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ATA DA 1ª REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016, DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA Ordinária DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 de Julho de 2016, Terça-feira, 
NO SENADO FEDERAL, Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 2.

Às quatorze horas e quarenta e nove minutos do dia doze de julho de dois mil e dezesseis, no Anexo II, 
Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 2, sob a Presidência do Senador Vicentinho Alves, reúne-se a COMISSÃO 
ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016, com a presença dos Senadores Pedro Chaves, José 
Maranhão, Flexa Ribeiro, Lasier Martins e Acir Gurgacz. Deixam de comparecer os Senadores Paulo Rocha, 
Randolfe Rodrigues, Jorge Viana, Hélio José e Roberto Rocha. Passa-se à instalação e apresentação do Plano 
de Trabalho. Em seguida, aprovam-se o Plano de Trabalho e os seguintes requerimentos: 1/2016 – Autoria: 
Sen. Vicentinho Alves - Requer seja realizada Audiência Pública para tratar sobre a Aviação Experimental e 
Aerodesporto; 2/2016 – Autoria: Sen. Vicentinho Alves - Requer seja realizada Audiência Pública para tratar 
sobre a situação dos aeródromos, aeroportos e a aviação na Amazônia; 3/2016 – Autoria: Sen. Vicentinho Alves 
e outros - Requer seja realizada Audiência Pública para tratar sobre a necessidade de criação de Certificado de 
Funcionamento, por parte da Autoridade Aeronáutica brasileira, que venha a submeter as Empresas de Ser-
viços Auxiliares de Transporte Aéreo; 4/2016 – Autoria: Sen. Vicentinho Alves e outros - Requer seja realizada 
Audiência Pública para tratar sobre a criação de nova categoria para as empresas de transporte aéreo público 
não regular, os táxis aéreos, bem como sua equiparação aos direitos das empresas de transporte aéreo público 
regular; 5/2016 – Autoria: Sen. Vicentinho Alves - Requer seja realizada Audiência Pública para tratar de taxas e 
tarifas para as categorias de aerodesporto, escolas de instrução e aeroclube; 6/2016 – Autoria: Sen. Vicentinho 
Alves - Requer seja realizada Audiência Pública para tratar da abertura de Capital Estrangeiro nos operadores 
de serviços aéreos públicos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e dezoito mi-
nutos. Após aprovação, a presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado 
Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Boa tarde a todos. 
Saúdo o Vice-Presidente, Senador Pedro Chaves, do Mato Grosso do Sul, e saúdo também o Senador 

José Maranhão, da nossa sempre querida Paraíba. Cumprimento os servidores da Casa, os demais assessores 
e todos os que vieram nos prestigiar.

Antes, porém, eu cumprimento a Força Aérea, todos os membros, na pessoa do Brigadeiro Medeiros e do 
Coronel Marucci, que ali se encontram; os aeronautas que estão lá nos prestigiando, nossos colegas aviadores, 
na pessoa do Comandante Castanho, Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas. Cumprimento o Co-
mandante Licarte, um especialista em fadiga, que hoje está na Modern Logística; o Presidente da Abul – saúdo 
o Gustavo Albrecht e a todos os membros dessa aviação; o Comandante Rangel. Cumprimento o Luís Claudio, 
Diretor da Abrafal.  Cumprimento o Presidente da ABRAVAGEx, Augusto da Costa, e os demais membros. Cum-
primento o Presidente da Appa, Cleber Rangel, que já saudei, nosso amigo; o Presidente da Apub, Everardo 
Alves, e os assessores da SAC – o Pablo e, da Infraero, o Fábio, que ali se encontra. Saúdo o Prof. Georges, esse 
estudioso da aviação, que presidiu recentemente – pode até se assentar aqui, Presidente – a Comissão de Espe-
cialistas, que tanto contribuiu, por quase um ano, para nos entregar ao Senado Federal sugestões importantes 
para o Código Brasileiro de Aeronáutica.

Hoje estamos instalando a Comissão, que, na minha visão, representa o marco regulatório da aviação 
nacional.

Portanto, é uma honra poder estar aqui na condição de Presidente.
Havendo número legal, declaro aberta a presente reunião, destinada à instalação da Comissão Especial 

destinada a analisar o Projeto de Lei do Senado nº 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica.
Instalada a Comissão, comunico que, com base no art. 374, inciso III, do Regimento Interno do Senado 

Federal, será aberto o prazo para que todos os Senadores, inclusive aqueles que não são membros deste cole-
giado, apresentem emendas ao PLS nº 258, de 2016, perante esta Comissão.

Informo também que, com base no §2º do mesmo artigo, as matérias em tramitação relacionadas ao Có-
digo Brasileiro de Aeronáutica foram despachadas a este Colegiado e serão objeto de estudo desta Comissão.

Passamos ao Plano de Trabalho.
Passo a palavra ao eminente Senador e Comandante José Maranhão, para apresentar o Plano de Traba-

lho. Para nossa satisfação, ele também preside a CCJ, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Se-
nado. O projeto daqui vai para lá; portanto, nada melhor do que tê-lo como Relator, que conhece da aviação 
e que preside a CCJ.

Portanto, com a palavra V. Exª, Presidente.
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB - PB) – Quero cumprimentar o nosso Presidente, Senador Vicentinho 

Alves; o Senador Pedro Chaves, nosso Vice-Presidente, e o assessor da Comissão, que também é nosso colega 
de pilotagem da aviação.
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Para mim foi um convite muito insinuante – sobretudo insinuante – participar, como Relator, da elabo-
ração do novo Código Brasileiro de Aviação, até porque, ainda no primeiro mandato de Senador, tive a honra 
de ser Relator do Código que está em vigor nos dias de hoje. E sei perfeitamente, pela vivência, como pessoa 
ligada à aviação, que a elaboração deste novo Código já está chegando, inclusive, com certo retardo, eis que 
a aviação, nesse espaço de tempo, entre os dias de hoje e o Código que está em vigor, evoluiu muito, teve um 
processo de transformação por vários fatores que não cabe aqui analisar. Mas a realidade de hoje é uma reali-
dade inteiramente diferente. E, evidentemente, precisava haver a atualização e a correção de alguns aspectos 
que o próprio tempo foi superando.

Então, nós hoje estamos aqui, na abertura, já abrindo espaço para a realização de audiências públicas, 
nas quais nós pretendemos ouvir todos os segmentos que militam na aviação brasileira – todos os segmentos.

Esse Código, para ser um código autêntico e que realmente espelhe a realidade jurídica e institucional 
da aviação nos dias de hoje, tal qual ela se apresenta, precisa ter o concurso, a colaboração daqueles que vi-
venciam a aviação em todas as suas modalidades em nosso País.

Então, nós estamos apresentando este requerimento, vazado nos seguintes termos:

1. Introdução
Em cumprimento ao art. 374 do Regimento Interno, o Presidente do Senado Federal, Senador Re-
nan Calheiros, designou Comissão Temporária para examinar o Projeto de Lei nº 258, de 2016, que 
institui o novo Código Brasileiro de Aeronáutica.
Trata-se de projeto de lei apresentado pela Comissão Diretora, que é fruto de anteprojeto elaborado 
por uma comissão temporária do Senado Federal constituída por 25 especialistas de diversas áreas 
de atuação na aviação. Não obstante o alto nível das contribuições trazidas por técnicos de elevado 
conhecimento profissional e acadêmico, o projeto de lei poderá, nesta comissão, ser aperfeiçoado 
e ter corrigidas as suas eventuais deficiências [se for o caso] para entregar à sociedade o mais mo-
derno instrumento legal para orientar o desenvolvimento da aviação brasileira.
2. Audiências públicas
Propomos a realização de seis audiências públicas no âmbito desta Comissão sobre os temas abaixo:
2.1. Aviação Experimental e Aerodesporto
• Gustavo Albrecht, presidente da Associação Brasileira de Pilotos de Aeronaves Leves – ABUL;
• Marina Kalousdian [desculpem a pronúncia, não sei se realmente estou sendo fiel à pronúncia da 
palavra], presidente da Comissão do Aerodesporto Brasileiro  – CAB;
• Luís Claudio Gonçalves, diretor da Associação Brasileira de Fabricantes de Aeronaves Leves – ABRAFAL;
• Humberto Peixoto Silveira, presidente da Associação Brasileira de Aviação Experimental – ABRAEX;
• Augusto Fonseca da Costa, presidente da Associação Brasileira de Vítimas da Aviação Geral e Ex-
perimental – ABRAVAGEX; e
• Representante da Anac.
2.2. Serviços Aéreos Auxiliares
• Representante da Associação Brasileira das Empresas Aéreas – ABEAR;
• Representante da Junta de Representantes das Companhias Aéreas Internacionais do Brasil – JURCAIB;
• Representante da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO; e
• Representante do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil.
2.3. Taxas e Tarifas para as categorias de aerodesporto, escolas de instrução e aeroclubes
• Representante do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil;
• Representante da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac;
• Representante do Sindicato Interestadual das Escolas de Ensino da Aviação Civil; e
• Representante da Associação de Pilotos e Proprietários de Aeronaves.
2.4.Aeroportos e Aviação na Amazônia
• Gilberto Scheffer [não sei bem como seria essa pronúncia], Operador de Linha Aérea Sistemática 
nos Estados de Rondônia e do Acre e Conselheiro da Associação Brasileira de Táxis Aéreos;
• Cleiton Sérgio de Souza; operador de táxi aéreo no Estado do Amazonas;
• José Renato Heiss, operador de táxi aéreo no Estado do Pará, região de Belém/Marajó e Represen-
tante do Norte da Associação Brasileira de Táxis Aéreos;
• Edson Silva, Operador de táxi aéreo e operador de Linhas Aéreas Sistemáticas na Região de San-
tarém-PA;
• Representante do Ministério da Defesa; e
• Representante da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac.
2.5 Abertura de Capital Estrangeiro nos operadores de serviços aéreos públicos
• Representante da Associação Brasileira das Empresas Aéreas – ABEAR;
• Representante da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac;
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• Representante do Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil; e
• Representante do Sindicato Nacional dos Aeronautas – SNA.
2.6. Categorização de Táxis Aéreos no novo CBA
• Representante do Sindicato Nacional dos Táxis Aéreos – SNETA;
• Representante da Associação Nacional das Empresas de Táxi Aéreo – ABTAer;
• Representante da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac; e
• Representante dos Ministérios dos Transportes, Portos e Aviação Civil.
3. Emendas
A realização das audiências públicas deverá contribuir para identificação de oportunidades de me-
lhoria do projeto de lei. Dessa forma, pretendemos que o prazo final de apresentação de emendas 
seja prorrogado para depois do período de audiências públicas (25 de agosto), conforme cronogra-
ma a seguir.
O Relatório Final será apresentado até 8 de setembro de 2016 e a comissão votará o parecer final e 
emendas até o dia 13 de setembro de 2016. 
4. Cronograma

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB - PB) – Esse aqui?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB - PB) – Quero pedir perdão aqui porque omiti, por um lapso, e o relatório 
final que nós lemos como sendo 13 de dezembro, efetivamente será 13 de setembro de 2016:

4. Cronograma
Propomos o seguinte cronograma para os trabalhos desta Comissão:

Data Atividades
14/julho 1ª audiência pública Aviação Experimental e aerodesporto
2/agosto 2ª audiência pública Serviços Aéreos Auxiliares
9/agosto 3ª audiência pública Taxas e Tarifas no aerodesporto, escolas de instrução e aeroclubes
12/agosto 4ª audiência pública Aeroportos e A viação na Amazônia
16/agosto 5ª audiência pública Abertura de Capital Estrangeiro nas Empresas pública Aéreas Nacionais
23/agosto 6ª audiência pública Táxis Aéreos no novo CBA
9/agosto Prazo final para apresentação de emendas 
Prazo regimental de 20 dias úteis, sem recesso legislativo (Art. 34, III, do RISF)
Sugere-se requerimento ao Plenário para ampliar para 25 de agosto (...).

Qual seria, Presidente, a data de sugestão para a ampliação desse prazo?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB - PB) – Aqui está o prazo final – 25 de agosto.
Não sei se, dentro do cronograma que já foi estabelecido, esse prazo poderia ser cumprido. (Pausa.)
Então, vamos deixar aqui o prazo básico de 25 de agosto, que poderá ser alterado de acordo com o an-

damento das propostas:

25/agosto
(8/setembro) Parecer final
Parecer do Relator Geral. Prazo regimental de 10 dias para conclusão de  relatórios parciais (Art. 374, 
IV) e de 5 dias para parecer do Relator (Art. 374, V).
Sugere-se requerimento ao Plenário para ampliar o prazo para 8 de setembro [que seria também 
sujeito a nova data, de acordo com o andamento do próprio processo].
1º/setembro
(13/setembro) Prazo para parecer da Comissão Prazo regimental de cinco dias (Art. 374, VI).
Sugere-se requerimento ao Plenário para ampliar o prazo final para 13 de setembro.
5. Conclusão
As ações propostas, aliadas a outras que se façam necessárias durante o andamento das atividades, 
permitirão aprovar no Senado Federal o PLS nº 258, de 2016.

Submeto este plano de trabalho à aprovação dos nobres pares.
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O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Em discussão o Plano de Trabalho 
apresentado pelo Relator, Senador José Maranhão.  (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação o Plano de Trabalho.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Esta Presidência registra também a presença do Comandante Cássio Costa, representando os aviadores 

do meu Tocantins – do nosso Tocantins – aqui, na nossa Comissão. Seja bem-vindo!
E concedo a palavra, antes do encerramento, ao nosso Senador Pedro Chaves, Vice-Presidente da Comissão.
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Meu caro Presidente da Comissão Especial desti-

nada a elaborar e aprovar o Código Brasileiro de Aeronáutica, Vicentinho Alves; meu caro Relator, Senador José 
Maranhão; meu caro Dr. Georges de Moura Ferreira, Presidente do relatório final – inclusive, um documento 
muito rico –, aqui presente; Relatora Maria Helena Fonseca; Senadores, Deputados e autoridades da área ae-
ronáutica, todos representados aqui, eu quero, em nome da Comissão, agradecer muito a presença de vocês 
e dizer da importância de nós nos debruçarmos sobre esse tema da elaboração do Código, em que é funda-
mental a participação de vocês. 

É muito importante o trabalho feito à base de audiências, porque nós temos a oportunidade de ouvir 
todos os segmentos envolvidos nesse novo Código.

Nós sabemos que o último Código é de 1986. Lá se vão praticamente mais de 30 anos – ou 30 anos, pre-
cisamente.

Então, é necessária, com a evolução científica e tecnológica que se apresentou de lá para cá, uma mu-
dança estrutural e radical do próprio Código. É óbvio que nós vamos fundamentá-lo, nesse trabalho feito por 
esta douta Comissão formada por 25 especialistas e que ouviu mais de 5 mil pessoas ligadas à área. É um do-
cumento muito rico. Tivemos oportunidade de analisá-lo e de aprofundá-lo em alguns pontos e vimos que 
todos os segmentos foram ouvidos. 

Daí a importância de vocês não permitirem nenhum tipo de dúvida ou questionamento, porque o mo-
mento é nas audiências. É dali que vamos tirar as conclusões e vamos elaborar o documento final, que vai para 
a Comissão de Constituição e Justiça. Depois será aprovado por esta Comissão aqui e vai para plenário para a 
aprovação final. 

Então, mais uma vez, convido, concito vocês todos a estarem presentes: participem ativamente! Se tiverem 
dúvidas, reiterem. Se houver uma próxima sessão e deixarem de falar, voltem a falar porque o momento é este. 

Transita hoje no Senado Federal o problema da participação do capital estrangeiro na própria aviação, 
nas empresas concessionárias de aviação. Na verdade, hoje a participação estrangeira está na base de 25%. Há 
um grupo querendo que vá para 49%; outro grupo que acha que a participação deve ser superior a 49% – de 
51%, 52%, chegando até 100%. 

Nós estamos realmente ainda discutindo exaustivamente esse assunto. E a nossa tendência é de para-
lisar esse processo para que nós aqui, que vamos elaborar o Código, possamos incluir no próprio Código esse 
item que me parece extremamente importante, porque é fundamental que haja robustez nas nossas empresas 
nacionais, mas a colaboração do capital externo é fundamental também para dar mais fôlego às instituições 
nacionais.

Então, eu gostaria muito, mais uma vez em nome da Vice-Presidência, de contar com o apoio de vocês, 
pedir mais uma vez a presença efetiva em todas as audiências, pois uma ausência de vocês pode ser muito 
comprometedora para a elaboração desse Código, e dizer que nós estamos aqui com dois Senadores de altíssi-
mo nível – os Senadores Vicentinho e José Maranhão. E os demais Senadores, todos do plenário vão participar: 
na discussão, serão 81 Senadores. Mas é óbvio que o documento fundamental nascerá das bases, nascerá das 
pessoas que estão envolvidas no processo, porque vocês são os grandes especialistas da área. 

Mais uma vez, muito obrigado. Agradeço muito mesmo por vocês terem vindo aqui. As mais altas repre-
sentações do País estão aqui presentes. Isso significa, de forma inequívoca, o interesse e a importância do tema 
em si, porque isso vai representar o destino da aviação brasileira, que está nas nossas mãos. 

Muito obrigado e um abraço.
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Com base no art. 121 do Regimento 

Interno, incluo os requerimentos para que possamos apreciá-los em seis audiências públicas, já citados pelo 
eminente Relator, Senador José Maranhão.

Consulto, inicialmente, o Plenário sobre a possibilidade de votação em bloco dos seis requerimentos.  
(Pausa.)

Não havendo objeção, passamos à deliberação dos requerimentos.
Consulto o Plenário se há algum Senador que deseja encaminhar a votação. (Pausa.)
Passamos, agora, à votação dos requerimentos.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
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(São os seguintes os requerimentos aprovados:

ITEM 2 
REQUERIMENTO Nº , DE 2016

Requer seja realizada Audiência Pública para tratar sobre a aviação experimental e aerodesporto.

Autoria: Senador Vicentinho Alves

ITEM 3 
REQUERIMENTO Nº , DE 2016

Requer a realização de audiência pública para tratar sobre a situação dos aeródromos, aeroportos e a 
aviação na Amazônia.

Autoria: Senador Vicentinho Alves

ITEM 4 
REQUERIMENTO Nº , DE 2016

Requer a realização de audiência pública para tratar sobre a necessidade de criação de Certificado de 
Funcionamento, por parte da Autoridade Aeronáutica brasileira, que venha a submeter as Empresas de 
Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo.

Autoria: Senador Vicentinho Alves e outros

ITEM 5 
REQUERIMENTO Nº , DE 2016

Requer a realização de audiência pública para tratar sobre a criação de nova categoria para as empre-
sas de transporte aéreo público não regular, os táxis aéreos, bem como sua equiparação aos direitos das 
empresas de transporte aéreo público regular.

Autoria: Senador Vicentinho Alves e outros

ITEM 6 
REQUERIMENTO Nº , DE 2016

Requer a realização de audiência pública para tratar sobre as taxas e tarifas aplicadas para as categorias 
de Aerodesporto, Escolas de Instrução e Aeroclubes.

Autoria: Senador Vicentinho Alves

ITEM 7 
REQUERIMENTO Nº , DE 2016

Requer a realização de audiência pública para tratar sobre a situação das concessões dos aeroportos 
após a abertura do mercado ao capital estrangeiro.

Autoria: Senador Vicentinho Alves)
E, antes de finalizar, queremos agradecer a presença de todos os que vieram para esta instalação da Co-

missão do Código Brasileiro de Aeronáutica. Estaremos, até a data final já estabelecida pelo eminente Relator, 
à disposição de todos os setores da aviação.

Muito obrigado.
Boa tarde a todos!
Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 52 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 16 minutos.)

Senador Vicentinho Alves 
Presidente da CEAERO
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ATA DA 2 ª REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 DA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA Ordinária DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 02 de Agosto de 2016, Terça-feira, 
NO SENADO FEDERAL, Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7.

Às nove horas e cinquenta e sete minutos do dia dois de agosto de dois mil e dezesseis, no Anexo II, Ala 
Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob a Presidência do Senador Vicentinho Alves, reúne-se a COMISSÃO 
ESPECIAL DESTINADA A EXAMINAR O PLS 258, DE 2016 com a presença dos Senadores Pedro Chaves, José 
Maranhão, Flexa Ribeiro, Paulo Rocha e Lasier Martins, e ainda do Senador não membro Cidinho Santos. Deixam 
de comparecer os Senadores Randolfe Rodrigues, Jorge Viana, Hélio José, Acir Gurgacz e Roberto Rocha. 1ª 
Parte - Audiência Pública Interativa. Finalidade: Audiência Pública para tratar sobre a Aviação Experimental e 
Aerodesporto, nos termos do Requerimento nº 001/2016-CEAERO. Participantes: Sr. Kleber Rebouças Rangel, 
Representante da Associação de Pilotos e Proprietário de Aeronaves do Nordeste; Sr. Gustavo Albrecht, Pre-
sidente da Associação Brasileira de Pilotos de Aeronaves Leves - ABUL; Sra. Marina Kalousdian, Presidente da 
Comissão do Aerodesporto Brasileiro - CAB; Sr. Augusto Fonseca da Costa, Presidente da Associação Brasileira 
de Vítimas da Aviação Geral e Experimental - ABRAVAGEX; Sr. Roberto José Silveira Honorato, Especialista em 
Regulação de Aviação Civil e Gerente Técnico de Processos Normativos da Superintendência de Aeronavega-
bilidade da ANAC; Sr. Marcelo Fernandes de Oliveira, Assessor-Técnico do Instituto de Fomento e Coordenação 
Industrial, do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial; Sr. Humberto Peixoto Silveira, Presidente 
da Associação Brasileira de Aviação Experimental - ABRAEX. Sr. Luís Claudio Gonçalves, Diretor da Associação 
Brasileira de Fabricantes de Aeronaves Leves - ABRAFAL.  Resultado: Audiência Pública realizada. 2ª Parte - 
Deliberativa. ITEM EXTRAPAUTA 1 - Requerimento Nº 7, de 2016 que: “Adita o Requerimento nº 3/2016, apro-
vado nesta Comissão, para que sejam incluídos os nomes dos Senhores Ricardo Aparecido Miguel, Presidente 
da Associação Brasileira das Empresas de Serviços Aéreos Auxiliares – ABESATA, e Douglas Rebouças de Almei-
da, Diretor-Executivo da Associação Nacional das Empresas Administradoras de Aeroportos – ANEAA, entre os 
convidados da Audiência Pública.” Autoria: Sen. Vicentinho Alves. Resultado: Aprovado. ITEM EXTRAPAUTA 
2 - Requerimento Nº 8, de 2016 que: “Adita o Requerimento nº 5/2016, aprovado nesta Comissão, para que 
seja incluído o nome Senhor Paulo Sérgio Maya Barbosa, representante do Aeroclube de Porto Nacional – TO, 
entre os convidados da Audiência Pública.” Autoria: Sen. Vicentinho Alves. Resultado: Aprovado. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e vinte e sete minutos. Após aprovação, a presente Ata 
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das 
notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Bom dia a todos os senhores e senho-
ras que se fazem presentes nesta reunião.

Saúdo o nosso Relator, Senador José Maranhão, nosso decano e comandante em chefe, cumprimento o 
Senador Pedro Chaves, nosso Vice-Presidente e os demais Senadores e Senadoras.

Havendo número legal e regimental, declaro aberta a 2ª Reunião da Comissão Especial destinada a ana-
lisar o Projeto de Lei do Senado nº 258, de 2016, que institui o Código Brasileiro de Aeronáutica.

Conforme convocação, a presente reunião destina-se à realização de audiência pública interativa com 
os convidados indicados no Requerimento nº 1/2016, aprovado por esta Comissão.

Esta audiência pública será realizada em caráter interativo com a possibilidade de participação popular. 
Por isso, as pessoas que tenham interesse em participar com comentários ou perguntas, podem fazê-lo por 
meio do Portal e-Cidadania, no endereço www.senado.leg.br/ecidadania e do Alô Senado, através do número 
0800-612211.

Para organizar nossos trabalhos, informo que, após a exposição dos convidados, a palavra será concedi-
da aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras na ordem de sua inscrição. Terão preferência para o uso da palavra, 
na seguinte ordem, o Relator e o autor do requerimento, o Presidente, os membros titulares, os suplentes e os 
não membros.

Estão presentes os seguintes convidados: Sr. Gustavo Albrecht, Presidente da Associação Brasileira de Pi-
lotos de Aeronaves Leves (Abul); Srª Marina Kalousdian, nossa amiga, Presidente da Comissão de Aerodesporto 
Brasileiro, (CAB); Sr. Luís Claudio Gonçalves, Diretor da Associação Brasileira de Fabricantes de Aeronaves Leves 
(Abrafal); Sr. Humberto Peixoto Silveira, Presidente da Associação Brasileira de Aviação Experimental (Abraex).

Peço à Secretaria que, imediatamente, conduza e acomode à mesa os nossos convidados.
Saúdo também o Brigadeiro Medeiros e, aí, estendo os cumprimentos a todos os membros da nossa 

Força Aérea.
Estão presentes os seguintes convidados que comporão a Mesa em seguida: Sr. Augusto Fonseca da 

Costa, Presidente da Associação Brasileira de Vítimas da Aviação Geral e Experimental (Abravagex); Sr. Roberto 
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José Silveira Honorato, Especialista em Regulação de Aviação Civil e Gerente Técnico de Processos Normativos 
da Superintendência de Aeronavegabilidade da Anac; Sr. Marcelo Fernandes de Oliveira, Assessor Técnico do 
Instituto de Fomento e Coordenação Industrial do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial; o Sr. 
Kleber Rebouças Rangel – Comandante Rangel, nosso bom amigo –, representante da Associação de Pilotos e 
Proprietários de Aeronaves do Nordeste, com sede, inclusive, na nossa querida cidade de Barreiras.

Orientamos que o tempo para cada convidado é de, no máximo, dez minutos.
Antes de iniciarmos com os palestrantes, quero, nesta oportunidade, registrar aqui que, no dia 5, na ci-

dade de Itaituba, lá nas margens do Rio Tapajós, haverá o primeiro encontro do Velhas Águias do Tapajós. Eu, 
como ali morei, voei por dois anos, tenho um filho que ali nasceu e que se chama Thiago Tapajós, que está 
concluindo Medicina agora em Brasília, me descobriram aqui e me incluíram no grupo Os Velhas Águias do 
Tapajós. Comandante Albrecht estará lá.

Peço até que nos represente, Comandante, no dia 5.
Tenho me comunicado com vários colegas, muitos que não via há 30 anos aproximadamente, e vi ago-

ra, pelo WhatsApp, conversamos, matando a saudade. Quero desejar muito êxito nesse primeiro encontro e 
quero justificar minha ausência. Estaremos aqui hoje, amanhã, em Brasília. Dia 5, serão as últimas convenções 
de candidatura a prefeitos no nosso Estado e, naturalmente, no Estado do Senador Pedro Chaves e do Senador 
José Maranhão, mas fica aqui registrada a importância desses pioneiros da Amazônia, bravos aviadores. Um 
deles, hoje, me ligou cedo e falou: “Vicentinho, você saiu daqui e foi ser Senador da República, como é que é 
isso?” Falei: “Desígnio de Deus, porque, quando eu voava aí, nunca imaginei na vida que chegaria ao Senado 
Federal do meu País. Portanto, é mais Deus do que eu.”

Quero justificar a ausência, desejar muito êxito e sugerir ao Comandante Manequi, que é um dos coor-
denadores, e ao Comandante Albrecht, que, de lá dessa confraternização, desse evento, que nos encaminhe 
para a Comissão do CBA, do Código Brasileiro de Aeronáutica, um documento dos que eles pensam do novo 
marco regulatório da aviação no País, principalmente da Região Amazônica.

Quero aqui dar minha modesta contribuição como um colega deles, um aviador que chegou a essa 
condição honrosa por Deus, pelo povo do meu Estado, de poder, inclusive, presidir a Comissão do nosso CBA.

Portanto, está registrado esse grande encontro, o primeiro encontro do Velhas Águias do Tapajós.
Concedo a palavra ao Sr. Augusto Fonseca da Costa, Presidente da Associação Brasileira de Vítimas de 

Aviação Geral e Experimental (Abravagex).
Com a palavra o Dr. Augusto. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Dr. Augusto, desculpe. Está sendo 

sugerido que eu dê a palavra...
O SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA (Fora do microfone.) – Exato. Desculpe.
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Porque me falaram que o senhor fa-

laria primeiro. Eu é que peço desculpas.
Então, com a palavra o Comandante Gustavo Albrecht.
O SR. GUSTAVO ALBRECHT – Bom dia a todos.
Eu não estava preparado para falar primeiro, mas gostaria de agradecer a presença maciça de pessoas re-

presentando clubes, o aerodesporto e o pessoal que usa a aviação experimental como instrumento de seu lazer.
Vejo aqui o Ovídio, que veio de Fortaleza, do Aeroleve; o Cattusso, que veio da Aeroleve de Cascavel; o 

Kerson, que é hoje um construtor experimental amador e que foi chefe do Cenipa, está aqui conosco. Do pes-
soal de Cascavel, vieram vários: do Clube Céu, vieram o Everaldo, o Fernando. São várias pessoas que vieram 
prestigiar a audiência em defesa da nossa aviação esportiva e experimental – são muito ligados o esportivo e 
o experimental. Se vocês observarem, eu fiz uma pequena anotação...

Eu tenho o comando para passar os eslaides? 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. GUSTAVO ALBRECHT – Pode ir passando.
A aviação começou daquela forma. Santos Dumont fez o primeiro mais pesado do que o ar.
Pode trocar.
O avião passou a ser usado em guerra.
Pode passar.
No início, era uma aviação civil, privada e só desportiva. Aí, ela se dividiu em aeronave civil e militar, mas 

o pessoal da aviação civil continuava a praticar em aeronaves não homologadas, inclusive a militar.
Outro, por favor.
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O grande desenvolvimento que se experimentou na aviação pós-guerra permitiu o início de voos interna-
cionais, e foi necessário que se organizasse a aviação. Depois da Convenção de Paris, de Havana, na Convenção 
de Chicago, em 1944, saíram os anexos da Icao regulamentando a aviação, e o Brasil se filiou à Icao em 1946.

Pode trocar.
Na Convenção de 1944, foram criados vários anexos – são 18 ou mais –, mais a habilitação de pilotos, a 

homologação de aeródromos e a certificação de aeronaves.
A partir da criação da Icao, além da privada, você tinha a aviação civil pública, porque era o transpor-

te público. Aí, você tinha a pública, que era feita com aeronaves homologadas, e a privada, com aeronaves 
experimentais. Foi criado o Requisito de Certificação de Aeronaves. Tornou-se obrigatória a certificação para 
aeronaves utilizadas na aviação civil pública, e a aviação civil privada continuava a utilizar aeronaves não certi-
ficadas. Então, a pública com aeronaves homologadas, e a privada com aviões militares da guerra e aviões de 
construção amadora. Essa era a aviação que existia para uso privado.

As fábricas de aviões militares, então, passaram a fazer e homologar alguns aviões para a aviação civil 
pública (transporte comercial), mas também algumas delas fizeram aviões para a aviação privada. Aí apareceu 
outra...

Olhem lá. Nós tivemos aviação privada com aviões militares, aviões de construção amadora e aeronaves 
homologadas. E a coisa foi crescendo.

Nos Estados Unidos, a FAA, para proteger a nascente indústria aeronáutica, porque naquela época cria-
ram requisitos, começou a homologar. Para a construção amadora, que fazia todos os aviões, eles restringiram, 
para permitir que a empresa homologada crescesse.

O construtor amador só podia vender uma aeronave por ano, três em cinco anos. As aeronaves constru-
ídas por amador não poderiam ser usadas... E aqui, esse “fins comerciais” que eu coloquei está errado. Era para 
transportar pessoas e coisas por remuneração. Era essa a explicação dele.

No Brasil, o CTA (Centro Técnico Aeroespacial), por delegação do DAC, era o responsável pela homolo-
gação de aeronaves, ficou cuidando também da experimental e copiou ipsis litteris a legislação americana. Só 
não copiou esse.

Eu levei anos para entender essa legislação. Perguntei por que essa aviação... Na introdução, eles diziam: 
“para proteger a indústria homologada”. Nós protegemos, durante vários anos, as fábricas americanas, porque 
não tínhamos indústria homologada aqui.

Foi criada a Anac. A lei de criação da agência, no art. 2º, diz: “Compete à União, por intermédio da Anac e 
nos termos das políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, regular e fiscalizar as atividades 
de aviação civil e de infraestrutura aeronáutica e aeroportuária.”

Então nós temos políticas dadas pelo Legislativo, daí estarmos aqui, hoje, para fazer a homologação ou 
sugerir coisas para o CBA.

As atividades da aviação civil pública eram o RBAC 121, que é a aviação regular; táxi aéreo, o 135; servi-
ços aéreos especializados e formação de pilotos, que é o 141.

Aqui nós temos um problema, porque toda a legislação do CBA antigo – nos dois passados e no atual 
– não diferencia a regular do 135, querem obrigar que o táxi aéreo tenha o mesmo tratamento do 121. E são 
completamente diferentes as aviações.

A aviação civil privada era executiva e desportiva. A executiva era feita em aviões homologados e ex-
perimentais. São os pilotos da APA que voam em todos esses aviões. Na desportiva, nós tínhamos voo a vela, 
balonismo, ultraleve, aeromodelismo, rali aéreo, voo livre, acrobacia aérea, paraquedismo e giroaviação. São 
as nove modalidades reconhecidas pela Federação Aeronáutica Internacional, da qual o Brasil é filiado através 
da CAB, de que a Marina é Presidente. Então, nós temos essa aviação, e a sua maioria usa aeronaves experi-
mentais; hoje estamos assim, nós temos aviões homologados e experimentais, são os protótipos de fábrica e 
a construção amadora.

O que nós desejamos? Que haja outra categoria: certificação especial. São as aeronaves de uso militar que 
foram retiradas do serviço ativo. Elas não foram homologadas de acordo com o processo de homologação de 
aeronave civil, conforme a Anac exige, mas durante 30 anos voaram. É outra homologação, é por experiência.

Aeronaves homologadas modificadas. Durante muito tempo o DAC aceitou que aeronaves modificadas 
operassem como experimental. Está errado o nome, porque não estou experimentando nada, embora nessas 
modificações... O Cessna evoluiu para fazer um trem de pouso, porque o cara tinha um Cessna homologado, aí 
mudou o trem de pouso. Deu certo, o Cessna incorporou e homologou aquilo. Mas, são todas coisas partidas 
da aviação experimental. 

Hoje, se eu tiver um Cessna antigo e quiser colocar um painel moderno, tenho que submetê-lo a uma 
homologação da Anac para poder continuar voando. E por quê? Não quero voar comercial, não quero levar 
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transporte de passageiro, não quero usar em táxi aéreo, quero usar para o meu transporte. Se eu posso cons-
truir uma aeronave para voar como amador, porque não posso modificar uma aeronave que já existe, que é 
muito mais seguro do que eu fazer uma aeronave?

As antigas fora de produção. Se houver uma aeronave lá fora que eu me interesse em trazer para o Bra-
sil, mas ela não está mais produzindo e não é homologada aqui, eu não posso trazer, não tem como trazer. 
Antigamente se trazia como experimental, mas não pode mais. Experimental, no Brasil, a definição que está 
no CBA atual que existe é a definição de avião de construção amadora, avião construído por um amador para 
seu esporte e recreio. 

E eles tratam a aviação experimental assim: se não for construído pelo próprio, não pode ser experimen-
tal. E aí, bloquearam toda essa gama de aviões, que eu gostaria que estivessem como certificação especial ou 
outro nome que seja dado.

E as aeronaves... Aí entra na fase que está mais crítica para nós, que são as aeronaves compradas em 
kits lá fora e montadas aqui. A previsão, pela legislação que está escrita no Código, é de que cada um tem que 
fazer 51%. 

Só que, em 1982, quando chegaram os primeiros ultraleves, foram os primeiros kits que vieram para o 
Brasil, eu estava no DAC nessa época, me procuraram e disseram: “Olha, o nosso cliente é o Armando Noguei-
ra, ele não tem a menor condição de montar um ultraleve e voar com segurança. É preferível que você deixe 
a gente montar, porque aí eu monto, testo e entrego para ele e ele voa.” E eu o autorizei, na época. E aquilo se 
tornou uma praxe, desde 1982.

Por isso a nossa aviação experimental cresceu dessa forma. Agora, não podia colocar por escrito, por-
que o Código dizia que experimental era avião construído por amador. Então, fiquei amarrado nisso aí. Mas 
foi autorizado, todos os fabricantes de aeronaves sabem que foi assim, e até recentemente as aeronaves eram 
entregues montadas e testadas. Porque eu sempre disse: “Eu não teria coragem de voar numa aeronave que 
eu tivesse construído.” Eu não tenho a menor capacidade de construir uma aeronave.

Então, os RVs – eu tenho da linha Van. Comprei um RV meio usado, voei com ele 600 horas, troquei quan-
do organizei o Red Bull, ganhei um dinheirinho, comprei um kit. Pedi para uma empresa montar para mim, 
montaram o kit, ele está com 650 horas. Agora, a empresa do filho do Rangel está fazendo o meu novo avião. 
E não vou ser afetado por essa legislação, porque é o meu último avião, vou acabar junto com ele. Então, é a 
lógica, não é?

Então, não estou defendendo em causa própria. Estou defendendo o meu filho que voa, meu neto que 
voa, meu filho tem experimental, meu neto voa comigo experimental. E, se deixarem a legislação conforme 
foi proposta no projeto, eles estarão presos, por dois a quatro anos, pagarão multa de R$30 mil, e eu também. 
Então, é uma estupidez isso.

O meu filho é piloto de avião, de jato, tem uma empresa de táxi aéreo, tem helicóptero; meu neto é pi-
loto de jato, piloto de helicóptero, voam em experimental e são felizes.

A aviação experimental nos trouxe... Vinte e cinco por cento da nossa frota hoje é experimental. E isso 
aconteceu por quê? 

Porque um idiota, uma vez, no DAC, disse: “Vocês podem entregar voando.” E foi assim. A nossa aviação 
experimental é mais segura do que a aviação experimental do mundo inteiro, porque foi feito controladamen-
te. Tem coisas erradas? Tem, tem coisas erradas. Existem falhas? Existem falhas, mas temos que cortar as falhas, 
e não penalizar todo mundo porque alguém errou. Essa é a minha posição.

Certificação especial. Então, seria para uso exclusivamente desportivo, montados a partir de kits. O mon-
tador ou fabricante do kit tem que obter uma autorização da autoridade de aviação civil e, para isso, ele deve 
ter o seu corpo técnico aprovado e um controle de qualidade aprovado. Se ele tiver isso, uma aeronave que 
já voou, a aeronave mais fabricada no mundo, os kits da Van, que já foi testada, tem mais de 2 mil voando, o 
que ele tem que cuidar? Montagem, controle de qualidade e corpo técnico. Se tiver isso, nós garantimos a se-
gurança. É muito melhor do que obrigar cada um a montar o seu avião. A montagem de avião, a construção 
amadora – o Humberto está aí – é para quem tem vocação. Quem gosta de montar, monta e vende, porque o 
prazer dele é montar, não é voar. O pessoal que está aqui, a maioria que está sentada lá atrás, gosta de voar, 
não gosta de construir. Então, é uma questão de gosto.

Isso aí por um acaso eu peguei: é da Red Bull, dos aviões da Red Bull, cujos dois eventos aqui eu organi-
zei. Tenho lá o Special Airworthiness Certificate. Isso é uma aeronave experimental, construída por uma fábri-
ca, está lá: Zivko Aeronautics Inc. Opera nos Estados Unidos, numa categoria experimental, mas com o Special 
Airworthiness Certificate. Isso nós não temos aqui, e temos que ter. Aliás, temos até...

Passe adiante, por favor. 
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Esse aqui é o certificado de propriedade, certificado de matrícula que eles têm lá, porque o deles não 
funciona como um cartório como nós, mas está lá. Foi registrado em nome de um banco, que financiou o avião 
para o piloto.

Isso aqui são as limitações que a FAA dá para uma aeronave. Por um acaso era desse Edge 540 da Red 
Bull. Então, o certificado deles tem 20 páginas. É feito um para cada aeronave, para cada tipo de aeronave, não 
é um padrão. Então, se vocês olharem adiante, isso aí tudo tem dentro dele. Não temos muito tempo, mas diz 
como deve ser a operação da aeronave dentro desse Airworthiness Certificate. Nesse avião, ele mandou voar 
cinco horas, três pousos no mínimo, numa área restrita. Depois ele está liberado. Lá eles emitem o certificado 
definitivo. Você, nas primeiras fases, você tem essas restrições. Fez 40 horas ou cinco horas nesse caso, nessas 
restrições, você está liberado para voar em qualquer lugar, exceto para pousos e decolagens, deve evitar voar 
em áreas densamente povoadas e lá eles usam o seguinte: se você voar em áreas densamente povoadas, tem 
que ser numa altura tal para que você possa se afastar se parar o motor.

Aí também depende. Se eu fizer um avião experimental com motor homologado e hélice homologada, 
qual é o risco que tenho de voar em cima? Agora, se eu pegar um motor de fusca, colocar lá, eu desenhar uma 
hélice, aí tem que ter restrições. 

Isso aí são coisas que estão no certificado. Se alguém se interessar, posso mostrar mais.
Pode passar, por favor.
Pode passar outra.
Depois de completados os números de horas requeridas, o piloto deve atestar lá que a aeronave teve 

um comportamento normal. 
Isso aí nós temos aqui; só que aqui, no Brasil, hoje, temos um provisório e, depois, temos que pedir um 

definitivo, que demora para sair. E eles fazem tudo numa paulada só.
Pode trocar.
E aí são as restrições que eles colocam, que são copiadas dos FAAs, mas o mais importante é este Form 

8130, que diz o seguinte: se uma aeronave não atender a todos os requisitos de homologação, mas puder voar 
com segurança, pode ser emitido um certificado. É dentro disso aí que pedimos essa certificação especial. Eu 
provo que ele pode voar com segurança, que ele tem motor e hélices homologados, que os equipamentos dele 
são todos testados. Então, por que eu tenho que voar restrito a uma área? Então, isso é liberado.

Pode trocar.
Lá eles restringem, às vezes: essa aeronave está restrita a aeroportos que estão nos espaços Charles, 

Delta, Eco, porque, em Alfa e Bravo, estão grandes aeroportos que operam instrumentos. Então, eles não per-
mitem. Acabou, resolveu o problema. Nos outros, ele pode operar independentemente de ser área em centro 
de cidade ou não. 

Pode trocar. 
Aí ele fala que, após completar a fase 1, tem que se cumprir as regras tais... Ele dá as limitações. 
Pode trocar. Pode trocar outra.
Isto aí tudo é: former military aircraft. Eles já preveem; nos Estados Unidos, eles operam como experi-

mental. Aqui, no Brasil, eu acho que teríamos de tirar o nome experimental, pois ele está muito malvisto, e 
tínhamos que nos livrar dele. Deixem o experimental para outra coisa. Nós temos que ter uma categoria espe-
cial de aeronaves, porque nós não estamos experimentando nada. Quando eu pego um T-6 da Esquadrilha OI 
para voar, eu não estou experimentando nada, eu estou voando em um avião em que eu já voei muito tempo. 
Tanto é que os aviões da Esquadrilha OI não são experimentais, são homologados; o prefixo deles é de homo-
logado. Por um acaso, eu estava no DAC nessa época e falei: “Vai dizer que é experimental? Vai experimentar o 
quê? Trinta anos voando. Não é bom o avião? Ele não é aeronavegável?” E aí concordaram comigo e puseram, 
mas agora já voltaram atrás. 

Isto aí é o certificado do Mike Goulian Airshows. É para mostrar. Eu fui multado pela Anac por eu ter co-
locado um adesivo no meu avião num programa de televisão, e disseram que eu estava fazendo propaganda 
aérea com meu avião, serviço aéreo especializado não autorizado. Está aqui: Mike Goulian Airshows. Ele tem 
o certificado de um experimental – estão vendo: certificate of aircraft registration – em nome da empresa de 
show aéreo. E aqui não pode. Aqui, tudo não pode.

É isso aí. 
Muito obrigado.  (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Concedo a palavra à Srª Marina, Pre-

sidente da Comissão do Aerodesporto Brasileiro (CAB), por até dez minutos.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



14  Sexta-feira  2  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Setembro de 2016

A SRª MARINA KALOUSDIAN – Bom dia, Srs. Senadores, colegas que compõem a Mesa, todos que es-
tão aqui presentes e aqueles que nos assistem pelo site do Senado e pela TV Senado e que nos escutam pela 
Rádio Senado. Um bom dia.

Eu venho perante este Plenário representando uma atividade que rende um grande reconhecimento 
ao Brasil, um reconhecimento internacional e que movimenta uma parcela específica, porém significativa na 
economia brasileira, que é o aerodesporto. 

Estamos agora levantando todos os dados de nossas atividades, que compreendem milhares e milhares 
de praticantes, seja no paraquedismo, no balonismo, no volovelismo, na acrobacia aérea, parapentes, asa-delta, 
paramotores, ultraleves, girocópteros, aeromodelismo e novas modalidades que estão sendo desenvolvidas 
e formadas, que envolvem direta e indiretamente milhares de empregos especializados e uma indústria que 
abrange, além de produtos para os seus praticantes, inúmeras escolas, instituições de ensino, associações, 
federações, confederações, o uso dessas inúmeras aeronaves, sejam elas certificadas ou não, e tudo o que se 
agrega às mesmas.

A CAB, nós representamos no Brasil a Federação Aeronáutica Internacional, a FAI, que exige para tanto 
o cumprimento de regras de excelência tanto para participação nas atividades afins como para convalidação 
de recordes internacionais, dos qual o Brasil é um grande detentor. Mesmo assim, vemos que no Brasil preci-
samos ser vistos e ouvidos não apenas como uma atividade de lazer, mas sim de forma profissional sem que 
isso importe em nosso próprio fim, pois não vemos ainda regras claras que nos amparem, seja no atual Código 
Brasileiro de Aeronáutica, seja dentro das atuais regras da Anac.

Temos sobrevivido muitas vezes dentro de uma semilegalidade, pois o órgão que deve nos fiscalizar ain-
da precisa conhecer o que fazemos e que somos muito bons. Nós somos muito bons naquilo que fazemos e 
temos condições de nos fiscalizar e prestar contas de nossa atividade a qualquer autoridade. Liberdade é igual 
a responsabilidade, e essa, sempre assumimos e praticamos, sendo que é a hora de transformar essa prática 
em lei e, por isso, estamos aqui, a princípio, para contribuir com o que será o novo Código Brasileiro de Aero-
náutica, que merece receber os seguintes apontamentos dentro do relatório final apresentado pela Comissão 
de Especialistas à Presidência do Senado Federal.

Eu vou passar alguns itens rapidamente, vou tentar me ater aos mais importantes: o art. 15, que delimi-
ta áreas de atividade aeronáutica, nós somos contra. Eu acho que nós somos aeronautas, temos brevê, temos 
a nossa aeronave identificada e, como o Albrecht falou, temos que ter toda a vastidão do território brasileiro 
livre para voar, rampas para saltar, enfim, não podemos ser restritos a áreas delimitadas.

No art. 16 – é um ponto muito importante –, foi usada a palavra balonismo. É vedada a prática de balonis-
mo com a utilização de balões sem dirigibilidade. A palavra balonismo é específica da atividade, é ballooning, 
balonismo. Não se pode misturar isso com os balões juninos, com os balões de papel. Então, é muito importan-
te nós nos atermos nisso, porque senão será uma verdadeira caça às bruxas, quando nós estivermos voando.

Bom, aí são detalhes. Esses, nós podemos deixar mais para a frente. 
“A autoridade aeronáutica poderá estabelecer exceções ao regime de entrada de aeronave estrangeira, 

quando se tratar de operação de busca, assistência e salvamento [...]”, e ali seria muito importante incluir “nas 
atividades aerodesportivas”, como competições internacionais, para facilitar a vinda, porque nós temos equi-
pamentos gigantes que têm que vir do exterior para competir aqui ou daqui ir para fora.

Na parte de taxas, seria interessante, muito importante a gente realmente dar isenção às aeronaves civis 
privadas experimentais de uso no aerodesporto, balões e dirigíveis, aeronaves de instrução e aeronaves históricas.

Vamos para alguns itens mais importantes.
“Art. 94. Considera-se aeronave experimental a destinada a propósitos específicos, tais como pesquisa e 

desenvolvimento, demonstração de cumprimento com requisitos, exibição, construção amadora [...]”. É impor-
tante incluir aí “competição”. É muito importante saber que as aeronaves experimentais são usadas para esse 
propósito de competição, estar isso no CBA.

O art. 95 é destruidor, destrói a livre iniciativa de pessoas ou entidades na busca do empreendedorismo, 
novas técnicas, novos desafios e novas soluções. É o começo de tudo, é o começo de qualquer indústria. Então, 
a opinião da CAB é que seria importante ele ser retirado.

No art. 100, o importante é colocar, em termos de executar serviços de revisão, reparo e manutenção, no 
final: “do produto aeronáutico certificado ou não certificado”, porque tanto faz se é certificado ou não, ambos 
têm que passar por revisão.

Em termos de publicidade aérea, até o Major Albrecht falou, é muito importante que nas aeronaves ex-
perimentais seja autorizada, e isso já acontece normalmente, realmente a divulgação do patrocinador, que 
seja permitida em todas as aeronaves, porque são eles que pagam o nosso combustível, o nosso transporte, 
os nossos hotéis, as nossas viagens, a própria produção, fabricação da aeronave. São custos altíssimos e, se a 
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gente não tem alguém que arque com isso, como em qualquer outro esporte, o aerodesporto vai morrer, dei-
xará de existir, acabará qualquer possibilidade de eventos.

O art. 356 diz: “Desenvolver, clandestinamente, com fins comerciais, atividades de fabricação, reparo 
ou manutenção de aeronave [...]” e, depois, embaixo, diz: “[...] detenção de dois a quatro anos [...]”. É muito im-
portante aí colocar “aeronave homologada”, porque a aeronave experimental ou construção amadora tem a 
sua forma de ser revisada, e a aeronave homologada segue os requisitos da Anac, todo o conceito que a Anac 
coloca para aeronave certificada.

O art. 358 diz: “Transferir para terceiro a propriedade, posse ou por qualquer forma ceder o uso ou a ope-
ração de aeronave experimental fabricada ou montada por construtor amador.” A CAB entende que esse item 
deveria ser retirado porque inviabiliza totalmente o aerodesporto brasileiro.

É só para dar uma... Tenho, acho, 1min17 ainda. Gostaria só de explicar que a CAB, como o Major Albrecht 
falou, engloba inúmeras atividades, tem um potencial tremendo. Não sei se está aqui o menino do balonismo, 
que eu chamo de menino de bronze, quase ouro, pegou o terceiro lugar no campeonato mundial. Agora, está 
havendo um mundial na Lituânia...

(Soa a campainha.)

A SRª MARINA KALOUSDIAN – ... de planador...
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO. Fazendo soar a campainha.) – Pode fi-

car à vontade.
A SRª MARINA KALOUSDIAN – Está bem. E três brasileiros foram para lá, estão representando muito 

bem. O paraquedismo bate recordes, são extremamente organizados. O voo livre é o maior detentor de recor-
des brasileiros, é invejável a estrutura da organização do voo livre. A acrobacia aérea está se organizando de 
uma forma fenomenal. E, terminando, pretendemos, como CAB, começar a colocar o Brasil e a América do Sul 
na rota do aerodesporto internacional.

Então, gostaríamos, inclusive, que todos os Senadores, a Casa, todos os presentes, nos apoiassem no 
Brazilian Air Games, ou Brazil Air Games, vamos achar um nome específico para isso, a primeira versão seria no 
ano que vem, em julho.

Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Eu gostaria de fazer o registro de que 

temos diversas perguntas e comentários de populares, por meio do Portal e-Cidadania e pelo Alô Senado. To-
das as manifestações serão lidas e analisadas no tempo oportuno, naturalmente, pelo eminente Relator, nosso 
Senador José Maranhão.

Agora, concedo a palavra ao Sr. Augusto Fonseca da Costa, Presidente da Associação Brasileira de Vítimas 
de Aviação Geral e Experimental. 

V. Sª tem até dez minutos. (Pausa.)
O SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA (Fora do microfone.) – Quero esclarecer, em primeiro lugar...
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – É importante, Dr. Augusto, ter em fun-

cionamento o microfone, para que possa ficar registrado nas notas taquigráficas, inclusive para que o nosso 
Relator tenha conhecimento da sua fala.

O SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA – Está bem.
É preciso, antes de mais nada, esclarecer aos que estão presentes, que são fãs da aviação esportiva, que 

sou um pioneiro da aviação esportiva também, porque houve, nas redes sociais, uma campanha de difamação 
muito grande me colocando como autor desse projeto do art. 95, pedindo a proibição dos voos e da fabricação 
das aeronaves.

Inclusive, há uma ação judicial que também é de uma entidade da qual participo em que me foi impu-
tada indevidamente e injustamente a autoria de um projeto para paralisar também a aviação. 

Muito bem, nada disso é verdade, tenho provas contratuais e documentais disso.
Vamos em frente. Eslaide nº 10, por favor; eslaide, não, o arquivo nº 10.
Chegou às minhas mãos uma proposta que, ao que parece, segundo o Luís Claudio, não é proposta ofi-

cial da Abrafal, então, vou aguardar que seja apresentada para comentarmos.
Essa reunião não é de discussão, como disse o Senador Vicentinho, é uma reunião de apresentação de 

propostas, porque essa discussão deverá se dar nos próximos meses e próximos anos, porque a situação que 
está acontecendo na aviação esportiva no Brasil é muito grave e não dá para ser resolvida em dez minutos.

Veja só, essas são as sugestões. Pode passar à frente, porque não sabemos se essa proposta é, de fato, a 
legítima.

Pode colocar o 11. Vou passar bem rapidamente, isso tudo ficará disponibilizado. O arquivo nº 11...
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Venho acompanhando isso depois que um acidente com uma aeronave dessas matou um filho meu com 
19 anos – todo mundo, acho, sabe disso. E não somos é contra a aviação experimental, esportiva ou qualquer 
nome que seja dado por causa disso. Somos contra o que tem de ilegal nessa aviação, e há muita ilegalidade 
que terá que ser resolvida na Justiça ou no Parlamento, mas, de algum modo, terá que ser resolvida.

Esse grupo de trabalho, muitos dos quais estão aqui nesta sala – pode passar a outra tela dele – foi com-
posto por algumas entidades, como a própria Abraex, na época, a Abul e a Abrafal, presidida pelo coordenador 
do grupo de trabalho. Esse grupo de trabalho prestou consultoria para a Anac para fazer regras para os próprios 
fabricantes. Então, esse é o começo das ilegalidades.

Vamos para a frente.
Veja só, ali você vai ser naquele parágrafo... 
Não, por favor, volta ali. 
Vejam ali, na terceira linha: a Anac esteve presente como ouvinte a todas as reuniões. Essa não foi uma 

audiência pública, porque é uma audiência sem público e sem a oitiva do público. Segunda ilegalidade.
Vamos em frente.
Então, a Anac é ouvinte, não é participante ativa, ela ouve a nota e depois baixa a RBHA e RBACs para 

atender aos interesses dos fabricantes. Eu não tenho nada contra a fabricação industrial, pelo contrário. Assim 
como o Albrecht, eu jamais voaria numa aeronave que fosse construída por mim mesmo, eu confiaria numa 
indústria, mas desde que seja fiscalizada e que cumpra as normas. Há vários industriais aqui de muito boa qua-
lidade, com produtos excelentes, mas não é sempre.

Pode ir para a frente. Outra tela.
Muito bem, para a frente.
Agora vamos para a 12. Por exemplo, uma das regulamentações absurdas... Pode baixar um pouquinho, 

que está ali. Vejam só, isso só não atinge só experimental, atinge a aviação certificada inclusive. Olhem a le-
niência na regulação. Não pode ser chamada de exigência uma coisa que é assim. Requisitos de instrução de 
voo para concessão de licença privada: “voo em velocidades críticas baixas, reconhecimento e recuperação de 
pré-estol, estol completo e parafuso, quando possível”.

Ou seja, quem decide quando é possível? As escolas. As escolas mal preparadas ou mal equipadas po-
dem decidir – e decidem. Nós estivemos num evento no Seripa V, em Porto Alegre, onde as próprias escolas 
confessaram que ninguém está treinando isso. Esse é um fator contribuinte e é uma ilegalidade praticada pelo 
órgão regulador.

Em frente.
Eu gostaria que me fosse garantida a palavra com exclusividade, por gentileza, uma vez que eu respeitei 

profundamente quando outros estavam com a palavra. 
Vejam só, se você vai tirar uma carteira de motorista, você tem de ir ao Detran. Você pode fazer o cur-

so numa autoescola privada, mas, na hora de fazer os exames teórico e prático, você vai a um órgão público. 
Na aviação esportiva, não é assim. Como é muito difícil a Anac ter disponíveis checadores e datas de exames, 
você recorre à Abul (Associação Brasileira de Pilotos de Aeronaves Leves). É uma delegação ilegal do poder de 
polícia do Estado. É um dever-poder de polícia do Estado indelegável que está sendo passado a uma entida-
de privada dos próprios interessados. É outra ilegalidade. Já cansei até de enumerar, não vou mais enumerar. 
Vamos somando.

Para tudo o que estou dizendo há provas, e tudo isso está sendo e será devidamente judicializado.
Pode ir em frente.
Arquivo 14. Construção amadora. Claro! Quem pode ser contra a construção amadora? Nem contra a 

construção industrial! O que não pode é haver uma indústria produzindo industrialmente, em série, aeronaves 
com regras de construtor armador. Ao meu lado, está um construtor amador, que tem todo o direito de construir 
uma aeronave para ele voar. O risco é dele. Inclusive, está escrito no painel: voo por conta e risco próprio. Só 
que estão saindo de indústria, em série, aeronaves em que o risco é do consumidor. Isso fere o art. 5º da Cons-
tituição, que diz que todos são iguais perante a lei, e fere o Código de Defesa do Consumidor quase que inteiro. 

A porção maior, que deveria ser da construção amadora, pode ser vista através de uma verificação, de 
uma inspeção do órgão público, que é a Agência Nacional de Aviação Civil, ou da lista de verificação. Então, 
sempre vai ser o “ou”, sempre vai ser o mais fácil. E eu consigo construir um Boeing com essa lista de verificação 
porque a fabricação e a instalação das turbinas têm o mesmo peso da colocação dos adesivos de “não fume”, 
um a um. Se eu conseguir 51 itens de qualquer peso, posso provar que os outros 49 são industriais, e, portan-
to, esse Boeing é de construção amadora. Claro, estamos levando a um extremo para ilustrar, mas é com essa 
leniência que essa aviação está sendo regulada.
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Quero dizer que nós não estamos generalizando. Existem excelentes indústrias no Brasil, mas há espaço 
para péssimas indústrias no Brasil, que estão produzindo produtos de má qualidade e sem segurança.

Amador. Arquivo nº 15. Existia uma regulação que o amador, para não ser confundido com a construção 
industrial, deveria construir apenas uma aeronave por ano e o máximo de três aeronaves num período de cin-
co anos. Isso também foi isento. Mais uma isenção, mais uma ilegalidade.

Então isso foi abrindo um leque de brechas e espaços por onde foi se infiltrando o sinistro, o acidente.
Muito bem. Vamos para a frente, porque o tempo é curto.
No Detran, você consegue colocar... Está aí. A resolução Contran nº 63, de 21 de maio de 1998. Você con-

segue construir atendendo a todos os preceitos de construção veicular.
Se você construir hoje uma aeronave de construção amadora, terá que colocar airbag e ABS. O nome 

do primeiro proprietário sempre coincide com o nome do fabricante. Você tem que ter um certificado de se-
gurança veicular expedido pelo INMETRO, não é pelo dono da fábrica que atesta que a aeronave está boa e 
ponto final. A Anac chega a credenciar como profissional credenciado em aeronavegabilidade o próprio dono 
da fábrica, ou seja, deixa a raposa cuidar do galinheiro.

Essas são ilegalidades que não serão toleradas, vão ser devidamente judicializadas.
O MPR 100, que seria o documento 19...
Esse é um exemplo do fabricante que ao mesmo tempo é profissional credenciado em aeronavegabili-

dade. Nós não precisamos citar nomes nem nada. O que estamos defendendo aqui é que pare a ilegalidade.
Vamos pular direto para o 19.
O 19 é uma norma da Anac, que é signatária de acordos internacionais com o FAA, com CASA, com EASA, 

com vários outros.

(Soa a campainha.)

O SR. AUGUSTO FONSECA DA COSTA – Diz que, para ser LSA, tem que cumprir as normas ASTM. Aí a 
Anac dispensou, dispensou simplesmente, por cinco anos, o cumprimento dessas normas, mas não combinou 
com o consumidor. Eu comprei, para o meu filho voar, uma aeronave certificada como LSA, declarando em alto 
e bom som, inclusive no manual e nas propagandas, que cumpria todas as normas ASTM. Descobrimos depois 
que não era nada disso.

A questão do voo por conta e risco, que é um absurdo. Pelo Código de Defesa do Consumidor, isso não 
existe.

E essa é a tabela principal que eu queria mostrar. Vejam lá, abaixo da flecha azul.
Para resolver isso, a Anac, ao invés de inibir a propaganda enganosa de alguns fabricantes que estavam 

colocando no mercado light sport aircraft, ou aeronave leve esportiva, legitimou-a, dizendo que todas as ae-
ronaves brasileiras são aeronaves leves esportivas. “Ah, mas então cumpriram as normas da ASTM?” Está lá na 
coluna da direita: não, não, não, não. Nenhuma.

Ou seja, isso é um crime de improbidade administrativa. É dever do Estado zelar pela segurança da po-
pulação. E isso não está acontecendo.

Por isso eu quero me despedir com a seguinte mensagem: isso não acabou. Isso vai ser discutido nos 
próximos meses, nos próximos anos. E não adianta pressão popular das galerias ou o Fla x Flu que está acon-
tecendo nas redes sociais.

Aqui não é o Big Brother. Nós estamos dentro do Parlamento brasileiro. Felizmente, os Senadores final-
mente se debruçaram sobre essa questão regulatória. E nós vamos discutir isso sem animosidade, sem paixões, 
sob a égide do Direito, e não dos interesses econômicos e até esportivos, porque o interesse pela segurança e 
pela vida se sobrepõe a todos esses outros.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Vicentinho Alves. Bloco Moderador/PR - TO) – Concedo a palavra ao Sr. Roberto José 

Silveira Honorato, Especialista em Regulação de Aviação Civil e Gerente Técnico de Processos Normativos da 
Superintendência de Aeronavegabilidade da Anac, por até dez minutos.

E convido o nosso Senador Pedro Chaves, nosso Vice-Presidente, para assumir a Presidência, porque vou 
despachar aqui com a Drª Ilana, nossa Diretora-Geral do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Com a palavra, então, o Sr. Roberto 
José Silveira Honorato.

O SR. ROBERTO JOSÉ SILVEIRA HONORATO – Bom dia. Senhores participantes, Srs. Senadores, obriga-
do pela oportunidade de estar aqui nesta Comissão.

Participei da Comissão que elaborou a proposta do CBA que se inicia agora nas audiências públicas e 
espero poder contribuir aqui com algumas informações sobre a aviação experimental.
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É muito interessante ver que, nesta Comissão, é uma oportunidade que a gente tem de colocar à mesa, 
para discussão, dois lados da atividade: o lado dos usuários e o lado dos fabricantes. Todos nós reconhecemos 
a importância da aviação experimental, da aviação como um todo, da aviação experimental com um carinho 
especial, como alguns trouxeram aqui algumas informações bastante úteis, até históricas, que o Albrecht trouxe 
aqui para nós, dada essa importância de tentarmos fazer os ajustes necessários.

Vou colocar algumas informações e, ao fim, colocar alguns pontos que vejo que são essenciais para que 
os Senadores considerem. Acho muito importante a Casa olhar para esse assunto, tendo em vista que o Código 
Brasileiro já faz 30 anos este ano, este ano ele completa 30 anos de existência, e, com certeza, alguns pontos a 
gente tem oportunidade de rever, ou mesmo confirmar o modelo que existe no Brasil, sendo de interesse da 
nossa sociedade.

Gostaria de passar algumas informações. O primeiro eslaide que coloco aqui são alguns números de re-
gistros de aeronaves. E aqui não estou falando especificamente de aeronave experimental, estou falando de 
toda a frota brasileira, e como houve uma evolução ao longo dos anos.

Então, pegando ali 2015, temos próximo de 22 mil aeronaves registradas no Brasil, 21.884 aeronaves. 
E a barra destacada em laranja coloca aí a taxa de crescimento, ou seja, em 2010 e 2011, tivemos um pico de 
taxa de crescimento de aeronaves registradas no Brasil, e essa taxa foi reduzindo nos anos que se seguiram 
até agora, até o ano passado.

Então, o cenário é este: crescimento de aeronave, mas redução de taxa de entrada de aeronaves aqui 
no Brasil.

Coloco esses números com relação aos registros porque, ao longo dos últimos meses, vejo algumas crí-
ticas quanto ao quantitativo de aeronaves experimentais. Queria trazer alguma luz em relação a isso.

Por favor, o próximo eslaide.
Por categoria de registros, esses dados são dados disponíveis pela Anac, são disponibilizados, se não me 

falha a memória, desde 2006. A gente utiliza para isso a classificação que o Registro Aeronáutico Brasileiro tem, 
que é por categorias, tem a experimental, a privada, etc... Mas, vamos nos atentar à categoria experimental, 
e atualmente esse dado, na verdade – ali está de 2010 a 2015, mas esse dado é de 2015 –, em 2015, soma, na 
categoria experimental, 5.158 aeronaves.

Mas, é necessário... Nesse número, principalmente quando acontece algum acidente, aquele exemplo de 
acidente é colocado ali, “olha, temos 24% das aeronaves brasileiras nesse grupo”. Isso não é totalmente verda-
de. Quando dizemos que a aeronave é experimental, nós nos referimos – pode passar, por favor – a aeronaves 
protótipos, por exemplo aeronaves desenvolvidas pela Embraer, os protótipos são classificados como experi-
mentais, aeronaves de exibição, de competição, aeronaves históricas, alguns balões, os ultraleves, as aeronaves 
construídas por amadores, as aeronaves leves esportivas e existem outros propósitos.

Contrapondo um pouco à informação que o Albrecht trouxe aqui, no Brasil, o modelo implementado é 
o modelo exatamente igual ao americano. O que é colocado dessa forma? A lei garante que exista a utilização 
de aeronaves que não fazem uso de peças certificadas, que são conhecidas como experimentais, e a legislação 
infralegal destaca quais são os tipos de aeronaves experimentais. Ou seja, o nome experimental abarca uma sé-
rie de atividades, uma série aeronaves, de tipos de equipamentos, de perfis operacionais. Na hora de olharmos 
qual é o regramento que se aplica, temos que ficar bem atentos a qual universo nós queremos realmente atingir.

Para complementar a informação ali, dando uma ideia do tipo de aeronave, cerca de 70% das aeronaves 
que são experimentais têm o peso máximo de decolagem menor ou igual a 650kg, capacidade máxima de dois 
passageiros, e cerca de 5% dessas aeronaves possui capacidade maior do que cinco passageiros. Certamente 
essas aeronaves são protótipos ou construção amadora na essência.

Pode voltar um eslaide, por favor.
Qual é o modelo colocado no CBA? O CBA estabelece que as aeronaves no Brasil devem ser certificadas. 

Este é o ponto. Produto aeronáutico aqui no Brasil deve ser certificado. A intenção – o Exmo Senador José Mara-
nhão pode me corrigir se eu estiver dizendo errado porque ele participou do projeto de lei –, era que garantís-
semos a segurança na aviação aqui no Brasil. Existe, no âmbito internacional, um grande compêndio de conhe-
cimento da nossa sociedade com relação à aviação, engenharia, práticas operacionais e todas as outras áreas.

O CBA quis trazer para a sociedade brasileira esse benefício e ele estipulou que as aeronaves aqui no 
Brasil devem ser certificadas. No entanto, ele admite algumas exceções. A aviação experimental é uma exceção 
a essa regra maior. Como eu disse, não podemos entender, Albrecht, inclusive, que o fato de o CBA não listar 
todos os propósitos limita a aviação experimental somente à construção amadora. Não podemos fazer essa 
interpretação, porque o modelo internacional existe em outros países, existe bem, e é de outra forma visto. O 
CBA não veda a possibilidade de que existam outros propósitos. Faz todo sentido existirem outros propósi-
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tos, porque as pessoas querem fazer competição, querem operar aeronaves que ainda não foram certificadas, 
que não têm o propósito de ser certificadas, mas que compõem a necessidade de explorar a atividade aérea.

Então, quando o CBA cria essas exceções, a gente adota esse modelo internacional. E, no modelo inter-
nacional, quando se fala nessas exceções, naturalmente, a gente tem que trazer limitações operacionais, por-
que, senão, não há sentido.

Se eu estabeleço que a regra é que se certifique e eu crio exceções, não existindo nenhuma diferencia-
ção, na verdade, eu acabo com a certificação e só fica a aviação experimental. 

Essas limitações acontecem aqui, no Brasil, também e, como o Albrecht mostrou, lá nos Estados Uni-
dos, em alguns certificados. O regulamento que a Anac mantém desde a década de 1990 estabelece algumas 
restrições para voo em áreas densamente povoadas. Esse aspecto sempre está presente quando existe uma 
autorização de aeronave experimental de qualquer categoria. É necessária alguma restrição operacional dada 
aquela característica própria.

Outro ponto, de que eu já falei. Na verdade, o CBA adotou esse modelo internacional que ainda existe. 
Pode passar, por favor. Mais uma. Pode voltar uma, por favor. Isso.
Mais uma informação sobre o número de aeronaves. Esta é a taxa de evolução da frota de aeronaves ex-

perimentais – eu estou dizendo de todas elas – desde 2007 até 2015. Eu trouxe este eslaide... A maior tendên-
cia para esses números aqui é puxada pelos fat ultra lights, pelos ultraleves pesados, os kits que foram citados 
aqui. Nós podemos perceber que está havendo uma redução deste número aí, embora tenha havido um pico 
entre 2010 e 2011. Nós pontuamos ali algumas ações que ocorreram nesse assunto. E aí eu gostaria de tomar 
alguns minutos para expor uma questão que surgiu e que...

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO JOSÉ SILVEIRA HONORATO – ... ficou mais premente aqui no Brasil em 2008. 
Seria mais...?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ROBERTO JOSÉ SILVEIRA HONORATO – Mais um minutinho. Está bem.
Eu peço para pular para o próximo eslaide. 
Eu queria dar destaque a estes pontos aqui. Eu acho que é importante. A Comissão de Especialistas fez 

um trabalho de rever as regras que tratam da atividade, e agora o trabalho continua. Com certeza, é natural 
que existam modificações no projeto original, mas eu gostaria de trazer alguns pontos que eu acho importan-
tes para este novo CBA. 

O primeiro é garantir que o modelo no Brasil reflita o modelo internacional. É muito natural que obser-
vemos... Recentemente, na semana passada, aconteceu a Feira de Oshkosh, e vemos a atividade aérea aconte-
cendo. E achamos bastante interessante. É importante que isso seja possível aqui, no Brasil. Além disso, a nossa 
indústria tem uma porta de entrada ao mercado maior. Então, é importante garantir o modelo internacional 
aqui, no Brasil.

É importante que se promovam também os mecanismos de regulação. Eu falei agora há pouco. Em 2008, 
nós verificamos um desvirtuamento do propósito da construção amadora por conta das aeronaves chamadas 
de ultraleves pesados. A Anac teve os mecanismos para agir e fazer ajustes necessários. Alguns dos problemas 
que o Sr. Augusto citou aqui, na verdade, estão na regra de transição. A Anac tem tomado medidas para rever 
esse desvirtuamento que foi constatado em 2008. 

Por fim, é muito importante que a lei não traga detalhamentos excessivos. Há muito assunto que deve 
ser tratado na legislação infralegal. A tecnologia evoluirá e trará necessidades de ajuste. É necessário que não 
impeçamos em lei a evolução da tecnologia.

Muito obrigado.  (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Com muito prazer, eu passo a palavra 

agora ao Sr. Humberto Peixoto Silveira, Presidente da Associação Brasileira de Aviação Experimental (Abraex). 
O SR. HUMBERTO PEIXOTO SILVEIRA – Bom dia a todos. Amigos da aviação experimental, cumprimen-

to todos os Senadores, os amigos que vêm compor esta Mesa e companheiros que vieram nos prestigiar de 
todas as associações de aviações experimental para este evento muito importante.

Em 1901, um brasileiro, inspirado nas leituras de Júlio Verne, contornou a Torre Eiffel, em Paris, com um 
balão dirigível que o fez ganhar o Prêmio Deutsch. Cinco anos depois e outros balões construídos, fabricou o 
audacioso 14 Bis em 1906. Entusiasmado com suas experiências e usando seus conhecimentos, Santos Dumont 
desenhou e construiu o Demoiselle, dos projetos, o menor e mais barato, cujas plantas eram fornecidas a qual-
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quer interessado em construí-lo sem intenção de obter direitos de propriedade industrial ou lucro comercial. 
Inicia-se, assim, a construção amadora de aeronaves. 

A intenção de Santos Dumont era disseminar a aviação no mundo. Todos nós sabemos que começou 
anos atrás. Primeiro foi um sonho, a dúvida e o receio, depois vieram as conversas, o espanto dos amigos e fa-
miliares, as consultas e o mais importante: o incentivo. Isso se materializou numa máquina voadora e hoje faz 
parte da vida de todos, da alegria dos amigos e familiares. 

O que começou com um sonho, hoje está a poucos passos de perdermos, e de quem é a culpa? De nós 
mesmos. Somos todos um. Essa frase tem duas versões: a primeira versão, que é a verdadeira, é que quando 
estamos em grupo, somos mais fortes; a segunda versão não faz parte do nosso dia a dia, pois cada um de nós 
só pensa em si, egoisticamente. Pensamos somente em nós mesmos, porque sempre estamos correndo ou no 
trabalho ou em casa, e a união, que é o que realmente nos dá força, fica como uma reunião de condomínio, ou 
seja, alguém vai resolver por mim.

Neste momento temos que estar juntos, repensar nossas atitudes e juntarmos nossas forças para mudar 
as decisões transcritas no anteprojeto do CBA. Para isso, vamos lembrar o que significa a palavra “política”. Po-
lítica é a ciência da governança de um Estado ou nação e é também a arte de negociação para compatibilizar 
interesses. Assim, vamos usar a política a nosso favor. Só que não podemos fazê-lo individualmente, porque 
não há número nem força de representatividade. 

O momento é crítico e o tempo corre. Tenho acompanhado críticas, sugestões e até ouvido ofensas de 
proprietários de aeronaves, por não terem total conhecimento do que está ocorrendo, já que não participaram 
de nenhuma reunião da Comissão dos trabalhos do anteprojeto do CBA, que durou quase um ano, com pouca 
ou nenhuma presença da classe. Os motivos são os mais diversos, mas, neste momento, nada pode nos deter. 
Nenhum motivo pode ser mais importante do que o desejo de mudar alguns artigos do anteprojeto do CBA.

Nem tudo está perdido. O anteprojeto está em sua segunda fase, e é o trabalho atribuído aos Senadores 
na denominada CEAERO, em que temos todas as chances de mudar, sugerir e nos aproximar dos nossos Se-
nadores, oferecendo ajuda consistente e objetiva, mas para isso a nossa presença no Senado é fundamental. 
Se o objetivo é justo, democrático, e a sociedade e a Nação podem ser beneficiadas, não vejo motivo para não 
oferecer nossas propostas para atualizar o CBA, dentro do melhor modernismo possível, igualando-nos aos 
países mais desenvolvidos do mundo. 

Se é isso que estamos buscando, então, vamos conseguir, mas tudo tem o seu preço. E o nosso é bem 
baixo, chama-se presença e colaboração: presença no Senado, para poder apontar erros ocorridos na proposta 
do CBA, esclarecer fatos, dar sugestões e mudar artigos, como, por exemplo, os arts. 26 e 59, que tratam da uti-
lização do espaço aéreo brasileiro, em relação à isenção de pagamento de tarifas de navegação aérea, pouso, 
decolagem, e incluiu somente aeronaves militares e aeronaves civis públicas brasileiras; aeronaves em voo de 
retorno, por motivos de ordem técnica ou meteorológica, ou outros decorrentes de casos fortuitos ou de força 
maior; aeronaves militares públicas estrangeiras, quando em atendimento a reciprocidade de tratamento. A 
Abraex sugere acrescentar mais um item, contemplando também as aeronaves de aeroclubes, aeronaves de 
construção amadora, aeronaves para fins culturais e aeronaves humanitárias. 

Aeroclubes: é inconcebível que o novo CBA não contemple, com um mínimo de isenções, aeronaves ex-
clusivamente de cunho cultural, para que tenhamos progresso nas atividades de formação de novos pilotos. 

Construção amadora: o que tenho a dizer é que o desenvolvimento de tecnologia nesta categoria é a 
mola mestra que impulsiona a criação de novos materiais, processos e técnicas, a custo zero, em relação a direi-
tos autorais e de propriedade industrial, visto que não existe interesse dos construtores amadores em registrar 
suas invenções, deixando-as para domínio público, isentando a indústria aeronáutica nacional de arcar com 
elevados custos de importação de tecnologia e pagamento de royalties para empresas estrangeiras.

Para simplificar, foi a classe de aeronaves de construção amadora que criou e desenvolveu a tecnologia 
dos materiais compostos e a ensaiou na construção de aeronaves experimentais e homologadas. Hoje, os ma-
teriais compostos em plástico são encontrados em aeronaves como o Cirrus, que são construídos com 100% 
desse material; nos Airbus, os materiais plásticos contribuem com, mais ou menos, 75% de sua estrutura; e as 
aeronaves da Embraer e muitas outras usam largamente esses materiais. Outro grande exemplo foi a contri-
buição da aviação experimental, que testou por vários anos os equipamentos GPS, até que fossem certificados 
para o uso em aeronaves homologadas. 

A Abraex acha mais do que justo o Governo deixar de arrecadar valores insignificantes em tarifas de na-
vegação aérea que incidem sobre a aviação de construção amadora, pelo fato de que essa atividade traz à Na-
ção desenvolvimento de novas tecnologias nacionais, know-how, economia em royalties, taxa de importação e 
direitos de propriedade. Isto é praxe em todo o mundo: a reciprocidade entre o Governo e o construtor amador. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  21 

Aeronaves para fins culturais são aeronaves escolas que conduzem professores, material escolar, levam 
cursos técnicos de todas as profissões a lugares praticamente inacessíveis a outros meios de transporte. 

A Região Amazônica representa 2/3 do Território nacional, que só é viável através de aeronaves de pe-
queno porte, até 12 lugares.

Essas aeronaves deveriam ter mais apoio, através de programas específicos do governo, para que tenha-
mos um futuro mais justo e produtivo, gerando cultura, empregos e riqueza.

– Aeronaves Humanitárias: transportam médicos, enfermeiros, equipamentos hospitalares e medica-
mentos através de programas de saúde, como os de vacinação em massa, criados pelo Estado, todos os anos.

Outras são de iniciativa privada, como: fundações, entidades de cunho social e religioso que prestam 
serviços às comunidades indígenas e ribeirinhas.

Sobre o art. 34 da proposta da CEAERO, que trata de aeródromos, foram citadas somente as categorias 
civis e militares e não foram considerados os sítios de voo destinados ao uso de pequenas aeronaves, como 
ultraleves, trikes, paramotores, paratrikes, girocópteros, escolas de formação de pilotos de ultraleves, clubes de 
voo, associações aerodesportivas e o aerodesporto em geral.

Há tendência mundial de crescimento desses tipos de aeronaves, que tem custo mais baixo na escala de 
aquisição para o voo de esporte e lazer. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Um minuto.
O SR. HUMBERTO PEIXOTO SILVEIRA – Vou avançar para o último artigo, o art. 358, que nos interessa 

muito.
Sobre o art. 358, que trata da proibição da transferência para terceiro da propriedade, posse ou por qual-

quer forma ceder o uso ou a operação de aeronave experimental fabricada ou montada por construtor amador, 
a Abraex, em nome dos construtores amadores, entende que a proposta da CEAERO fere o direito básico do ci-
dadão, e deve ser amparado pela Constituição Federal, que é ter a posse da aeronave, por construção amadora, 
com aquisição legal dos materiais, acrescentando trabalho próprio, pagando todas as taxas, cumprindo todas 
as normas elaboradas pela autoridade e obtendo o documento de posse que atesta a verdadeira propriedade.

No capítulo I da Constituição Federal, diz-se o seguinte:
Art. 5º Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos.
Inciso XXII - é garantido o direito de propriedade;
Inciso XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
Inciso XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
Baseados na nossa Constituição, sem contradizer, porém colaborando, a Abraex sugere que sejam sa-

tisfeitas as seguintes condições:
– a venda de aeronaves construídas por amador é permitida após cumprir o tempo mínimo de voo de 

experiência de acordo com as normas emitidas pela autoridade de aviação civil, a menos que possuam a de-
claração de responsabilidade do comprador para executar as horas faltantes, informando à autoridade para 
obter o CME e CAVE definitivos;

– para aeronaves do mesmo modelo e do mesmo construtor amador, a produção não poderá superar o 
número máximo de duas unidades por ano;

– para concretização da venda, o adquirente deve obrigatoriamente fazer uma declaração de consenti-
mento informando que conhece as características e riscos do produto adquirido, as quais devem constar nesse 
documento.

Como nada mais temos a sugerir ou informar, agradeço a presença de todos e encerro a minha proposta.
Um bom dia a todos.  (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Dando continuidade à nossa audiência 

pública, vou convidar o Sr. Marcelo Fernandes de Oliveira, Assessor Técnico do Instituto de Fomento e Coorde-
nação Industrial do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial.

Com a palavra o Brigadeiro Marcelo.
O SR. MARCELO FERNANDES DE OLIVEIRA – Exmos Srs. Senadores, Exmo Sr. Brigadeiro Medeiros e de-

mais presentes na sala, vou falar sobre o IFI, Instituto de Fomento e Coordenação Industrial, uma organização 
militar. Nós tratamos, entre outras coisas, de certificação de projetos militares. Nesse contexto, a existência de 
aviação experimental existe, é presente, porém sempre em projetos militares, como temos no caso do KC-390 
atualmente, que é um avião experimental que está sendo certificado dentro desse escopo de um projeto mili-
tar. Então, é importante aqui definir o escopo de atuação do nosso instituto. Para isso, eu trouxe uma apresen-
tação que vai delinear mais ou menos o que fazemos.
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Por gentileza.
Vamos identificar as atividades que o IFI realiza. Passamos por um breve roteiro que fala da nossa missão, 

da nossa estrutura, recursos e serviços prestados.
Em termos de missão, começamos pelo próprio Comaer, cuja missão é manter a soberania do espaço 

aéreo nacional com vistas à defesa da Pátria. Então, o IFI está subordinado ao DCTA que, como podemos ver 
na estrutura do Comaer, é um dos grandes comandos do Comaer. Estamos ali na parte do DCTA, que cuida de 
ciência, tecnologia e inovação. No CTA, também temos uma missão, que é ampliar o conhecimento e desen-
volver soluções científico-tecnológicas para fortalecer o poder aeroespacial. O DCTA também é uma grande 
organização militar com vários institutos, e o IFI, ali no centro, é um deles, temos vários.

Pode passar.
No IFI nós temos essa missão, que é contribuir para a garantia do desempenho da segurança e da dis-

ponibilidade de produtos e sistemas aeroespaciais de interesse do Comando da Aeronáutica. Então, falamos 
“aeroespaciais”, porque não é só a aviação, mas também produtos espaciais. Prestamos serviço de normatiza-
ção, metodologia, certificação – a certificação é um dos aspectos, mas há outros –, propriedade intelectual, 
transferência de tecnologia e coordenação industrial, de forma a fomentar o complexo científico e tecnológico 
aeroespacial brasileiro. Então, a base é o fomento do nosso complexo científico e tecnológico.

Bom, em termos de estrutura, temos várias subdivisões. Temos a direção, a vice-direção, a assessoria 
técnica, que é o meu caso, e temos subdivisões. Por exemplo, a CPA, que é Certificação de Produto Aeroespa-
cial, cuida justamente da parte de certificação de aeronaves para projetos militares e é onde temos aviação 
experimental específica.

Temos a parte de metrologia também; a parte de sistemas de gestão da qualidade, que também afeta a 
própria produção depois das aeronaves certificadas; a parte de desenvolvimento industrial – é ali que fazemos 
fomento, a parte de offset, compensações comerciais, contratos que o Comaer executa –; e temos uma parte 
de administração, que é a CAD.

Bom, em termos de serviços prestados, temos uma gama de produtos aeroespaciais em que nos envol-
vemos como certificador. 

Atualmente temos o novo caça brasileiro, o Gripen NG; o KC-390, que também é um grande produto da 
Embraer atualmente; o EC725, que foi comprado na França – também foi validada a certificação francesa. E te-
mos também produtos de defesa, como o míssil A-Darter, que está atualmente sendo desenvolvido e certifica-
do; o míssil MAR; produtos espaciais, como o VLS, o VSB-30 – também trabalhamos com a parte de certificação.

Temos um ciclo de vida do produto aeroespacial no qual o IFI se envolve, ciclo que tem essas várias fa-
ses: desde a concepção até a desativação. No caso da definição, o IFI também já se envolve na assessoria, em 
certificação, porque o produto já tem que ser definido de uma forma que seja certificado. A parte de garantia 
governamental da qualidade também já assessoramos, de forma que o produto seja fabricado adequadamente. 
E temos também a parte de offset, porque nos contratos militares também atuamos como validação de proje-
tos de offset, análise. Então, na fase de definição de projetos militares, nós já atuamos.

Na parte de desenvolvimento e aquisição – acredito que essa seja a parte mais relevante para a aviação 
experimental –, participamos da certificação dos projetos militares – temos ali o KC-390. É uma atividade bem 
complexa – os ensaios em voo e o uso de aviões experimentais são apenas uma pequena parte dessa ativida-
de – e também fazemos a verificação governamental da qualidade. É um aspecto importante, porque mesmo 
a aeronave projetada e aprovada tem que ser fabricada. Então, a gente se preocupa com essas duas áreas: é 
importante que o avião tenha um projeto aprovado, mas também é importante que seja fabricado conforme 
esse projeto, com qualidade. Assim, é feita a verificação in loco pelos nossos profissionais para cada número 
de série, dependendo do projeto.

Na parte de produção – é o que já falei –, há a certificação da organização fornecedora. Então, a gente 
certifica o processo de fabricação de todo fabricante – o sistema de gestão da qualidade sempre é de interes-
se para projetos militares – e fazemos a verificação governamental da qualidade. É importante que, mesmo 
que o sistema tenha sido aprovado, seja feita a verificação in loco de cada produto que vai ser entregue para 
a nossa Força Aérea Brasileira.

Na fase de implantação, também certificamos a aeronavegabilidade. A emissão de certificados de ae-
ronavegabilidade é feito até mesmo no caso de veículos não tripulados. Fazemos essa certificação emitindo 
permissões especiais de voo ou, então, certificados de aeronavegabilidade militar. Fazemos as iniciais, e a parte 
continuada é feita por outros órgãos.

Na utilização também, temos problemas que ocorrem na aeronave, chamadas dificuldades em serviço, 
que podem ser inerentes a projetos e gerar modificações. Nós nos envolvemos também fazendo a avaliação, 
o tratamento desses problemas, dessas dificuldades e, eventualmente, até emitimos o aviso de limitação de 
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aeronavegabilidade, que é o ALA, que limita a aeronavegabilidade e, eventualmente, até restringe totalmente 
a operação dessas aeronaves. 

Então, nós atuamos num escopo bem amplo do ciclo de vida e, eventualmente, na modernização tam-
bém, que é uma modificação da aeronave. 

Nós encaramos muito seriamente a questão de modificar uma aeronave. Se ela vai ser modificada, tudo 
que afeta essa modificação tem que ser certificado e também fazemos a verificação governamental da qua-
lidade. Atualmente, temos vários projetos que estão sendo modificados: a modernização do F-5, do A-1, do 
C-95. Temos pessoas lá na indústria verificando, em todas elas, cada número de série que é modernizado e se 
aquilo foi feito conforme a modificação aprovada.

Por gentileza.
Além disso, fazemos outros serviços, como o gerenciamento da propriedade intelectual no Comaer, de 

forma que seja feito esse reconhecimento; a transferência de tecnologia, aquela questão de offset, que vem 
de fora e até de dentro do próprio Comaer para fora. Fazemos a análise empresarial vislumbrando a redução 
de ICMS, porque existe uma lei para a redução do ICMS. Então, fazemos essa análise das empresas para ver se 
elas se encaixam nesse perfil. Fazemos serviço de metrologia para todo o Comaer e até para fora. Trabalhamos 
com normatização também, trabalhamos em comitês da ABNT sobre normas na área aeroespacial. Fazemos 
a certificação do sistema de qualidade, sobretudo para as empresas fornecedoras do Comaer e também rea-
lizamos ensaios não destrutivos.

Por gentileza.
Fazemos também capacitação em ensaios em partículas magnéticas, líquidos penetrantes, raios X, enfim, 

vários ensaios, com capacitação na norma ISO-17025, sobre laboratórios. Fazemos a avaliação da incerteza de 
medições, preparamos auditores da qualidade – é uma capacitação –, capacitação nas próprias normas (ISO-
9001 e outras normas). 

Passei por tudo o que nós fazemos. Espero que tenha identificado as principais atividades realizadas pelo IFI.
Bom dia. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Neste momento passo a palavra ao Sr. 

Luís Claudio Gonçalves, Diretor da Associação Brasileira de Fabricantes de Aeronaves Leves (Abrafal).
O SR. LUÍS CLAUDIO GONÇALVES – Bom dia a todos.
Meu nome é Luís Claudio Gonçalves, sou Vice-Presidente da Associação Brasileira de Fabricantes de Aero-

naves Leves. Gostaria de, em nome do nosso Presidente, Brigadeiro Hermano Vianna, agradecer aos Senadores 
presentes e ao Senado esta oportunidade de estar aqui para dar o nosso depoimento.

A nossa associação acredita que não conseguimos ir para o futuro sem termos uma visão clara do pas-
sado. Então, eu gostaria de dar a todos uma visão clara sobre o que a nossa aviação experimental passou até 
hoje para que todos entendam um pouco as dificuldades inerentes a nossa atividade.

Eu vou ter que ler um pouco. Sei que é meio esquisito, mas, em função do tempo, que é curto, eu vou 
ler um pouquinho.

O nosso início se dá em 1982, quando começa a venda de kits importados pela Microleve, carioca, da 
empresa americana Eipper.

Em 1983, a Flyer inicia a fabricação efetiva de aeronaves ultraleves no Brasil.
Em 1984, com o aumento da demanda por kits e a dificuldade na importação dos mesmos, a Microleve 

decide nacionalizar os kits americanos. Na esteira dessa iniciativa, vários fabricantes nacionais começam a fa-
bricar materiais para as nossas aeronaves, uma vez que foi criada a massa crítica para justificar o investimento 
na fabricação de produtos específicos para essa indústria.

Nessa época, em 1984, eram produzidos no Brasil tubos de alumínio 6061-T6. Eram produzidos tubos de 
aço sem costura SAE 4130, parafusos aeronáuticos, porcas aeronáuticas e velame de dacron leve para as asas 
dos aviões. Nós fabricávamos todos os equipamentos com materiais nacionais.

Em 1985, a Flyer lança seu Flyer GT, primeiro ultraleve projetado no Brasil que já utilizaria montantes rí-
gidos em suas asas. Mais de 750 unidades foram fabricadas. A Eipper americana foi instalar montantes em suas 
aeronaves apenas em 1987 – em 1985 estávamos na dianteira dessa aviação. É claro que a Eipper produzia 300 
kits por mês, e a Flyer chegou a produzir no máximo 25.

Em 1986, a Trike ÍCAROS, começa a fabricar kits de ultraleves pendulares, os conhecidos trikes. Devido 
ao Plano Cruzado, houve um grande aumento da demanda por esses tipos de aeronave de lazer, fabricantes 
de kits entram no mercado com vários projetos diferentes, todos eles com seus admiradores. Tínhamos aero-
naves de pano e cano, de madeira, asas voadoras, trikes e muito mais. Nesse ano também foi fundada a nossa 
Abrafal, Associação Brasileira de Fabricantes de Aeronaves Leves, com um quadro inicial de 37 empresas fabri-
cantes de kits de aeronaves.
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1987: o fim do Plano Cruzado nos trouxe o Plano Cruzado 2 e a falta de proteção do governo simples-
mente dizimou a indústria de aeronaves leves. Em agosto do 1987, a Abrafal tinha apenas 4 sócios ativos. Na 
esteira da falta de cobertor do governo para a atividade, perdemos tudo aquilo que levamos anos para con-
quistar, a fabricação dos tubos, dos parafusos e porcas, dos velames e outros componentes nacionais. Passamos 
a importar toda a matéria-prima para nossos produtos.

Em 1988 era emitido o RBHA 103, padrões mínimos de aeronavegabilidade e regras para operação de 
aeronaves ultraleves e de voo aerodesportivo.

Com o acréscimo do número de aeronaves em operação e o crescimento do mercado, foi necessário 
criar padrões mínimos de aeronavegabilidade e operação e também a elaboração de regras especificas para 
regular a fabricação.

Inicio dos anos 90. Somente quem viveu aquela época pode saber o que era trabalhar com a moeda 
sendo corrigida diariamente, quando não trocada por outra. O caos imperou, mas mesmo assim a indústria 
insistia em sobreviver. Devido à falta de recursos disponíveis para investimento em desenvolvimento, fomos 
obrigados a mudar a estratégia e nos especializarmos também em montagens de kits importados e nacionais, 
estratégia essa abençoada pelo antigo DAC, que entendia ser melhor uma montagem profissional do que uma 
montagem amadora. Esse entendimento vinha do fato que em nosso País não havia tradição em montagens 
em casa e, na época, era difícil o acesso a ferramentas e materiais importados, muitas vezes proibidos de serem 
trazidos ao País. Essa dificuldade persiste até hoje em termos financeiros. Enquanto uma rebitadeira pneumá-
tica custa R$1,8 mil no Brasil, nos Estados Unidos a mesma custa US$100.

Várias empresas continuaram a construir seus próprios kits e também a montar kits importados dos Es-
tados Unidos e Europa. O mercado começou a andar novamente e vários comerciantes de materiais para ae-
ronaves leves começaram a produzir e importar produtos para nossas máquinas.

Em 1991 é emitido o RBHA 38, procedimento para a fabricação de conjuntos para montagem de aero-
naves experimentais.

A partir dessa data as empresas construtoras de kits nacionais já tinham que certificar seus produtos e 
empresas no DAC (Departamento de Aviação Civil). As empresas tinham que seguir normas e regulamentos 
específicos para a certificação de seus kits e obtenção do CAFC (Certificado de Autorização de Fabricação Con-
juntos), incluindo aí controles de qualidade dos materiais e produtos e rastreabilidade dos conjuntos.

No início dos anos 2000, a indústria segue em frente, sempre com os mesmos desafios, mas agora com 
moeda mais forte. Os modelos vão se diversificando, mas não conseguimos trazer nenhum dos fabricantes 
antigos de volta para fabricar materiais no País. Agora já somos completamente dependentes de materiais 
importados para construirmos nossas aeronaves. Surgem iniciativas tímidas para fabricação de alguns eletrô-
nicos, como luzes de navegação e painel de chaves, que depois se tornarão exportadores desses produtos.

Em 2005, a Flyer Indústria Aeronáutica, por decisão do Ministério da Defesa, é considerada empresa di-
retamente relacionada com a Segurança Nacional. No mesmo ano é implementada a nossa Anac, que leva 5 
anos para começar a mexer na nossa atividade. Como no Brasil não são escritos muitos dos regulamentos que 
regem a aviação, a Anac, seguindo o que está escrito nos regulamentos americanos criados para defender a 
indústria homologada daquele pais, quer acabar com a montagem seriada de kits. A Abrafal, por várias vezes, 
sugeriu em reuniões com a diretoria técnica da Anac que a Anac fosse mais ousada e inovadora e fizesse uma 
legislação para nosso País que atendesse a montagem profissional de kits. Infelizmente todos os esforços foram 
em vão e foi decidido que a agência traria ao Brasil a legislação americana conhecida como LSA, que certifica 
aeronaves com características especificas, que são consideradas mais seguras e que podem ser vendidas como 
especiais, montadas pelo fabricante e experimentais, quando montadas ou finalizadas pelo seu proprietário. A 
grande vantagem da legislação LSA, temos que ressaltar, é que, por ser uma legislação mundial, as aeronaves 
fabricadas segundo esses critérios poderão ser exportadas para vários países. A montagem seriada de experi-
mentais seria encerrada.

Como a Anac, sabiamente, não queria correr o risco de simplesmente fechar todas as empresas no Bra-
sil que trabalhavam nesse segmento, foi feita uma regra de transição para que as empresas se adequassem à 
nova situação – como tínhamos um monte de empresas, tinha que ser feita uma transição para que ninguém 
fechasse as portas. Esta regra foi feita em duas frentes, aeronaves com mais de 600 quilos encerrariam os pro-
cessos em DEZ/2014 e as até 600 quilos, que atendessem as regras do novo regulamento LSA, se encerarão 
em dezembro de 2016.

Em 2013, segundo dados da Anac, foram registradas 568 aeronaves no Brasil. Estas máquinas foram fabri-
cadas por 20 fornecedores, 10 estrangeiros e 10 nacionais. Os nacionais produziram 263 aeronaves registradas 
naquele ano, aí incluso Embraer e Helibras, ou seja, 8 fabricantes eram de aeronaves experimentais ou LSAs.
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Em 2014, para os fabricantes que comercializavam aeronaves com mais de 750kg de peso vazio que ti-
vessem interesse em migrar para a aviação homologada, foi criado um programa especial chamado iBR 2020. 
Dessa maneira, uma série de tarefas técnicas foram descritas com prazos para suas execuções. As empresas 
que entrarem no programa e atenderem o cronograma de tarefas técnicas têm por contrapartida poder con-
tinuar a produzir as aeronaves experimentais que já vinham fabricando ou montando no passado, mas agora 
já pensando em uma estrutura  para  homologação, como certificação ISO 9001, uma dos objetivos  a serem 
alcançados, além de algumas tarefas junto aos clientes, como introdução sobre a fabricação da futura aerona-
ve, instrução técnica do painel e transição de voo para a futura máquina.

Devido à grande dificuldade em se manter dentro da regra do programa iBR2020, existem duas fabricas 
atualmente dentro dele, mas, nas condições em que o País se encontra hoje, com vendas em patamares baixos 
como nunca antes visto e com a Anac restringindo o voo das aeronaves experimentais sobre áreas densamente 
edificadas, restrição essa absolutamente sem base ao nosso ver, e única no mundo, será muito difícil conse-
guir recursos para manter o pessoal de engenharia de desenvolvimento e conseguir ficar dentro do programa.

A situação da Abrafal hoje. Temos 8 empresas associadas, entre fabricantes, montadoras ou importado-
ras e mais 7 empresas que prestam serviços ou fabricam materiais para a atividade.

Empregamos diretamente mil pessoas e faturamos algo em torno de R$100 milhões por ano. Por volta 
de 6 mil aeronaves experimentais são produzidas.

Situação das mesmas empresas nos Estados Unidos hoje. Mais de mil empresas, entre fabricantes de 
aeronaves, de aviônicos, de instrumentos, de matéria-prima e prestadores de serviços, entre manutenção, 
escolas e postos de serviço, com um faturamento na casa de US$6 bilhões por ano; mais de 38 mil aeronaves 
experimentais registradas e, nos últimos 3 anos, mais aeronaves experimentais registradas do que aeronaves 
homologadas na categoria monomotor a pistão. Isso mostra a força desse mercado, que, em 1986, andava 
praticamente junto com o nosso.

Vários equipamentos como o dynon D10 e o Garmin G5, que foram inicialmente projetados para a avia-
ção experimental e não são homologados, estão autorizados pelo FAA a serem usados na aviação homologada, 
inclusive substituindo seus irmãos homologados, graças à qualidade e ao desenvolvimento que essa indústria 
adquiriu com o tempo sendo testados em aeronaves experimentais.

Foi a aviação experimental, ainda nos idos de 70, que introduziu os compostos de fibra de vidro e pos-
teriormente de fibra de carbono em kits de aeronaves experimentais e que hoje fazem parte das estruturas de 
aeronaves como o Airbus 380 e o Boeing 787.

Uma atividade que tem a maior feira de aviação do mundo, que acabou neste último domingo, onde 
você pode ver mais de 15 mil aeronaves no solo, de aeronaves militares da Segunda Guerra Mundial até os ca-
ças mais modernos passando por todo o tipo de equipamentos. Para se ter uma ideia do tamanho dessa feira, 
toda a nossa frota brasileira, com tudo o que temos que voa, somam 22 mil aeronaves. Durante uma semana, 
promovida pela Associação de Aeronaves Experimentais Americana, essa feira recebe mais de 1 milhão de en-
tusiastas dessa aviação. Nesse ano, estiveram presentes na feira 4 empresas brasileiras que comercializaram os 
seus produtos no mercado americano, produtos esses desenvolvidos na aviação experimental.

Em resumo, a aviação experimental é o começo da atividade aeronáutica. Não existe uma indústria ae-
ronáutica forte sem uma aviação experimental também forte. É muito difícil começar um negócio de fabrica-
ção de aeronaves sem um volume grande de recursos e, no Brasil, infelizmente, nós não temos esse tipo de 
capital de risco e nem a expertise da certificação de aeronaves leves. Tudo isso tem que vir de algum lugar. 
Não é sensato pensar que um dia um empreendedor acorde e pense: “Hoje eu vou começar uma fábrica de 
homologados.” Não existe isso.

Fora a infraestrutura necessária, conhecimento e tudo mais, estima-se que uma aeronave de pequeno 
porte, do tipo 2 lugares, muito simples, consuma por volta de R$15 milhões em engenharia de design, de pro-
cesso e de produção. Como arrumar capital em um país como o nosso? Depois, no meio do processo, você tem 
que vender algumas aeronaves como experimentais para sentir o mercado e entender o que o público acha da 
mesma. É comum as fábricas venderem as primeiras unidades de produção antes de terminarem a certificação. 
Daí elas saem como experimentais.

A aeronave monomotor a pistão que mais vende no mundo atualmente, o Cirrus, que já vendeu mais 
de 750 aeronaves por ano no mundo e que hoje já ultrapassou a casa das 6 mil aeronaves produzidas, iniciou 
sua carreira na feira que mencionei acima, em Oshkosh, como experimental vendido em kits. O Cessna Cor-
valis, outro monomotor a pistão de destaque mundial, começou sua carreira como o experimental Lancair e 
assim por diante.

Como disse anteriormente, não existe atividade aeronáutica que não comece pela experimental e com 
um forte apoio governamental. Só existe essa maneira. Reprimir a aviação experimental seria a mesma coisa 
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que acabar com as indústrias e com o desenvolvimento inicial da aviação no Brasil e ficar à deriva esperando 
o desenvolvimento dos outros países.

Aliás, já estamos atrasados, pois como os senhores viram na semana passada, uma aeronave experimen-
tal já deu a volta ao mundo com propulsão solar.

Por outro lado, não podemos esquecer que, em Oshkosh, uma aeronave experimental desenhada e 
projetada no Brasil, o Anequim, recebeu uma menção especial por ter quebrado 5 recordes mundiais de ve-
locidade na categoria monomotor a pistão. Isso para nós significa que ainda temos tempo para inovar e criar.

Nós temos hoje uma indústria de base sólida e com grande sucesso no País. Níveis de acidentes iguais 
aos da aviação geral, conforme estimativas da própria Anac, que nos diferenciam do resto do mundo. Esses 
níveis foram alcançados porque as indústrias criaram seus controles de qualidade, treinaram seus técnicos nas 
mais diversas áreas e fomentaram a atividade desde o início sem absolutamente nenhum apoio governamen-
tal que não a tolerância do DAC. Atualmente as revisões anuais obrigatórias das aeronaves experimentais, os 
RIAMs, são controladas pela nossa associação, que, através dos seus associados, dá assistência aos profissio-
nais do ramo na execução dessa importante tarefa, além de manter a Anac informada via sistema. Vamos dar 
força para essa indústria que as empresas farão o resto. Não vamos deixar que a mesma falta de atenção que 
nos tirou da dianteira dessa aviação em 1986 aconteça novamente.

A própria Embraer, orgulho nacional como empresa de tecnologia, somente foi possível por conta de um 
grande investimento governamental e, vale ressaltar, por um período montava kits de aeronaves importados da 
americana Piper. Se tomarmos em conta que essas aeronaves antigas tinham regras de certificação muito mais 
brandas que as atuais, poderíamos até dizer que a Embraer antigamente montava kits semelhantes aos nossos.

Se me perguntarem quanto tempo leva para formar uma empresa pequena como a Flyer, com toda a 
mão de obra e pessoal treinado, infraestrutura e maquinários no Brasil, eu sei responder de pronto: 33 anos.

Como disse nosso primeiro Ministro da Aeronáutica, Joaquim Pedro Salgado Filho: “Se quiserem aprisio-
nar esta Nação, cortem suas asas!”

Sei que meu tempo está estourado, mas gostaria de pedir uma autorização. O que Santos Dumont é para 
a aviação mundial, o Dr. Ozires Silva é para a aviação brasileira. Ele gravou um pequeno vídeo, que eu gostaria 
que fosse passado. É um depoimento muito bonito.

Obrigado a todos.  (Palmas.)

(Procede-se à apresentação de vídeo.)

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – ...Ozires Silva. Acho que é mais um mo-
tivo de reflexão para todos nós.

Com a palavra agora o Sr. Sr. Kleber Rebouças Rangel, representante da Associação de Pilotos e Proprie-
tários de Aeronaves Leves do Nordeste.

O SR. KLEBER REBOUÇAS RANGEL – Bom dia a todos.
Quero agradecer ao ilustríssimo Senador Presidente, Senador Pedro Chaves; ao ilustríssimo Senador 

José Maranhão, grande aviador, conhecido do nosso meio; a todos vocês pela presença; ao Presidente Sena-
dor Vicentinho pelo convite e por nos propiciar esta oportunidade, em que podemos, em grupo, montar uma 
equipe de altíssima qualidade para discutir os problemas existentes na nossa aviação. Faço parte do grupo, 
juntamente com o Major Albrecht, com o Luís Cláudio, com o Oscar, com o Dr. Everardo, todos pilotos, com o 
nosso amigo João Carlos, engenheiro mecânico, também piloto de FR, com o engenheiro Celso, engenheiro 
aeronáutico, a Tatiane e essa equipe.

Temos nos debruçado sobre alguns problemas pontuais que existem no atual código. Esses problemas 
estão generalizados por todo o Brasil. Existe uma visão – foi através de uma ideologia implantada dentro da 
Anac – de que a aviação experimental é coisa do capeta. Isso tem nome: chama-se Cláudio Passos. Ele disse 
textualmente, em algumas reuniões, que, por ele, se acabaria com a aviação experimental. Tudo o que foi co-
locado em dificuldades aqui é muito mais do que simplesmente foi apresentado. 

Tenho uma pequena empresa, também sou construtor de aeronaves, estou implantado no Nordeste, a 
800 km da capital, Salvador, no oeste da Bahia. E vocês não imaginam o que é você solicitar para a Anac uma 
vistoria de uma aeronave pronta. Noventa dias é o prazo para dizer que possivelmente o vistoriador chegará 
lá. Geralmente, depois são mais 30 dias de desculpas para que ele chegue lá e vistorie uma aeronave que está 
pronta no pátio. Isso é um pequeno exemplo. Há outros grandes exemplos, para não dizer maus exemplos. 

Se existe hoje alguma coisa que atrapalha, que acaba e que humilha a aviação brasileira, essa coisa cha-
ma-se Anac.
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Todos nós sabemos disso. Somos testemunhas de tudo que vem acontecendo no Brasil por meio de um 
órgão que está aparelhado e montado com academicistas que não conhecem, na sua grande maioria, com 
algumas exceções, nada de aviação, muito menos de aviação experimental.

É preciso, como nós colocamos agora, virar essa página do passado, acabar com esse poder discricionário 
do funcionário da Anac, que chega na minha empresa ou na sua empresa, ou dentro do seu avião, como a 
gente já tem ouvido, pedindo caderneta de hélice de avião a jato. Parece brincadeira, mas esses são casos que 
acontecem no Brasil.

Eu fui convidado, como piloto acrobático, a participar de uma festa em Aragarças. Desceu lá um Cara-
van, pago por um táxi aéreo, com os funcionários da Anac, os “specs” da Anac, para dizer que estavam ali para 
acabar com a festa. Os pilotos encostaram os aviões e foram multados, porque as aeronaves estavam mal es-
tacionadas no pátio. Ficaram até as cinco horas da tarde e, com o pôr do sol, foram embora. É outro exemplo.

Não estou aqui só para falar da Anac, porque esse sistema já havia sido implantado há muito tempo. Nós 
achávamos que os militares eram lentos na aprovação, mas havia um detalhe: nós discutíamos os assuntos téc-
nicos de igual para igual. Éramos convencidos às vezes ou, às vezes, conseguíamos convencê-los, e a aviação 
andava. Havia um espírito patriota na aviação brasileira.

Em relação ao que foi colocado aqui, em Oshkosh, por exemplo, eu posso dizer que, em 2010, ainda 
quando eu estava na Paradise – e eu fui um dos fundadores da Paradise –, cumprimos um checklist americano, 
levamos um avião para os Estados Unidos e, em 18 dias, nós certificamos um LSA. Logo depois, veio o Seamax, 
veio o Petrel, outros e outros aviões fabricados aqui no Brasil, E, até hoje, não se consegue colocar uma aero-
nave LSA aqui no Brasil homologada pela Anac.

Tudo que existe de ruim nas legislações a Anac coloca na nossa legislação, coloca nos empecilhos, como 
planos de navegação estúpidos do ponto de vista do piloto. Quem sabe voar imagina que tudo poderia ser 
facilitado comprovadamente por quem voa lá nos Estados Unidos, tendo em vista a simplicidade como se faz, 
por exemplo, uma feira com dois, três mil aviões pousando e decolando, Senador Presidente, Relator, Senador 
José Maranhão, e é proibido falar no rádio.

Nós estamos com uma legislação burra, ultrapassada, negligente e levando a aviação à clandestinidade, 
à desobediência civil.

Esta é uma realidade que nós estamos vivendo aqui no Brasil, colocada pelos fatos acontecidos, midi-
áticos, explorados por um acidente, como foi o caso do vice-presidente da Vale do Rio Doce, que sofreu um 
acidente fatal, infelizmente, com sua família, e aí criou-se rapidamente uma lei de que aeronave experimental 
não pode voar em áreas densamente povoadas. Absurdo promovido por quem não conhece a aviação, não 
quer conhecer, quer apenas aparecer na mídia e defender o seu nome como funcionário público – como um 
péssimo funcionário público! Atende-se a um pedido; na emoção e na comoção do acidente é que são feitas 
as leis aqui no Brasil. Não se puxa a responsabilidade para discussão com todas as entidades, para se represen-
tar como um ato nacional, nacionalista, voltado para a verdadeira segurança. Não pode isso, não pode aquilo, 
não pode aquilo outro, e está podendo tudo.

Idem para o tráfego aéreo, para a regulamentação. Posso colocar para vocês que, quando foram criados 
os sítios de voo através da Abul...

(Soa a campainha.)

O SR. KLEBER REBOUÇAS RANGEL – ... não existia a legislação, e a Abul começou a controlar. Não existia 
a legislação. E a Abul fez a própria legislação, controlando aqueles que eram os verdadeiros instrutores, opera-
dores, chefes de operação, médicos, para tratar de ultraleve. A Anac entrou no meio, bagunçou tudo. 

Um engenheiro... Eu vou falar. Temos um engenheiro na nossa empresa que trabalhou na Nasa, na Air-
bus, na Embraer e na Boeing. Estamos fazendo o projeto de um avião civil e militar para fazer patrulhamento 
de fronteira com custo operacional de 250 dólares/hora contra o mais barato, de US$4,5 mil, e certamente 
nós iremos certificá-lo fora do Brasil porque não existe checklist na Anac. O engenheiro, este, qualificado, não 
pode ser engenheiro credenciado da Anac porque há um corporativismo para ela dizer quem é que vai ser o 
engenheiro, quem vai ser isso, quem vai ser aquilo e quem pode fazer o avião e quem não pode fazer o avião.

Quanto a esse código, Senador José Maranhão, Relator, eu estou, juntamente com essa equipe, nos colo-
cando à disposição para ir para o enfrentamento, porque o nosso País, com dimensões continentais, não pode 
sobreviver a essas normas de gabinete, que nós chamamos “canetaço de gabinete”.

Eu imagino, e o senhor sabe muito bem, o que é um piloto do Ceará, do Rio Grande do Norte, da Bahia, 
do Tocantins fazer um exame médico de renovação de capacidade física. 

Eu, por exemplo, viajo 800km para ir a Goiânia para fazer os meus exames, porque aqui em Brasília, no 
Hospital de Base, em que fazíamos antigamente, a máquina está quebrada, o laboratório não atende, não 
pode, precisamos retornar. O Brasil precisa sair desse eixo de decisões que ainda está no Rio e em São Paulo, 
apesar de o projeto de Brasília ter sido exatamente para descaracterizar isso daí. Temos que fazer uma aviação 
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que contemple o Norte, que contemple o Nordeste, o Sul, que contemple todos os brasileiros, e não aqueles 
que vivem no eixo São Paulo-Rio.

É oneroso, a nossa aviação é onerosa, a nossa gasolina é, vergonhosamente, a mais cara do mundo. Existe 
todo tipo de aparelhamento, desde a distribuição do combustível à administração dos aeroportos; modelos 
de aeroportos que estão implementados hoje na aviação; sítios de voo que negativamente foram excluídos; 
corredores visuais que deveriam ser ampliados para aumentar a segurança e a mobilidade daquele que precisa 
do avião para o esporte, para o lazer e principalmente para o trabalho. Se o empresário não se desloca, como 
vai chegar o progresso e o investimento ao interior? Como vai atender, como vai haver o lazer, se não existe a 
aviação?

E eu estou falando principalmente da aviação experimental. Eu venho da aviação comercial, mas não 
quero mais voltar para a aviação comercial. Cheguei a ter um pequeno táxi-aéreo, mas desisti porque não tinha 
mais forças para lutar, para manter um táxi-aéreo no interior.

O Presidente, Senador Vicentinho, sabe muito bem, militou muito nessa área, muitos anos, como pilo-
to, voando na Amazônia, voando no garimpo. Igualmente, o Major Albrecht sabe do que eu estou falando, da 
dificuldade que nós temos para manter uma caderneta de um avião, por exemplo, no Pará, na Amazônia, no 
Maranhão, na nossa própria Bahia. O custo operacional é totalmente desigual, desumano.

O piloto não quer andar fora da legalidade; o piloto quer andar legalmente. E o nosso maior inimigo hoje 
é a Anac. Portanto, eu quero dizer para vocês que nós deveremos colocar regras, listas para serem cumpridas, 
para que todos nós possamos ter o direito de voar. 

Muito obrigado.  (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Neste momento, eu passo a palavra ao 

nosso Relator, Senador José Maranhão, para as suas considerações. 
O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB - PB) – Meu caro Presidente Senador Pedro Chaves, Vice-Presidente em 

exercício, eu o cumprimento.
Embora não esteja presente, cumprimento o nosso Presidente Vicentinho, que está aqui pelo mérito de 

ser, entre nós Senadores, um dos colegas que mais bem conhece toda a problemática da aviação nacional, 
não só na área em que foi empresário, como proprietário de empresa de táxi aéreo, como na aviação de um 
modo geral.

Cumprimento todos os que aqui deram o seu depoimento sobre a situação que vive a aviação nacional. 
Sou um pouco suspeito para falar sobre a Anac porque, à época em que surgiu a Anac como substituta 

do antigo DAC, eu era Senador e fui muito procurado, muito consultado pelos presidentes de associações e 
sindicatos. Isso, por duas razões: primeiro, porque era piloto e conhecia razoavelmente o ambiente da aviação 
civil no Brasil; segundo, porque, sendo ex-cassado, os presidentes de associações e sindicatos sentiam-se mui-
to à vontade para conversar com um colega que tinha vivido a experiência de um DAC, que, apesar do nome 
Departamento de Aviação Civil, era dirigido quase sempre por especialistas militares. 

Quando os sindicatos se movimentaram para criar um órgão civil para a aviação civil brasileira, fiz uma 
ponderação a eles que retardou a criação daquilo que seria a Anac – naquela época era uma ideia, não havia 
uma sigla. Eu disse a eles que achava que a aviação brasileira numericamente ainda era pequena para sustentar 
um órgão que tem que cobrar o seu preço para existir. E o maior preço não é ainda o custo financeiro, o custo 
econômico. O preço é o know-how, é o conhecimento. Falo aqui – eu disse isso a eles – com toda a autoridade 
porque poderia ter ressentimentos pelo fato de ter sido cassado por um Conselho de Segurança Nacional que 
era dominado por um governo militar. Aí, o Lavorato, que era o presidente do Sindicado dos Aeronautas, me 
disse: «Os Estados Unidos têm um órgão civil para administrar a aviação civil, e nós somos o segundo País na 
aviação civil internacional.» 

Aí eu disse: “Agora você veja o degrau: somos o segundo País, mas temos uma frota pequena em rela-
ção ao primeiro, que você está citando, que são os Estados Unidos, que têm o FAA para isso. E quem vai pagar 
o custo disso?” Quem está pagando o custo dessa questão são exatamente os aeronautas, os aeroviários, os 
pilotos amadores de todas as categorias.

O segundo custo, que vocês não estão vendo, é o hiato de tempo – vai levar muito tempo – para que o 
novo órgão, que hoje se chama Anac, tenha o know-how, o conhecimento das coisas. E esse tempo, quem vai 
pagar de novo? Nós, que estamos na aviação civil brasileira.

A questão das tarifas, aqui falada de leve apenas, é uma coisa incrível. Hoje, nós estamos pagando três 
tarifas diferentes, porque se criaram três órgãos. Pura burocracia!

Há poucos dias, eu pousei à noite no Aeroporto Castro Pinto, que é o da minha terra, a Paraíba, vindo 
de Recife. Não houve nenhuma restrição ao plano de voo – nenhuma! –, mas, quando nós chegamos, termi-
namos de pousar, o próprio controlador disse: “Vocês têm que ir para outro destino.” “Como ir para outro des-
tino?” Na Paraíba, o único aeroporto balizado para operar à noite é o Castro Pinto. “É porque não tem espaço.” 
Mas eu olhei assim e havia um espaço de uns 10 hectares, e havia apenas três aeronaves. Na verdade, era um 
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desentendimento entre os três órgãos que trabalham lá, e eu fiquei mais de uma hora no aeroporto para re-
solver essa questão.

Eu tenho outro exemplo que aconteceu com a minha pequena aeronave. Eu tenho um Twin Comanche 
– um avião já muito antigo, mas eu gosto dele, talvez porque seja velho como ele. (Risos.)

Pois bem, nós precisávamos renovar a vistoria, que ocorre de cinco em cinco anos. A comissão de vistoria 
veio, composta por três engenheiros, claro, de nível superior, não resta dúvida, mas o que é da experiência? O 
sujeito olhou para um documento da FAA e disse: “Esta aeronave não pode estar equipada com esse motor”. 
Eu disse: “Como? Esse motor está instalado nessa aeronave há 30 anos! No mínimo, vocês...” “Não, mas era o 
DAC.” Então, eu disse: “O serviço público não tem sigla. Vocês são sucessores do DAC e estão procedendo di-
ferentemente do DAC. E com a Anac mesmo eu já fiz uma vistoria. E por que não pode?” Pois bem, aí foi uma 
discussão técnica que levou um ano. Eu poderia muito bem entrar com uma ação de perdas e danos, porque 
a aeronave ficou parada por um ano.

O detalhe era pequeno. Esse documento que eles apresentavam – um documento técnico da FAA – subs-
crito pela Piper, porque o avião é da Piper, dizia o seguinte: “Esta aeronave pode ser equipada com três motores: 
IO-320-A1A, IO-320-B1A, IO-320-C1A”. Esta era a última versão. Aí, havia uma notinha lá dizendo: “Ver nota 5”. E 
o que dizia a nota 5? Dizia que, a juízo do proprietário – porque não era uma decisão mandatória, era opcional 
–, poder-se-ia usar o motor LIO 320, o mesmo motor, só que contrarrotativo, porque a Piper, com aprovação 
da FAA, pediu à Lycoming para desenvolver um motor contrarrotativo, porque o avião tinha certas tendências 
que se corrigiam, mas era optativo, o proprietário usava ou não. 

Os responsáveis da Anac – eram três – encucaram, emburraram – para usar a expressão do nosso pre-
sidente da Associação de Pilotos e Proprietários de Aeronaves – com aquilo. Eu disse que não estava escrito 
aquilo, que se tratava de uma interpretação literal, ao pé da letra, que não dava para criar outra coisa. Eles dis-
seram: “Não, mas não pode, não pode, não pode.” E eu passei oito meses. Sou Senador da República, imagine 
um cidadão comum. Claro que não é para Senador da República ter privilégio, e eu não estava querendo um 
privilégio, eu estava querendo o cumprimento do que estava no boletim, que era distorcido para deixar a ae-
ronave no chão, parada. Eu fiquei oito meses. Para terminar a minha campanha, tive que fretar um avião.

Eu não quero entrar com uma ação de perdas e danos, porque os faladores da vida podem dizer: “Ma-
ranhão está querendo um privilégio”. Eu não quero privilégio nenhum. Estou citando esse fato aqui, meu caro 
colega... Eu não sei se sou a pessoa mais indicada para ser Relator, mas conheço o que você está falando, tudo 
o que vocês falaram aqui. Kleber, vocês disseram a pura verdade, que é daí para pior. 

Há poucos dias, na Comissão de Constituição e Justiça, da qual eu sou Presidente, nós votamos uma lei 
exigindo a meritocracia para preenchimento dos cargos de direção desses órgãos, dessas agências todas, por-
que, primeiro, eles têm um poder tão grande que se sobrepõe até ao poder de legislar, que é do Poder Legis-
lativo, e baixam normas desse tipo, de gente com essa cabeça, porque o exemplo vem de cima.

Esses que me criaram esse problema são técnicos, mas os que estão acima, administrando, não têm 
competência para disciplinar a ação predadora – eu acho isso – de técnicos que não têm ainda o know-how. 

Aí vem o meu depoimento: antes se estivesse com os militares, porque quando o sujeito chegava à con-
dição de auditor no DAC, ele já vinha de uma experiência como mecânico, como piloto. Eram militares sim, 
mas recrutados pelo critério do mérito.

E eu dizia a Lavorato, que eu nunca mais vi e não sei nem onde está, que isso iria acontecer, esse hiato, 
até que essa gente tivesse o know-how necessário para desempenhar suas altas funções com conhecimento 
de causa, equilíbrio e sobretudo compromisso com a aviação. 

Existe no serviço público, às vezes, uma categoria – felizmente não são todos – que, uma vez nomeada, 
imagina-se dona da República, acabou. Eles não estão ali para servir, eles não são servidores, são pessoas que 
vêm de um estágio muito acima dos humanos. Foi assim que eu passei oito meses esperando, até que os mes-
mos caras se convenceram, porque eu disse a eles para fazerem uma consulta à FAA: “Não aceitem a minha 
interpretação, façam uma consulta à FAA”. 

Eles fizeram a consulta e, aí, saíram do transe – eles estavam em transe. 
Pois bem, o que nós estamos ouvindo aqui são realidades com as quais nós convivemos, nós conhece-

mos, e eu não sei se nós teremos capacidade suficiente para extirpar da aviação esse antiaéreos. Lamentavel-
mente, o brasileiro, na sua maioria, não dá à aviação a importância que ela tem em outros países. Talvez por 
isso mesmo aconteça coisa dessa natureza. Ou eles se colocam num plano de ter medo do avião, ter medo de 
tudo... Se a humanidade tivesse medo dessa forma, os pioneiros da aviação, como Santos Dumont e os irmãos 
Wright, não teriam feito nada, eles não teriam se aventurado a enfrentar as dificuldades. Essa trava que se dá 
à aviação experimental faz parte desse contexto. E vamos ver se Deus nos ajudará para que este Código não 
repita erros grosseiros, não dê às agências de aviação – são várias aí – o poder absoluto de fazer leis contrárias 
ao desenvolvimento da própria aviação.
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Quando se chega ao ponto de um homem da responsabilidade e da experiência de um Ozires Silva falar 
o que falou ali, é tudo. E esse homem foi o homem que propiciou a Embraer. 

Aqui mesmo, no Senado da República, houve um episódio engraçado. Eu era da Comissão de Constituição 
e Justiça no mandato anterior – estou no segundo – de Senador, quando foi criada a Anac. Eu cheguei um dia 
na Comissão de Constituição e Justiça, de que eu fazia parte, e todos os Senadores estavam compromissados 
em fazer, a toque de caixa, a lei que criou a Anac. Então, eu chamei Mercadante, que era o Líder do Governo, e 
disse: “Mercadante, isso é um absurdo. Essa lei estava encalhada na Câmara há dois anos porque ela não presta. 
Se ela fosse boa, ela teria sido já aprovada. E agora cai na nossa mão como um presente de grego, um cavalo 
de Troia aqui dentro.” Ele disse: “Mas, Maranhão, eu não sou da aviação, não entendo nada, mas queria dizer 
que todo o alto comando da Embraer está aí dizendo que é preciso salvar a Embraer.” Eu disse: “Pelo amor de 
Deus, e a Embraer está ameaçada?” Ele disse: “Uma coisa muito simples: o Tribunal de Contas da União proi-
biu o Governo de contratar técnicos para fazer a certificação de produtos da Embraer, e a solução vai ser criar 
imediatamente um órgão aqui.” Eu disse: “Olha, isso é um exemplo semelhante a alguém que, tendo sido tra-
ído pela mulher e flagrou a mulher em idílio no sofá da sala, vai queimar o sofá e tudo está resolvido.”  (Risos.)

“O que eu acho, Mercadante, é que o Governo tem que fazer imediatamente um concurso público para 
contratar esses técnicos, esses profissionais e esses engenheiros que o Tribunal de Contas proibiu de serem 
contratados novamente, e não aqui a gente criar atabalhoadamente, apressadamente, um órgão que vai ter a 
responsabilidade de dirigir a aviação brasileira, surgindo do nada, do dia para a noite. E a transição? E os trei-
namentos? E a experiência? Vocês não estão achando tão importante a Embraer? Eu também acho. A Embraer 
é até um orgulho nacional, mas não pode ser desse jeito.”

Eu estava sozinho. Surgiram muitos lobbies, e todos os políticos, na democracia – e isso se dá no mundo 
inteiro –, são sensíveis aos lobbies quando eles são legítimos. Todo mundo se intimidou com a possibilidade de 
a Embraer parar. Então, eu fiz um acordo para que, na criação da Anac, alguns artigos da lei que me pareciam 
absurdos – e que estão em vigor – não fossem sancionados, já que, na Comissão, não havia mais jeito, eu esta-
va sozinho. Infelizmente, o acordo não foi cumprido, e o projeto foi aprovado como está aí.

A legislação que foi criada agora, no Senado da República, pode, em parte, refrear isso. O mal já está 
feito, as agências já foram criadas, mas vamos, pelo menos, exigir que os dirigentes dessas agências tenham o 
necessário conhecimento técnico – isso foi o que nós aprovamos, um sistema meritocrático – para não permitir 
que aconteçam os fatos que foram aqui historiados. 

Até eu mesmo me entusiasmei. Não sei nem se devia dar esse depoimento, mas já dei; não tem mais 
jeito. (Risos.)

Enfim, para que isso não acontecesse.
Eu tenho certeza de que, se fossem escolhidos, no dizer dos “progressistas”, como acontecia com os mi-

licos escolhidos para o DAC... Eram pessoas da área, pessoas que conheciam, pessoas que tinham como fazer 
um juízo de valor no dia a dia da gestão.

Eu disse estas palavras aqui pelo entusiasmo gerado pelos depoimentos dos meus colegas, das mais di-
fíceis áreas. Mas é claro que eu tenho que me conduzir com equilíbrio, com isenção, e Deus vai me dar forças 
para isso. E sempre buscando, juntamente com os demais membros da nossa Comissão, como o meu queri-
do Vice-Presidente, o Presidente Vicentinho, que conhece todos esses problemas, soluções para esse Código 
Brasileiro de Aeronáutica, que está sendo uma esperança positiva, especialmente num tempo em que o Brasil 
está sendo passado a limpo, num tempo em que, nesta mesma Casa do Congresso Nacional, ainda existem 
pessoas que, pela sua correção, pela sua decência, desejam corrigir esse clima que existiu no Brasil – e pior do 
que este até, eu diria.

Então, os senhores vão continuar com esta Casa aberta para ouvi-los. Se nós vamos errar de novo, não 
vamos errar por restrições à posição sensata daqueles que, por serem pessoas da área, sejam os industriais, 
sejam os representantes classistas,  são, de modo geral, idealistas. A política das lideranças da aviação é feita 
por idealistas. E é por esse mesmo motivo que a aviação cresceu no mundo todo e precisa crescer aqui tam-
bém, no Brasil.

A Embraer, para todos nós, é um grande orgulho, mas a Embraer só está fazendo jatos de passageiros. É 
preciso pensar na base, que são as pequenas aeronaves, que estão nas escolas de pilotagem, que estão nos táxis 
aéreos, permitindo um meio de transporte mais eficiente para este Brasil. Agora, a outra parte quem tem que 
fazer somos nós mesmos, todos nós, da aviação, inclusive os Congressistas que estão aqui e que foram eleitos 
para isso mesmo. Não fomos eleitos para dizer amém a tudo que vem lá de cima. Fomos eleitos para ouvir o 
pensamento crítico da sociedade, ouvir a média dos entendimentos das pessoas que aqui vivem.

O Brasil não é feito só de burocracia; o Brasil é feito sobretudo dos homens que trabalham e que produ-
zem, muitas vezes enfrentando as maiores dificuldades.

Muito obrigado a vocês por terem vindo. Estarei aqui, como Relator, e, tenho certeza, também o Presiden-
te, sempre abertos para ouvir sugestões que podem ser convertidas em soluções eficazes. Obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Chaves. Bloco Moderador/PSC - MS) – Antes de colocar em votação alguns 
requerimentos extrapauta, eu gostaria de fazer duas colocações para uma reflexão do grupo. 

Primeiro: o grande dilema da regulamentação da aviação experimental é alcançar o equilíbrio entre a 
segurança do voo, de um lado, e permitir, de outro lado, um ambiente de inovação tecnológica e formação de 
pessoal. Essa é a primeira preocupação.

Segundo: a fabricação de aeronaves costuma ser retratada como motivo de orgulho da indústria nacio-
nal. No caso das aeronaves de pequeno porte, os números são preocupantes. Segundo informações citadas na 
comissão de especialistas que apresentou o anteprojeto da reforma do CBA, há uma década existia no Brasil 
mais de 40 indústrias que montavam ou fabricavam aeronaves. Hoje são menos de dez empresas. 

Deixo isso para uma reflexão, acho que isso é bastante delicado.
Por outro lado, quero dizer para vocês que o anteprojeto apresentado pela Comissão é um documento 

não pronto, não acabado. Estamos prontos aqui para acolher todas as sugestões dos senhores. É extremamente 
importante que isso exista. Estou vendo que há críticas muito pertinentes em relação ao próprio anteprojeto, 
mas, como é um documento preliminar, estamos dispostos a acolher o que for necessário. 

Isto é importante: não é documento pronto; é meramente uma minuta de documento, um anteprojeto. 
Então, eu gostaria que vocês não somente se manifestassem, mas colocassem toda a documentação possível 
para adensar mais o documento e torná-lo aquilo que é o desejo da sociedade brasileira. Isso é importante.

Agora passo a fazer votações de requerimentos extrapauta.

ITEM  
EXTRAPAUTA

Com base no art. 121 do Regimento Interno, incluo extrapauta os seguintes requerimentos para que 
possamos apreciá-los: 

– Requerimento nº 7, de 2016, que adita o Requerimento nº3/2016, aprovado nesta Comissão para que 
sejam incluídos os nomes dos Srs. Ricardo Aparecido Miguel, Presidente da Associação Brasileira das 
Empresas de Serviços Auxiliadores de Transporte Aéreo (Abesata), e Douglas Rebouças de Almeida, Di-
retor Executivo da Associação Nacional das Empresas Administradoras de Aeroportos (Aneaa) entre os 
convidados da audiência pública; 
– Requerimento nº8, de 2016, que adita o Requerimento nº5/2016, aprovado nesta Comissão, para que 
seja incluído o nome do Sr. Paulo Sérgio Maia Barbosa, representante do Aeroclube de Porto Nacional – 
Tocantins entre os convidados da audiência pública.

Consulto inicialmente o Plenário sobre a possibilidade de votação em bloco dos requerimentos.
Concordam? (Pausa.)
Não havendo objeção, passamos à deliberação dos requerimentos. 
Consulto o Plenário se há algum Senador que deseje encaminhar a votação. (Pausa.)
Passamos agora à votação dos requerimentos.
Os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Aprovação da ata.
Nos termos do art. 111 do Regimento Interno, coloco em votação a Ata da 1ª Reunião solicitando a dis-

pensa de sua leitura. 
Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
A ata está aprovada.
Não havendo mais nada a tratar, agradeço a presença de todos, convidando-os para a próxima reunião, 

a realizar-se no dia 9 de agosto, às 9 horas. Então, na próxima terça-feira, convido todos a estarem aqui a fim 
de darmos continuidade à audiência pública. 

Declaro encerrada esta reunião. 
Muito obrigado pela presença de todos. 

(Iniciada às 9 horas e 57 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 27 minutos.)

Senador Vicentinho Alves 
Presidente da CEAERO

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



32  Sexta-feira  2  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Setembro de 2016

Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre a Denúncia nº 1, de 2016, relativa à autoriza-
ção para o processo e o julgamento da Presidente da República por suposto crime de responsabilidade.

ATA DA 29ª REUNIÃO

Ata Circunstanciada da 29ª Reunião, realizada em 2 de agosto de 2016, às 12 horas e 31 minutos, no Ple-
nário nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a presidência do Senador Raimundo Lira e com 
a presença dos Senadores: Magno Malta, Simone Tebet, Dário Berger, Ricardo Ferraço, Antonio Anastasia, 
Cássio Cunha Lima, Ronaldo Caiado, Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Kátia Abreu, Fernando Bezerra 
Coelho, Vanessa Grazziotin, Wellington Fagundes, Ana Amélia, José Medeiros, Gladson Cameli, Hélio 
José, Marta Suplicy, Ataídes Oliveira e Humberto Costa. Deixaram de comparecer os Senadores Walde-
mir Moka, Telmário Mota, Lúcia Vânia e Zeze Perrela. Na oportunidade, foi lido o relatório do Sen. Antonio 
Anastasia sobre a pronúncia da Denunciada, tendo sido, em seguida, concedida vista coletiva. Foi, também, 
lido o voto em separado da Sen. Vanessa Grazziotin e outros Senadores sobre a pronúncia da Denunciada. Fo-
ram indeferidos pela Presidência os Requerimentos nºs 136 e 137/2016. Submetida ao Plenário, a decisão de 
indeferimento dos requerimentos foi mantida pela Comissão, com os votos contrários dos Senadores Lindber-
gh Farias, Vanessa Grazziotin, Humberto Costa, Gleisi Hoffmann e Kátia Abreu. Após aprovação, a presente Ata 
será publicada juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Bom dia, Srªs e Srs. Senadores. Sejam todos bem-vindos 
na retomada dos nossos trabalhos. Bom dia a todos aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 29ª Reunião da Comissão Especial do Impeachment, cons-
tituída nos termos do art. 44 da Lei nº 1.079, de 1950 e do art. 380, inciso II, do Regimento Interno, para proferir 
parecer sobre a Denúncia nº 1, de 2016, apresentada pelos cidadãos Hélio Pereira Bicudo, Miguel Reale Júnior 
e Janaina Conceição Paschoal, em desfavor da Excelentíssima Senhora Presidente da República, Dilma Vana 
Rousseff, por suposto crime de responsabilidade. 

Conforme convocação, esta reunião destina-se à apresentação do relatório do Senador Antonio Anastasia.
Passo a palavra ao Sr. Relator.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, te-

nho uma questão de ordem que antecede a leitura do relatório.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador Lindbergh Farias. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, a 

Presidenta Dilma está sendo acusada por três decretos de créditos suplementares e pelas tais pedaladas no 
Plano Safra, em 2015. Primeiro, houve uma perícia aqui deste Senado Federal que demonstrou que não houve 
autoria da Presidenta da República no caso do Plano Safra. Sem autoria, não há crime. Depois, Sr. Presidente, 
nesse recesso parlamentar que tivemos, branco, no dia 14 do mês de julho,   

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos, Senador. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... o Ministério Pú-

blico Federal, através do Procurador Ivan Cláudio Marx, pede arquivamento do caso referente ao Plano Safra 
de 2015, dizendo que não houve operação de crédito. 

Eu quero chamar a atenção dos Srs. Senadores para o fato de que é atribuição exclusiva do Ministério 
Público oferecer a denúncia, dizer se há crime ou não há crime. O argumento central do caso das pedaladas 
era a operação de crédito. Está aqui, e eu quero ler rapidamente, peço a V. Exª, aqui, um trecho da decisão do 
Procurador pelo arquivamento. Fala:

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – 

Nos casos da equalização de taxas devidas pela União ao BNDES no PSI e ao Banco do Brasil no Plano 
Safra, não há que se falar em operação de crédito já que o Tesouro deve aos bancos a diferença da 
taxa, e não ao mutuário. Não há abertura de crédito, mútuo ou qualquer dos outros itens referidos 
no artigo 29 da LRF. Os bancos não emprestam nem adiantam qualquer valor à União, mas, sim, a 
terceiros. 
[Continua, Sr. Presidente.] 
O Plano Safra, de acordo com a Lei 8.427/92, oferece subvenções com o objetivo de garantir com-
petitividade à agricultura brasileira. 
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[Aí,  continua dizendo o seguinte.] [...] há um simples inadimplemento contratual quando o paga-
mento não ocorre na data devida, não se tratando de operação de crédito.

Então, em cima disso, Sr. Presidente, eu queria pedir a V. Exª, que, antes da leitura do relatório do Senador 
Antonio Anastasia, votasse dois requerimentos. 

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – O primeiro reque-
rimento, convidando o Procurador Ivan Cláudio Marx, para vir a esta Comissão, suspendendo a leitura do rela-
tório do Senador Antonio Anastasia no dia de hoje. Temos que escutar, não é um fato qualquer. Volto a dizer, 
o Ministério Público disse que não há operação de crédito. A atribuição de oferecer aquela denúncia, de abrir 
a ação penal é do Ministério Público.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Isso está precluso. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Esse é o primeiro 

ponto. O segundo ponto é que queremos o desentranhamento desse processo do Plano Safra, das chamadas 
pedaladas, em 2015.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Para contraditar, Sr. Presidente. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Dessa forma, ofe-

reço essa questão de ordem, para que a gente vote antes...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... esses dois reque-

rimentos que foram apresentados pela Senadora Gleisi, pela Senadora Vanessa e por mim. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Para contraditar, o Senador Ricardo Ferraço, que soli-

citou antecipadamente, Senador.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Sr. Presidente, data venia, a manifestação 

do Senador Lindbergh é absolutamente intempestiva e há outro sentido. O sentido é o daquela estratégia a 
que assistimos ao longo de todo o processo: é o sentido da postergação. Por quê Sr. Presidente? O Procurador 
do Ministério Público Federal pediu o arquivamento de parte das investigações abertas, com base nos proces-
sos do Tribunal de Contas da União, que apontaram as pedaladas como operações de crédito e como infração 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A outra parte, que se refere à maquiagem do resultado fiscal com a pedalada, no entanto, se configura 
improbidade administrativa e continua a ser investigada em inquérito civil público que corre em paralelo ao 
inquérito criminal, segundo o próprio Procurador. Note-se que o despacho desse membro do Ministério Pú-
blico não encerra a questão, não tem o condão de se sobrepor à decisão deste Colegiado. Este Colegiado não 
está subordinado a uma decisão preliminar desse Procurador, que pode ser, inclusive, reconsiderada. Não re-
presenta, tampouco, a palavra final do Poder Judiciário, tampouco exime a Presidente afastada de sofrer res-
ponsabilização por improbidade administrativa pela coleção de crimes que cometeu contra o povo brasileiro.

A Comissão Especial do Impeachment realizou, nessa fase de instrução, Sr. Presidente, 15 reuniões para 
ouvir testemunhas, além de peritos e assistentes. Já se somam mais de 180 horas de trabalho e dedicação de 
todos nós para analisar o conjunto probatório formado ao longo destes meses. O último ato da Comissão, para 
encerrar a instrução probatória, foi oportunizar à denunciada a realização de seu interrogatório, conforme de-
termina o art. 411 do Código de Processo Penal sob o qual estamos subordinados, de acordo com a Lei 1.079. 
Vale ainda destacar como fundamento dessa etapa o que ficou decidido pelo Supremo Tribunal Federal no jul-
gamento da arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF 378) a realização de interrogatório 
à denunciada é o último ato da instrução.

Portanto, essa solicitação do Senador Lindbergh, da Senadora Gleisi Hoffmann é absolutamente intem-
pestiva. Ora, o encerramento se deu no dia 6, e o requerimento se deu no dia 11. Então, tanto no mérito como 
na forma, não tem cabimento, não tem qualquer tipo de fundamentação a solicitação feita pelo Senador Lin-
dbergh que não a procrastinação, a prorrogação destes fatos para que, de fato, possamos concluir os nossos 
trabalhos aqui, na Comissão Especial do Impeachment.

Portanto, apelo a V. Exª para que, com base nesses fundamentos, não defira esse requerimento, por ser 
intempestivo, inconveniente e por trazer, de forma implícita, outros objetivos que não o objetivo sinceramente 
de conhecermos hoje, nesta reunião, o parecer do eminente Senador Anastasia. 

É para isto que estamos aqui convocados por V. Exª, para ouvirmos o parecer do Relator e não para fi-
carmos submetidos a essas chicanas que são usadas e carcomidas nesse período em que estivemos aqui pro-
cessando a Presidente afastada.
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente, para esclarecimento.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Pela ordem.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Pela ordem para 

um esclarecimento, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Eu já havia pedido.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Pela ordem, pela Defesa.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, o Advogado da Defesa, Dr. José Eduardo 

Cardozo. Dois minutos.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Agradeço a V. Exª.
Apenas para dizer que a Defesa endossa o requerimento de S. Exª, o Senador Lindbergh, por uma razão 

muito simples: a pedra angular de uma das acusações que são dirigidas contra a Senhora Presidente da Repú-
blica é justamente a concepção de que, nas pedaladas fiscais, tivemos uma operação de crédito. É a pedra an-
gular. Se esta pedra for atingida, desaba, literalmente, qualquer ilação, conclusão ou conjectura que se possa 
fazer relativamente a essa questão.

Ao aqui depor S. Exª o membro do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Dr. Júlio Marcelo, disse 
que a decisão, a leitura da lei era indiscutível, que a leitura da lei mostrava, com clareza meridiana, que só havia 
uma interpretação possível, que era o que efetivamente acontecia aqui: uma operação de crédito. Ocorre que 
o Ministério Público Federal, junto ao Distrito Federal, compartilhou de entendimento radicalmente diverso 
àquele apresentado pelo Tribunal de Contas da União.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Independentemente de outras apurações que possam ser feitas 
e determinadas, o Ministério Público determinou claramente, como razões da sua decisão, que operação de 
crédito não é o que ocorre no caso das pedaladas, em nenhuma das situações e inclusive no caso do Banco do 
Brasil que aqui se estuda. Ou seja, compartilhou o Ministério Público da mesma orientação que os técnicos da 
administração e que todos os juristas nacionais vêm compartilhando.

Esse depoimento, portanto, Sr. Presidente, é de vital importância para a instrução do processo. Não está 
nada precluso, porque é um fato superveniente; não há preclusão em relação a fato superveniente na instru-
ção. Ora, o princípio do contraditório e da ampla defesa exige que todas as provas disponíveis sejam coletadas 
antes de uma decisão. Portanto, sob pena de ofender-se o princípio do contraditório e da ampla defesa, sob 
pena de restar atingida a instrução desse processo e de caracterizar-se uma nulidade, o requerimento da De-
fesa se soma ao requerimento de S. Exª, o Senador Lindbergh Farias.

O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – Pela ordem.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, eu pedi pela ordem logo em seguida 

ao Senador Ricardo Ferraço.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Proporcionei três minutos ao Advogado da Defesa e 

agora vou proporcionar três minutos ao Dr. João Correia Serra, Advogado da Acusação.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Só corrigindo, fo-

ram dois minutos, Senador. Só corrigindo, foram dois minutos cravados.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Só uma pergunta a V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Pedi um esclareci-

mento, Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – O senhor havia 

marcado um minuto antes.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Lindbergh, falei dois, mas depois coloquei 

mais um minuto.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Uma pergunta a V. Exª...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª havia marca-

do um, primeiro; depois, deu mais um.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Uma pergunta a V. Exª...
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, gos-
taria de um esclarecimento.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não estou queren-
do divergir de V. Exª, não, mas só para...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Presidente, uma pergunta a V. Exª.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – A minha palavra está garantida, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está garantida, sim, mas agora é a palavra do Advoga-

do da Acusação, Dr. João Correia Serra. Dois minutos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) –  Peço também, Sr. Presi-

dente, se V. Exª puder me inscrever.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vou anotar todos.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Em seguida, pela ordem, será o Senador Magno Malta.
O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – Sr. Presidente, Srs. Senadores, não poderia deixar de me 

manifestar pelos denunciantes, não só reiterando a preclusão consumativa já operada e muito bem destacada 
pelo Senador Ferraço, mas para lembrar à Defesa de que o processo segue uma marcha inexorável, o processo 
anda para a frente. 

Já encerramos uma fase processual da instrução probatória. Essa fase se consumou não só com o depoi-
mento das testemunhas, com o parecer da junta pericial requerida pela própria Defesa, mas também pela lei-
tura da carta que fez aqui o nobre Advogado de Defesa da Presidente afastada. Portanto, a fase já se encontra 
superada, o processo há de andar para a frente.

No que diz respeito ao parecer do douto Ministério Público, primeiro, é uma avaliação meramente par-
cial; segundo, esse parecer não é vinculativo, porque, se vinculativo fosse – lembro aos nobres Senadores –, 
estaríamos aqui transformando o douto Ministério Público...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – ... no juiz do processo de impeachment e, decididamente, 
essa não é a competência do Ministério Público. É preciso que se diga isso. Os eminentes Senadores têm o le-
gítimo direito e, mais ainda, o seu dever constitucional estabelecido pela nossa Carta Magna, para que esses, 
sim, sejam os juízes do processo de impeachment, e não cabe ao Ministério Público subsumir-se nessa função 
constitucional atribuída a V. Exªs.

Com essas considerações e lembrando que a própria Defesa se valeu do parecer do Dr. Ivan Marques 
nas suas alegações finais, portanto, prejuízo processual algum lhe ocorreu. Consumo e completo a minha fala 
lembrando que não há prejuízo processual, portanto, que seja inadmitida essa manifestação e esses requeri-
mentos feitos.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta, dois minutos, pela ordem.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, tudo é chovendo no molhado. A estra-

tégia da Defesa foi essa o tempo inteiro. As chicanas e a busca para procrastinar o processo foram uma cons-
tante o tempo inteiro. 

O impeachment tem um rito a ser cumprido, e o rito vem sendo cumprido religiosamente. Essa fase de 
testemunha já se foi há muito tempo. Não há que se quebrar o rito, porque quebrar o rito não depende nem 
de mim nem de V. Exª, porque, se quebrar o rito dependesse de mim ou de V. Exª, nós já teríamos votado. 

A Nação está sangrando em praça pública, e nós estamos aqui procrastinando um processo que já não 
depende, aliás, nunca dependeu, de mim nem de V. Exª, porque o rito existe. O rito existe. Então, essa medida 
procrastinatória... porque essa palavra do Procurador tem que influir no meu juízo, que sou votante, que sou 
juiz neste processo. A palavra dele não é palavra final, e isso não exime a Presidente dos crimes que foram co-
metidos contra a Nação e que são absolutamente claros. Por isso, reitero...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – ... e, de igual modo o Senador Ricardo Ferraço, que 
V. Exª não acate esses pedidos, até porque não têm o menor sentido. É um pedido para dar mais morfina para 
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um doente que está na UTI com falência de órgãos. É o desespero de uma família, já que há falência dos órgãos 
do seu paciente, do seu doente e eles estão querendo que o médico dê mais morfina para procrastinar e para 
prolongar mais um dia de vida, dois dias de vida, quebrando um rito que nem existe. Morreu, há falência de 
órgãos! E esse rito não depende nem de mim nem de V. Exª.

Por isso, a estratégia da Defesa foi sempre a mesma. Não há nada de novo. Depois de 15 dias, eu pensei 
que viesse um argumento novo. Não há nada de novo nisso. Tudo é coisa velha, e V. Exª, por favor, não acate, 
para que a gente possa dar continuidade ao processo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, Senadora Gleisi Hoffmann, dois minutos.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada, Sr. Presi-

dente. Primeiro, só para deixar claro aqui que nós estamos fazendo a Defesa da Presidenta e não procrastinan-
do o processo. Aliás, isso tem sido um desrespeito constante nesta Comissão. 

A razão de ser de um processo não é a forma e, sim, o conteúdo. A forma está a serviço do conteúdo e 
da finalidade, um cumprimento das garantias constitucionais. O impeachment em curso, contra a Presidente 
Dilma, podemos afirmar, sem sombra de dúvidas, é apenas a forma à procura de conteúdo. Nós temos um fato 
superveniente relevante aqui que é o pedido de arquivamento pelo Ministério Público Federal de um proce-
dimento criminal em que se dizia serem as pedaladas crime, porque configuravam operação de crédito.

Se é verdade que não podemos usar o Ministério Público aqui para fazer essa interpretação e, portanto, 
discutir o que ele decidiu,  também é verdade que não podemos nos basear na decisão do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – ... porque o crime 
da pedalada de 2015 baseia-se única e exclusivamente no parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas da União. Essas contas nem sequer foram julgadas, foram analisadas pelo Tribunal de Contas e ainda 
mais foram julgadas pelo Congresso Nacional. Então, se carece de legitimidade o Procurador Federal, carece 
de mais legitimidade a denúncia consubstanciada que foi apresentada a esta Comissão. 

O art. 402 do Código de Processo Penal prevê: 

Art. 402 Produzidas as provas, ao final da audiência, o Ministério Público, o querelante e o assistente 
e, a seguir, o acusado poderão requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias ou 
fatos apurados na instrução.

Exatamente, a situação que nós estamos vivendo. 
O titular da ação penal arquivou um procedimento criminal de fato, que é o que nós estamos julgando, 

idêntico ao que estamos julgando aqui, sob o fundamento de que não há crime.
Se nós não fizermos essa discussão, Sr. Presidente, nós vamos estar errados do ponto de vista da história, 

da democracia e dos fundamentos constitucionais.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Sr. Presidente, eu 

quero reforçar aqui as argumentações que foram colocados em relação à necessidade de aprovação desse re-
querimento.

Primeiramente, foi dito que esse fato não aconteceu durante o período em que nós estávamos reunidos 
nos trabalhos da Comissão. Esse fato apareceu posteriormente, essa decisão do Ministério Público do Distrito 
Federal de considerar que não há crime e, como tal, o pedido de arquivamento da ação que tentava incriminar 
a Presidenta Dilma.

Obviamente que nós não estamos subordinados ao MP, como disse o eminente Senador do PSDB, mas 
também não estamos subordinados ao que um integrante do Ministério Público de Contas estabeleceu como 
uma questão aceita aqui por boa parte desta Comissão como uma verdade absoluta.

Então, é óbvio que para um posicionamento correto, adequado dos Senadores que compõem esta Co-
missão, e até mesmo para o juízo...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – ... do Sr. Relator, é 
fundamental que nós possamos ter aqui o depoimento deste Procurador, para que ele possa exatamente mos-
trar em que se baseia o seu posicionamento.
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O que foi alegado pelo eminente representante do PSDB, ou seja, que há ainda algo inconclusivo nes-
sa avaliação e que seriam as repercussões sobre a questão do equilíbrio fiscal não é o que está em discussão 
nesta Comissão. 

Agora, o crime de responsabilidade pelas chamadas pedaladas fiscais, inclusive em relação ao Banco 
do Brasil e ao Plano Safra, isso, sim, é objeto de avaliação desta Comissão. E, portanto, não pode ser ignorado 
nessa discussão que fazemos aqui agora.

Então, eu peço a V. Exª que leve em consideração esse requerimento e que nos atenda nessa solicitação 
para que possamos ouvir o Procurador.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, Senador José Medeiros, por dois minutos.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, na verda-

de, nós estamos aqui num processo, em que todos somos juízes, e todos os fatos a ele carreados visam trazer 
subsídio para o livre convencimento desses juízes.

Nós aqui podemos, de repente, aprovar essa vinda ou não de mais essa testemunha, mas, como disse 
o Senador Ferraço, não faz sentido algum, visto que já tivemos horas e horas de depoimentos. Vieram aqui 40 
(Expressão suprimida por determinação da Presidência.) como testemunhas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Militantes, Presidente?
Retire dos autos: “militantes”.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Funcionários do 
Banco Central, do Tesouro Nacional... Chamar de “militantes”?

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Eu preciso do meu 
tempo, Presidente.

Presidente, eu solicito mais um minuto e peço que garanta a minha palavra.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador José Medeiros.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Pois bem, ouvimos aqui 

40 (Expressão suprimida por determinação da Presidência.) que fizeram proselitismo, como se fossem testemunhas.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador José Medeiros.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Isso é um desres-

peito, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Porque disseram o 

tempo inteiro... 
Vou pedir mais um minuto.
Fizeram o tempo inteiro aqui proselitismo, e nós ouvimos. Agora, não podemos postergar isto aqui ad 

aeternum. E por que não, Sr. Presidente? Porque foi pinçada, por conveniência, a fala desse Procurador. No mo-
mento em que ele pede para que o Lula seja réu – e é o mesmo procurador –, eles desqualificam esse Procu-
rador. E, no momento em que ele emite uma opinião ...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – ... sobre as pedaladas 
fiscais, aí o que ele diz é verdade.

Então, ou ele está dizendo a verdade sobre o Lula e está dizendo a verdade sobre as pedaladas ou está 
errado nos dois. É opinião, é a opinião dele, e nós acatamos ou não. Então, não pode ser por conveniência. A 
opinião do Ministério Público deve ser levada em conta, mas obviamente, às vezes, o juiz acata ou não.

Portanto, Sr. Presidente, eu peço aos meus pares que possamos negar esse  requerimento porque ele 
não faz sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu...
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho...
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Pela Defesa.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Presidente.
Eu determino à Taquigrafia e, em seguida, à Ata, que retirem a palavra “militante”, porque foram ex-ministros, 

técnicos do mais alto gabarito da Administração Federal. Portanto, essa classificação é essencialmente política.
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, eu vou 
manter, porque ofensa aqui é a toda hora. Agora mesmo chamaram o advogado aqui de “advogado do PSDB”. 
De modo que a gente mantém.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não é verdade. Foi 
Senador do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra, pela ordem, agora à Senadora Simone 
Tebet e, em seguida, à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Obrigada, Sr. Presidente.
Serei muito objetiva. Primeiro, na forma de ver que realmente essa questão formulada pelos ilustres Se-

nadores está preclusa, seja pela preclusão temporal, seja pela consumativa, porque inclusive o Advogado já 
pôde, nas alegações finais, fazer toda a elucidação que achava necessária na boa defesa da acusada, a Senhora 
Presidente Dilma Rousseff. 

No que se refere ao mérito, ao conteúdo, como aqui alguns colocaram, é importante lembrar que se tra-
tava de uma decisão ou de uma opinião monocrática de um Procurador num processo investigativo criminal. 
São duas instâncias distintas, autônomas e independentes. Numa delas, nós estamos falando de cerceamento 
da liberdade de uma pessoa. Por isso, o princípio básico é o da legalidade estrita. Ninguém pode ter interpre-
tação extensiva ou analógica, ou por analogia, em cima de determinado dispositivo legal, porque nós estamos 
falando em retirar a liberdade de uma pessoa. Nesse aspecto, o Procurador foi muito claro. No processo inves-
tigatório criminal, ele entendeu que, pelo tipo do artigo do Código Penal – não me lembro agora qual é –, não 
haveria, naquele caso específico, uma operação de crédito para efeito de punição da Senhora Presidente da 
República com pena restritiva de liberdade. 

Aqui, não! Aqui o processo é outro. Tanto é verdade que, no despacho do Sr. Procurador, ele foi categó-
rico ao falar em maquiagem, ao falar ... Eu não lembro onde ele colocou aqui, mas ele reforça o argumento de 
que há necessidade de se apurar essa irregularidade...

(Soa a campainha.)

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – ... no que se refere ao crime de responsabilidade. E é isso que esta-
mos fazendo aqui neste momento. 

Portanto, eu quero aqui, com muita tranquilidade, finalizando, dizer que da mesma forma que levo em 
consideração as palavras do Procurador do Tribunal de Contas, Dr.  Júlio Marcelo, vou levar em consideração as 
palavras do Procurador Ivan Marx, lembrando que aqui nós estamos num processo de impeachment. E tenho 
com clareza, hoje, até que me provem o contrário, que é caso, sim, de cassação de mandato, embora ache que 
a Senhora Presidente da República possa ser – e provavelmente vai ser – absolvida, na esfera criminal, porque 
lá, sim, é preciso comprovar dolo, comprovar ação, má-fé, conduta que não seja ilibada ao ponto de restringir 
a liberdade de uma pessoa. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Pela ordem, Sr. Presidente, para um esclarecimento da Defesa em 

relação à preclusão.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem o Advogado da Defesa, por um minuto.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Agradeço a V. Exª.
Apenas para dizer que não há preclusão. O art. 402 do Código de Processo Penal é claríssimo quando 

afirma que, se feito antes das alegações finais o requerimento, é perfeitamente possível que seja admitido. E 
assim foi feito pela Senadora Gleisi: antes das alegações finais, o requerimento. Aplica-se o art. 402 do Código 
de Processo Penal.

Segundo lugar, há precedente no caso do processo do Presidente Fernando Collor de Mello. Mesmo de-
pois das alegações finais, foi ouvido um ministro, segundo requerimento feito para esclarecimento dos fatos, 
por decisão do Supremo Tribunal Federal.

Então, quero observar que, não bastasse a aplicação clara do art. 402, há precedente paradigmático em 
relação a este caso, razão pela qual, com todas as vênias, poderá caracterizar-se nulidade e possibilidade de 
revisão desta fase caso não seja deferida a oitiva, tendo em vista a relevância da questão de operação de cré-
dito para a Acusação no que diz respeito às pedaladas fiscais.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Para contraditar, Sr. Presidente, a afir-

mação equivocada do Advogado da Defesa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente...
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra, agora, à Senadora Vanessa Grazziotin, 
por dois minutos, pela ordem.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Obrigada, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, primeiro eu quero dizer que as observações feitas pelo Advogado da Defesa não têm nem 

como serem contraditadas, porque é fato que o art. 402 do Código de Processo Penal admite, sim, oitiva de 
novas testemunhas, caso necessário.

Segundo lugar, há precedente, conforme foi dito aqui: o Ministro Marcílio Dias, por uma decisão do Su-
premo Tribunal Federal, foi ouvido depois da apresentação das alegações finais.

Mas, Sr. Presidente, primeiro quero dizer que o parecer do Ministério Público Federal em relação a uma 
denúncia feita pelo Ministério Público de Contas... E, veja, não foi qualquer um, não; foi o Ministério Público 
de Contas que encaminhou uma denúncia ao Ministério Público para que apurasse. Essa decisão não pode 
ser desconhecida, muito menos ignorada, Sr. Presidente, tamanha relevância e materialidade das conclusões.

Diferente do que nós ouvimos aqui, o que diz o Ministério Público Federal? Não há operação de crédito. 
Não há, repito, operação de crédito. O que havia dito antes a própria Comissão da Perícia, composta por técni-
cos do Senado Federal? Não há a participação da Senhora Presidente da República na operação do Plano Safra.

Então, Sr. Presidente, esta é a fase mais importante.
Vamos lá mais uma vez ao Código de Processo Penal, a partir do art. 413. Lá fala...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Lá fala da pronúncia. E lá 
diz o seguinte, Sr. Presidente: é nessa fase que os magistrados, portanto os juízes, portanto nós, as Senadoras 
e os Senadores, vamos analisar se há materialidade do crime, se procedem ou não as denúncias, se há a tipifi-
cação penal – nessa fase da pronúncia.

Se a conclusão foi de que há, aí, sim, chama-se o tribunal do Júri, no caso, o julgamento no plenário do 
Senado Federal. Não havendo, não tem nem porque levar a julgamento a Senhora Presidenta pelo Plenário 
do Senado Federal.

Então nós estamos discutindo uma questão que é basilar, Sr. Presidente.
Tenho aqui, em mãos, uma outra questão de ordem que eu iria encaminhar à mesa. Trata-se de uma ques-

tão de ordem em que questiono o fato de que alguns depoimentos, como, por exemplo o depoimento da Srª 
Maria Fernanda, ex-presidente da Caixa Econômica Federal, não consta, na sua íntegra, das notas taquigráficas. 
São vários os trechos que dizem “interrupção do som,” “falha na gravação.” Também nesse aspecto, o Código de 
Processo Penal não admite. Todas as testemunhas são válidas, a não ser por decisão contrária.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) –  Estou concluindo.
A não ser que elas não necessitem ser ouvidas. Mas quando ouvidas, há que estar na íntegra. Isso é uma 

razão. Não pode, num depoimento tão importante, estar escrito “interrupção do som,” “falha na gravação.” Isso 
é falha processual. E nós sabemos que a questão processual, como foi dito aqui, tem que ser também cumpri-
da e estabelecida em todas as suas fases, Sr. Presidente.

Mas, diante da importância, da abrangência da questão de ordem que eu tive a oportunidade...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora, por favor.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... de assinar com o Sena-

dor Lindbergh e a Senadora Gleisi, não apresentarei essa questão de ordem, para que não digam que estou 
aqui querendo procrastinar, porque esse não é o nosso objetivo. Mas é necessário que seja deferida, na minha 
opinião, por V. Exª sumariamente, a questão de ordem que apresentamos, Sr. Presidente.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vou dar...
O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – Pela ordem,...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho.
O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – ... Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um minuto ao advogado da Acusação. Depois, pela 

ordem, ao Senador Waldemir Moka, depois ao Senador Caiado, depois ao Senador Ricardo Ferraço.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ. Fora do microfone.) – 

E Lindbergh depois do Ferraço, para encerrar.
O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – Sr. Presidente, só para...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – Me deixa, me deixa...
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O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – Só para contextualizar, o art. 402 do Código de Processo 
Penal permite a realização de diligências até o final da audiência de instrução. A audiência de instrução encer-
rou-se precisamente no dia 6 de julho, e o requerimento apresentado e o reiterado agora nesta reunião, salve 
equívoco, é do dia 11 de julho. Portanto, opera-se, sim, a preclusão.

O artigo, a letra é claríssima, e na clareza da lei, não cabe ao intérprete mudar esse entendimento. Por-
tanto, se fosse feito até o final daquela audiência, ainda caberia a V. Exªs deliberar se haveria ou não o chama-
mento para esse procurador. Como já se encerrou a instrução e esse requerimento foi feito posteriormente, 
não há como se reabrir essa fase processual.

Mais uma vez concluo, Excelência, para que indefira esse requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, o Senador Waldemir Moka. Dois minutos.
O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Sr. Presidente, o que me causa espanto é que nós temos um 

cronograma. E nesse cronograma, salvo melhor juízo, hoje já deveríamos estar ouvindo aqui o relatório do Se-
nador Antonio Anastasia. E estamos aqui discutindo questão de ordem que não tem nenhuma procedência. 
Nenhuma procedência, até porque tudo que poderia ser apresentado teria que ter sido feito antes das alega-
ções finais, e não foi.

Então, basta ao Presidente desta Mesa decidir que essas questões de ordem são intempestivas. É só isso 
e pronto. Não há mais o que discutir. Nós estamos discutindo aqui uma coisa que não tem sentido, que não faz 
sentido. Não faz sentido algum. Não é possível.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – O Lindbergh está te 
atrapalhando, Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Fica-se aqui perdendo tempo, sendo que essa questão de or-
dem, no meu entendimento, teria que ser decidida por V. Exª no primeiro momento, dizendo: “nós temos um 
cronograma e hoje, aqui, temos que ouvir o Relator; para isso esta Comissão foi convocada”.

E não novamente reabrir. Ora, se for para ouvir o Ministério Público, entre o Ministério Público do Distrito 
Federal e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União, eu fico com o Ministério Público dentro do 
Tribunal de Contas da União, até porque este é especializado em contas públicas.

Então, não tem sentido essa discussão aqui.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, o Senador Ronaldo Caiado, por dois mi-

nutos. Em seguida, o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, aquilo que foi levantado pela Defesa da ex-Presidente da República já consta – preste 

atenção, Sr. Presidente – na defesa, na p. 352. Já está lá, e ele ainda lapidou bem, colocou exatamente aqui-
lo que interessava à Defesa. Na p. 352, está lá a posição do Ministério Público Federal, confirmando a posição 
dominante, refutando a posição dos denunciantes e do Tribunal de Contas da União acerca da existência de 
operação de crédito. Está lá em negrito, e as demais laudas seguintes, transcrevendo exatamente o que o pro-
curador colocou.

Agora, veja bem, Sr. Presidente...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – ... também aqui, nas alegações finais, 
o nobre Relator, na p. 149, já trata do assunto, Presidente. O parecer do Relator, na p.149, já trata do assunto. 
Quer dizer, ouvir mais quem e o quê? Então, Presidente, é matéria encerrada.

Como V. Exª sabe, a matéria já foi usada pela Defesa da Presidente da República e já foi analisada pelo 
Relator. V. Exª vai autorizar a leitura neste momento, e cada um de nós vai se debruçar sobre o texto até ama-
nhã. Como tal, não há por que dizer mais nada. Dizer mais o quê? Se ele já analisou aquilo que foi colocado 
pelo advogado, que é exatamente a fala do procurador, o que mais trazer aqui?

Presidente, nós nunca tivemos uma defesa tão ampla como essa que V. Exª concedeu. V. Exª, até sem con-
sultar o Plenário desta Comissão, concedeu mais 24 horas para a Defesa. A Defesa abusou do tempo todo para 
obter aqui, por parte desta Comissão, toda a autorização, para que fosse feita e não pairasse nenhuma dúvida.

Agora, se nas alegações finais da Defesa, já está o relato do procurador, e, se no texto final do relatório, 
já estão as considerações também do Senador Anastasia, o que mais nós vamos analisar? O que mais fazer? É 
exatamente autorizar a leitura neste momento. V. Exª encerra a reunião, e nós vamos para a discussão e a vo-
tação na data de amanhã.

Essa é a ponderação que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, o Senador Ricardo Ferraço, por dois minutos.
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Sr. Presidente, é pirotecnia pura a ale-
gação de ausência de devido processo legal, de controvérsia, de direito ou de cerceamento de defesa.

Sr. Presidente, foram 15 reuniões, 40 testemunhas, 180 horas de trabalho nesta Comissão. Portanto, isso 
é lamentável.

O art. 402 do Código de Processo Penal define realmente: “Produzidas as provas, ao final da audiência 
[de instrução]... “ O requerimento da Senadora Gleisi Hoffmann, defendido aqui pelo Senador Lindbergh, não 
apenas na sua forma, mas no seu conteúdo, foi apresentado, Sr. Presidente, no dia 11. E V. Exª, na condição de 
nosso Presidente, após a leitura, declarou encerrada a fase de instrução probatória, nos termos do artigo su-
pracitado, do 411 do Código de Processo Penal.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – V. Exª declarou encerrada a fase de 
instrução. Portanto, declarou V. Exª prejudicados todos os requerimentos não apreciados até essa data. Ora, o 
requerimento foi apreciado posteriormente à decisão de V. Exª.

Então, cabe, de resto e por óbvio, o indeferimento desse requerimento, que não tem outro sentido e ou-
tro objetivo, Sr. Presidente, que não...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – O fato é superve-
niente, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Senadora Gleisi Hoffmann, eu ouvi V. 

Exª com tanta delicadeza.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Eu tenho essa informação, eu tenho a 
minha convicção. Não há fato superveniente. É uma opinião, que, aliás, não é definitiva, de um Procurador...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Lindbergh, a palavra está com o Senador Ri-
cardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Os Advogados da Presidente precisam 
ter respeito com aqueles que não concordam com eles, Sr. Presidente.

Portanto, eu quero insistir a V. Exª: V. Exª reúne os fundamentos para, de plano, indeferir essa questão 
de ordem, que não tem outro propósito e objetivo que não procrastinar esse processo, Sr. Presidente, que traz 
profundas incertezas ao nosso País.

Além disso, Sr. Presidente, é importante trazermos aqui a manifestação do penalista Guilherme Nucci.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Não deve o magistrado – no caso aqui, 
nós somos os magistrados –, a fim de conturbar o andamento do processo, buscar qualquer tipo de prova na 
fase das alegações finais. Não teria sentido determinar a inquirição de uma nova testemunha, por exemplo, 
assim que receber as alegações finais, o que somente iria conturbar o andamento processual, em nada con-
tribuindo para a verdade real. Deve-se observar ainda se a prova que se pretende produzir é pertinente e ne-
cessária. Quem julga a necessidade somos nós, que aqui estamos investidos com prerrogativa constitucional 
para julgar os crimes cometidos pela Presidente afastada contra o povo brasileiro.

E não vemos, Sr. Presidente, qualquer necessidade, até porque, como disse aqui o Senador Caiado, nas 
alegações finais do Advogado de Defesa, ele se valeu desses argumentos do Procurador. Da mesma forma, o 
nosso Relator,...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ...na p. 149, também faz menção a essa 

manifestação monocrática desse Procurador.
Portanto, não há qualquer tipo de prejuízo processual, muito menos cerceamento da larga defesa que 

foi utilizada aqui...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ...pela Presidente afastada.
Portanto, quero apelar a V. Exª: que V. Exª possa definir, de plano, essa questão para que...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ...nós possamos ouvir o nosso relatório.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – O relógio cuco só funcio-
na para a gente aqui, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu quero, antes de passar a palavra ao Senador Lind-
bergh Farias, pela ordem, fazer um esclarecimento em relação ao que abordou o Senador Ronaldo Caiado: que 
esta Presidência concedeu mais 24 horas para a Defesa na apresentação das alegações finais.

Houve uma queda do site. Foi retirado o site do Senado Federal para manutenção. E em função dessa 
alegação, a Defesa solicitou uma adiamento de 24 horas. Eu estava na Paraíba, o Senador Anastasia estava no 
exterior, nós conseguimos nos comunicar. E o Senador Anastasia tinha seis dias para concluir o seu relatório, e 
nós tiramos essas 24 horas do prazo do Senador Anastasia. Portanto, não teve nenhum impacto sobre os pra-
zos do rito do funcionamento desta Comissão. 

Senador Caiado, naturalmente V. Exª entende perfeitamente que não tinha como neste momento, à 
noite, em poucas horas, a gente reunir esta Comissão. Portanto, assumimos a inteira responsabilidade, eu e 
o Senador Anastasia. Pedindo ao Senador Anastasia esse tempo, eu assumi total responsabilidade por esse 
adiamento de 24 horas.

Passo a palavra, pela ordem, ao Senador Lindbergh Farias, dois minutos.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, pri-

meiro eu peço...
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, eu entendo...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Estou com a pala-

vra, Sr. Presidente. Estou com a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu vou passar a palavra agora, um minuto, para o Se-

nador Ronaldo Caiado, porque respondi a uma questão que ele abordou e, em seguida, darei a palavra a V. Exª.
Senador Caiado, um minuto.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, eu entendo a posição de 

V. Exª, até o gesto de V. Exª em poder ampliar o prazo por mais 24 horas. 
Agora é importante também que possamos ressaltar que a Mesa comunicou a todos que o sistema sairia 

do ar com uma semana de antecedência, Sr. Presidente. É importante que seja dito isso. Não vamos responsabi-
lizar o sistema do Senado. O sistema do Senador tomou todo o cuidado para que as coisas fossem informadas. 
Mas tudo bem, o Relator abriu mão de mais 24 horas. Isso para mostrar que existiu aí uma boa vontade, que 
em hora nenhuma está sendo dificultado.

Por isso, acredito que V. Exª também deverá deliberar sobre essa questão de ordem apresentada e in-
deferi-la de plano e, ao mesmo tempo, Sr. Presidente, iniciar a leitura do Relator. Isso é fundamental que seja 
dito também.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu fiz uma nota técnica exatamente esclarecendo esses 
pontos, mas quero dizer a V. Exª que a nossa preocupação, como V. Exª bem disse, e como já disseram vários 
Senadores, a nossa preocupação foi sempre proporcionar o mais amplo direito de defesa para que esse pro-
cesso, o nosso trabalho fosse um trabalho reconhecido, não só pelo Brasil mas também pelo exterior, como 
um trabalho sério, em que tivemos aqui todas as preocupações em relação à defesa.

E aqui vou ler a nota técnica que naquele momento eu determinei:

Decisão da Presidência da Comissão Especial do Impeachment.
Tendo em vista o requerimento da Defesa de prorrogação do prazo para a apresentação de suas 
alegações finais em virtude da suspensão dos serviços do sítio eletrônico do Senado Federal para 
a manutenção programada (Doc 170), que teria prejudicado seu acesso aos autos do processo e, 
ainda, considerando que:
1. Foi anunciada com antecedência, como V. Exª bem disse, no próprio portal eletrônico do Senado 
Federal a indisponibilidade momentânea dos serviços para manutenção programada;
2. O sistema permite que os arquivos sejam baixados para consulta no computador do usuário, sem 
necessidade de acesso à internet; e
3. Os sistemas começaram a ser religados, tornando-se novamente disponíveis antes das alegadas 
48h de suspensão;
Decido acolher em parte as razões da Defesa para conceder prazo adicional de 24 horas até o térmi-
no do expediente de 28 de julho de 2016, quinta-feira, para apresentação de suas alegações finais, 
restando inalteradas as demais datas de reunião da Comissão.
Senador Raimundo Lira.
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Então, V. Exª viu que, na nota, eu considerei...
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Os argumentos de V. Exª.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Sr. Presidente, apenas para esclarecer em aditamento ao que V. Exª 

disse.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um minuto para V. Exª, para V. Sª.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – A decisão de V. Exª foi justa, mas não foi benevolente. Consta da lei. 

Expressa a Lei 11.419, art. 10, § 2º, deixa claro, que, quando por razões técnicas o sistema em que o processo 
eletrônico for tirado do ar, fique prorrogado automaticamente o prazo para o primeiro dia útil subsequente.

Então, V. Exª aplicou a lei. Ou será que não seria caso de se aplicar a lei apenas porque alguns não querem 
que toda lei seja aplicada neste caso? V. Exª foi absolutamente correto, não benevolente. Correto.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª sabe que, em nenhum momento, eu falei a pala-
vra “generosidade” ou “benevolência”. Eu apenas cumpri o meu papel e assumi a responsabilidade.

Pela ordem, o Senador Lindbergh Farias. Dois minutos.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, pri-

meiro, quero aqui refutar um Senador que me antecedeu e que chamou a Presidenta Dilma de criminosa. Nós 
estamos no meio de um processo. A Presidenta Dilma não é criminosa. Ela é vítima de uma articulação, de uma 
quadrilha parlamentar liderada por Eduardo Cunha, que começou esse processo numa aliança para dar um 
golpe na democracia brasileira.

Agora, neste caso concreto aqui, me espantam os senhores...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Nós somos quadrilhei-

ros, e a Presidenta não é criminosa.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Me espantam os 

senhores. Me espantam os senhores.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Quadrilheiro, não, rapaz.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu falo o que eu 

quiser. Eu falo o que eu quiser. Eu falo o que eu quiser.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Eu não sou quadrilheiro.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu não 

me referi a V. Exª. Eu falei que Eduardo Cunha...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Mas quadrilheiro...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu não me referi a 

V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Agora, me impres-

siona, Sr. Presidente. Os senhores estão querendo tratar essa questão do Ministério Público como se fosse uma 
questão secundária. É um fato superveniente gravíssimo. Quem é que diz se é crime ou não é crime? O Minis-
tério Público.

Alguns Senadores falavam que o Ministério Público emitiu uma opinião. Não. O Ministério Público emite 
opinião quando é um mandado de segurança, por exemplo. Neste caso, foi uma decisão do Ministério Público, 
dizendo o seguinte: que não era operação de crédito. Qual foi a argumentação aqui? Qual foi a argumentação 
nesse período todo das pedaladas? Que eram operações de crédito. Pois bem, sobre o Ministério Público, eu 
volto a dizer, Sr. Presidente, é atribuição exclusiva dele abrir ação penal. E ele pede o arquivamento. Está aqui. 
Eu vou ler novamente: “O Plano Safra, de acordo com a Lei 8.427, oferece subvenções com o objetivo de ga-
rantir competitividade à agricultura brasileira”.

Da mesma forma o PSI: “À União... 

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – “Cabe apenas a 
equalização da subvenção por meio do pagamento ao Banco do Brasil da diferença entre as taxas de juros in-
feriores concedidas aos agricultores e as taxas superiores praticadas pelo mercado”.
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Aí, o que diz ele? “Em ambos os casos, há um simples inadimplemento contratual, quando o pagamento 
não ocorre na data devida, não se tratando de operação de crédito”.

Esse julgamento aqui é político, mas é jurídico. Como explicar que o Ministério Público arquiva lá e que 
nós aqui vamos votar, dizendo que é operação de crédito? Isso é um contrassenso total, Sr. Presidente.

Por isso, a gente quer, pelo menos, escutar esse procurador que fez... Eu peço que os Senadores leiam a 
sua decisão. É uma decisão contundente, que arquiva de vez essa tal de história de pedaladas.

Quanto ao Senador Anastasia, eu não sei como ele vai se livrar deste debate, porque está claro que não 
há autoria da Presidente. A perícia deixou claro.

E, agora, é o Ministério Público que diz que não há operação de crédito.
Por fim, Sr. Presidente, só quero aqui fazer uma reclamação de uma interferência indevida deste Presi-

dente interino Michel Temer neste processo aqui. Está aqui uma matéria em O Globo, de hoje, dizendo que 
o Michel Temer se reuniu com os Senadores, e há um Senador do PMDB, de que não citam o nome, dizendo 
o seguinte: “O Michel disse que iria falar com o Renan para que ele tentasse com o Lewandowski antecipar a 
data, achamos que os prazos terminariam dia 22, 23, e não 25. Ele acha que dá para votar dia 24”. Essa é uma 
interferência indevida deste Presidente interino e golpista, ele não pode interferir neste processo. Então, estou 
vendo aqui da boca de um Senador do PMDB.

Então, quero registrar aqui meu protesto por essa interferência do Presidente interino Michel Temer.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes de dar a palavra à Senadora Simone, natural-

mente, não...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Também peço a palavra, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ...percebi...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Também peço, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ...mas determino à taquigrafia que retire a palavra cri-

minosa, que foi citada nesta Comissão.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Mas a mantenho, V. Exª pode retirar...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª pode...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ...mas posso manter, no exercício do 

meu mandato, das minhas opiniões.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A Comissão não pode manter porque o julgamento 

não foi concluído.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Mas minha opinião está mantida.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não, a opinião de V. Exª está mantida, mas a Presidên-

cia está determinando que retire a palavra da taquigrafia.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo, pela ordem, a palavra à Senadora Simone Tebet.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Mas a palavra quadri-

lheiro, pediu para retirar também, Sr. Presidente? Não podemos ser denominados de quadrilheiros e... Chamei 
de militante ali e pediu para tirar.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não falei quadri-
lheiro, não falei.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Chamei de militante, 
pediu para retirar, agora, quadrilheiro...

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Se essa expressão estiver...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não falei.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Se essa expressão quadrilheiro estiver na taquigrafia, 

determino também que seja retirada.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não me oponho, 

porque não falei isso.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Foi falado quadrilha.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quadrilheiro ou quadrilha.
Com a palavra a Senadora Simone Tebet.
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A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Obrigada, Sr. Presidente. Eu gostaria só de retomar a origem de 
toda essa discussão.

Foi feita uma questão de ordem, que, de acordo com o Regimento Interno, tem que ser objetiva, pelo 
prazo máximo de cinco minutos. Pelo próprio Regimento Interno, cabe a um Parlamentar contraditar, e apenas 
um Senador. V. Exª, benevolente como sempre, no espírito democrático, permitiu que todos nós pudéssemos 
nos pronunciar a respeito. Até aí, tudo bem, a democracia garante isso, e agradecemos a oportunidade de to-
dos nós podermos falar. Agora, falar mais de uma vez sobre o mesmo assunto e, neste momento, alargar a dis-
cussão, Sr. Presidente, aí é protelar demais a reunião. Acho que V. Exª pode deliberar, se não for do agrado de 
algum dos Parlamentares, recorre-se ao Plenário, e vamos seguir adiante cumprindo o cronograma. Se houver 
outras questões de ordem a serem apresentadas, vão ser apresentadas, mas temos que encerrar esse capítulo 
que se refere a essa questão. Todos que queriam se pronunciar em relação a essa questão de ordem já o fizeram.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Peço a palavra, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero esclarecer a V. Exª que dei a palavra duas vezes 

ao Senador Ricardo Ferraço porque a primeira palavra foi para ele contraditar a questão de ordem do Senador 
Lindbergh; em seguida, dei pela ordem. A mesma coisa, dei a palavra duas vezes ao Senador Lindbergh Farias 
porque a primeira intervenção dele foi uma questão de ordem, a segunda foi pela ordem.

Então, passo, agora, a palavra, pela ordem...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, Presidente, peço...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ...à Senadora Kátia Abreu.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Peço, também, pela or-

dem, para uma questão de ordem, Sr. Presidente, na sequência.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora Kátia Abreu, dois minutos.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Sr. Presidente, acho que não é um fato comum que está sendo aqui 

solicitado. Ouvi rapidamente, já cheguei um pouco atrasada, estava em uma reunião, que seria a ideia isolada 
de um procurador.

Eu quero só lembrar que não existe opinião colegiada de procurador; se um procurador está falando, 
está falando em nome do Ministério Público, e isso é constitucional. Então, nós estamos tratando de um impe-
achment da Presidente da República, cujo pilar principal, a última palavra, que foi do Dr. Ivan Claudio Marques, 
disse que não foi crime.

Só quero deixar claro – que pode não ser aprovado e, provavelmente, não será –, deixar registrado que 
não é uma solicitação comum. A última palavra do processo, a não ser que o juiz discordasse da opinião do 
procurador, do Dr. Ivan, e poderia pedir a opinião do Procurador-Geral da República... Não foi o caso.

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Então, esse cidadão é essencial nesse processo, se manifestou dizen-
do que não há crime no pilar principal aqui, cuja demanda está sendo objeto do impeachment da Presidente 
Dilma. Isso não é uma coisa protelatória. Nós não tínhamos essa decisão, essa decisão é fundamental e preci-
sávamos, sim, ouvir do procurador, com todos os detalhes, que não é crime, e isso deve ser incluído na análise 
dos colegas Senadores, em que pese alguns não queiram fazer essa análise – é um direito que cada um tem –, 
mas não é um pedido corriqueiro, não é um pedido qualquer, é a última palavra do Ministério Público, falando 
que a Presidente Dilma não cometeu crime.

Obrigada, Sr. Presidente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, para uma 

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos para a Senadora Vanessa e encerramos 

essa fase de...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Mas, Sr. Presidente, nós 

não definimos essa questão de ordem ainda e haverá outra questão de ordem?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sim, como outros fizeram, 

Senador, e o senhor não reclamou.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sim, Presidente.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Não é isso.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin, por dois 

minutos.
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – É que teríamos que 
decidir essa...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, até acho que, 

como V. Exª está determinando a ordem dos trabalhos, ela vai até agilizar mais.
Eu, Sr. Presidente, quero dizer que ouvi, com muita atenção – mas nem precisava porque já temos co-

nhecimento disso desde ontem, porque debatemos essa matéria desde ontem –, as observações feitas pelo 
Senador Lindbergh, que leu uma matéria no jornal ontem.

Quando eu chegava ontem ao plenário do Senado Federal, V. Exª se dirigia à tribuna exatamente para 
prestar esclarecimentos sobre o funcionamento do trabalho desta Comissão, provocado foi por um pronun-
ciamento de um Senador do PMDB, Senador Romero Jucá. E V. Exª explicou, com muita tranquilidade, que não 
há sobrestamento, que não há absolutamente nada, o que existe são atitudes de cumprimento do que deter-
mina o rito processual.

Aqui, Sr. Presidente, penso que seria importante também uma intervenção semelhante de V. Exª, porque 
começa a tomar corpo o fato de que alguns dizem por aí que a data do julgamento final...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ...está sendo marcada. 
No meu entendimento, Sr. Presidente – não sou nenhuma jurista, mas já li o Código de Processo Penal 

–, vamos encerrar, concluir semana que vem uma das fases, a fase intermediária, que é a fase da pronúncia. 
Depois, se houver a pronúncia, iniciará o julgamento, cuja metodologia está para ser definida ainda. Iremos 
nos reunir com o Presidente do Supremo Tribunal Federal. Então, como alguém pode chegar aqui ou chegar à 
imprensa e dizer que quer marcar data? Como esse Presidente temporário quer e chama os seus Líderes, a sua 
base, e insiste que data seja marcada? Então, que o senhor explique não para mim, mas que explique para a 
imprensa que leva a informação para toda a população brasileira. E não pairem absurdos como esse e, na mi-
nha opinião também, atitudes desrespeitosas para com o Senado Federal.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero esclarecer essa questão, aquilo que fiz ontem 

no Plenário do Senado Federal.
No dia 9 de agosto, haverá a pronúncia. Depois da pronúncia, há um prazo de 48 horas para o libelo da 

Acusação, o chamado libelo acusatório. Mais 48 horas para o libelo da Defesa, ou contrariedade ao libelo. Muito 
bem. Após esses dois prazos de 48 horas, o Presidente do Supremo Tribunal Federal tem, no mínimo, dez dias 
para marcar a data da sessão de julgamento. 

Então, o rito já está prevendo totalmente todas essas datas. Essa data depende, exclusivamente, do Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Então, dia 25 já estaria...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador Lindbergh Farias. Já concluiu 

sua fala?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Já concluí e agra-

deço, Sr. Presidente, a V. Exª.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Meus companheiros, vamos ter paciência. 
Passo agora a palavra ao Relator, Senador Anastasia.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, só uma...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não, Sr. Presidente, 

a decisão? Eu quero a decisão sobre a questão de ordem.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Esclarecimento, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está bom.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Esclarecimento, Sr. 

Presidente. Esclarecimento, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vou decidir. Vou decidir os dois requerimentos.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Quer que eu faço o requerimento já?
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – A questão de ordem 
ou os requerimentos, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Há sobre a mesas os seguintes requerimentos proto-
colados no dia 11/7/2016.

Requerimento nº 136. Requerem os Senadores Gleisi Hoffmann, Senadora Vanessa Grazziotin e o Sena-
dor Lindbergh Farias que seja realizada sessão extraordinária para ouvir, na condição de testemunha, o Pro-
curador do Ministério Público Federal Ivan Cláudio Marx ou, alternativamente, que ele seja ouvido antes da 
apresentação do relatório.

Qual é a posição do Relator?
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Boa tarde, Sr. Presidente, Srªs Se-

nadoras, Srs. Senadores. 
Na questão da oitiva da testemunha, a minha posição é contrária ao requerimento, na medida em que, 

inclusive, os argumentos já foram trazidos à colação pela douta Defesa, já foram abordados pelo nosso rela-
tório, que será discutido a partir de amanhã. E também é bom lembrar que nós teremos ainda uma nova fase 
de instrução. 

Caso a pronúncia seja aprovada, por esta Comissão e pelo Plenário do Senado, nós teremos nova fase 
de instrução, a partir do julgamento, em que novas testemunhas poderão ser ouvidas, portanto, o meu posi-
cionamento é contrário.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Requerimento nº 137, em que os mesmos signatários 
pedem que sejam desentranhados dos autos os documentos referentes ao Plano Safra de 2015.

Com a palavra o Relator, Senador Antonio Anastasia.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, o Advogado da Defesa.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Apenas para uma questão introdutória.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Ainda vou ler a decisão da Presidência em seguida.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Ah, pois não. É que antes de o Senador Anastasia fazer uso da pala-

vra, se V. Exª me permitir, eu gostaria de fazer uma ponderação preliminar.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador Anastasia sobre o Requeri-

mento nº 137.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Da 

mesma forma, o meu posicionamento é igualmente contrário, tendo em vista que o termo das pedaladas é ob-
jeto dessa avaliação e, como bem lembrou a Senadora Simone, durante a breve discussão que nós aqui acom-
panhamos, a esfera do Ministério Público... E tem razão o Senador Lindbergh Farias, mas é uma esfera penal, 
nós não estamos tratando aqui da ordem penal e isso tudo é objeto pronunciado em meu parecer e em meu 
relatório. Portanto, sou contrário a esse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes de ler a decisão, passo a palavra ao Advogado 
da Defesa. Um minuto.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Fora do microfone.) – É depois.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Só depois V. Exª quer falar. Tudo bem.
Vou agora ler a minha decisão em uma nota técnica.
De fato, na reunião do último dia 6 de julho, foi expressamente declarado o fim da fase de instrução 

probatória, estando preclusa, portanto, a possibilidade de oitiva de novas testemunhas nessa fase processual.
A opinião expressa por Procurador da República em procedimento prévio de apuração de responsabili-

dade criminal instaurado no âmbito do próprio Ministério Público Federal não configura circunstância capaz 
de reabrir a instrução processual perante a Comissão Especial, já que esse fato poderá ser considerado se assim 
entender o Plenário do Senado Federal quando do julgamento final do processo.

Há, inclusive, até a possibilidade de oitiva do Procurador, se arrolado como testemunha pela Defesa, 
quando da análise do caso pelo Plenário.

Na mesma linha de raciocínio, não cabe, a esta altura dos trabalhos desta Comissão, já em fase final de 
análise das conclusões do Relator, o desentranhamento de documentos sob o mesmo fundamento em que se 
pede a oitiva do Procurador.

Repito: a mera opinião do membro do Ministério Público Federal em procedimento prévio de investigação 
criminal não autoriza a reabertura da instrução processual, seja para incluir, seja para excluir documentos dos 
autos que deverão ser valorados neste momento, de acordo com as outras evidências constantes do processo.

Ante o exposto, indefiro os Requerimentos nºs 136 e 137.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu recorro ao Ple-
nário, Sr. Presidente.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Recorremos da sua 
decisão, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vamos colocar a decisão da Presidência, respaldada 
pelo parecer do Relator, Senador Anastasia, em votação.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, para 
defender os requerimentos, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já houve a defesa no início aqui.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não, nós defendemos...
Sr. Presidente, aqui nós tivemos uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já houve a defesa. Já houve a contradita.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Uma para cada lado, Sr. 

Presidente. A Senadora Gleisi fala por nós.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Os requerimentos 

são diferentes. Inclusive o que pede desentranhamento tem que ser debatido aqui, Sr. Presidente.
Por favor, eu gostaria que pudéssemos fazer o debate.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Qual o requerimento que V. Exª vai defender?
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Vou defender os 

dois, mas quero falar especificamente sobre o segundo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos para V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Três minutos eu 

queria, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, a 
primeira coisa que eu queria dizer a esta Comissão é que a questão das pedaladas fiscais foi essencial para a 
abertura desse processo de impeachment contra a Presidenta Dilma. Foi isso que deu base.

Desde 2014 há uma discussão e uma desconstrução política e da gestão financeira da Presidenta.
Como não podiam julgar as ditas pedaladas de 2014, acharam um subterfúgio para incluir uma de 2015 

relativa ao Plano Safra. Mas antes disso nós já levantávamos alguns argumentos em relação às pedaladas fiscais.
O primeiro era que o art. 11 da Lei nº 1.079, que dava base para a Denúncia apresentada na Câmara, não 

foi recepcionado pela Constituição Federal, qual seja, aquele que fala da guarda legal e emprego dos dinheiros 
públicos, que falava de operação de crédito.

Logo, se ele não foi recepcionado pela Constituição Federal, não tem como ser alegado. Isso está nas 
preliminares da Defesa que o Plenário do Senado vai ter que deliberar a respeito.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Em segundo lugar, 
nós pedimos uma perícia nesta Comissão.

A perícia foi contundente em dizer que não tinha ação comissiva da Senhora Presidente da República 
em relação às pedaladas fiscais. Ou seja, não tinha ato, ela não tinha definido, ela não estava lá colocada como 
autora de atraso para o pagamento dessa operação junto ao Banco do Brasil. Então, nós temos duas questões 
que são muito relevantes. Não bastasse essa, há uma decisão, uma deliberação do Ministério Público Federal. 
E aqui eu quero corroborar as palavras da Senadora Kátia Abreu. Não há coletivo no Ministério Público Federal. 
Aliás, a decisão de um procurador é uma decisão que tem condão de orientar e, inclusive, de fazer com que o 
juiz decida. 

Então, não é possível a gente continuar esse julgamento sendo que três questões obstam as pedaladas 
fiscais, que são o essencial do processo. Porque vamos combinar que os decretos, que eram seis acabaram em 
três, são apenas a cereja do bolo. Então, nós não temos crime. Nós estamos fazendo o que aqui? Com que cara 
nós vamos entrar para a história? Um golpe, um golpe parlamentar? Vamos forçar a mão? E não há essa dife-
rença entre crime comum e crime de responsabilidade. Se o crime comum tira a liberdade, o crime de respon-
sabilidade tira o cargo que foi dado à Presidenta da República por 54 milhões de pessoas.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, ela 
defendeu o desentranhamento. Eu quero, por 40 segundos, defender o outro, que é a convocação do Procurador. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra V. Exª, Senador Lindbergh Farias. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Vou ser bem rápido. 
Só quero dizer que a argumentação do ilustre Relator, Senador Anastasia... 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E eu peço a palavra para contraditar os dois. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Lindbergh Farias. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – O argumento do 

ilustre Senador Antonio Anastasia, dizendo que “ali é um julgamento de natureza penal”, sim, mas lá ele diz que 
essa operação do Plano Safra não é operação de crédito. Então, quer dizer que lá não é operação de crédito, 
aqui é operação de crédito? Então, sinceramente, Sr. Presidente, eu faço um apelo aqui aos Srs. Senadores. Nós 
estamos desmoralizando esse processo. Estamos mostrando que estamos decidindo sem nenhum embasa-
mento jurídico, só em cima de critérios políticos. 

Então, eu quero reforçar a importância desse convite ao Procurador Ivan Cláudio Marx. 
Apelo aos Srs. Senadores para que votem favoravelmente a esse requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Para contraditar, o Senador Magno Malta, por dois 

minutos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, esses argumentos me emocionam 

muito. Estou com medo de começar a chorar. Desmoralizar a Comissão, Senador Lindbergh? Nós estamos fa-
zendo um julgamento de quem desmoralizou a Nação. Nós não estamos aqui de brincadeira. É verdade que o 
debate puxa para lá, puxa para cá, os argumentos são os mesmos, chove no molhado, mas há um rito, e esta-
mos cumprindo o rito. Agora, não há o menor sentido... V. Exª já tomou a decisão. Vamos votar o que tiver para 
votar, porque não temos problema algum. Nós somos maioria aqui, como é também a maioria da sociedade 
brasileira que quer o final desse processo rapidamente, porque ele sangra em praça pública, e parece que nin-
guém tem dó. Parece que ninguém tem dó.

Então, V. Exª atenda aos apelos que já foram feitos e rapidamente vamos colocar em votação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Advogado da Defesa, Dr. José Eduardo.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Indago se a Acusação não falaria primeiro, Excelência?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Houve a solicitação de S. Sª? (Pausa.)
Não, não houve. Não houve.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então, só a Defesa fala.
Sr. Presidente, apenas brevemente para ponderar. Eu ouvi duas ponderações aqui. Uma é de que havia 

preclusão. Depois um nobre Senador falou do princípio da verdade real. É óbvio que a interpretação do art. 
402 do Código de Processo Penal tem que ser feita à luz da busca da verdade real do processo. E nesse caso, 
havendo um fato superveniente, antes mesmo, feito o requerimento da apresentação das alegações finais, há 
que se ter uma interpretação obviamente ampliativa do art. 402, em respeito à verdade processual. Está sendo 
atingido pela manifestação do Ministério Público Federal o alicerce da acusação. Ao se dizer que não há opera-
ção de crédito nas pedaladas fiscais, mata-se a acusação. E se se mata essa acusação para fins penais, mata-se 
para fins de crime de responsabilidade. 

Tertium non datur: ou é operação de crédito, e lá, então, ela é condenada; ou não é, e aqui ela não é con-
denada. E não é! Ou seja, não há como se dizer, com as devidas vênias ao Sr. Relator, que lá é penal e aqui não 
é. Não, veja: é um conceito: ou é operação de crédito ou não é.

Portanto essa palavra do senhor membro do Ministério Público é de fatal importância para esse proces-
so. Embora sendo utilizada na Defesa, dizer de viva voz para que V. Exªs pudessem perguntar a ele, sem sobra 
de dúvida, é de vital importância para a instrução processual. É a razão pela qual a Defesa endossa o requeri-
mento feito.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Em votação a decisão desta Presidência em relação 
aos Requerimentos nºs 136 e 137.

Os Senadores que estão de acordo com a decisão da Presidência permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Peço à Secretaria que anote os votos contrários.
Aprovada a decisão.
Antes da palavra do Relator, o Advogado da Defesa também pediu para fazer uma consideração rápida. 

Com a palavra o Dr. José Eduardo Cardozo.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Uma breve consideração. Agradeço-lhe, Sr. Presidente, a deferência 

e também ao Sr. Relator. É para uma questão muito simples que, obviamente, caberá ao Sr. Relator avaliar e 
bem se posicionar a respeito.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



50  Sexta-feira  2  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Setembro de 2016

Nós levantamos questões preliminares neste processo, algumas das quais, evidentemente, já foram 
apreciadas por esta Comissão, mas, na medida em que implicam absolvição sumária ou outras situações pro-
cessuais, elas precisam ser definidas pelo Plenário desta Casa.

A Defesa, como bem sabe o Sr. Relator, nas suas alegações finais, requereu que, uma vez emitida a opinião 
do Sr. Relator, ele não adentrasse ao mérito; a questão fosse remetida ao Plenário por uma questão de lógica 
processual, ou seja, preliminares se decidem antes do mérito. Como as preliminares têm que ser decididas pelo 
Plenário, o correto, dentro de um iter processual adequado, ao ver da Defesa, é que, emitida a opinião desta 
Comissão, se vá a Plenário, o Plenário decida e depois, então, S. Exª o Relator aprecie o mérito. Não se pode, a 
nosso ver, colocar-se uma manifestação desta Comissão antes da decisão sobre as preliminares.

Apenas lembrando que, na questão do desvio de poder, a Defesa, nas alegações finais, tratou essa ques-
tão, por força da amplitude dos fatos agora colocados, como questão de mérito. Então, na verdade, são quatro 
preliminares suscitadas: relativamente ao número de decretos, relativamente à recepção do art. 11, relativa-
mente à questão da suspensão desse processo por conta da não realização do julgamento de contas...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – ... que foram efetivamente...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então é um requerimento, é a ponderação que faço para que V. Exªs 
e o Relator digam como será efetivado esse entendimento.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, eu que-
ria que V. Exª, antes do Relator, desse uma resposta a uma questão de ordem que fiz: a Senadora Kátia Abreu 
participou como testemunha desse processo, e aí não dá para ser juiz e testemunha ao mesmo tempo. Eu gos-
taria que V. Exª pudesse dar resposta sobre a questão de ordem que eu fiz.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Como a questão de ordem de V. Exª não foi feita por 
escrito, eu estava aguardando que V. Exª apresentasse pessoalmente essa questão de ordem, e eu vou dar a 
resposta.

Resposta à questão de ordem do Senador José Medeiros.
O Senador José Medeiros apresentou questão de ordem que requer a Senadora Kátia Abreu seja im-

pedida de atuar como julgadora no presente processo em razão de haver prestado depoimento perante esta 
Comissão, no dia 29/04/2016, na condição de testemunha convidada da Defesa.

A perícia foi contundente em dizer que não tinha ação comissiva da Senhora Presidente da República 
em relação às pedaladas fiscais. Ou seja, não tinha ato, ela não tinha definido, ela não estava lá colocada como 
autora de atraso para o pagamento dessa operação junto ao Banco do Brasil. Então, nós temos duas questões 
que são muito relevantes. Não bastasse essa, há uma decisão, uma deliberação do Ministério Público Federal. 
E aqui eu quero corroborar as palavras da Senadora Kátia Abreu. Não há coletivo no Ministério Público Federal. 
Aliás, a decisão de um procurador é uma decisão que tem condão de orientar e, inclusive, de fazer com que o 
juiz decida. 

Então, não é possível a gente continuar esse julgamento sendo que três questões obstam as pedaladas 
fiscais, que são o essencial do processo. Porque vamos combinar que os decretos, que eram seis acabaram em 
três, são apenas a cereja do bolo. Então, nós não temos crime. Nós estamos fazendo o que aqui? Com que cara 
nós vamos entrar para a história? Um golpe, um golpe parlamentar? Vamos forçar a mão? E não há essa dife-
rença entre crime comum e crime de responsabilidade. Se o crime comum tira a liberdade, o crime de respon-
sabilidade tira o cargo que foi dado à Presidenta da República por 54 milhões de pessoas.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, ela 
defendeu o desentranhamento. Eu quero, por 40 segundos, defender o outro, que é a convocação do Procurador. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra V. Exª, Senador Lindbergh Farias. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Vou ser bem rápido. 
Só quero dizer que a argumentação do ilustre Relator, Senador Anastasia... 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E eu peço a palavra para contraditar os dois. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Lindbergh Farias. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – O argumento do 

ilustre Senador Antonio Anastasia, dizendo que “ali é um julgamento de natureza penal”, sim, mas lá ele diz que 
essa operação do Plano Safra não é operação de crédito. Então, quer dizer que lá não é operação de crédito, 
aqui é operação de crédito? Então, sinceramente, Sr. Presidente, eu faço um apelo aqui aos Srs. Senadores. Nós 
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estamos desmoralizando esse processo. Estamos mostrando que estamos decidindo sem nenhum embasa-
mento jurídico, só em cima de critérios políticos. 

Então, eu quero reforçar a importância desse convite ao Procurador Ivan Cláudio Marx. 
Apelo aos Srs. Senadores para que votem favoravelmente a esse requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Para contraditar, o Senador Magno Malta, por dois 

minutos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, esses argumentos me emocionam 

muito. Estou com medo de começar a chorar. Desmoralizar a Comissão, Senador Lindbergh? Nós estamos fa-
zendo um julgamento de quem desmoralizou a Nação. Nós não estamos aqui de brincadeira. É verdade que o 
debate puxa para lá, puxa para cá, os argumentos são os mesmos, chove no molhado, mas há um rito, e esta-
mos cumprindo o rito. Agora, não há o menor sentido... V. Exª já tomou a decisão. Vamos votar o que tiver para 
votar, porque não temos problema algum. Nós somos maioria aqui, como é também a maioria da sociedade 
brasileira que quer o final desse processo rapidamente, porque ele sangra em praça pública, e parece que nin-
guém tem dó. Parece que ninguém tem dó.

Então, V. Exª atenda aos apelos que já foram feitos e rapidamente vamos colocar em votação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Advogado da Defesa, Dr. José Eduardo.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Indago se a Acusação não falaria primeiro, Excelência?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Houve a solicitação de S. Sª? (Pausa.)
Não, não houve. Não houve.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então, só a Defesa fala.
Sr. Presidente, apenas brevemente para ponderar. Eu ouvi duas ponderações aqui. Uma é de que havia 

preclusão. Depois um nobre Senador falou do princípio da verdade real. É óbvio que a interpretação do art. 
402 do Código de Processo Penal tem que ser feita à luz da busca da verdade real do processo. E nesse caso, 
havendo um fato superveniente, antes mesmo, feito o requerimento da apresentação das alegações finais, há 
que se ter uma interpretação obviamente ampliativa do art. 402, em respeito à verdade processual. Está sendo 
atingido pela manifestação do Ministério Público Federal o alicerce da acusação. Ao se dizer que não há opera-
ção de crédito nas pedaladas fiscais, mata-se a acusação. E se se mata essa acusação para fins penais, mata-se 
para fins de crime de responsabilidade. 

Tertium non datur: ou é operação de crédito, e lá, então, ela é condenada; ou não é, e aqui ela não é con-
denada. E não é! Ou seja, não há como se dizer, com as devidas vênias ao Sr. Relator, que lá é penal e aqui não 
é. Não, veja: é um conceito: ou é operação de crédito ou não é.

Portanto essa palavra do senhor membro do Ministério Público é de fatal importância para esse proces-
so. Embora sendo utilizada na Defesa, dizer de viva voz para que V. Exªs pudessem perguntar a ele, sem sobra 
de dúvida, é de vital importância para a instrução processual. É a razão pela qual a Defesa endossa o requeri-
mento feito.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Em votação a decisão desta Presidência em relação 
aos Requerimentos nºs 136 e 137.

Os Senadores que estão de acordo com a decisão da Presidência permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Peço à Secretaria que anote os votos contrários.
Aprovada a decisão.
Antes da palavra do Relator, o Advogado da Defesa também pediu para fazer uma consideração rápida. 

Com a palavra o Dr. José Eduardo Cardozo.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Uma breve consideração. Agradeço-lhe, Sr. Presidente, a deferência 

e também ao Sr. Relator. É para uma questão muito simples que, obviamente, caberá ao Sr. Relator avaliar e 
bem se posicionar a respeito.

Nós levantamos questões preliminares neste processo, algumas das quais, evidentemente, já foram 
apreciadas por esta Comissão, mas, na medida em que implicam absolvição sumária ou outras situações pro-
cessuais, elas precisam ser definidas pelo Plenário desta Casa.

A Defesa, como bem sabe o Sr. Relator, nas suas alegações finais, requereu que, uma vez emitida a opinião 
do Sr. Relator, ele não adentrasse ao mérito; a questão fosse remetida ao Plenário por uma questão de lógica 
processual, ou seja, preliminares se decidem antes do mérito. Como as preliminares têm que ser decididas pelo 
Plenário, o correto, dentro de um iter processual adequado, ao ver da Defesa, é que, emitida a opinião desta 
Comissão, se vá a Plenário, o Plenário decida e depois, então, S. Exª o Relator aprecie o mérito. Não se pode, a 
nosso ver, colocar-se uma manifestação desta Comissão antes da decisão sobre as preliminares.
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Apenas lembrando que, na questão do desvio de poder, a Defesa, nas alegações finais, tratou essa ques-
tão, por força da amplitude dos fatos agora colocados, como questão de mérito. Então, na verdade, são quatro 
preliminares suscitadas: relativamente ao número de decretos, relativamente à recepção do art. 11, relativa-
mente à questão da suspensão desse processo por conta da não realização do julgamento de contas...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – ... que foram efetivamente...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então é um requerimento, é a ponderação que faço para que V. Exªs 
e o Relator digam como será efetivado esse entendimento.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, eu que-
ria que V. Exª, antes do Relator, desse uma resposta a uma questão de ordem que fiz: a Senadora Kátia Abreu 
participou como testemunha desse processo, e aí não dá para ser juiz e testemunha ao mesmo tempo. Eu gos-
taria que V. Exª pudesse dar resposta sobre a questão de ordem que eu fiz.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Como a questão de ordem de V. Exª não foi feita por 
escrito, eu estava aguardando que V. Exª apresentasse pessoalmente essa questão de ordem, e eu vou dar a 
resposta.

Resposta à questão de ordem do Senador José Medeiros.
O Senador José Medeiros apresentou questão de ordem que requer a Senadora Kátia Abreu seja im-

pedida de atuar como julgadora no presente processo em razão de haver prestado depoimento perante esta 
Comissão, no dia 29/04/2016, na condição de testemunha convidada da Defesa.

Abre aspas: “depoimento perante esta Comissão no dia 29/4/2016, na condição de testemunha convida-
da da Defesa” – fecha aspas. Alega como fundamento o art. 36, alínea “b”, da Lei nº 1.079, de 1950.

A despeito do alegado na presente questão de ordem, não enxergamos fundamento jurídico para impe-
dir o exercício do voto pela Senadora Kátia Abreu no âmbito desta Comissão Especial de Impeachment

O art. 36 da Lei nº 1.079, de 1950, que estabelece as hipóteses de impedimento, por se tratar de norma 
de restrição de direitos, não pode receber interpretação ampliativa. Devemos nos ater, portando, à literalidade. 
Nesse sentido, observamos que o impedimento apontado pelo autor da questão de ordem ocorre somente 
quando o Senador ou Senadora tiver deposto como testemunha do processo. A Senadora Kátia Abreu apre-
sentou-se perante a Comissão em 29 de abril de 2016, em sua fase pré-processual. A instauração do processo 
ocorreu somente após a citação da denunciada para apresentar a defesa, uma vez aprovado o relatório preli-
minar no Plenário do Senado Federal. Portanto, naquela oportunidade referida, a Senadora não depôs na con-
dição de testemunha, pois sequer em processo se falava, mas como convidada em uma fase preliminar, que 
poderia até mesmo ter sido dispensada pela Comissão.

Ante o exposto, indefiro a presente questão de ordem.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Muito obrigada, Sr. Presidente. Lindamente representada. Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) –  Passo a palavra ao Relator, Senador Antonio Anastasia.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, Sr. Presi-

dente, antes, se V. Exª me permite. É porque nós tivemos um diálogo, V. Exª e vários Senadores, a respeito dos 
procedimentos daqui em diante. O nobre Senador Anastasia fará a leitura do relatório. Nós estamos apresen-
tando conjuntamente um voto em separado, Sr. Presidente. Então, eu queria que V. Exª nos dissesse da possi-
bilidade de fazermos a leitura. 

O nosso voto separado não é tão longo quanto o relatório. São 250, 260 páginas. Entretanto, nós con-
juntamente elaboramos um sumário.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) –  Já negociamos essa parte, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Elaboramos um sumário, 

Sr. Presidente, com 27 páginas.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª vai ler o seu voto em separado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Nós leremos então?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vai ler, sim.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – O seu voto em separado, as 27 páginas, como V. Exª 

solicitou.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Exatamente.
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, só 
uma informação, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra agora ao Senador Antonio Anastasia.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Presidente, só para 

informar.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora Gleisi, para um pedido de informação.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – É importante deixar 

claro a esta Comissão que nós vamos apresentar apenas um voto em separado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Isso.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Contrário ao voto 

do Relator, de que tomamos conhecimento agora, do posicionamento.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Exatamente, isso.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Esse voto vai ser 

lido aqui por mim, pela Senadora Vanessa e pela Senadora Kátia, e nós vamos apresentar um sumário, portan-
to, de 30 páginas. E nós gostaríamos de lê-lo completamente, de não ter, por exemplo, um tempo limitado.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – É, nós negociamos aqui o seguinte: a Senadora Vanes-
sa disse que leria um sumário, as três Senadoras leriam um sumário de 27 páginas. Isso leva mais ou menos de 
15 a 20 minutos, e eu defini 30 minutos para a sua leitura.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, é depois.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – É depois do Relator.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, eu 

estava conversando agora com a Senadora Simone Tebet e com outros Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Sim.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – E eu disse inclusive 

para os Senadores a situação. Depois da leitura do relatório do Senador Anastasia, nós vamos ler o nosso voto. 
Se algum Senador tiver que fazer uma coisa ou outra, pode sair.

A gente só quer ler o nosso relatório. É por isso que não há por que trabalhar em cima de um tempo restrito.
Eu queria inclusive anunciar, como Líder da oposição aqui, Senador...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Lindbergh, já respondo a V. Exª...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Só queria...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu já respondo a V. Exª...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só queria anunciar...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu disse à Senadora Vanessa que ia dar 30 minutos, 

mas, considerando que ela me falou que o sumário era de apenas 27 páginas, eu disse que não havia necessi-
dade de limitação do tempo.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

Eu queria anunciar também aqui, Sr. Presidente, como Líder da oposição...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Foi assim, Senadora?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Exatamente. Exatamente 

assim, Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... como Líder da 

oposição...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – A essa altura, vamos 

tocar...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só queria anun-

ciar isso...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vamos, agora...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só queria anunciar...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vamos, agora...
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só queria, Se-
nador Ricardo Ferraço, anunciar que, no nosso voto em separado, porque houve muito machismo, misoginia...

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só quero anunciar...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Aí não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só quero anunciar...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Ele quer antecipar.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não precisa...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu não posso anun-

ciar quem vai ler o voto em separado, Sr. Presidente?
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Não. Já está anunciado.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Quem vai ler é a Vanessa.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não há necessida-
de disso.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Isso é pedalada.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só quero assi-
nar... Eu só quero anunciar...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Lindbergh, eu vou dar um minuto para V. Exª. 
Vou dar um minuto a V. Exª.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Para que, Sr. Presidente? Para que, Sr. Presidente? O 
Lindbergh já está zombando da gente.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Aí já é demais.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Aí já é demais.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Não pode, não, Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não há necessida-

de disso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Esse minuto só vai começar quando todos fizerem silêncio.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Então, nós não vamos deixar, não. Não vou deixá-lo 

falar, não, porque ele está zombando dos outros, Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não estou, Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Não vou deixá-lo falar nada.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não estou zomban-
do de ninguém, Sr. Presidente. Eu só quis aqui dizer...

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Quer antecipar o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Lindbergh Farias para 

uma breve comunicação, por um minuto.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Estou impressio-

nado. Quanta intransigência!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador, por favor.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só quero anunciar 

aqui que nós, Senadores que vamos apresentar o voto em separado, tomamos uma posição em cima do machis-
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mo contra a Presidenta Dilma, da misoginia que houve em todo esse processo. Quem vai ler esse relatório são 
as nossas Senadoras mulheres: a Senadora Vanessa Grazziotin, Gleisi Hoffmann e a brava Senadora Kátia Abreu.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E Fátima? Cadê Fátima?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Era só isso que eu 

queria falar, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E Fátima?

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Muito obrigado a 
V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E Fátima?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está bom.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E Fátima? E Fátima?

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – Muito bem. Está 
anunciado.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Conclua, Senador Lin-
dbergh.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu já concluí, Sr. 
Presidente. Não precisava dessa confusão toda.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – E Fátima não vai participar, não?

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Solicito silêncio aos senhores...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu peço respeito 

e civilidade.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Ninguém está desrespeitando ninguém.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Solicito silêncio...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – A Senadora Fátima é Senadora também.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – Foi excluída.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Foi excluída.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª está atrapalhando os trabalhos.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – É uma injustiça con-

tra a Senadora Fátima Bezerra.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Eu ou o Lindbergh?
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – A Senadora Fátima 

não está aqui. Chegará só no final da tarde.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Por isso ela não estará...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra ao Senador Antonio Anastasia, Relator. 
Portanto, a palavra está com ele.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu pediria licença a V. Exª, Sr. Presidente, para, antes de iniciar a leitura do 

relatório, fazer aqui uma brevíssima consideração inicial.
O relatório, como os meus dignos pares receberam agora, é um documento alentado, longo e denso. Eu 

queria, portanto, em primeiro lugar, dizer que esse trabalho resultou de muito esforço, seriedade, serenidade, 
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responsabilidade, aliás expressões que eu utilizei quando os dignos Senadores me indicaram para essa função, 
função delicada e, volto a dizer, muito complexa.

Sr. Presidente, durante o período todo de funcionamento desta Comissão, o meu trabalho foi um tra-
balho de muita atenção, como nossos pares perceberam, acompanhando o depoimento, a perícia, lendo os 
documentos, os relatórios.

Eu queria, portanto, neste momento, que é praticamente a fase que quase encerra a minha participação, 
com a apresentação do relatório – é claro que teremos o debate amanhã –, fazer aqui, primeiro, o agradeci-
mento a V. Exª pela Presidência lhana, amiga, cordial e tão distinta que teve e estender esse cumprimento a 
todos os pares, todos os meus colegas Senadores e Senadoras, pelos debates que tivemos. Vamos ter mais e 
sabemos, de fato, qual a natureza desses debates.

Quero agradecer muito a toda a equipe da Secretaria-Geral, na figura do Dr. Bandeira e da Dr. Adriana, 
pelo trabalho muito dedicado. Da mesma forma, o agradecimento especialíssimo à Consultoria da Casa pelo 
trabalho hercúleo que realizou, em assessoria a este Senador, na elaboração deste relatório. Estendo também 
meus agradecimentos a toda a equipe técnica de meu gabinete. Quero igualmente saudar, pelo trabalho re-
alizado, os Advogados – tanto da Acusação, o Dr. João, o Dr. Eduardo, a Drª Janaína, que não está aqui, e o Dr. 
José Eduardo e o Dr. Gabriel –, que também se dedicaram a este processo durante esse período.

Feitas essas introduções de agradecimento, que considero adequadas, eu queria – e também à imprensa, 
Sr. Presidente, pelo acompanhamento exaustivo do assunto –, em primeiro lugar, responder a preliminar do 
eminente Advogado, o Dr. José Eduardo, quanto à questão de se submeterem as preliminares, previamente, 
ao Plenário antes da apresentação do nosso voto.

Com todo respeito, nós discordamos, eminente Dr. José Eduardo, pelo fato de que as preliminares já fo-
ram, de fato, como V. Exª observou, tratadas e decididas e volto a tratar todas elas, uma a uma, durante esse 
período. Da mesma forma, algumas delas já foram até levadas à apreciação do Judiciário, em uma esfera ad-
ministrativa ainda. E também pelo fato de que a legislação processual, nesse caso, não prevê essa ida. O rito é 
muito específico.

Então, desse modo, vamos tratar das preliminares aqui, juntamente com o mérito. E sabemos que a ma-
téria será novamente apreciada, na semana que vem, no plenário, pela votação ou não da pronúncia e, é claro, 
posteriormente, aí sim, com o julgamento propriamente dito caso a pronúncia seja acatada, a partir deste mês 
ainda, aparentemente no final do mês de agosto.

Feitas essas observações, eu passo à leitura do relatório.
No caso do relatório, Sr. Presidente, identifiquei aqui várias áreas. O relatório é muito longo. São 450 pá-

ginas, com anexos. Evidentemente, a leitura na íntegra seria desumana com todos, tendo em vista que todos 
têm a cópia. Fiz também um resumo para facilitar. Vamos fazer a leitura aqui dos pontos que são mais relevan-
tes. Ainda assim, será uma leitura longa, mas, de todo modo, vou tomar a liberdade, com a aquiescência de 
todos, de fazer essas observações.

Em primeiro lugar, o parecer se inicia com toda a parte do relatório propriamente dito, que é uma questão 
factual, em que aponto como começou o processo, qual foi a instrução, quais foram as testemunhas ouvidas, 
como foi feita a perícia, quais são as alegações fundamentais colocadas quer pela Defesa quer pela Acusação e 
também, é claro, qual foi o rito que nós observamos. Portanto, toda essa parte introdutória no meu documen-
to – espero que seja o mesmo que V. Exªs têm em mãos, porque fiz o documento baseado em outro volume, 
mas acredito que tenha diretamente a mesma numeração; vai até a p. 18 – é meramente a parte explicativa do 
processo. Não há aqui nada de mérito.

Na p. 19, se inicia a questão da análise e, a partir daí, portanto, inicio a leitura e algumas explicações mais 
relevantes. Portanto, início a leitura na p. 19 do documento, sob o ponto Análise. Eu acredito que seja a p. 19 
também no documento que foi distribuído.

O legislador de 1950 optou por prever na Lei nº 1.079 um procedimento bifásico ou escalonado, com a 
previsão de uma fase de instrução preliminar anterior ao julgamento propriamente dito. Por isso, eu falava há 
pouco que teríamos uma nova instrução. Isso ocorrerá caso o julgamento ocorra no plenário.

Trata-se de uma precaução processual por duas razões básicas: a irreformabilidade e a ausência de fun-
damentação da decisão – duas características importantes do julgamento no processo de impeachment.

Esta fase, denominada de “sumário da culpa” (ou judicium accusationis, como referida no Roteiro do STF 
proposto em 1992 para o processo de impeachment do ex-Presidente Fernando Collor), tem início com o rece-
bimento da denúncia e encerra-se com a decisão de pronúncia, impronúncia ou absolvição. Na fase seguinte, 
denominada “juízo da causa” (ou judicium causae, tal como consta do Roteiro de 1992) –, uma vez ocorrida a 
pronúncia –, inicia-se com a intimação das partes (acusação e defesa) para a indicação das provas que pre-
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tendem produzir em plenário e finda-se com o julgamento de mérito, como o Presidente Raimundo acaba de 
mencionar aqui.

No Parecer pela admissibilidade da denúncia, o Plenário do Senado Federal autorizou a instauração do 
processo em relação aos seguintes fatos, em harmonia com a autorização da Câmara dos Deputados:

a) Ofensa aos art. 85, VI, e art. 167, V, da Constituição Federal, e aos art. 10, item 4, e art. 11, item 2, 
da Lei no 1.079, de 1950, pela abertura de créditos suplementares sem autorização do Congresso 
Nacional; e
b) Ofensa aos art. 85, VI, e art. 11, item 3 da Lei nº 1.079, de 1950, pela contratação ilegal de opera-
ções de crédito com instituição financeira controlada pela União.

Seguimos na página 21, quando faço aqui um esclarecimento, que acho que é importante, aos doutos 
pares.

A pronúncia é a decisão pela qual esta Comissão Especial verifica a existência de um juízo de probabi-
lidade acerca da autoria e de provas suficientes acerca da materialidade. Nesta fase, em suma, exige-se dos 
julgadores unicamente o exame do material probatório produzido até então, especialmente para verificar se 
estão diante de crimes de responsabilidade e se estão ou não presentes as hipóteses de absolvição sumária – 
hipóteses estas distintas daquelas examinadas na fase anterior (art. 397 do CPP).

Esta Comissão deve apontar e ressaltar os elementos de convicção necessários para o prosseguimento, 
ou não, caso se assim entenda, do processo. É a que se propõe o presente Relatório, de forma coerente com a 
natureza político-jurídica do processo, que apresenta natureza mista, conforme já esclareceu o STF na ADPF 
no 378. É oportuno citar algumas circunstâncias que distanciam este processo de um processo penal tradicio-
nal e da aplicabilidade plena de vários dispositivos processuais penais: os Senadores não precisam se apartar 
da função acusatória (item III, 4, da ementa do acórdão da ADPF); os Senadores que votam a pronúncia serão 
juízes (art. 63 da Lei no 1.079); os Senadores enquanto jurados não estarão incomunicáveis (art. 466 do CPP); 
a produção de provas e as opiniões emitidas no decorrer da presente fase foram públicas e transmitidas pelos 
meios de comunicação de massa.

A seguir apresento roteiro desse Relatório entre as letras “a” e “i”.E entramos aqui nas preliminares de mé-
rito apresentadas pela Defesa, nos termos do art. 406, § 3º, do CPP.

Passo a ler, portanto, a questão relativa às preliminares.
Primeira delas: Preliminar de desvio de poder.
A Defesa trouxe novamente a preliminar de desvio de poder ou de finalidade quando do recebimento da 

denúncia e tramitação da mesma na Câmara dos Deputados, já arguida na fase anterior. Nas alegações finais, 
retomou o tema. Esta Comissão e o Plenário do Senado Federal rejeitaram a preliminar quando aprovaram o 
Parecer pela admissibilidade da denúncia, em que a mesma foi analisada. Como argumento novo, a denuncia-
da traz a lume gravações de áudio divulgadas nos meios de comunicação e realizadas pelo ex-Presidente da 
Transpetro, Sérgio Machado, em que teria sido pactuado o fim das investigações da Operação Lava Jato com 
o advento de um novo  Governo Federal.

Nas alegações finais, a denunciada cita ainda discurso da Senadora Rose de Freitas, que corroboraria a 
tese do desvio de poder.

Vários requerimentos de produção de provas sobre as referidas gravações, tanto da parte da denuncia-
da quanto de Senadores, foram indeferidos por esta Comissão, que entendeu não estarem relacionados aos 
fatos objeto do processo. A matéria foi então objeto de recurso da defesa. O Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, atuando como instância recursal para fins desta Denúncia, conheceu do recurso e, após ouvir o Mi-
nistro Teori Zavascki, negou-lhe provimento, em virtude da informação do Relator do feito de que a referida 
delação encontrava-se sob sigilo. Posteriormente, em razão da retirada do sigilo sobre a delação premiada do 
ex-dirigente da Transpetro pelo Relator, a Defesa renovou o requerimento de juntada dos áudios.

A Comissão, no dia 20 de junho, rejeitou novamente o requerimento. No dia 4 de julho, em resposta a 
recurso da defesa, o Presidente do STF indeferiu definitivamente o pleito, por tratar-se de matéria estranha ao 
objeto do processo e de simples elemento indiciário, destituído de valor probatório pleno, no dizer do Presi-
dente do Supremo.

O argumento de desvio de poder nos parece vencido.
O Plenário do Senado Federal, no dia 12 de maio, recebeu a Denúncia em votação expressiva que com-

putou, ressalte-se, naquele momento, mais de dois terços de votos favoráveis dos Senadores, legitimando, as-
sim, a instauração do processo e todo o seu trâmite até então.

O próprio STF, na decisão do Ministro Teori Zavascki, indeferiu a cautelar proposta pelo então Advogado-
-Geral da União no Mandado de Segurança 34.193 sobre o mesmo assunto.
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Como colocado pelo Ministro em sua decisão – e repetido, anote-se, pelo Presidente do Supremo na 
sua resposta ao recurso da defesa –, a invocação do desvio de poder reclama imersão no plano subjetivo do 
agente público responsável pelo ato, “atividade que é praticamente – senão de todo – inviável quando o ato 
sob contestação representa a vontade conjugada de quase 370 parlamentares, que aprovaram um relatório 
circunstanciado produzido por Comissão Especial, com fundamentação autônoma em relação ao ato presi-
dencial que admitiu originalmente a representação”.

Generalizar o vício de vontade de agentes isolados para o universo do Plenário é o mesmo que nulificar 
o princípio de presunção de legitimidade que é corrente em direito público. Além disso, e na esteira do que 
inúmeras vezes ressaltado quando o Supremo tratou de aspectos procedimentais do impeachment, é indispen-
sável considerar que “a atuação de parlamentares no julgamento não está dissociada de coeficiente político. 
Pelo contrário, está naturalmente imantada por esse elemento típico da atuação parlamentar”.

Some-se a esses argumentos a vontade conjugada de 55 senadores no último dia 12 de maio, que aca-
tou o Parecer oferecido por esta Comissão.

Por todas essas razões, somos pela rejeição desta preliminar.
2.1.2. Preliminar do objeto da acusação
A defesa arguiu que esta Comissão, ao aprovar a admissibilidade da denúncia, ampliou o escopo fático 

do que teria sido autorizado pela Câmara dos Deputados, adicionando, indevidamente, um decreto de aber-
tura de crédito suplementar ao conjunto dos quatro que teriam sido autorizados para deliberação do Senado 
Federal. Assim, para a defesa, seria hipótese de mutatio libelli – ou seja, reinterpretação dos fatos ou adição de 
novos fatos (art. 384 do CPP).

Não se trata de mutatio libelli. A quantidade de decretos não é determinante para a classificação jurídica 
proposta na denúncia e não altera de forma relevante a acusação. Nem sequer há efeitos na sanção.

Apesar de já decidida pela Comissão em 8 de junho, julgamos importante abordar essa preliminar de 
forma mais pormenorizada aqui, por se referir diretamente ao mérito da causa. A defesa escrita da denuncia-
da alegou que a Comissão Especial do Impeachment da Câmara dos Deputados, mediante Parecer aprovado 
em 11/04/2016, teria limitado o objeto da Denúncia a quatro decretos (DOC 24, p. 168). E eu cito em todas as 
passagens – não vou repetir toda hora – os documentos mencionados e suas páginas.

Ocorre que a tabela apresentada pela Defesa não encontra amparo no Parecer aprovado pela Comissão 
Especial de Impeachment da Câmara dos Deputados. O que há no referido parecer, na realidade, é a menção de 
que há duas abordagens para se analisar a irregularidade dos decretos. A primeira, mais restritiva, resultaria na 
conclusão de que todos os seis decretos seriam irregulares; a segunda, menos restritiva, possibilitaria concluir 
que quatro dos seis decretos seriam irregulares por não serem neutros do ponto de vista fiscal. No entanto, os 
quatro decretos indicados pelo Relator Jovair Arantes não coincidem com os quatro decretos elencados pela 
Defesa na sua resposta escrita a esta Comissão.

De acordo com a segunda abordagem utilizada pelo Relator Jovair Arantes, seriam neutros do ponto de 
vista fiscal, pela literalidade do seu Relatório, os dois primeiros decretos listados na tabela que segue.

Diferentemente da tabela acima, a apresentada pela Defesa indicava rol distinto de decretos que teriam 
sido supostamente afastados pelo Relator Jovair Arantes.

Em síntese, enquanto o Relator Jovair abre a possibilidade de considerar neutros do ponto de vista fiscal 
os dois primeiros decretos da tabela acima que os menciono por valor, a Defesa entende, a partir disso, que 
deveriam deixar de compor o escopo da denúncia outros dois que são distintos.

A Defesa se equivoca, e a matéria já foi matéria de discussão anteriormente. Portanto, ao trocar o segun-
do decreto da tabela acima pelo quinto, de modo que a tabela apresentada pela Defesa merecia retificação 
nesse sentido.

Em face desse cotejamento, também não se mostrou pertinente o requerimento da Defesa para que 
fosse excluído o Decreto de 27/7/2015 no valor de R$29,9 milhões. Como se vê, este não é um dos dois pri-
meiros decretos da tabela supra. É na realidade o quarto decreto listado. Nas alegações finais, a Defesa nova-
mente requereu a exclusão desse decreto. Como não houve qualquer fundamentação, julgamos tratar-se de 
erro formal da peça.

Outro ponto merece ser esclarecido. Com a devida vênia ao notável trabalho do eminente Relator De-
putado Federal Jovair Arantes, a abordagem fundamentada no exame de impacto fiscal de cada decreto não 
resultaria na conclusão de que os dois primeiros decretos seriam neutros do ponto de vista fiscal.

Conforme demonstrado no Relatório pela admissibilidade da denúncia, aprovado nesta Comissão e pelo 
Plenário do Senado Federal, apenas o quinto decreto da tabela acima seria neutro do ponto de vista fiscal, 
qualquer que fosse a abordagem utilizada (se menos ou mais restritiva). Adotando, porém, abordagem me-
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nos restritiva, observou-se naquele Relatório, mediante cálculos preliminares, que também poderiam ser con-
siderados neutros do ponto de vista fiscal não apenas o quinto, mas também o primeiro e o quarto decretos.

A rigor, não havia razões, portanto, para que fossem excluídos, apenas com amparo em análises prelimi-
nares, quaisquer dos seis decretos que constam da denúncia apresentada. O voto do Parecer aprovado pela 
Comissão Especial do Impeachment da Câmara dos Deputados não restringe os indícios de crime de responsa-
bilidade a quatro decretos (item 2.9 do Parecer). Além disso, no âmbito do Mandado de Segurança no 34.130, 
o STF consignou em ata que o objeto de deliberação pela Câmara dos Deputados consistiria nos seis decretos 
constantes da denúncia.

Apesar disso, a decisão desta Comissão, no dia 8 de junho, foi considerar que deveriam compor o escopo 
fático quatro decretos, de modo que fossem excluídos os dois primeiros da tabela, tendo em vista a literalidade 
da redação de trecho do parecer da Câmara que serviu de amparo para que a Defesa solicitasse a redução de 
seis para quatro decretos. A quantidade de decretos, como já afirmado, não é determinante para a qualificação 
do crime de responsabilidade, mas é importante para compor o quadro de circunstâncias dos fatos narrados.

A consequência prática foi o ajuste de testemunhas e documentos. A Defesa apresentou o devido adi-
tamento em 10 de junho.

2.1.3. Preliminar da não recepção do art. 11 da Lei nº 1.079, de 1950.
A denunciada arguiu a atipicidade das condutas descritas no art. 11 da Lei nº 1.079, de 1950, constante 

da denúncia e da autorização da Câmara dos Deputados, em razão da não recepção do dispositivo pela Cons-
tituição Federal de 1988. Esta Comissão e o Plenário do Senado Federal também já rejeitaram essa preliminar 
quando da análise do Parecer sobre a admissibilidade da denúncia.

Três são os argumentos principais que, a nosso ver, afastam a preliminar.
Primeiro. A Lei nº 1.079, de 1950, contempla o conceito que existia à época de sua edição, sob a Cons-

tituição de 1946, a qual somente mencionava um único instrumento legal (a Lei de Orçamento) para regular 
toda a relação financeira entre os Poderes da República. 

A vigente Constituição de 1988, por sua vez, estrutura todo um sistema de normas gerais permanentes 
e de disposições alocativas periódicas como veículo dessa interação entre Poderes no cumprimento das dis-
posições legais de manejo do dinheiro público.

A ordem constitucional em vigor inicia por delegar a leis complementares a regulação de um vasto con-
junto de temas. E aqui eu cito os artigos 163 e 165 da Constituição. Não vou repeti-los porque são cópia literal 
da legislação.

O texto constitucional segue então estabelecendo, no art. 165, os três instrumentos específicos para a 
definição da dimensão financeira da ação estatal: as leis que estabelecem periodicamente o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais. Nada há nos termos da Constituição que permita inferir a 
tese de que apenas o cumprimento da lei orçamentária anual estaria protegido pelos mecanismos de controle.

Seria interpretar a norma contra ela mesma e contra o interesse público afirmar que o processo de im-
peachment protege de abusos apenas o instrumento de aplicação concreta de todo esse sistema, o seu pon-
to final (a Lei Orçamentária Anual) e desconsidera a arquitetura do ordenamento constitucional das finanças 
públicas que lhe governa. 

Ao redigir o inciso VI do art. 85 da Carta Magna, não estava o Constituinte, portanto, referindo-se à “Lei 
Orçamentária Anual” em sentido estrito, mas ao ordenamento vigente relativo à disposição dos dinheiros pú-
blicos. A Lei Orçamentária Anual é um componente essencial desse ordenamento, o que lhe dá concretude 
material, e por isso é certamente o mais visível; porém, ela é um corolário de todos os demais componentes 
desse ordenamento, que lhe definem regras, composição, matizes e consequências.

Segundo. O orçamento nada mais é do que um instrumento estratégico de emprego do dinheiro público. 
A programação orçamentária não está desvinculada da programação financeira. Nosso sistema é estruturado 
em duas camadas, em que a programação financeira (bimestralmente) atualiza a programação orçamentária 
anual (nos termos dos arts. 5º, I, 8º e 9º da LRF). Essa mesma lógica está implícita nos arts. 165 e 166 da CF. Por-
tanto, não é possível desprender o plano financeiro do orçamentário no bem jurídico previsto no inciso VI do 
art. 85 – “Lei Orçamentária”.

Terceiro. É importante esclarecer que a discussão perde de vista ainda a alteração feita no que hoje é o 
inciso VII do art. 85 da Carta Magna. Muito se fala do inciso VI do mesmo dispositivo, citado na denúncia, mas é 
preciso trazer também ao debate o inciso seguinte, o VII, que elenca como bem jurídico protegido nos crimes 
de responsabilidade “o cumprimento das leis e das decisões judiciais”.

Na Constituição Federal de 1967, tal inciso alterou a redação do inciso correspondente na Constituição 
de 1946. Antes lia-se “o cumprimento das decisões judiciárias” (então inciso VIII do art. 89), o qual é reproduzido 
na Lei nº 1.079, de 1950. Em 1967, passou a ser “o cumprimento das decisões judiciais e das leis” (então inciso 
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VII do art. 84), momento em que deixa de constar “a guarda e o legal emprego dos dinheiros públicos” como 
bem jurídico autônomo. A Emenda Constitucional nº 1, de 1969, trouxe a redação que foi repetida em 1988: “o 
cumprimento das leis e das decisões judiciárias” (então inciso VII do art. 82). É o que consta hoje do atual inciso 
VII do art. 85. Ocorreu, portanto – e é importante a atenção dos senhores –, uma conjugação de bens jurídicos 
a partir de 1967. A expressão “leis” absorve perfeitamente “o legal emprego dos dinheiros públicos”, dispositivo 
que remete expressamente o emprego do dinheiro público à disciplina da lei.

Portanto, o novo inciso VII da Constituição Federal acolhe a Lei de Responsabilidade Fiscal. É a lei que 
dispõe sobre os princípios constitucionais e normas gerais das finanças públicas, regulando o art. 163, I a III, o 
art. 165, §9º e o art. 169 do Texto Constitucional. 

Não vislumbramos argumento racional que possa defender a exclusão da LRF do alcance do bem jurídi-
co tutelado pelo inciso VII do atual art. 85 da Constituição.

Portanto, tanto o inciso VI quanto o inciso VII do art. 85 da Constituição Federal recepcionam, a meu ver, 
o art. 11 da Lei nº 1.079, de 1950.

2.1.4. Preliminar da pendência do julgamento das contas presidenciais de 2015.
A denunciada argúi que o objeto da denúncia diz respeito à matéria orçamentária e financeira, que deve 

ser obrigatoriamente submetida ao exame prévio do TCU e, posteriormente, do Congresso Nacional, não tendo 
havido, até o momento, emissão de parecer do TCU sobre as contas presidenciais de 2015. Como precedente, 
indica episódio relativo a processo de impeachment contra Getúlio Vargas.

Sobre essa questão também já se pronunciou esta Comissão no dia 8 de junho, rejeitando a preliminar 
e corroborando a pacífica jurisprudência pátria que reconhece a independência das instâncias administrativa, 
cível e penal. Não houve recurso por parte da Defesa.

O precedente de Getúlio Vargas não é aplicável ao presente caso. A denúncia, naquela ocasião, impu-
tava que a própria prestação de contas seria irregular e hipótese de crime de responsabilidade, o que levou 
a Câmara dos Deputados a considerar a acusação “extemporânea”, vez que ainda não julgadas as contas dos 
exercícios então considerados (1951 e 1952). No caso atual, a denúncia não impugna a prestação de contas 
de 2015, mas operações específicas, que também foram objeto de apuração do Tribunal de Contas. Trata-se 
de situação distinta.

2.1.5. Exceção de suspeição do Relator.
Sobre a questão, a Defesa não trouxe elementos novos. No dia 2 de junho, o Presidente desta Comissão 

indeferiu a exceção de suspeição do Relator levantada pela denunciada nos termos do art. 96 do CPP, e, após 
recurso ao Plenário, a decisão foi mantida por 11 votos favoráveis, 3 contrários e 1 abstenção.

O Presidente do STF, atuando como instância recursal para a DEN nº 1, de 2016, rejeitou o recurso da 
Defesa, reafirmando, conforme precedentes jurisprudenciais, a validade do art. 36 da Lei no 1.079, de 1950, 
“norma perfeita, acabada e autoaplicável, que não necessita de qualquer complementação para sua incidência”.

2.2. Mérito.
Como já referido, o principal objetivo desta fase de “juízo de acusação” ou de “sumário da culpa” é impe-

dir que um inocente seja encaminhado para um julgamento político irreformável e de cuja decisão final não se 
exige fundamentação. Por isso que o juiz deve analisar cuidadosamente os argumentos da Defesa, cotejá-los 
com as provas colhidas, com vistas a verificar a existência de alguma hipótese de absolvição sumária. 

Em face disso, a análise do mérito feita a seguir, após contextualizar os fatos narrados na DEN nº 1, de 
2016, se desenvolverá a partir dos argumentos trazidos pela Defesa.

2.2.1. Contextualização.
Antes de adentrarmos pontualmente na análise dos argumentos trazidos pela denunciada em sua de-

fesa, é oportuno contextualizar os fatos narrados. É o contexto que revela a importância e relevância do que 
está sendo objeto de julgamento pelo Senado Federal, pois situa os fatos nas suas devidas dimensões econô-
mica e política.

Em relação aos créditos suplementares, a acusação alega que os decretos de abertura teriam sido edita-
dos de modo incompatível com a meta fiscal em vigor à época. Por essa razão, teriam infringido o art. 4º, caput, 
da Lei Orçamentária de 2015. Segue o dispositivo. 

Quanto aos valores devidos pela União ao Banco do Brasil, em razão de equalizações de taxas de juros, 
os denunciantes alegam que as postergações de repasses, conhecidas como “pedaladas fiscais”, teriam carac-
terizado operações de crédito vedadas pelo art. 36 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Segue o artigo.

Comum a ambos os fatos, portanto, é a discussão sobre supostas transgressões a condicionantes fiscais 
impostas pela LRF, o Código de Conduta Fiscal do nosso País. A autorização para abertura de créditos suple-
mentares, nos termos do texto da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2015, deveria respeitar a meta de resultado 
primário em vigor, fixada em lei de diretrizes orçamentárias por exigência expressa da LRF. A vedação quanto 
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à obtenção de crédito por ente controlador de banco público, por seu turno, é previsão expressa do próprio 
Estatuto da Responsabilidade Fiscal. 

Em se tratando de LRF, não se deve perder de vista que o bem jurídico a ser tutelado por essa norma é 
o equilíbrio das contas públicas, a saúde financeira do Estado.

Disso resulta, conforme assinalado no Parecer de Admissibilidade, que a análise detida dos fatos objetos 
da denúncia não se confunde, em absoluto, com a discussão de meros tecnicismos. Estamos diante de denúncia 
centrada em indícios de irregularidades que, por sua natureza e gravidade, têm o potencial de desestabilizar 
o próprio regime de responsabilidade fiscal do País.

Sob essa perspectiva, o Parecer emitido em sede de juízo de admissibilidade já havia tecido diversas con-
siderações sobre o arcabouço lógico da LRF, com ênfase na sua importância histórica no que tange ao equilíbrio 
das contas públicas. Trata-se de uma relevância histórica que, por certo, não se restringe ao presente processo. 
A sociedade brasileira, na realidade, tem estado cada vez mais alerta à situação das nossas finanças públicas. 
Sobretudo nos anos mais recentes, fatos de natureza fiscal e orçamentária passaram a ser noticiados e debati-
dos em larga escala no País. Lamentavelmente, contudo, não por um bom motivo.

A realidade é que o País passou a dar maior atenção a esse tema porque se viu diretamente afetado por 
uma severa crise econômica, acompanhada de agudo desequilíbrio das contas públicas. Esse desequilíbrio, 
conforme passamos a demonstrar, se torna mais visível a partir de 2014. Deste ponto em diante, nota-se uma 
clara ruptura com o padrão observado em anos anteriores, na medida em que o Governo Federal deixa de ge-
rar superávits primários e sua dívida passa a crescer como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), tal como 
demonstrado no gráfico a seguir.

A seguir, Srª Presidente, às páginas 33 e 34, eu inicio uma avaliação de natureza mais econômica, que os 
eminentes Relatores lerão com mais atenção.

Por essa razão, é importante complementar – digo na página 35, no primeiro parágrafo – a contextuali-
zação de ordem fiscal, apresentada em sede de juízo de admissibilidade, tecendo, desta vez, algumas breves 
considerações sobre a nossa crítica realidade econômica. Até mesmo para efeito de registro histórico, não há 
como deixarmos de discorrer sobre esse assunto em processo de tamanha visibilidade. Essa análise exige apro-
fundamento, ademais, tendo em vista que, conforme registrou a denunciada em sua defesa escrita, o Parecer 
de Admissibilidade teria mencionado a piora do quadro macroeconômico – aspas – “apenas de forma lateral” 
(p. 268).

Então, desse modo, eu começo, a partir da página 35, numa análise bastante detida do quadro econô-
mico. E vou também poupar os senhores da leitura, porque são dados já bem conhecidos.

Vamos à página 39, em seu primeiro parágrafo, tão somente para lembrar, em resultado ao que eu esta-
va escrevendo aqui, que, em razão das modificações econômicas brasileiras no final do século passado, houve 
uma modificação da âncora cambial para a âncora fiscal. Isso é muito importante, porque essa modificação da 
âncora cambial para a âncora fiscal leva ao que passo a afirmar.

No bojo da migração para a âncora fiscal, outro pano de fundo de concepção da LRF, de suma relevância 
para este processo, diz respeito à prática de financiamento de déficits fiscais dos Estados da Federação pelos 
bancos por eles controlados (p. 39). Em meados dos anos 1990, todos os Estados da Federação, com exceção 
de Mato Grosso do Sul e Tocantins, possuíam instituições financeiras sob seu controle. Empréstimos eram con-
cedidos a governos e empresas estatais sem adequada consideração do risco envolvido e dívidas em atraso 
não eram cobradas. Esse quadro passou a representar um risco para a estabilidade do sistema financeiro, o que 
levou a União a instituir Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária – 
PROES, a fim de fazer cessar os crônicos desajustes provocados por essas fontes insustentáveis de financiamento.

Essa é a razão histórica pela qual a LRF declarou, em seu art. 36, que “é proibida a operação de crédito 
entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo.”

Foi justamente nesse contexto mais amplo que a Lei de Responsabilidade Fiscal foi concebida. Afinal, 
para que a âncora fiscal fosse sustentável, uma política fiscal de governo não seria suficiente. 

Seria necessário, também, instituir uma nova e robusta sistemática de governança fiscal, consubstan-
ciada em lei.

E aí passamos a repetir o que falamos em nosso parecer de admissibilidade, e eu cito, na p. 40, Srª Presi-
dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, uma palestra do então Ministro da Fazenda Antonio Palocci, em 2003, 
em Nova York, quando cita, em negrito, na p. 41: “Alguns dos alicerces são por todos conhecidos, como o ajuste 
definitivo das contas públicas intertemporais. [...] Para isso, são necessárias medidas que produzam superávits 
primários, neste e nos próximos exercícios, suficientes para reduzir a relação dívida/PIB e, portanto, os gastos 
futuros com o serviço da dívida.” Isso, à p. 41.
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A seguir da p. 41, continuo relatando os mesmos fatos econômicos.
Na 42, iniciamos: a partir de 2009, dá-se início justamente a um processo de desajuste com recurso sis-

temático a manobras de contabilidade criativa. Em linhas gerais, vejamos como aconteceu.
E, a partir daí, eu descrevo, até para dar o quadro todo, como a própria Defesa solicitava no seu documen-

to, o que aconteceu em relação à economia e à concessão dos créditos subsidiados e das políticas anticíclicas.
Cito, na p. 43, no terceiro parágrafo, um parágrafo importante: no bojo desse processo, a discussão passa 

a ganhar novos contornos, de maior gravidade, quando o Tribunal de Contas da União, em 2015, considerou 
que a União incorreu em operação ilegal de crédito ao se socorrer de bancos públicos para financiar políticas 
públicas de sua responsabilidade. Segundo a Corte de Contas, ao postergar o pagamento de valores devidos 
a esses bancos, a União se colocou em situação devedora em relação a instituições financeiras por ela contro-
ladas. Tal situação, no entendimento firmado pelo TCU, caracteriza operação de crédito vedada pelo art. 36 da 
LRF, dispositivo que já destacamos acima. 

Naquele momento, o Tribunal de Contas cita a Lei do BNDES, que já citei previamente para introdução 
do assunto, o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. E cita ainda o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço. Mas, no Fundo de Garantia, afasta a situação, já que o Fundo de Garantia não é uma instituição financeira.

Comum a todos esses casos – no final da p. 43 –, na realidade, é o fato de que, ao postergar o pagamen-
to de despesas de sua responsabilidade, valendo-se de recursos de instituições financeiras controladas e do 
Fundo de Garantia, a União deixou de contabilizar o correspondente aumento da sua dívida pública oriunda 
de valores devidos e não pagos, bem como a respectiva despesa primária associada a esse aumento da dívida. 
Tal prática teria permitido, de acordo com o TCU, que se evidenciassem, artificialmente, resultados fiscais mais 
favoráveis para a União.

A partir daí, na p. 44, na p. 45, na 46, na 47, na 48 e na 49, nós continuamos apresentando esses dados 
de natureza econômica. 

Na p. 50, no segundo parágrafo, eu menciono: esses créditos subsidiados certamente podem ser legiti-
mamente expandidos em momentos de crise, como importantes instrumentos de política anticíclica. O pro-
blema surge, conforme já dito, quando são ampliados ao arrepio da lei e de modo insustentável do ponto de 
vista fiscal. O aspecto da legalidade ainda avaliaremos ao longo deste relatório. 

Cito ainda no final desta p. 50: nesse panorama, os elevadíssimos custos das políticas anticíclicas não 
“couberam” no orçamento da União, já bastante comprometido por outras despesas preexistentes. Em não 
cabendo, foram sendo “pedalados”, isto é, postergados. Assim, o Governo passou a operacionalizar a política 
fiscal não mais à luz da meta de superávit em vigor ao longo dos exercícios de 2014 e 2015. Passou a imple-
mentar sua política fiscal, em verdade, com base em projetos de lei, antes mesmo de serem aprovados pelo 
Congresso Nacional. É aqui que os dois fatos principais objeto deste processo – as “pedaladas” e os decretos 
presidenciais – se conjugam. 

A seguir, apresento novamente os argumentos técnicos do Tribunal de Contas, já conhecidos de todos.
Na p. 52, sigo: além de graves, os fatos narrados não são isolados, tampouco pontuais. Os quatro decre-

tos e as operações de crédito com o Banco do Brasil por ocasião do Plano Safra, que foram objeto da instru-
ção preliminar nesta Comissão, são peças em um tabuleiro de ação política muito maior; fazem parte de um 
conjunto de medidas que buscaram ocultar ou inflar o resultado primário e, assim, expandir o gasto público.

Nessa mesma p. 52, eu reitero novo pronunciamento do Ministro Palocci, de 2003, que fala da importân-
cia da manutenção do ajuste fiscal. E na própria p. 53, eu cito um documento do economista Raul Velloso, um 
documento público, em que ele menciona a gravidade da situação, ainda em 2003. E menciono aqui o que foi 
dito nesta Comissão pelo Senador Cristovam Buarque, na p. 53, em um discurso que fez em 2011, chamado 
“Nossa economia está bem, mas precisamos alertar que ela não vai bem”. O Senador Cristovam conclui, em 
2016, sobre a arrogância cega do Governo e diz que, de fato, suas ponderações e seus alertas foram objetos de 
desdém, e que ele foi “esnobado, ridicularizado, disseram que não fazia sentido”. Estou repetindo aqui o texto 
do Senador Cristovam Buarque, membro desta Comissão.

A verdade, porém – sigo na p. 54 – é filha do tempo, não da autoridade, como já disse Francis Bacon. Um 
governo que se queira responsável e sustentável, com efeito, não pode padecer de miopia fiscal a ponto de, 
em meio a uma crise crônica de antevisão fiscal e governança orçamentária, permitir que o País ingresse numa 
rota de insustentabilidade que só se possa reverter a muito alto custo. Prevenir crises, por certo, é sempre me-
lhor que remediá-las. Crises são matéria de responsabilidade política, não de responsabilidade administrativa. 
Por elas devem responder os governantes.

É nesse sentido que devemos recuperar o artigo inaugural da LRF. Permitam-me a leitura, pela sua im-
portância;
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Art. 1º ............................................................................................................................................
§1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se pre-
vinem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas [...].

Entramos agora na avaliação, na p. 55, dos argumentos da Defesa, analisados cada qual. O primeiro deles 
trata da chamada criminalização da política fiscal. 

A Defesa argumentou, em tópico específico, que o presente processo de impeachment teria sido funda-
mentado numa tentativa de “criminalização da política fiscal”, em especial na sua perspectiva anticíclica. Sob 
esse ângulo, alega que a posição dos denunciantes traduziria visões ideológicas segundo as quais o equilíbrio 
fiscal estrito estaria acima dos interesses da população. Com essa abordagem, assim se posiciona a denunciada 
em sua defesa – vou citar o que a Defesa alega: “[...] A partir de tal postura dos denunciantes, a política fiscal, 
que até então era um tema meramente econômico, passou a ser criminalizada, ao ser usada para embasar um 
pedido de impeachment com o argumento de supostas infrações à LOA e à LRF [...].”

O argumento encontrou eco no decorrer dos trabalhos da Comissão. Cito aqui manifestação do Ministro 
Nelson Barbosa, segundo o qual há um movimento de criminalização da política fiscal.

O argumento, a meu juízo, não prospera por ao menos dois grandes motivos. Primeiro, a política fiscal 
não se resume a tema meramente econômico. Também é assunto de interesse jurídico, que se sujeita a con-
dicionantes legais definidas – dadas pela Constituição Federal (que traz normas de natureza fiscal), pela LRF e 
por resoluções do Senado Federal (que tratam, por exemplo, de limites de endividamento). Segundo, porque 
o fundamento deste processo não se assenta em questões de ordem ideológica.

Relativamente ao primeiro motivo, não é novidade o fato de que, no Brasil, assim como na maior par-
te dos países desenvolvidos, existem regras fiscais definidas em lei, de modo que a política fiscal é tema que 
indubitavelmente transcende a esfera econômica. Embora fundamentada pela Ciência Econômica, a política 
fiscal não está imune à Ciência Jurídica. Na doutrina de Ricardo Lobo Torres, cito:

Questão importante para a teoria do equilíbrio orçamentário é a da interdisciplinaridade. Os estudos 
sobre o orçamento público têm que ser desenvolvidos tanto por juristas quanto por economistas, 
cada qual a partir dos pontos de observação de suas disciplinas.

Aí, continuo fazendo as considerações sobre essa questão colocada pela Defesa em relação a essa cri-
minalização.

Cito, ao final da p. 56, que, além disso, nosso Estado de direito é também Estado democrático de direi-
to. Isso significa que as regras fiscais consubstanciadas em lei refletem a decisão do poder político eleito pelo 
povo. Se há regras fiscais definidas em norma, é porque assim decidiu o País. Desse modo, embora a lei esteja 
sempre aberta a aperfeiçoamentos e ao pluralismo de concepções, devem-se respeitar as leis vigentes. E sigo 
no mesmo diapasão na p. 57.

Da mesma forma, na p. 58, inicio mostrando que não se fundamenta em ideologia a crítica de que, se, 
por um lado, a meta fiscal alterada em 3 de dezembro de 2015 permitiu a ocorrência de déficit primário ao final 
do exercício de até 2,2% do PIB, por outro, ao longo do ano, o Governo deixou de observar a meta em vigor, 
na medida em que passou a operacionalizar a política fiscal com base em meta constante de projeto de lei. 
Tal constatação é de ordem jurídica, não de ordem ideológica. Analisar esses fatos do ponto de vista objetivo, 
portanto, é o propósito deste relatório.

Continuo citando a questão dos déficits.
E, aqui, é uma homenagem a esta Comissão, já que o tema foi muito debatido. Na p. 58, eu queria ainda 

citar aqui o seguinte texto. Carece de sentido, portanto, a alegação repetida no decorrer dos trabalhos desta 
Comissão de que o impeachment não era apenas da Presidente da República, mas também de John Maynard 
Keynes. Qualquer que seja o teórico econômico, a Constituição simplesmente não abre mão de um procedi-
mento: a autorização legislativa.

Portanto, e já anotamos isto no parecer de admissibilidade, o presente processo não julga políticas fiscais 
anticíclicas – abraçadas por matizes econômicas diversas.

Considerando, entretanto, que esse assunto foi trazido pela Defesa com maior ênfase neste momento, é 
importante trazer a discussão para o eixo que interessa a este processo e à sociedade: políticas fiscais anticíclicas 
devem estar acompanhadas dos devidos amparos de sustentabilidade e ser aprovadas pelo Congresso Nacional.

Pelo fato de que se trouxe à baila a figura do célebre economista John Maynard Keynes, nada melhor 
do que recorrer às considerações da doutrina econômica sobre o pensamento de política fiscal estabilizadora 
do economista inglês.

A seguir, eu cito aqui e vou poupar...
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª não tem no-
ção da encrenca que arrumou com os economistas aí, Senador Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Eu vou deixar que o debate amanhã 
seja objeto aqui, porque cito economistas, inclusive José Luis Oreiro e o Ministro Bresser-Pereira, sobre o tema, 
exatamente para abordar todos os temas relativos a isso.

Aqui continua essa abordagem.
P. 61. 
No Brasil, no momento da apresentação do projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal, em razão do ce-

nário vigente à época, também se tinha em mira o combate conjuntural aos déficits e a busca da estabilização 
da dívida pública. As contas públicas estavam em desordem e o reequilíbrio fiscal era medida necessária para a 
preservação da estabilidade da moeda. Nesse contexto, a redução mais imediata dos déficits se daria por inter-
médio de medidas de curto prazo, adotadas no âmbito do Programa de Estabilidade Fiscal, lançado em 1998. 

Aí, cito a origem da Lei de Responsabilidade Fiscal, que não impôs a obrigatoriedade de geração dos 
superávits fiscais. A eliminação mais urgente desses déficits primários, à época da sua elaboração, era uma ne-
cessidade conjuntural. 

Eu volto a explicar aqui aos doutos Senadores, Senadora Vanessa, que nós temos de abordar aqui tudo 
que foi trazido pela Defesa, por isso estamos abordando item a item e ainda não estamos, digamos assim, na 
parte mais nuclear do tema, exatamente em respeito aos argumentos apontados pela Defesa nas suas peças.

O que é relevante para o presente processo é a exigência constitucional de que a política fiscal estabi-
lizadora seja implementada com amparo na lei e em critérios de sustentabilidade que se conformem com o 
objetivo primordial da LRF – lei de status constitucional, repetimos – voltado ao equilíbrio das contas públicas.

Aqui cito ainda a questão relativa ao equilíbrio, o caso do Plano Safra, e entramos na p. 63, nos decretos 
de abertura de crédito suplementares.

O presente tópico tratará da análise dos quatro decretos de abertura de créditos suplementares editados 
em 2015 e constantes desta Denúncia. De acordo com a Acusação, os referidos decretos teriam sido editados 
de modo incompatível com a obtenção da meta fiscal em vigor e, por essa razão, teriam infringido o art. 4º, 
caput, da Lei Orçamentária de 2015, cujo texto está sendo repetido aqui mais uma vez.

A seguir, eu trago a tabela com os quatro decretos que são objeto deste processo.
De acordo com a Defesa, os citados decretos não teriam infringido o art. 4º, caput, da LOA 2015, porque 

a análise de compatibilidade com a obtenção da meta fiscal deveria considerar os efeitos dos “decretos de 
contingenciamento”, instrumentos supostamente aptos a “garantir o cumprimento da meta”. E aqui eu peço a 
atenção dos nobres membros da Comissão, porque, de fato, vamos entrar em um tema muito importante, que 
vai demonstrar a distinção dos decretos de contingenciamento com os decretos de suplementação. 

Em resposta à Acusação, com efeito, a Defesa tece diversas considerações sobre a distinção entre ges-
tão orçamentária e financeira (item 4.1.3) e sustenta, ato contínuo (item 4.1.4), que, para fins de atingimento 
da meta, a compatibilidade a que se refere o caput do supracitado art. 4º se dá quando a autorização do cré-
dito, mediante decreto de suplementação, é complementada pela limitação da execução financeira por meio 
de decreto de contingenciamento. Convém reproduzirmos, no formato original, o texto adotado pela Defesa.

E aqui nós temos o texto da Defesa trazido também à colação, em que conclui: “Em outras palavras, a 
compatibilidade dos decretos de crédito suplementar com a meta fiscal se verifica com a análise das medidas 
de contingenciamento.”

Análise do argumento da Defesa.
O argumento apresentado se revela, com todo o respeito, inconsistente ao condicionar o exame do ob-

jeto da Denúncia – que são os decretos de suplementação orçamentária – aos decretos de contingenciamento. 
Esses instrumentos, afinal, não se confundem; têm campos de aplicação nitidamente distintos.

Decretos de contingenciamento em nada alteram as autorizações orçamentárias. Embora possam pas-
sar a falsa impressão de que representam instrumentos de “corte” orçamentário, na realidade não reduzem as 
dotações orçamentárias. Não têm o efeito inverso das suplementações orçamentárias e, portanto, não têm o 
condão de “neutralizá- las”.

O que se convencionou chamar de contingenciamento, na realidade, diz respeito tão somente à “limi-
tação de empenho e movimentação financeira” a que se refere o art. 9º da LRF. O efeito dos decretos de con-
tingenciamento se restringe, desse modo, à temporária limitação da possibilidade de execução das dotações 
aprovadas pelo orçamento.

Argumenta a Defesa, contudo, que a simples abertura de créditos suplementares, por si só, não afeta-
ria a obtenção da meta de resultado primário. Seria necessário executá-los com efetivo desembolso para que 
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se pudesse falar em incompatibilidade com a meta fiscal. E essa execução seria controlada pelos decretos de 
contingenciamento.

Ocorre que a execução dos créditos suplementares também não constitui o escopo da Denúncia. O que 
se questiona é o ato de abertura dos créditos, e não a sua execução. Reitero e leio novamente: o que se ques-
tiona é o ato de abertura dos créditos, e não a sua execução.

Retomamos, nesse sentido, o entendimento gravado em nosso parecer de admissibilidade de que a 
compatibilidade com a meta fiscal deve estar presente tanto no plano das autorizações orçamentárias quanto 
no da execução financeira. E se o objeto da Denúncia se refere a créditos suplementares, que são instrumen-
tos de retificação da Lei Orçamentária, então é neste campo específico que a análise de compatibilidade fiscal 
deve se realizar.

Não se discute que a verificação do “cumprimento” da meta de resultado primário se dê com a apuração 
dos resultados realizados, durante e após a execução financeira dos orçamentos. 

Trata-se, afinal, de uma fatalidade lógica: só se pode verificar o cumprimento de um determinado resul-
tado programado no transcurso dos eventos realizados.

Disso não resulta, contudo, que a abertura de créditos suplementares esteja isenta de efeitos no plano 
das autorizações orçamentárias. E aqui cito passagem do depoimento do Dr. Júlio Marcelo. 

Antes que se fale em execução, portanto, a própria lei orçamentária deve salvaguardar a responsabili-
dade fiscal – de antemão – ao ser elaborada de modo compatível com as metas fiscais definidas em lei de di-
retrizes orçamentárias.

É uma questão de pressuposto: caso o orçamento público seja executado da forma como foi programa-
do, sua execução deverá ser compatível com a obtenção da meta de resultado primário fixada para o exercício. 

E aqui faço considerações sobre a natureza orçamentária, inclusive do quadro de como funciona fixação, 
empenho, liquidação e pagamento. 

A execução financeira, como se vê, ao final da pág. 66, só se concretiza em virtude dos orçamentos apro-
vados, de tal sorte que, conquanto se distinga da gestão orçamentária, a gestão financeira a ela se integra com 
relação de dependência.

Muito embora o orçamento aprovado não seja de execução obrigatória, deve representar o que o Esta-
do efetivamente pretende fazer. A teor do que prescreve o mandamento contido no art. 174 da Constituição, 
o planejamento é determinante para o setor público.

Tal como já afirmado em nosso parecer de admissibilidade da matéria, não se deve perder de vista que 
há dois planos de observância do resultado primário. Há o resultado primário programado no plano orçamen-
tário, bem como o resultado primário realizado no plano financeiro.

Inafastável, portanto, a conclusão de que os créditos suplementares, por promoverem alterações no pla-
no orçamentário, também devem sujeição à meta de resultado primário, nos termos do art. 4, caput, da LOA de 
2015. É o que se depreende da aquilatada doutrina de Weder de Oliveira, e cito a passagem deste autor, des-
tacando em negrito: “[...] devendo ser preservado em todas as alterações promovidas no Orçamento ao longo 
do ano mediante créditos adicionais [...].” 

Esta é a firme compreensão da matéria manifestada em nosso Parecer de Admissibilidade e que preserva-
mos no presente relatório. Raciocinar em sentido contrário, tal como sustenta a Defesa, não apenas contraria o 
ordenamento jurídico nacional como também traz sérios riscos ao próprio instituto orçamentário e ao sistema 
constitucional de freios e contrapesos entre os Poderes da República. Dada a relevância político-institucional 
desse aspecto, passo a tratá-lo no tópico particularizado adiante.

2.2.2.2.2. Riscos institucionais do argumento da defesa
A prevalecer a abordagem preconizada pela defesa, nenhuma disposição no plano orçamentário com-

prometeria a obtenção da meta de resultado primário,  uma vez que caberia exclusivamente aos “decretos 
de contingenciamento” – e não aos decretos de suplementação – a obtenção da meta de resultado primário. 
Pouco importaria o quanto se adicionasse de despesas primárias ao orçamento público. Restaria instaurado o 
império da, aspas, “boca do caixa”.

Para a Defesa, reitero, a compatibilidade dos decretos de crédito suplementar com a meta fiscal “se ve-
rifica com a análise dos decretos de contingenciamento”. Ora, se o que importasse para efeito de obtenção da 
meta fiscal fosse tão somente o contingenciamento, então o art. 4º, caput, da LOA careceria de sentido lógico. 
Tornar-se-ia letra morta. Bastaria que se respeitasse a disciplina existente no art. 9º da LRF, que trata justamente 
do contingenciamento de despesas. Tal interpretação ofenderia a regra mais básica de hermenêutica jurídica, 
com a retirada de utilidade de dispositivo contido em lei.
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Em acréscimo, considero relevante descortinar um risco associado ao argumento da defesa, pouco per-
ceptível à primeira vista. Recupero, de início, as palavras da ex-Secretária de Orçamento Federal, Srª Esther 
Dweck, que assim se pronunciou perante esta Comissão em 23 junho. 

E aqui cito a palavra da Srª Esther. E ela, no seu depoimento, dá um exemplo concreto. Se houvesse um 
contingenciamento...

E vou ler todo, para facilitar a compreensão: 

Quando eu faço uma suplementação [...], eu amplio a dotação orçamentária, as autorizações. Então, 
supondo que eu tivesse, inicialmente, 100 de dotação orçamentária e fizesse um contingenciamen-
to, limitasse que ele só poderia gastar 80, o meu contingenciamento seria de 20. [Não há dúvida]. 
Se eu suplementasse a dotação em 10, por exemplo, e, em vez de 100 passasse a ter 110, automa-
ticamente eu teria um contingenciamento aumentado em 30, porque o limite continuaria em 80, e 
as dotações foram aumentadas para 110. Consequentemente, o contingenciamento é automático 
e segue justamente o aumento da suplementação. 

Assim sendo, sem que se edite quaisquer decretos de “contingenciamento”, ocorre aumento automáti-
co do valor contingenciado sempre que créditos suplementares promoverem ampliação líquida de despesas 
autorizadas na LOA.

A consequência disso não necessariamente é virtuosa, razão pela qual devemos estar atentos ao que 
“não se vê” à primeira vista. Quando se amplia o total das dotações orçamentárias sem receitas globais corres-
pondentes, maior se torna a margem de incerteza do orçamento, pois menos a sociedade saberá sobre o que 
o governo efetivamente pretende executar do orçamento aprovado.

Menor se torna, por consequência, o grau de clareza e transparência sobre as ações planejadas de gover-
no. Quais despesas serão executadas? Em que medida? Quais políticas públicas deixariam de ser executadas 
em razão do contingenciamento? Indagações inquietantes como essas são tão mais relevantes quanto maior 
for a indisciplina no plano das autorizações orçamentárias.

Aqui cito posições da própria Defesa defendendo essa flexibilidade, que corroboram exatamente a po-
sição do Ministro Nelson Barbosa, que diz em seu depoimento: “foi considerado um crédito suplementar para 
dar mais liberdade para a alocação (...)”.

Na página 70, comento: tal linha de raciocínio subverte por completo o significado histórico do orça-
mento público como peça de controle aprovada pelo Congresso Nacional. O orçamento público jamais pode 
ser associado, ainda que por figura de retórica, a uma instância formal imune à restrição fiscal, que oferta ao 
gestor público um rol de opções de gasto.

De acordo com a Defesa, contudo, os decretos de contingenciamento teriam o condão de tornar o or-
çamento público “apenas um indicativo e não mais o limite de gasto” 

Como se vê, não apenas o regime de estabilidade fiscal do País foi exposto a risco relevante, mas também 
o próprio instituto do orçamento público, historicamente tão caro à atividade parlamentar.

Qualquer iniciativa tendente a desvirtuar o instituto orçamentário não é algo pequeno. É fato gravíssimo! 
Trata-se de flagrante desprezo ao papel do controle legislativo e democrático da gestão do dinheiro público.

Tal como consignado pelo eminente Ministro Carlos Ayres Britto – aspas – “a lei orçamentária é a lei 
materialmente mais importante do ordenamento jurídico, logo abaixo da Constituição” (ADI 4048, de 2008).

A seguir, cito questões relativas ao Orçamento. Também vou me dispensar a leitura sobre a sua carac-
terística.

Colocamos, na p. 72: tal como demonstrado em sede de admissibilidade da matéria, os decretos de su-
plementação em exame nesta Comissão, por si só, pela sua própria constituição, provocaram efeitos no plano 
orçamentário, e isso deve ser levado a sério independentemente dos decretos de contingenciamento. Esses 
instrumentos, embora também sejam relevantes para a obtenção da meta de resultado primário, não devem 
ser desvirtuados a ponto de se instituir um laissez-faire ou “vale-tudo” orçamentário.

Retomemos, então, a análise quantificada dos efeitos fiscais dos quatro decretos de suplementação a 
fim de saber se foram ou não compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário, tal como exigido 
pelo art. 4º, caput, da LOA 2015.

E este item que se inaugura na p. 73 é o impacto dos créditos suplementares sobre...
Desculpe, então mudou para a página 74.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sim, página 74.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Desculpe, então, porque o meu está 

distinto. É o item 2.2.2.2.3.
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Conforme exposto, os créditos suplementares, em si mesmos, e não apenas a sua execução, devem ser 
compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário.

Sendo assim, a depender da sua constituição, os créditos suplementares podem afetar negativamente 
a obtenção da meta de resultado primário. 

É o que ocorre, por exemplo, quando se abre um crédito suplementar em favor de despesas primárias à 
conta de superávit financeiro. Nessa situação, promove-se aumento de despesas primárias sem que haja, em 
contrapartida, acréscimo de receitas primárias ou redução de outras despesas de mesma natureza. 

Dos quatro decretos em análise, o mais atentatório à obtenção do resultado primário foi o Decreto de 
27/7/2015 (Código 14242), de R$1,7 bilhão, que se utilizou de R$ 666,2 milhões de superávit financeiro para 
suplementar despesas primárias. Neste caso, não há dúvidas, afetou-se negativamente o resultado primário 
contido na LOA. 

Ao mesmo tempo, esse impacto negativo, em cenário de evidente insuficiência de receitas primárias, 
relevou-se incompatível com a obtenção da meta de resultado primário. Tanto é que, no encerramento do pri-
meiro semestre de 2015, o resultado primário da União havia sido deficitário em R$2,8 bilhões, valor este bas-
tante descompassado em face da meta de superávit para o ano, no montante de R$55,3 bilhões. 

Em adição, vale registrar que o próprio Poder Executivo, ao final do primeiro semestre, registrou, em do-
cumento oficial de publicação obrigatória, que previa arrecadar, em 2015, cerca de R$110,0 bilhões a menos 
do que inicialmente estimado na lei orçamentária anual para receitas primárias. Diante disso, seria razoável 
ampliar o volume de despesa primária autorizada? Certamente, não. 

Feitas essas considerações, destaco que nosso Parecer de Admissibilidade já havia apurado, mediante 
cálculos preliminares, todos os efeitos sobre o resultado primário contido na LOA 2015 provocados pelos qua-
tro decretos em exame nesta Comissão. O recálculo desses efeitos preserva inalterados os resultados anterior-
mente identificados. 

A única diferença desta vez é que, em homenagem ao contraditório e à ampla defesa, também foram apu-
rados os impactos desses créditos na hipótese de se considerar os efeitos dos excessos de arrecadação oriundos 
de doações e convênios – também tema muito falado aqui. Isso porque, de acordo com a Defesa, essas receitas 
não são estritamente da União, só se incluem no orçamento por força de acordo de vontade com terceiros e, 
portanto, não se sujeitam ao contingenciamento. Os resultados atualizados, com a indicação dos efeitos dos 
excessos de arrecadação de doações e convênios, constam da tabela a seguir, com os devidos detalhamentos 
das naturezas das suplementações realizadas, bem como das origens dos recursos utilizados, que importam 
para efeito de apuração do impacto dos decretos contestados sobre o resultado primário contido na LOA 2015. 

E aqui está, na página seguinte – que deve ser, então, a 76 –, o quadro, considerando a utilização dos 
convênios.

Tal como concluído em nosso Parecer de Admissibilidade, apenas o Decreto de R$55 bilhões, de 20 de 
agosto, não afeta a obtenção do resultado primário. Todos os demais têm efeito negativo quanto à obtenção 
do referido resultado. 

Cabe agora, tão somente, tecermos nossas considerações adicionais em face dos refinamentos aplicados 
nesta etapa processual ao excesso de arrecadação. Nesse sentido, recordo que havíamos apresentado duas 
abordagens em juízo de admissibilidade da matéria: ou considerávamos nos nossos cálculos todo o excesso 
de arrecadação de receitas primárias, ou o excluíamos em sua integralidade, tendo em vista, neste último caso, 
que não havia qualquer excesso global de arrecadação em 2015.

Não se deve admitir que o excesso de arrecadação estimado em fontes específicas possa servir de fun-
damento para a abertura de créditos adicionais incompatíveis com a obtenção da meta de resultado primário, 
quando se sabe que não há excessos de arrecadação do orçamento considerado como um todo. 

Ocorre que não é esse o entendimento da denunciada, a exemplo do que manifestou seu advogado, o 
eminente Dr. José Eduardo Cardozo, durante a 8ª reunião, ocorrida no dia 5 de maio de 2016.

[...] é noção cediça, pisada, repisada que, quando se fala de crédito suplementar, nós não falamos do 
excesso de arrecadação como um todo .. [no dizer do Advogado da Defesa] 

Esse entendimento da Defesa não se mostra consentâneo com a responsabilidade fiscal, que deve con-
siderar o agregado de receitas e despesas de cada ente da Federação, e não apenas situações particulares de 
determinadas unidades orçamentárias. 

A meta de resultado fiscal, afinal, não é desdobrada por Poder, órgão ou entidade. A meta fiscal é da 
União como um todo, de modo que todos os seus integrantes devem dar sua parcela de contribuição para a 
obtenção do resultado fiscal, tal como tem sido a praxe federal.
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Ao tratar dos recursos para a abertura de créditos adicionais, James Giacomoni afirma categoricamente 
que “em primeiro lugar, só há a ocorrência de excesso de arrecadação quanto se considera a receita orçamen-
tária total, pois a arrecadação a maior de uma fonte pode ser compensada com a arrecadação a menor de ou-
tra fonte” – cito a origem.

Na ausência de espaço fiscal, torna-se inviável a ampliação de despesa primária sob alegação de exis-
tência de “excesso de arrecadação”.

Por essa razão, entendemos que deva ser afastada a primeira abordagem do nosso cálculo de impacto 
fiscal, que considera todo o excesso de arrecadação de receitas primárias, indistintamente, como fonte apta 
para abertura de créditos suplementares no caso concreto de 2015.

Assim sendo, três dos quatro decretos se revelaram incompatíveis com a obtenção da meta de resultado 
primário no exercício de 2015, com incompatibilidade total negativa no valor de R$1,7 bilhão.

Resta apurar, contudo, o que ocorreria caso fossem considerados os efeitos do excesso de arrecadação 
relativo a convênios e doações, haja vista que, do ponto de vista da defesa, tais fontes operam com lógica 
própria. Por amor ao debate, identificamos no argumento da defesa o entendimento de que, neste caso, por 
ingressarem nos cofres públicos por ato de vontade de terceiros, e não participarem, em essência, do esforço 
de geração de resultados primários, tais fontes, em tese, poderiam ser consideradas como aptas à abertura de 
créditos adicionais, ainda que sob cenário de queda de arrecadação global.

Mesmo nessa situação, dois dos quatro decretos se mostraram incompatíveis com a obtenção da meta 
de resultado primário no exercício de 2015, com incompatibilidade total negativa no valor de R$1 bilhão. Em 
resumo, também sob tal abordagem restaria demonstrada transgressão ao art. 4º, caput, da LOA de 2015.

Além disso, devo notar que os resultados obtidos a partir dessa última abordagem devem ser lidos com 
cautela, já que, por força do art. 52, §1º, inciso II, da LDO, as despesas primárias discricionárias custeadas com 
recursos de doações e convênios não se sujeitam aos decretos de contingenciamento, de modo que há o risco 
de serem empenhadas em descompasso com o efetivo ingresso de recursos nos cofres públicos, até mesmo 
porque pode ocorrer de essas receitas previstas nem sequer serem realizadas.

A seguir, apresento um quadro com as duas abordagens, demonstrando que tanto em uma consideração 
no impacto – um – que desconsidere o excesso e – dois – que considere as doações, em ambas nós também 
temos a contrariedade ao art. 4º da LOA.

Em face desses dois resultados, registro que a conclusão a que chegou a Junta Pericial consultada neste 
processo coincide com nossa abordagem mais restritiva. Nesse cenário – cito aqui o documento da Junta, o 
item 2 –, “dos quatro decretos, três promoveram alterações na programação orçamentária incompatíveis com 
a obtenção da meta de resultado primário vigente à época da edição”.

Ao mesmo tempo, o valor total do impacto identificado pela referida Junta também coincide com apon-
tado na penúltima coluna da nossa tabela. Aqui faço a citação do valor de R$1,75 bilhão.

Isso basta para concluirmos pela ilegalidade dos decretos inquinados, vez que editados com patente 
infração a dispositivo da lei orçamentária, qual seja, o art. 4º, caput, da LOA 2015.

Ainda assim, em observância ao contraditório e à ampla defesa, reputo oportuno avaliarmos o que ocor-
reria com a aplicação da interpretação dada pela Defesa. Reclamou esta, afinal, que o Relatório de Admissibilida-
de aprovado por esta Comissão teria “afastado a discussão do contingenciamento” da análise (DOC 24, p. 207).

Consideremos, portanto, o que teria ocorrido em 2015 à luz da interpretação pugnada pela Defesa.
As senhoras e os senhores percebem, portanto, que, no raciocínio que estamos colocando aqui, nós 

demonstramos, em primeiro lugar, de maneira muito clara, que a infração formal, à lei está colocada e que, 
considerando os decretos, independentemente do contingenciamento, tanto ainda abordando os recursos 
de convênios e de doações, ainda assim temos o desrespeito às metas previstas em relação ao que estava pre-
visto em 2015.

Mas vamos agora colocar, em respeito à Defesa também, como seria a interpretação à luz da norma de 
contingenciamento e vamos ver que o resultado será o mesmo.

Para sabermos se os decretos de suplementação orçamentária constantes da Denúncia foram editados 
em consonância com a interpretação dada pela Defesa – a qual, já vimos, não merece prosperar, com toda a 
vênia –, busquemos responder a esta pergunta: quando da edição dos decretos de abertura de créditos su-
plementares, os decretos de contingenciamento vinham sendo editados em consonância com a obtenção da 
meta de resultado primário de 2015?

Já tratamos do cenário fiscal subjacente à publicação dos decretos de suplementação quando discor-
remos sobre o excesso de arrecadação (que, em verdade, inexistiu em 2015). Era evidente, à época de edição 
dos quatro decretos, que os resultados primários obtidos caminhavam na contramão do cumprimento da 
meta anual de R$55 bilhões e que a expectativa do próprio Poder Executivo sobre a arrecadação do exercício 
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era significativamente inferior ao estimado na Lei Orçamentária Anual, com frustração prevista para receitas 
primárias da ordem de R$110 bilhões.

Tanto é que, em 22 de julho de 2015, a Presidente da República havia encaminhado ao Congresso Nacio-
nal, por meio da Mensagem nº 269, o Projeto de Lei nº 5, (o famoso PLN nº 5), com vistas à redução de superávit 
primário de R$55 bilhões para R$5,8 bilhões (1% do PIB para 0,1% do PIB). Esse expressivo decréscimo no valor 
da meta foi justificado pela Exposição de Motivos Interministerial, a qual salientou, entre outros aspectos, que: “A 
redução do ritmo de crescimento da economia brasileira afetou as receitas orçamentárias, tornando necessário 
garantir espaço fiscal adicional para a realização das despesas obrigatórias”. E, ainda em negrito, no item 4: “o 
esforço fiscal já empreendido não será suficiente, no momento, para a realização da meta de superávit primário”.

Nesse contexto, a conduta fiscalmente responsável – e em tributo ao princípio constitucional da sepa-
ração dos Poderes – seria a de suspender a ampliação de despesas até que a nova meta fosse aprovada pelo 
Congresso Nacional. Não se mostrava prudente (além de ser ilegal) o Poder Executivo aumentar as autorizações 
para a realização de despesas sem manifestação prévia do Poder Legislativo.

A meta de resultado primário não vinha sendo cumprida, de modo que o uso do suposto instrumento 
“apto a garantir o cumprimento da meta”, qual seja, o decreto de contingenciamento, em verdade se mostra-
va ineficaz.

Na raiz dessa ineficácia, está um ponto fartamente investigado ao longo dos trabalhos desta Comissão, 
relativo à meta adotada pelo Poder Executivo para efeito de gestão fiscal e orçamentária. Em diversos mo-
mentos, com efeito, buscamos resposta à seguinte indagação: qual foi a meta de resultado primário utilizada 
pelo Poder Executivo para editar os decretos de suplementação e de contingenciamento: a meta em vigor ou 
a meta constante do projeto de lei?

Quanto às provas testemunhais de que a análise de compatibilidade fiscal dos decretos de suplementa-
ção também tinha por base proposta da meta constante do PLN 5, é oportuno citar alguns exemplos:

O SR. FELIPE DARUICH NETO – [...] Olha, nós sempre trabalhamos com relação à expectativa, na edição 
de um decreto ou de um crédito suplementar, com a possibilidade da meta, a meta prospectiva, a meta 
futura [...].
A SRª ESTHER DWECK – [...] em relação à pergunta quatro, “qual meta de resultado foi levada em con-
sideração na ocasião”, imagino que, para a abertura dos créditos suplementares, se a meta é vigente 
naquela proposta... Novamente, não é levada em consideração a meta.

 As provas documentais são fartas ao apontar que a análise de compatibilidade fiscal dos decretos de 
suplementação questionados na Denúncia, ancorada nos decretos de contingenciamento, foi estruturalmente 
fundamentada em proposta de meta constante do PLN nº 5.

A meta de resultado fiscal, afinal, não é desdobrada por Poder, órgão ou entidade. A meta fiscal é da 
União como um todo, de modo que todos os seus integrantes devem dar sua parcela de contribuição para a 
obtenção do resultado fiscal, tal como tem sido a praxe federal.

Ao tratar dos recursos para a abertura de créditos adicionais, James Giacomoni afirma categoricamente 
que “em primeiro lugar, só há a ocorrência de excesso de arrecadação quanto se considera a receita orçamen-
tária total, pois a arrecadação a maior de uma fonte pode ser compensada com a arrecadação a menor de ou-
tra fonte” – cito a origem.

Na ausência de espaço fiscal, torna-se inviável a ampliação de despesa primária sob alegação de exis-
tência de “excesso de arrecadação”.

Por essa razão, entendemos que deva ser afastada a primeira abordagem do nosso cálculo de impacto 
fiscal, que considera todo o excesso de arrecadação de receitas primárias, indistintamente, como fonte apta 
para abertura de créditos suplementares no caso concreto de 2015.

Assim sendo, três dos quatro decretos se revelaram incompatíveis com a obtenção da meta de resultado 
primário no exercício de 2015, com incompatibilidade total negativa no valor de R$1,7 bilhão.

Resta apurar, contudo, o que ocorreria caso fossem considerados os efeitos do excesso de arrecadação 
relativo a convênios e doações, haja vista que, do ponto de vista da defesa, tais fontes operam com lógica 
própria. Por amor ao debate, identificamos no argumento da defesa o entendimento de que, neste caso, por 
ingressarem nos cofres públicos por ato de vontade de terceiros, e não participarem, em essência, do esforço 
de geração de resultados primários, tais fontes, em tese, poderiam ser consideradas como aptas à abertura de 
créditos adicionais, ainda que sob cenário de queda de arrecadação global.

Mesmo nessa situação, dois dos quatro decretos se mostraram incompatíveis com a obtenção da meta 
de resultado primário no exercício de 2015, com incompatibilidade total negativa no valor de R$1 bilhão. Em 
resumo, também sob tal abordagem restaria demonstrada transgressão ao art. 4º, caput, da LOA de 2015.
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Além disso, devo notar que os resultados obtidos a partir dessa última abordagem devem ser lidos com 
cautela, já que, por força do art. 52, §1º, inciso II, da LDO, as despesas primárias discricionárias custeadas com 
recursos de doações e convênios não se sujeitam aos decretos de contingenciamento, de modo que há o risco 
de serem empenhadas em descompasso com o efetivo ingresso de recursos nos cofres públicos, até mesmo 
porque pode ocorrer de essas receitas previstas nem sequer serem realizadas.

A seguir, apresento um quadro com as duas abordagens, demonstrando que tanto em uma consideração 
no impacto – um – que desconsidere o excesso e – dois – que considere as doações, em ambas nós também 
temos a contrariedade ao art. 4º da LOA.

Em face desses dois resultados, registro que a conclusão a que chegou a Junta Pericial consultada neste 
processo coincide com nossa abordagem mais restritiva. Nesse cenário – cito aqui o documento da Junta, o 
item 2 –, “dos quatro decretos, três promoveram alterações na programação orçamentária incompatíveis com 
a obtenção da meta de resultado primário vigente à época da edição”.

Ao mesmo tempo, o valor total do impacto identificado pela referida Junta também coincide com apon-
tado na penúltima coluna da nossa tabela. Aqui faço a citação do valor de R$1,75 bilhão.

Isso basta para concluirmos pela ilegalidade dos decretos inquinados, vez que editados com patente 
infração a dispositivo da lei orçamentária, qual seja, o art. 4º, caput, da LOA 2015.

Ainda assim, em observância ao contraditório e à ampla defesa, reputo oportuno avaliarmos o que ocor-
reria com a aplicação da interpretação dada pela Defesa. Reclamou esta, afinal, que o Relatório de Admissibilida-
de aprovado por esta Comissão teria “afastado a discussão do contingenciamento” da análise (DOC 24, p. 207).

Consideremos, portanto, o que teria ocorrido em 2015 à luz da interpretação pugnada pela Defesa.
As senhoras e os senhores percebem, portanto, que, no raciocínio que estamos colocando aqui, nós 

demonstramos, em primeiro lugar, de maneira muito clara, que a infração formal, à lei está colocada e que, 
considerando os decretos, independentemente do contingenciamento, tanto ainda abordando os recursos 
de convênios e de doações, ainda assim temos o desrespeito às metas previstas em relação ao que estava pre-
visto em 2015.

Mas vamos agora colocar, em respeito à Defesa também, como seria a interpretação à luz da norma de 
contingenciamento e vamos ver que o resultado será o mesmo.

Para sabermos se os decretos de suplementação orçamentária constantes da Denúncia foram editados 
em consonância com a interpretação dada pela Defesa – a qual, já vimos, não merece prosperar, com toda a 
vênia –, busquemos responder a esta pergunta: quando da edição dos decretos de abertura de créditos su-
plementares, os decretos de contingenciamento vinham sendo editados em consonância com a obtenção da 
meta de resultado primário de 2015?

Já tratamos do cenário fiscal subjacente à publicação dos decretos de suplementação quando discor-
remos sobre o excesso de arrecadação (que, em verdade, inexistiu em 2015). Era evidente, à época de edição 
dos quatro decretos, que os resultados primários obtidos caminhavam na contramão do cumprimento da 
meta anual de R$55 bilhões e que a expectativa do próprio Poder Executivo sobre a arrecadação do exercício 
era significativamente inferior ao estimado na Lei Orçamentária Anual, com frustração prevista para receitas 
primárias da ordem de R$110 bilhões.

Tanto é que, em 22 de julho de 2015, a Presidente da República havia encaminhado ao Congresso Nacio-
nal, por meio da Mensagem nº 269, o Projeto de Lei nº 5, (o famoso PLN nº 5), com vistas à redução de superávit 
primário de R$55 bilhões para R$5,8 bilhões (1% do PIB para 0,1% do PIB). Esse expressivo decréscimo no valor 
da meta foi justificado pela Exposição de Motivos Interministerial, a qual salientou, entre outros aspectos, que: “A 
redução do ritmo de crescimento da economia brasileira afetou as receitas orçamentárias, tornando necessário 
garantir espaço fiscal adicional para a realização das despesas obrigatórias”. E, ainda em negrito, no item 4: “o 
esforço fiscal já empreendido não será suficiente, no momento, para a realização da meta de superávit primário”.

Nesse contexto, a conduta fiscalmente responsável – e em tributo ao princípio constitucional da sepa-
ração dos Poderes – seria a de suspender a ampliação de despesas até que a nova meta fosse aprovada pelo 
Congresso Nacional. Não se mostrava prudente (além de ser ilegal) o Poder Executivo aumentar as autorizações 
para a realização de despesas sem manifestação prévia do Poder Legislativo.

A meta de resultado primário não vinha sendo cumprida, de modo que o uso do suposto instrumento 
“apto a garantir o cumprimento da meta”, qual seja, o decreto de contingenciamento, em verdade se mostra-
va ineficaz.

Na raiz dessa ineficácia, está um ponto fartamente investigado ao longo dos trabalhos desta Comissão, 
relativo à meta adotada pelo Poder Executivo para efeito de gestão fiscal e orçamentária. Em diversos mo-
mentos, com efeito, buscamos resposta à seguinte indagação: qual foi a meta de resultado primário utilizada 
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pelo Poder Executivo para editar os decretos de suplementação e de contingenciamento: a meta em vigor ou 
a meta constante do projeto de lei?

Quanto às provas testemunhais de que a análise de compatibilidade fiscal dos decretos de suplementa-
ção também tinha por base proposta da meta constante do PLN 5, é oportuno citar alguns exemplos:

O SR. FELIPE DARUICH NETO – [...] Olha, nós sempre trabalhamos com relação à expectativa, na edi-
ção de um decreto ou de um crédito suplementar, com a possibilidade da meta, a meta prospectiva, 
a meta futura [...].

A SRª ESTHER DWECK – [...] em relação à pergunta quatro, “qual meta de resultado foi levada em con-
sideração na ocasião”, imagino que, para a abertura dos créditos suplementares, se a meta é vigente 
naquela proposta... Novamente, não é levada em consideração a meta.

As provas documentais são fartas ao apontar que a análise de compatibilidade fiscal dos decretos de 
suplementação questionados na Denúncia, ancorada nos decretos de contingenciamento, foi estruturalmente 
fundamentada em proposta de meta constante do PLN nº 5.

Isso passou a ser “oficial” desde o mesmo dia em que o referido projeto foi encaminhado ao Congresso 
Nacional, ou seja, desde 22/7/2015. Desse exato dia em diante, o governo torna público o fato de que passou 
a operacionalizar a política fiscal não mais com observância da meta fiscal constante de lei, e sim com base 
em proposta de meta constante de projeto de lei. Isso porque, em 22/7/2015, no mesmo dia em que o PLN nº 
5 foi enviado ao Congresso Nacional, também foi divulgado pelo Poder Executivo o Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas Primárias do 3º Bimestre de 2015. O propósito desse Relatório, de periodicidade bimes-
tral, é justamente o de demonstrar, ao encontro do disposto no art. 9º da LRF, se há ou não, e em que medida, 
a necessidade da limitação de empenho e movimentação financeira, ou seja, de contingenciamento.

No referido Relatório, a necessidade de contingenciamento foi apurada não  com vistas ao atingimento 
da meta de R$55,3 bilhões constante da LDO. Foi expressamente admitido, ao contrário, que a necessidade de 
contingenciamento fora calculada com vistas à obtenção da proposta de meta de R$5,8 bilhões, constante de 
projeto de alteração da LDO enviado no mesmo dia ao Poder Legislativo.

Aqui estão trechos do Relatório. Item 4, em negrito:
4. Importa ressaltar que as estimativas constantes deste Relatório já consideram os efeitos da proposta 

encaminhada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional [...].
E, assim, no Item 17:
17. [...] O presente relatório de avaliação bimestral já considera o projeto de lei em questão.
O resultado disso foi que a estimativa da necessidade de contingenciamento acabou sendo muito in-

ferior ao que seria necessário para o alcance da meta de resultado primário em vigor. Com base no PLN nº 5, 
estimou-se necessidade de contingenciamento de R$8,6 bilhões. Fosse considerada a meta em vigor, a neces-
sidade estimada de contingenciamento seria de R$58 bilhões.

“Estimar” a necessidade de contingenciamento com base em proposta de meta constante de projeto 
de lei, por si só, já é fato grave o suficiente. Mais grave ainda, porém, é efetivamente “promover” o contingen-
ciamento a partir dessa sistemática. E foi o que, de fato, ocorreu após 22/7/2015, quando o governo passou a 
adotar como parâmetro a proposta de meta constante do PLN nº 5.

A gravidade desses fatos decorre, Srªs e Srs. Senadores, da supressão do papel do Congresso Nacional na 
definição das metas fiscais da União. Não pode o Poder Executivo estipular unilateralmente a meta fiscal que 
lhe convém. Meta fiscal é definida em lei, e sua alteração por simples decreto presidencial não encontra ampa-
ro no ordenamento jurídico. Gestão fiscal amparada em projeto de lei, portanto, constitui afronta à legalidade.

Como prova cabal da conduta ilegal do Poder Executivo, citamos o Decreto nº 8.496, de 30/7/2015, que 
alterou a “programação orçamentária e financeira” então vigente, a qual visava ao atingimento da meta de su-
perávit primário de R$55,3 bilhões.

Esse decreto, com efeito, redefiniu a programação orçamentária e financeira da União de modo a bus-
car não mais o cumprimento da meta vigente de R$55,3 bilhões estipulada pela LDO 2015. Visou, ao contrário, 
ao alcance da proposta de meta encaminhada pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, de R$5,8 bilhões.

Tal fato, ademais, restou consignado pelo próprio Poder Executivo quando da divulgação do Relatório 
de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 2º quadrimestre de 2015, quando se declara que:

1. [...] se avaliará o cumprimento das metas fiscais quadrimestrais, em audiência pública, até o final dos 
meses de maio, [...] [grifamos]

Em face desse relatório, importa recuperar que, à luz da meta anual de superávit de R$55,3 bilhões, o Po-
der Executivo havia fixado, inicialmente, meta de geração de superávit primário de R$21,2 bilhões até agosto. 
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Nesse mesmo período, porém, o resultado primário acumulado foi “deficitário” em R$15,2 bilhões. A diferença 
entre o previsto e o realizado, portanto, foi de expressivos R$36,4 bilhões. Um desvio de tal magnitude demons-
tra o quão ineficaz e inoperante estava sendo o contingenciamento adotado pelo Poder Executivo com vistas 
à obtenção da meta fiscal em vigor.

Ainda em relação ao Relatório de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 2º quadrimestre de 
2015, destaco a importância das informações adiante para o esclarecimento dos fatos em apuração:

3. Importa ressaltar que a avaliação de cumprimento da meta quadrimestral constante deste Rela-
tório já considera os efeitos do PLN 5/2015-CN [...]. 
[No item 35.] 
35. [...], inclusive no que concerne à redução de R$49,4 bilhões da meta de resultado primário [...]. 
[Em seguida.] 
36. [...] Essa revisão ensejou a publicação, no âmbito do Poder Executivo, do Decreto nº 8.496 [...].
[E, por fim.] 
37. [...] o Decreto alterou as metas do 2º Quadrimestre e a anual, em conformidade com o PLN 5 [...].

Trata-se de documento oficial, de domínio público, e que, por dois grandes motivos, evidencia a gravida-
de dos fatos sob apuração. Um, consta do relatório a afirmação de que uma “meta fiscal” foi cumprida quando 
em verdade se adotava como parâmetro uma mera “proposta de meta”, constante de projeto de lei não apre-
ciado pelo Congresso Nacional. Dois, a informação nele contida de que um ato infralegal, qual seja, o Decreto 
nº 8.496 alterou não só a meta de resultado primário do segundo quadrimestre, como também a própria meta 
anual, que só pode ser definida em lei!

São dois os bens jurídicos frontalmente lesados: o equilíbrio das contas públicas e a competência legis-
lativa do Congresso Nacional. 

Exorbitou-se o poder regulamentar conferido ao decreto para a fiel execução das leis, em flagrante ofen-
sa ao art. 84, IV, da Constituição Federal. Um documento oficial, de autoria do Poder Executivo, afirma explici-
tamente que um decreto presidencial alterou a meta fiscal definida em lei, sem qualquer participação deste 
Poder Legislativo!

Ao enviar o PLN nº 5 ao Congresso Nacional, o Poder Executivo passou a operacionalizar a política fiscal 
com manifesta unilateralidade, chegando ao ponto de editar decretos que, no seu entender, teriam o condão 
de alterar a metas definidas em lei, tanto para efeito de contingenciamento como para efeito de demonstração 
de cumprimento da meta fiscal do segundo quadrimestre.

São três os documentos importantes que revelam a afronta ao sistema constitucional de freios e contra-
pesos entre os Poderes Executivo e Legislativo, e cito aqui quais seriam, que eu já os repeti. 

Este último, que é o relatório, datado de setembro de 2015, serve de narrativa a tudo o que foi feito em 
matéria de política fiscal, ao arrepio da lei, à época de edição dos decretos de abertura de créditos suplemen-
tares. O Relatório de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do segundo quadrimestre nos presta um 
depoimento que, por si só, descortina a inoperância do contingenciamento efetuado em 2015 e, assim, a con-
sequente ilegalidade, segundo a exegese da própria defesa, dos decretos de suplementação por ele amparados.

Em face do exposto, não existe alternativa senão concluir que os decretos de suplementação objetos da 
denúncia foram editados em desacordo com a interpretação dada pela própria defesa ao art. 4º, caput, da Lei 
Orçamentária de 2015.

Disso resulta que não apenas o referido dispositivo da lei orçamentária foi infringido patentemente, 
como foi infringido “de qualquer modo”, ou seja, tanto pela interpretação combatida pela defesa quanto pela 
por ela adotada. 

Por essa razão, restou comprovada a edição ilegal de decretos de créditos suplementares pela Presidente 
da República, em afronta ao art. 4º, caput, da LOA 2015.

Feita essa exposição de ordem mais geral, passamos agora, por fim, à análise individualizada do rol de 
argumentos sintetizados pela Defesa.

2.2.2.2.5. Síntese dos argumentos da Defesa sobre os decretos de abertura de crédito suplementar
Após apresentar sua argumentação geral, a Defesa organiza uma síntese dos seus argumentos na forma 

dos seguintes itens:
a) “A abertura dos créditos suplementares por meio de decreto possui expressa previsão legal e consti-

tucional não havendo que se falar em qualquer irregularidade nesse tema”
Que há fundamento constitucional e legal para a abertura de créditos suplementares por decreto presi-

dencial, isso já havia sido claramente demonstrado no item 2.6.1.1. Ocorre que não é disso que a denunciada 
é acusada.
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Assim sendo, cumpre apenas reiterar o que já havia sido expressamente salientado no citado parecer 
de admissibilidade. 

Não é a edição de decreto presidencial em si, portanto, que caracteriza a suposta irregularidade. Tal re-
curso, como visto, tem fundamento constitucional. O que se alega, na realidade, é que tais decretos teriam sido 
editados em desacordo com a condicionante fiscal, adiante realçada, contida no caput do dispositivo da LOA.

O que está em exame não é a edição de decretos por si só, mas, sim, a sua conformidade com a obtenção 
da meta de resultado primário, a teor do que requer o art. 4º, caput, da LOA 2015. E essa conformidade inexiste, 
razão pela qual ficou comprovada a edição ilegal de decretos de suplementação pela Presidente da República.

b) “Além disso, essa suplementação, frente ao maior contingenciamento da história, não afeta o atingi-
mento da meta, já que não significa gasto de nenhum centavo”.

Esse enunciado da Defesa, vale o registro, foi reiterado pelo Advogado da denunciada em reunião des-
ta Comissão ocorrida em 16/06/2016, tal como reproduzido adiante. Cito o eminente Advogado quando diz: 
“Portanto, um mero remanejamento orçamentário que não implicasse maiores gastos gera compatibilidade”. 
[grifamos]

Ocorre que não se discute nesse processo a execução financeira dos decretos de suplementação. O que 
está em exame é a compatibilidade desses decretos com a obtenção da meta de resultado primário, conforme 
determina o art. 4º da Lei Orçamentária.

De qualquer modo, o argumento da Defesa não se sustenta porque as suplementações efetuadas não 
se limitaram a “meros remanejamentos”. Promoveram, ao contrário, aumento de despesas autorizadas (gastos 
autorizados) na LOA 2015 em termos líquidos, isto é, já considerados os efeitos da anulação de outras dotações.

Vejamos em que medida os quatro decretos de suplementação em exame neste processo ampliaram 
despesas autorizadas na LOA 2015. Em termos líquidos, a suplementação foi de R$1,8 bilhão, tal como de-
monstrado na tabela adiante. Então, na tabela seguinte, nós demonstramos como, de fato, na anulação e no 
valor alocado a mais nós tivemos um saldo líquido de suplementação real de despesa de quase R$1,8 bilhão.

A conduta em exame neste processo, vale reiterar, diz respeito ao ato de abertura de crédito suplemen-
tar, e não aos atos subsequentes que promovem sua execução. Deslocar a discussão para o plano da execução 
orçamentária, na realidade, equivale a afastar o foco de análise daquilo que realmente importa.

Por fim, no que diz respeito ao volume de contingenciamento realizado em 2015, a Defesa trata desse 
tema de forma mais específica em outro item da sua síntese de argumentos, razão pela qual o abordaremos 
no item “m” mais à frente.

c) “A abertura de créditos suplementares para despesas discricionárias sequer expôs a risco o cumpri-
mento da meta, porque tais despesas estão condicionadas à disponibilidade de recursos para se concretizar”

De imediato, destaco que a defesa insiste no sentido de que deve ser avaliada a execução dos decretos 
de suplementação, à luz dos contingenciamentos, para efeito de avaliação da sua compatibilidade com a ob-
tenção de meta de resultado primário. No entanto, já demonstramos a impropriedade dessa linha de argumen-
tação, a qual não apenas tornaria desprovido de sentido lógico o art. 4º da LOA 2015, como também afastaria 
o papel do Poder Legislativo de autorizador das despesas públicas.

Além disso, o fato de os decretos terem suplementado despesas discricionárias em nada afeta o cálculo 
de seu impacto na obtenção da meta de resultado primário.

Ademais, deve-se observar que, no tocante à execução de despesas primárias discricionárias, nem todas 
elas se sujeitam a contingenciamentos, fato este que enfraquece ainda mais o argumento da Defesa. Vejamos 
como isso ocorre.

Nos termos art. 52, §1º, inciso II, da LDO 2015, a limitação de empenho e movimentação financeira (con-
tingenciamento) de que trata o art. 9º da LRF não se aplica a despesas primárias discricionárias custeadas com 
recursos de doações e convênios.

E foi este o caso dos três decretos de suplementação que apresentaram efeito fiscal negativo. Esses decre-
tos suplementaram despesas primárias discricionárias à conta de recursos provenientes de excesso de arreca-
dação26 de doações e convênios no valor total de R$732,3 milhões, tal como retratado adiante. Segue o quadro.

O segundo motivo pelo qual nem todas as despesas primárias discricionárias se sujeitam a contingen-
ciamento decorre do fato de que, nos termos art. 52, §13, da LDO 2015, a execução das despesas primárias 
discricionárias, decorrente da abertura de créditos suplementares, não fica condicionada aos limites de empe-
nho e movimentação financeira no caso dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público da União 
e da Defensoria Pública da União, quando a referida abertura ocorrer à conta de excesso de arrecadação de 
recursos próprios desses Poderes e órgãos autônomos.
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E foi o que ocorreu no caso do decreto datado de 20/08/2015 (código 14250), que suplementou despesas 
no valor total de R$600,3 milhões. Nesse decreto, conforme prova documental acostada aos autos (DOC 162, 
Anexo), consta da sua Exposição de Motivos o registro de que, no âmbito do Poder Judiciário:

a) R$ 78.934.614,00 (setenta e oito milhões, novecentos e trinta e quatro mil, seiscentos e quatorze 
reais) atendem despesas primárias discricionárias, à conta de excesso de arrecadação de receitas 
primárias, sendo:

a1) R$ 15.630.872,00 (quinze milhões, seiscentos e trinta mil e oitocentos e setenta e dois reais) de 
Recursos Próprios Não Financeiros; e [...]” [grifamos].

Não bastassem esses motivos, vimos que o contingenciamento promovido pelo Poder Executivo em 2015 
se mostrou não apenas ineficaz para a obtenção da meta de resultado primário como também consubstanciou 
ilegalidade. O contingenciamento realizado a partir de julho de 2015, afinal, baseou-se em meta constante de 
projeto de lei, com a consequente inobservância da meta vigente legalmente estabelecida.

d) A abertura de créditos suplementares para despesas obrigatórias estava previamente prevista 
nos relatórios bimestrais e constitui estrito cumprimento de dever legal pela Presidenta, sendo ab-
solutamente inexigível conduta diversa de sua parte. 

Este argumento não se aplica ao presente processo, tendo em vista que nenhum dos quatro decretos 
em exame nesta Comissão suplementou despesas primárias obrigatórias. O único decreto que suplementava 
despesas primárias obrigatórias era o decreto datado de 27/07/2015, no valor de R$1,6 bilhão. Ocorre que tal 
decreto foi excluído da denúncia, a partir de pedido formulado pela própria Defesa. 

De todo modo, obrigatórias ou discricionárias, as despesas primárias são todas elas computadas no cál-
culo do resultado primário. 

Por fim, no que tange à possibilidade de conduta diversa, destacamos que a Presidente da República 
dispunha de alternativas para abrir créditos suplementares por decreto sem infração ao art. 4º, caput, da LOA 
2015. Trataremos desse tema mais detidamente adiante, tendo em vista que a própria Defesa aborda o assunto 
de forma não restrita às despesas obrigatórias em suas alegações finais. 

Eu lerei a “e”, “f” e “g” juntas para comentá-las em conjunto, as três alíneas.

e) A interpretação da compatibilidade da meta prevista no art. 4º da LOA era a mesma até outubro 
de 2015. Está baseada na combinação de diversos dispositivos legais, em especial, os arts. 8º e 9º 
da LRF, §13 do art. 52 da LDO e diversos dispositivos da LDO que tratam da elaboração do crédito; 
f ) A mudança de interpretação do TCU só ocorreu quase dois meses após a publicação dos decretos 
questionados, que são idênticos aos praticados em 2001 e 2009 [este é um tema importante que foi 
muito discutido durante a fase de instrução.] 
g) A compreensão sobre a possibilidade de a Administração atuar considerando a proposta de meta 
enviada ao Congresso sempre contou com o respaldo de precedentes do TCU. Não se pode admitir 
a aplicação retroativa em matéria de crime de responsabilidade.

Observaremos, portanto, essas três alíneas em conjunto.
De início, a Defesa faz referência a outubro de 2015, porque, neste mês, mais precisamente em 07/10/2015, 

o TCU opina em seu parecer prévio pela rejeição das contas presidenciais de 2014, nos termos do Acórdão nº 
2461/2015-TCU-Plenário. Entre as razões que ensejaram essa conclusão, constava a abertura de créditos su-
plementares incompatíveis com a obtenção da meta de resultado primário então vigente, em desacordo com 
o art. 4º da LOA de 2014.

Essa foi a primeira vez em que a Corte de Contas se manifestou quanto à ilegalidade de decretos de su-
plementação à luz das determinações das leis orçamentárias quanto à compatibilidade com a obtenção da 
meta de resultado primário. 

Restou comprovada ao longo dos trabalhos desta Comissão, com efeito, que não houve “mudança de 
interpretação do TCU” simplesmente pelo fato de que não havia interpretação anterior. Oportuno trazer a lume, 
nesse sentido, a relevante intervenção da Senadora Ana Amélia, ora nossa Presidente, quando da oitiva, em 
13/06/2016, do Sr. Leonardo Albernaz, Secretário de Macroavaliação Governamental do TCU: 

A Srª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP – RS) [...] Houve mudança de en-
tendimento do TCU, especialmente em relação ao exercício de 2009?
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O SR. LEONARDO RODRIGUES ALBERNAZ – [...] o fato é: até hoje nunca houve um entendimento pré-
vio, a primeira vez que o Tribunal se manifestou, em relatório de técnico de auditoria e em acórdão 
sobre esse assunto, foi nas contas do governo de 2014. 
[...] 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) [...] Volto ao ponto, porque, 
às vezes, a repetição é importante para fixar a ideia fundamental e necessária e para que se supere 
então essa questão tida como controversa, Dr. Leonardo. 
Pergunto ao senhor, para finalizar: é equivocada a afirmação de que houve mudança de entendi-
mento por parte do TCU no que diz respeito à abertura de créditos suplementares?
O SR. LEONARDO RODRIGUES ALBERNAZ – [...]
Completamente equivocada, ou seja, não houve manifestação prévia, a primeira foi em 2014, e fi-
camos aguardando se haverá uma manifestação semelhante ou não em 2015. Isso é uma decisão 
que o Plenário tomará.

Especificamente quanto aos supostos casos “idênticos” citados pela Defesa, relativos aos exercícios de 
2001 e 2009, vale o registro de que, nesses anos, nem sequer houve descumprimento de metas de resultado 
primário, ao contrário do que ocorre a partir de 2014, tal como ilustrado no gráfico adiante. A seguir, o gráfico 
do resultado dos anos a partir de 2001.

Quanto ao fato de que em tais anos também houve alteração de meta de resultado primário, a Defesa 
alega que, em 2001, essa modificação teria ocorrido “até mesmo por medida provisória”.

Relativamente ao uso de medida provisória, tal instituto foi adotado em 2001 porque naquela ocasião 
seu uso não era vedado pela Constituição de 1988. A proibição do uso de medida provisória sobre matéria 
relativa às leis orçamentárias só passou a viger a partir de setembro de 2001, por força da Emenda Constitu-
cional nº 32, de 2001.

De lá para cá, a única exceção para o uso de medida provisória em matéria orçamentária, a teor do que 
prescreve o art. 62, diz respeito à abertura de créditos extraordinários, admitidos apenas para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública.

À luz desse histórico de reforma do texto constitucional, chegamos à inafastável conclusão de que, em 
2015, ao operacionalizar a gestão fiscal com base em “proposta de meta” constante de projeto de lei enviado 
ao Congresso Nacional (PLN 5/2015), dando-lhe plena eficácia administrativa, a Presidente da República agiu 
como se o referido projeto tivesse efeitos de medida provisória.

Quanto a 2009, a Defesa alega que o TCU teria firmado o entendimento, quando da apreciação das con-
tas presidenciais daquele ano, de que seria possível utilizar meta proposta, constante de projeto de lei envia-
do ao Poder Legislativo, para efeito de condução da política fiscal. Ocorre que, para chegar a essa conclusão, a 
Defesa se apoiou em um mero trecho narrativo dos fatos fiscais de 2009 – esse ponto é importante –, contido 
no relatório que acompanhou a apreciação das contas presidenciais daquele exercício. Não houve – repito, não 
houve – decisão do Tribunal quanto ao aspecto específico apontado. Vejamos, nesse particular, o que disse o 
próprio TCU quando da apreciação das contas presidenciais de 2014:

[...] é fundamental enfatizar que a abertura de créditos suplementares em situação de necessidade 
de contingenciamento, tendo em vista a pendência de apreciação de projetos de lei reduzindo a 
meta de resultado primário, situação em desacordo com o art. 9º da LRF e ocorrida em 2009, con-
soante declarado pela AGU, não foi objeto de análise no Relatório das Contas do Governo daquele 
exercício. [Está grifado em negrito]. Portanto, não há que se falar em alteração de entendimento do 
TCU acerca da ilegalidade da ausência de contingenciamento e concomitante abertura de crédito 
suplementar com base em alteração de meta fiscal constante em projeto de lei, já que anteriormente 
não houve deliberação do Tribunal sobre a matéria.

É o próprio Tribunal – peço a atenção dos senhores – que reitera essa posição.

Não há lógica em depreender que a ausência de ressalva e/ou recomendação específica a respeito 
desse tema, nas Contas de Governo de 2009, significa que o TCU aprovou tacitamente todos os atos, 
procedimentos, metodologias e entendimentos adotados pelo Poder Executivo Federal naquele 
exercício ou em qualquer outro, sobretudo no que se refere àqueles que expressamente afronta-
ram a legislação.

A Defesa volta a tratar do suposto “precedente de 2009” em tópico próprio nas alegações fiscais: “Da ju-
risprudência do TCU quanto à edição dos decretos”. Ao reproduzir excertos do laudo dos seus assistentes téc-
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nicos, a denunciada retoma o fato já narrado em nosso Parecer de Admissibilidade de que, no âmbito do TCU, 
havia manifestação técnica sobre a utilização de meta fiscal pendente de aprovação pelo Congresso Nacional. 
Essa manifestação, contudo, na realidade depõe contra a própria Defesa.

Já tratamos do assunto no Parecer de Admissibilidade. Havíamos registrado naquela ocasião que o que 
houve de manifestação, no âmbito do TCU em 2009, que mais próximo está do objeto deste processo, foi o en-
tendimento firmado quando do exame da avaliação bimestral de receitas e despesas primárias realizada pelo 
Poder Executivo como subsídio à edição de decreto de contingenciamento. Decreto de contingenciamento. 

À época, a unidade técnica do Tribunal entendeu que tal avaliação não poderia se pautar em meta de 
resultado primário ainda não aprovada pelo Congresso Nacional.

Em razão disso, a unidade técnica havia proposto ao Tribunal determinar à SOF que quando da realiza-
ção da última avaliação bimestral de 2009, prevista para o final de novembro, fosse utilizada como parâmetro 
a meta de resultado primário então vigente, tendo em vista que o projeto de lei que propunha sua alteração 
ainda não tinha sido aprovado. Essa recomendação, no entanto, não constou da decisão do Tribunal por perda 
de objeto, já que o projeto de alteração da meta fora aprovado antes da sessão final de julgamento.

De todo modo, há de se ressaltar que não estavam em exame, na ocasião, decretos de suplementação, 
e, sim, decretos de contingenciamento.

Vejam bem, de maneira muito atenta, essa distinção.
Cabe esclarecer, ainda, que, se a Corte de Contas não tivesse se manifestado sobre a matéria em 2015, 

isso em nada alteraria a ilegalidade dos decretos. Não se pode esperar que o TCU deva se pronunciar sobre a 
interpretação de todas as leis para que, só então, possam ser caracterizadas ilegalidades.

Segue a Defesa na alíneas “h” e “i”.
h) “As exposições de motivos e pareceres jurídicos de 2001 corroboram que essa interpretação era a vi-

gente desde a LRF”.
i) “Para contestar a interpretação vigente, são formuladas novas teses teóricas sem qualquer respaldo 

na legislação”.
A interpretação a que se refere a Defesa, já refutada neste relatório, consiste no entendimento de que 

aumentos de dotação orçamentária, por si só, não são capazes de afetar a obtenção do resultado fiscal, tendo 
em vista que o controle da sua execução é limitado pelo contingenciamento. Isso seria suficiente, segundo a 
Defesa, para garantir que os créditos suplementares deste processo não afetariam a obtenção da meta de re-
sultado primário, tal como consignado em exposições de motivos dos decretos editados desde 2001.

Além de a interpretação se mostrar improcedente, nota-se uma fragilidade estrutural do argumento em 
análise, na medida em que os efeitos das exposições de motivos e dos pareceres jurídicos que acompanha-
ram a elaboração de decretos de abertura de créditos suplementares de 2001 só se aplicam a esse exercício.

Por si só, não fazem precedente vinculativo. Tanto é que a própria Defesa nos informa que “toda a es-
trutura legal para execução orçamentária foi sendo adaptada para garantir a compatibilidade da abertura dos 
créditos com a meta”, apontando, em acréscimo, que, com a aprovação da LDO de 2014, teria surgido uma 
“inovação”, mantida na LDO de 2015, no tocante às regras para a execução de créditos suplementares. Nesse 
sentido, chega a afirmar textualmente que, em 2014, houve uma alteração do “arcabouço legal”, de modo que, 
no dizer da Defesa: 

[...] a estrutura legal da execução orçamentária foi modificada para garantir que, independentemente 
da fonte utilizada para a abertura de crédito, esses sempre estariam sujeitos à limitação do decreto 
[de contingenciamento] [...].

De todo modo, ainda que se aceitasse a interpretação adotada pela Denunciada, tida como idêntica à 
que vinha sendo adotada desde o advento da LRF, as condutas de 2014, reiteradas em 2015, em nada se asse-
melhariam às condutas pretéritas, tendo em vista o fato já registrado nos tópicos antecedentes de que, nesses 
anos, houve uma clara ruptura no tocante ao cumprimento das metas fiscais. Enquanto, até 2013, operava-se 
no azul, em 2014 e 2015, operava-se em ululante vermelho em face das metas fiscais vigentes. Em resumo, à 
luz de uma mesma interpretação, teríamos comportamentos completamente distintos.

Também não merece acolhida a alegação da Defesa de que teriam surgido, em 2015, “novas teses teóri-
cas sem qualquer respaldo na legislação”. O que já foi demonstrado neste relatório foi a inadequação da tese 
adotada pela Defesa, que, em última instância, esvaziaria o sentido lógico do art. 4º, caput, da LOA de 2015 
e esvaziaria a participação do Congresso Nacional quanto ao estabelecimento das metas de resultado fiscal.

j) “Vale notar que 70% dos montantes questionados nos decretos foi para o Ministério da Educação, em 
respeito a uma determinação do TCU que determinou, em 2008, maior agilidade na abertura de créditos para 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  77 

as IFES, especialmente com excesso de arrecadação e superávits financeiros de anos anteriores de receitas 
próprias e vinculadas”.

Esse argumento diz respeito ao Decreto de 27 de julho, que suplementou dotações em favor dos Minis-
térios da Educação, da Previdência Social, do Trabalho e Emprego e da Cultura, no valor de R$1,7 bilhão.

No âmbito do Ministério da Educação, esse crédito suplementar destinou R$381,3 milhões em benefício 
das IFES. Isso corresponde a 22,2% das suplementações realizadas pelo Decreto de 27/7, de R$1,7 bilhão, e a 
0,7% das suplementações totais promovidas pelos quatro decretos constantes desta denúncia, que perfazem 
o total de R$57,6 bilhões.

Cabe, aqui, um breve parêntese para tratar do argumento da defesa, constante de suas alegações finais 
de que o “peso” dos decretos objetos desta denúncia “deve ser considerado nulo”, tendo em vista que, à luz da 
despesa total autorizada pela lei orçamentária anual de 2015, o valor das suplementações questionadas seria 
proporcionalmente ínfimo. Trata-se, por certo, de discussão alheia a este processo. Não está em análise o valor 
dos créditos suplementares em comparação a todo o orçamento. O que se discute é a legalidade da abertura 
desses créditos suplementares.

Quanto à determinação do TCU, temos que o Acórdão nº 2731 não afasta a ilegalidade dos decretos de 
suplementação em face do art. 4º, caput, da LOA 2015.

Isso porque o item 9.3.128do referido Acórdão, ao ter determinado, em 2008, aos Ministérios da Educação 
e do Planejamento, Orçamento e Gestão que definissem rotinas e sistemáticas que possibilitassem  maior agi-
lidade na edição de decretos de suplementações orçamentárias em benefício das IFES, teve por objetivo con-
ferir maior eficiência e celeridade aos trâmites legais que antecedem a edição de decretos de suplementação.

Aqui, então, concluo essa parte dizendo que não tratou o Acórdão da compatibilidade	 em tese dos 
decretos de suplementação com metas fiscais, muito menos a	 ponto de afetar a análise dessa compatibilida-
de em relação ao caso concreto de 2015. 

K) “Não houve lesão ao bem jurídico tutelado, uma vez que a execução das ações orçamentárias suple-
mentadas por esses créditos foi inferior ao limite aprovado na LOA pelo Congresso”

O presente argumento não se relaciona com a razão de ser da presente denúncia, haja vista que a Presi-
dente da República não é acusada de executar ações orçamentárias, objeto de suplementação, em montantes 
superiores às suas dotações iniciais. É acusada, na realidade, por ter aberto créditos suplementares por decreto 
presidencial com infração ao art. 4º, caput, da LOA 2015.

Quanto a isso, oportuno registrar a seguinte conclusão do laudo pericial dos assistentes da acusação, 
item 37:

Alinhamo-nos à Junta Pericial no entendimento de que não há necessidade de caracterizar a execução 
financeira para comprovar o impacto fiscal negativo mencionado aí.

Seguindo: Ainda assim, cabe o registro de uma importante inconsistência no argumento da Defesa. Ao 
tratar da execução de créditos questionados, a Defesa apresenta tabela desdobrada por órgão e informa que 
“o nível de empenho total das ações orçamentárias que foram objeto dos créditos suplementares foi de R$ 
48,5 bilhões” e que o pagamento teria sido de R$41,4 bilhões, valores esses inferiores à dotação inicial dessas 
programações, no valor de R$52,2 bilhões.

Ocorre que a prova documental trazida a este processo pela Secretaria de Orçamento Federal demonstra 
que as programações que se beneficiaram de suplementações aportadas pelos decretos em exame tiveram 
valores de empenho e pagamento superiores ao que constava de suas dotações iniciais aprovadas na LOA. 
Nesses termos, contradiz o presente argumento apresentado pela Defesa, conforme se depreende da leitura 
da tabela disponibilizada pela SOF. Isoladamente, nota-se que somente do Decreto 3 apresentou valor de em-
penho inferior ao de dotação inicial e que os Decretos 1 e 4 tiveram pagamentos superiores às dotações iniciais 
apresentadas. Portanto, não procede, igualmente, o argumento colocado em relação à Defesa.

De acordo com a tabela – e segue a tabela –, à exceção do Decreto de 21/8/2015, no valor de R$ 600,3 
milhões, todos os demais apresentaram empenho em valor superior à dotação inicial das programações objeto 
de suplementação. No caso dos Decretos de 28/07/2015, no valor de R$1,7 bilhão e de 21/08/2015, no valor de 
R$55,2 bilhões, tanto empenho como liquidação e pagamento também superaram as dotações iniciais indicadas.

De qualquer modo, deve ser reiterado que a análise da legalidade dos decretos de suplementação inde-
pende do nível de execução das dotações por ele reforçadas.

Caberia registrar apenas que, se as suplementações foram promovidas de forma ilegal, e considerando 
que houve execução orçamentária e financeira, então a parcela executada poderia ser questionada à luz do 
art. 11, item 1, da Lei nº 1.079, de 1950, o qual estatui que é crime de responsabilidade “ordenar despesas não 
autorizadas por lei ou sem observância das prescrições legais relativas às mesmas”. Tal aspecto, porém, não 
constitui objeto deste processo.
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l) “Não há, pois, que se falar em ação dolosa da Presidente da República por prática de atos jurídicos, a 
partir de solicitações, pareceres, em manifestações jurídicas expressas em atos administrativos expedidos por 
servidores de órgãos técnicos, e que se encontram inteiramente ao abrigo da presunção de legitimidade que 
envolve todos os atos administrativos em geral”.

Ao discorrer sobre a ausência de dolo na elaboração de decretos, a Defesa alega que uma “complexa ca-
deia de atos administrativos” impediria a má-fé da Presidente.

Quanto a isso, há de se traçar uma distinção fundamental no que concerne à suposta complexidade 
presente na sucessão de atos que resultam na edição de decretos de suplementação. De um lado, há os de-
mandantes dos créditos; de outro, os responsáveis pela avaliação desses pleitos. Do lado dos demandantes, 
encontram-se os diversos órgãos que integram os orçamentos da União. De outro, como ator de coordenação, 
encontra-se a SOF, à qual compete avaliar, entre outros quesitos, em que medida o atendimento dessas de-
mandas se conforma com a obtenção da meta de resultado primário definida na LDO.

Oportuno trazer a seguinte resposta, colhida como prova testemunhal, obtida mediante indagação 
endereçada por este Relator ao Sr. Luiz Claudio Costa, ex-Secretário Executivo do Ministério da Educação. Ele 
responde a minha indagação sobre a avaliação do impacto da meta e ele diz que objetivamente não cabe ao 
MEC: “[...] No que compete ao órgão, temos de analisar tecnicamente os pedidos. O Ministério da Educação 
tem 150 unidades orçamentárias [...]”.

É só a partir do momento em que os pleitos de suplementação chegam à SOF, portanto, que passa a ha-
ver a responsabilidade pela análise de impacto fiscal dos decretos.

Por memorando do Secretário da SOF, o processo tramita para o Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, onde o projeto de decreto de suplementação recebe parecer da Consultoria Jurídica junto ao Minis-
tério do Planejamento. Depois disso, o titular da pasta, por meio de exposição de motivos, submete o projeto 
de decreto ao Presidente da República. Compete a esta limitada rede de atores, portanto, a responsabilidade 
pela avaliação da compatibilidade do projeto de decreto de abertura de crédito suplementar com a obtenção 
da meta de resultado primário definida na LDO.

Vale apontar que a avaliação desse quesito fiscal é expressamente abordada nas exposições de motivos 
de autoria do Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, que encaminham os projetos de decretos ao 
Presidente da República.

Citamos como exemplo a EM nº 00099/2015 MP, de 9 de julho de 2015, assinada pelo então Ministro 
Nelson Barbosa, que submeteu à Presidente da República o projeto de decreto destinado a efetivar a abertura 
do crédito suplementar ao final constante desta Denúncia, referenciado como Decreto de 27/07/2015 (Código 
14242), no valor de R$1,7 bilhão. Assim constou da citada exposição de motivos: “Esclareço, a propósito do que 
dispõe o caput do art. 4º da Lei nº 13.115, de 2015, que as alterações decorrentes da abertura deste crédito não 
afetam a obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício.”

A exposição de motivos em destaque é datada de 9 de julho de 2015 e informa à Presidente da República 
que as alterações decorrentes da abertura do crédito proposto não afetariam a obtenção da meta de resultado 
primário fixada para o corrente exercício.

Peço a atenção dobrada das senhoras e dos senhores porque estamos trazendo aqui um fato que me 
parece muito relevante.

E qual seria a meta fixada para 2015 em 9 de julho de 2015? Nessa data, não há dúvida, a meta de resul-
tado primário era de superávit de R$55 bilhões, tal como estipulado pela LDO do exercício.

Conforme prova documental acostada aos autos, tendo sido assinada a exposição de motivos em análi-
se em 9/7/2015, o processo foi tramitado para a Presidência da República em 10/7/2015 por meio do Sistema 
de Geração e Tramitação de Documentos Oficiais do Governo Federal (Sidof ), juntamente com notificação por 
e-mail do mesmo dia.

Por fim, o decreto foi assinado em 27/7/2015 pelo à época Ministro do Planejamento Nelson Barbosa e 
pela Presidente da República. Segue a cópia da assinatura.

Aqui eu peço a atenção das senhoras e dos senhores. Recapitularemos agora o que acontece de rele-
vante no interstício compreendido entre 10/7/2015 e 27/7/2015, momento em que a minuta de decreto se 
encontrava na Presidência da República.

Sobretudo deste ponto em diante, devemos observar, não há mais que se falar em extensa ou complexa 
cadeia de atos. O projeto de decreto estava com a Presidente da República, acompanhado da informação de 
que o crédito proposto não afetaria a obtenção da meta de resultado primário fixada para o corrente exercício 
(meta vigente à época, de R$55 bilhões).

Ocorre que, como visto neste processo, em 22 de julho, ou seja, cinco dias antes da assinatura do decre-
to de 27 de julho, a própria Presidente da República havia encaminhado ao Congresso Nacional, por meio da 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  79 

Mensagem nº 269, o Projeto de Lei nº 5, com vistas à redução da meta de superávit primário de R$55,3 bilhões 
para R$5,8 bilhões.

A partir de 22 de julho, portanto, a denunciada já tinha plena consciência de que a meta de resultado 
primário fixada para o exercício, definida na LDO como superávit de R$55,3 bilhões, não mais seria cumprida.

Desse modo, não mais procedia a conclusão de que o projeto de decreto de crédito suplementar seria 
compatível com a obtenção da meta de resultado primário fixada para 2015.

Ainda assim, cinco dias depois, ou seja, em 27 de julho, o Ministro do Planejamento e a Presidente da 
República assinam juntos o referido decreto, ao final publicado no Diário Oficial do dia 28.

Cabe registrar, nesse sentido, o entendimento consignado pelo Procurador-Geral da República Rodrigo 
Janot, em 5/4/2016, ao tratar da abertura de créditos suplementares no exame de mérito do seu parecer ao 
Mandado de Segurança 34.087/DF: 

Evidenciada a incompatibilidade da abertura com a meta do resultado primário, a autoridade que 
tiver procedido à abertura dos créditos suplementares sujeita-se às sanções da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, sem prejuízo da sua responsabilização política. [Estou na p. 103, 105 desse documento.]
A incompatibilidade decorre tanto do descumprimento, puro e simples da meta, quanto do reco-
nhecimento formal de necessidade de revisão da meta por parte do executor do orçamento. Até a 
meta fiscal ser revisada em nova diretriz orçamentária, a conduta prudente é não comprometer o 
desempenho com a abertura de novos créditos suplementares, porque em desacordo com a LOA.

Por todo o exposto, conclui-se que, em sua esfera de competência, a mais alta mandatária do País, jun-
tamente com o Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, infringiu, de modo patente e deliberado, o 
art. 4º, caput, da LOA de 2015.

Como viram, senhoras e senhores, pela cronologia dos fatos apresentados, de fato, o desrespeito é ma-
nifesto.

m) “A conduta de 2015 foi de extrema responsabilidade, tendo sido praticado o maior contingencia-
mento desde a LRF, o que afastou qualquer possibilidade de impacto dos decretos sobre a meta fiscal”.
Nesse item, a Defesa defende a tese de que o contingenciamento teria evitado que houvesse o des-
respeito à Lei Orçamentária.

E eu menciono: que o contingenciamento não afasta a possibilidade de impacto dos decretos sobre a 
meta fiscal, isso já resta demonstrado à saciedade neste Relatório. 

Vejamos, agora, o que podemos concluir em relação à magnitude do contingenciamento realizado em 
2015.

A Defesa alega, em benefício da política fiscal adotada em 2015, que naquele ano foi realizado o maior 
contingenciamento desde a edição da LRF. 

De fato, o contingenciamento de despesas discricionárias até dezembro de 2015 foi bastante significa-
tivo, da ordem de quase 80 bilhões, patamar este não alcançado em anos anteriores.

Nada obstante tal contingenciamento, na realidade, é tão somente uma consequência inevitável da su-
perestimava de arrecadação de receitas realizada pelo próprio Poder Executivo, a partir de bases descoladas 
da realidade fiscal do País.

A mensagem presidencial que acompanhou a proposta orçamentária de 2015, enviada ao Congresso 
Nacional em agosto de 2014, apresentou a estimativa de arrecadação líquida de receitas primárias no mon-
tante de 1,2 trilhão. Ocorre que tal estimativa teve por base expectativas de crescimento do PIB para 2014 e 
2015 extremamente otimistas. 

Esse otimismo é evidenciado pela comparação com as projeções feitas pelo mercado à época.
E, a partir de agora, eu me poupo da leitura, porque temos aqui os índices de projeções do Executivo, 

em relação ao mercado, e quando foram feitas as frustrações, para perceber, de fato, que o contingenciamento 
acabou sendo muito grande, porque o Governo errou ao fazer a sua avaliação de receita. 

E aqui concluo, na p. 106, na minha, porque deve ser a 108, então, a desse documento. 
O esforço fiscal efetivo não se mede em função da correção de estimativas de receita ou despesa...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Cento e sete, então, último pará-
grafo da 107. O meu está na 106. 
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O esforço fiscal efetivo não se mede em função da correção de estimativas de receita ou despesa, mas 
dos resultados efetivamente alcançados. E aqui coloco os percentuais em que houve a redução, tanto da re-
ceita, e agora, de forma interessante, houve aumento da despesa. 

Além disso, deve ser observado que, embora tenha havido, de fato, queda de receita em 2015, não houve 
esforço fiscal no tocante à contenção de despesas. Relativamente a 2014, a despesa primária da União apre-
sentou crescimento real de 2,1% em relação a 2015 e passou de 18,3% para 19,5% do PIB. Ainda que se des-
considerasse o pagamento de passivos relacionados às “pedaladas fiscais”, em dezembro de 2015, a despesa 
primária da União teria aumentado sua participação no PIB para 18,6%.

Em síntese, a magnitude do contingenciamento de 2015 em nada se confunde com esforço fiscal efetivo, 
muito menos a ponto de afastar as irregularidades constatadas neste relatório.

n) “Ainda que se entenda o contrário de todos os pontos acima, a aprovação da alteração da meta fiscal 
por lei aprovada pelo Congresso afasta a tipicidade da conduta”.

Sugere a Defesa, neste ponto, que os decretos de suplementação, ainda que tenham sido ilegalmente 
editados, restariam convalidados pela aprovação do PLN 5 e sua conversão em lei em 3 de dezembro de 2015.

Trata-se do multicitado projeto de lei que, originariamente, propôs a redução da meta de superávit pri-
mário da União, em 2015, de 55 bilhões para 5 bilhões. Esse projeto, não custa lembrar, foi um projeto de lei de 
alteração da LDO, pois só se alteram metas fiscais com modificação da LDO, norma esta eleita pela LRF, bem 
como pela Constituição como responsável pela definição das metas fiscais de cada exercício.

Sob essa composição de ideias, trago à baila os precisos esclarecimentos de Weder de Oliveira sobre os 
supostos efeitos convalidatórios da LDO, em artigo já citado:

Metas fiscais condicionam ações futuras. Não são fixadas a posteriori. Alterações no curso do exercí-
cio implicam apenas o condicionamento da execução orçamentária e financeira ainda por realizar. 
A LDO não veicula dispositivo que convalide condutas omissivas e atos ilegais pretéritos. É uma lei 
orçamentária e financeira para o futuro, e são esses os seus efeitos [...].

Em igual sentido, reproduzimos entendimento firmado no âmbito do TCU relativo às contas de 2014, e 
cito aqui o entendimento do Tribunal no mesmo sentido. 

Temos, em síntese, que leis de diretrizes orçamentárias não retroagem, portanto não convalidam atos 
editados em momento anterior a sua vigência.

o) “Constatou-se [diz a Defesa] que um dos atos administrativos questionados [...] não teria qualquer in-
terferência com as metas fiscais estabelecidas. Desse modo, cumpre que este decreto seja, de plano, retirado 
do objeto das discussões tratadas neste processo de impeachment”.

Trata-se de argumento trazido pela Defesa em suas alegações finais.
Alega a Defesa que, após a análise realizada pela junta pericial, os decretos postos “sub examine nestes 

autos” deixariam de incluir o decreto de código 14252, de R$55 bilhões, já que este, segundo a perícia, não se-
ria incompatível com a obtenção da meta de resultado primário.

Nessa esteira, requer a Defesa, em caráter preliminar, que o referido decreto seja “retirado do objeto das 
discussões tratadas neste processo de impeachment”, de tal modo que o objeto da Denúncia passe a limitar-se, 
exclusivamente, a três e não mais a quatro decretos.

Em primeiro lugar, é sempre bom lembrar, esta Comissão não está vinculada às conclusões da perícia. Nos 
termos do CPP, o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte.

Em segundo lugar, equivoca-se a Defesa, data venia, quanto a essa suposta redução de escopo. Na reali-
dade, a análise pericial apenas converge com a apresentada no parecer de admissibilidade, o qual já registrava 
que o decreto de R$55 bilhões pode ser considerado neutro do ponto de vista de seu impacto na obtenção 
da meta de resultado primário.

Essa indicação de neutralidade do decreto de suplementação, contudo, em nada se confunde com sua 
exclusão do rol de decretos que compõem a presente Denúncia, de modo que o decreto em discussão em 
momento algum deixou de ser examinado neste processo. Sua análise, ademais, não se mostrou inócua. Em 
verdade, acabou por descortinar uma relevante – peço a atenção também das senhoras e dos senhores, até em 
homenagem à Senadora Lúcia Vânia – conexão orçamentária existente entre os dois objetos desta Denúncia: 
decretos de suplementação e as chamadas pedaladas fiscais.

Ao avaliarmos os elementos constituintes do crédito suplementar aberto pelo decreto de R$55 bilhões 
(código 14252), identificamos, em primeiro lugar, que essa suplementação incorporou R$51 bilhões de Fonte 
344 (constante do superávit financeiro do exercício anterior) ao Orçamento de 2015. Tal fato nos despertou 
atenção porque a mencionada fonte foi exatamente a mesma informada pela Secretaria do Tesouro Nacional 
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como fonte utilizada para o pagamento de parte dos valores devidos pela União a bancos públicos e ao Fundo 
de Garantia, ou seja, das “pedaladas fiscais”, tal como acostado aos autos pela junta pericial.

Não se tratou, contudo, de mera coincidência. O que ocorreu foi que, em dezembro de 2015, o crédito 
suplementar aberto pelo decreto de R$55 bilhões cedeu R$42 bilhões de sua Fonte 344 para outras ações que 
não o pagamento de juros, objeto inicial da sua suplementação. E desse deslocamento total, R$15 bilhões fo-
ram destinados à quitação das “pedaladas fiscais” da União junto ao BNDES, conforme documentalmente ma-
terializado pela Portaria SOF 130.

Restou demonstrada, assim, a conexão orçamentária existente entre os temas que compõem o objeto 
desta Denúncia.

Complementarmente, destacamos que o laudo técnico da assistente da acusação conclui pela existên-
cia de conexão adicional entre os mesmos fatos, de ordem mais geral, nos seguintes termos: “[...] A omissão 
de passivos das pedaladas fiscais levou a uma superestimação do resultado primário que foi desconsiderada 
no cálculo da compatibilidade com a meta fiscal, alterando as condições para a análise de admissibilidade dos 
créditos suplementares.”

Nota-se, em síntese, que por mais de um ângulo os fatos narrados na Denúncia guardam conexão entre si.
Nesse sentido, não  procede  o requerimento da Defesa de exclusão do decreto de código 14252, de R$55 

bilhões, do objeto deste processo. Não se trata de preliminar de mérito, como arguido, mas de requerimento 
de absolvição sumária da denunciada em relação a esse decreto, o qual, pelo fundamento  exposto, rejeitamos.

Encerrada a análise pontual dos argumentos da Defesa, passamos a discorrer, em desfecho, sobre a pos-
sibilidade de conduta diversa por parte da Presidente da República no tocante à forma de abertura de créditos 
suplementares.

Peço desculpas pela extensão do texto, mas a matéria, de fato, é de alta complexidade, como percebem 
pela natureza técnica deste parecer, que é um parecer que teve um envolvimento. Então, lamentavelmente, 
leva tempo e paciência de nós todos, especialmente da Senadora Vanessa Grazziotin, que gentilmente está 
acompanhando tudo e fazendo as suas devidas anotações.

2.2.2.2.6. Possibilidade de conduta diversa: 
Oportuno recuperar, preliminarmente, uma relevante resposta dada pela Junta Pericial a pedido de 

esclarecimento formulado por esta Relatoria. Trata-se da informação sobre a existência ou não de suficiente 
margem de cancelamento de despesas primárias para que as suplementações analisadas neste processo pu-
dessem ter efeito fiscal neutro. 

Conforme constatado pela Perícia, em junho de 2015, havia margem de cancelamento de dotações da 
ordem de R$10 bilhões (distribuídos em cerca de 2.600 subtítulos) e, ao final do exercício, essa margem havia 
sido de R$7,6 bilhões. Tal margem, informa a Junta, poderia ter sido utilizada para a suplementação de outros 
subtítulos, nos termos do art. 4º, I, “a”, da LOA 2015. 

E aí a conclusão da Junta, que menciono.
Essa resposta revela que a Presidente da República dispunha de alternativas para abrir créditos suple-

mentares por decreto sem infração ao art. 4º, caput, da LOA 2015. Tal conclusão, vale dizer, é corroborada pelo 
que nos informa a assistente técnica da Acusação nos seguintes termos: 

Destaque-se que, dentre as fontes mencionadas pelo art. 43 da Lei n° 4.320/1964, apenas a anulação 
parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais não apresenta impacto fiscal 
quando utilizada para a abertura de créditos suplementares. 

Ocorre que, em suas alegações finais, a Defesa contesta a conclusão da Junta Pericial de que os decretos 
de suplementação em exame poderiam ter sido abertos de forma a ter impacto fiscal neutro, ou seja, à conta 
de anulação de despesas primárias. Para esse efeito, a denunciada transcreve os cinco fatores que, no entendi-
mento de seus assistentes técnicos, teriam sido desconsiderados pela junta pericial. Os citados fatores podem 
ser assim resumidos: 

(i) o orçamento não seria gerido de forma agregada, e mesmo no âmbito de uma determinada uni-
dade de gerenciamento, ‘pode-se não saber qual dotação não será executada no início do ano, pois 
as decisões dependem muitas vezes de fatores alheios à decisão do gestor’; 
(ii) dispositivos da lei de diretrizes orçamentárias limitariam a capacidade de cancelamento de do-
tações; 
(iii) o cancelamento de dotações equivaleria a “abrir mão” de autorizações orçamentárias que em 
momento posterior poderiam vir a ser executadas diante da possibilidade de ‘descontingenciamen-
to’ de despesas, ainda que em cenário de restrição fiscal; 
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(iv) dispositivos da lei orçamentária anual limitariam a capacidade de cancelamento de dotações; e 
(v) ao final de 2015, parte das dotações pode ser cancelada, pois já teria se tornado claro quais es-
colhas seriam feitas. 

De plano, destacamos que, ao refutar a conclusão da Perícia, a própria Defesa termina por registar, no 
quinto e último fator indicado por seus assistentes técnicos, a viabilidade da abertura de créditos à conta de 
cancelamento de dotações. Não resta claro, contudo, se no entendimento dos referidos assistentes a anulação 
de dotações só seria aplicável “ao final do ano”. 

É certo que a anulação de dotações pode ocorrer em qualquer momento. Afinal, o dispositivo legal que 
prevê a anulação de dotações como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais – e cita o dispo-
sitivo – não contém limitação de ordem temporal. Tampouco a Defesa indica qualquer limitação de mesma 
natureza imposta pelo ordenamento jurídico, da qual não se tem notícia. 

Não assiste razão à denunciada, portanto, no que tange aos aspectos temporais constantes dos fatores 
“i” e “v” supracitados. 

Ademais, do ponto de vista do planejamento orçamentário, não há impedimento para que as escolhas 
alocativas, que em verdade são feitas desde a elaboração dos orçamentos, possam ser revistas ao longo do 
ano. Não há óbice, em suma, para que os créditos suplementares sejam abertos, durante a vigência da lei or-
çamentária, mediante anulação de algumas despesas em benefício de outras, com eventual e concomitante 
troca de fontes. 

E, ao contrário do que alega a Defesa, esse remanejamento pode ser feito de forma ampla e abrangente, 
até porque, como já esclarecido neste Relatório, as metas fiscais não são fracionadas; são estipuladas para o 
ente da Federação como um todo. 

Sobretudo em cenário de restrição fiscal, no qual a inexistência de excesso de arrecadação inviabiliza a 
elevação da despesa total aprovada no orçamento, algumas despesas devem ser priorizadas em detrimento 
de outras, considerando-se o orçamento como um todo. Desse modo, não assiste razão à Defesa quanto ao 
argumento de que a gestão orçamentária não se dá de forma agregada, tal como indicado no fator “i” supra.

Carece de sentido, consequentemente, o argumento do fator “iii” de que órgãos setoriais não iriam “abrir 
mão” – entre aspas – de dotações na esperança de que pudessem vir a ser executadas. Tal como já assinalado 
neste relatório, o orçamento não deve ser interpretado como um leque de opções à disposição dos gestores 
públicos. A consequência negativa dessa interpretação, em resumo, seria a de se considerar como natural a 
fragilidade do planejamento e convenientes os excessos de autorizações orçamentárias.

Mas foi justamente isto o que restou demonstrado neste relatório: houve a ampliação, sem lastro fiscal, 
do volume de despesas primárias autorizadas na LOA 2015, com agravamento do excesso de autorizações e 
comprometimento da transparência orçamentária.

Quanto aos fatores remanescentes (“ii” e “iv”), esses dizem respeito, tão somente, a dispositivos da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual de 2015, que apenas integram o conjunto mais am-
plo de regras que disciplinam – e não inviabilizam – a anulação de dotações orçamentárias para a abertura de 
créditos suplementares. Em nada afastam, portanto, a conclusão pericial.

Complementarmente, é importante notar que a argumentação da Defesa, centrada no rol de fatores 
analisados, trata de situações em abstrato. Não demonstra em que medida esses fatores impediriam a utiliza-
ção da anulação de dotações no caso concreto em análise.

Em síntese, as considerações trazidas pela defesa, data venia, em suas alegações finais, em nada invali-
dam a conclusão da Junta Pericial de que os decretos de suplementação em exame poderiam ter sido abertos 
à conta de anulação de despesas primárias, com efeito fiscal neutro.

De todo o exposto, conclui-se que os créditos suplementares inquinados poderiam ter sido abertos por 
decreto presidencial, sem descumprimento do art. 4º, caput, da LOA 2015. Bastaria o uso da anulação de dota-
ções. Havia, portanto, conduta diversa a ser adotada por parte da Presidente da República.

Item 2.2.2.3: Operações de crédito ilegais no âmbito do Plano Safra (as denominadas, coloquialmente, 
“pedaladas fiscais”).

Este tópico trata dos valores devidos pela União ao Banco do Brasil a título de equalização de taxas de 
juros no âmbito do Plano Safra.

A denúncia e as alegações finais da Acusação apontam a Presidente da República como responsável, em 
última instância, pelas operações de crédito supostamente ilegais realizadas entre a União e bancos públicos 
controlados, em ofensa ao art. 36 – cito o artigo da lei.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  83 

De acordo com a acusação, ao mesmo tempo em que se violou esse dispositivo legal, também foi dissi-
mulada a realidade das contas públicas. Nos termos da denúncia, a União evitou, com a manobra, que dívidas 
em montante superior a R$40 bilhões fossem computadas nas estatísticas fiscais.

Em se tratando de violação ao art. 36 do Estatuto da Responsabilidade Fiscal, devemos estar atentos às 
razões históricas dessa proibição legal. 

Aqui eu já fiz uma abordagem sobre a década de 90, os bancos estaduais. Permitam-me saltar essa parte, 
que já é do conhecimento de todas as senhoras e senhores, e que está aqui bem colocado. Então, já indo para 
a página seguinte – a minha é a 115, não sei que número deve ser a 115:

Desse modo, não deve a União lançar mão de recursos de bancos controlados para implementar políticas 
públicas de sua responsabilidade. É exatamente isso o que se discute neste processo no âmbito do Plano Safra.

O Plano Safra consiste de um conjunto de medidas de apoio ao setor rural brasileiro. Essas medidas in-
cluem, entre seus objetivos, o de tornar disponível empréstimos destinados à atividade agropecuária com juros 
mais baixos do que os de mercado.

As instituições financeiras (principalmente o Banco do Brasil) captam dinheiro nas suas atividades comer-
ciais normais pagando aos seus depositantes as taxas de juros vigentes no mercado. Os recursos são empresta-
dos aos agricultores a taxas inferiores, e a diferença entre os juros que o banco paga e o que recebe representa 
o subsídio concedido no crédito. Essa diferença é ressarcida ao banco pela União, na forma de equalização das 
taxas de juros, tal como ilustrado no gráfico a seguir. O gráfico demonstra aquilo que nós todos conhecemos 
à saciedade.

Do ponto de vista da União, o gasto com a equalização é chamado de “subvenção econômica” e deve 
estar autorizado na lei orçamentária anual. Já para o banco, esse ressarcimento é classificado como uma recei-
ta a receber e figura no seu balanço patrimonial. O objeto deste processo refere-se ao atraso pela União, em 
2015, do pagamento dos valores devidos ao Banco do Brasil.

De acordo com a acusação, o atraso no pagamento desses valores se inclui no contexto das chamadas 
“pedaladas fiscais” e devem ser considerados como operações de crédito ilegais, vedadas pelo art. 36 da LRF

Segundo a Defesa, contudo, os valores devidos pela União ao Banco do Brasil, em razão da equalização 
de taxas, em nada se confundem com as operações de crédito a que se refere o citado dispositivo legal.

Ademais, sustenta a Defesa que a análise de série histórica indica a existência de saldo devedor de sub-
venção em todos os meses “dos últimos 22 anos”. Complementarmente, alega que haveria impossibilidade da 
inexistência desses saldos tendo em vista as diferenças de regimes contábeis entre as partes: regime de com-
petência para o Banco do Brasil e caixa para a União. Por essa perspectiva, à primeira vista, estaríamos diante 
de situação despreocupante, resultante de meras conciliações contábeis, nos dizeres da Defesa.

Tal como apresentado na contextualização deste relatório, a série histórica publicada pelo Banco Cen-
tral em 2016, por força de determinação do TCU, revela que os valores devidos pela União a bancos públicos e 
Fundo de Garantia aumentaram exponencialmente a partir de 2008, tendo alcançado o expressivo montante 
de R$52 bilhões ao final de 31/12/2014. Desse total, R$11 bilhões praticamente disseram respeito às operações 
entre União e Banco do Brasil no âmbito do Plano Safra.

Esse valor coincide, vale dizer, com o informado pelos denunciantes na peça acusatória original, os quais, 
com base em demonstrativos contábeis do Banco do Brasil, apontaram o aumento dos créditos da instituição 
junto à União, ao longo de 2015, como reiteração da prática das “pedaladas fiscais”. Ao final do primeiro semes-
tre desse ano, segundo a acusação, esses valores alcançaram R$14 bilhões, os quais também correspondem 
ao informado pelo Banco Central.

É oportuno colocar em perspectiva, assim, a série histórica do Bacen, traçada desde 2001. 
O gráfico a seguir é o conhecido por todos, já foi debatido aqui várias vezes, está em outros pontos do 

relatório, todos já conhecem.
Eu vou também poupá-los não só da leitura do gráfico, é evidente, mas das partes que seguem dos dois 

parágrafos, porque demonstram claramente como tivemos o acréscimo e depois o pagamento ao final de 2015.
Entro agora no item 2.2.2.3.1. Síntese dos argumentos da Defesa sobre o Plano Safra.
A Defesa apresenta uma síntese dos seus argumentos cujos itens são adiante analisados individualmente.
a) “As subvenções referentes ao Plano Safra são autorizadas por lei, que confere a regulamentação e a 

execução das políticas públicas aos Ministérios e instituições financeiras responsáveis por sua gestão, não sen-
do prevista conduta a ser praticada pela Presidente da República”.

O fato de haver lei que autorize a concessão de subvenções no âmbito do Plano Safra não afasta a res-
ponsabilidade da Presidência da República.

A Lei nº 8.427, de 1992, de fato, autoriza as referidas subvenções e organiza as atividades de sua conces-
são. No entanto, no que se refere a este processo, o mandato que seu art. 3º confere aos ministérios e outros 
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órgãos envolvidos é o de regular a sua aplicação – entre aspas e em negrito – “de acordo com as disponibilida-
des orçamentárias e financeiras existentes para a finalidade”. Ademais, nada existe nesse texto legal que direta 
ou indiretamente modifique as regras gerais de Direito Financeiro, em especial a LRF. Portanto, por essa lei, 
não se modificam as responsabilidades do Presidente da República em relação à gestão orçamentária e fiscal.

Assim, se a Presidente da República não é responsável pela operacionalização da concessão da subven-
ção, segue sendo responsável pela observância das leis de Direito Financeiro e de todo o ordenamento jurídico 
do País, inclusive a LRF. Há um sistema jurídico de garantia da responsabilidade fiscal que exige do Presidente 
da República a tutela do equilíbrio das contas públicas e a gestão fiscal responsável. 

Cabe ao Chefe do Poder Executivo, por exemplo, de acordo com o art. 84, inciso XXIII da Constituição Fe-
deral, solicitar ao Congresso por meio da proposta de lei orçamentária a autorização para arcar com as despesas 
relativas às equalizações devidos ao Banco do Brasil. Tanto é assim que o pagamento das “pedaladas fiscais”, 
em dezembro de 2015, exigiu a edição de uma série de atos da competência exclusiva da Presidente, como o 
encaminhamento ao Congresso de proposta de alteração da meta fiscal, a abertura de crédito adicional por 
medida provisória e a alteração da programação financeira por meio de decreto.

Destarte, qualquer conduta ou responsabilização no âmbito do direito financeiro e orçamentário não é 
de modo algum afetada por disposições da Lei no 8.427, de 1992.

b) “A concessão de subvenção ocorre diariamente até o limite definido anualmente em portaria do Mi-
nistério da Fazenda para o ano safra”

Trata-se de simples descrição das operações do crédito subvencionado no âmbito do Plano Safra, e 
versa sobre as relações entre o Banco e os mutuários. Não é disso que trata a denúncia e nem é por isso que 
a Presidente responde. O objeto da denúncia é a assunção de compromissos entre a União e o banco opera-
dor, e é nesse contexto específico que serão abordados o papel das portarias ministeriais e de outras normas 
e instâncias decisórias.

c) “A metodologia de apuração dos saldos a serem pagos ao banco operador do Plano Safra também é 
definida em portaria, e, em geral, é semestral”

Com efeito, a apuração dos saldos é semestral, nos termos da regulamentação aplicável à época dos fa-
tos examinados, conforme esclarece a própria defesa. A referida Portaria nº 315,  do Ministério da Fazenda es-
tabelece não apenas que o período de equalização é semestral, art. 2º, §3º, como alegado, mas também que: a 
equalização será devida no primeiro dia após o período de equalização e será atualizada até a data do efetivo 
pagamento pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Assim, semestral é não apenas o período de cálculo/apuração, mas igualmente a exigibilidade dos va-
lores. Daí é que se configura o débito da União para com o agente operador, razão pela qual o referido agente 
contabiliza em seu balanço os valores a receber da União a título de equalização de taxa de juros. 

d) “Para a contabilidade do banco, em regime de competência, os saldos a serem repassados pela União 
são apurados no momento da concessão da subvenção. Isso não significa que esses valores devam ser pagos 
imediatamente”, diz a Defesa, que segue na alínea “e”

e) “A necessidade de lapso de tempo entre o momento da contratação do crédito rural junto à institui-
ção financeira e o efetivo pagamento de subvenção à instituição financeira decorre do tempo necessário para 
a verificação e fiscalização do emprego adequado do programa” 

Agora, eu já tecendo minhas observações:
De fato, o cálculo do valor a ser recebido pelo Banco do Brasil e feito com base na apuração de cada sub-

venção concedida pelo banco ao mutuário. Em decorrência das obrigações contábeis a que se sujeita o Banco 
do Brasil, deve ser feito o registro em seu ativo no momento em que se caracteriza a expectativa do direito de 
receber a subvenção apurada. Essa é a lógica do “regime de competência”.

Por sua vez, a União registra o débito em função dos valores informados pelo banco, mas não no mesmo 
momento em que o Banco do Brasil apura seus créditos junto à União. O registro dos passivos devidos ocorre 
a cada semestre, pois a exigibilidade é semestral, conforme a regulamentação do plano Safra.

Registre-se, no entanto, que a contabilização das obrigações por parte da União não foi realizada no 
que se refere ao exercício de 2015 e anteriores, conforme evidencia a manifestação da própria Secretaria do 
Tesouro Nacional.

Trato agora de um dos pontos cruciais da instrução: configurada formalmente a obrigação, quando e em 
que condições caberia à União pagá-la? – tema que foi muito discutido aqui pelas Srªs e pelos Srs. Senadores. 
De plano, afirmar que o pagamento não se pode dar “imediatamente”, cabendo providências administrativas de 
liquidação da despesa, é pouco mais que uma platitude. É claro que todos os cuidados de resguardo da despesa 
pública têm de ser adotados para o pagamento, em conformidade com os art. 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 1964. 
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Não é disso que se trata. Do ponto de vista do credor, a Portaria 315 fixava em seu art. 4º um prazo razo-
ável de 20 dias para apresentação pelo banco dos documentos e informações de habilitação ao crédito, con-
forme o laudo pericial. A partir daí, um prazo igualmente razoável para as conferências internas que se façam 
necessárias pelo Tesouro pode ser perfeitamente concebido (embora as alegações de defesa mencionem ape-
nas, genericamente, “elevado tempo”, sem trazer aos autos qualquer elemento no sentido de justificar objeti-
vamente algum prazo concreto verificado no caso sob exame).

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Por outro lado, cabe registrar que o 
próprio Executivo forneceu os parâmetros de razoabilidade ao editar a Portaria nº 419, de 26 de junho de 2015, 
do Ministério da Fazenda, que definiu em seu art. 3º, caput e § 1º, que: (i) o banco operador continuaria a enviar 
as informações a seu cargo em 20 dias após o fim do período de apuração; e (ii) a STN verificaria a conformida-
de das equalizações até o último dia do mês do envio dessas informações. Ou seja, o próprio Executivo definiu 
que são necessários 30 dias – 30 dias! –, repito, no total para a cabal verificação da legitimidade do pagamento.

E, uma vez liquidada a despesa, quando deve ser paga?
A simples ausência de um prazo expresso para a quitação do débito não sustenta a alegação de que o 

pagamento possa ser postergado indefinidamente. É inconcebível, em nossa ordem jurídica, considerar que a 
União tenha por princípio ignorar obrigações legalmente assumidas, ou cumpri-las de forma discricionária, seja 
quem for a respectiva contraparte. Não existe no Direito brasileiro crédito destituído de prazo para pagamento. 

Nessa hipótese absurda, não teria o credor qualquer meio de exigir o pagamento, pois a dívida jamais se 
tornaria exigível. Seu pagamento seria, portanto, apenas uma obrigação moral, mas não jurídica. No âmbito do 
Direito público, a anomalia seria ainda maior, tendo em vista que não é facultado ao agente público pagar uma 
obrigação que não seja legalmente devida. Se não houvesse prazo para pagamento das subvenções, o Tesouro 
Nacional estaria impedido de fazê-lo. Peço atenção, portanto, ao raciocínio, senhoras e senhores. 

Na ausência de um prazo peremptório fixado explicitamente pela legislação de finanças públicas, deve-
-se buscar os critérios mais gerais do ordenamento jurídico para descrever a conduta esperada do gestor pú-
blico. Em caráter geral, e ao contrário do que afirma a Defesa, o Código Civil estabelece em seu art. 331 a regra 
do pagamento imediato da obrigação ao ser exigida pelo credor, quando não for ajustada época para o paga-
mento e inexistir disposição legal em contrário, como bem aponta o laudo pericial.

Se as providências de liquidação forem consideradas, como devem ser, condicionantes à exigibilidade, 
o seguinte art. 332 do Código estabelece que as obrigações condicionais cumprem-se na data do implemento 
da condição, ou seja, tão logo ultimado o reconhecimento da obrigação.

A esse respeito, a Defesa não expressou objetivamente qual a norma jurídica que sustenta ser aplicável 
ao caso, o que se faria necessário, tendo em vista que, conforme informação do próprio Banco do Brasil, os pa-
gamentos realizados ao longo do período de 2015 contemplaram despesas em atraso que remontam a 2008.

Por outro lado, o próprio Poder Executivo deixou claro o seu entendimento, quando, por meio do art. 3º 
do Decreto nº 8.535, de outubro de 2015, estimou razoável exigir o pagamento dos débitos da União junto a 
instituições financeiras relativos a “contrato de prestação de serviços com instituições financeiras”, em não mais 
do que cinco dias úteis. Essas constatações, aliás, já foram ressaltadas no laudo pericial.

Em síntese, a manifestação do próprio Executivo permite avaliar que um prazo razoável para o pagamen-
to da subvenção econômica devida ao final de cada semestre não deve exceder 40 dias, aproximadamente 
(30 dias corridos mais 5 dias úteis), contados desde o primeiro dia do semestre seguinte ao período a que se 
refere a apuração. Qualquer justificativa de conduta baseada na necessidade de mais prazos de tratamento 
da informação ou outra providência administrativa teria de aduzir elementos fáticos excepcionais e concretos 
que impusessem um tal adiamento – o que não consta de nenhuma das manifestações da Defesa, seus assis-
tentes técnicos ou testemunhas.

Por fim, em face do argumento da defesa de que a data em que o valor é devido não se confunde com 
a data em que o pagamento deve ser realizado, que nunca teria sido fixada, cabe registrar que, se essa inter-
pretação fosse verdadeira, estaríamos diante de indiscutível operação de crédito, posto que o financiamento 
da política pública pela instituição financeira faria parte da própria estrutura da relação entre as partes, e não 
decorreria do atraso no pagamento dos valores devidos, como afirma a Acusação.

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Além disso, passivos acumulados 
ao longo dos anos deveriam ter sido reconhecidos como contingentes e informados no Anexo de Riscos Fis-
cais das LDOs do período.
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f ) “Sendo assim [diz a Defesa], é incorreto afirmar que a variação do saldo de subvenção ao Banco do 
Brasil é decorrente de novas operações em 2015, uma vez que essas deveriam ser pagas apenas nos semestres 
subsequentes.”

Preliminarmente, a afirmação não corresponde à realidade fática apurada na instrução. A variação do 
saldo de R$10,9 bilhões para R$13,5 bilhões entre janeiro e junho, mencionada pela Defesa, inclui o saldo apu-
rado das subvenções contratadas no primeiro semestre de 2015, que se tornaram devidas em 01/07/2015 e 
exigíveis para pagamento após as providências de liquidação. Portanto, seus valores acresceram-se ao saldo 
devedor da União junto ao Banco já em 2015, e, segundo exposto no tópico antecedente, deveriam ser pagas, 
no máximo, até o mês de agosto de 2015.

Importante ressaltar que essa parcela de 2015 representa apenas uma parte – e a menor delas – dos 
débitos em atraso, conforme exposto logo a seguir. Isso porque os fatos sob julgamento abrangem, objetiva-
mente, a manutenção – ao longo do exercício de 2015 – de saldos devedores da obrigação exigível junto ao 
Banco do Brasil em desacordo com as regras da respectiva exigibilidade, não apenas relativos às subvenções 
apuradas no primeiro semestre de 2015, mas a todo o estoque acumulado ao final de 2014.

Disso resulta que a União já incorria, no primeiro dia de 2015, em elevados valores de obrigação exigível, 
relativos não apenas ao segundo semestre de 2014, mas também a semestres anteriores. Ao longo do exercício, 
portanto, a União manteve a inadimplência dessas obrigações de forma sistemática e prolongada, somente 
realizando a integral quitação no mês de dezembro, como demonstrado adiante.

No laudo pericial, com base em evidências integrantes do processado, consta o seguinte. Aqui nós temos 
os dados colocados dos saldos apontados pela Perícia nos números 1, 2, 3, 4, 5 e 6, com resumo colocado na 
p. 127. Passo adiante na sequência da leitura após os dados colocados.

Desse modo, fica claro que a magnitude do atraso apontada na tabela é a mais conservadora possível. 
Pode-se afirmar sem receios que o valor de R$9,86 bilhões da primeira linha permaneceu integralmente em 
atraso do mês de janeiro ao mês de junho de 2015, e que o valor de R$3,17 bilhões permaneceu integralmente 
em atraso de setembro a dezembro de 2015.

Além disso, existem parcelas do montante indicado na primeira linha da tabela cujo atraso remonta na 
realidade a dezembro de 2008. Em síntese, se por um lado falamos de atraso mínimo de seis meses, por outro 
é possível apontar que, no conjunto de parcelas devidas e não pagas, incluem-se algumas com prazos muito 
mais longos, superiores a seis anos.

Portanto, o Poder Executivo manteve, ao longo dos onze primeiros meses de 2015, o inadimplemento 
de obrigações já devidas e exigíveis junto ao Banco do Brasil – inclusive com parcelas carregadas de exercícios 
anteriores – em montante materialmente significativo, somente vindo a reparar a situação em dezembro, após 
a publicação do Acórdão nº 3.927/2015-Plenário do Tribunal de Contas da União, de 09/12/2015, que assim o 
determinava em caráter definitivo.

g) Diz a Defesa: “Ainda que se pudesse considerar a LRF como bem jurídico protegido desse crime, tam-
bém a ela não houve infração, pois essas subvenções não constituem operações de crédito, nos termos do 
seu art. 26, nem a elas podem ser equiparadas. Além de se tratar de contratos de prestação de serviços entre a 
União e o Banco do Brasil, no ano de 2015, não houve sequer atraso de repasses ao Banco do Brasil. Assim, se 
conduta houvesse, ela seria atípica.”

A parte final do argumento (“no ano de 2015 não houve sequer atraso de repasses ao Banco do Brasil”) 
não encontra respaldo nos fatos apurados: os atrasos no pagamento de subvenções já exigíveis mantiveram-
-se até o mês de dezembro de 2015, como demonstrado, de maneira muito clara, na seção anterior. 

É pela comprovação da existência desses atrasos que o laudo pericial afirma de forma explícita que hou-
ve operações de crédito – e aqui citamos a conclusão do laudo.

Antes de adentrar a análise técnica a respeito do conceito de operação de crédito, é importante esclarecer, 
preliminarmente, que a história do Programa Minha Casa, Minha Vida evidencia que operações semelhantes às 
discutidas neste processo já eram consideradas como operações de credito pelo governo. Quando foi redigido 
o art. 5º da Lei nº 11.977, de 2009 (fruto da Medida Provisória nº 459, de 2009), cuja redação previa a possibi-
lidade de o FGTS adiantar recursos para o financiamento do programa Minha Casa, Minha Vida, o Ministério 
da Fazenda, por ocasião das reuniões do Conselho Curador do FGTS (CCFGTS), reconhecia que configuraria 
operação de crédito o adiantamento dos subsídios orçamentários se ele fosse feito pela CEF, conforme mostra 
documentação constante do Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República, Exercício de 
2014, o Ministro Augusto Nardes, do TCU.

Na redação final do referido art. 5º, lê-se que “enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata 
o caput, caso o agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado ou venha 
a suportar, com recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da subvenção econômica de 
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que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela 
taxa Selic”. 

Tal modificação foi feita na Medida Provisória com o objetivo de permitir que a União utilizasse os recursos 
do FGTS para financiar despesas – subvenção econômica – de sua responsabilidade no âmbito do Minha Casa, 
Minha Vida, remunerando o FGTS pela taxa Selic. O que interessa é o seguinte trecho da Ata da 110ª  Reunião 
Ordinária do CCFGTS, o qual não deixa dúvida sobre o caráter de operação de crédito de referido adiantamento. 

Tal entendimento foi exarado por conselheiro representante do Ministério da Fazenda:

O Conselheiro Marcus Aucélio complementou que o segundo ponto submetido à Consultoria Ju-
rídica foi, se [em negrito] caso ocorresse um adiantamento pelo FGTS, isso estaria ferindo a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e a posição da PGFN foi que não, pois o FGTS é um fundo privado, e as con-
tas são apartadas da Caixa e que a Lei de Responsabilidade vedava que a Caixa, como instituição 
financeira, concedesse esse adiantamento. Sendo assim, a Caixa, como Agente Operador do FGTS, 
poderia perfeitamente emprestar, adiantar esses recursos e depois ser ressarcida sem ferir a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Ou seja, se a mesma operação fosse feita com a CEF enquanto instituição financeira, seria uma operação 
de crédito proibida pela LRF – é o que logo se vê na posição do Ministério da Fazenda –, reconhecia o próprio 
Ministério da Fazenda. Perceba-se que no trecho fala-se em “emprestar” e “adiantar”. O excerto é, portanto, cla-
ro no sentido de qualificar tal tipo de adiantamento como operação de crédito. 

Feito esse breve registro, passamos a tratar da questão relativa à existência ou não de operação de cré-
dito nos termos do art. 29, III, da LRF. 

Alega a denunciada que esse dispositivo, ao definir operações de crédito para os efeitos da LRF, não inclui 
as situações aqui examinadas entre as tipificações explícitas que faz em rol exemplificativo, nem permite que 
se conclua pelo seu enquadramento como “operações assemelhadas”, pois “parece indiscutível a necessidade 
de contrato para o cumprimento de obrigação de pagamento em moeda corrente (assunção de compromisso 
financeiro) para que fique caracterizada a realização de operação de crédito.”

Por fim, em face do argumento da defesa de que a data em que o valor é devido não se confunde com 
a data em que o pagamento deve ser realizado, que nunca teria sido fixada, cabe registrar que, se essa inter-
pretação fosse verdadeira, estaríamos diante de indiscutível operação de crédito, posto que o financiamento 
da política pública pela instituição financeira faria parte da própria estrutura da relação entre as partes, e não 
decorreria do atraso no pagamento dos valores devidos, como afirma a Acusação.

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Além disso, passivos acumulados 
ao longo dos anos deveriam ter sido reconhecidos como contingentes e informados no Anexo de Riscos Fis-
cais das LDOs do período.

f ) “Sendo assim [diz a Defesa], é incorreto afirmar que a variação do saldo de subvenção ao Banco do 
Brasil é decorrente de novas operações em 2015, uma vez que essas deveriam ser pagas apenas nos semestres 
subsequentes.”

Preliminarmente, a afirmação não corresponde à realidade fática apurada na instrução. A variação do 
saldo de R$10,9 bilhões para R$13,5 bilhões entre janeiro e junho, mencionada pela Defesa, inclui o saldo apu-
rado das subvenções contratadas no primeiro semestre de 2015, que se tornaram devidas em 01/07/2015 e 
exigíveis para pagamento após as providências de liquidação. Portanto, seus valores acresceram-se ao saldo 
devedor da União junto ao Banco já em 2015, e, segundo exposto no tópico antecedente, deveriam ser pagas, 
no máximo, até o mês de agosto de 2015.

Importante ressaltar que essa parcela de 2015 representa apenas uma parte – e a menor delas – dos 
débitos em atraso, conforme exposto logo a seguir. Isso porque os fatos sob julgamento abrangem, objetiva-
mente, a manutenção – ao longo do exercício de 2015 – de saldos devedores da obrigação exigível junto ao 
Banco do Brasil em desacordo com as regras da respectiva exigibilidade, não apenas relativos às subvenções 
apuradas no primeiro semestre de 2015, mas a todo o estoque acumulado ao final de 2014.

Disso resulta que a União já incorria, no primeiro dia de 2015, em elevados valores de obrigação exigível, 
relativos não apenas ao segundo semestre de 2014, mas também a semestres anteriores. Ao longo do exercício, 
portanto, a União manteve a inadimplência dessas obrigações de forma sistemática e prolongada, somente 
realizando a integral quitação no mês de dezembro, como demonstrado adiante.
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No laudo pericial, com base em evidências integrantes do processado, consta o seguinte. Aqui nós temos 
os dados colocados dos saldos apontados pela Perícia nos números 1, 2, 3, 4, 5 e 6, com resumo colocado na 
p. 127. Passo adiante na sequência da leitura após os dados colocados.

Desse modo, fica claro que a magnitude do atraso apontada na tabela é a mais conservadora possível. 
Pode-se afirmar sem receios que o valor de R$9,86 bilhões da primeira linha permaneceu integralmente em 
atraso do mês de janeiro ao mês de junho de 2015, e que o valor de R$3,17 bilhões permaneceu integralmente 
em atraso de setembro a dezembro de 2015.

Além disso, existem parcelas do montante indicado na primeira linha da tabela cujo atraso remonta na 
realidade a dezembro de 2008. Em síntese, se por um lado falamos de atraso mínimo de seis meses, por outro 
é possível apontar que, no conjunto de parcelas devidas e não pagas, incluem-se algumas com prazos muito 
mais longos, superiores a seis anos.

Portanto, o Poder Executivo manteve, ao longo dos onze primeiros meses de 2015, o inadimplemento 
de obrigações já devidas e exigíveis junto ao Banco do Brasil – inclusive com parcelas carregadas de exercícios 
anteriores – em montante materialmente significativo, somente vindo a reparar a situação em dezembro, após 
a publicação do Acórdão nº 3.927/2015-Plenário do Tribunal de Contas da União, de 09/12/2015, que assim o 
determinava em caráter definitivo.

g) Diz a Defesa: “Ainda que se pudesse considerar a LRF como bem jurídico protegido desse crime, tam-
bém a ela não houve infração, pois essas subvenções não constituem operações de crédito, nos termos do 
seu art. 26, nem a elas podem ser equiparadas. Além de se tratar de contratos de prestação de serviços entre a 
União e o Banco do Brasil, no ano de 2015, não houve sequer atraso de repasses ao Banco do Brasil. Assim, se 
conduta houvesse, ela seria atípica.”

A parte final do argumento (“no ano de 2015 não houve sequer atraso de repasses ao Banco do Brasil”) 
não encontra respaldo nos fatos apurados: os atrasos no pagamento de subvenções já exigíveis mantiveram-
-se até o mês de dezembro de 2015, como demonstrado, de maneira muito clara, na seção anterior. 

É pela comprovação da existência desses atrasos que o laudo pericial afirma de forma explícita que hou-
ve operações de crédito – e aqui citamos a conclusão do laudo.

Antes de adentrar a análise técnica a respeito do conceito de operação de crédito, é importante esclarecer, 
preliminarmente, que a história do Programa Minha Casa, Minha Vida evidencia que operações semelhantes às 
discutidas neste processo já eram consideradas como operações de credito pelo governo. Quando foi redigido 
o art. 5º da Lei nº 11.977, de 2009 (fruto da Medida Provisória nº 459, de 2009), cuja redação previa a possibi-
lidade de o FGTS adiantar recursos para o financiamento do programa Minha Casa, Minha Vida, o Ministério 
da Fazenda, por ocasião das reuniões do Conselho Curador do FGTS (CCFGTS), reconhecia que configuraria 
operação de crédito o adiantamento dos subsídios orçamentários se ele fosse feito pela CEF, conforme mostra 
documentação constante do Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República, Exercício de 
2014, o Ministro Augusto Nardes, do TCU.

Na redação final do referido art. 5º, lê-se que “enquanto não efetivado o aporte de recursos de que trata 
o caput, caso o agente operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS tenha suportado ou venha 
a suportar, com recursos das disponibilidades atuais do referido fundo, a parcela da subvenção econômica de 
que trata o caput, terá direito ao ressarcimento das quantias desembolsadas, devidamente atualizadas pela 
taxa Selic”. 

Tal modificação foi feita na Medida Provisória com o objetivo de permitir que a União utilizasse os recursos 
do FGTS para financiar despesas – subvenção econômica – de sua responsabilidade no âmbito do Minha Casa, 
Minha Vida, remunerando o FGTS pela taxa Selic. O que interessa é o seguinte trecho da Ata da 110ª  Reunião 
Ordinária do CCFGTS, o qual não deixa dúvida sobre o caráter de operação de crédito de referido adiantamento. 

Tal entendimento foi exarado por conselheiro representante do Ministério da Fazenda:

O Conselheiro Marcus Aucélio complementou que o segundo ponto submetido à Consultoria Ju-
rídica foi, se [em negrito] caso ocorresse um adiantamento pelo FGTS, isso estaria ferindo a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e a posição da PGFN foi que não, pois o FGTS é um fundo privado, e as con-
tas são apartadas da Caixa e que a Lei de Responsabilidade vedava que a Caixa, como instituição 
financeira, concedesse esse adiantamento. Sendo assim, a Caixa, como Agente Operador do FGTS, 
poderia perfeitamente emprestar, adiantar esses recursos e depois ser ressarcida sem ferir a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Ou seja, se a mesma operação fosse feita com a CEF enquanto instituição financeira, seria uma operação 
de crédito proibida pela LRF – é o que logo se vê na posição do Ministério da Fazenda –, reconhecia o próprio 
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Ministério da Fazenda. Perceba-se que no trecho fala-se em “emprestar” e “adiantar”. O excerto é, portanto, cla-
ro no sentido de qualificar tal tipo de adiantamento como operação de crédito. 

Feito esse breve registro, passamos a tratar da questão relativa à existência ou não de operação de cré-
dito nos termos do art. 29, III, da LRF. 

Alega a denunciada que esse dispositivo, ao definir operações de crédito para os efeitos da LRF, não inclui 
as situações aqui examinadas entre as tipificações explícitas que faz em rol exemplificativo, nem permite que 
se conclua pelo seu enquadramento como “operações assemelhadas”, pois “parece indiscutível a necessidade 
de contrato para o cumprimento de obrigação de pagamento em moeda corrente (assunção de compromisso 
financeiro) para que fique caracterizada a realização de operação de crédito.”

Agrega que não se pode subsumir as operações do Plano Safra (entre União e banco operador) àquelas 
nominalmente citadas no art. 29, III, da LRF, quais sejam... E aqui eu cito aquelas citadas na lei, expressamente, 
no art. 29. 

Em todos esses casos, nominados ou inominados, identifica a defesa como elementos essenciais para 
caracterização da operação: a) a vontade contratual de obtenção de crédito de terceiros para realização de 
atos diversos; b) a previsão de restituição do bem objeto de empréstimo; e c) o prazo para pagamento. Tais 
elementos, alega, estariam ausentes nas operações do Plano Safra.

Notamos, porém, que os elementos essenciais que para a defesa caracterizam uma operação de crédito 
estão patentemente presentes nas operações de que tratamos, como se pode observar:

a) a vontade contratual de obtenção de crédito de terceiros para realização de atos diversos está 
presente quando a União lança mão do banco operador para que realize empréstimos a custo sub-
sidiado (empréstimos que não realizaria em circunstâncias de mercado), e pelo atraso de paga-
mento faz com que o banco financie com seus próprios recursos o custo de oportunidade desses 
empréstimos. É relevante considerar que não se trata aqui de atos expressamente vinculados ex 
lege, nem sequer de despesas cujo fato gerador decorra de obrigatoriedade legal. A Lei nº 8.427, 
de 1992, apenas autoriza o Executivo a engajar-se nessas transações (art. 1º), fixando ainda o dever 
de observância das “disponibilidades orçamentárias e financeiras existentes para a finalidade” (art. 
3º). Quanto ao Banco, sociedade de economia mista dotada da autonomia inerente às empresas, 
menos vinculada ainda é a sua adesão ao ajuste quando precisa suportar com recursos próprios a 
subvenção devida pela União;
b) a previsão de restituição do bem objeto de empréstimo é nítida quando a lei que institui essas 
operações determina o pagamento ao banco da equalização da taxa de juros; e
c) o prazo para pagamento é claro quando a lei e o regulamento estabelecem a exigibilidade do 
pagamento, pela União, das equalizações devidas ao banco, uma vez que, como exaustivamente 
discutido acima, não se concebe no ordenamento jurídico que a lei determine uma relação comer-
cial envolvendo obrigações formalmente exigíveis sem que haja prazo definido para o respectivo 
pagamento.

Essa mesma conclusão é alcançada quando se vai além da simples construção doutrinária de condições 
para que alguma transação se configure operação de crédito e se adentra na especificação técnica dessa tran-
sação no âmbito das finanças públicas, que é o universo mais relevante para esta Comissão.

Como bem lembrado pelo laudo da assistente técnica indicada pela acusação, o Manual de Demonstra-
tivos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional aplicável ao exercício de 2015, produto de um longo processo 
de elaboração, convergente com os padrões internacionais de contabilidade do setor público, descreve com 
muita precisão o que configura uma operação de crédito.

Aqui está a citação exata das características que estão nesse manual, que é um documento oficial do 
Governo Federal.

É exatamente isso que ocorre nas situações que analisamos: (i) há o reconhecimento, pela lei e pelas por-
tarias ministeriais, de que o valor da equalização torna-se exigível à União, o que representa o reconhecimento 
de um passivo; (ii) ocorre a previsão e a efetiva cobrança de encargos financeiros entre a data de exigibilidade e 
o efetivo pagamento, o que é reconhecido pelos regulamentos; por fim, (iii) a quitação da obrigação assumida 
pela União em contrapartida às ações desenvolvidas pelo Banco faz-se em momento posterior ao da realização 
dessas mesmas ações (aliás, essa defasagem temporal é o próprio cerne da questão discutida).

Esse critério normativo inclui, até mesmo do ponto de vista formal, negócios jurídicos que não guardam 
similaridade de forma com as operações tradicionais ou mais frequentes, pois, como ressalta o mesmo Manual 
– aspas –, “as operações de crédito e as operações a elas equiparadas pela LRF nem sempre envolvem o usual 
crédito junto a uma instituição financeira ou o ingresso de receita orçamentária nos cofres públicos”.
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Assim, torna-se pertinente a observação do laudo pericial de que, segundo os padrões internacionais 
de contabilidade incorporados à legislação brasileira, prevalece, para efeitos de reconhecimento das obriga-
ções do setor público, a essência sobre a forma, sendo irrelevantes os aspectos extrínsecos de formalização da 
obrigação. Aqui segue a citação explícita dessa norma de manual.

Portanto, quer segundo critérios levantados pela Defesa, quer segundo as normas técnicas nacionais 
de Contabilidade Pública, a manutenção do atraso configurou uma operação de crédito em favor da União 
e insere-se no art. 29, inciso III, da LRF. Dessa forma, sendo partes da relação a União e o Banco do Brasil, por 
ela controlado, enseja-se a conduta expressamente vedada pelo seu art. 36, qual seja, “a operação de crédito 
entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo”.

Essas conclusões levam a descartar os argumentos de que a falta de contrato e a suposta falta de esta-
belecimento formal de data de vencimento da obrigação da União sejam impedimento à caracterização como 
operação de crédito, pois, como visto, as obrigações públicas podem assumir formatos não padronizados ain-
da que desprovidos de explicitação nominal de data quanto ao “momento futuro” de quitação da obrigação.

Ainda que não tenham sido firmados instrumentos formais entre o Banco do Brasil e a União, a natureza 
voluntária da relação entre as partes, combinada com a exigência do Estatuto Social da instituição no sentido 
de que operações dessa natureza sejam sempre objeto de contrato, leva à conclusão inequívoca de que a exe-
cução do Plano Safra pelo BB apresenta natureza jurídica contratual.

Passamos agora à análise do argumento de analogia da Defesa, aquele que sustenta que qualquer atraso 
de pagamento pela União representaria – entre aspas – “uma espécie de financiamento”.

A própria Advocacia-Geral da União já afastou esse argumento. É oportuno citar o parecer – e cito o seu 
número – de 31 de março de 2015, encaminhado a esta Comissão pelo Banco Central, que foi elaborado pela 
AGU a pedido da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, no âmbito de pedido de con-
ciliação apresentado pela Caixa Econômica Federal em face da União, com vistas ao recebimento dos valores 
em atraso relativos ao Programa Bolsa Família. Tal parecer considera não haver operação de crédito entre a 
União e a Caixa Econômica pelo fato de esta deter a prerrogativa de “suspender os repasses na medida em que 
obstruídos os recursos oriundos do Tesouro”. Entretanto, reconhece que:

[...] essa situação não pode (e nem poderia) se renovar indefinidamente, porquanto nessa hipótese, 
continuada, poderia se alcançar situação vedada pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Portanto, vejam as Srªs e os Srs. Senadores o texto de confissão expresso nesse documento da AGU.
Ou seja, a mesma operação, de forma continuada, ficaria caracterizada como operação de crédito, reco-

nheceu a própria Advocacia-Geral da União.
Não se está a tratar, neste processo, portanto, de um atraso de pagamento qualquer, e, sim, de opera-

ções específicas com bancos oficiais e para efeitos da LRF. Não se pode pretender estender esse raciocínio sui 
generis da LRF (que se aplica a uma relação bilateral entre classes específicas de agentes, os entes federativos e 
suas instituições financeiras controladas) para qualquer relação obrigacional com outros agentes ou em outras 
circunstâncias, a exemplo da aquisição de “borrachas, canetas e resmas de papel”, como consta da peça escrita 
da Defesa. Perde-se de vista a teleologia da norma.

O que interessa a este processo é o financiamento dos entes federativos por instituições financeiras por 
eles controladas. Regra de prudência fiscal no âmbito público e que vige até mesmo entre bancos privados. 
Essa singularização da reprimenda legislativa não é desprovida de sentido: o risco e o efeito do endividamen-
to disfarçado interpondo-se operações de bancos próprios são muito maiores para a sociedade do que outros 
atrasos comerciais.

O acesso dos bancos à captação comercial de recursos junto a investidores e, ainda mais grave, à capta-
ção de poupança popular fazem com que a capacidade de o ente controlador de se manter financiando dessa 
forma seja muito superior a qualquer outra fonte, quer no montante, quer no prazo em que tal prática ocorre. 
Tamanho potencial de desequilíbrio financeiro, por meio do uso indevido da instituição bancária, traz, por sua 
vez, custos e riscos muito mais elevados para a sociedade de reversão da situação irregular.

É dessa conduta, precisamente, que este processo está tratando, e onde se desvela o interesse público: 
a utilização dos bancos públicos para arcar com o custo das políticas desejadas pela União sem que existissem 
recursos fiscais e orçamentários para tanto.

Aí, volta o gráfico que já conhecemos.
As operações de 2015 não são a repetição de situações “normais” ou “corriqueiras”. Como se observa 

no gráfico, a manutenção de valores a descoberto saltou de praticamente zero à ordem de R$ 3 bilhões entre 
2010 e 2012. Depois, duplicou em 2013 e mais que triplicou em 2014, subindo em dois anos de R$ 3,2 bilhões 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  91 

para R$ 10,9 bilhões. No ano de 2015, ascendeu ainda mais até junho, e somente retornou aos patamares da 
primeira fase ascensional, em torno de R$ 3,6 bilhões, no mês de dezembro, após esgotadas as possibilidades 
recursais junto ao TCU. O gráfico, visto em seu contexto com outras operações semelhantes, ocorridas median-
te uso de outros bancos públicos federais para os mesmos fins, evidencia uma decisão de política econômica, 
de competência da Presidente da República.

Os valores totais devidos pela União a bancos públicos federais e ao FGTS partem de um patamar está-
vel em torno de R$ 1 bilhão verificado até 2007, seguindo a partir daí um crescimento vertiginoso até que os 
passivos acumulados, mais que duplicando, chegassem a R$ 52 bilhões ao final de 2014. O ano de 2015 assiste 
à permanência do carregamento dessas dívidas por parte da União – na verdade, um aumento superior a 10% 
– até novembro, seguido de abrupta queda com a quitação de mais de 80% do passivo em dezembro, imposta 
por determinação do TCU. As evidências apontam para decisões deliberadas de política econômica adotadas 
no mais elevado nível decisório governamental.

Quanto à quitação dos passivos em dezembro de 2015, por determinação do TCU, que remonta a abril de 
2015, vale o registro de que na exposição de motivos da Medida Provisória nº 702, de 2015, que abriu crédito 
extraordinário para viabilizar o pagamento das “pedaladas fiscais”, constou a seguinte informação:

7. A relevância e urgência da matéria justificam-se, no que tange aos Ministérios do Trabalho e Em-
prego e das Cidades e de Encargos Financeiros da União, em decorrência da necessidade de paga-
mento de passivos e valores devidos, no presente exercício, em consonância com as determinações 
presentes no Acórdão nº 825, de 15 de abril de 2015, confirmado pelo Acórdão nº 992, de 29 de 
abril de 2015. [...] 

É o texto da exposição de motivos do Ministro do Planejamento. 
A abertura de crédito orçamentário depende de ato da Presidente da República.
Em termos práticos, olhando-se para a saúde financeira do Estado, que pode ser sentida no dia a dia pelo 

cidadão comum, o Secretário de Controle Externo e Fazenda Nacional do TCU, em seu depoimento, alertou para 
o risco em não se tratar tais operações entre a União e os seus bancos públicos controlados como operações 
de crédito. E aqui ele cita o risco de nós chegarmos a R$100 bilhões no seu depoimento.

Adicionalmente, no que tange às operações de crédito realizadas entre União e Banco do Brasil, a Defe-
sa, em suas alegações, sustenta que o montante dos valores envolvidos e a duração do período em que hou-
ve saldo negativo são aspectos que não poderiam ter fundamentado o entendimento sobre o desrespeito da 
Presidente da República ao art. 36 c/c art. 29, III, da LRF. A Defesa aduz que é incontroverso que o volume de 
operações ou a sua frequência não alteraria a natureza dos negócios jurídicos.

Fosse o relacionamento entre o BB e a União marcado por condutas transparentes, por transações co-
muns entre um ente público e uma instituição financeira, jamais haveria de se falar em ilegalidade. Entretanto, 
quando se observa que a União, sistematicamente, deixou de pagar por anos valores que alcançaram a casa 
dos bilhões, não se pode deixar de concluir que a magnitude dos valores envolvidos e a duração dos atrasos 
foram, indubitavelmente, elementos que caracterizam a ilegalidade. Na interpretação de uma lei que trata 
exatamente da responsabilidade fiscal, considerar que a União poderia atrasar indefinidamente os pagamen-
tos ao Banco do Brasil, e em volumes cada vez maiores, sem que isso implicasse ofensa ao art. 36 da LRF, é se 
prender apenas à face formal dos fatos e ignorar o bem jurídico protegido (o equilíbrio das contas públicas).

Por fim, sustenta ainda a Defesa que “não prevendo a Constituição Federal a possibilidade de crime de 
responsabilidade em face da violação da LRF, mas tão somente da lei de orçamento, não há que se falar em 
crime de responsabilidade pela violação do artigo 36 da Lei Complementar nº 101, pois não violam propria-
mente a Lei Orçamentária, que constitui o bem jurídico tutelado em todos os tipos legais do referido disposi-
tivo sancionador dos crimes de responsabilidade. 

Esse assunto, todavia, já foi tratado à exaustão no item 2.1.3 deste Relatório.
h) “Não se pode admitir a aplicação retroativa de novo entendimento do TCU em matéria de crime de 

responsabilidade”.
Sustenta a denunciada que o TCU teria alterado o seu entendimento quanto à caracterização de tais tran-

sações como operação de crédito, e que essa mudança de entendimento estaria sendo aplicada retroativamente.
Preliminarmente, ainda que fosse válido o argumento – que, conforme será demonstrado a seguir, não 

é –, é importante reforçar que decisões do TCU não são vinculantes para esta Comissão. As conclusões deste 
Relatório se fundam na vasta instrução probatória realizada por esta Comissão.

Alega a Defesa que, existindo a prática de “reembolso de adiantamentos” pelo menos desde 1992, a pri-
meira manifestação do TCU contrária a ela teria ocorrido apenas em 2015, quando prolatou o Acórdão nº 825. 
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No mesmo ano, o Acórdão 1.464 apontou como indícios de irregularidades nas contas de governo de 2014 a 
postergação do pagamento de subvenções semelhantes às do Plano Safra. 

A cronologia dos fatos é relevante. Em 15 de abril de 2015, por meio do Acórdão 825, o TCU considerou 
irregulares as postergações de pagamento a bancos oficiais, caracterizando-as como operações de crédito ve-
dadas pela LRF. Além disso, o Acórdão 1.464, de 17 de junho, incluiu tais operações entre as razões ensejadoras 
de recomendação pela rejeição das contas presidenciais, abrindo prazo de trinta dias para apresentação de 
contrarrazões pela Presidente da República. Após deliberar sobre recurso de mérito interposto pelo Executivo 
contra o mencionado Acórdão, o Tribunal manteve seu posicionamento inicial pela reprovabilidade da prática 
por meio do Acórdão 3.297, de 09 de dezembro.

No que tange às contas do governo de 2014, após analisar as contrarrazões apresentadas em 22 de ju-
lho, pela AGU, em representação da Presidente, opinou o TCU, em 07 de outubro, pela rejeição das contas pre-
sidenciais em função de, entre outras irregularidades, adiantamentos concedidos por instituições financeiras 
oficiais à União para cobertura de despesas de programas públicos.

Todas e cada uma das manifestações da Corte de Contas mencionadas pela denunciada são no sentido 
de impugnar a prática questionada. A cada reiteração, mais inequívoca se mostra a posição do Tribunal, sem-
pre respeitando os ritos inerentes à ampla defesa e ao contraditório. Portanto, o que a sequência de pronun-
ciamentos colacionados pela Defesa revela é uma total coerência nas posições assumidas pelo TCU, desde a 
primeira manifestação.

Não é possível alegar inconsistência antes que houvesse a primeira manifestação, mesmo que a prática 
existisse. Seria insensato exigir do TCU (ou do Congresso Nacional, ou do Judiciário, ou de qualquer outra ins-
tituição) onipresença e que declarasse seu entendimento sobre todos os aspectos do mundo dos fatos – seria 
uma impossibilidade lógica e material. Somente prosperaria uma alegação de mudança de jurisprudência se 
tivesse havido uma jurisprudência anterior que abonasse a prática que passou a questionar, do que não há 
notícia. Portanto, a jurisprudência do TCU sobre o tema estabeleceu-se tão somente em 2015, e não se afastou 
em momento algum da linha inicial.

Complementarmente, cabe examinar o argumento da Defesa, constante de suas alegações finais, de 
que haveria divergências internas no âmbito do TCU em relação à interpretação do conceito de operação de 
crédito previsto na LRF. Sustenta a denunciada que a questão não se encontraria pacificada no interior do ór-
gão de controle externo. Ademais, acrescenta que, como órgãos administrativos, juristas e Ministério Público 
teriam outro entendimento sobre a matéria, então a interpretação adotada pela denunciada não poderia ser 
descartada ou tida por ilegal.

Primeiramente, destacamos que os pronunciamentos do TCU se dão por meio do seu corpo de Minis-
tros. Essa é a instância soberana da Corte de Contas da União, nos termos da Constituição Federal. Em segun-
do lugar, com relação ao caso concreto, impende ressaltar que a decisão sobre a ilegalidade das operações de 
crédito se deu por decisão unânime do Plenário do Tribunal. Isso demonstra a robustez da interpretação do 
órgão de controle externo. 

Por todo o exposto, não se mostra aceitável fazer referência a manifestação de unidade técnica – emitida 
ao longo de processo interno como subsídio para a deliberação do Tribunal – para atribuir qualquer fragilidade 
à decisão tomada pela unanimidade dos ministros da Corte de Contas.

Por fim, quanto à existência de interpretações divergentes à do TCU, adotadas por juristas ou outros ór-
gãos públicos, isso em nada altera a validade da sólida interpretação do Tribunal, tampouco interfere ou limi-
ta, cabe reiterar, a soberania constitucional desta Comissão Especial de ou mesmo do Poder Legislativo, que 
não está adstrita nem ao Tribunal de Contas nem a Ministério Público, nem a qualquer outro Poder, a não ser 
a nós mesmos. 

Em última instância, caberá ao Senado Federal, nos termos do art. 52, I, da Lei Magna, avaliar a matéria 
e julgar se resta caracterizado ou não o crime de responsabilidade.

i) [De acordo com a Defesa, alínea “i”]“Não há qualquer conduta (comissiva ou omissiva) descrita como 
tendo sido praticada pela Presidente da República”

O Plenário do TCU adotou, em 15 de abril, os seguintes termos... E aqui a realização... Eu não vou reler 
aqui o texto que o TCU aponta, indicando a questão do pagamento, inclusive arrolando as autoridades que 
pretende apontar como responsáveis. 

Portanto, desde abril de 2015, o Ministro da Fazenda e dirigentes do Tesouro Nacional sabiam oficial-
mente da prática aqui examinada e do seu questionamento jurídico. Mas não apenas eles: em seu depoimento 
nesta Comissão, em 28 de junho, o então Advogado-Geral da União, Luís Inácio Lucena Adams, respondendo 
a questionamento da acusação que contextualizava a discussão em momento ainda anterior a 2015, afirma 
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ter discutido o assunto com o Ministro da Fazenda, o Presidente do BACEN e o Secretário do Tesouro Nacional, 
opinando pela quitação de eventuais passivos:

Diz, então, o Sr. Luís Inácio Lucena Adams: 

Essas matérias, do ponto de vista orçamentário, quem despachava com a Presidente era o Ministro 
da Fazenda. Quando o assunto apareceu, eu tive reuniões com o Ministro da Fazenda, o Ministro Gui-
do, tive com o Tombini e com o Arno, inclusive, o Secretário do Tesouro, e em todas elas se debateu 
o assunto. E eu, por exemplo, sempre recomendei, na minha posição, que se quitassem eventuais 
passivos existentes. Esta era a posição que eu defendia.

Importante ainda que, em 17 de abril de 2015, dois dias após a edição do Acórdão 825, os então Ministro 
da Justiça, Advogado-Geral da União e Procurador-Geral do BACEN concederam entrevista coletiva na emis-
sora oficial NBR. Na ocasião, o Ministro da Justiça contesta a decisão do Tribunal, falando em nome “da posição 
do governo”, afirmando que “não há fato imputável à Presidenta da República” para efeitos de um processo de 
impeachment, e nesse contexto defende a regularidade da prática. Na entrevista é dito que o assunto foi levado 
à Presidente da República, que solicitara que os fatos fossem esclarecidos para a sociedade. 

Na mesma ocasião, o Advogado-Geral da União comunicou que foi dada orientação ao então Ministro 
da Fazenda, Joaquim Levy, para que não houvesse novas operações de crédito dessa natureza em 2015, até a 
decisão definitiva do TCU, como um gesto, inclusive, de respeito ao Tribunal.

Além disso, a Presidente da República foi notificada pessoalmente, em junho de 2015, do relatório preli-
minar que apontou irregularidades das contas de 2014. A notificação é pessoal neste caso, porque a responsa-
bilização sobre as contas de governo é personalíssima da titular do Executivo. Nesta notificação, a Presidente 
foi instada a explicar formalmente alguns atos da gestão econômico-fiscal, dentre os quais... E aqui nós temos 
a transcrição do que foi notificado à Senhora Presidente.

Desde abril de 2015, pelo menos, a Presidente da República estava ciente de que ocorreram operações 
sob exame, e que tais operações representavam, a juízo do Tribunal, assunção de passivos da União e transa-
ções primárias deficitárias junto a bancos oficiais, e especificamente junto ao Banco do Brasil. O dever mínimo 
de diligência imposto à Presidente pelo art. 70, parágrafo único, da Constituição impunha que empreendesse 
quantos esforços fossem necessários para a ciência completa das suspeições a ela atribuídas.

Uma vez ciente dos fatos, a mandatária tinha apenas dois cursos de ação: concordar com a prática ques-
tionada e assentir à continuidade da mesma por parte dos seus subordinados ou interrompê-la imediatamente 
e reverter seus efeitos.

Optou conscientemente, a toda evidência, pelo primeiro. Mesmo que mantivesse entendimento diverso 
do órgão que a notificou, a mandatária máxima deve responder pela escolha política feita, especialmente em 
face das consequências danosas que resultaram para a saúde financeira do Estado e para a economia.

A atividade de governo e a tutela aos bens constitucionais pelo Presidente da República não se limitam 
à assinatura de documentos. Seria pressupor a prevalência da forma sobre a essência, do instrumento sobre a 
finalidade. Atos assinados são parte essencial do rito de governo, mas não o esgotam. Cabe ao Chefe do Execu-
tivo, nos termos do art. 84, II, da Constituição Federal, “exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 
superior da administração federal”. Assim, a Presidente dirige, conduz, orienta, preside, no que os Ministros a 
auxiliam. Naturalmente, há delegação, como bem lembra a Defesa, mas é cediço em Direito Administrativo que 
a delegação não dá prerrogativas autônomas ao agente delegado, e a responsabilidade pelos atos delegados 
permanece com o delegante, salvo comprovação de abuso do poder delegado por parte dos delegados (do 
que não se cogitou em qualquer parte destes autos).

Em termos concretos, a política pública Plano Safra envolvia um complexo de atos e decisões a serem 
executados de forma coordenada pelos Ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e Gestão, da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Desenvolvimento Agrário e do Meio Ambiente, pelo Conselho Mo-
netário Nacional e pelo Banco do Brasil. Tais agentes diretamente subordinados à Presidência da República 
não podem tomar para si a exclusividade decisória, senão restaria esvaziado o dever constitucional de direção 
e coordenação superior do Presidente, o que implicaria a própria inviabilidade da política pública.

Tais atos e decisões envolvem mobilização de recursos públicos da ordem de bilhões de reais, e confi-
guram importante vertente da ação da Administração Federal.

Oportuno trazer o depoimento de Adriano Pereira de Paula, Coordenador-Geral de Operações de Crédito 
do Tesouro Nacional, em resposta ao Senador Moka:

O SR. ADRIANO PEREIRA DE PAULA – Bom, Sr. Senador, eu entendo que qualquer volume expressivo 
de recursos seja levado ao Chefe do Executivo. De qualquer forma, dificilmente poderíamos admi-
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tir que uma autoridade assuma sozinha uma representatividade de valores dessa magnitude, em 
qualquer situação.

O Senador Moka insiste na pergunta: “[...] Por isso, digo que o Conselho Monetário Nacional, presidido 
pelo Ministro da Fazenda, não vai tomar uma decisão dessa sem consultar antes a Presidente da República. 
Não vai, não tem como fazer isso.” 

E ele responde:

O SR. ADRIANO PEREIRA DE PAULA – [...] Realmente, por experiência própria, é, sim, plausível admitir 
que nenhum valor dessa magnitude é tratado ou decidido por simplesmente um único indivíduo 
dentro do Governo. É plausível, sim, afirmar isso.

A intervenção decisória da Presidente não é apenas inferida, mas declarada por seus principais auxiliares. 
O então Ministro da Justiça, na entrevista coletiva anteriormente citada e que versava especificamente sobre o 
tema de postergação de pagamentos aos bancos oficiais, afirma textualmente ter conversado com a Presiden-
te e dela recebido orientação direta: “[...] nós conversamos hoje com a Presidenta da República e a Presidenta 
nos orientou a esclarecer os fatos.”

Em se tratando de valores, o Vice-Presidente de Agricultura do Banco do Brasil à época, Osmar Fernan-
des Dias, declarou na cerimônia solene de anúncio de investimentos do Banco do Brasil para o Plano Safra, em 
01/07/2015, que os valores nele envolvidos são fruto de “muitas horas de reunião com o Ministério da Fazenda” 
e “com a participação” direta “da Presidente Dilma, coordenando as reuniões”.

A própria Presidente manifestou-se publicamente acerca do tema de forma a não deixar dúvida sobre o 
seu comando e controle das decisões concernentes ao Plano Safra.

No que se refere aos valores envolvidos, oportuno trazer discurso da Presidente da República durante 
cerimônia de lançamento do Plano Safra em 22 de junho de 2015: “Por isso, é com muita satisfação que anun-
cio o Plano Safra da Agricultura Familiar 2015/2016, que contará, como os senhores viram pela exposição do 
Ministro Patrus, R$28,9 bilhões, R$29 bilhões, 20% a mais que na safra anterior.”

Quanto às escolhas relativas à relação com os bancos públicos na execução de programas governamen-
tais, igualmente expressa é a manifestação da Presidente no Encontro com Artistas e Intelectuais em Defesa 
da Democracia, no dia 31/03/2016:

[...] O que eles queriam? Primeiro, queriam que nós	 pagássemos os nossos bancos públicos. [...] O 
Brasil, o Estado Brasileiro é dono da Caixa e do BNDES em 100% das ações. 

No mesmo sentido, o discurso feito em Boa Vista, no Estado de Roraima, a que já fiz menção, no dia 9 
de dezembro de 2015, por ocasião da entrega de unidades do Programa Minha Casa, Minha Vida, extraído do 
portal do Palácio do Planalto. Diz a Senhora Presidente:

Porque o orçamento de um país, ele tem de ser olhado do ponto de vista daquilo que você gasta e 
para quem você gasta. O “para quem” é mais importante do que qualquer outra consideração
Uma das razões para que eu esteja sendo julgada hoje é porque uma parte eles acham que nós não 
gastamos, nós não deveríamos ter gastado da forma que gastamos para fazer o Minha Casa Minha 
Vida. Uma das razões é essa. É o que eles chamam de pedaladas fiscais.
A gente, o governo federal, é dono da Caixa Econômica Federal, nós somos os únicos donos, o go-
verno federal. [...] Ora, é por conta que nós fomos capazes de fazer o maior programa habitacional 
da história que nós hoje somos responsabilizados.

Fecha aspas.
São fatos públicos e notórios.
A própria natureza das condutas julgadas num processo de impedimento político é o exercício das fun-

ções finalísticas do dirigente de Poder, de suas condutas enquanto mandatário, que são muito mais amplas do 
que a simples formalização material de atos administrativos. Não se pretende, como alega a defesa, atribuir-
-lhe a onisciência de assumir “a responsabilidade por todo e qualquer ato praticado por seus delegados ou 
subordinados”, mas, sim, a responsabilidade – única e indelegável – de conhecer e aprovar o resultado final do 
trabalho de seus delegados e subordinados.

Por fim, cabe registrar que sempre houve a possibilidade de conduta diversa por parte da Presidente, 
dado que ela providenciou a cessação da política de novas postergações de pagamentos quando editou, em-
bora apenas em outubro, o Decreto nº 8.535, de 2015, e o encerramento dos passivos já exigíveis, que deter-
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minou fosse realizado somente em dezembro de 2015. Isso demonstra que sempre esteve ao seu alcance a 
intervenção sobre a prática questionada, e, quando assim o desejou, pode fazê-la cessar.

j) “A descrição genérica das condutas impede o pleno exercício da ampla defesa e do contraditório” – 
alega a Defesa.

Dessa questão já tratou o Relatório de Admissibilidade. Seria hipótese de inépcia da denúncia. Contudo, 
conforme já analisado, os fatos foram claramente expostos para deles a denunciada se defender. Além disso, 
desde o Relatório de Admissibilidade, que também assume funções jurídicas acusatórias em um processo de 
impeachment – conforme esclarecido pelo Supremo na ADPF nº 378 –, assentam-se, de forma explícita, os fa-
tos, os preceitos legais envolvidos e a lesão ao bem jurídico.

Temos agora o item 2.2.2.3.2, que trata do tema que foi tratado aqui sobre a manifestação do Ministério 
Público Federal. 

Em 14 de julho de 2016, o Procurador da República Ivan Cláudio Marx, da Procuradoria da República 
no Distrito Federal, por meio de despacho, requereu o arquivamento do procedimento investigatório crimi-
nal que tem como um dos objetos apurar eventual prática do crime tipificado no art. 359-A do Código Penal 
em decorrência das chamadas pedaladas fiscais. A Defesa mencionou o referido despacho em suas alegações 
finais para reforçar o argumento de atipicidade da conduta, em razão do entendimento do Procurador titular 
do 3º Ofício de Combate à Corrupção do Distrito Federal no sentido de que não haveria operação de crédito 
ou qualquer outra operação descrita no art. 29 da LRF.

O órgão ministerial concluiu pela não ocorrência das condutas descritas no art. 29, afastando qualquer 
hipótese de alargamento do	 conceito de operação de crédito, sob a alegação de que, no direito penal, é	
 vedada a analogia in malam partem. Mesmo que o argumento fosse válido para os crimes de responsabilida-
de, não se trata de analogia. A subsunção dos atrasos de pagamento no âmbito do Plano Safra ao disposto no 
inciso III do art. 29, especialmente no que se refere à expressão “e outras operações assemelhadas”, não confi-
gura analogia, mas interpretação extensiva.

A própria LRF autoriza o intérprete a ampliar o entendimento do que vem a ser uma operação de crédito, 
uma vez que, dentro do próprio texto legal, após uma sequência casuística, o legislador se vale de uma fórmula 
genérica que deve ser interpretada de acordo com os casos anteriores, ou seja, configura operação de crédito 
qualquer operação semelhante que represente um compromisso financeiro que se amolde a mútuo, abertura 
de crédito, emissão e aceite de título etc, conforme a listagem constante do dispositivo. É pacífico na doutrina 
e na jurisprudência que a interpretação extensiva é permitida em direito penal, modelo jurídico mais rigoroso 
cuja aplicação, ressalte-se, não é obrigatória para os crimes de responsabilidade.

De qualquer forma, a discussão em torno da natureza jurídica da operação é irrelevante, já frisamos neste 
relatório, pois ia se estar considerando a forma mais importante do que a essência. A operação, independen-
temente de sua formatação e conceituação jurídica, assume as características e produz os efeitos materiais de 
uma operação de crédito, ofendendo o bem jurídico protegido pela lei, que é o que importa. E, mesmo se ca-
minharmos para a conformação jurídica de tais operações, ainda assim, restam caracterizadas como operações 
de crédito. Por qualquer ângulo, os argumentos da Defesa não se sustentam, pois.

Por exemplo, não há necessidade de enquadramento no referido art. 29, III, da LRF. A lei equipara a ope-
rações de crédito diversas relações não formalizadas por instrumento contratual em seus arts. 29, §1º, e 37. O 
§1º do art. 29, por exemplo, equipara à operação de crédito a assunção, a confissão ou o reconhecimento de 
dívida. Trata-se de expressa descrição legal de uma conduta que enseja as mesmas consequências jurídicas 
aplicáveis às operações descritas no art. 29, III. Não se trata nem mesmo de interpretação extensiva. Havendo 
a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívida, restará configurada a operação de crédito.

Além disso, a questão pode ainda ser estendida para o art. 50, inciso V, da LRF. Tal dispositivo estabelece 
que “as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assun-
ção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação 
da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor”. O dispositivo é claro em 
considerar que operações de crédito e inscrição em restos a pagar são formas de financiamento ou de assun-
ção de compromisso que impactam o montante da dívida pública.

Assim, conforme o laudo pericial, nos termos do art. 92, I, da Lei nº 4.320, de 1964, que dispõe sobre as nor-
mas gerais de direito financeiro para elaboração e controle do Orçamento, inscrição em restos a pagar configura 
“dívida flutuante”, ou seja, a inscrição em restos a pagar nada mais é do que o reconhecimento de uma dívida.

Portanto, os argumentos que fundamentaram o arquivamento da investigação criminal no âmbito da 
Procuradoria da República do Distrito Federal não se mostram adequados para afastar a tipicidade da conduta 
no presente processo de impeachment.
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Além disso, cabe destacar que, apesar das dificuldades levantadas pelo Procurador de enquadramento 
em um tipo penal comum, em razão da legalidade estrita que vige nessa seara, o mesmo Procurador, em seu 
despacho, afirmou categoricamente que as pedaladas fiscais tinham por objetivo maquiar as contas públicas 
e o resultado fiscal. O Procurador consignou, inclusive, que tais maquiagens fiscais “configuram, sem dúvida 
alguma, atos de improbidade administrativa”. E a improbidade administrativa, vale lembrar, também configura 
crime de responsabilidade (art. 9º da Lei nº 1.079, de 1950).

Por fim, importante colocar em relevo que se trata de um despacho monocrático de um membro do 
Ministério Público, ainda passível de análise pelo juiz do feito. E, ainda que se tratasse de decisão judicial, as 
instâncias são independentes. Não há qualquer vinculação ou comunicabilidade com o presente processo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores, vamos dar um inter-
valo de dez minutos para o descanso do Sr. Relator.

Agradeço a todos.

(Suspensa às 16 horas e 40 minutos, a reunião é reaberta às 17 horas e 15 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Srªs e Srs. Senadores, vamos reiniciar os nossos trabalhos.
Passo a palavra ao Relator, Senador Antonio Anastasia.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Reiniciando os trabalhos, antes de voltar à leitura, eu queria fazer um esclarecimento que me foi solici-

tado pelo eminente Advogado de Defesa.
Na p. 77, nós temos o seguinte texto: “Assim sendo, três dos quatro decretos se revelaram incompatíveis 

com a obtenção da meta de resultado primário no exercício de 2015, com incompatibilidade total negativa no 
valor de R$1,7 bilhão.” São esses três decretos, portanto, que são o objeto... Quais são? Na página seguinte, na 
p. 78, há um quadro com esses quatro decretos e o que está sendo excluído é aquele de impacto zero, que é o 
valor original de 55 bilhões. Os demais, ou seja, os dois do dia 27/07 e um do dia 20/08, são os que permane-
cem. O que foi excluído serve tão somente para fazer o relato e, principalmente, para fazer aquela inserção do 
panorama, como nós falamos, mas, para efeitos de objeto do processo, nós reduzimos aos três.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Apenas confirmando com V. Exª: ficam apenas os três decretos... 
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Os três decretos.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – ... excluindo-se aquele da Perícia.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Exatamente.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – O restante é apenas...
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Coincide, inclusive, com a compo-

sição que eu tinha feito no parecer da admissibilidade.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Com o que V. Exª tinha falado.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Pp. 77 e 78 do texto original.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então, fica absolutamente harmonizado. 
Agradeço a V. Exª.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Voltando, então, à leitura.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Estou recebendo aqui a comuni-
cação de que o Presidente vai suspender por cinco minutos, parece-me, em razão da Ordem do Dia, só para 
contar um prazo. Eu aguardo a orientação do nosso Presidente. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Mas nós fomos in-
formados de que foi suspensa a Ordem do Dia. 

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Eu também soube, Senadora Gleisi, 
mas estou sabendo disso agora aqui. É um fato novo, como disse V. Exª.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Fato novo?
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Mas parece que são só minutos. É 

uma questão de um prazo, um prazo...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – E ele abre e encer-

ra. É isso?
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Abre e encerra.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não está tendo 

Plenário?
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Não, não está tendo.
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Nem debate?
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – É só o prazo de encerrar. Nós pode-

mos até ficar aqui aguardando, mas o Presidente é quem dará o despacho, evidentemente. 
O senhor vai suspender por cinco minutos? 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A reunião está suspensa por cinco minutos, em função 

da Ordem do Dia, conforme informou o Senador Anastasia.

(Suspensa às 17 horas e 18 minutos, a reunião é reaberta às 17 horas e 50 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Srªs e Srs. Senadores, terminada a Ordem do Dia, va-
mos iniciar os nossos trabalhos. 

Com a palavra o Relator, Senador Anastasia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu só pediria, Presidente, 

que a área técnica desligasse a televisão ou baixasse bem o volume, para que não haja interrupção nem atra-
palhe o Relator, porque ele precisa de concentração e atenção. E para nós também, todos, aqui. Por gentileza. 

Obrigada, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Boa sugestão, Senadora. 
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, conforme solicitação de diversos pares, nós vamos agora para a leitura de parte do resumo, 

para ganharmos tempo, e depois eu volto para as conclusões do texto principal. É claro que, lendo o resumo, 
eu peço a todos que leiam com muita cautela depois, posteriormente, para as discussões, o texto principal. 
Então, indo para o resumo, na p. 270, na minha p. 270, que deve ser a 272, imagino, do texto distribuído, nós 
trataríamos agora da questão das entidades da Administração Indireta que cuidaram das contratações. 

O comportamento do Banco do Brasil é prova cabal da influência indevida da União, na qualidade de 
acionista controlador. O que explica que uma instituição financeira, credora de mais de R$10 bilhões em atraso, 
aceite ampliar em 20%, por determinação do devedor, a linha de crédito que originou esse passivo? Por que 
essa dívida, que acumulou valores devidos desde 2008, nunca foi cobrada em juízo?

Apesar de ter detectado essas irregularidades no início de 2014, o Banco Central nada fez a respeito. 
Alegou estar impedido de agir por força do parecer da AGU de 1994, segundo o qual não haveria vedação às 
operações de crédito realizadas entre a União e os bancos sob o seu controle. Trata-se de parecer elaborado seis 
anos antes da LRF e flagrantemente contrário a um dos fundamentos mais importantes, que é a proibição de 
financiamento da Administração Pública por instituições financeiras sob seu controle. O Banco Central deixou 
de registrar como dívida pública passivos do Tesouro lançados como ativos em demonstrações contábeis das 
instituições financeiras credoras, em violação ao seu próprio Manual de Estatísticas Fiscais.

A CVM, por sua vez, a Comissão de Valores Mobiliários, tendo tomado conhecimento dos fatos pela 
imprensa em agosto de 2014 e recebido detalhada denúncia da entidade representativa de acionistas mino-
ritários do Banco do Brasil em setembro do mesmo ano, limitou-se a recomendar ao banco que avaliasse a 
conveniência de aprimorar as notas explicativas relativas aos valores detidos contra o Tesouro. Apesar da clara 
interferência do ente controlador nas atividades de uma sociedade anônima de capital aberto, como é o Banco 
do Brasil, nenhuma providência foi adotada em defesa dos acionistas minoritários e dos investidores em geral. 
Ambas as instituições, cujos dirigentes são nomeados diretamente pelo Presidente da República, aceitaram 
passivamente que créditos com atrasos superiores a 180 dias permanecessem no balanço do Banco do Brasil, 
quando a Resolução nº 2.682, de 1999, do Conselho Monetário Nacional, exigia que esses valores fossem in-
tegralmente provisionados.

O Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organização da Administração Pú-
blica Federal, é explícito quanto à competência exclusiva do Presidente da República para orientar, coordenar 
e aprovar os planos setoriais, como o Plano Safra. Cito aqui o art. 15 do Decreto-lei nº 200.

O que se constata, portanto, é que a acusada foi irresponsável não apenas na omissão quanto ao seu de-
ver de coibir essas graves irregularidades, mas também na adoção de providências de sua competência exclu-
siva em direção superior da Administração Federal. A Presidente da República era a pessoa, em toda a cadeia 
administrativa, que detinha o poder definitivo de mudar a rota da ação lesiva, mas não o fez.

Registre-se que em nenhum momento negou a acusada ter conhecimento da existência dos passivos 
bilionários acumulados pelo Tesouro em face dos bancos públicos e do Fundo de Garantia. Nem o depoimento 
pessoal lido pelo seu Advogado nem as peças de defesa apresentadas à Câmara dos Deputados e ao Senado 
Federal contêm qualquer afirmação nesse sentido. Além disso, em entrevista coletiva concedida à imprensa no 
dia 17 de abril de 2015 a propósito do julgamento do TCU, que apontara a ilegalidade das operações de crédi-
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to conhecidas como pedaladas fiscais, o então Ministro da Justiça – eu já disse isso – informou ter-se reunido 
com a Presidente da República naquele dia para tratar do assunto, tendo ela orientado a esclarecer os fatos.

Advertida por seus ministros em 17 de abril da existência desses passivos bilionários, a Presidente anun-
ciou pessoalmente, nos dias 2 de junho e 22 de junho de 2015, a ampliação em 20% dos recursos do Plano 
Safra para o período 2015/2016. Em concorridas cerimônias realizadas no Palácio do Planalto, informou que 
seriam disponibilizados R$188 bilhões para o Plano Agrícola e Pecuário e R$30 bilhões para o Plano Safra da 
Agricultura Familiar. A participação direta da acusada na preparação do Plano Safra é confirmada pelo discurso 
do então Vice-Presidente do Banco do Brasil, que também já foi lido aqui.

Leio aqui o discurso de Roraima, Boa Vista, também já fiz menção... 
Não merece acolhimento, por sua vez, a tese da Defesa segundo a qual as pedaladas fiscais seriam, quan-

do muito, meras infrações à Lei de Responsabilidade Fiscal, e não à Constituição.
A expressão “lei orçamentária”, empregada no inciso VI do art. 85 da Constituição, não se refere apenas 

à Lei Orçamentária Anual, mas sim ao Sistema Orçamentário, ou seja, aos princípios e normas que regem as 
finanças públicas como um todo. A Lei de Responsabilidade Fiscal, lei complementar prevista nos artigos nºs 
163, 165 e 169 da Constituição, é o pilar fundamental desse sistema, sobre o qual se ancoram os instrumentos 
periódicos de planejamento: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária. Infração 
à LRF implica o desrespeito, portanto, não apenas à Lei Orçamentária Anual, que deve ser elaborada conforme 
as suas diretrizes, mas aos princípios constitucionais mais caros às finanças públicas. Em se tratando, ainda, de 
operações de crédito não formalizadas ou registradas oficialmente, também resultam violados pelas pedaladas 
fiscais os diversos dispositivos constitucionais que disciplinam o endividamento público. Além disso, o inciso 
VII do art. 85 da Constituição considera crimes de responsabilidade os atos que atentem contra o cumprimen-
to das leis em geral e não apenas aquelas de natureza orçamentária, hipótese em que, indiscutivelmente, se 
enquadra o comportamento da Presidente nesse episódio.

A gravidade dos fatos constatados não deixa dúvidas quanto à existência não de meras formalidades 
contábeis, mas de um autêntico atentado à Constituição. 

Operações de crédito entre instituições financeiras e seus controladores são vedadas tanto no setor pú-
blico quanto no setor privado. Trata-se de norma básica de regulação bancária, adotada internacionalmente. 
Procura-se evitar que a promiscuidade de interesses leve as instituições financeiras a atuarem de modo teme-
rário na concessão de crédito, em benefício de seus controladores. O interesse público dessa vedação se dá 
porque os bancos operam não apenas com recursos próprios, mas da sociedade em geral. Operações bancárias 
temerárias colocam em risco, portanto, tanto o patrimônio de seus acionistas controladores quanto dos cor-
rentistas e investidores em geral. Além disso, a insolvência de um banco é um evento que pode comprometer 
a estabilidade do sistema financeiro como um todo, com efeitos catastróficos para a economia.

Quando o controlador da instituição financeira é o próprio Governo, a gravidade desse tipo de opera-
ção é ainda mais acentuada, pois coloca em risco não apenas a higidez do sistema financeiro, mas também o 
equilíbrio das contas públicas, ou seja, a responsabilidade fiscal. No caso de operações que envolvem a União, 
o risco é exacerbado, pois o Banco Central, responsável pela supervisão bancária, é uma autarquia federal, e 
seus dirigentes também são nomeados pelo Presidente da República. No caso brasileiro, tal preocupação não se 
apresenta como uma mera especulação jurídica ou acadêmica. O País passou por uma autêntica crise bancária 
durante os anos 1990, como relatei aqui, que obrigou inclusive a elaboração do plano do Programa de Incen-
tivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária, que, ao longo dos seus seis anos de duração, 
socorreu e em seguida privatizou ou extinguiu 41 das 64 instituições envolvidas, a um elevadíssimo custo fiscal.

A proibição de financiamento de entes públicos por instituições financeiras sob o seu controle foi inclu-
ída na LRF para evitar que episódios como esse se repetissem. Trata-se de uma medida profilática de respon-
sabilidade fiscal e bancária, que conta com o respaldo da sociedade brasileira e cuja violação não pode, em 
hipótese nenhuma, ser equiparada a um erro contábil.

Volto, agora, ao texto principal, que adiantamos bastante, para a p. 244, para as hipóteses de...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Agora voltei para o texto principal, 
não mais o resumo, para a fase final de conclusão. No meu texto original é 244, um pouco antes da hipótese 2.2.6.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – É p. 248, então.
As questões de que trata este processo não são gerenciais ou meramente administrativas. Não se exige, 

portanto, que a Presidente estivesse presente nas opções gerenciais e técnico-operacionais dos programas. 
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A responsabilização é exigida quando a cadeia administrativa de ações se transforma, na última ponta, por 
opção política, em desgoverno fiscal, conforme fartamente visto nos elementos elencados neste tópico. Por 
outro lado, não se trata de responsabilização por meras decisões políticas, mas, sim, por decisões que viola-
ram o delimitado regime jurídico dos crimes de responsabilidade, num contexto em que, inequivocamente, 
demonstram a participação, por ação ou omissão, da dirigente máxima do Governo Federal.

2.2.6. Hipóteses de absolvição sumária
Esta Comissão analisou as hipóteses de absolvição sumária previstas no art. 397 do CPP no parecer pela 

admissibilidade da denúncia, por medida de justiça e em tributo ao devido processo legal, uma vez que já ha-
via defesa prévia nos autos. No presente momento, a lei exige nova análise de absolvição sumária, com novas 
hipóteses, em razão do que dispõe o art. 415 do CPP.

Esta Comissão deverá, fundamentadamente, absolver desde logo a acusada quando:
I – provada a inexistência do fato;
II – provado não ser a acusada autora ou partícipe do fato;
III – o fato não constituir infração penal;
IV – demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime.
Trata-se de uma cautela prevista no CPP, que reserva ao julgador a apreciação de algumas questões re-

lacionadas à real existência do crime a ser submetido aos jurados – no caso, aos Senadores.
Os itens I e II tratam de questões de fato, e os incisos III e IV, de questões de direito. Em relação ao inciso 

I, os fatos estão provados, e a Defesa não os negou. A questão central trata da interpretação jurídica dada aos 
fatos – ou seja, questões de direito.

Em relação ao item II, a instrução não provou a não autoria ou não participação da acusada. Em rela-
ção aos decretos de abertura de créditos suplementares, os atos estão assinados e se encontram na órbita de 
competência funcional da acusada. Em relação às pedaladas fiscais, a autoria da acusada se dá pela relevância 
da omissão, competência funcional e manifesta ação coordenada de órgãos e entidades de cúpula da Admi-
nistração Pública.

Os incisos III e IV tratam das excludentes de ilicitude e de culpabilidade que excluem o crime e a respec-
tiva punibilidade, por força dos seguintes artigos – e cito a seguir as hipóteses de exclusão.

Não identificamos a ocorrência de qualquer delas. A Defesa levantou argumentos que apontam para 
erro de tipo – o elemento operação de crédito, constitutivo de um dos tipos penais propostos na denúncia, não 
quis ser realizado pela denunciada – e para erro de proibição – todas as ações realizadas foram consideradas 
lícitas pela denunciada. A denunciada também levantou argumento de ausência de culpabilidade por inexigi-
bilidade de conduta diversa e exclusão de ilicitude por estrito cumprimento do dever legal para a abertura de 
créditos suplementares para despesas obrigatórias e exclusão de ilicitude por exercício regular de direito para 
a edição de decretos suplementares de despesas discricionárias. Todos esses argumentos, como visto, foram 
afastados no decorrer deste Relatório.

Por fim, nas alegações finais, a denunciada requereu expressamente sua absolvição em relação ao De-
creto nº 14.252, de R$ 55,2 bilhões, e a sua exclusão do escopo fático deste processo.

2.2.7. Classificação jurídica dos fatos.
Em relação aos fatos, o Senado Federal se ateve, durante esta instrução preliminar, ao que foi autorizado 

pela Câmara dos Deputados. O Ofício nº 526, de 18 de maio de 2016, encaminhado pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados ao Presidente do Senado Federal, estabeleceu o seguinte – e aqui eu copio, mais uma vez, a 
autorização que veio da Câmara.

Feita a instrução preliminar, averiguamos que a classificação jurídica proposta pela Câmara dos Deputa-
dos se mostra incompleta. Os fatos também são enquadráveis em outros dois dispositivos da Lei nº 1.079, de 
1950: itens 6 e 7 do art. 10. Ambos estão diretamente relacionados aos arts. nºs 33 e 36 da LRF. Tais dispositi-
vos constam da Denúncia nº 1, de 2016, mas não foram incluídos no voto do Parecer da Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados. As alegações finais da Acusação trouxeram nova proposta de classificação típica que 
também merece reparos.

Propomos, portanto, uma emendatio libelli, procedimento previsto nos arts. nºs 383 e 418 do CPP, quando 
o juiz, sem modificar a exposição do fato contida na denúncia e, no presente caso, no parecer aprovado pela 
Câmara dos Deputados, lhe atribui definição jurídica diversa. Não há, contudo, efeitos na sanção, uma vez que 
esta é única, independentemente da quantidade de dispositivos em que as condutas são enquadráveis. Ao im-
peachment, por ser uma instituição de direito constitucional, é inaplicável o princípio do direito penal comum 
de graduação da pena pela gravidade do delito.

Portanto, são estas as condutas típicas previstas como crimes de responsabilidade na Lei nº 1.079, de 
1950, pelas quais a Presidente da República deve ser julgada pelo Plenário do Senado Federal:
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a) Pela abertura de créditos suplementares sem a autorização do Congresso Nacional:
Art. 10, item 4: infringir, patentemente, e de qualquer modo, dispositivo da Lei Orçamentária (ação dolosa);
Art. 11, item 2: abrir crédito sem fundamento em lei ou sem as formalidades legais (ação dolosa).
b) Pela realização de operações de crédito com instituição financeira controlada pela União (pedaladas 

fiscais):
Art. 10, item 6: ordenar ou autorizar a abertura de crédito com inobservância de prescrição legal (omis-

são imprópria dolosa);
Art. 10, item 7: deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, a amortização ou a constituição de 

reserva para anular os efeitos de operação de crédito realizada com inobservância de limite, condição ou mon-
tante estabelecido em lei (omissão dolosa);

Art. 11, item 3: contrair empréstimo ou efetuar operação de crédito sem autorização legal (omissão im-
própria dolosa).

No caso das pedaladas fiscais, importante notar, a ilicitude revela-se gravosa em razão de sua consuma-
ção protraída no tempo. A cada dia em que se deixou de quitá-las, o crime de responsabilidade se consumou 
– por força do que positiva o art. 10, item 7 da Lei nº 1.079, de 1950. 

2.2.8. Conclusão
A expansão insustentável do gasto público está associada à profunda crise econômica que o Brasil vive 

hoje. Os artifícios e manobras fiscais utilizados para a expansão do gasto implicaram perda de confiança dos 
agentes econômicos, dos investidores, das pessoas físicas, nos números da economia e no futuro da econo-
mia, e, hoje, perda do grau de investimento do Brasil pelas principais agências de classificação de risco. Com 
tudo isso, vem a percepção, para a comunidade internacional, de que o Brasil não é mais um país comprome-
tido com as metas fixadas em lei, e que os compromissos de ordem financeira não são levados a sério no País.

Trata-se de conduta grave que atenta não apenas contra a responsabilidade fiscal, mas principalmente 
contra as prerrogativas do Congresso Nacional. Embora a política fiscal seja executada pelo Poder Executivo, 
ela somente se legitima pela aprovação do Poder Legislativo, que é o representante maior da sociedade brasi-
leira. O controle da tributação e do gasto público é uma das funções essenciais do Parlamento, que antecede 
historicamente, inclusive, a função legislativa propriamente dita e que se encontra no âmago da própria con-
cepção do Estado de direito.

A instrução preliminar nesta Comissão Especial evidenciou que o que se observou nos últimos anos foi 
um sistemático e abrangente descumprimento de princípios fundamentais e basilares que regem não ape-
nas a Administração Pública, mas o Estado de direito. E eu cito os princípios que estão sendo aqui ofendidos: 
princípio do planejamento; princípio da transparência – e vou explicando cada um –; princípio da prudência; 
princípio do equilíbrio das contas públicas; da legalidade; da separação dos Poderes; da moralidade adminis-
trativa; e o princípio democrático.

Instaurou-se um verdadeiro vale-tudo orçamentário e fiscal que trouxe sérias consequências negativas 
para o País. No âmbito das finanças públicas, o realismo deve sempre prevalecer sobre o formalismo, para não 
comprometer a credibilidade do governo, para não termos desequilíbrio fiscal acompanhado do aumento do 
desemprego, da inflação, do endividamento, e da queda de confiança dos agentes econômicos. 

O que se observou foi uma política expansiva de gasto sem sustentabilidade fiscal e sem a devida trans-
parência, com o uso de operações que passaram ao largo da legislação e das boas práticas de gestão fiscal e 
orçamentária, assim como a recusa em se interromper o curso danoso dos eventos pela autoridade máxima 
do País, que detinha o poder e as informações necessárias, em última instância, para ordenar e fazer cessar as 
irregularidades. Ao contrário, a Presidente as defendeu publicamente. Se não fosse a atuação do TCU, os mon-
tantes ocultos poderiam ter passado dos R$60 bilhões quitados ao final de 2015 e chegado a valores muito 
mais altos, a ponto de jogar o País em uma crise financeira de proporções inimagináveis.

É importante frisar que este processo não trata de manobras fiscais que teriam sido igualmente execu-
tadas em governos anteriores. A partir de 2014, pela primeira vez, desde a edição da LRF, decretos de suple-
mentação de créditos foram editados sem compatibilidade com a meta fiscal. Pela primeira vez, em situação 
iniciada a partir de 2009, operações de crédito ilegais com instituições financeiras controladas saíram da situ-
ação de atrasos operacionais aceitáveis e curtos para a situação de atrasos sistemáticos e longos, a ponto de 
envolverem cifras bilionárias em progressão significativa, expondo a saúde fiscal do Estado a risco concreto. E, 
como decorrência, pela primeira vez, sob a Constituição em vigor, o Presidente da República teve a recomen-
dação de rejeição de suas contas pelo TCU, e em decisão unânime de seus ministros. São essas as razões pelas 
quais a atual Presidente da República, e não os governantes anteriores, está sendo responsabilizada perante 
o Congresso Nacional.
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Três são as lições fundamentais que devem ser consideradas pela sociedade brasileira ao acompanhar 
este processo de impeachment. Em primeiro lugar, o descontrole fiscal compromete a sustentabilidade das po-
líticas públicas de serviços fundamentais para a sociedade, que nada mais são do que a justa contraprestação 
do governo aos tributos pagos pelos cidadãos. Em segundo lugar, o desequilíbrio das contas públicas amplia 
o endividamento público e impacta vários indicadores econômicos (como inflação, PIB, desemprego e taxa 
de juros), que, por sua vez, representarão prejuízos à qualidade de vida da população. Por fim, o Poder Legis-
lativo, que é a caixa de ressonância da sociedade, não pode ter suas funções constitucionais de fiscalização e 
controle do orçamento usurpadas pelo Poder Executivo. A democracia também exige o controle da sociedade 
sobre a gestão do dinheiro público.

Cabe, por fim, reiterar o que já dissemos no Parecer de Admissibilidade.
Não se trata, aqui, de contrastar o mandato da Senhora Presidente da República com índices críticos de 

impopularidade; com o sentimento de rejeição, latente ou explícito, que se alastra em redes sociais irosas ou 
moderadas; com eventuais condutas veiculadas em áudios e delações; nem com quaisquer persecuções por 
condutas que não se relacionem ao exercício do seu múnus presidencial.

Igualmente, não se cuida de uma revisão da biografia da mandatária da Nação, que a história de cada 
qual se escreve com a pena da verdade da própria consciência, que o discurso não constrói ou desconstrói, que 
a mídia não pode apropriar por inteiro, que a dimensão coletiva não é capaz de testemunhar.

3. VOTO
Em face do exposto, Srª Presidente, Srs. Senadores, o voto é pela procedência da acusação e prossegui-

mento do processo, e, com fundamento nos arts. 51 e 53 da Lei nº 1.079, de 1950, e o art. 413 do Código de 
Processo Penal, pela pronúncia...

(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – ... da denunciada, Dilma Vana Rous-
seff, como incursa, pela abertura de créditos suplementares sem a autorização do Congresso Nacional, no art. 
85, inciso VI, da Constituição Federal e no art. 10, item 4, e no art. 11, item 2, da Lei nº 1.079, de 1950; e, pela 
realização de operações de crédito com instituição financeira controlada pela União, no art. 85, incisos VI e VII, 
da Constituição Federal, no art. 10, itens 6 e 7, e no art. 11, item 3, da Lei nº 1.079, de 1950, a fim de que seja 
julgada pelo Senado Federal, como determina o art. 86 da Constituição Federal.

É o voto, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Concedo vista 

coletiva do relatório do Senador Antonio Anastasia, para que possamos discuti-lo na reunião marcada para 
amanhã, dia 3 de agosto.

Conforme foi determinado pelo Presidente Raimundo Lira, há a apresentação, por 30 minutos, do voto 
em separado que vai ser apresentado. Então, eu queria passar a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, para a 
apresentação desse voto em separado. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Srª Presidente, se V. Exª 
me permite um pequeno reparo...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sim. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Na realidade, nós discuti-

mos 30 minutos, mas o Presidente deixou bem claro que, como houve um grande esforço de nossa parte em 
elaborar uma síntese de 27 páginas, nós teríamos o tempo necessário para ler somente 27 páginas. O nobre 
Relator, nesse tempo, leu mais de 200. Então, é apenas isso, porque eu não creio que passaremos muito além 
do que foi delimitado, Senadora Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Dada a combina-
ção feita com o Relator e com a Presidência da Comissão de que as Senadoras fariam, inclusive, essa apresen-
tação compartilhada, porque parecia que foi o acerto feito pelo Senador Lindbergh Farias, quando estávamos 
aqui, primeiro eu queria saber se essa sistemática será dessa forma; e consulto também a Secretaria da Mesa a 
respeito do tempo concedido. Não vejo problema. Eu consulto o Relator.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu passo a pala-
vra à Senadora Vanessa...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Srª Presidente, eu 
queria fazer um apelo. Eu havia conversado com o Presidente Renan. Na verdade, a TV Senado não está aqui. 
Não acabou ainda a Ordem do Dia lá...
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A Ordem do Dia acabou. 
Não acabou a...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Acabou a Ordem 
do Dia, mas não acabou a sessão, e o Presidente Renan havia garantido... Então, eu queria pedir uns cinco mi-
nutos, porque é muito importante que, na hora do nosso voto, também haja transmissão pela TV Senado. Eu 
vou ligar, neste instante, para o Presidente Renan... 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A conclusão do 
Relator não entrou ao vivo. Ela foi...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não entrou a con-
clusão, mas entraram três horas e tanto do relatório do Senador Anastasia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas a parte fun-
damental não entrou, Senador Lindbergh Farias, que foi essa parte final da questão relacionada à aceitação da 
denúncia. Então, eu...

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Pela ordem, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem, com 

a palavra a Senadora Simone Tebet. 
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Obrigada.
Eu não vejo problema em relação ao tempo – que o voto em separado leve o tempo que for necessário 

para que eles possam fazer o seu voto –, mas eu apenas gostaria de chamar a atenção das colegas Senadoras 
e desta Comissão para o fato de que hoje nós temos sessão do Congresso às 19h. Então, que nós pudéssemos 
dar o tempo que for necessário – não apenas os 20 minutos –, desde que parássemos às 19h, impreterivelmen-
te – portanto, seriam quase 50 minutos de fala –, a fim de que nós pudéssemos concluir, para que, depois do 
Congresso, não tenhamos que voltar para encerrar os trabalhos. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agradeço. É mui-
to prudente a sugestão da Senadora Simone Tebet. 

Então, eu passo a palavra à Senadora...

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Antes de passar 
à Senadora Vanessa Grazziotin, eu passo a palavra ao Relator, Senador Antonio Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Srª Presidente.
Eu fui aqui instado a uma observação de esclarecimento pelo douto Advogado da Defesa e quero fazê-

-lo, porque na página 247, ao lermos a questão do quarto decreto – vamos chamá-lo assim –, fizemos a pro-
posta da rejeição do requerimento. Só que o requerimento é pela absolvição sumária e exclusão do escopo 
fático. Na realidade, nós excluímos, como está no item 2.2.2, da consideração e objeto para o processamento, 
mas ele acaba compondo a contextualização. Por isso, o requerimento é rejeitado; mas, no mérito – reitero, e 
que fique registrado isso –, esse quarto decreto não foi considerado para efeitos do voto e nem deve sê-lo no 
julgamento final. Estamos adstritos àqueles três que nós combinamos antes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Perfeito. 
Então, apenas para que não paire nenhuma dúvida, Sr. Relator, Srª Presidente: então, o objeto deste pro-

cesso passa a ser, segundo a opinião da comissão, três decretos.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Na opinião do parecer, três decre-

tos, que são elencados aqui.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Ou seja, dentro daquilo que a própria Perícia havia apontado.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Perfeito. Exatamente. O que coin-

cide com a admissibilidade, mas que não impede que esse quarto decreto sirva de pano de fundo, como o 
senhor disse, da contextualização...

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Contextualização dos outros três.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – ... para efeito, inclusive, da questão 

do BNDES, etc. Mas não é objeto do julgamento.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Para nós está absolutamente claro, Sr. Relator.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agradeço ao Re-

lator e ao Dr. José Eduardo Cardozo.
Passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, lembrando que será respeitado o acordo e o entendi-

mento, até com essa observação da Senadora Simone de que teremos também sessão do Congresso para 
apreciação de vetos.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  103 

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Senadora Ana Amélia, eu 

só gostaria, visto que eu inicio a leitura... Eu iniciarei a leitura; na sequência, lerá uma parte importante a Sena-
dora Gleisi; em seguida, voltarei eu a fazer outra parte da leitura; e encerraremos com a Senadora Kátia Abreu, 
que lerá nossas conclusões. 

Mas antes, Srª Presidente, eu quero deixar claro que nós temos um único voto em separado apresen-
tado. Então, nós, na realidade, estamos lendo essa síntese do nosso voto por uma concordância de todos os 
Senadores. Queríamos, inclusive, agradecer a todos os Senadores porque, por proposta deles, três mulheres 
daqui da Comissão farão a leitura, até pelo simbolismo e pelo trabalho, também, que desenvolvemos. Então, 
este é um voto que estamos lendo que representa uma opinião coletiva em relação ao voto do nobre Relator.

Introdução.
No voto em separado, demonstramos que o respaldo técnico, as normas afetas, os fartos documentos e 

os depoimentos prestados são frontalmente contrários aos elementos que constam da Denúncia.
Até agora, o processo caminhou somente com base na vontade política, a política que desprestigia os 

políticos e o Parlamento, porque a política do conchavo e...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Senadora Vanessa, 
venha ler aqui...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Um momenti-
nho, por favor. 

A Presidência está comigo, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu gostaria que 

tivesse um pouco de respeito, não à Senadora Ana Amélia, à Presidência da Comissão. Eu estou aqui presidin-
do a Comissão. Então, eu peço, pelo menos, um respeito institucional à Comissão.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Senadora Ana Amélia...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – E eu faria isso 

com toda a gentileza, com todo o gosto, com a observação.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Senadora Ana Amé-

lia, é muito diferente a condição de V. Exª do Senador Raimundo Lira.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Novamente...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Novamente!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Novamente V. 

Exª vem com a mesma reclamação.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Novamente. A mes-

ma reclamação, que V. Exª fica irritada...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas nessa e em 

nenhuma delas V. Exª tem razão.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só estou pedin-

do que ela vá para lá...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – O senhor veio 

aqui e determinou, Senador...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... porque todo o 

voto em separado foi lido.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... tendo uma 

Presidente aqui. Eu tenho que zelar pela legitimidade.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – É que V. Exª é pas-

sional neste caso. Tem uma posição de um lado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Absolutamente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Fica irritada!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passional está 

sendo V. Exª agora.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Fica irritada! Eu quero...
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passional. Até 
ignorando o princípio que deu, para que três Senadoras da Defesa da Srª Presidente afastada seguissem, como 
homenagem às mulheres. E, em relação a mim...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro! E V. Exª...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... a sua atitude 

é machista. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não! Que machista... 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Exatamente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª que começou 

esse processo, sem estar sendo televisionado, sem chamar para ir à mesa... Porque todo voto separado vai para lá...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador, tudo 

isso seria feito, como nós acordamos aqui. Não precisava V. Exª chegar aqui dessa forma...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª toda vez se 

excede.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Não, não...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Há uma diferença 

entre a condução do Presidente Raimundo Lira e a de V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agora V. Exª se 

excedeu em desrespeito à Presidência.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu não acho. E não 

adianta levantar a voz. Eu não acho...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passo a palavra 

à Senadora Vanessa Grazziotin...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu peço que ela 

passe lá.
Muito bem.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A solicitação será 

atendida, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª não tem con-

dições de presidir. V. Exª é passional. Fica irritada com a gente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A população bra-

sileira, que está acompanhando isso, sabe de que lado eu estou e como eu ajo aqui dentro.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro que sabe: V. 

Exª tem um lado tão claro, que não consegue ser isenta, imparcial.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – E sabe também 

como eu tenho agido. E sabem como eu tenho agido.
Lamento que V. Exª, neste dia tão importante aqui, tenha se excedido.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª é que se ex-

cede como Presidente. V. Exª não tem condições de ser Presidente. V. Exª não deveria aceitar essa tarefa.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agradeço, Sena-

dor Lindbergh Farias, as admoestações.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Agradeça e agora 

baixe a voz, como todo mundo aqui. Fale com respeito.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu espero que a 

sociedade brasileira saiba julgar adequadamente a sessão que estamos presenciando agora.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Agora a senhora 

fala assim, não é? Agora a senhora fala assim.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com a palavra, 

a Senadora Vanessa Grazziotin. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu vou ter que começar 

de novo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pois não, Senadora. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Introdução: no nosso voto 

em separado, demonstramos que o respaldo técnico, as normas afetas, os fartos documentos e os depoimen-
tos prestados são frontalmente contrários aos elementos que constam da denúncia.
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Até agora, o processo caminhou somente com base na vontade política, a política que desprestigia os 
políticos e o Parlamento, porque a política do conchavo e dos interesses obtusos.

Logo de início, pela importância que tem no contexto dos autos, apresentamos a decisão do ilustre Pro-
curador do Ministério Público Federal, Dr. Ivan Cláudio Marx, que requereu o arquivamento do Procedimento 
Investigatório Criminal, por inexistência de “operação de crédito”, em relação aos passivos da União junto a 
bancos públicos federais.

Segundo o Procurador – abro aspas –, “o conceito legal não pode ser ampliado em respeito ao princípio 
da legalidade estrita. Além disso, no Direito Penal é indene de dúvidas que resulta vedada a analogia preju-
dicial ao réu.” Fecho aspas. Disse mais o Sr. Procurador – abro aspas: “Nenhum dos crimes previstos no Código 
Penal contra as finanças públicas admite a forma culposa.” Fecho aspas.

Há um simples inadimplemento contratual quando o pagamento não ocorre na data devida, não se 
tratando de operação de crédito.

Assim, não há que se concordar com a afirmação do Tribunal de Contas da União de que seria a reitera-
ção no atraso, aliada ao montante dos valores, que transformaria o contrato da Caixa Econômica Federal com 
a União em uma operação de crédito.

Continua o nobre Procurador: “Desde o ano de 2000 esse crime vem sendo praticado  e todos os seus 
praticantes devem ser responsabilizados ou nenhum o deve.”

Essas afirmações, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, feitas pela autoridade competente com exclusi-
vidade para iniciar a ação penal, reforçam  nossa tranquilidade de continuar dizendo taxativamente: nenhum 
sentido faz, em relação ao Plano Safra, manter a persecução penal, a busca de crime cometido pela Senhora 
Presidenta da República, porque crime não há!

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Antes de passar 
à Senadora Vanessa Grazziotin, eu passo a palavra ao Relator, Senador Antonio Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Srª Presidente.
Eu fui aqui instado a uma observação de esclarecimento pelo douto Advogado da Defesa e quero fazê-

-lo, porque na página 247, ao lermos a questão do quarto decreto – vamos chamá-lo assim –, fizemos a pro-
posta da rejeição do requerimento. Só que o requerimento é pela absolvição sumária e exclusão do escopo 
fático. Na realidade, nós excluímos, como está no item 2.2.2, da consideração e objeto para o processamento, 
mas ele acaba compondo a contextualização. Por isso, o requerimento é rejeitado; mas, no mérito – reitero, e 
que fique registrado isso –, esse quarto decreto não foi considerado para efeitos do voto e nem deve sê-lo no 
julgamento final. Estamos adstritos àqueles três que nós combinamos antes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Perfeito. 
Então, apenas para que não paire nenhuma dúvida, Sr. Relator, Srª Presidente: então, o objeto deste pro-

cesso passa a ser, segundo a opinião da comissão, três decretos.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Na opinião do parecer, três decre-

tos, que são elencados aqui.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Ou seja, dentro daquilo que a própria Perícia havia apontado.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Perfeito. Exatamente. O que coin-

cide com a admissibilidade, mas que não impede que esse quarto decreto sirva de pano de fundo, como o 
senhor disse, da contextualização...

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Contextualização dos outros três.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – ... para efeito, inclusive, da questão 

do BNDES, etc. Mas não é objeto do julgamento.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Para nós está absolutamente claro, Sr. Relator.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agradeço ao Re-

lator e ao Dr. José Eduardo Cardozo.
Passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, lembrando que será respeitado o acordo e o entendi-

mento, até com essa observação da Senadora Simone de que teremos também sessão do Congresso para 
apreciação de vetos.

Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Senadora Ana Amélia, eu 

só gostaria, visto que eu inicio a leitura... Eu iniciarei a leitura; na sequência, lerá uma parte importante a Sena-
dora Gleisi; em seguida, voltarei eu a fazer outra parte da leitura; e encerraremos com a Senadora Kátia Abreu, 
que lerá nossas conclusões. 

Mas antes, Srª Presidente, eu quero deixar claro que nós temos um único voto em separado apresen-
tado. Então, nós, na realidade, estamos lendo essa síntese do nosso voto por uma concordância de todos os 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



106  Sexta-feira  2  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Setembro de 2016

Senadores. Queríamos, inclusive, agradecer a todos os Senadores porque, por proposta deles, três mulheres 
daqui da Comissão farão a leitura, até pelo simbolismo e pelo trabalho, também, que desenvolvemos. Então, 
este é um voto que estamos lendo que representa uma opinião coletiva em relação ao voto do nobre Relator.

Introdução.
No voto em separado, demonstramos que o respaldo técnico, as normas afetas, os fartos documentos e 

os depoimentos prestados são frontalmente contrários aos elementos que constam da Denúncia.
Até agora, o processo caminhou somente com base na vontade política, a política que desprestigia os 

políticos e o Parlamento, porque a política do conchavo e...

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Senadora Vanessa, 
venha ler aqui...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Um momenti-
nho, por favor. 

A Presidência está comigo, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu gostaria que 

tivesse um pouco de respeito, não à Senadora Ana Amélia, à Presidência da Comissão. Eu estou aqui presidin-
do a Comissão. Então, eu peço, pelo menos, um respeito institucional à Comissão.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Senadora Ana Amélia...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – E eu faria isso 

com toda a gentileza, com todo o gosto, com a observação.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Senadora Ana Amé-

lia, é muito diferente a condição de V. Exª do Senador Raimundo Lira.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Novamente...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Novamente!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Novamente V. 

Exª vem com a mesma reclamação.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Novamente. A mes-

ma reclamação, que V. Exª fica irritada...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas nessa e em 

nenhuma delas V. Exª tem razão.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só estou pedin-

do que ela vá para lá...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – O senhor veio 

aqui e determinou, Senador...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... porque todo o 

voto em separado foi lido.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... tendo uma 

Presidente aqui. Eu tenho que zelar pela legitimidade.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – É que V. Exª é pas-

sional neste caso. Tem uma posição de um lado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Absolutamente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Fica irritada!
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passional está 

sendo V. Exª agora.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Fica irritada! Eu quero...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passional. Até 

ignorando o princípio que deu, para que três Senadoras da Defesa da Srª Presidente afastada seguissem, como 
homenagem às mulheres. E, em relação a mim...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro! E V. Exª...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... a sua atitude 

é machista. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não! Que machista... 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Exatamente.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª que começou 
esse processo, sem estar sendo televisionado, sem chamar para ir à mesa... Porque todo voto separado vai para lá...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador, tudo 
isso seria feito, como nós acordamos aqui. Não precisava V. Exª chegar aqui dessa forma...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª toda vez se 
excede.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Não, não...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Há uma diferença 

entre a condução do Presidente Raimundo Lira e a de V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agora V. Exª se 

excedeu em desrespeito à Presidência.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu não acho. E não 

adianta levantar a voz. Eu não acho...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passo a palavra 

à Senadora Vanessa Grazziotin...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu peço que ela 

passe lá.
Muito bem.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A solicitação será 

atendida, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª não tem con-

dições de presidir. V. Exª é passional. Fica irritada com a gente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A população bra-

sileira, que está acompanhando isso, sabe de que lado eu estou e como eu ajo aqui dentro.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro que sabe: V. 

Exª tem um lado tão claro, que não consegue ser isenta, imparcial.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – E sabe também 

como eu tenho agido. E sabem como eu tenho agido.
Lamento que V. Exª, neste dia tão importante aqui, tenha se excedido.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª é que se ex-

cede como Presidente. V. Exª não tem condições de ser Presidente. V. Exª não deveria aceitar essa tarefa.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agradeço, Sena-

dor Lindbergh Farias, as admoestações.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Agradeça e agora 

baixe a voz, como todo mundo aqui. Fale com respeito.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu espero que a 

sociedade brasileira saiba julgar adequadamente a sessão que estamos presenciando agora.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Agora a senhora 

fala assim, não é? Agora a senhora fala assim.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com a palavra, 

a Senadora Vanessa Grazziotin. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu vou ter que começar 

de novo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pois não, Senadora. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Introdução: no nosso voto 

em separado, demonstramos que o respaldo técnico, as normas afetas, os fartos documentos e os depoimen-
tos prestados são frontalmente contrários aos elementos que constam da denúncia.

Até agora, o processo caminhou somente com base na vontade política, a política que desprestigia os 
políticos e o Parlamento, porque a política do conchavo e dos interesses obtusos.

Logo de início, pela importância que tem no contexto dos autos, apresentamos a decisão do ilustre Pro-
curador do Ministério Público Federal, Dr. Ivan Cláudio Marx, que requereu o arquivamento do Procedimento 
Investigatório Criminal, por inexistência de “operação de crédito”, em relação aos passivos da União junto a 
bancos públicos federais.

Segundo o Procurador – abro aspas –, “o conceito legal não pode ser ampliado em respeito ao princípio 
da legalidade estrita. Além disso, no Direito Penal é indene de dúvidas que resulta vedada a analogia preju-
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dicial ao réu.” Fecho aspas. Disse mais o Sr. Procurador – abro aspas: “Nenhum dos crimes previstos no Código 
Penal contra as finanças públicas admite a forma culposa.” Fecho aspas.

Há um simples inadimplemento contratual quando o pagamento não ocorre na data devida, não se 
tratando de operação de crédito.

Assim, não há que se concordar com a afirmação do Tribunal de Contas da União de que seria a reitera-
ção no atraso, aliada ao montante dos valores, que transformaria o contrato da Caixa Econômica Federal com 
a União em uma operação de crédito.

Continua o nobre Procurador: “Desde o ano de 2000 esse crime vem sendo praticado  e todos os seus 
praticantes devem ser responsabilizados ou nenhum o deve.”

Essas afirmações, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, feitas pela autoridade competente com exclusi-
vidade para iniciar a ação penal, reforçam  nossa tranquilidade de continuar dizendo taxativamente: nenhum 
sentido faz, em relação ao Plano Safra, manter a persecução penal, a busca de crime cometido pela Senhora 
Presidenta da República, porque crime não há!

A Junta Pericial, que foi requerida pela Defesa, mas formouse exclusivamente a critério dos acusadores, 
chegou à conclusão que reforçou nosso ponto de vista. Para a Junta, em relação aos únicos dois pontos objeto 
do processo, à edição dos decretos e à equalização das taxas de juros do Plano Safra, os fatos “[...] [ocorrem] 
sob a presunção de [...] [legalidade], aos olhos daqueles que o praticaram.”

Mais, a Junta afastou qualquer possibilidade de imputação de crime de responsabilidade à Senhora Pre-
sidenta, em razão da operação do Plano Safra, porque, após a análise dos dados e documentos – abro aspas, 
estamos transcrevendo o que disse a Junta –, “não foi identificado ato comissivo da Excelentíssima Senhora 
Presidente da República que tenha contribuído direta ou imediatamente para que ocorressem os atrasos nos 
pagamentos”. Isso se encontra à fl. 215 do Laudo inicial).

Em razão disso, esse objeto, indevidamente alcunhado de “pedaladas fiscais”, que constava inicialmente 
da Denúncia n° 1, de 2016, não consta mais. Não pode ser utilizado como justificativa válida para sustentar a 
condenação da Senhora Presidenta por crime de responsabilidade.

Caiu por terra, dessa forma, todo o discurso jocoso e desrespeitoso da oposição de que a Presidenta Dil-
ma Rousseff deveria ser condenada por crime de responsabilidade em face das tais “pedaladas fiscais”.

Não há “pedaladas fiscais”. O nosso esforço na comprovação dessa tese, aliado ao dos Senadores que 
sustentam a inexistência de crime de responsabilidade, restou vitorioso com essa constatação da Junta Pericial.

Quanto à edição dos decretos, no debate sobre a admissibilidade da matéria no Senado Federal, dois 
dos seis decretos de créditos suplementares foram excluídos. Após a divulgação do Laudo Pericial, no entanto, 
restou a indicação de que apenas três dos quatro decretos remanescentes teriam promovido as tais alterações 
na programação orçamentária alegadamente incompatíveis com a obtenção da meta.

Logo, seriam apenas três decretos os únicos objetos a serem analisados no âmbito da Comissão Especial 
do Impeachment e no âmbito também do Plenário, para que forme sua convicção a respeito da procedência 
ou improcedência da acusação.

No entanto, mesmo em relação a esses decretos, a própria Junta Pericial encontrou obstáculo intrans-
ponível à sua análise. Para os peritos, a edição desses normativos – aí, transcrevo o que eles escrevem – tinha 
amparo em pareceres técnicos e jurídicos unânimes quanto (i) à legalidade e conformidade com a Lei Orça-
mentária de 2015 e com a Constituição Federal (isso se encontra às fls. 87/88 e 128/134, Laudo inicial) e (ii) à 
compatibilidade com a obtenção da meta fixada para 2015.

Além disso, concluíram – entre aspas, citação dos termos escritos pela Junta – “que o Poder Executivo 
cumpriu as metas de resultado fiscal” e que “os decretos de contingenciamento editados foram suficientes para 
assegurar o cumprimento das metas de resultado fiscal 2015”.

Considerando ademais que o argumento da Denúncia se embasa na “incompatibilidade” das alterações 
promovidas pelos decretos com a “obtenção da meta” e que a Junta chegou à conclusão de que essa meta foi 
cumprida, não vemos outra solução minimante aceitável, senão também neste ponto rejeitar a denúncia por 
improcedência!

Dar prosseguimento ao processo significa, no nosso entendimento, a consolidação de um golpe! Golpe 
que, mesmo sem o uso das armas, desrespeita a ordem jurídica, fere a soberania popular e enfraquece a novel 
democracia brasileira.

A Senadora Gleisi continua.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Muito bem. Antes 

de dar prosseguimento, só queria registrar que este voto lido pela Senadora Vanessa, por mim e pela Senado-
ra Kátia Abreu também é assinado pelos Senadores Lindbergh Farias, Humberto Costa, Telmário Mota, Fátima 
Bezerra e Randolfe Rodrigues.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com a palavra a 
Senadora Gleisi Hoffmann, que prossegue o voto em separado, iniciada a leitura pela Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – É a segunda par-

te do mesmo voto em separado.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Da análise, Sena-

dora Ana Amélia.
2.1 Da usurpação das atribuições do Congresso Nacional pela Comissão Especial do Impeachment.
Nosso entendimento é o de que a Comissão de Impeachment usurpa atribuições privativas do Congres-

so Nacional, considerando-se este a reunião em Plenário único de Deputados e Senadores, conforme a Cons-
tituição (art. 49, inciso IX).

A prestação de contas pelo Chefe do Poder Executivo tem o seu rito traçado especificamente nos arti-
gos 84, XXIV, 71, I, e 166, §§1° e 2°, todos da Constituição Federal, não sendo estabelecida qualquer exceção.

Logo, falecia competência ao ex-Presidente da Câmara dos Deputados, Sr. Eduardo Cunha, que foi de-
fenestrado do cargo por decisão da Suprema Corte, exigir que a Presidenta afastada prestasse contas de 2015 
antes da época prevista na Constituição, ainda que em parte delas, a fim de despachá-las a uma comissão es-
pecial, como exigiu e despachou.

A decisão solitária do ex-Presidente da Câmara extinguiu, de uma só penada, a competência do Tribunal 
de Contas da União, da Comissão Mista de Orçamento e do Plenário do Congresso, órgãos colegiados.

Em cada qual dessas instâncias assegura-se na Constituição a ampla defesa técnico-orçamentária da 
questão. A supressão de qualquer deles em favor de outros atores implica, necessariamente, a limitação do 
consagrado direito ao contraditório, restrição que se torna ainda mais agressiva, porquanto supressão de ór-
gãos naturais especializados na matéria objeto de análise, em favor de atores e agrupamentos que não o são.

O processo de impedimento carente da necessária conclusão do Plenário do Congresso Nacional quanto 
ao objeto que discute (parte das contas presidenciais de 2015), é destituído de justa causa, porque desatende 
formalidade da Constituição.

2.2 Da nulidade da instauração do procedimento na Câmara.
Nesse ponto, questionava-se, em essência, o desvio de poder contido no ato do Presidente daquela Casa 

ao aceitar a denúncia. Aceitou a denúncia motivado por vingança pessoal em face da posição assumida pelos 
integrantes da Bancada do Partido dos Trabalhadores (PT), Partido da Presidenta da República, no Conselho 
de Ética da Câmara dos Deputados, favorável à perda do mandato do Deputado Eduardo Cunha por violação 
do decoro parlamentar.

Essa impugnação preliminar da Defesa foi desconsiderada tanto na Comissão como no plenário da Câ-
mara dos Deputados, mas a mantemos viva em nosso voto, para demonstrar nossa absoluta irresignação com 
o ocorrido.

2.3 Da nulidade da votação na Câmara: o desvio de finalidade
A transmissão ao vivo da sessão deliberativa extraordinária do plenário da Câmara dos Deputados ocorrida 

em 17 de abril de 2016, além de estarrecer todos pelo verdadeiro “espetáculo de horrores” em que se transformou 
e que motivou a vergonha dos brasileiros e o escárnio da crítica internacional, demonstrou, a toda evidência, 
que a motivação dos votos proferidos pelos 367 (trezentos e sessenta e sete) Deputados Federais favoráveis 
ao parecer da Comissão Especial da Câmara dos Deputados não possuía qualquer relação com o parecer em 
si e com os elementos coligidos ao longo dos trabalhos da Comissão com o intuito de esclarecer a denúncia, 
consoante estabelece o art. 20 da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950. Em outras palavras, foi utilizada toda es-
pécie de argumentos, dos mais patéticos aos mais ultrajantes, não só à figura da Presidenta da República e ao 
seu Governo, como às conquistas democráticas obtidas por nosso povo, como ficou evidenciado no elogio do 
Deputado Jair Bolsonaro a um dos maiores torturadores em nossa história, o Coronel Brilhante Ustra, conduta 
essa, inclusive, passível de ser tipificada plenamente como apologia ao crime.

Restou evidenciado, pois, o desvio de finalidade dos votos proferidos na Câmara dos Deputados, argu-
mento que, lamentavelmente, não foi acolhido em sede liminar pelo Senado Federal. Impõe-se, todavia, o re-
gistro histórico.

2.4 Da suspeição do Relator
Antes de sua eleição como Relator, havíamos apresentado questão de ordem em que impugnávamos o 

nome do Senador Anastasia, não por falta de atributos intelectuais, mas por não dispor da necessária impar-
cialidade.

Um dos subscritores da denúncia é o Sr. Flavio Henrique Costa Pereira, advogado em São Paulo, coorde-
nador nacional jurídico do PSDB. O Sr. Miguel Reale Junior, também subscritor, é filiado ao PSDB desde 1990. 
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A Srª Janaina Pascoal, que sempre disse ter trabalhado por amor ao País e à Nação, foi contratada e paga pelo 
PSDB, no valor de R$45 mil, para elaborar a denúncia. Como fica claro, esse é o custo do patriotismo que a dita 
advogada disse ter pelo País.

Com todo o respeito pessoal e intelectual que merece o Senador Anastasia, é inadmissível, nessas con-
dições, que o Relator de tão grave matéria pertença ao mesmo Partido que os subscritores da denúncia.

2.5 Do desvio de finalidade captado pela Operação Lava Jato
Não poderíamos ignorar em nosso voto o verdadeiro e essencial motivo do impedimento: estancar a 

Operação Lava Jato. Em razão disso, transcrevemos trechos da conversa mantida em 26 de março de 2016 en-
tre o Sr. Sérgio Machado, ex-Senador e ex-Presidente da Petrobras Transporte S.A. (Transpetro), e o Sr. Rome-
ro Jucá, Senador e ex-Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo provisório e Presidente do 
PMDB, publicados pelo jornal Folha de S.Paulo na edição de 23 de maio de 2016.

Sempre afirmamos, desde o início dos trabalhos da Comissão, que a Denúncia n° 1, de 2016, não se las-
treava em fundamentos jurídicos sólidos.

Sustentávamos que os dois eixos da denúncia – os decretos que tratavam de créditos suplementares, 
editados em 2015, e a equalização da taxa de juros do Plano Safra referente ao ano de 2015 – jamais pode-
riam dar ensejo, numa análise isenta, desapaixonada e criteriosa, ao impeachment da Senhora Presidenta da 
República, pelo singelo e robusto motivo de não caracterizar crime de responsabilidade exigido pelo art. 85 
da Constituição Federal e elencado pela Lei n° 1.079. 

A leitura cuidadosa dos trechos reproduzidos torna evidente que o da Presidenta, pela estreita via da 
apuração do crime de responsabilidade, nada mais é do que um GOLPE! Assim mesmo, em letras garrafais, 
pois travestido de procedimentos formalmente constitucionais e legais, fato que bem caracteriza o desvio de 
finalidade, mas sem conteúdo.

2.6 Da necessidade de existência de ato comissivo e doloso
O crime de responsabilidade não admite a conduta omissiva, nem a modalidade culposa, como afirmou 

o Procurador que requereu o arquivamento do inquérito em relação à alegada “operação de crédito” no âmbito 
do Plano Safra. Há de ser ato comissivo e doloso, que não existe em relação à Senhora Presidenta Dilma Rousseff.

Ficou evidenciado, também, ao longo de toda a instrução probatória promovida até aqui pela Comissão 
Especial destinada a analisar a Denúncia n° 1, de 2016, pela análise dos documentos acostados aos autos e pe-
los depoimentos das testemunhas, que o processo de elaboração orçamentária referente à edição de decretos 
de crédito suplementar é um ato de rotina, porém processo complexo.

É humanamente impossível – e isso foi repetido ad nauseam pelas testemunhas – que a Presidenta da 
República, ou qualquer outro, tenha a capacidade de analisar e identificar violações à legislação de regência, 
se não houver alerta das áreas técnicas e jurídicas. Diversas testemunhas afirmaram, ainda, que no caso de 
dúvidas ou de fuga aos parâmetros, a minuta de decreto sequer é encaminhada à Presidenta da República.

E a Junta Pericial afirmou peremptoriamente no item 4.1.7 de seu Laudo que não houve alerta, por parte 
dos órgãos demandantes dos créditos, quanto a possível irregularidade ou contrariedade às leis na abertura 
dos créditos discutidos. Ao contrário, havia a informação textual de que estavam de acordo com o ordena-
mento jurídico.

Ademais, que o Tribunal de Contas da União, órgão que auxilia o Congresso Nacional no exercício do con-
trole externo e que tem a obrigação legal de alertar para a existência de irregularidades no cumprimento das 
diretivas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), consoante o disposto em seu art. 59, §1°, também não o fez.

Some-se que toda a doutrina e jurisprudência pátrias indicam que o crime de responsabilidade há de ser 
motivado por dolo específico de seu agente, no caso em tela, da Presidenta Dilma Rousseff.

Nesse sentido, a existência de assinatura nos decretos de crédito suplementar analisados não há de ser 
caracterizada configuradora de ato comissivo em sua acepção ampla para a tipificação de crime de responsa-
bilidade da Presidenta da República.

Trata-se, apenas, de aspecto formal, já que é óbvia a competência presidencial para expedir decretos 
(art. 84, inciso VI, da Constituição Federal).

A Comissão Especial não logrou demonstrar, no entanto, ao longo de toda a instrução probatória, a exis-
tência de dolo expresso de violar a probidade na administração e a legislação orçamentária.

2.7 Da existência de autorização legislativa para a edição dos decretos.
O art. 85, inciso VI, da Constituição Federal afirma ser crime de responsabilidade os atos do Presidente 

da República que atentem contra a Constituição Federal, e, especialmente, contra a lei orçamentária. 
Trata-se de tipo penal genérico, muito aberto, que demanda concretização por legislação infraconsti-

tucional. E é exatamente sobre isso que dispõe o parágrafo único do art. 85 da CF, ao prever que esses crimes 
serão definidos em lei especial – Lei n° 1.079, de 1950 –, que estabelecerá as normas de processo e julgamento.
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Assim, para aferir se o ato da Presidenta Dilma se enquadra nos contornos do inciso VI do art. 85, da CF, 
há de se analisar o desrespeito aos dispositivos pretensamente violados. 

Em relação ao art. 167, inciso V, da Constituição Federal, não houve violação, porque existia a autoriza-
ção legislativa para abrir o crédito. 

O caput do art. 4° da Lei n° 13.115, de 20/04/2015, Lei Orçamentária Anual de 2015, veiculava expressa-
mente a autorização legislativa exigida para a abertura dos créditos, pois se inicia pela expressão assertiva “fica 
autorizada a abertura de créditos suplementares”. 

Havia, pois, a autorização legislativa exigida pelo inciso V do art. 167 da CF, por força do que estabelecia 
o art. 4° da LOA/2015 e pela interpretação histórica que sempre se deu ao dispositivo, desde a aprovação da 
LRF, sem qualquer objeção pelos órgãos de controle interno ou externo – vou repetir: sem qualquer objeção 
pelos órgãos de controle interno ou externo, inclusive esta Casa. 

2.8 Da inexistência de usurpação de competências do Congresso Nacional pela Presidenta da República.
A publicação dos decretos no Diário Oficial da União, observada a máxima publicidade exigida, demons-

tra que o Governo Federal não tinha nada a esconder sobre a gravíssima situação das contas públicas e que, 
tampouco, objetivava usurpar competências do Congresso Nacional. 

Acaso o Congresso Nacional entendesse estar tendo suas competências e prerrogativas usurpadas e es-
tar sendo afrontado pelo Poder Executivo, não teria aprovado o projeto que se converteu na lei que alterou a 
meta fiscal e certamente teria inserido dispositivo invalidando os atos infralegais de autoria do Poder Executi-
vo, caso entendesse que os decretos de créditos estivessem eivados de ilegalidade.

Mas não foi isso o que ocorreu. O Congresso aprovou a matéria, tendo inclusive, por meio do Parecer 
da Comissão Mista competente, elogiado o comportamento de transparência do Poder Executivo e o esforço 
para colocar as contas públicas em ordem!

Pode-se depreender dessa análise a intenção do Congresso Nacional de preservar hígidos no mundo 
jurídico todos os decretos que abriram créditos suplementares. Acrescente-se a essa análise a inexistência de 
mandados de segurança impetrados no Supremo Tribunal Federal (art. 103, inciso I, alínea “d”, da Constituição 
Federal) que apontassem a ilegalidade dos decretos.

2.9 Do princípio da anualidade na aferição da obtenção das metas fiscais.
Todo o esforço empreendido para que o ajuste da meta fiscal de 2015 fosse equacionado no próprio ano 

de 2015 está atrelado ao entendimento de que o horizonte anual foi o estabelecido pela Constituição Federal 
para aferir a higidez orçamentário-financeira e para dimensionar o equilíbrio fiscal.  

Esse é, em essência, o mapa temporal a ser fiscalizado quando está em causa o equilíbrio fiscal. 
É a Constituição Federal que fixa o prazo de um ano para a aferição do atingimento das metas e priori-

dades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, assim como é anual o prazo de aferição da adequada execução do 
Orçamento. 

A única previsão expressa de caracterização de crime de responsabilidade, caso fosse comprovado prá-
tica de ato doloso pela Presidenta da República, daria ensejo ao processo de impeachment é o previsto no §1º 
do art. 167, segundo o qual nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 
iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, sob pena de crime de responsabilidade. 

2.10 Da atuação irregular do TCU.
O Tribunal de Contas da União não é órgão de persecução penal, tampouco de análise política. Suas atri-

buições  estão claramente definidas na Carta Magna, mas esse órgão não as seguiu.
Como partícipe do sistema de controle externo e corresponsável pela regular administração do Erário, 

a Corte, nos termos do art. 59, §1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal, deveria ter alertado os Poderes e órgãos, 
especialmente a Presidenta da República, sobre a possibilidade de ocorrência das alegadas irregularidades que 
ele próprio apontou. No entanto, não emitiu os alertas!

Por outro lado, essa mesma Corte fez incluir em seu parecer prévio sobre as contas presidenciais de 2014, 
como irregularidades, as questões relativas aos passivos da União junto a bancos públicos, inclusive quanto à 
ausência do registro desses passivos nas estatísticas fiscais, quando sequer havia concluído sobre a existência 
desses vícios.

Mesmo com base em conclusões apenas iniciais, a Corte, por meio do Acórdão n° 825/2015-TCU-Plená-
rio, de 15/04/2015, e antes de se instalar o contraditório no processo respectivo, não só fez determinações a 
diversos órgãos públicos, para a adoção de medidas corretivas, como oficiou o Ministério Público Federal, para 
apurações nas esferas administrativa e penal. Eis um autêntico desrespeito ao devido processo!

Amparados da Lei do Acesso à Informação, solicitamos... 
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Senadora Gleisi Hoffmann, Presidente...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Srª Presidente.
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A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Eu gostaria aqui de fazer não sei nem se questão de ordem. 
De repente, parou de ser transmitido ao vivo um trabalho e uma comissão que está tratando do impe-

achment de uma Presidente da República. Enquanto o Relator esteve aqui falando, foi todo o momento ao 
vivo. Agora estão sendo, ao vivo, repassados discursos – que são importantes, claro – no plenário do Senado, 
mas com temas que nem se aproximam do impeachment de uma Presidente da República. E nós aqui estamos 
lendo o nosso substitutivo e, em desrespeito total e absoluto, a população brasileira não pode ter a mesma 
oportunidade.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senadora...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Isso é inadmissível!
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senadora, já está 

resolvida essa questão. 
Senador Magno Malta.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não, não está resolvida.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não está resolvida, 

Senadora. V. Exª é que resolveu.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não está.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Inclusive, eu recla-

mei naquela hora, mas não é justo. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Ei! Eu pedi a palavra primeiro que você, moço!  Espera aí.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não é justo!
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Ei, varão! Pedi a palavra primeiro.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Eu acho que a gente 

suspende a reunião, até terminar o Plenário, e esperamos.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Varão! 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Tem que suspender.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Eu queria solicitar isso.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Não, eu não 

vou suspender a reunião. Eu não posso suspender a reunião. É a determinação do Presidente, que está neste 
momento com o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ricardo Lewandowski. O que foi acertado foi isso. 

O Plenário está reunido. Estão em sessão no plenário. Às 19h, começa uma sessão do Congresso Nacio-
nal. Portanto, interromper agora...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sessão do Congresso...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Srª Presidente. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – A sessão do Con-

gresso...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Srª Presidente, já houve 
várias vezes em que ficamos aqui sem transmissão da TV. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu queria infor-
mar também que toda a conclusão do relatório do Relator, Senador Anastasia, não foi ao vivo na TV Senado. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Srª Presidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Então, eu queria 

que continuasse...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Durante duas horas, 

o Senador Anastasia leu com a TV Senado. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Pela ordem. 
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Com transmissão ao vivo. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Srª Presidente, eu até entendo. Eu acho que é uma 

questão que nós não precisamos polemizar, até porque acho que elas têm o direito, realmente, de que a Nação 
assista – as pessoas querem assistir também, imagino eu – ao voto em separado que está sendo apresentado 
pelas Senadoras. Eu concordo plenamente com isso, eu acho que é o direito legal. É um processo, é um rito, 
não é uma coisa simples. Eu entendo o requerimento da Senadora Kátia Abreu. Penso até que, se houver ne-
cessidade, até porque há três Senadores no plenário – eu acabei de sair de lá agora –, nós podemos esperar. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  113 

Suspende-se, nós ficamos aqui, nós vamos prestigiar. Eu vou prestigiar até o final, não vou abandonar, nem eu 
nem o Senador José Medeiros vamos abandonar, nós vamos estar aqui, vamos ouvir os relatórios, até porque 
eu não tenho condição de me posicionar em nada se eu não ouvir. É uma doidice sair e abandonar o plenário. 
Então, eu concordo com o requerimento da Senadora Kátia Abreu e das Senadoras Vanessa e Gleisi para espe-
rarmos um pouco. V. Exª suspende. Há três Senadores somente no plenário. Nós esperamos voltar ao vivo, e 
elas continuam a leitura do relatório. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador Magno 
Malta, para informação sua e da Senadora Kátia Abreu, eu informo que a TV Senado já está providenciando a 
transmissão ao vivo agora desta reunião aqui, na Comissão Especial que examina o processo de impeachment 
da Senhora Presidente. Então, eu penso que nós podemos continuar. Não faríamos uma suspensão dos traba-
lhos, mas continuaríamos. Em seguida, a TV Senado passará a transmitir aqui. 

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Vamos esperar por dez minutos até...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Nós não pode-

remos...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu acabei de falar 

com o Presidente Renan, Senadora Ana Amélia, que sugeriu...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – O Senador Lindbergh toma a palavra das pessoas 

sem lhe dar a palavra. A Presidente estava falando, pelo amor de Deus. Você tomou a palavra de mim, eu não 
lhe tomei de volta, porque eu gosto de você, mas você espera um pouquinho, pelo amor de Deus, rapaz! A 
Presidente tem a palavra.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu não posso...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Vamos aguardar por dez minutos até que, então, seja deslocado do 

plenário. Essa é a minha solicitação. Ainda estou vendo o Senador Paim no plenário do Senado. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só queria dizer 

que eu falei com o Presidente Renan, que disse que ia ligar pessoalmente e sugeriu dar uma parada. Agora, eu 
sugiro à Senadora Gleisi que pare de ler, porque, de fato, fica muito desproporcional, até voltar a TV para cá. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu penso que 
nós estamos fazendo uma discussão...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Senadora Ana Amélia, não tem nada de mais. Espera 
um pouco. Não tem nada de mais, não.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senador Magno 
Malta, nós não vamos sair daqui desta reunião. 

Eu queria consultar, mas, lamentavelmente, não há quórum para tomar uma decisão, pois só o Plenário 
seria soberano para tomar esta decisão, que eu imagino ser conflitante no pensamento dos Srs. Senadores. 
Então, eu penso que, para evitar qualquer dilema e qualquer controvérsia a respeito do que está acontecendo, 
vamos ter uma suspensão por cinco minutos, até que a TV Senado volte aqui, para se prosseguir a leitura desse 
voto em separado que é apresentado pela Defesa da Presidente afastada Dilma Rousseff. 

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Muito obrigada, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu queria pedir 

ao Senador...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Senadora, só uma coisa. 

Vai partir de onde está, não é? Não vai começar de novo? 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Vai continuar de 

onde está. A Senadora Gleisi Hoffmann continua a leitura do seu relatório. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – V. Exª está de parabéns.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Obrigada, Sena-

dor Magno Malta.
Passo a palavra...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu parabenizo a 

Senadora Kátia Abreu pela postura firme, que acabou...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Passo a palavra 

à Senadora Gleisi Hoffmann, para a continuidade da leitura do voto em separado.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada, Senadora 

Ana Amélia. Eu também quero manifestar aqui concordância com isso, porque é muito importante; a Nação 
brasileira quer saber o que nós estamos discutindo aqui e o posicionamento das partes.

Vou recomeçar.
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2.10 Da atuação irregular do Tribunal de Contas da União.
O Tribunal de Contas da União não é órgão de persecução penal, tampouco de análise política. Suas atri-

buições estão claramente definidas na Carta Magna, mas esse órgão não as seguiu.
Como partícipe do sistema de controle externo e corresponsável pela regular administração do Erário, 

a Corte, nos termos do art. 59, §1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal, deveria ter alertado os Poderes e órgãos, 
especialmente a Presidenta da República, sobre a possibilidade de ocorrência das alegadas irregularidades que 
ele próprio apontou. No entanto, não emitiu os alertas.

Por outro lado, essa mesma Corte fez incluir em seu parecer prévio sobre as contas presidenciais de 
2014, como irregularidades, as questões relativas aos passivos da União junto aos bancos públicos, inclusive 
quanto à ausência do registro desses passivos nas estatísticas fiscais, quando sequer havia concluído sobre a 
existência desses vícios.

Mesmo com base em conclusões apenas iniciais, a Corte, por meio do Acórdão nº 825, de 15/04/2015, e 
antes de se instalar o contraditório no processo respectivo, não só fez determinações a diversos órgãos públi-
cos, para a adoção de medidas corretivas, como oficiou o Ministério Público Federal, para apurações nas esferas 
administrativa e penal. Eis um autêntico desrespeito ao devido processo!

Amparados na Lei do Acesso à Informação, solicitamos esclarecimentos diretamente ao Tribunal, em re-
lação ao seu duvidoso proceder quanto às contas de 2014 da Senhora Presidenta.

Como Parlamentares e como cidadãos e cidadãs, nos sentimos profundamente agredidos pela mani-
festação da Corte de Contas, que somente veio em 27/07/2016, enviada por e-mail do gabinete do ministro 
responsável. Ou seja, 49 dias depois, quando a LAI estabelece o prazo máximo de 20 dias para o atendimento 
(art. 11, §1º). Mais grave, a manifestação da Corte foi dirigida ao nosso gabinete dizendo nada, pois apenas 
deixou implícito que as informações poderiam ser prestadas posteriormente.

Consideramos o fato uma ofensa direta à Casa do Povo, a ser repudiado com veemência! Está entre as 
nossas atribuições, por imperativo constitucional, a fiscalização da coisa pública, inclusive do órgão que é au-
xiliar do Congresso Nacional, razão pela qual não aceitamos o menosprezo que nos foi dedicado.

A Constituição é clara e objetiva: não haverá juízo ou tribunal de exceção – art. 5º, inciso XXXVII. 
Por essa razão, a Corte não pode se dedicar a tarefas outras que não o exame dos atos de gestão das 

contas públicas, quanto à sua exatidão, legalidade, legitimidade e economicidade, lembrando que é um órgão 
auxiliar deste Congresso Nacional.

2.11 Da atuação do Congresso Nacional
Alegam os pareceres da Câmara e do Senado, sobre este surreal processo, que o Congresso Nacional teria 

sido ignorado pelo Poder Executivo, por condutas deliberadas de suprimir do Parlamento os procedimentos 
especialmente relacionados com a edição dos decretos de abertura de crédito. São inconsistentes todas essas 
alegações. O Congresso Nacional nunca deixou de ser oportunamente informado e nunca esteve alheio às ale-
gadas irregularidades objeto do processo. A aprovação do Projeto de Lei nº 5, de 2015, em que se discutiram 
abertamente as condições fiscais do Erário no exercício de 2015, é exemplo disso.

Autoridades do Poder Executivo estiveram presentes no Parlamento, demonstrando e discutindo a crise 
econômica e seus efeitos deletérios para as finanças públicas. Além disso, todas as informações sobre receitas, 
despesas e limites de contingenciamentos foram colocadas oportunamente ao seu conhecimento, inclusive 
por ser exigência da LDO.

O Legislativo, contudo, assessorado por atuantes e competentes consultorias, não fez nenhum questio-
namento relevante no momento dos fatos. Considere-se, inclusive, que, sobre o relatório de avaliação do ter-
ceiro bimestre, foram preparadas duas notas técnicas que previam a dificuldade de atingimento dos resultados 
fiscais fixados. No entanto, não foram identificadas irregularidades pelo Parlamento.

Eu só queria fazer um adendo aqui e dizer que este Congresso também não aprovou nem rejeitou as 
contas de 2014. Portanto, se vale dizer que o Congresso não teve deferência por parte da Presidenta, ele tam-
bém não teve deferência por parte de seus membros, ao não deixarem julgar as contas e fazerem com que 
essas contas fossem objeto para dar início ao processo de impeachment.

Passo agora a palavra à Senadora Vanessa, que continua a fazer a leitura.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com a palavra 

a Senadora Kátia Abreu.
É a Senadora Kátia?
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não, é a Vanessa.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – É a Senadora 

Vanessa.
Volta a palavra à Senadora Vanessa.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A Senadora Kátia vai ler a 
parte mais importante, a das conclusões.

2.12 A misoginia do golpe
A sociedade patriarcal na qual vivemos se apresenta de forma destacada no processo que busca afastar 

definitivamente a Presidenta Dilma Rousseff do cargo para o qual foi eleita.
Em primeiro lugar, é importante consignar que a falta de representatividade feminina nas altas esferas 

do poder é muito significante no Brasil. As mulheres são mais da metade da população do País, mas ocupam 
apenas 63 das 594 cadeiras do Congresso Nacional, ou seja, cerca de 10% somente. Uma pesquisa feita pela 
União Interparlamentar indica que, de um total de 190 países, ocupamos a 158ª posição no ranking de repre-
sentação feminina no Legislativo, abaixo da média mundial, que chega a ser de 22,1% de mulheres ocupando 
cadeiras nos Parlamentos. Os números brasileiros são ainda inferiores aos da média do Oriente Médio, com 
uma taxa de participação feminina de 16%.

Primeira mulher a assumir a Presidência do Brasil, Dilma tem sido vítima de xingamentos sexistas, de 
depreciação da figura feminina e de outras violências que a atacam como mulher. O processo ocorre desde as 
eleições de 2010, mas se agravou sobremaneira nos últimos anos, quando as ações pelo golpe começaram a 
ser engendradas.

Mensagens com ofensas, algumas bastante agressivas, e com palavras de baixo calão foram vistas em 
cartazes e ouvidas durante protestos. Adesivos com alusão ao estupro com a imagem da Presidenta apareceram 
grudados nos tanques de abastecimento dos carros, em um insulto bárbaro e criminoso. Produziram-se uma 
infinidade de vídeos e memes, que circularam nas redes sociais. Desse modo, o inconformismo com o resultado 
da disputa eleitoral que alimenta o discurso de ódio encontrou no ingrediente da misoginia um grande alia-
do, que acirrou o tom das narrativas, passou da exposição pela ridicularização e adentrou a violência contra o 
corpo da Presidenta do Brasil. Sabe-se que uma das formas assumidas pela misoginia é o ato de satirizar uma 
mulher, tomando seu corpo ou ações risíveis.

Demonstrando a participação ativa da grande mídia no golpe, inclusive no processo de desconstrução 
da imagem da Presidenta em sua condição de mulher, a revista IstoÉ fez uma matéria na primeira semana do 
mês de abril de 2016, onde desprezou qualquer pudor ao expressar seu preconceito de gênero, apresentando 
uma versão estereotipada da dirigente da Nação, com a adoção de rótulos como “histérica” e “descontrolada”, 
o que, no entender da “reportagem”, tornaria impraticável sua continuidade no cargo para o qual fora eleita.

Em outro veículo, João Luiz Vieira, um dos editores da revista Época, publicou um artigo intitulado ‘’Dil-
ma e o Sexo”, supostamente relacionando o que considera serem os problemas da Presidenta Dilma Rousseff 
à “falta de erotismo”, numa clara exibição de misoginia. Cortes, manipulações, edições distorcidas de imagens 
e até montagens foram veiculadas por outros jornais e revistas a serviço do preconceito e da desinformação.

Os ataques chegaram a tal nível de agressão sexista, que a ONU Mulheres Brasil divulgou uma nota, no 
dia 24 de março de 2016, condenando a violência de gênero praticada contra a Presidenta Dilma Rousseff. 
‘’Nenhuma discordância política ou protesto pode abrir margem e/ou justificar a banalização da violência de 
gênero”, afirmou o comunicado, assinado pela representante da entidade, Nadine Gasman.

Quando foi consumada uma etapa do golpe com o afastamento temporário da Senhora Presidenta Dil-
ma Rousseff, o Governo que se adornou do poder mostrou como pensa sobre a participação de mulheres na 
política: nenhuma mulher foi indicada para um ministério. A propósito, o Governo temporário do Senhor Mi-
chel Temer é o primeiro sem mulheres desde Ernesto Geisel, Presidente durante a ditadura militar, nos anos 
de 1974 a 1979.

Para alinhar o velho pensamento machista e misógino que temporária e ilegitimamente está ocupando 
o Palácio do Planalto, o Ministro das Relações Exteriores, José Serra, fez, na segunda-feira, agora, último dia 25, 
uma declaração durante sua visita ao México. O Senador afastado, José Serra, porque exerce o cargo interino 
de Ministro das Relações Exteriores, “alertou” a chanceler mexicana Claudia Ruiz Massieu sobre o “perigo” que 
o alto número de parlamentares mexicanas pode oferecer aos políticos brasileiros. Afirmou o Ministro do Go-
verno temporário: “Devo dizer, cara Ministra, que o México, para os políticos homens no Brasil, é um perigo, 
porque descobri que aqui quase a metade dos Senadores são mulheres.”

Nada mais revelador do que pensa um membro do Governo interino e sem votos. Certamente, mulheres 
são um perigo. É um perigo para o pensamento medieval que as classifica como seres inferiores aos homens 
em capacidade, intelecto, pensamento. Certamente, a Presidente Dilma Rousseff representa um perigo para 
um coletivo de homens que quer colocar o País nos trilhos do trem de volta ao passado, com suas políticas de 
desmonte do Estado social, de exclusão de minorias e de criminalização de movimentos sociais. A negativa do 
Ministro em questão sobre ter proferido uma fala machista assim como todas as falas que buscam justificar 
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a ausência de mulheres em um governo usurpador portam o reflexo sociocultural, econômico e político de 
quem as profere.

Além de político, jurídico, cultural, econômico e midiático, o golpe tem perspectiva de gênero, tem ide-
ologia sexista. Por isso mesmo, é um golpe contra a democracia e contra todas as mulheres.

Portanto, a alegação de usurpação de atribuições do Congresso Nacional na edição dos decretos é não 
somente falsa, pois destituída de fundamento, mas tardia.

3 Da Comprovação da Inexistência do Crime de Responsabilidade.
Uma pergunta se coloca em primeiro lugar: por quais razões os decretos seriam ilegais? As afirmações da 

denúncia e do parecer do Senado são desconexas e cambiantes, conforme a conveniência, o que toma difícil 
a defesa da Senhora Presidente.

Todos os decretos elencados na denúncia foram editados antes de o Tribunal de Contas da União proferir 
decisão quanto à possível ilegalidade nos procedimentos até então adotados.

Todos os decretos se destinaram a atender finalidade pública, sendo que cerca de 70% dos recursos foram 
direcionados para a área da educação, não havendo qualquer alegação de desvio ou malversação de recursos.

O debate em todo o processo gira em tomo da condição prevista no art. 4º da LOA 2015 – abro aspas: 
“[...] desde que as alterações promovidas na programação orçamentária sejam compatíveis com a obtenção 
da meta de resultado primário estabelecida para o exercício de 2015”.

Isso merece uma repetição, porque é isto exatamente que está escrito no art. 4º da Lei Orçamentária 
Anual: “[...] desde que as alterações promovidas na programação orçamentária sejam compatíveis com a ob-
tenção da meta de resultado primário estabelecida para o exercício de 2015”.

Não houve a demonstração de como as alterações seriam incompatíveis com a obtenção da meta. Mas, 
em nosso voto, nós esclarecemos que havia a compatibilidade, embora a prova seja ônus de quem acusa!

“Compatível” não é um termo técnico. Logo, sua sinonímia pode ser buscada em dicionários comuns. 
Tem por sinônimos “adaptável”, “harmonizável”, “conciliável”, “admissível”, “suportável”.

Por esse motivo, a condição prevista no art. 4º pode ser lida do seguinte modo – abro aspas: “[...] desde 
que as alterações promovidas na programação orçamentária sejam conciliáveis com a obtenção da meta de 
resultado primário estabelecida para o exercício de 2015”. É isto que diz a lei: o exercício de 2015.

Logo, havia compatibilidade, sim, porque os créditos abertos eram todos adaptáveis, conciliáveis, har-
monizáveis com a “obtenção” da meta fixada para o exercício.

Por consequência, atendido também estava o art. 167, inciso V, da Constituição Federal, tendo em vista 
que o art. 4º da LOA 2015 é afirmativo, no sentido de autorizar a abertura de créditos por decreto.

Esse é o entendimento uníssono demonstrado pelos técnicos depoentes, a exemplo dos seguintes, a 
quem fizemos perguntas sobre qual a base legal para abrir os créditos: o depoente Clayton Luiz Montes, que 
cita o art. 4° da LOA, que, da mesma forma, é citado pelos depoentes Wagner Vilas Boas, Georgimar Martiniano, 
Antonio Chatack e Orlando Magalhães. Todos responderam que a autorização se baseou no art. 4º da LOA e 
que a compatibilidade exigida era o cumprimento da meta para o exercício de 2015, e não para a fração do ano.

“O artigo que autorizava é a combinação da Constituição com o art. 4° da lei. E todos os créditos abertos 
por lei e por decretos se submetem, sim, desde que sejam despesas discricionárias, aos limites do decreto de 
contingenciamento”, disse a ex-Secretária da SOF Srª Esther Dweck.

3.1 Do equívoco em considerar abertura de crédito incompatível com a obtenção da meta
As alterações constantes dos decretos, no momento da abertura, não podem ser consideradas como 

pertencentes ao exercício financeiro, já que, não tendo sido empenhadas, não atenderam sequer ao primeiro 
estágio indispensável para o pagamento. Portanto, jamais poderiam ser levadas em conta para fins de verifi-
cação da obtenção da meta fiscal, que é financeira.

Ou seja, na abertura dos créditos suplementares, os decretos não aumentam as despesas em um centa-
vo sequer! Apenas houve ampliação das fontes de custeio para as mesmas ações públicas, com consequente 
ampliação das dotações, mas se preservando o teto financeiro de gasto!

3.2 Da hipotética meta no plano orçamentário
Sobre isso muito ouvimos falar aqui. Inclusive, isso consta, como muita força, do relatório do nobre Relator.
Segundo a apuração dessa meta formal, aferida no plano orçamentário, inventada pelo parecer apro-

vado, porque não existe, as alterações decorrentes dos decretos não teriam – só pode ser isso! – respeitado a 
meta de resultado implicitamente prevista na lei orçamentária original.

Em nenhum momento, o art. 5°, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), citado pelo Senador 
Relator Anastasia, estabelece um resultado primário no “plano orçamentário”. Tal dispositivo apenas exige a 
compatibilidade do projeto de lei orçamentária com o PPA, com a LDO, com as demais normas da LRF e com 
os objetivos e metas constantes do Anexo de Metas fiscais.
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O controle da obtenção da meta no plano meramente orçamentário é exigência absurda, porque supõe 
que o art. 4° da LOA não visava à obtenção da meta real, efetiva. O foco da lei seria, conforme essa visão equi-
vocada, preservar um resultado formal, ilusório, entre receitas e despesas, como se o esforço da LRF e da LDO 
fosse destinado a garantir apenas a intenção, não o próprio resultado fiscal.

Não há, entretanto, dispositivo legal estabelecendo que a lei orçamentária, isoladamente, ou em con-
junto com os créditos adicionais, deve, implicitamente, guardar uma diferença entre as receitas primárias e as 
despesas primárias no valor da meta do exercício. “Compatível” não tem o significado de uma equação mate-
mática. Portanto, repetindo, não há dispositivo legal que sustente essa tese.

3.3 Do efetivo cumprimento das metas
Há um ponto que é desconcertante para a Acusação. Como poderiam as alterações programáticas de-

correntes da abertura dos decretos terem sido incompatíveis com a obtenção da meta fixada para o exercício 
se, ao final, a meta foi cumprida? Por eles mesmos isso é reconhecido.

A Perícia foi conclusiva, em diversos momentos, inclusive em afirmar que os níveis de contingenciamen-
to foram suficientes para alcançar a meta fixada para o exercício. A propósito, excerto do Laudo Pericial cita: 

... o Poder Executivo [é o laudo pericial que o diz] cumpriu a meta estabelecida. (fl. 15)
Logo, os decretos de contingenciamento editados foram suficientes para assegurar o cumprimento 
das metas de resultado fiscal 2015. (fl. 16)

A tabela 38, que está aqui também, apresentada pela Junta, à fl. 127 do Laudo inicial, abaixo reproduzi-
da fielmente, entre outras do Laudo, põe uma pá de cal nessa discussão. Revelam os dados que as alterações 
promovidas pelos decretos não tiveram nenhum impacto na obtenção da meta, já que a execução das progra-
mações alteradas foi inferior aos montantes fixados na LOA 2015. 

Conforme a tabela, dos R$23 bilhões autorizados inicialmente na LOA 2015 nas programações que fo-
ram objeto de alteração pelos decretos, o impacto final na obtenção da meta foi de apenas R$17 bilhões. Ou 
seja, os pagamentos foram R$6,2 bilhões inferiores ao montante autorizado originalmente, compatibilizando 
assim o cumprimento da meta. Ainda que eventuais parcelas dos créditos tenham sido executadas, em com-
pensação, outras programações deixaram de ser. Essa é a conclusão inevitável!

Pode-se afirmar, portanto, com base nos dados da Junta Pericial, que nenhum crédito foi incompatível 
com a obtenção do resultado da meta.

3.4 Das fontes de recursos utilizadas para abrir os créditos.
Senadora Kátia, quer continuar a leitura? É o item 3.4.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – O meu é o item 4.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então, vamos lá.
3.4 Das fontes de recursos utilizadas para abrir os créditos
Os decretos questionados foram abertos pela necessidade de introduzir receitas para programações a 

que são vinculadas. Todas as fontes utilizadas são vinculadas e não poderiam ficar retidas em caixa, para pagar 
juros, porque tinham destinação especifica fixada em lei e na Constituição.

Todas as fontes utilizadas são vinculadas e não poderiam ficar retidas em caixa, para pagar juros, porque 
tinham destinação especifica fixada em lei e na Constituição.  (Falha na gravação.)

Estou sem som.
A Junta Pericial... Agora eu me atrapalhei... 
Os decretos questionados foram abertos pela necessidade de introduzir receitas para programações a 

que são vinculadas. Todas as fontes utilizadas são vinculadas e não poderiam ficar retidas em caixa, para pagar 
juros, porque tinham destinação especifica fixada em lei e na Constituição.

A Junta Pericial destacou esse fato e o demonstrou na tabela 9 do Laudo complementar (fl. 85). Essa ta-
bela é crucial na análise dos créditos, pois deixa muito claro que as programações deles constantes contavam 
com fontes de recursos vinculadas.

Fontes vinculadas são recursos destinados, por meio de lei ou da Constituição Federal, a determinadas 
despesas, fundos especiais ou órgãos. O parágrafo único do art. 8° da Lei de Responsabilidade Fiscal estabe-
lece textualmente que:

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclu-
sivamente para atender ao objeto de  sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 
que ocorrer o ingresso.

Logo, independentemente de qualquer discussão prévia, os créditos atendiam justamente esse dispo-
sitivo, cuja exigência de observação é explícita no art. 4º da LOA 2015. Esse entendimento foi manifestado por 
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diversas testemunhas e é também o defendido pelo próprio Tribunal de Contas da União, bastando mencio-
nar a mais recente decisão da Corte (Acórdão nº 1.497/2016-TCU-Plenário, de 15/06/2016, relativo às contas 
presidenciais de 2015) – como bem lembrou a Senadora Gleisi Hoffmann, ainda são contas não julgadas pelo 
Congresso Nacional.

Diz o Acórdão nº 1.497/2016-TCU-Plenário:

9.2.11. utilização de recursos vinculados do superávit financeiro de 2014 em finalidade diversa do 
objeto da vinculação, em ofensa ao parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar 101/2000 [que 
é a Lei de Responsabilidade Fiscal] (item III.4.3);
9.2.12. utilização de recursos de fundos especiais em finalidade diversa do objeto da vinculação, em 
desacordo com o estabelecido no art. 73 da Lei 4.320/1964 e em ofensa ao parágrafo único do art. 
4º da Lei Complementar 101/2000 (item III.4.3);

Ou seja, por esse argumento, o debate quanto à ilegalidade dos decretos acabaria aqui! Todas as fon-
tes utilizadas são vinculadas. Os créditos suplementares foram abertos para atender ao objeto da vinculação, 
em coerência (I) com o entendimento do Tribunal de Contas da União e das testemunhas, (II) com os vínculos 
constitucionais e legais da despesa e (III) com o parágrafo único do art. 8º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 3.5	 Meta a considerar na abertura de um crédito
Para o nobre Relator, Senador Anastasia, na abertura dos créditos deveria ser observada a meta fiscal 

vigente e não a meta futura constante de projeto de lei enviado ao Congresso.
Ora, essa é uma questão que não se coloca no momento de abrir um crédito. Não existe meta a ser con-

siderada na abertura de um crédito, até porque a meta pode ser alterada ao longo do exercício, mas os créditos 
devem continuar compatíveis mesmo assim! O crédito deve ser compatível com a obtenção da meta, qualquer 
que seja ela no momento da aferição.

A meta fixada na LDO tem significado para o monitoramento bimestral, mas não para abertura de cré-
dito, que não afeta sua obtenção.

Esse entendimento ficou muito claro tanto em afirmações do Laudo Pericial, quanto das testemunhas, 
técnicos servidores da SOF. Quando o Relator indagou ao Sr. Zarak de Oliveira – abre aspas – “em quais situa-
ções a abertura de um crédito suplementar por meio de decreto afetaria negativamente a obtenção da meta 
de resultado primário” – fecha aspas –, foi lhe respondido assim: 

Bom, a abertura de decretos, por si só, não afeta a meta de resultado primário, porque, na verdade, 
é uma disponibilidade orçamentária que estou acrescentando ao meu orçamento. Ela efetivamen-
te vai impactar no meu resultado quando ela for paga, ou seja, depois de empenhada, liquidada e 
paga (Sr. Zarak de Oliveira Ferreira, em 17/06/2016). 

Isso foi o que ele disse no dia 17 de junho, no âmbito desta Comissão. 
Ao fim e ao cabo, todas as argumentações do parecer foram minuciosamente refutadas, razão pela qual 

temos convicção do voto que estamos proferindo.
Pois não, já concluí a minha parte na leitura. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Agradeço, Sena-

dora Vanessa Grazziotin. 
Consulto agora se é a vez da Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Eu gostaria de dizer aqui aos colegas Senadores e Senadoras que 

sou coautora do relatório da Senadora Vanessa Grazziotin em praticamente todos os pontos técnicos sobre as 
pedaladas e também sobre os decretos.

Com relação à questão de gênero, eu gostaria de discordar e dizer que, neste momento, eu acho que 
não é o fórum para discutir esse tema aqui. Acho que seria importante discutir em outra oportunidade, não 
aqui, dentro do relatório.

4 Alegações Finais da Acusação
Em respeito à sociedade, não poderíamos em nosso voto deixar de comentar, ainda que de modo bre-

ve, sobre as frágeis “alegações finais” da Acusação. Ataca um genérico “conjunto da obra” e abandona na maior 
parte da sua fala o objeto das discussões: a edição dos decretos de crédito suplementar e o alegado atraso no 
pagamento de equalização de taxas de juros em decorrência do Plano Safra, em que, aliás, foram os campe-
ões dos últimos 40 anos. Quando tenta debatê-los, demonstra o desconhecimento da matéria, incorrendo em 
imprecisões e distorções conceituais e enquadramento jurídico duvidoso.

É uma peça que faz afirmações inverídicas, mesmo sabendo que se encontram em patente contradição 
com os autos. É desleal, ainda, porque em inúmeras passagens não especifica claramente em que ponto dos 
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autos se localizam as referências que faz, o que praticamente inviabiliza a Defesa e até a análise histórica dos 
autos, tendo em vista a magnitude do processo. É desleal, de novo, porque considera pronunciamentos iniciais 
do TCU sobre as contas presidenciais de 2015 como certeza, como prova robusta!

Ignora quase que por completo os depoimentos das cerca de quarenta testemunhas, quando se reduz 
a mencionar apenas diminuta parte daqueles que ela própria convocou. Não faz um apanhado das perguntas 
que fizeram os defensores da cassação, justo pela falta de conteúdo; não valoriza, nem debate o que disseram 
os depoentes da Defesa. Pelo contrário, dedica parte do seu discurso para agredir a honestidade e convicção 
das declarações, que, na sua esmagadora maioria, lhe foram contrárias. Esse comportamento requer nosso re-
púdio; é o que fazemos!

Por isso, as alegações finais da Acusação são destituídas de qualquer crédito.
Conclusão.
Em apertada conclusão de nosso voto em separado, temos a dizer que a análise que fizemos dos autos nos 

permite concluir que é indevida e improcedente a motivação para que se efetive o impeachment da Presidenta 
Dilma Rousseff. Os próprios desvios políticos ocorridos deslegitimam o processo e tornam inócua a denúncia. 
Não há fundamentação técnica plausível para as alegações fáticas, tampouco aderência jurídica dos fatos aos 
tipos legais apontados. É chocante a ausência de provas contra a Presidente Dilma Rousseff que foram cata-
das a qualquer custo apenas em opiniões visceralmente apaixonadas, mas sem lastro no ordenamento pátrio. 

O vínculo político direto dos denunciantes com o PSDB, seja por filiação partidária, por coordenação de 
atividades do Partido ou mesmo por recebimento financeiro para elaborar a representação feita contra a Pre-
sidenta da República, afronta o art. 14 da Lei 1.079, de 1950, que estabelece inequivocamente a legitimidade 
ao cidadão, não a partidos políticos, para oferecimento de denúncia por crime de responsabilidade.

A escolha e manutenção de um Relator – embora meu amigo – do mesmo Partido, o PSDB, é um agra-
vante que representa insulto à ordem democrática e depõe contra o Senado Federal.

O acolhimento da denúncia, pelo vingativo ex-Presidente da Câmara, Deputado Eduardo Cunha, no mes-
mo dia em que o Partido dos Trabalhadores, o Partido da Presidenta da República, declarou posição favorável, 
junto ao Conselho de Ética, em relação à perda do mandato de Eduardo Cunha – como ele não conseguiu os 
três votos para livrá-lo na Comissão de Ética, no mesmo dia ele abriu o processo de impeachment contra a Pre-
sidente da República, isso chama-se vingança –, que induvidosamente não escapará das garras da Justiça, por 
violação ao decoro parlamentar, revela um inequívoco desvio político de finalidade do processo. 

Ou seja, a acatação, por parte de Eduardo Cunha, do impeachment tem um desvio de finalidade, porque 
não foi com motivos republicanos, de fato, por crimes cometidos, mas apenas pelo seu bel-prazer, pela sua 
vontade de vingar, por não ter tido os votos para livrá-lo das contas no exterior, dos furtos, assaltos aos cofres 
públicos do Brasil. 

Desvio esse expressado, da mesma forma, na motivação alegada pela maioria dos Deputados quando 
do acolhimento da denúncia no Plenário da Câmara dos Deputados – um dia inesquecível, infelizmente, para 
o Brasil –, que transformou a data do dia 17 de abril de 2016 em um verdadeiro “espetáculo de horrores”, que 
tornou o Parlamento motivo de vergonha nacional e o País objeto de chacota internacional.

Por igual, não há como desconsiderar o desvio de finalidade revelado pelas degravações de diálogo en-
tre o ex-Presidente da Transpetro, Sergio Machado, e o Senador Romero Jucá, onde textualmente afirma que 
“tem que ter o impeachment” para barrar a operação Lava Jato e que “a solução mais fácil é botar o Michel Te-
mer” – botar o Michel Temer é tirar a Dilma da cadeira.

Esses fatos, por si sós, justificam a completa suspensão ou mesmo, o mais lógico, o sepultamento defi-
nitivo da tese de impeachment da Presidenta Dilma.

Em meio a isso, coloca-se questão prejudicial ao andamento desse infamante  processo: a competência 
exclusiva do Congresso Nacional, em plenário bicameral, para aprovar as contas presidenciais. A Constituição 
Federal traçou ritos, instâncias e momentos específicos para a apresentação e julgamento de tais contas, sem 
espaço para qualquer exceção, o que está sendo atropelado pela vontade incontida de assunção do Poder sem 
o desejo das umas. A Comissão de Impeachment não tem a competência – com todo respeito –, tampouco a 
especialização exigida, para julgar fatos relacionados às contas da Presidenta, como teriam os fóruns definidos 
pelo legislador constituinte. Por isso o processo é uma fraude à ordem jurídica.

A par disso, no mérito, as razões alegadas como crime de responsabilidade são em sua totalidade incon-
sistentes, tendo os depoentes em sua esmagadora maioria atropelado os argumentos da Acusação.

A própria perícia técnica do Senado, aqui nesta mesa, demandada por nós mas constituída integral-
mente pelos que são favoráveis à Acusação, ofereceu Laudo acachapante das teses dos denunciantes: (i) não 
há ato comissivo da Senhora Presidenta em relação aos procedimentos do Plano Safra – isso quer dizer que  
Presidente não tem responsabilidade direta na execução do Plano Safra, embora seja uma política de governo 
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que acontece há 40 anos no Brasil –; (ii) os decretos e os atrasos no pagamento dos passivos ao Banco do Bra-
sil em relação ao Plano Safra se deram sob a presunção de legitimidade; (iii) os decretos foram assinados com 
base em pareceres técnicos e jurídicos atestando sua adequação ao art.  4° da LOA  2015  e ao  art.  167, inciso 
V, da Constituição e afirmando a compatibilidade das alterações orçamentárias com a obtenção da meta fiscal 
fixada para 2015. 

Lembro aos amigos que o Ministério do Planejamento, à época, tinha o Dr. Dyogo como Vice-Ministro, 
que cooperou integralmente na descrição e elaboração dos decretos e que é hoje o atual Ministro do Planeja-
mento. Ele estava certo lá atrás e errado agora? Ou será que ele aconselhou também os decretos já pensando 
no momento atual, a serviço de alguém? Dá a nós o direito de pensar o que nós quisermos. 

O atual Ministro Planejamento ajudou a elaborar os decretos como Vice-Ministro do Planejamento do 
Governo Dilma. Isso é um escárnio, uma chanchada!

Nessa seara de contrariedades aos argumentos da Acusação, ainda compareceu o Ministério Público 
Federal. O Ministério Público Federal, quando abre a sua boca, por todos os brasileiros é tido como verdadei-
ro, mas, quando é a favor da Presidente Dilma, começa-se a questionar o Ministério Público Federal, que é a 
opinião de um único Procurador. 

E eu repito o que disse mais cedo: não existe decisão colegiada de Ministério Público, falou um membro 
do Ministério Público. Quem está falando, como disse a Constituição Federal, é o Ministério Público Federal 
brasileiro, órgão competente para a denúncia de crimes. 

O Ministério Público Federal, agora, dia 14 de julho de 2016, há menos de um mês, há 15, 16 dias, por 
meio de despacho, determinou o arquivamento, gente, da investigação em relação às operações do Plano Safra. 

Isso, claro, não é suficiente para automaticamente arquivar o processo na Comissão, porque é um pro-
cesso independente. Se nós não tivéssemos esta Comissão do Impeachment aqui instalada, bastaria essa de-
cisão do Ministério Público para acabar o processo de crime contra a Presidente Dilma com relação ao Plano 
Safra, porque a última palavra é do Ministério Público, a não ser que o juiz da primeira instância queira duvidar 
dessa opinião e discordar da opinião de um membro do Ministério Público. Além disso, o Procurador-Geral da 
República pode ainda ser acionado e dizer se o membro estava correto ou não. Se o juiz não pedir e não qui-
ser outra opinião, está encerrado o crime da Presidente Dilma, acusada de ter cometido um empréstimo para 
ajudar os agricultores do País, está arquivado esse processo desde o dia 14/07. Infelizmente, automaticamente 
não acontece o mesmo no Senado, porque aqui não é um debate jurídico; é, acima de tudo, político.

O Ministério Público determinou o arquivamento da investigação em relação às operações do Plano Sa-
fra pela clarividente inexistência de condutas criminosas no âmbito da operação do Plano Safra, haja vista a 
inexistência de “operação de crédito”. 

Eu estou falando agora e falei isto há quase dois meses: subvenção a Plano Safra, a agricultores pequenos, 
médios e grandes não é operação de crédito. Mas agora o Ministério Público Federal disse. Se não há crime, a 
malfadada acusação quanto a esse aspecto também se sepulta. Trata-se de questão definitivamente resolvida. 
Ou agora Ministério Público não tem mais fé para a população brasileira e para o Senado Federal?

Enfim, aqui nos encontramos para decidir o destino da Presidenta legitimamente eleita, mas sem termos, 
como visto, a justa causa, a competência legítima, tampouco a delegação das ruas. Não admira que a classe 
política seja das mais desacreditadas, com tendência de sempre aumentar esse descrédito: nada faz em dire-
ção oposta para que possamos ter credibilidade.

Desvio esse expressado, da mesma forma, na motivação alegada pela maioria dos Deputados quando 
do acolhimento da denúncia no Plenário da Câmara dos Deputados – um dia inesquecível, infelizmente, para 
o Brasil –, que transformou a data do dia 17 de abril de 2016 em um verdadeiro “espetáculo de horrores”, que 
tornou o Parlamento motivo de vergonha nacional e o País objeto de chacota internacional.

Por igual, não há como desconsiderar o desvio de finalidade revelado pelas degravações de diálogo en-
tre o ex-Presidente da Transpetro, Sergio Machado, e o Senador Romero Jucá, onde textualmente afirma que 
“tem que ter o impeachment” para barrar a operação Lava Jato e que “a solução mais fácil é botar o Michel Te-
mer” – botar o Michel Temer é tirar a Dilma da cadeira.

Esses fatos, por si sós, justificam a completa suspensão ou mesmo, o mais lógico, o sepultamento defi-
nitivo da tese de impeachment da Presidenta Dilma.

Em meio a isso, coloca-se questão prejudicial ao andamento desse infamante  processo: a competência 
exclusiva do Congresso Nacional, em plenário bicameral, para aprovar as contas presidenciais. A Constituição 
Federal traçou ritos, instâncias e momentos específicos para a apresentação e julgamento de tais contas, sem 
espaço para qualquer exceção, o que está sendo atropelado pela vontade incontida de assunção do Poder sem 
o desejo das umas. A Comissão de Impeachment não tem a competência – com todo respeito –, tampouco a 
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especialização exigida, para julgar fatos relacionados às contas da Presidenta, como teriam os fóruns definidos 
pelo legislador constituinte. Por isso o processo é uma fraude à ordem jurídica.

A par disso, no mérito, as razões alegadas como crime de responsabilidade são em sua totalidade incon-
sistentes, tendo os depoentes em sua esmagadora maioria atropelado os argumentos da Acusação.

A própria perícia técnica do Senado, aqui nesta mesa, demandada por nós mas constituída integral-
mente pelos que são favoráveis à Acusação, ofereceu Laudo acachapante das teses dos denunciantes: (i) não 
há ato comissivo da Senhora Presidenta em relação aos procedimentos do Plano Safra – isso quer dizer que  
Presidente não tem responsabilidade direta na execução do Plano Safra, embora seja uma política de governo 
que acontece há 40 anos no Brasil –; (ii) os decretos e os atrasos no pagamento dos passivos ao Banco do Bra-
sil em relação ao Plano Safra se deram sob a presunção de legitimidade; (iii) os decretos foram assinados com 
base em pareceres técnicos e jurídicos atestando sua adequação ao art.  4° da LOA  2015  e ao  art.  167, inciso 
V, da Constituição e afirmando a compatibilidade das alterações orçamentárias com a obtenção da meta fiscal 
fixada para 2015. 

Lembro aos amigos que o Ministério do Planejamento, à época, tinha o Dr. Dyogo como Vice-Ministro, 
que cooperou integralmente na descrição e elaboração dos decretos e que é hoje o atual Ministro do Planeja-
mento. Ele estava certo lá atrás e errado agora? Ou será que ele aconselhou também os decretos já pensando 
no momento atual, a serviço de alguém? Dá a nós o direito de pensar o que nós quisermos. 

O atual Ministro Planejamento ajudou a elaborar os decretos como Vice-Ministro do Planejamento do 
Governo Dilma. Isso é um escárnio, uma chanchada!

Nessa seara de contrariedades aos argumentos da Acusação, ainda compareceu o Ministério Público 
Federal. O Ministério Público Federal, quando abre a sua boca, por todos os brasileiros é tido como verdadei-
ro, mas, quando é a favor da Presidente Dilma, começa-se a questionar o Ministério Público Federal, que é a 
opinião de um único Procurador. 

E eu repito o que disse mais cedo: não existe decisão colegiada de Ministério Público, falou um membro 
do Ministério Público. Quem está falando, como disse a Constituição Federal, é o Ministério Público Federal 
brasileiro, órgão competente para a denúncia de crimes. 

O Ministério Público Federal, agora, dia 14 de julho de 2016, há menos de um mês, há 15, 16 dias, por 
meio de despacho, determinou o arquivamento, gente, da investigação em relação às operações do Plano Safra. 

Isso, claro, não é suficiente para automaticamente arquivar o processo na Comissão, porque é um pro-
cesso independente. Se nós não tivéssemos esta Comissão do Impeachment aqui instalada, bastaria essa de-
cisão do Ministério Público para acabar o processo de crime contra a Presidente Dilma com relação ao Plano 
Safra, porque a última palavra é do Ministério Público, a não ser que o juiz da primeira instância queira duvidar 
dessa opinião e discordar da opinião de um membro do Ministério Público. Além disso, o Procurador-Geral da 
República pode ainda ser acionado e dizer se o membro estava correto ou não. Se o juiz não pedir e não qui-
ser outra opinião, está encerrado o crime da Presidente Dilma, acusada de ter cometido um empréstimo para 
ajudar os agricultores do País, está arquivado esse processo desde o dia 14/07. Infelizmente, automaticamente 
não acontece o mesmo no Senado, porque aqui não é um debate jurídico; é, acima de tudo, político.

O Ministério Público determinou o arquivamento da investigação em relação às operações do Plano Sa-
fra pela clarividente inexistência de condutas criminosas no âmbito da operação do Plano Safra, haja vista a 
inexistência de “operação de crédito”. 

Eu estou falando agora e falei isto há quase dois meses: subvenção a Plano Safra, a agricultores pequenos, 
médios e grandes não é operação de crédito. Mas agora o Ministério Público Federal disse. Se não há crime, a 
malfadada acusação quanto a esse aspecto também se sepulta. Trata-se de questão definitivamente resolvida. 
Ou agora Ministério Público não tem mais fé para a população brasileira e para o Senado Federal?

Enfim, aqui nos encontramos para decidir o destino da Presidenta legitimamente eleita, mas sem termos, 
como visto, a justa causa, a competência legítima, tampouco a delegação das ruas. Não admira que a classe 
política seja das mais desacreditadas, com tendência de sempre aumentar esse descrédito: nada faz em dire-
ção oposta para que possamos ter credibilidade.

Não poderíamos acolher essa página em nossa história, da qual certamente nos envergonharemos no 
futuro. Esse processo  não engrandece, não agrega, não semeia; ao  contrário, diminui a política, divide os bra-
sileiros e torna árida a confiança nas nossas lideranças de transformar a Nação em uma sociedade cada dia 
mais justa, altiva e fraterna.

O voto.
Portanto, com toda a segurança técnica, com toda a certeza jurídica e com o dever político inerente ao 

nosso mandato, votamos NÃO por esse pseudoprocesso, por suas pseudofundamentações, pelas falsas afir-
mações de agressão ao ordenamento pela Senhora Presidenta Dilma Rousseff.
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Um processo com forma, mas sem conteúdo, não merece ser acolhido!
Por outro lado, não há como deixar de expressar que o SIM é um sim pela quebra dos direitos, pela fissura 

da democracia, pela usurpação da soberania popular, pela profanação do Poder,  pela sanha ao apoderamento 
ilegítimo, pelo engodo, pelo GOLPE!

Quero aqui dizer aos colegas que, diante da manifestação do Ministério Público e também dos técnicos 
do Senado, nós estamos vivendo um momento de constrangimento para aqueles que são orgulhosos, para 
aqueles que são humildes, preparados e altivos. Nós chegamos ao final do processo sem provas, e isso não 
impede, nem deslegitima, nem diminui um Senador que muda de opinião, que tem a humildade de ouvir a 
manifestação do Ministério Público e dos nossos técnicos peritos do Senado de que a Presidente da República 
não cometeu crime. Nós vamos condená-la a partir de que argumentos? 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Srª Presidente, não é 
uma leitura?

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Por favor, Sena-
dor, a Senadora está com a palavra. Senador Medeiros, por favor.

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Fico feliz por estar incomodando.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Não, é porque é uma 

leitura de relatório...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Eu posso ter decorado, o senhor me dá licença? Eu tenho memória 

fotográfica.
O Ministério Público já disse “não” às pedaladas, peritos do Senado disseram que não houve crime. O 

que nós estamos vivendo, amigos, Senadores, colegas, povo brasileiro, é a falência do sistema político brasi-
leiro. Nós estamos, desde 1990, com “Fora Collor!”, “Fora FHC!”, “Fora Lula!”, “Fora Dilma!”. Agora é “Fora Temer!”, 
amanhã será “Fora Maria!”, depois de amanhã, “Fora João!”. Nós não temos que fazer o impeachment em favor 
ou em desfavor de alguém; nós temos é que fazer a reforma política para poder reerguer o sistema falido que 
divide cargos...

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senadora...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – ... que divide ministérios, que chantageia.
Srª Senadora Presidente, Anastasia teve duas horas para fazer o seu relatório...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Nós estamos fa-

lando... Seu voto, Senadora.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Nós estamos falando do nosso substitutivo. Cada um fala como quer, 

ninguém pode me obrigar a ler. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Senadora...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – É um substitutivo...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – É um comício, Senado-

ra. Isso não é leitura de relatório.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com toda licen-

ça, eu só quero...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Está incomodando.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Nós tivemos...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Não se trata disso. 

Eu quero apenas, até usando a mesma argumentação da própria Senadora Kátia Abreu, que advertiu quando 
a Senadora Vanessa Grazziotin abordou a questão de gênero nesse voto em separado... Da mesma forma, nós 
estamos tratando, nesse voto em separado, do relatório feito a respeito...

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Mas é o meu relatório! Eu não estou tratando de gênero...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu sei, Senadora. 
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – ... eu não estou tratando de drogas; eu estou tratando aqui é de re-

latório. Eu estou tratando do meu relatório. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Então, por favor, 

conclua, Senadora.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Eu gostaria que me tratassem com respeito. Trata-se do relatório a 

que me dediquei e estudei para apresentar nesta Comissão.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Ninguém está 

faltando com o respeito, Senadora.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Eu não estou vendo nada, absolutamente nada, de errado. É o meu 

relatório.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – A senhora fez 
observações críticas ao que a Senadora Vanessa...

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Não, eu não fiz observações críticas ao que ela fez e não disse que 
era indevido. Eu disse que eu não assino esse trecho do relatório, apenas isso, assim como elas podem não as-
sinar o que eu estou dizendo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Por favor, para 
concluir, Senadora.

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Para concluir o meu relatório, eu quero dizer aos brasileiros que nós 
vamos, sim, caminhar para uma reforma política, para que possamos ter um Presidente da República legítimo 
nas próximas eleições e para que se tenha um sistema mais definido para que nós possamos seguir adiante.

Quero dizer a todos que a vingança não pode prevalecer, a loucura de um homem só não pode manipular 
o Brasil e líderes importantes da categoria que o Brasil tem. Esse homem nocivo ao Brasil e aos brasileiros não 
pode ter feito do Brasil cacos, e nós não podemos ficar vorazes atrás dos cacos, desde que o poder seja meu. 
O poder é dos brasileiros, o mandato é de Dilma Rousseff.

Portanto, quero dizer que o nosso voto é “não”. Quantas vezes precisasse seria “não”! (Palmas.)
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Muito obrigada, 

Senadora Kátia Abreu.
Coloco em votação a ata da 28ª Reunião solicitando a dispensa de sua leitura. 
Aqueles que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovada.
Conforme calendário aprovado pela Comissão e pelo Presidente, confirmo a realização da próxima reu-

nião amanhã, dia 3, às 11 horas, para a discussão dos relatórios apresentados, o relatório do Senador Antonio 
Anastasia e o voto em separado feito pela Defesa da Presidente.

Reafirmo a intimação dos advogados da Defesa, bem como dos denunciantes.
Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença de todos e declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 12 horas e 31 minutos, suspensa às 16 horas e 40 minutos, reaberta às 17 horas e 15 minu-
tos, suspensa às 17 horas e 18 minutos, reaberta às 17 horas e 50 minutos, a reunião é encerrada às 19 
horas e 38 minutos.)

Senador Raimundo Lira 
Presidente
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Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre a Denúncia nº 1, de 2016, relativa à autoriza-
ção para o processo e o julgamento da Presidente da República por suposto crime de responsabilidade.

ATA DA 30ª REUNIÃO

Ata Circunstanciada da 30ª Reunião, realizada em 3 de agosto de 2016, às 11 horas e 28 minutos, no 
Plenário nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a presidência do Senador Raimundo Lira e 
com a presença dos Senadores: Magno Malta, Simone Tebet, Dário Berger, Waldemir Moka, Ricardo Fer-
raço, Antonio Anastasia, Cássio Cunha Lima, Ronaldo Caiado, Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Kátia 
Abreu, Telmário Mota, Fernando Bezerra Coelho, Lúcia Vânia, Vanessa Grazziotin, Wellington Fagundes, 
Ana Amélia, José Medeiros, Gladson Cameli, Humberto Costa e Fátima Bezerra. Deixou de comparecer o 
Senador Zeze Perrela. Na oportunidade, foi discutido o relatório do Sen. Antonio Anastasia sobre a pronún-
cia da Denunciada. O Presidente indeferiu questão de ordem apresentada pela Sen. Vanessa Grazziotin acerca 
da necessidade de supressão de trechos do relatório do Sen. Antônio Anastasia. Após recurso da Sen. Vanessa 
Grazziotin, a Comissão manteve a decisão do Presidente. Após aprovação, a presente Ata será publicada jun-
tamente com a íntegra das notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Havendo número regimental, declaro aberta a 30ª 
Reunião da Comissão Especial do Impeachment, constituída nos termos do art. 44 da Lei nº 1.079, de 1950, e 
do art. 380, inciso II, do Regimento Interno, para proferir parecer sobre a Denúncia nº 1, de 2016, apresentada 
pelos cidadãos Hélio Pereira Bicudo, Miguel Reale Júnior e Janaina Conceição Paschoal, em desfavor da Ex-
celentíssima Senhora Presidente da República, Dilma Vana Rousseff, por suposto crime de responsabilidade.

Conforme convocação, esta reunião destina-se à discussão do relatório do Senador Antonio Anastasia.
O tempo para discussão será distribuído da seguinte forma: os Senadores inscritos disporão de oito mi-

nutos mais dois minutos de bônus. Por que isso? Oito mais dois, a mesma forma que nós adotamos na reunião 
da admissibilidade.

Considerando que o tempo para discussão é muito longo, de dez minutos, oito mais dois, nós fazemos 
um apelo a todas as Srªs e os Srs. Senadores que respeitem rigorosamente o tempo, porque, quando isso não 
acontece, nós estamos prejudicando os outros inscritos. Portanto, precisamos respeitar o tempo dos outros 
Senadores.

Após a lista de inscritos, a Acusação e a Defesa disporão, cada uma, de 20 minutos, falando inicialmente 
o Advogado da Acusação e, em seguida, o Advogado da Defesa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Sim, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Se V. Exª me permitir, eu 

gostaria apenas de fazer um registro.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Permito sim.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Decorre de uma interven-

ção que eu fiz no dia de ontem.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos para V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Pre-

sidente.
Quando eu me manifestei a favor da questão de ordem apresentada pelo Senador Lindbergh, no que 

diz respeito à necessidade de primeiro ouvirmos o Procurador Federal para que depois continuássemos o pro-
cesso, eu me referi a uma questão de ordem que tinha no sentido de questionar algumas falhas contidas nas 
notas taquigráficas. E assim o fiz, Sr. Presidente, porque nós tomamos muito cuidado na elaboração do nosso 
voto em separado em fazer uma releitura de todos os depoimentos aqui feitos. E percebemos que alguns dos 
depoimentos – depoimentos cruciais, depoimentos importantes – tinham falha que comprometia o processo, 
inclusive.

E dei o exemplo do depoimento da testemunha Drª Maria Fernanda Ramos Coelho, ex-Presidente da 
Caixa Econômica Federal, dizendo que uma boa parte do seu depoimento sequer estava registrado...

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... por conta de um pro-
blema no sistema de som e que mesmo o problema no sistema de som não justificaria essa falha, porque ou 
ela teria se ser ouvida novamente ou então buscar outros meios de recuperar.

E ontem mesmo, Sr. Presidente – ontem mesmo –, eu fui procurada pela Srª Quésia, que é a servidora do 
Senado Federal que coordena todo o trabalho de taquigrafia da Casa. E ela me passou uma cópia das notas 
taquigráficas já refeitas, me dizendo do trabalho que tiveram para, através da gravação de televisão, recuperar 
a fala da Drª Maria Fernanda e colocá-la.

Então, eu apenas faço esse registro, Sr. Presidente, porque considero justo que assim seja e principalmen-
te para cumprimentar a agilidade do trabalho da nossa taquigrafia, Sr. Presidente.

Então, eu quero dizer que o que eu levantei ontem, ontem mesmo ainda, fui atendida pela taquigrafia. E 
não é uma questão menor. Todos aqui sabem que isso é fundamental para o cumprimento dos atos do processo.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora, nós tínhamos, inclusive, preparado uma nota 

técnica para responder a essa questão. Foi exatamente naquele dia em que faltou energia aqui no Senado Fe-
deral. Mas isso foi corrigido e foi importante a observação de V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, ra-
pidamente, antes de começar, eu quero aqui começar esta reunião da CEI protestando contra a interferência 
indevida do Vice-Presidente interino Michel Temer.

Olha, ontem...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Claro, vou protes-
tar o tempo inteiro!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Para contraditar, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Vou protestar o 
tempo inteiro. 

Está aqui. Eu volto a trazer a matéria de O Globo, com um Senador do PMDB dizendo o seguinte...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Ele fez isso ontem!

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu posso falar?
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Você fez isso dez vezes ontem!

(Tumulto no recinto.)

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu posso falar?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Peço...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Aí me desculpe, mas você está querendo tumultuar, 
irmão.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Peço silêncio!
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Há um problema 

de censura.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu vou conduzir...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Ele leu a mesma matéria ontem.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Há censura na fala, 

Sr. Presidente?
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Leu aqui; leu no plenário.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta. Senador Magno Malta...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Tem censura a fala 

aqui, agora?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta, Senador Lindbergh, por favor, 

eu vou dar ordem a esta questão. Eu vou colocar na ordem. Eu vou dar dois minutos e vou dar dois minutos 
para V. Exª contraditar.

Dois minutos, Senador Lindbergh.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, eu 

acho um absurdo. O Presidente interino Michel Temer faz parte deste processo. Ele, como Presidente da Repú-
blica, chamar uma reunião, um almoço no dia de ontem, e tem um Senador do PMDB que diz aqui – eu não sei 
quem, eu não cito o nome –, porque a matéria diz o seguinte: “O Michel [...] disse que iria falar com Renan e que 
ele tentasse com o Lewandowski antecipar a data. Achamos que os prazos [...] [acabam] dia [...] [21] ou 23 [...]”...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - SP) – O senhor tem que reclamar com 
o Lewandowski; não é com o Presidente da República...

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu posso falar?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - SP) – ... nem com o Renan. É com o 

Lewandowski. Pelo amor de Deus! Ah...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu posso falar, Sr. 

Presidente? É impressionante...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu gostaria... 
Eu queria fazer um apelo aqui também, nessa fala do Senador Lindbergh ou de qualquer outro Senador, 

que não envolvesse o nome do Presidente Lewandowski aqui, ele não participou dessa...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - SP) – Sim, mas ele que vai presidir, 

ele vai que vai marcar as datas.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Ele é que vai...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – É justamente isso!
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Social Democrata/PSDB - SP) – É uma coisa absurda isso. É um 

absurdo!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu estou dizendo...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – É ele que está resistindo à...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador, antes de falar, vou dar uma informação aqui. 
Estive ontem em reunião com o Presidente Ricardo Lewandowski...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... e ele...
Senador Aloysio...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Domingo e segunda.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Aloysio, estive ontem com o Presidente Lewan-
dowski e ele me informou o seguinte... Posso falar, Senador?

Ele me informou o seguinte: que, na condição de juiz, ele só pode marcar a data após a pronúncia, senão 
estaria fazendo juízo de valor antecipado. Essa foi a informação que ele me deu.

Dois minutos, Senador Lindbergh.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, eu 
quero dizer o seguinte: a pressão que houve nesse processo. Olha, o Presidente interino Michel Temer – eu, 
quando quis ler aqui, não consegui ler –, porque tem ele falando: “O Michel [...] disse que iria falar com Renan 
para que ele tentasse” antecipar a data com o Lewandowski.

Está aqui a capa da Folha de S.Paulo: “Renan acelera impeachment após sofrer pressão de Temer”. E hou-
ve várias, porque o que o Presidente do Supremo disse? Que estava marcado para começar no dia 29. Foi isso 
que ele disse.

Uma pressão violentíssima desse Presidente interino Michel Temer, alegando que quer viajar para a Chi-
na pelo G20.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Por pouco tempo.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Ah! Está difícil, Pre-

sidente!
Só quero que garanta a minha palavra.
Ele, Sr. Presidente, na verdade, não é por causa do...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador Lindbergh Farias. Em seguida, 

darei a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Só estou, Sr. Presiden-

te, reclamando aqui de uma interferência indevida. Estamos num julgamento, somos juízes, queiramos ou não. 
Esse é um momento particular da vida do Senado Federal, então, não podemos aceitar isso como algo normal.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Aí há a reunião com 
o Presidente do Congresso... V. Exª sabe, tenho uma ótima relação com o Presidente do Senado, Renan Calhei-
ros, mas é estranho: uma reunião com o Presidente Renan, com o Líder do PMDB, 3h da tarde, sai do almoço 
Renan Calheiros e anuncia aqui que, em vez do dia 29, é dia 25. E anuncia que são cinco testemunhas. Como? 
Há uma decisão do Lewandowski que falava de oito testemunhas por caso, no caso 32 testemunhas.

Então, o Presidente do Senado almoça com o Presidente da República, 2h30 da tarde, dá declaração, dá 
entrevista coletiva, dizendo que vai antecipar. Que é isso? Que acordão é esse? O que conversaram lá? Eu te-
nho uma certeza: o Presidente do Supremo Tribunal Federal não vai aceitar esse tipo de pressão, chantagem, 
declarações dizendo que não é função do Presidente do STF marcar a data. Claro que é! Ele é que tem que ver 
o rito, o calendário, e marcar a data. Uma pressão indevida.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Conclua, Senador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Uma pressão inde-

vida do Presidente interino Michel Temer. Eu não poderia começar o dia de hoje sem dizer isso.
Nós hoje também marcamos uma reunião, às 19h, dos Senadores da oposição com o Presidente do STF. 

Nós queremos dialogar com ele. Eu acho que o Presidente...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Acabou o tempo, Sr. 

Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu só quero encer-

rar, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Acho que o Presiden-
te do STF não pode aceitar esse tipo de pressão; pressão feita pelo Presidente do Senado, pelo Líder do PMDB, 
pelo Presidente interino Michel Temer, a partir daquele almoço, em que dizem que foi feito um grande acordão...

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Conclua, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Inclusive com ne-

gociação de cargos e ministérios.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Eu espero que isso 

não exista. E eu tenho uma certeza: o Presidente do STF não vai aceitar essa pressão.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, o Sena-

dor Lindbergh está presidindo o negócio aqui.

(Soa a campainha.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos, Senador Magno Malta, para contradizer.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – O Senador Lindbergh está regredindo muito. Eu es-

tou até admirado com ele. Se ele tem boa relação com o Renan, é o mesmo Renan que reuniu com Dilma. E 
Dilma falou para ele que não aguenta mais este processo, que gostaria...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Isso é mentira!
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR. Fora do microfone.) 

– Não é verdade!
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Mentira, isso não é 

verdade.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Vocês cheguem lá ao plenário e chamem Renan de 

mentiroso.

(Soa a campainha.)

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Então, chamem ele de mentiroso.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ. Fora do microfone.) 

– Eu desmenti lá.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, volte meu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Magno Malta, não vou 

permitir o pingue-pongue. 
Senador Magno Malta, dois minutos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Fora do microfone.) – Depois 

eu quero falar.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – O Presidente do Senado pode...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta, o tempo de V. Exª...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Fale com esta jovem aqui para deixar eu falar.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – O tempo de V. Exª vai começar agora, dois minutos. 
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, é uma viagem isso. Há três dias que eles 

só sabem falar disso, da matéria de O Globo. A mesma coisa, uma cantilena enfadonha que ninguém aguenta 
isso. Dê o nome do Senador!

Agora, eles podem falar tudo, ninguém pode falar nada. Eles podem evocar conjunto da obra, vão reunir 
com o Lewandowski. Vão com Deus! E reclamem com o Lewandowski. Qual o problema disso? Façam a recla-
mação que quiserem. Agora, qual é a interferência...

Essa história de.... Quando eles tratam da questão do Presidente Temer e com relação a essa questão, é 
o desespero de afogado. Nós estamos caminhando para um momento que vamos votar aqui e vamos votar o 
relatório do Senador Anastasia. Agora é essa cantilena, essas chicanas todas, esses argumentos inventados. Está 
até repetindo, porque eu nunca achei que ele fosse repetir argumento, eu sempre o tive como um rapaz inte-
ligente, cheio de conteúdo, cheio de energia. Mas agora, há três dias que ele só fala nesse negócio de O Globo.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Então, se tem boa relação com o Renan, chame o Re-
nan e fale com ele lá no gabinete. E, como é muito corajoso, xingue ele no plenário também. Entendeu ou não? 
Xingue de mentiroso, como fizeram aqui agora. Renan pode reunir com o Lewandowski, pode reunir com o 
Temer, pode reunir com V. Exª, ele é o Presidente de um Poder, pode reunir com Dilma, é a Presidente afastada, 
mas pode reunir com Dilma. Ontem, no plenário, ele falou isso. Entendeu? Ele falou que reuniu com Dilma. E daí?

O rito está estabelecido aqui, nós votaremos o rito aqui. Agora, essa história de querer voltar lá atrás, al-
terar o rito, trazer pessoas de volta para que nós possamos ouvir pessoas novamente, tudo isso, Sr. Presidente, 
V. Exª está ordenando bem os trabalhos, o que não dá é para a gente ficar aguentando – desculpem o termo 
que vou usar – esse besteirol o tempo inteiro.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, a palavra.
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos, a palavra, pela ordem, ao Senador Cás-
sio Cunha Lima.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
fora do ambiente desta sala há um Brasil que sangra, há um Brasil que não suporta mais o prolongamento de 
um processo cujos convencimentos já foram estabelecidos, a ampla defesa foi assegurada, o contraditório foi 
estabelecido. É inacreditável o que se vê mais uma vez na movimentação política, que é legítima, mas tudo 
tem um limite. 

O Presidente do Senado, Renan Calheiros, há 15 dias, esteve com a Presidente Dilma Rousseff, em visita 
à Presidente afastada, no Palácio da Alvorada. 

E não houve nenhuma celeuma. Não houve nenhum tipo de polêmica. Eu não vi uma única manifestação 
que pudesse causar espécie, de o Presidente do Congresso Nacional visitar publicamente,...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – ... em audiência, a Presidente afas-
tada, como o fez com o Vice-Presidente em exercício. E querem agora transformar isso em mais um factoide, 
para mais uma vez abusar da paciência do povo brasileiro, que está esgotada.

O Brasil não suporta mais isso. O Brasil exige um desfecho do nosso trabalho. Este trabalho chega ao fi-
nal, e olhe que aqui se discutiu por que se pode abreviar por quatro dias a votação final no Plenário. E nós es-
tamos aqui há meses. E o Brasil, fora desta sala, está numa crise sem precedentes, crise provocada exatamente 
por eles. Basta, chega! Não há como você fazer do seu objetivo político um bem maior e um valor supremo aos 
interesses do Brasil, aos interesses nacionais.

Que possamos começar a discussão do relatório, um relatório robusto, consistente. Quando se pega 
nessa peça de quinhentas páginas, se entende por que os dilmistas lutaram tanto contra a presença do Sena-
dor Anastasia na relatoria: é porque ele fez um relatório tecnicamente irrespondível, politicamente correto. O 
argumento dele consiste nos crimes que foram cometidos. A palavra que ele traz consiste nas práticas crimi-
nosas da Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Concluindo, Sr. Presidente.
E vamos fazer aquilo que é a expectativa da sociedade, do povo brasileiro: decidir este processo. Chega 

de procrastinação, chega de chicana, chega de manobra vil para tentar ganhar mais 24 horas, 48 horas de um 
processo que já está encerrado.

Por justiça, a Presidente Dilma Rousseff será afastada definitivamente do mandato, porque cometeu os 
crimes de responsabilidade, e isso não ficará impune.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, o Senador José Medeiros.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Em seguida, a Senadora Vanessa Grazziotin.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, eu até en-

tendo, do ponto de vista, vamos dizer, do teatro político, o que está acontecendo em determinados momentos 
aqui. Ontem por exemplo, eu vi aqui uma cena, eu não vou dizer dantesca, mas um teatro, com a apresentação 
de um voto em separado aqui, que era um teatro. Ali era tudo, menos a defesa da Presidente Dilma. É como diz 
o ditado: enquanto uns choram, outros vendem lenços, porque diante da peça do Senador Anastasia e diante 
do voto que falaram, falar que foi misoginia esse impeachment.... Então a gente já ouviu de tudo aqui. E, neste 
momento, dizer que se está querendo antecipar? Não é. V. Exª tem cumprido todos os ritos. V. Exª tem sido cri-
ticado por nós em determinados momentos, por ser bondoso demais. V. Exª deu amplíssima defesa. Todos os 
pedidos foram atendidos aqui. E o tempo inteiro a gente tem que ouvir isso. 

Então, do ponto de vista do debate político, querer atacar o Presidente, tudo bem.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Agora, não faz justiça, 
não é verdade.

Hoje por exemplo, eu vi – ainda falando sobre o tema anterior – a imprensa nacional falando sobre o que 
houve aqui ontem. Ontem houve discurso, houve um comício aqui em relação ao voto em separado. Então, 
houve de tudo aqui. Fizeram o que quiseram. Já desligaram microfone de presidente aqui; fizeram o diabo.

E nós temos tolerado, levado com muita paciência e estamos chegando ao final.
Agora, entendo esse desespero. Eu disse: isso aqui foi como se fosse um velório norte-americano, em que, 

em determinado momento, o corpo ainda está ali, mas as pessoas estão ali como se o parente estivesse vivo. 
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Quando chega a hora de baixar o caixão, realmente bate o desespero, porque chega a verdade real: morreu, 
tem que enterrar. E entendo esse desespero nesse momento, mas não podemos sangrar mais o País, porque 
há mais de 11 milhões de desempregados nesse momento.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Mais de 11 milhões de 

desempregados neste País, que não têm nada a ver com esse debate aqui.
Eu sei que nem o PT quer a volta da Presidente, mas não podemos continuar, em determinado momen-

to, aceitando esse teatro.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, Senadora Vanessa Grazziotin, dois minu-

tos; em seguida, Senador Waldemir Moka, dois minutos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Pre-

sidente.
Sr. Presidente, primeiro, quero dizer que o que estamos debatendo aqui não é algo de menor importân-

cia. Aliás, estamos voltando hoje ao mesmo debate que travamos no dia de ontem não só nesta Comissão, mas 
que já estava presente no plenário da Casa.

Porque não é só o jornal O Globo, Sr. Presidente; não é a Folha de S.Paulo somente que vem com matéria 
de capa, matéria de capa dizendo que Renan acelera impeachment após sofrer pressão de Temer. Todos os jor-
nais do País, dos jornais de circulação nacional aos jornais regionais, Sr. Presidente.

Eu estou com um jornal aqui da minha cidade, Manaus, e esta é exatamente a manchete: “julgamento é 
antecipado”. Esse é um jornal lá do meu Estado, do Amazonas. Todos os jornais, a imprensa toda do Brasil di-
vulga isso. Então será que isso é invenção da imprensa? Será que é verdade?

Então, veja, aqui estão questionando se é verdade ou não que a Presidente Dilma teria dito o que reve-
lou o Presidente Renan no dia de ontem.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu pergunto e questiono 
da mesma forma: é verdade, então, o que disse o Presidente Renan? Que, no almoço longo com ele, com o 
Líder do PMDB, o Presidente Michel Temer não teria falado um minuto sequer no processo do impeachment? 
Será que é verdade? E toda imprensa não tem razão, porque diz que vem do Temer, do Presidente interino, a 
pressão para acelerar o processo.

Olha o que diz o jornal Valor Econômico, e é absolutamente a transcrição do que disse o Senador Renan 
ontem em coletiva à imprensa, porque, na sequência, fui ao gabinete dele e V. Exª também. E eu tive a opor-
tunidade de dizer a ele pessoalmente: “não faça isso, Senador Renan, porque a prática de tentar transformar 
sessões sérias do Congresso Nacional em circo não é sua, não é do Senado. Essa prática é do Sr. Eduardo Cunha, 
que chamou a sessão de julgamento para um domingo. Não faça isso, Presidente Renan.” Mas ele disse que 
faria. E, depois, V. Exª reunido com o Presidente Lewandowski, que notícia boa nos traz?

Então, aqui não estamos a falar do Presidente Lewandowski, não. Pelo contrário, estamos a nos socorrer 
com o Presidente Lewandowski dessa manobra que vem, sim, lá do Palácio do Planalto, dessa manobra que 
tem como objetivo sabe o quê? Está aqui no jornal Valor Econômico: “Renan [...] reconheceu, [...], que seria me-
lhor o processo de impeachment ser concluído antes da reunião do G-20 [...]”

O Presidente, aliás, a Presidenta do País chama-se Dilma Rousseff, ela foi eleita. Ela foi eleita; ele não. Ele 
só é um Presidente (Expressão suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento 
Interno do Senado Federal.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Aliás, se todos aqui tives-

sem um pouquinho...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Presidente eleito junto 

com ela na chapa.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Se todos aqui...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Quem votou 13 votou 

Temer.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Se todos aqui...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Vanessa, você votou em Michel Te-

mer, Vanessa.
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(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Mais um minuto, Sr. Pre-
sidente. É assim que eles falam.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Você votou em Michel Temer.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Mais um minuto. Se to-

dos aqui...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Já tinha terminado o 

tempo dela.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – A senhora votou em Michel, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Estou concluindo, se me 

deixarem.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – A senhora votou em Michel Temer.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES. Fora do microfone.) – Dia 13...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ganhei um minuto a mais, 

porque esse moço aqui...

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com a Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ...está dizendo para o se-

nhor me dar um minuto a mais.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vanessa. E eu vou determinar à Taquigrafia que subs-

titua a palavra “usurpador” por “interino”.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – É (Expressão suprimida por 

determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.).
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não. É (Expressão 

suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.).
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – É (Expressão suprimida por 

determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.).
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Então, retira a palavra “usurpador”. Se fosse usurpador, 

nós não estaríamos aqui nesta Comissão.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, deixe-me con-

cluir a minha fala.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Nós estamos jus-

tamente por isso.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então, o que me admira...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com a Senadora Vanessa. Conclua.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu não vou falar do rela-

tório agora, porque acho que aqui há gente...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Não, já tinha terminado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Estou concluindo. Alguém 

aqui está...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com a Senadora Vanessa.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – A mídia golpista agora seve para a 

Senadora Vanessa.

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Estão falando do relatório 
aqui sem sequer ler o relatório. Estão falando sem sequer ler o relatório.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – A mídia golpista agora serve como 
referência.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então, veja, Presidente: se 
meus colegas aqui, se a maioria que se formou no Parlamento tivesse um pouco mais de apreço à democracia, 
apreço ao Parlamento Brasileiro...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES. Fora do microfone.) – A Globo não era golpista? Agora 
serve como referência?

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ai, pelo amor de Deus! Eu 
preciso falar, concluir minha fala, Presidente.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – O problema é que o 
tempo dela vence, e ela continua falando.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Presidente, é muito 
desrespeito com a Senadora, por favor.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – A mídia golpista...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – O seu tempo venceu, o 

tempo do Senador Cássio venceu, os de todos venceram. Só o meu tem problema?

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Meia hora?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Os Senadores querem...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ou vão me chamar de 

histérica também aqui agora?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Os Senadores querem que quem está falando conclua 

e não permitem que façam a conclusão.
Conclua, Senadora.

(Intervenção fora do microfone.)

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Para começar pelo senhor, 
moço. Deixe-me concluir.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta, se V. Exª interferir novamente, 
eu vou dar mais um minuto à Senadora Vanessa.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES. Fora do microfone.) – Dê, dê, dê, porque eu quero...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não. Não vou dar agora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Então, Sr. Presidente, para 

concluir só o meu raciocínio.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Se a maioria que se for-

mou no Parlamento Brasileiro, sobretudo, especialmente no Senado Federal, tivesse um pouquinho mais de 
apreço à democracia, apreço a esta Casa Legislativa, seriam eles a fazer essa crítica, e não nós aqui, Sr. Presi-
dente. Então, é lamentável.

Mas nós confiamos no Presidente do Supremo Tribunal Federal, que lhe disse ontem: “Sessão no domin-
go? Nem pensar.” Não é essa a tradição dos julgamentos no Brasil e não será assim no Senado Federal.

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador Waldemir Moka, por dois mi-

nutos. Em seguida, a Senadora Gleisi Hoffmann; depois, o Senador Caiado; depois, o Senador Humberto Costa.
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O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Senador Presidente, amanhã vai ser o desfecho. Queiramos ou 
não, vai ser a votação. E penso que, logo depois dessa votação – V. Exª já disse –, vai se reunir, aí sim, com o 
Presidente Lewandowski para marcar a data, porque cabe a ele. Eu não entendo toda essa celeuma que se cria 
na fronteira. Eu acho que isso é provocação. Na fronteira, nós falamos: barata sabida não atravessa galinheiro. 
Quer dizer, não vou entrar nisso, sabe? Não faz sentido para mim. É pura provocação. Então, para que vou en-
trar nisso? Vamos botar pilha nisso?

(Soa a campainha.)

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Mas é verdade. É uma expressão natural da fronteira: barata 
sabida não atravessa galinheiro. Não vamos aceitar esse tipo de provocação, Sr. Presidente. Quem vai definir 
corretamente é o Presidente Lewandowski.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, a Senadora Gleisi Hoffmann, por dois minutos.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada, Sr. Pre-

sidente.
Eu queria começar aqui lamentando o desrespeito que há nesta Comissão, ...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – ...a desqualificação 
que membros desta Comissão fazem à fala de quem defende a Presidenta da República. Como sempre, é se 
nós estivéssemos aqui querendo atrasar o processo e não exercer o direito de defesa que a Presidenta tem. Nós 
estamos em um trabalho muito sério aqui. Nós estamos quebrando a soberania do voto popular. 

Nós queremos aqui, querem aqui retirar a Presidenta legitimamente eleita do seu cargo, com 54 milhões 
de votos, e acham que isso é um processo simples, que podemos fazer isso da forma mais rápida possível.

Aliás, se estamos protestando contra essa questão do calendário, é porque já tivemos precedente nesta 
Comissão. E V. Exª lembra disso. Nós tínhamos um calendário acertado aqui entre V. Exª, entre o Relator. Este 
Plenário reduziu o tempo do calendário, e nós tivemos que nos socorrer ao Presidente Lewandowski. Assim 
como o número de testemunhas. Desde o início, nós temos, por parte de quem defende o impeachment...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – ... a tentativa de im-
pedir a defesa da Presidenta Dilma. Eu não vejo por que isso. E 48 horas fazem diferença, sim, num julgamento 
desta magnitude. E principalmente porque o número de votos para aprovar esse impeachment é um número 
de votos apertado. Nós sabemos disso. E que estão sendo disputados. Em 48 horas, a gente tem condições de 
fazer argumentação, tem condição de ouvir mais testemunha, tem condição de fazer o convencimento. Aliás, 
é um fato. Desde que nós iniciamos os trabalhos aqui, nós tivemos uma mudança inclusive da população em 
relação ao impeachment. Sessenta e um por cento aprovava o impeachment. Na última pesquisa divulgada 
pela Ipsos, apenas 48%, sendo que 52% querem eleição direta e 20% querem a volta da Presidenta. Então, nós 
temos 72% de pessoas que não concordam com esse processo. Eu gostaria de saber onde está essa ânsia da 
população de que isso termine. Eu só vejo aqui nos Senadores que apoiam o processo golpista que nós esta-
mos tentando denunciar.

Portanto, é importante, Sr. Presidente – V. Exª que já uma vez se pronunciou com muita correção nesta 
Comissão – que V. Exª esteja do lado correto do processo, que a gente possa falar com o Ministro Lewandowski 
e possa ter o processo guardado como manda o Direito, porque, senão, vai ser muito difícil justificarmos como 
estamos fazendo um afastamento de uma Presidenta sem crime e sem dar condições de defesa.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Gleisi, apenas restabelecendo um pouco o 
que V. Exª falou com muita precisão, o restabelecimento do rito de 1992 foi feito por ofício por esta Presidência, 
antes de qualquer decisão do Supremo Tribunal Federal.

Passo a palavra agora ao Senador Humberto Costa. Dois minutos.
Em seguida, ao Senador Caiado.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Sr. Presidente, eu 

não poderia deixar de me manifestar em relação a este tema e acho que o Senador Lindbergh foi muito feliz 
em trazê-lo mais uma vez. E tantas vezes quantas forem necessárias é importante que este tema seja trazido.

Eu, sinceramente, não acredito que o Presidente Renan, se tiver o poder para isso, vá fazer qualquer pro-
cesso de atropelamento do que estamos fazendo aqui, até porque ele, desde o início do processo, disse que 
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não iria manchar a sua biografia. Nem levaria a um processo de procrastinação e muito menos a um processo 
de atropelamento. E foi assim que ele se posicionou até agora. Então, eu não acredito que, se ele tiver esse 
poder, ele venha a fazer.

Agora, nós não podemos deixar de denunciar a tentativa...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – ...de fazer a pressão 
sobre o Senador Federal. Isso o Presidente interino está fazendo de forma absolutamente clara. E isso é abso-
lutamente inaceitável. Agora, acredito que o Senado não vai, de forma alguma, ceder a esses caprichos, até 
porque nós sabemos o que está por trás.

O que está por trás não é o agravamento da crise, porque a única coisa que a oposição fez, no Brasil, des-
de a eleição de Dilma, foi agravar a crise. Não deram a ela um dia de tranquilidade para que pudesse governar...

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Agora, a culpa é da 
oposição.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – ... para que ela pu-
desse governar este País.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Por outro lado, não 
é G-20 também porque ele pode ir como interino. Isso é uma bobagem. O que está por trás disso é um acordão 
que envolve Eduardo Cunha, porque ele tem medo da delação de Eduardo Cunha; que envolve o Presidente 
da Câmara, que já está querendo adiar a data da votação da cassação de Cunha; que envolve o Centrão; e que 
envolve este Governo e o Presidente da República. É isso! E isso tem que ser denunciado para o Brasil, goste ou 
não a oposição. E é nosso papel denunciar ao País inteiro o que está acontecendo neste momento.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT. Fora do microfone.) – Ô 
partido que gosta de denunciar.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Com a palavra o Senador Ronaldo Caiado, por dois 
minutos.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
no início desta Comissão nós ouvimos exatamente os Parlamentares da Base da Presidente Dilma dizerem que 
esta Comissão não deveria repetir aqui aquilo que ocorreu na Câmara dos Deputados. E nós estamos vendo o 
grau de provocação, de agressão, cada vez maior, no sentido de deturpar aquilo que é o debate de conteúdo 
e o respeito ao Regimento Interno. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero dizer que esta Comissão não está aqui para discutir nem o clip-
ping, nem a mídia do dia. É importante que isso seja dito. A nossa pauta não é a mídia do dia; a nossa pauta é 
aquilo que é a Fase 2 do julgamento, que nós estamos terminando, acredito eu, que, no máximo, da data de 
hoje até amanhã. 

Então, importante dizer é que nada daquilo que foi conversado ou publicado na mídia interessa, interfere ...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – ... no que V. Exª tem cumprido à risca, 
que é exatamente a Lei nº 1.079. Ora, e também será assim o procedimento do Ministro Lewandowski. Até 
porque está predeterminado, a data já está aqui muito bem estipulada. Se realmente a Base da ex-Presidente 
Dilma não tiver, eu posso encaminhar. São 48 horas aqui para o oferecimento do libelo; depois, mais 48 horas 
para o oferecimento de contrariedade ao libelo; depois, os 10 dias, batendo exatamente no dia 25. Então, não 
é uma questão de que o Renan se reuniu com o Presidente do Supremo Tribunal Federal ou com A ou com B; 
é exatamente o cumprimento daquilo que a lei determina. 

Como tal, Sr. Presidente, eu gostaria que nós encaminhássemos para o momento da discussão, agora, 
já que nós estamos encaminhando o nosso voto ao relatório apresentado pelo Senador Anastasia, e eu, como 
sou o primeiro inscrito, gostaria de já apresentar o meu voto lido e, a partir daí, aguardar exatamente o resul-
tado da votação, para encaminhamento da mesma.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos, Senadora Simone Tebet, pela ordem.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Obrigada, Sr. Presidente.
Eu só tenho a lamentar essa discussão que, acima de tudo, é uma discussão estéril, é uma discussão inó-

cua, é uma discussão que não leva a lugar nenhum, até porque aqui não há ninguém inocente ou inexperiente. 
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Todos nós conhecemos a Constituição Federal, todos nós conhecemos o Regimento desta Casa e, nesses meses 
aqui, pelo menos tivemos a oportunidade de conhecer um pouquinho da legislação brasileira.

Acredito que essa discussão seja muito mais midiática, seja muito mais para chamar a atenção de coisas 
aleatórias, deixando o mérito de lado.

Eu quero dizer que não me interessa se o Presidente da República se encontrou com o Presidente desta 
Casa. Aliás, é dever institucional que os Poderes conversem entre si. Não me interessa o que foi dito entre qua-
tro paredes; se foi discutida ou não a possibilidade de antecipação do prazo do julgamento da Senhora Presi-
dente da República por esta Casa. Não me interessa, inclusive, o discurso feito pelo Presidente Renan Calheiros 
no sentido de procurar dizer que esta Casa está à disposição de votar ou discutir no sábado e no domingo. E 
isso por duas razões: primeiro, o meu voto é independente, eu voto com a minha consciência; e, segundo, que 
o verdadeiro julgador e Presidente deste processo, a partir da pronúncia da Senhora Presidente da República, 
no plenário desta Casa, na terça-feira que vem, é o Presidente do Supremo Tribunal Federal, que tem o dever 
constitucional de tocar o processo.

Aí, eu quero responder o que foi dito aqui. Ele não vai sujeitar-se à pressão do Presidente da República, 
porque ele é um Poder independente. Ele não vai sujeitar-se à pressão do Presidente desta Casa, mas também 
ele não vai sujeitar-se a esse discurso midiático da oposição para, com isso, não marcar, se achar que deve, no 
dia 25 de agosto, o início dos trabalhos da fase de julgamento da Senhora Presidente da República. Tenho cer-
teza, pela imparcialidade do Supremo Tribunal Federal, a mais alta Corte deste País, que o Presidente Lewan-
dowski, juntamente com seus assessores, vai cumprir rigorosamente os prazos, o procedimento e o rito que 
estão estabelecidos subsidiariamente no Código de Processo Penal, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra ao Senador Ronaldo Caiado, na con-
dição de primeiro inscrito...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, antes...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... para a discussão do relatório e do voto em separado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente... Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – São oito minutos, mais dois minutos de bônus.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente Raimundo Lira, 

antes de iniciar os debates, eu gostaria de encaminhar à Mesa um pleito. V. Exª tenha absoluta convicção de 
que é uma questão técnica, porém muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª tem um minuto.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Acho que eu precisaria de 

dois, Presidente, para poder fundamentar melhor.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES. Fora do microfone.) – Ele deu um.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, inicialmente, 

pensei até em solicitar de V. Exª e do nobre Relator que pudéssemos ter um tempo a mais para que estudásse-
mos o relatório da forma como ele deve ser estudado, um relatório que tem 500 páginas...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – São 446.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... e com o conteúdo...
Sim; são 446 páginas.
E há outro voto em separado que também tem mais de 250 páginas, que foi o voto em separado que 

apresentamos no dia de ontem. Ambas as leituras, tanto do relatório do nobre Relator Anastasia, como a do 
nosso, foram feitas em forma de resumo. Não foi feita a leitura na íntegra, e é óbvio, é lógico, que foi humana-
mente impossível, de ontem para hoje, lermos tudo, Sr. Presidente.

Então, eu pediria inicialmente um prazo a mais para o início dos debates, mas não o farei por uma única 
razão: para não dar motivo para que alguém aqui diga que nós queremos procrastinar, porque não é esse o 
objetivo.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Está procrastinando.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Mas, Sr. Presidente, ...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora, por favor.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... eu não posso deixar de 

encaminhar o seguinte pedido à Mesa: eu consegui ler uma parte do relatório e quero confessar a V. Exª que 
a parte do relatório que eu li e estudei me preocupa muito. E isso me faz encaminhar o seguinte pedido: na p. 
82 do relatório do nobre Senador Anastasia, ele, para embasar...

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – A Senadora já está dis-
cutindo?
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, Presidente. Não. É 
técnico, Presidente!

Para embasar um raciocínio, ele cita uma fala de uma das testemunhas, Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – É brincadeira, Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ele cita...
Eu estou concluindo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora, conclua.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Estou concluindo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – No momento em que V. Exª estiver inscrita...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... V. Exª falará.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, não. É um pedido. E 

eu tenho certeza...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra ao Senador...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, Presidente. O Rela-

tor vai...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... Ronaldo Caiado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, é um pedido 

que faço. Ele cita a testemunha...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... Felipe Daruich...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª pode vir aqui depois e falar comigo.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, Presidente. Não, Pre-

sidente.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ele cita a testemunha no 
momento em que a testemunha foi dispensada porque estava doente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Num depoimento que 

não valia, Presidente.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Ela está discutindo.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ele não pode...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já foi iniciado o processo de discussão.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Dia 16, a testemunha foi...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Tem que garantir 
a palavra da Senadora...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – É brincadeira, Pre-
sidente!

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Fora do microfone.) – Per-
mita-me, Presidente. É técnico.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já terminou o tempo de V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A testemunha estava doente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já terminou o tempo de V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, Presidente.

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A testemunha estava doente.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não podem ficar 

os Senadores gritando.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – A oitiva não aconteceu.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A reunião está suspensa por dois minutos.
V. Exª fala comigo aqui.

(Suspensa às 12 horas e 7 minutos, a reunião é reaberta às 12 horas e 9 minutos.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, Sr. Presidente, Sr. Presi-
dente, pela ordem. Pela ordem, Presidente.

Presidente, eu sou o primeiro...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – ... orador inscrito... 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Para discussão, o Senador Ronaldo Caiado, por oito 

minutos mais dois minutos.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Presidente, conceda-me 30 segundos.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Para discutir o relatório e o voto em separado, por oito 

minutos, Senador Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, só uma questão de or-

dem que formulo a V. Exª; ou melhor, uma palavra pela ordem que dirijo a V. Exª.
Em razão desta reunião, foi cancelada a Ordem do Dia. Não sabemos por que a TV Senado está exatamen-

te na Comissão de Constituição e Justiça. Se o tratamento é único, tudo bem. Então, nós não teremos televisão 
aqui durante o decorrer de todo o dia. É isso que está acertado? Não teremos a televisão? Não é apenas a minha 
fala que não será transmitida, e, no caso dos demais inscritos, também não haverá a transmissão pela televisão.

É isso, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Veja bem: o que está previsto nas normativas da TV 

e que foi aprovado pelo Senado Federal é que, hoje, a televisão deverá estar na Comissão de Constituição e 
Justiça, e aí, por um acordo feito com o Presidente Renan, está alternando lá e cá, meia hora lá, meia hora cá, 
até terminar a reunião da CCJ.

Então, é um procedimento...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – O Senador José Maranhão, Presidente da Comissão, 

exigiu que a televisão ficasse lá porque é o que está acertado, e foi feito esse acordo com o Presidente Renan 
de ficar meia hora lá, meia hora cá, até terminar a Comissão de Constituição e Justiça.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Presidente, pela ordem.
Eu queria fazer uma sugestão porque acho pertinente a pergunta do Senador Caiado. Se ficar nessa al-

ternância, nós não vamos ter tratamento igual para os argumentos que vão ser colocados. Ele pode estar fa-
lando na hora que a televisão está aqui ou pode não estar. Não é uma questão de aparecer. Aliás, houve agora 
nota em jornal dizendo que nós estávamos brigando para aparecer aqui. É uma questão de levar informação 
à população. A população assiste. Este é o processo mais importante que o Senado está discutindo e votando. 
Com todo o respeito à Comissão de Constituição e Justiça, não são os projetos mais importantes que estão 
sendo discutidos lá.

Eu queria fazer um apelo a V. Exª para que V. Exª pedisse ao Senador Renan que, dada a importância desta 
Comissão e pelo fato de ela se extinguir nesta semana, nós pudéssemos, tanto hoje como amanhã, ter o acom-
panhamento da TV Senado aqui. Acho muito importante para as pessoas acompanharem os argumentos e o 
posicionamento dos Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – O apelo tem que ser feito ao Senador José Maranhão, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, porque é um direito dele a televisão estar lá. Nós já conse-
guimos essa alternância.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Então, eu solicito 
que V. Exª faça isso.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já fizemos essa interferência e conseguimos a alter-
nância de meia hora.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – É muito ruim isso.
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O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Tudo bem, Sr. Presidente. Então, trans-
firo minha inscrição para a última inscrição.

Obrigado.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ. Fora do microfone.) 

– Eu também.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – É o seguinte: nós 
queremos saber em qual meia hora vai estar aqui, daí nós combinamos e falamos. Não é uma questão de apa-
recer, mas é uma questão de levar argumento para as pessoas. Não tem lógica isso! Não é um acordo certo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Algum dos Srs. Senadores concorda em falar sem a 
televisão?

Senadora Simone Tebet.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Obrigada, Sr. Presidente.
Eu só lamento, porque, na realidade, esse é um processo que, apesar de importante, nós temos outros 

meios, como a internet... E aqui nós estamos simplesmente discutindo um parecer para fazer um juízo de valor 
nosso. A sociedade já sabe o que quer, já tem seu posicionamento em relação ao processo de impeachment. 
E aliás...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Onde está o posi-
cionamento da sociedade? V. Exª me desculpe, eu queria saber...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB. Fazendo soar a campainha.) – Senadora, não interfira, a 
palavra está com a Senadora Simone Tebet. Por favor!

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Eu fiz uma pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com a Senadora...
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Eu acho que eu nunca fui desrespeitosa com a Senadora Gleisi, eu 

gostaria também de ter...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não estou sendo, 

Senadora Simone Tebet...

(Soa a campainha.)

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – ... por parte dela o mesmo respeito...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – ... só perguntei isso: 

onde está?
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – ... a mesma consideração, até porque não estou me referindo a ela...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora Simone...
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – ... nem atacando o Governo dela. Aliás, nem disse o que pensa a 

população brasileira do Governo dela e muito menos em relação ao processo de impeachment, e não vou dizer. 
Não vou devolver na mesma moeda.

Sr. Presidente, eu quero ser muito breve aqui em relação a isso e lamentar o fato de precisar de televisão 
para que cada um aqui possa falar. Não ia me pronunciar em relação ao mérito do relatório do Senador Anas-
tasia, quero aqui apenas elogiar o trabalho realizado.

Quero aproveitar o espaço, porque provavelmente é minha última intervenção nesta Comissão, para 
agradecer em especial a toda a equipe do Senado, e o faço aqui a todos os que vejo, mas também aos anôni-
mos que estão nos bastidores, à equipe que nos acompanhou nessas quase 200 horas de trabalho, que são 
tão importantes quanto cada um de nós e foram fundamentais para que nós pudéssemos fazer o nosso juízo 
de convencimento.

Dizer que o Parecer do Senador Antonio Anastasia é irretocável; irretocável nos dois argumentos, tanto 
político quanto jurídico. Eu passei o final de semana inteiro lendo as alegações finais da Acusação e da Defesa. 
E li. Se alguém quiser fazer algum questionamento, inclusive o autor, eu estou pronta, justamente para dizer 
que eu li. Tive o cuidado de ler as mais de quinhentas páginas das alegações finais.

A maior parte dessas alegações, mais argumentos políticos, diferentemente do relatório, que embora 
tenha refutado item por item os argumentos políticos elencados, deixando de lado o argumento da palavra 
golpe, numa demonstração de elegância e imparcialidade em relação a seus pares, fez mais do que isso, foi no 
cerne da questão no que se refere aos aspectos jurídicos, tanto no que se refere às preliminares quanto no que 
se refere aos dois fatos, objetos da denúncia de crime de responsabilidade.
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Eu não vou entrar no mérito, Senador Anastasia. Não poderia fazê-lo. Se o fizesse, iria desmerecer o seu 
parecer, porque qualquer coisa que se diga nesta Comissão é muito menor no argumento fático e jurídico do 
que está exposto amplamente nessas quase quatrocentas páginas. Não é à toa que foi escolhido por este Co-
legiado V. Exª como Relator.

Tive o cuidado de colocar numa página do meu Face o elogio a V. Exª. Em menos de uma hora, foram 
mais de 80 mil visualizações com centenas de comentários elogiosos.

Eu deixo, portanto, encerradas as minhas contribuições, dizendo que vou sim, amanhã, votar pela pro-
núncia da Senhora Presidente, favorável à pronúncia da Senhora Presidente, para que ela possa ir a julgamen-
to pelo Plenário desta Casa, por ter visto sim crime de responsabilidade em relação aos decretos e em relação 
às pedaladas fiscais.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero informar que encerrou a reunião da Comissão 

de Constituição e Justiça. A TV já está aqui.
Passo a palavra, na condição de primeiro inscrito, ao Senador Ronaldo Caiado e, em seguida, ao Senador 

Waldemir Moka.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 

mais uma vez abro o meu pronunciamento nesta Comissão parabenizando a postura do Exmo. Sr. Presidente, 
o Senador Raimundo Lira, pelo seu elevado espírito conciliador, democrático e também sereno. Mesmo nos 
momentos de embates políticos mais calorosos que ocorreram nesta Comissão, o Presidente agiu com rigoro-
sa imparcialidade e equilíbrio, assegurando a ampla e irrestrita defesa, sem deixar de cumprir rigorosamente 
os prazos legais da Lei nº 1.079, de 1950.

Na sequência e não menos louvável, tem que se ressaltar mais uma vez o brilhante e responsável traba-
lho do Exmo. Relator, Senador Antonio Anastasia, que reuniu em seu relatório todas as provas de cometimento 
de crime de responsabilidade por parte da Senhora Presidente da República, abordando de forma técnica e 
minuciosa todos os pontos levados pelas partes envolvidas no processo.

De fato, na primeira fase, debruçamo-nos sobre os indícios de materialidade e de autoria. Já neste mo-
mento, após a oitiva de 44 testemunhas, sendo 38 ouvidas a pedido da Defesa, nunca se viu tanta liberdade 
para que realmente alguém pudesse assegurar a sua defesa.

Análise de 171 documentos, as perícias técnicas realizadas, restam indubitavelmente comprovadas a 
autoria, a materialidade...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – ...e, consequentemente, o cometimento 
de crime de responsabilidade por parte da Senhora Presidente da República, quais sejam: abertura de créditos 
suplementares sem autorização do Poder Legislativo, incompatíveis com a obtenção da meta. A Presidente Dil-
ma editou decretos de créditos suplementares entre 22/7 e 28/8 de 2015, quando já sabia que a meta constante 
da LDO não estava sendo cumprida, pois enviou o PLN nº 5, de 2015, reduzindo a meta de superávit primário 
no governo central, de R$55,3 bilhões para R$5,8 bilhões. 

A Presidente foi alertada, sim, pelo Ministro Augusto Nardes, do TCU, em 22/6, que lhe enviou parecer 
do Procurador Júlio Marcelo, alertando para a irregularidade da edição dos decretos. 

Conclusão: a Presidente agiu com dolo eventual, pois, diante de uma questão jurídica controvertida, 
exaustivamente criticada por um órgão de controle, deveria ter imediatamente suspendido a edição de decretos. 

Atrasos sistemáticos e reiterados no repasse ao Banco do Brasil no âmbito do Plano Safra foi verdadei-
ra operação de crédito, sim. O Governo utilizou o Banco do Brasil, como outros bancos oficiais, para fazer um 
projeto muito mais de campanha eleitoral, atingindo, como mostro aqui, Sr. Presidente, quase R$60 bilhões na 
totalidade, no decorrer dos anos da campanha eleitoral e no ano a seguir.

A abertura de créditos adicionais sem observância da meta fiscal e as pedaladas fiscais objeto desse 
processo não foram operações isoladas, mas faziam parte de um conjunto de medidas que evidenciam uma 
estratégia política deliberada de ocultar ou inflar o resultado primário e, assim, se alavancar para as eleições. 

É importante frisar que esse processo, apesar de triste e doloroso, tem um papel didático importantíssimo 
para a sociedade brasileiro. Como bem disse o Procurador Júlio Marcelo, este processo, além de desmascarar o 
uso criminoso dos recursos públicos, deixa o legado de que é necessário ter realismo fiscal e responsabilidade 
fiscal efetiva, não de faz de conta. 

E o nobre Relator foi além em seu parecer: deixou evidente que o descontrole fiscal e o consequente de-
sequilíbrio das contas públicas impactam vários indicadores econômicos como o PIB, o desemprego e a taxa 
de juros, e trazem prejuízo à qualidade de vida da população. E mais: que esse ciclo só foi rompido graças à 
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descoberta das manobras e artifícios pelo TCU e por segmentos da sociedade civil e que os danos para a eco-
nomia e para a sociedade foram tão graves que são sentidos até hoje e ainda produzirão efeitos por vários anos;

De fato, não podemos jamais nos esquecer de que esse processo nasceu na base da sociedade, que foi 
às ruas, se manifestou e exigiu uma tomada de decisão por parte do Poder Legislativo. Como bem disse o Re-
lator, o Poder Legislativo é a caixa de ressonância da sociedade e não pode ter suas funções constitucionais de 
fiscalização e controle do orçamento usurpadas pelo Poder Executivo.

Mas veja bem, Sr. Presidente, a Defesa recorre a um historiador boliviano, Sr. Jose Zamora, dizendo: 

Questiona-se o afastamento de uma Presidente da República legitimamente eleita, realizado sob a 
débil desculpa de ter maquiado as contas do Estado, algo, de fato, bastante comum em uma série 
de países, mesmo naqueles que detêm reputação democrática não questionada. 

Veja o ponto de apoio da Defesa, Sr. Presidente! Ou seja, Lei de Responsabilidade Fiscal e transparência 
são secundárias para governos do PT.

Nós sabemos que essa maquiagem não foi utilizada para poder atender programas sociais. Na verdade, 
nós temos aqui que programas sociais foram drasticamente diminuídos, sendo que apenas 1,8% dos recursos 
foi utilizado, e a maioria como repasses para grandes bancos, empréstimos internacionais, como também a 
empreiteiras e aos campeões eleitos pela Presidente da República.

Sr. Presidente, causa espanto ainda, nas conclusões da Defesa, o nobre Advogado citar o escritor e jor-
nalista cubano – essa grande democracia – Leonardo Padura, que definiu todo esse processo como um “golpe 
decorrente de uma ingratidão humana”. Vejamos o que mais chama a atenção: 

Apesar de sua repetição, é a comprovação de que a ingratidão humana pode ser infinita. E tenho 
alguma esperança de que, em realidade, a justiça não seja apenas o nome de um ministério, mas, 
sim, um escudo para a verdade e o remédio eficiente para a dor na consciência.

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente, a Defesa conclui que o 
povo brasileiro está sendo injusto com a Presidente da República. A que petulância chega diante do caos, do 
desemprego, da corrupção, do roubar à Petrobras e até aos aposentados no Brasil, querendo colocar isso como 
sendo uma ingratidão!

E termino, Sr. Presidente, afirmando que, pelo exposto, acompanho o nobre Relator, votando pela proce-
dência da acusação e o prosseguimento dos processos baseados na abertura de créditos suplementares sem 
autorização do Congresso Nacional e a realização de operações de crédito com instituição financeira contro-
lada pela União, operações estas vedadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

A partir disso, Sr. Presidente, no dia 29, acredito mesmo que a partir do dia 25 de agosto nós estaremos 
votando algo que vai fazer bem tanto à Língua Portuguesa quanto aos ouvidos dos brasileiros: nós não tere-
mos mais que ouvir a palavra “Presidenta”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, tem a palavra.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Eu agradeço.
Sr. Presidente, apenas para uma informação. Salvo melhor juízo, o Professor José Antonio Zamora não é 

boliviano, embora pudesse sê-lo. Ele é espanhol, professor de filosofia e ciências políticas de vários institutos 
espanhóis e um intelectual renomadíssimo. Nada contra que fosse boliviano, mas ele nasceu em Múrcia, na 
Espanha.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Sr. Presidente, na verdade, eu quero ser muito breve e muito 
objetivo.

Primeiro, quero cumprimentar V. Exª pelo trabalho, pela paciência e pela gentileza. Trabalho, paciência e 
gentileza que eu confesso, às vezes, serem difíceis, mas eu entendo que, se V. Exª não tivesse essa habilidade, 
não tivesse, em especial, exatamente essa paciência, talvez nós não estaríamos chegando ao final dos traba-
lhos desta Comissão da forma como estamos chegando.

Eu sei que aqui foram travados inúmeros debates, mesmo aqueles mais acalorados. Eu acho que isso tam-
bém faz parte. Ainda ontem.... Eu quero só referir, porque vi um vídeo. Não quero fazer disso também uma.... Mas 
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farei um desagravo à Senadora Ana Amélia, que estava presidindo a reunião e no meu entendimento foi desres-
peitada. Mas paro por aí, porque as redes sociais se encarregaram de propagar o que aconteceu ontem, aqui. 

Objetivamente, refiro-me agora ao Relator. Lembro-me da polêmica que se criou em torno do Relator, 
alegando que era do mesmo partido e tal. Não era nada disso, Senador Antonio Anastasia. O medo era da 
competência. O medo era exatamente da pessoa que V. Exª representa, um Relator que não arredou pé, em 
nenhum momento. Eu nunca vi isso. Em todos os momentos o Relator esteve aqui ouvindo não sei quantas 
testemunhas, por tantas horas, com paciência, sempre muito educado, sempre com respostas de forma edu-
cada. E faz um relatório robusto, denso, que é muito difícil ser contestado. É claro que sempre há aqueles que 
vão encontrar forma de contestar. Mas quero parabenizar V. Exª pelo relatório. V. Exª ficará na história deste 
País como um Senador que fez exatamente um trabalho do qual alguns podem divergir, mas é um trabalho 
extremamente sério e cuidadoso. E V. Exª é um estudioso da matéria. 

Portanto, a peça que V. Exª apresentou e leu ontem, na minha avaliação é irretocável. Eu não tenho ne-
nhum questionamento, a não ser a atitude de agradecer, enaltecer e mais uma vez parabenizar V. Exª pelo ex-
celente trabalho que desempenhou enquanto Relator desta Comissão.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 

Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Obrigada, Sr. Presidente. 
Caros colegas Senadores e Senadoras, eu queria, como fizeram os oradores que me antecederam, tam-

bém cumprimentar o Senador Raimundo Lira pela habilidade, serenidade e equilíbrio com que conduziu os 
trabalhos, e pela honra que me deu de em alguns momentos permitir que eu também tivesse a difícil missão 
de comandar esta Comissão Especial do Impeachment. 

Queria também cumprimentar os Senadores que aqui, de um lado e de outro, nos momentos de maior 
tensão nas nossas reuniões, esteve, no meu entendimento, exercendo o seu papel, cumprindo o seu dever. 

Eu estou aqui absolutamente consciente, livre. Não estou aqui defendendo Dilma ou Michel Temer, eu 
estou aqui preocupada com o nosso País, falando e votando pela admissibilidade desse processo de impea-
chment pela minha consciência, em primeiro lugar, e pela decisão dos meus eleitores no Rio Grande do Sul, 
que isto me pedem também.

Queria dizer que não foi nenhuma surpresa a qualidade do relatório apresentado pelo Senador Antonio 
Anastasia. Em todas essas páginas e em outras mais que pudesse ter escrito, e eu poderia citar a página 93, a 
p. 50, 51, 252, 254, 238, 96, e até a 93, que me brindou com uma citação de perguntas feitas a um secretário de 
política macroeconômica do Tribunal de Contas da União também como subsídio para dar a fundamentação 
da comprovação dos crimes cometidos. 

O teor e o valor técnico desse relatório não levantam nenhuma suspeita sobre a qualidade da confirma-
ção da acusação feita, comandada com muito brilho pela Advogada Janaina Paschoal, Prof. Miguel Reale Jú-
nior e também Hélio Bicudo. Acho que essa peça acusatória foi confirmada no brilhante relatório do Senador 
Antonio Anastasia. 

Quero dizer que eu também entendo e compreendo a dificuldade que o Advogado de Defesa, Dr. José 
Eduardo Cardozo, tem no processo. Com toda a convicção que tem nesse trabalho, ele está aqui fazendo o 
impossível: provar a inocência de uma pessoa que já foi declarada culpada no início desse processo. Nós esta-
mos fazendo, sim, um julgamento político. É um julgamento político, e não se pode exigir que seja de modo 
diferente. Se fosse um julgamento eminentemente jurídico, teria que ser perante o Supremo Tribunal Federal 
exclusivamente. Aqui é o Senado da República, e a nossa responsabilidade é conduzir dessa forma. Ninguém 
está acima da lei. E o que foi confirmado aqui foi, sim, o cometimento de sérios e graves delitos que resultaram, 
como já foi mencionado aqui, num caos na economia brasileira, no descrédito do País perante o mundo e em 
vários outros desdobramentos sociais gravíssimos, como 12 milhões de desempregados, a quebra da maior 
empresa estatal brasileira, a Petrobras, e também o comprometimento dos fundos de pensão dessas estatais, 
que lesa, sim, o patrimônio dos trabalhadores brasileiros que pertencem a essas empresas.

E é por isso que nós, neste clima de crise, precisamos... O que eu estou fazendo aqui não é em nome das 
partes envolvidas, Temer ou Dilma Rousseff. É em nome da sociedade brasileira deste País, que está sangran-
do, agonizando com os efeitos dessa crise gravíssima, e todo o setor econômico está pagando uma conta que 
não deve. E isso sobrecarrega com todo um nível de tensão e preocupação.

Estamos diante de uma Olimpíada no Rio de Janeiro, e espero que isso aconteça de maneira absoluta-
mente serena e em paz, pacificamente. Queria também dizer que esta Olimpíada, como aconteceu na Copa de 
2014, por uma necessidade de se mostrar melhor e maior, de ser o que não é perante o mundo, com a Copa do 
Mundo, que deixou não uma herança bendita, mas uma herança maldita de descaso com o dinheiro público, 
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dinheiro aplicado em estádios superfaturados, milionários, quando esse dinheiro deveria ser carreado para a 
construção de hospitais, de mais escolas, do mesmo jeito desta Olimpíada. 

Temos que aprender com esse processo a eleger prioridades que a sociedade queira, e não a megaloma-
nia de líderes políticos, exatamente o desejo de um pesadelo que a sociedade está pagando neste momento.

Então, eu faço esse pronunciamento para realmente reafirmar a minha posição favorável à admissibilida-
de e cumprimentar o Senador Anastasia pela tranquilidade, pela serenidade, pelo compromisso que fez nesse 
relatório de tanta profundidade técnica, jurídica, legal, direito público, tudo aqui está posto e confirmado, e 
pela acusação feita pelo trabalho exemplar em todos os momentos aqui.

Quero fazer essa manifestação reafirmando a convicção de que o Plenário do Senado Federal, da mesma 
forma, confirmará o que esta Comissão Especial está deliberando.

Agradeço muito ao Senador Moka pela manifestação e também às redes sociais pela solidariedade do 
que aconteceu ontem nesta Comissão.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas não levo isso para casa, 
não levo isso para uma questão pessoal. Tenho o que aconteceu ontem simplesmente como decorrente do 
clima de tensão, do clima de confrontação política que nesta Comissão Especial acontece.

Isso apenas me faz aprender várias lições; uma delas, a da tolerância.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero comunicar às Srªs e aos Srs. Senadores que a 

reunião de amanhã da votação do relatório, em vez de começar às 11h, em função de vários apelos, nós an-
tecipamos para às 9h da manhã.

Portanto, iniciaremos os nossos trabalhos às 9h da manhã.
Quero também que fique registrado nos Anais desta Comissão o meu mais sincero agradecimento à Se-

nadora Ana Amélia, que me substituiu aqui na Presidência em alguns momentos. É uma Senadora muito com-
petente, que merece todo o nosso respeito, toda a nossa estima, toda a nossa amizade.

Portanto, Senadora Ana Amélia, receba os mais sinceros agradecimentos de minha pessoa.
Agora, na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs 

Senadoras, Srs. Senadores, em primeiro lugar, quero reafirmar, com absoluta clareza, que nós estamos vivendo 
no nosso Brasil, no nosso País, um golpe. Não um golpe feito por militares, com o uso de armas, mas um gol-
pe que usou a mentira, os argumentos falaciosos, que busca retirar uma Presidenta da República eleita por 54 
milhões de brasileiros e colocar no seu lugar alguém que não tem legitimidade, não tem representatividade 
social, não tem capacidade e competência para conduzir um país, principalmente num momento de dificul-
dade que nós estamos vivendo.

E não adianta vir com esse argumento de que as formalidades foram cumpridas. 
Aqui no Senado se está colocando a forma acima do conteúdo. 
Na verdade, não é porque o rito foi seguido que o processo se torna legítimo, mas é pela justeza ou não 

do mérito. E mérito, me perdoe V. Exª o Senador Relator, não existe.
O que há aqui é a procura de um crime para um criminoso que foi escolhido pelas elites deste País, por 

setores que não aceitam a sua maneira de governar e de pensar.
O impeachment não poderia ser usado dessa forma banal como está sendo usado agora. 
O impeachment só deve ser usado para situações graves para a proteção da ordem constitucional. Teria 

que haver uma ausência dos meios normais, ordinários, para se garantir a ordem institucional para que aí nós 
tivéssemos um procedimento de impeachment. Teria que se identificar um comportamento doloso e grave do 
Presidente da República ou da Presidenta da República – na verdade, em português, as duas formas estão cor-
retas – para que pudesse haver um impedimento.

Na verdade, teriam que ser razões jurídico-políticas e não só políticas, como é o que está acontecendo 
aqui. Aliás, esse processo é muito engraçado, porque ele começou com seis acusações; já caiu para três; se 
brincar mais um pouquinho, vai para duas e, se a gente passasse mais um mês, eu acho que a Presidente ia ga-
nhar um atestado de idoneidade. Por quê? Porque, no que diz respeito à questão das pedaladas, o Ministério 
Público Federal, que é tão elogiado aqui por todo mundo, declarou que não há crime nisso, porque, no que 
diz respeito também à autoria, a perícia feita pelo Senado diz que a Presidente não pode ser acusada porque 
ela não é autora daquele processo. E o próprio Relator eliminou alguns decretos que faziam parte daquilo pro-
posto pelos acusadores.
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Não há, por maior que seja a tentativa de forçar a barra, a caracterização de um crime de responsabi-
lidade nesse processo. Eu repito o que eu disse várias vezes. Aqui, há dois tipos de Senadores: os que sabem 
que não houve crime de responsabilidade e que vão votar contra o impeachment, e os que sabem que não há 
crime de responsabilidade e, mesmo assim, vão votar a favor do impeachment, por outras razões, por razões 
políticas, pelo conjunto da obra. Na verdade, eles assumem o que é prerrogativa do povo. Quem pode julgar 
o conjunto da obra não é Senador, não é Deputado, não é juiz! É o povo, na hora de votar! Então, nós estamos 
aqui assumindo uma prerrogativa que não nos pertence. Teria que ser, além de um crime de responsabilidade, 
um crime grave, que atentasse contra a Constituição e em uma situação que fosse melhor para a estabilidade 
política do País tirar o Presidente do que mantê-lo.

Portanto, nós não podemos permitir que uma maioria circunstancial passe agora a tirar presidentes, go-
vernadores e prefeitos. Há menos de um mês, aqui, no Distrito Federal mesmo, já estava correndo um pedido 
de impedimento do Governador Rodrigo Rollemberg. E isso vai virar uma brincadeira por aí afora, se aqui for 
aprovado esse processo de impedimento.

As operações de crédito, está claro que não existiram, está claro que não representam crime – as cha-
madas pedaladas fiscais –, assim como esses decretos, de forma alguma, podem ser responsabilizados, como 
alguns colocam, pela crise que o Brasil está vivendo. Falavam de farra fiscal. E o que está acontecendo no Brasil, 
hoje, nesse Governo interino? É uma orgia fiscal. 

A meta do superávit foi para 170 bi em 2016; em 2017, 139 bi; negociação com os Estados suspendendo 
o pagamento da dívida por dois anos. 

Ontem mesmo, abrindo mão de algumas coisas que nós havíamos colocado na medida provisória, como 
o impedimento de reajuste para o funcionalismo público, a imprensa não diz nada. Nós somos os irresponsá-
veis, Dilma foi a pessoa responsável por essa situação que está aí. E esse fantoche interino, o que é? Se isso não 
é uma verdadeira orgia fiscal que está acontecendo no Brasil, o que é?

Portanto, esse é um golpe com aparência de legalidade. 
O voto hoje, o voto popular hoje só serve para eleger o Presidente, o representante, o prefeito e o gover-

nador, mas não serve para mantê-lo. Para mantê-lo, tem que haver um acordo que, na nossa cultura política, 
hoje se faz pelo fisiologismo. Estava lá ontem: o Governo de mais alta amplitude da sua base de sustentação 
incapaz de votar a LDO, no dia de ontem, incapaz de votar os destaques aos vetos que foram...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – ... votados. 
Portanto, no meu entendimento, estamos tomando uma decisão gravíssima para o Brasil, estamos bana-

lizando um instrumento importante de preservação da democracia e o tornando o instrumento para agressão 
à democracia. É isso que está acontecendo no nosso País hoje.

E mais, não nos venham com este discurso agora: “o País está sangrando”, “o País está sofrendo”. Quem 
levou o Brasil para isso? Falar aqui de radicalismo, falar aqui de posição dura, impermeável, para quem fez, du-
rante dois anos, o que fizeram com o Governo da Presidente Dilma? Ora, isso é pura hipocrisia! Pura hipocrisia! 
Não estavam preocupados com a situação do Brasil quando colocaram aquelas pautas bombas de dezenas de 
bilhões de dólares lá na Câmara dos Deputados, quando incensaram o Presidente da Câmara Eduardo Cunha 
para fazer todo tipo de maldade, não com o Governo, mas com o Brasil e com seu povo.

Então, não venham agora querer dar lição de austeridade, não venham aqui querer dar lição de patrio-
tismo, porque o Brasil está nisso que está hoje e, em grande parte, tem a ver com essa elite.

Vimos, recentemente, um artigo de uma ex-editora da Folha de S.Paulo, em que ela diz assim: “Um tiro no 
pé”. No Brasil, a elite é tão cega, que é incapaz de ter até sentimento de classe, não sabem que o que fizeram 
com o Brasil, nesse um ano e pouco, será muito difícil de ser revertido, muito difícil de ser revertido, mas, como 
era necessário tirar um governo...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – ... do qual eles não 
gostavam, com o qual eles não concordavam, vale até incendiar o apartamento para matar a barata. Essa é a 
realidade que nós temos no nosso País hoje. 

E mais, vou concluir. Porque é golpe. Porque é golpe. 
 E a principal razão está aí no que vemos no dia a dia: eles não querem e não aceitam que o Brasil possa 

dar um tratamento social diferente ao seu povo. Vá para o Ministério da Educação, acaba com o Ciência sem 
Fronteira, acaba com o Pronatec, quer universidade privada; vá para o Ministério da Saúde, acabou o Programa 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



144  Sexta-feira  2  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Setembro de 2016

de Saúde Bucal; recurso só sai se houver superávit primário para melhorar o atendimento. É isso! Tira o Bolsa 
Família. É isso que está em jogo aqui. 

E esse golpe é orientado por essa necessidade de definir que quem vai pagar pela saída dessa crise é o 
povo pobre brasileiro. E para isso é necessário botar alguém que não tem nenhum compromisso com nada, 
não foi eleito. Tem compromisso com o quê? Não recebeu o voto do povo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Vou concluir.
Não teve que ir para o meio da rua pedir votos e dizer o que iria fazer. Por isso é que estão botando ele, 

para ele fazer o serviço sujo, e, daqui a dois anos, quem sabe, o novo príncipe das elites brasileiras apareça 
para implementar a sua política.

Obrigado, Sr. Presidente. 
Por essa razão, voto contra o relatório e contra o impeachment.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Dário Berger.
O SR. DÁRIO BERGER (PMDB - SC) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Senadores, a Comissão Espe-

cial de Impeachment se aproxima da conclusão de uma etapa importante dos seus trabalhos. Foram semanas 
intensas de muito esforço, comprometimento e dedicação. Foi um esforço coletivo não apenas de Senadores 
e Senadoras, mas de uma série de pessoas envolvidas no processo, na defesa, na acusação. Também ouvimos 
autoridades, especialistas, testemunhas, peritos e servidores desta Casa.

No dia 26 de abril, em nossa primeira reunião, elegemos os ocupantes da Presidência e da Relatoria. No 
transcorrer dos trabalhos, ficou claro que fizemos as escolhas acertadas. A Presidência foi exercida com equilí-
brio, firmeza, bom senso e serenidade pelo Senador Raimundo Lira. 

Portando, Senador Raimundo Lira, receba os meus cumprimentos.
A Relatoria, com um desembaraço jurídico e um viés técnico que dificilmente seria suplantado por outro 

Parlamentar que não o Senador Antonio Anastasia, produziu um relatório irreparável, irretocável.
Portanto, quero também expressar aqui os meus sinceros cumprimentos a V. Exª.
Foi a partir dessa soma de esforços e de acertos que a Relatoria pode produzir o seu Parecer e concluir 

pela necessidade de pronúncia por crime de responsabilidade da Presidência afastada. Não houve margem 
para conclusão diversa.

Restou evidente, nesta fase de instrução, que a Senhora Presidente da República transgrediu os princí-
pios mais básicos da responsabilidade fiscal. E o equilíbrio fiscal é o objetivo fundamental, um objetivo nobre e 
inafastável que qualquer cidadão ou cidadã brasileira investido de mandato popular para o comando de uma 
nação deve perseguir incansavelmente. 

As consequências da irresponsabilidade fiscal são tão graves que a mesma sociedade que a mesma so-
ciedade que deposita o seu voto de confiança na mão de um chefe do Poder Executivo também investe, por 
segurança, no Poder Legislativo da função de fiscalizar e autorizar qualquer ato do Executivo que possa resultar 
no desequilíbrio fiscal e orçamentário.

É inútil e contraproducente buscar fora de nossas fronteiras os culpados pela crise que enfrentamos 
hoje. A inflação de dois dígitos, a contração do PIB, o desemprego, o empobrecimento da população e a falta 
de confiança daqueles que gostariam de investir, produzir e gerar emprego, nada disso é consequência de fe-
nômenos econômicos alienígenas. A causa maior, a causa primeira desse cenário desalentador e perverso não 
é outra senão a condição antijurídica do orçamento, das finanças e da economia do País.

Segundo os especialistas, é necessário um longo tempo antes que consigamos equilibrar as contas pú-
blicas e criar condições adequadas para a retomada do crescimento, a geração de emprego e a melhoria da 
renda das pessoas e das famílias brasileiras. O estrago já foi feito. A conta está sendo paga por cada brasileira 
e por cada brasileiro na fila do desemprego, na conta do supermercado e na derrocada dos seus sonhos e dos 
seus ideais.

Mas ainda restam em nossas mãos o dever, o direito e a oportunidade de reconduzir o País ao caminho 
da prosperidade, do trabalho e do respeito às leis. Não há como se tratar dessa alternativa como mera opção. 
Trata-se de uma verdadeira obrigação constitucional.

Espero que os trabalhos desta Comissão sirvam para mostrar ao povo brasileiro que o nosso País vive 
hoje sob o império da lei. E sob o império da lei, a ninguém, a absolutamente ninguém, será concedido o pri-
vilégio de poder se esquivar da responsabilidade plena pelos atos que efetivamente cometeu.

Sr. Presidente, todos percebemos que o Brasil vive um momento particularmente delicado nas relações 
sociais e políticas, agravado pelas dificuldades econômicas do presente. Não há como ser indiferente a tudo 
o que está acontecendo na vida política e econômica do País. Inegavelmente o retrato do Brasil de hoje é de 
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incerteza, de insegurança, de tristeza e de desesperança. Temos que dar um basta nesse ciclo de notícias ruins 
que só trazem desesperança e dúvidas ao povo brasileiro.

Nunca tivemos uma crise econômica desse tamanho. Nunca tivemos tanta falta de perspectiva. E estamos 
diante, para finalizar, Sr. Presidente, de um momento histórico, em que a necessidade de mudança é iminente. 
Fomos eleitos para trabalhar, para realizar, para mudar. Precisamos transformar o que precisa ser transformado; 
precisamos realizar o que precisa ser realizado; precisamos mudar o que precisa ser mudado. Ou mudamos, 
ou merecemos ser mudados.

Era o que eu tinha a relatar, Sr. Presidente. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Cássio Cunha Lima. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs Sena-

doras, Srs. Senadores, uma palavra inicial de felicitações ao Presidente Raimundo Lira, que, com muita paciên-
cia, equilíbrio, parcimônia, firmeza quando necessário, conduziu esta Comissão até aqui, e amanhã teremos o 
encerramento desta etapa do julgamento do impeachment da Presidente Dilma Rousseff. E, como conterrâneo, 
quero trazer de público, Senador Raimundo Lira, o meu testemunho, que se soma praticamente à unanimida-
de dos membros desta Comissão.

E, igualmente, nesta fala inicial, quero trazer a minha saudação ao digno Relator Antonio Anastasia, que, 
mais do que uma referência para o PSDB, é um orgulho do Brasil. O Brasil tem orgulho do trabalho de V. Exª, Se-
nador; o Brasil aplaude a sua competência, a sua lhaneza, a sua firmeza, a forma sempre muito serena, tranquila, 
mas altiva de conduzir esse árduo trabalho. Mesmo com todo o embate político, aqueles que lhe combateram 
no campo político sempre fizeram ressalvas das relações pessoais, o que atesta tudo isso que eu venho dizendo.

Então, que tanto o Presidente da Comissão, como o Relator desta Comissão Especial de Impeachment 
possam acolher essas palavras de reconhecimento nesse momento derradeiro dos nossos trabalhos, nessa 
etapa, e que é extensivo a todos os assessores, é extensivo a todos os colaboradores, a Bandeira de Mello, nos-
so Secretário-Geral da Mesa, que teve uma presença decisiva aqui, ao lado de tantos outros colaboradores do 
Senado, a cobertura da imprensa. Enfim é um momento importante para que façamos a leitura política desse 
momento que o Brasil vive.

Por mais que doa, por mais que incomode, todos aqueles que dizem que o Vice-Presidente Michel Temer 
não tem legitimidade para o exercício do mandato votaram em Michel Temer; todos aqueles que hoje tentam 
desqualificar a legitimidade do mandato de Michel Temer foram eleitores de Michel Temer; por duas eleições, 
votaram conscientemente em Michel Temer para Vice-Presidente, não podendo sequer alegar o desconheci-
mento, porque na tela da urna eletrônica aparecia a foto do Vice-Presidente.

Então, quem não quisesse votar em Michel Temer que não tivesse votado em Dilma Rousseff, que foi a 
responsável pela escolha, junto com o Partido dos Trabalhadores, em duas eleições, para tentar somar força e 
maioria política junto ao PMDB, um importante Partido brasileiro, para ganhar as eleições. Então é aquele velho 
oportunismo – e não há mais espaço para ele na política brasileira – em que, suplantando o interesse nacional, 
sobrepondo-se aos interesses do povo, vem sempre o discurso político.

E o discurso político agora está se arrastando para uma tentativa de procrastinação dessa decisão. Des-
de o início deste processo, o que se observa é a tentativa de obstrução dos trabalhos, de procrastinação desse 
feito, para que o Brasil continue aprofundando sua crise. 

Pouco interessa a essas pessoas que são responsáveis diretas pela maior mazela vivida no Brasil. E não me 
venham falar em defesa dos pobres, porque quem defende os pobres não rouba os pobres. Não me venham 
com discurso de defesa dos menos favorecidos, porque quem defende os menos favorecidos não monta uma 
organização criminosa para assaltar o País, para construir um projeto de poder.

E, não satisfeitos, agora querem, com as indefinições deste julgamento, manter uma situação de insta-
bilidade, porque a crise não cessou. A crise vem se aprofundando dia após dia. Construíram o caos, edificaram 
uma verdadeira ruína econômico-política no Brasil em nome de um projeto perpétuo de poder, empurraram 
o País – repito – para essa que é a mais grave crise da sua história e, agora, de forma muito visível, como assis-
timos todos os dias nesta Comissão, desde a sua instalação, a tentativa de fazer palanque, falar para os holo-
fotes. Essa estratégia se revelou em definitivo hoje, caiu a cortina, desceu o pano, quando alguns Senadores e 
algumas Senadoras se recusaram, mesmo inscritos, a falar sem a transmissão da televisão. Ou seja, o que vale 
é o palanque, é o palco, é o proselitismo, é o discurso dirigido a um segmento eleitoral. O Brasil que se explo-
da. O Brasil que se exploda.

Então, nós estamos chegando ao final desta Comissão. Aqui não se tentou matar barata incendiando o 
edifício. Aqui se tenta afastar ratos que danificaram o País no trato da coisa pública. Chega! Basta! Ninguém 
aguenta mais o que o Brasil está vivendo. E o Brasil está numa bifurcação: ou consertamos este País em defi-
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nitivo – e demorará muito tempo para isso – ou vamos enveredar para uma crise que trará consequências por 
gerações futuras. O embate político é legítimo. A disputa eleitoral é própria da democracia. E nada mais agride 
a democracia do que manipulações, do que fraude, do que dinheiro de corrupção para financiar campanha 
presidencial. Meu Deus! As delações estão aí. São delações e mais delações dizendo: a campanha da Presiden-
te Dilma Rousseff foi financiada...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – ...com dinheiro do petrolão.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – E o que fala do PSDB 

nas delações, Senador Cássio? V. Exª esqueceu?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com o Senador Cássio Cunha Lima. V. 

Exª terá oportunidade.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Terá oportunidade.
O que estou querendo dizer é que, fora desta sala, fora deste ambiente, que, às vezes, se desloca da rea-

lidade, do dia a dia, do cotidiano de quem tem que acordar cedo, passa duas, três, quatro horas dentro de um 
ônibus para chegar ao trabalho, e mais duas, três, quatro horas no transporte para voltar para casa, dos que 
estão em busca de emprego, e são milhões, ninguém suporta mais isso. 

Aqueles que cometeram crimes, sejam do partido A, B, C ou D, que paguem pelos seus crimes, que res-
pondam pelos seus crimes, porque o que consiste, neste instante, de mais importante para a democracia bra-
sileira é que possamos encerrar este processo, que nós possamos dar cabo a este julgamento. Quanto mais se 
esticar isso, mais obviamente o País vai ficar nesta situação de instabilidade e sem perspectiva de saída da crise.

Portanto, para concluir, Sr. Presidente, eu quero, de forma antecipada anunciar o meu voto favorável ao 
relatório do Senador Antonio Anastasia, porque há crime de responsabilidade, sim. Os crimes são gravíssimos, 
porque foi em decorrência desses crimes, praticados de forma dolosa, consciente, deliberada, proposital, que o 
Brasil vive a crise atual. Foram exatamente esses crimes que trouxeram essa crise sem precedentes para o Brasil.

E, diante dos atentados praticados à Constituição, nós não podemos deixar isso impune. E o Senado Fe-
deral fará justiça. O Senado Federal fará justiça condenando à perda do mandato, ao afastamento definitivo 
a Presidente Dilma Rousseff pelos crimes de responsabilidade robustamente comprovados nos testemunhos 
e, principalmente, no relatório do Senador Anastasia, para que nós possamos ter a oportunidade de virar essa 
página e tentar dar um passo com olhar para o futuro.

Portanto, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Senadores, amanhã será um dia de encerramento destes 
trabalhos, para que nós possamos olhar para o futuro do Brasil com um pouco mais de esperança e com a cer-
teza de que o embate político tem limite, e esse limite será sempre o interesse superior da população brasileira, 
que não aguenta mais, não suporta mais a procrastinação deste processo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 
Kátia Abreu.

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Obrigada, Sr. Presidente.
Gostaria de fazer algumas rápidas considerações no que diz respeito a alguns pontos que fiz questão de 

estudar a respeito do relatório do nobre Senador Anastasia.
O Relator afirma que: “a condicionalidade do caput do art. 4º da LRF não tem qualquer relação com o 

contingenciamento nem com a execução orçamentária”. Ele diz que:

Decretos de contingenciamento em nada alteram as autorizações orçamentárias. Embora possam 
passar a falsa impressão de que representam instrumentos de “corte” orçamentário, na realidade não 
reduzem as dotações orçamentárias. Não têm o efeito inverso das suplementações orçamentárias 
e, portanto, não têm o condão de “neutralizá-las”.

Ocorre, Sr. Presidente, que a execução dos créditos suplementares também não constitui o escopo desta 
denúncia. O que se questiona é o ato de abertura dos créditos; não a sua execução propriamente dita.

Então, gostaria aqui de dar um exemplo do MAPA. Se eu tenho um orçamento de um bilhão e faço uma 
suplementação orçamentária de 200 para poder remanejar 200, eu teria 800. Agora, a forma de eu gastar den-
tro do Ministério da Agricultura, também autorizada pelo Congresso Nacional.... No caso do Ministério da Agri-
cultura, eu tenho remanejamento já aprovado pelo Congresso, sem precisar de ratificação, de 25%, podendo 
chegar a mais 10%. Diferente do MEC. O MEC tem o privilégio, pela sua importância, de remanejar 100% sem 
autorização do Congresso Nacional, contando, pois, já com essa autorização prévia. 

Essa interpretação carece, com todo respeito, Senador Anastasia, de base jurídica, pois toda a discussão 
sobre a legalidade dos decretos está relacionada com o que ele significa, desde que as alterações promovidas 
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na programação orçamentária sejam compatíveis com a obtenção da meta de resultado primário estabelecida 
para o exercício de 2015. Nesse sentido, é importante que fique claro qual é a definição de obtenção da meta 
de resultado primário estabelecido.

A Lei de Responsabilidade Fiscal jamais disse que a dotação orçamentária deveria estar limitada à meta 
fiscal. Na sua Seção IV, que trata da execução orçamentária e do cumprimento das metas, os comandos são 
muito claros. O primeiro comando exige que, até 30 dias da publicação da LOA, o Poder Executivo estabeleça 
a programação financeira, com um cronograma mensal de desembolso, que é o art. 8º, parágrafo único. Des-
te modo, o comando inicial da Lei de Responsabilidade Fiscal é justamente para que seja definida uma pro-
gramação financeira sobre a qual será avaliado o cumprimento da meta e não sobre a dotação orçamentária 
aprovada na LOA. A Lei de Responsabilidade Fiscal manda e exige exatamente a observância do cumprimento 
orçamentário e não do que foi aprovado inicialmente. O comando deixa claro que é sobre essa programação 
financeira que se avalia a obtenção da meta e não sobre a dotação orçamentária aprovada na LOA. 

E o comando da Lei de Responsabilidade Fiscal é ainda mais forte no artigo subsequente, em que defi-
ne a forma como serão avaliadas bimestralmente as projeções de receita e despesa até o final do ano. Nesse 
comando normativo fica ainda mais claro que o instrumento para obtenção da meta de resultado primário é 
a limitação de empenho e movimentação financeira, pagamento. São estes os dizeres, ipsis litteris, do art. 9º:

Art. 9º. Se verificado, no final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário nominal estabelecidas no Anexo de Metas, os Po-
deres e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 dias 
subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Afirma a lei: “se a realização da receita não comportar o cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal, será feita limitação de empenho e movimentação financeira”. Ou seja, após o contingenciamento, 
a dotação orçamentária, por si só, não terá o efeito de afetar o resultado fiscal, uma vez que a dotação total já 
era superior à limitação da despesa condizente com a meta, só podendo ser executada até o limite definido 
pelo decreto de contingenciamento. 

Não havia dúvida quanto a esse entendimento, como ficou demonstrado aqui com várias testemunhas. 
Outro ponto importante que eu gostaria aqui de considerar, para não ficar nenhum equívoco, é que on-

tem, na leitura do seu relatório, talvez pela pressa, pelo tempo, foi citado que uma das testemunhas, a Srª Esther 
Dweck, na pergunta 4, o Relator disse à Srª Esther Dweck, que é do Ministério do Planejamento: “Qual meta 
de resultado foi levada em consideração na ocasião?” “Imagino que, para a abertura dos créditos [palavras de 
Esther Dweck], dos créditos suplementares, se a meta é vigente naquela época, novamente, não é levada em 
consideração a meta”, que ela teria dito isso e ponto.

Só que eu gostaria de ler o restante do que Esther Dweck disse. “O que a gente faz?” Em seguida ela faz 
a pergunta. “Não levamos em consideração a meta”. Anastasia para aí, mas a fala dela continua: “O que a gente 
faz? A gente garante que aquelas aberturas de crédito não impactem na meta, que sejam neutras em relação 
à meta”.

Então, quando ela disse que não leva a meta em consideração...

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – ...é porque não tem a menor hipótese de alterar a meta! Já é feito com 
a condicionante de que ela seja neutra, o corte e a despesa.

“Essa é a coisa mais importante desses créditos suplementares [continua Esther Dweck]. Eles são aber-
tos com impacto neutro, e essa justificativa que a gente utiliza, que está nas exposições de motivos de todos 
esses decretos, é exatamente a mesma. Quando a gente encaminha um projeto de lei de crédito suplementar 
ou de crédito especial, que é exatamente aquilo que expliquei” – continua ela, “Para eles terem efeitos neutros, 
ou eles estão sujeitos ao contingenciamento e, portanto, não aumentam a despesa, ou, necessariamente, vão 
constar dos relatórios de avaliação de receitas e despesas e, consequentemente, gerar um contingenciamento 
no mesmo montante para, justamente, ter esse impacto neutro”.

Então, achei importante, Relator, ler esse outro trecho, para não ficar parecendo que tudo foi feito.... 
Talvez, quem nos ouve pode pensar que foi feito de forma irresponsável, sem levar em consideração a meta.

Sobre receita superestimada, o Relator questiona o fato de que o contingenciamento de 2015 foi o maior, 
porque as receitas do PLOA 2015 estavam superestimadas, pois usavam expectativas de crescimento do PIB 
para 14 e 15 extremamente otimistas:
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A defesa alega, em benefício da política fiscal adotada em 2015, que, naquele ano, foi realizado o 
maior contingenciamento desde a edição da LRF. De fato, o contingenciamento de despesas dis-
cricionárias até dezembro de 2015 foi bastante significativo, da ordem de R$79,5 bilhões, patamar 
esse não alcançado em anos anteriores.
Nada obstante, tal contingenciamento, na realidade, é tão somente uma consequência inevitável 
da superestimativa de arrecadação de receitas realizada pelo próprio Executivo, a partir de bases 
descoladas da realidade fiscal do País.

O contingenciamento é calculado sobre a receita aprovada pelo Congresso na LOA, e não pelo projeto 
de lei. Esses são erros que nós consideramos erros de análise por parte do Relator, que ressalta, diversas vezes, 
o significado histórico do Orçamento público, como peça de controle aprovada pelo Congresso, como disse 
anteriormente.

Em relação à receita enviada no PLOA, em 4 de dezembro, o Poder Executivo enviou uma alternativa, 
uma alteração do PLDO 2015, para o Congresso Nacional para alterar a meta. A proposta trazia três partes: a 
meta de superávit primário foi reduzida de 2 para 1.2; os parâmetros macroeconômicos foram atualizados 
para parâmetros de mercado; a previsão de receita foi reduzida em 30 bi. Isso foi amplamente divulgado pela 
mídia Agência Estado. 

Como já demonstrado, Sr. Presidente, na defesa, o problema fiscal de 2015 não é a superestimativa de 
receita, mas a revisão rápida do cenário econômico.

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Para se observar essa rápida mudança de parâmetros, podemos ob-
servar abaixo as mudanças na projeção feitas por consultorias especializadas e independentes para o cresci-
mento real do PIB de 2015, desde a aprovação da LDO até o fechamento do ano.

Poderia continuar aqui, mas, respeitando o tempo dos colegas, Sr. Presidente – não quero desmerecer o 
trabalho; são várias interpretações diferentes, e por isso existe a oportunidade de defesa e acusação –, quero, é 
claro, também reiterar que sou contra o relatório do Senador Anastasia e sou contra a aprovação do impeachment.

E reitero o que disse o Senador Humberto Costa: está-se criando um mantra da irresponsabilidade, um 
mantra da irresponsabilidade sobre a administração da Presidente Dilma Rousseff, que, antes disso, já havia go-
vernado o País por quatro anos e foi reeleita para um próximo mandato. Mas ninguém considera as crises que 
foram enfrentadas, as diferenças de parâmetros de tratamento do Congresso Nacional – quem tinha Cunha na 
vida e quem não tinha um Eduardo Cunha na vida. Só para ter uma lembrança, no governo Fernando Henrique, 
durante o auge da crise que ele enfrentou – várias crises internacionais –, ele conseguiu aprovar todos os seus 
ajustes em seis meses. A Presidente Dilma propôs ajustes que, por quase dois anos, não foram aprovados. Bas-
tou que ela fosse afastada por Eduardo Cunha, por vingança, que, em prazo de dois meses, se aprovou a DRU, 
por exemplo, que já estava à disposição dos Srs. Deputados há muito tempo, para melhorar as contas públicas.

Ontem, no Jornal Nacional, apresentou-se a melhora da indústria nos últimos seis meses. Que milagre 
foi esse? Foram justamente as medidas fiscais elaboradas em 2015, sob o comando do Ministro da Fazenda, 
Levy, e também de Nelson Barbosa – uma grande parte –, que fizeram com que nós pudéssemos chegar aon-
de estamos chegando.

Não existe mágica, não existe irresponsabilidade. As contas e os modelos econômicos e macroeconômi-
cos são praticamente os mesmos no mundo inteiro. A diferença de Dilma Rousseff não foi a irresponsabilida-
de. A diferença de Dilma Rousseff foi a irresponsabilidade e o mau-caratismo do ex-Presidente da Câmara dos 
Deputados, que, enfezado por ter sido descoberto e ficado nu, descontou nela os três votos que o PT não deu 
a ele, começando o seu processo de impeachment, o seu processo de afastamento. Ele será cassado, se Deus 
quiser, pela Câmara dos Deputados.

Sem se importar, o Sr. Eduardo Cunha e parte do Centrão e do PMDB – partes que não se importaram 
com que o País virasse caco, desde que os cacos ficassem em suas mãos e sob o seu poder – não tiveram dó 
do País, não tiveram dó das pessoas. Por isso, não aceitamos mesmo esse discurso de que a Presidente foi ir-
responsável e de que essa é a pior crise que o Brasil já enfrentou.

E a corrupção? Que corrupção é essa? Nós vamos voltar ao mensalão, nós vamos voltar ao petrolão, que 
é abominado pelo Brasil inteiro. Mas é corrupção de cinco, seis, dez partidos, com esses que estão no poder, 
inclusive, sendo apoiados e sendo Ministros de Estado. A corrupção não foi prerrogativa de um partido só. A 
corrupção é sistêmica e está espalhada em todos os partidos. Muitos dos denunciados estão aí sentados na 
cadeira de Ministro de Estado.
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, eu vou 
querer 15 minutos depois. 

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Esses mantras, não vamos criar esses mantras de irresponsabilida-
de, porque a Presidente Dilma já governou por muito tempo, quer seja como Secretária de Estado, quer seja 
como Ministra das maiores pastas do País, como Presidente da República por quatro anos. Que irresponsabili-
dade é essa de repente que nasceu dessa mulher? De repente ficou maluca e irresponsável? Não quis cortar os 
seus programas sociais porque julgou importante a aquisição do povo brasileiro, porque hoje, por onde ando 
mundo afora, todos perguntam...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Srª Senadora, por favor.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – ...o que fizemos para acabar com a pobreza. E eu sempre digo que 

não sou a especialista correta para falar sobre o assunto, mas somos exemplo no mundo.
Ter responsabilidade fiscal é importante, equilíbrio fiscal é importante, conter inflação é importante, mas, 

enquanto isso, tem gente que precisa comer...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, está 

passando das raias.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – ... tem gente que precisa viver. Tem gente que precisa comer. 
Esse moço está com mania crônica, uma doença de querer cortar a minha palavra.
O senhor podia me respeitar, meu senhor?
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – A senhora tem que res-

peitar os outros. A senhora pensa que chega...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – ...aqui e vai mandando 
nos outros. Cinco minutos depois.

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – O senhor tem que ter educação e respeito.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Não, a senhora é que 

não está tendo, a senhora não está tendo educação...
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – …tem que obedecer ao estatuto.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com....

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ...a Senadora Kátia Abreu.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – A senhora não vai me 

amedrontar no grito não!
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – O senhor pode ser homem, mas não é dois!
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – A senhora passa medo 

em outro, em mim não!
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – O senhor pode ser homem, mas não é dois não!
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Em mim não!

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Em mim não!
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – O senhor é homem, mas não é dois!
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – A senhora é mulher, 

mas não é duas!
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – O Senador Medei-

ros não é Presidente desta Comissão.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Eu acho que o senhor 
desligou...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª não é Presi-

dente...
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O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – O senhor desligou o 
microfone de Presidente.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Mas V. Exª não é 
Presidente.

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – E Presidente é o Se-
nador Raimundo Lira.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Estou atrás de você.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – No grito não.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ...a palavra está com a Senadora Kátia Abreu.
V. Exª tem mais um minuto, Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Senhor Raimundo Lira...
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN. Fora do microfone.) – 

Eu quero me solidarizar com a Senadora Kátia Abreu.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com a Senadora Kátia Abreu.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – O senhor, infelizmen-

te, tem essa mania aqui, deselegante...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora Fátima, o assunto já está encerrado.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – ...de interferir durante 

o período dos Senadores. Todos estão tendo direito à fala.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Não queria me deixar...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Esperamos cinco minutos.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – .... Não queria me deixar votar, queria impedir o meu voto. Não quer 

me deixar falar. Desde ontem que está implicando. 
Eu acho que o senhor devia se dedicar um pouco mais à retórica, aos seus discursos, do que implicar com 

os meus, porque o Presidente da Mesa é Raimundo Lira, e, aliás, aproveito a oportunidade para parabenizá-lo 
de verdade pelo seu trabalho. 

O senhor foi íntegro, imparcial, não incomodou ninguém, tratou todos com muita gentileza.
Eu me sinto muito bem representada com a sua Presidência, apesar de aborrecimentos, pois são passa-

geiros, mas não adianta chorar, o Senado tem responsabilidade. E eu tenho certeza de que irão enxergar que 
os dois motivos do crime caíram por terra. 

E não adianta aqueles orgulhosos que não querem se dobrar, porque são orgulhosos e não têm a humil-
dade de mudar o seu voto e a sua posição. Não tem crime. Se não tem crime, tem é golpe.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. RAIMUNDO LIRA (PMDB - PB) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia, na condição de inscrita.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Secretário-

-Geral da Mesa, eu gostaria de fazer, como já fizeram os nossos pares, um cumprimento a V. Exª, pela paciência, 
pela determinação, pelo equilíbrio e, acima de tudo, pela sensatez. Receba os meus cumprimentos, a minha 
admiração.

Quero cumprimentar o Senador Anastasia e dizer, Senador, que talvez a palavra que o caracteriza bem 
seja sobriedade. V. Exª é pouco afeito aos recursos que fantasiam a situação. V. Exª preza um dos valores mais 
importantes, acredito, para um político: a credibilidade. 

V. Exª termina esse trabalho tendo a sua credibilidade reforçada e sendo hoje, sem dúvida nenhuma, 
um dos políticos e um dos homens mais admirados deste País. Receba os meus cumprimentos e muito me 
orgulha ser sua amiga.

Quero cumprimentar o nosso Secretário da Mesa pela sua paciência, pela sua determinação e pela sua 
gentileza em sempre nos atender. 

Eu não poderia deixar também de cumprimentar aqui a Defesa que, sem dúvida nenhuma, teve durante 
todo esse período uma retórica brilhante, brindando-nos com um refinamento intelectual sem tamanho, em-
bora tenha que admitir que a retórica é brilhante, mas não conseguiu, não tinha elementos suficientes para nos 
convencer. Isso não impede, no entanto, que reconheçamos o brilhantismo e o refinamento intelectual de V. Exª.

Quero cumprimentar a Acusação, através da Drª Janaína, que também demonstrou aqui a sua coragem, 
a sua determinação e, acima de tudo, o fato de ser uma brasileira responsável. Eu quero que os seus assessores 
levem... os seus colaboradores levem esse cumprimento e a admiração que tenho por ela. 

Mas Sr. Presidente, o relatório do Senador Anastasia é, sem dúvida, copioso e eloquente. Copioso em 
termos de fatos e registros de irregularidades; eloquente nas refutações aos argumentos da Defesa.
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Em primeiro lugar, eu entendo que o trabalho do Sr. Relator se contrapõe de maneira muito eficaz às inú-
meras filigranas processuais que a Defesa invocou. Reconheceu que o processo de impeachment é um processo 
que, apesar de parecer jurídico e de ter forma jurisdicional, é político. Supostas nulidades como o encaminha-
mento de votação pelos Deputados no processo anterior votado pela Câmara dos Deputados, ou a suspeição 
aqui colocada em relação ao Relator, pela sua filiação partidária, não se sustentaram e soaram, acredito, como 
uma narrativa de ordem política. 

Segundo, quanto às acusações propriamente ditas, o relatório apresenta de maneira pormenorizada 
cada uma delas e detalha os elementos que sustentaram os seus argumentos.

O relatório se sustentou em dois crimes de responsabilidade: abertura de créditos suplementares sem 
autorização legislativa e contratação ilegal de operações de crédito com instituição financeira controlada pela 
União. Ambas as acusações estão fartamente documentadas. Senão vejamos, quanto à abertura de créditos 
suplementares, estão lá, em uma lista, infinidade de decretos que infringiram a regra da condicionante fiscal. 
Decretos que chegaram a impactar o Orçamento em quase dois bilhões, se contabilizado o impacto da recessão 
dos últimos tempos na receita do Governo. É um princípio bastante evidente: as modificações no Orçamento 
precisam respeitar a meta de resultado primário e isso não foi feito, tanto é que o Governo Federal precisou mo-
bilizar a sua bancada no Congresso para ampliar e ampliar e ampliar a meta, jogando o País no atoleiro da dívida. 

E, quanto à contratação ilegal de crédito, está lá: a União acumulou passivos com a Caixa, com o Ban-
co do Brasil, com o BNDES, com o FGTS. Passivos bilionários, contraídos à revelia do Parlamento, mostrando o 
desprezo às instituições e ao ordenamento jurídico do País.

Igualmente relevante é o fato de o Poder Executivo ter ignorado, em 2015, ofícios do TCU que indica-
vam a edição de decretos de créditos suplementares incompatíveis com o cumprimento da meta de resultado 
primário, já em 2014, contrariando o art. 4º da Lei Orçamentária, além da má gestão do dinheiro público, por 
meio de transferência de recursos de programas, de forma indiscriminada e em desacordo com o espaço fiscal 
existente, configurando portanto um atentado claro à Lei de Responsabilidade Fiscal, à Lei Orçamentária e à 
Constituição.

De acordo com as informações do Banco Central, a fraude fiscal do governo, as pedaladas, no final de 
cada ano, cresceram de R$2,3 bilhões, em 2008, para R$12,98 bilhões em 2011, saltando para R$58,68 bilhões 
em 2015.

As medidas governamentais citadas e documentadas na denúncia representam a violação sistemática 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, o principal dos mecanismos jurídicos para a estabilidade da nossa economia. 

Eu gostaria de dizer que o sentido último desses crimes poderia ser resumido em duas observações aos 
administradores públicos. A partir de agora, eu acredito que a sociedade brasileira está atenta. 

(Soa a campainha.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO) – É proibido gastar mais do que se arre-
cada; é proibido comprometer o orçamento mais do que o autorizado pelo Poder Legislativo. E as consequ-
ências estão aí, de tudo que aconteceu: a inflação atingiu a marca de dois dígitos, os juros subiram ao nível de 
dez anos atrás, a perda do Produto Interno Bruto (PIB) deverá chegar perto de 8% somente em 2015-2016, as 
receitas de arrecadação de tributos ficaram seriamente comprometidas.

A trajetória de nossa dívida gerou uma crise de confiança na capacidade de o Governo honrar a sua dí-
vida. Não à toa, em 2015 o País perdeu o selo de bom pagador junto às agências de classificação de risco de 
crédito. Os capitais estrangeiros fundamentais para realizar investimento em nossa precária infraestrutura, por 
exemplo, tenderão a diminuir com a falta de confiança no País. 

O desemprego tem subido constantemente desde o fim de 2014. É certo que resolver a situação do nosso 
quadro fiscal é condição necessária, mas não suficiente, para a economia voltar a crescer, de modo que o País 
volte a reduzir as enormes desigualdades e as injustiças sociais. 

A evolução desses números indica a gravidade da situação, cujos efeitos para a economia e o bem-estar 
da população são nefastos. Infelizmente, a irresponsabilidade do Poder Executivo na gestão da política fiscal 
imporá sacrifícios às futuras gerações.

Portanto, Sr. Presidente, somos pela aprovação do relatório do Senador Anastasia, cumprimentando-o 
mais uma vez pela sua sobriedade e acima de tudo pela sua seriedade na condução deste trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
Telmário Mota.

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - RR) – Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, primeiro, quero parabenizar V. Exª, Sr. Presidente, e acho que aqui é por 
unanimidade, pela forma responsável, serena, democrática, íntegra, como V. Exª presidiu esta Comissão. Sem 
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nenhuma dúvida, se esta Casa acerta algumas vezes, esta foi uma em que ela acertou ao escolher o nome de 
V. Exª. V. Exª conduziu de forma imparcial os trabalhos desta Casa.

Quero aqui também destacar e ressaltar o Relator, Senador Anastasia, sem nenhuma dúvida um dos Se-
nadores mais preparados dentro desta Casa, tecnicamente, politicamente. É um homem sereno, centrado, que 
teve a responsabilidade – isso foi muito explícito – na forma como se postou durante todo o período do rela-
tório. Ouviu todo mundo e tal. Sem nenhuma dúvida, não poderia haver nome melhor do que o do Senador 
Antonio Anastasia para a Oposição indicar. O Senador Anastasia é uma pessoa que é capaz de fazer de uma 
vírgula um texto e do texto um livro, do limão uma limonada.

Não tenho nenhuma dúvida de que essa denúncia que foi acatada pela Câmara dos Deputados contra 
a Presidente Dilma e encaminhada a esta Casa se baseou, sobretudo, numa denúncia de crime de responsabi-
lidade. Abertura de créditos suplementares por decretos presidenciais sem autorização do Congresso, as cha-
madas pedaladas, este foi o foco principal da verdadeira denúncia.

Aqui exaustivamente ficou comprovado que as pedaladas não tiveram a sua digital, e não tem o crime. 
Até o próprio Ministério Público deixou bem claro que não houve crime nesse sentido.

Quanto aos decretos, que eram seis e reduziram para três, a meta fiscal é anual. Além do mais, quem 
altera a Lei Orçamentária, a LDO, a LOA e o PPA é o Congresso. É o Congresso que diz ao Executivo o que tem 
que ser feito ou não. Contudo, se a Presidente Dilma tivesse feito dois decretos desses três, ainda no meio do 
ano e não no término do ano, quando seria ajustada a meta fiscal, ela ainda teve a anistia desta Casa no final 
do ano; esta Casa aprovou todos os decretos que a Presidenta fez. Ou seja, esta Casa não pode usar de pega-
dinhas, o que ela aprova está valendo. E aqui eu tenho visto isto reiteradamente.

Por exemplo, eu vejo aqui que o Regimento diz que ninguém pode ser conduzido para o mesmo cargo 
duas vezes na direção desta Casa, e eu vejo vi aqui que o Senador Romero Jucá foi para o Planejamento, re-
nunciou, voltou, feriu o Regimento, mas a maioria o conduziu para o mesmo lugar. Ou seja, o que esta Casa faz 
não serve? Serve para a sua gestão e não serve para a Presidente?

Então, não tenho dúvida de que o relatório do Senador Anastasia, de 447 páginas, poderia estar reduzi-
do a duas frases: não houve crime, mas, Dilma, você vai ser cassada de qualquer jeito, porque esta é a vontade 
dos Senadores que estão aqui conduzindo. Tudo o que foi feito aqui, ouvidos os técnicos e tal, não mudou o 
voto de ninguém. 

 Ninguém veio para cá com o propósito de ouvir uma proposição. O pessoal já tinha uma formação já 
preconcebida, indicação de Senadores, de partido, etc.

Então, lamentavelmente, o que está em jogo aqui é a democracia brasileira. Por exemplo, eu ouvi aqui 
Senador dizendo: “A Copa do Mundo não poderia ter acontecido no Brasil.” Agora: “As Olimpíadas não poderiam 
estar acontecendo no Brasil.” Meu Deus do céu! As Olimpíadas estão no Rio de Janeiro, o Governo é do PMDB, 
a Prefeitura é do PMDB, e o Prefeito foi ao Jô Soares e disse que 80% dos recursos gastos lá são privados. Não 
são recursos públicos. E que aquilo melhorou estruturalmente o Rio de Janeiro em todos os sentidos. Na Copa 
do Mundo, se houve fraude, a falha foi dos fiscais: Ministério Público, Tribunal de Contas. Mas que ela trouxe in-
fraestrutura, de modo geral, para tirar o País de uma verdadeira crise, isso aí está muito bem colocado e escrito.

É um absurdo! Fogem do foco principal, que são os decretos e a chamada pedalada, porque aí não há 
sustentação jurídica; aí vai pelo cunho político. 

O julgamento dele é político? E a política pode tudo? Não. A política é salutar, é necessária, mas ela tem 
de estar baseada e sustentada na legalidade. O que se está fazendo aqui é uma ilegalidade, o que se está que-
rendo é tirar um mandato legítimo. Ora, nós não podemos achar que a política, um mandato de Presidente 
seja uma novela! A novela, se não dá ibope, o autor muda; ou seja, se não está dando popularidade, tem que 
mudar? Se um governante não está com popularidade, tem que mudar esse governante? Não. Infelizmente, 
a regra é clara: muda-se de quatro em quatro anos. Agora, esse sistema que está aí, realmente, é um sistema 
que está totalmente falido.

Eu ouvi aqui Senadores dizendo: “A Petrobras! Este Governo destruiu a principal empresa, que é a Pe-
trobras.” Quem falou isso foram Senadores que estavam lá dentro, do PP, do PMDB, do PT. Os mesmos que vão 
continuar comandando este País. E mais do que isso: “A Presidente Dilma não pode voltar, porque, se ela voltar, 
ela não tem Base.” Ontem eu vi o Presidente, Michel Temer, não ter conseguido fazer o Congresso acontecer. É 
esta a Base? Ele não conseguiu nem colocar quórum lá dentro. Então, não tem Base!

Esse sistema político nosso é bom, agora os vícios dele estão falindo. Então, era necessário, sim, a Presi-
dente Dilma... Acho que nesse momento o Congresso não deveria rasgar a Constituição brasileira, não deveria 
tomar um mandato legitimamente conquistado nas urnas. Sobre os ombros da Presidenta, nada pesa. Ao con-
trário, pesa sobre o Presidente Temer, que, inclusive, está até inelegível. Há outras denúncias.
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Então, na verdade, Sr. Presidente, eu, daqui, saio muito mais convencido de que, realmente, o Congresso 
vai dar um golpe na República brasileira; vai tirar uma Presidente eleita legitimamente, que conduziu este País 
com os instrumentos democráticos que ela disponibilizava, e vai passar exatamente para a mão daqueles que 
afundaram este País: afundaram na corrupção, afundaram na falta de ética, afundaram na falta de moral. Hoje, 
os homens mais fortes do Michel Temer são os mais envolvidos em corrupção. É o Temer e o Jucá.

Sou contra o relatório do Senador Anastasia e sou pela manutenção da Presidente Dilma.
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Sr. Presidente, pela ordem. Eu gostaria de fazer a correção de uma 

injustiça. Eu mencionei o nome de V. Exª, mas também não poderia deixar de mencionar o Senador Antonio 
Augusto – o nome dele é este –, para dizer do seu trabalho, da sua dedicação, da sua seriedade, da sua correção. 

Embora não concordemos com o mesmo relatório, isso não diminui a sua capacidade e nem a nossa 
amizade.

Parabéns pelo seu trabalho e pelo seu comportamento aqui na Comissão. Parabéns a todos os secretá-
rios, ao brilhante Advogado de Defesa da Presidente Dilma, enfim, a todos os que trabalharam aqui para que 
esta Comissão funcionasse tão bem.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 

Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presi-

dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores.
Sr. Presidente, eu me vejo aqui na obrigação, antes de entrar no debate do mérito da matéria, de levan-

tar duas preliminares: a primeira diz respeito à presença do nobre Relator Antonio Augusto Anastasia. Eu não 
poderia, neste último debate na Comissão – teremos outros no plenário –, deixar de reforçar o que estamos 
registrando desde o primeiro momento.

O Senador Anastasia sabe que não há absolutamente nada em relação à pessoa dele. 
Concordo com todos os adjetivos positivos com que V. Exª foi aqui referido, nobre Senador. 
Mas é a pessoa errada para o lugar errado por uma razão simples: o Senador pertence ao mesmo parti-

do que fez a Denúncia. Somente por isso. O mesmo partido! O Advogado que repassou, ele assina, advogado 
que é Coordenador Jurídico Nacional do PSDB! Essa Advogada que aqui alguns elogiam, que é a pessoa que 
defende a Pátria e os interesse do povo, R$45 mil, precisa uma pessoa para defender os interesses da Pátria? 
Sinceramente, não levo muito a sério esse tipo de intervenção e digo isso com muito respeito.

Então, nobre Senador, tenho que reconhecer, por outro lado, que V. Exª cumpriu bem o papel porque 
não foi uma tarefa fácil. Aliás, não tem sido uma tarefa fácil querer dizer que a Presidenta Dilma cometeu crime 
quando ela não cometeu. Tanto o fato é realidade que, nos indicativos, não há uma referência a uma lei, a um 
artigo, a um parágrafo, seja o que for, dizendo que o Poder Público, que a execução orçamentária é obrigada 
a cumprir uma tal de meta no âmbito orçamentário. Qual é a lei que diz isso? Qual é o artigo que diz isso? Não 
há lei, não há artigo que diga isso; pelo contrário, a Constituição da República, a Constituição Federal, a lei má-
xima deste País, junto com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, junto com 
todas as leis orçamentárias anuais, todas elas falam o que é a meta, e a meta é anual! O que diz o art. 4º de que 
tanto falamos aqui? A abertura dos créditos há de ser compatível com a meta estabelecida para o exercício de 
2015. Ele não diz para a fração do exercício.

Então, o Senador tenta tirar leite de pedra – não sei se podemos dizer assim. Ele cria novas figuras jurídicas 
que sequer a legislação brasileira tipifica. Tenho de fazer esse registro. Por isso eles todos precisavam, pois aqui 
também há muitos Senadores e Senadoras competentes que poderiam estar no lugar do Senador Anastasia, mas 
talvez não tivessem tanto sangue frio quanto ele tem e respeito dos seus colegas para agir como vem agindo. 

O outro aspecto que eu levanto: a pronúncia. Essa, na minha opinião, é a fase mais importante, porque 
é a fase em que o magistrado, o juiz deverá pronunciar a acusada ou o acusado a partir da convicção e da exis-
tência plena de materialidade e de indícios suficientes que mostrem o cometimento de qualquer tipo de crime. 
E não há materialidade, não há crime nenhum. A Presidente Dilma não cometeu crime de responsabilidade, 
não houve atentado contra a Constituição brasileira.

O relatório do nobre Senador Anastasia parte de premissas equivocadas, portanto chega a conclusões 
equivocadas. 

Crime. Há que se falar em crime nas pedaladas? Não é assim que pensa... Ou participação da Presidente 
Dilma nesse possível crime? Não é assim que pensa, não é dessa forma que pensa a Perícia, formada pelos se-
nhores e pelas senhoras que compõem a maioria do Congresso Nacional e que disse textualmente, não teve 
como fugir, levantou uma possível operação de crédito em tese, mas teve que dizer lá, escrever e assinar: a 
Presidente Dilma não tem nenhuma participação. Nenhuma.
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Mas vamos lá: o Ministério Público Federal, o Procurador Ivan Marques o que diz? “Não é operação de 
crédito.” E ele faz uma análise, essa sim, isenta, essa sim, desapaixonada.

Decretos.
Então, veja. Eu creio que, com tantas evidências, seria até mais correto consigo próprio que tivesse eli-

minado, pelo menos, essas tais pedaladas, porque assim disse a Senadora Rose de Freitas, que presidiu, ano 
passado, a Comissão Mista de Orçamento; assim disse, num recuo importante e que a história deixará registra-
da, o relator das contas de 2014 no Tribunal de Contas da União, ele recuou e disse que pedaladas não é uma 
coisa tão importante não, o principal nisso tudo são os decretos. 

Mas vamos lá: como alguém consegue dizer que uma Presidente do País cometeu crime assinando três 
decretos de suplementação orçamentária, assinados por todos os Presidentes anteriores, assinados, inclusive, 
pelo Vice-Presidente usurpador, Michel Temer? Está lá parado até hoje. O Deputado Eduardo Cunha nunca dei-
xou que caminhasse, apesar de Ministro do Supremo dizer que tinha que ser instalada também, a Comissão do 
Impeachment contra o Presidente interino usurpador, Michel Temer, mas está lá. Não há nada contra ele, nada.

Então, dizer que ela cometeu crime, que ela atentou contra a Constituição? Aí, novamente inventam fi-
guras jurídicas. Lá, nas pedaladas, inventaram que um inadimplemento era uma operação de crédito. Agora, 
nos decretos, inventam a tal da meta orçamentária, que tem que ser obedecida ali na hora do crédito. 

Chegam ao ponto... Desculpe-me, nobre Senadora, eu sou obrigada a relatar aqui. Estou com a questão 
de ordem, que vou encaminhar à Mesa, porque não é justo com a testemunha pegar isso, uma testemunha 
que veio doente...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... que mal iniciou uma 
resposta e foi interrompida pelo Advogado da Defesa, que pediu a dispensa, porque a testemunha não con-
seguiu sequer falar na conclusão do único raciocínio que iniciava. Usar essa fala? Transcrever? Eu também não 
posso respeitar esse relatório, eu não posso. 

E não é só isso não. A partir da p. 283, está lá o resumo dos depoimentos. Na realidade, o resumo dos 
depoimentos é uma análise conveniente, de acordo com o resultado que eles querem obter, tal qual fizeram 
com o depoimento que nem valeu. E eu quero que seja retirado, Sr. Presidente, porque a testemunha foi dis-
pensada, a testemunha sequer conseguiu concluir um raciocínio. E quando voltou, dias depois, no dia 20, falou 
exatamente o inverso – porque aí concluiu um raciocínio – do que a observação que o Relator quis dar, do que 
a conclusão que o Relator quis dar.

Então, com isso tudo fica claro, fica óbvio que nós não estamos diante de um processo de impeachment, 
e o povo brasileiro já percebeu isso. Isso aqui que estão acontecendo é um golpe. Estão transformando o Con-
gresso Nacional, o Senado Federal, em colégio eleitoral. E o pior: colégio eleitoral de exceção. Aí dizem, lá vem 
eles com o “conjunto da obra”. 

Srs. Senadores, Senadora Kátia, está aqui... Desemprego, no ano de 2002: 18,5%. Em 2016, com a Presi-
dente Dilma: 16,8%. Mais aqui. A inflação: 9,28% agora. Na época de Fernando Henrique: 12,53%. A dívida bru-
ta: 67%, agora, contra 76% na época de Fernando Henrique Cardoso. Quanto às reservas cambiais, veja: R$377 
bilhões agora, contra só R$37 bilhões...

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... no ano de 2002. A taxa 
Selic, os juros: 14% agora, contra quase 20% no ano de 2002. Que “desarranjo” é esse que vive o Brasil que jus-
tifica a saída de uma Presidente da República? Que farra fiscal é essa? E a prova disso... E eu aqui quero dizer a 
quem está assistindo: está tudo aqui, na internet. Tudo: o relatório do nobre Relator, o nosso voto em separa-
do... Vão direto lá, nas conclusões. 

Eu entendo que o espaço das conclusões é exatamente onde se coloca o resumo de tudo aquilo que o 
relatório quis dizer. “Essas são as nossas conclusões: ela cometeu crime por isso, isso e isso.” Pois as conclusões 
do relatório do Senador Anastasia têm aproximadamente dez parágrafos, nobre Presidente Raimundo Lira. 
Dez parágrafos. Sabe quantos tratam dos tais possíveis crimes? Nenhum. Eles falam muito sobre “a expansão 
insustentável do gasto público”, “uma conduta grave”, o controle, fala que não se observou a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal nos últimos anos, “política expansiva de gasto sem sustentabilidade fiscal”.

Quando concluí a leitura das conclusões, eu imaginei até que estava lendo uma análise dos dois meses 
e meio deste Governo Temer. Eu pensei, porque isso tudo aqui cabe é para ele. Cabe é para eles.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua,  (Fora do microfone.)
Senadora.
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Estou concluindo, Presidente.
Tudo isso cabe para eles, que aumentaram o déficit de R$90 bilhões, enviado pela Presidente Dilma, para 

R$170 bilhões. Fizeram uma renegociação – e o meu pobre Estado do Amazonas vai pagar mais uma vez para 
os ricos –, que estão tendo dificuldade de aprovar na Câmara dos Deputados, uma renegociação da dívida que, 
além de prejudicar os servidores públicos, o serviço público, vai prejudicar os Estados mais pobres deste País, 
como o meu Estado e tantos Estados do Norte e do Nordeste. 

Então, o que está em jogo no País é uma disputa de projetos políticos, de quem quer retomar as priva-
tizações, de quem quer acabar com o Mais Médicos... Aliás, nesses dias eu fui ao interior, e todos os prefeitos... 
Os médicos foram embora e nenhum foi colocado no lugar de volta. 

E está piorando a assistência à saúde aqui. Querem mudar, acabar com a CLT.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora, por favor.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Estou concluindo.
Então, é isto: limitar os gastos públicos para tirar a vinculação de recursos da saúde e da educação, mu-

dar o marco regulatório do pré-sal, que muito vai contribuir com o futuro deste País e da nossa juventude.
Sr. Presidente, isto aqui não é impeachment. Isto aqui é um golpe. E quem quiser levar a cabo este gol-

pe, tirar quem foi eleita democraticamente, vai levar para o resto da vida o carimbo de que ajudou a fazer um 
golpe contra a democracia no Brasil no ano de 2016. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 
Fátima Bezerra.

O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Sr. Presidente, pela or-
dem. Quanto tempo tem cada Senador? Só para reafirmar.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Oito minutos e dois minutos de bônus.
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Ah, muito obrigado, 

Sr. Presidente.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Presidente, até para 

a gente fazer uma constatação, há poucos Senadores aqui participando da Comissão. Nós estamos com uma 
lista de inscritos que não estão presentes. Eu acho que quem está aqui deveria ser respeitado, inclusive, pode-
ria ter seu tempo ampliado para fazer este debate.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não, não pode isto acontecer. Regimentalmente, são dez 
minutos. Eu estou colocando oito mais dois. Até a maioria dos Senadores, inclusive da Bancada de V. Exª, solici-
tou que fossem seis minutos à época. E eu, atendendo alguns Senadores, saímos do tempo aprovado aqui na 
Comissão e fomos ao Regimento exatamente para aumentar esse tempo de debate às Srªs e aos Srs. Senadores.

Com a palavra a Senadora Fátima Bezerra. O tempo de V. Exª vai começar agora.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Cumprimento o Sr. 

Presidente, o Sr. Relator, Senador Anastasia, bem como os demais colegas Senadores.
Sr. Presidente, eu quero aqui, mais uma vez, expressar a nossa preocupação e por que não dizer a nos-

sa revolta diante da possibilidade que nós consideramos de o Senado da República convalidar o processo de 
impeachment. Se isso ocorrer, estaremos caminhando, de maneira muito perigosa, para o sepultamento da 
nossa jovem democracia.

É bom lembrar que ela tem apenas 27 anos, se considerarmos como parâmetro a reconquista da demo-
cracia após o enfrentamento à ditadura militar. Portanto, a democracia brasileira ainda está em construção. As 
nossas instituições ainda estão sendo fortalecidas.

Neste sentido, Sr. Presidente, quero aqui dizer que é inegável que, na última década, instituições como a 
Polícia Federal, a Controladoria-Geral da União, o Ministério Público e outros órgãos de investigação e combate 
à corrupção receberam a estrutura necessária para lutarem contra o crime organizado no nosso País, contra a 
corrupção.

Quero aqui dizer que é justo reconhecer exatamente o protagonismo que tiveram os governos do Pre-
sidente Lula e da Presidenta Dilma durante esse período, pelo quanto investiram nos órgãos de investigação, 
de controle social, portanto, de combate à corrução, virando aquela página até então da sujeira sempre de-
baixo do tapete dos malfeitos sempre debaixo do tapete, porque vivíamos os tempos de “engavetador-geral” 
da República. 

Faço estas considerações, Senador Raimundo Lira, porque, mesmo com todas as investigações hoje em 
curso no nosso País, nenhuma, absolutamente nenhuma diz respeito à Presidenta Dilma. Após dois aos e meio 
de investigações sobre as relações escusas entre partidos políticos e empresas púbicas e privadas – e isto não 
é prerrogativa de partido A ou B; é fruto, inclusive, de um sistema político eleitoral anacrônico, cujo regramen-
to apodreceu, em função exatamente e principalmente do chamado financiamento empresarial a partidos e 
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campanhas –, em nenhum momento aparece a Presidenta Dilma pessoalmente envolvida em atos crimino-
sos. Por isso que nós lamentamos, porque o relatório do Senador Anastasia, na verdade, quer condenar uma 
Presidenta da República por atos corriqueiros, por atos que fazem parte da gestão pública, por atos que, com 
todo o respeito, ele mesmo praticou – isso já foi dito aqui –, quando era gestor, quando era governador do seu 
Estado. Aliás, não só ele, mas a maioria dos gestores, por este País afora.

Vejam bem, as denúncias, as chamadas pedaladas fiscais tão cantadas aqui em verso e prosa, no início 
dos trabalhos da Comissão, eram como se fosse a bomba atômica; que a Presidenta Dilma não resistiria, que as 
pedaladas, na verdade, eram o mote central para, enfim, configurar crime de responsabilidade. E esse castelo 
ruiu, Senador. A própria Perícia, constituída pelo Senado, pela Comissão Especial, simplesmente colocou que 
não houve ato comissivo da Presidenta Dilma, no que diz respeito às pedaladas fiscais, repito, que eram o eixo 
central das denúncias ilegítimas contra a Presidenta Dilma. Acusavam Dilma de se utilizar das pedaladas para 
maquiar contas para benefício próprio. Volto a dizer: o próprio Senado, a Comissão de peritos daqui simples-
mente atestou que não houve ato comissivo por parte da Presidenta Dilma. Portanto, ela não cometeu crime 
de responsabilidade.

Mais recentemente, um outro órgão muito importante, Senador Raimundo Lira: o Ministério Público 
Federal. Aliás, lamento que esta Comissão não tenha dado aqui o direito de ouvir uma testemunha tão impor-
tante quanto esta: o Ministério Público Federal. O Procurador pediu o arquivamento, por considerar também 
que não há, de maneira nenhuma, materialidade no ato, no que diz respeito à questão das pedaladas fiscais. 

Então, Sr. Presidente, na verdade, o que se está tentando aqui é julgar uma inocente sem provas, sem 
base legal. Repito que, se isso vier a ser consumado, estaremos violando a Constituição Federal naquilo que 
ela tem de mais nobre, naquilo que ela tem de mais sagrado, que é a soberania popular, que é o direito ao su-
frágio universal.

Outro ponto também contestado por aqueles que pretendem ser algozes da Presidenta Dilma são os 
decretos de crédito suplementar, que discutimos aqui exaustivamente, e ficou claro que não há qualquer im-
pacto de um decreto...

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – ... de crédito suple-
mentar na meta fiscal. O argumento central dos acusadores, portanto, foi destruído por todas as testemunhas 
que aqui estiveram.

Aliás, a respeito disso, quero, mais uma vez, ressaltar que até testemunhas aqui, Senadora Kátia, convi-
dadas pela Acusação, não se contiveram e não foram coniventes com essa injustiça que estão querendo fazer 
que é afastar um mandato popular de uma Presidenta honesta. Até testemunhas convidadas pela Acusação 
aqui se pronunciaram no sentido de que a Presidenta Dilma não cometeu crime de responsabilidade.

Sr. Presidente, o que estamos vendo? Na verdade, estamos vendo o chamado consórcio golpista aço-
dado, querendo agora, Senador Lindbergh, concluir o processo de impeachment. O Presidente interino está 
morrendo de medo de que Eduardo Cunha abra a boca. Estão morrendo de medo de que Eduardo Cunha abra 
a boca! Eduardo Cunha já cassado, de repente, meio que abandonado...

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Exatamente. E eles 
querem agora apressar a votação do processo de impeachment da Presidenta Dilma, repito, morrendo de medo 
de que ele abra a boca e conte os podres de setores do PMDB e de outros, através da chamada delação pre-
miada. Ou seja, o Temer morre de medo de ele abrir a boca para falar tudo o que ele sabe sobre o Presidente 
interino e sobre outros capitães do golpe.

Sr. Presidente, quero aqui colocar que vamos continuar resistindo bravamente, porque o golpe significa 
um desprezo pela democracia. 

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Só um momentinho, 
Senador Raimundo Lira.

Sinceramente, me dá uma tristeza, mas, claro, revolta, indignação de, de repente, constatar que não temos 
30 anos de processo democrático no País e ver a direita, os setores de centro... Tudo bem, temos divergências, e 
é natural. Isso faz parte da democracia, mas é lamentável, é condenável que essa direita que não consegue nos 
ganhar através do debate na urna viole a Constituição. Que coisa feia! Querem governar o País? Venham para o 
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debate! Vão conquistar o voto do povo brasileiro! Isso é muito feio! Eu já disse aqui, diversas vezes, que lamen-
to, inclusive, que Partidos como o PSDB – que reconheço ter, sim, na sua história, compromisso com a luta em 
defesa da democracia; reconheço! – tenha maculado a sua história e hoje vá passar para as gerações futuras... 

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – ... como o Partido que 
infelizmente protagonizou esse golpe, servindo de escada, pelo quanto não aceitou, de maneira nenhuma, o 
resultado da urna, o resultado exatamente da soberania popular.

Então, Sr. Presidente, vamos continuar resistindo, porque o golpe revela o desprezo que essas elites têm 
pela democracia, essas elites que não querem abrir mão de privilégios, daí o desprezo pela democracia.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Vou concluir, Sr. Pre-

sidente.
Mas o golpe não traduz só isso, o golpe também traduz uma agenda brutal de retrocesso social...

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – ... estão aí os ataques 
aos direitos previdenciários, sociais e trabalhistas, através de uma plataforma de um Governo golpista, plata-
forma essa que jamais passaria pelo voto. Em nenhum Estado brasileiro, jamais teria o respaldo da maioria do 
povo uma plataforma entreguista, uma plataforma de ataques...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora, por favor.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Governo biônico na 

educação. Estão aí os ataques que já estão sendo desferidos contra a educação, pondo em risco o presente e 
o futuro da educação do povo brasileiro, através exatamente da PEC 241, que fere de morte o Plano Nacional 
de Educação pelo quanto inviabilizará de realizar as metas do novo Plano Nacional de Educação.

Sr. Presidente, eu vou concluir – agradeço a generosidade de V. Exª – dizendo o seguinte, Senador Rai-
mundo Lira: mais uma vez, quero aqui cumprimentá-lo, disse já diversas vezes, pela postura de equilíbrio com 
que V. Exª aqui se conduziu nesta Comissão, e cumprimento também o Senador Anastasia, que é um homem 
cordial, é uma pessoa preparada. Agora lamento, Senador Anastasia – V. Exª é uma pessoa cordial –, que V. Exª 
vá passar para a história como...

O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Sr. Presidente, o tempo.

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – ... o Relator carrasco 
de um processo fraudulento como é esse processo de impeachment.

Eu respeito muito V. Exª, mas seu (Expressão suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, 
XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.), seu relatório é uma farsa, porque o processo de impeachment 
é fraudulento e é uma farsa.

Termino definitivamente fazendo minhas as palavras da querida Presidenta Dilma, quando ela disse que, 
quando se assume o lado certo da história e se empunha uma bandeira justa, nunca se deve renunciar à luta, 
por mais difícil que ela seja.

Resistiremos até o fim.
Somos os filhos da luta, somos os filhos da democracia e é em nome da democracia que vamos lutar até 

o fim: não ao golpe!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Determino à Taquigrafia que retire a expressão “rela-

tório fraudulento”.
Passo a palavra, pela ordem ou pela inscrição, ao Senador Gladson Cameli.
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Sr. Presidente, Srªs Se-

nadoras e Srs. Senadores.
Ainda bem, Sr. Presidente, Raimundo Lira, que estamos fazendo o rito que o Supremo Tribunal Federal 

nos determinou. Imagine, Senadora Fátima, se tivéssemos feito o impeachment do ex-Presidente Collor neste 
exato momento, porque, à época, não era golpe; hoje é golpe. Mas respeito a opinião de cada, respeito... 

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – O rito, por si só, não 
garante a legitimidade do processo não.
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O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Respeito a opinião de 
cada Senador e de cada Senadora, mas temos que aqui debater e falar as nossas opiniões.

Sr. Presidente Raimundo Lira, quero cumprimentar o nobre Relator – que não se encontra aqui presente 
–, Senador Anastasia, pelo grande relatório que fez nesse processo.

Passei esse recesso parlamentar no meu Estado, conversando com as pessoas, conversando com famí-
lias, e as pessoas me perguntando: “Senador Gladson, até quando vai esse processo do impeachment? Porque 
o País está parado”. E me preocupo com os brasileiros e brasileiras que estão nos assistindo, porque o Senado 
Federal, hoje, está cumprindo um papel fundamental. Esta Comissão também.

Ao apresentar, na tarde de ontem, terça-feira, 2 de agosto, o seu relatório do processo de impeachment, 
o nosso colega, S. Exª o Senador Anastasia, deixou claro que Dilma Rousseff praticou um autêntico atentado 
à Constituição. Segundo o eminente Relator, existem provas da ocorrência de crime de responsabilidade, por 
ação ou omissão, nos dois casos em que a Presidente afastada é acusada: na abertura de créditos suplemen-
tares sem autorização do Congresso Nacional e nas chamadas pedaladas fiscais ou atraso a pagamentos devi-
dos a bancos e fundos públicos.

Além disso, como sublinha Anastasia em seu circunstanciado, independente e correto relatório, a então 
Presidente realizou um vale-tudo orçamentário em nome de um programa político. Um programa político, en-
fatize-se, que encaminhava aceleradamente o Brasil para o caos amplo, geral, irrestrito, institucional, jurídico, 
econômico e social, Sr. Presidente. Isso sem contar a corrupção desenfreada, patrocinada por agentes públicos, 
que chegou a ensejar um paralelo entre os governos e uma autêntica organização criminosa. 

O fato é que sob Dilma e o PT o Brasil precipitava-se no infausto destino construído de maneira delibe-
rada pelos nossos vizinhos autodenominados “bolivarianos”.

Ainda há poucos meses, marchávamos na mesma senda da Venezuela, mergulhada no tal socialismo do 
século XXI, no qual os seus cidadãos “socializam”, constrangidos, até mesmo à absoluta inexistência de itens 
básicos de higiene pessoal. 

É certo, Sr. Presidente, que o processo de impeachment que esta Casa Legislativa vai concluir, nas próxi-
mas semanas, tem fundamento e suporte jurídico inquestionáveis, como consta, de maneira solar, no relató-
rio de Anastasia, um documento que condensa o que se viu, ouviu e discutiu no Senado, nos últimos meses, 
e que haverá de consolidar-se como um marco acerca dos crimes de responsabilidade cometidos por agentes 
políticos contra a Administração Pública no Brasil.

Contudo, o que a realidade nos mostra, em todos os pontos do País, é o conjunto de obras lulo-petista, 
sob a regência do outrora poderoso ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, hoje réu em processo criminal, e 
de sua ex-dileta pupila. 

Nos últimos anos, o Brasil conseguiu enterrar conquistas de uma geração de brasileiros. Aí estão inferni-
zando o cotidiano de 206 milhões de brasileiros o desemprego, a quebradeira na indústria, no comércio e nos 
serviços e a deterioração do serviço público em áreas centrais, como saúde, educação, infraestrutura e segu-
rança. E não posso culpar o Presidente interino Michel Temer, porque há apenas dois meses ele está à frente 
da Presidência da República. Tudo em nome do poder, pelo poder – para o PT, é claro.

Espero, sinceramente, que não enfrentemos mais delongas nesse já demorado processo de impeachment. 
O Brasil e seus cidadãos pedem, a cada dia, que não se postergue uma decisão sobre a qual já não restam dú-
vidas: o afastamento definitivo de Dilma Rousseff.

O Presidente Michel Temer e a sua equipe, que reúne na área econômica alguns dos mais destacados, 
sérios e competentes profissionais do Brasil, precisam de segurança jurídica e política – naturalmente precá-
rias na interinidade – para fazer o nosso País retomar a rota do crescimento e do desenvolvimento sustentável.

Como representante do Estado do Acre aqui no Senado Federal, sendo o Senador mais jovem da história 
do Senado, por convicção pessoal, Sr. Presidente...

(Soa a campainha.)

O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – ... e sintonizado com os 
anseios que os acrianos compartilham com a maioria dos brasileiros, de homens e mulheres, reafirmo o meu 
voto a favor do impeachment da Presidente Dilma Rousseff.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 

Gleisi Hoffmann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada, Sr. Pre-

sidente.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  159 

Srªs Senadoras, Srs. Senadores e quem mais está nos acompanhando desde o início desses debates aqui 
nesta Comissão do Impeachment, no processo que iniciou no Senado, há três meses nós estamos vivendo este 
processo. Vocês chamam de impeachment, nós chamamos de golpe. Golpe porque não encontra base legal, 
não encontra base constitucional para se efetivar. Não há crime praticado pela Presidenta da República – nem 
crime comum, nem crime de responsabilidade.

Eu me dediquei, em todas essas reuniões aqui da Comissão, exatamente a discutir com profundidade 
os aspectos técnicos que aqui foram trazidos para justificar o afastamento da Presidenta Dilma. As pedaladas 
não se configuraram operação de crédito; portanto, não há crime fiscal aí. Os decretos, que diziam não ter base 
legal, tinham base legal e foram tecnicamente instruídos para que a Presidenta pudesse assiná-los.

Os que dizem que não é golpe falam que há rito, que o rito está sendo respeitado. Ora, o rito aqui pas-
sou a ser mais importante do que o mérito. Nós devemos sempre lembrar que o rito serve ao mérito, serve ao 
conteúdo. O que nós temos aqui é apenas a forma à procura de conteúdo. Por isso, é um golpe. Ele é manso, 
branco, sorrateiro e sofisticado, mas é um golpe.

Nós já falamos muito sobre a ausência do crime, já falamos muito sobre os aspectos técnicos. Por isso, 
hoje, eu quero falar aqui sobre o aspecto político do golpe, dado que o julgamento aqui está sendo eminen-
temente político, e como esse cenário e conjuntura foram construídos para dar base a esse atentado contra a 
soberania popular. Não só por desprezar os 54 milhões de votos que elegeram a Presidenta da República, mas 
por desprezar a vontade popular manifestada no plebiscito de 1993, que manteve o presidencialismo e a Re-
pública. Agora, uma maioria eventual trouxe-nos o sistema parlamentarista. 

Esse é um atentado à soberania popular, que foi construída. O golpe foi anunciado e começou nas elei-
ções de 2014. Foi lá que foi urdido, de forma simplória, mas efetiva e eficiente.

Entre os primeiros e segundos turnos, o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso desqualificou os votos 
que foram dados à Presidenta Dilma. Disse ele que eram votos de pobres e de nordestinos; portanto, de pes-
soas que não tinham informação ou qualificação para exercer a sua vontade. Isso suscitou um ódio nas redes 
sociais entre as pessoas que chegamos a ter propostas de que quem ganhasse o Bolsa Família não pudesse 
votar e quem fosse nordestino poderia ser castrado para não se proliferar. Foi isso o que nós vimos.

A Veja, na véspera do segundo turno, trouxe uma capa mentirosa, dizendo que o Lula e a Dilma sabiam de 
todo o sistema de corrupção da República. Depois foi desmascarada. Mas era tanta a certeza de que ganhavam 
a eleição que o candidato da oposição, Aécio Neves, começou a comemorar antes do resultado. Infelizmente, 
não conseguiu terminar a sua comemoração.

Logo em seguida, reiniciaram os ataques à democracia. Primeiro, foi o pedido de recontagem de votos. 
Questionou-se a urna eletrônica que elegeu a Presidenta Dilma, a mesma que elegeu o Alckmin, o Beto Richa, 
o Marconi Perillo. Esses não foram questionados. Segundo, como não deu certo, tentaram impedir a diploma-
ção da Presidenta no questionamento de quesitos de gastos de campanha. Queriam criar um clima de des-
confiança e miravam o Governo e o PT. Mas a vítima maior foi a democracia, conquistada com muita luta pelo 
povo brasileiro.

Em poucas semanas, a oposição, a mídia, a elite descompromissada deste País tentaram deslegitimar o 
sistema de votação, o Tribunal Superior Eleitoral e o voto popular. Qual foi a mensagem que passaram? Que o 
Governo eleito não tinha legitimidade, que ele foi eleito pelo voto de pessoas ignorantes, compradas por pro-
gramas sociais com fraudes no sistema de votação. Foi essa a mensagem.

Somam-se a tudo isso as seletivas denúncias de corrupção contra o Governo e o PT, sistematicamente 
divulgadas na mídia. Logo os governos do PT, que foram responsáveis pela Lei do Crime do Colarinho Branco, 
pela Lei das Organizações Criminosas, que permitiu o instituto da delação premiada, pela Lei do Acesso à In-
formação, pelo Portal da Transparência, pela autonomia da Polícia Federal e do Ministério Público.

Pronto! Estava formado o caldo para o golpe. As condições estavam colocadas. 
A estratégia de mídia e de redes sociais intensas, erros cometidos pelo Governo e a ligação continuada 

do PT com a corrupção, como se fosse o único partido envolvido em corrupção, ou melhor, o partido que trou-
xe a corrupção ao Brasil, disseminaram o ódio contra o PT, contra o Governo, contra os seus aliados e contra o 
projeto que tanto ajudou o Brasil, que tirou tantas pessoas da miséria e que tanto colaborou para o desenvol-
vimento econômico deste País. De repente, esse projeto passou a ser amaldiçoado.

Como disse Mandela, o ódio não nasce conosco. O ódio se ensina, o ódio se aprende. E ensinaram o ódio 
à população brasileira, com desinformação, com manipulação, com mentiras repetidas. Ficou normal sentir 
ódio do PT, da Presidenta Dilma, da esquerda, dos bolivarianos, ou seja, nós banalizamos o mal, como dizia 
Hannah Arendt. 
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Foi a mesma coisa utilizada por Hitler, aliás, na Alemanha, para legitimar a sua ascensão no cenário polí-
tico alemão: o recurso demagogo da limpeza dos judeus, dos comunistas, dos ciganos, dos corruptos das ruas 
da Alemanha.

Cresceu o conservadorismo, com isso, no Brasil. As agressões contra as mulheres aumentaram, contra 
os negros, contra a população LGBT, contra o sem-terra, contra os pobres. Começou-se a fazer ode ao regime 
militar. Bolsonaro virou uma figura popular.

Para o impeachment,  foi um passo. Estávamos com tudo dado para que pudéssemos viver este processo 
que estamos vivendo aqui e que todos já disseram ser uma farsa.

A construção dos pareceres pelo PSDB, pela Drª Janaina Paschoal, que recebeu R$45 mil para fazê-lo, 
pelo Dr. Miguel Reale Júnior, que é filiado ao PSDB; o despudor do Tribunal de Contas da União, que se trans-
formou em militante na causa do impeachment, mudou o entendimento...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – ... prestou-se a um 
papel político e, pela primeira vez na história deste País, no dia 7 de outubro de 2015, aprovou um relatório 
rejeitando as contas de uma Presidenta.

E Eduardo Cunha, que já tinha desestabilizado o governo com as pautas-bombas, impedindo o Congresso 
Nacional de votar medidas para restabelecer o desenvolvimento econômico e que, por uma ação de vingança, 
abre um processo de impeachment.  E há também a traição e conspiração do Vice-Presidente da República, sim, 
do Michel Temer, porque não atuou ele como atuou o Itamar Franco. Veio para dentro do Congresso articular 
a queda da Presidenta Dilma e se posicionava como alguém capaz de salvar a Pátria, de ser o estabilizador; fez 
uma carta chorosa como uma vítima. E aí? Fez o quê? Construiu as bases para fazer o afastamento da Presidenta.

Eu pergunto ao Brasil: como confiar num Presidente interino como esse? Quem trai a sua companheira 
de chapa trairá o povo brasileiro – e já está fazendo isso. É ilegítimo, porque o programa que está colocando 
para cima do povo brasileiro é ilegítimo, não foi aprovado nas urnas. As urnas não aprovaram reforma da Pre-
vidência, não aprovaram reforma trabalhista, não aprovaram retirar dinheiro da saúde e da educação.

E resta agora o papel golpista do Parlamento. Vergonhoso! Primeiro, iniciado pela Câmara, com uma vo-
tação em nome da família, de Deus e da tortura. De Deus! Usando o santo nome em vão! Verdadeiros túmulos 
caiados: formosos por fora, podres por dentro, o que depois muitas reportagens demonstraram sobre a con-
duta e sobre a vida daqueles que votaram.

A repercussão foi imediata: no Brasil, inclusive com os que apoiavam o impeachment, e internacional-
mente. Viramos motivo de chacota. Muita gente dizendo, sim: aqui é uma república de bananas.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Há também o aspec-
to da misoginia do golpe. Fomos criticadas aqui por falar isso ontem, mas há. Os ataques chegaram a tal nível 
de agressão sexista que a ONU Mulheres divulgou uma nota dizendo que condenava a violência de gênero 
praticada contra a Presidenta. “Nenhuma discordância política ou protesto pode abrir margem e/ou justificar 
a banalização da violência de gênero.”, disse Nadine Gasman.

Estamos num processo golpista, sim. Não há crime neste processo. É um atentado à democracia, à sobe-
rania popular, à desconstrução dos direitos. Por isso, ele é ilegítimo.

O julgamento quanto aos crimes de responsabilidade caberá a este Senado, porém o julgamento defi-
nitivo desse hediondo crime de irresponsabilidade que estamos cometendo aqui caberá em instância irrecor-
rível: a história. 

Por isso, o meu voto é “não” ao seu relatório, Senador Anastasia, a um relatório que está patrocinando 
um golpe parlamentar neste País.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que estão aqui vão decidir como querem entrar para a história: 
como democratas ou como golpistas.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 

Regina Sousa.
A SRª REGINA SOUSA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PI) – Sr. Presidente, Sr. Relator, 

Senadores, Senadoras, eu fico me perguntando: para que discutir esse relatório? Porque, para cada argumento, 
existe um contra-argumento não só nosso, mas de personalidades reconhecidamente respeitadas no País, o 
que me faz concluir que esse relatório seria o mesmo hoje, amanhã, daqui a dez anos. O que há é uma deter-
minação, foi determinação de não deixar a Dilma chegar ao fim do governo, isso está claro em várias passa-
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gens, inclusive em gravações. Eu me lembro do meu discurso passado em que eu dizia: o lobo tem a natureza 
de devorar o cordeiro, então está determinado a devorar o cordeiro.

Falam em rito. Hitler também seguiu o rito e promoveu o holocausto. Eu fico me perguntando: onde está 
o dolo da Presidenta? Alterar o orçamento? Não, pelo contrário, ela contingenciou, ela remanejou, é como ir 
ao supermercado com R$100 para comprar carne, arroz e feijão e, quando chegar lá, lembrar que falta açúcar 
e café e comprar com os mesmos R$100, então não se altera nada.

Dizer que o País está quebrado, mas não é essa a pauta do relatório da Acusação. Só para lembrar: Fer-
nando Henrique foi três vezes ao FMI para poder fechar as contas, nem por isso foi impedido. 

A outra coisa que me preocupa, já que a discussão aqui tem que ser política mesmo: muita gente aqui, 
inclusive no Governo interino, era partícipe do governo da Dilma, agora fala como se não tivesse nada a ver, 
gente que era ministro até a véspera da votação, gente que foi beijar a mão da Presidenta na semana do 17 de 
abril – coitada, ela não imaginou que era o beijo de Judas, porque Judas beijou foi no rosto. Na véspera, foram 
chamados lá no Jaburu – sabe Deus o que aconteceu –, voltaram, no dia seguinte, com outra postura.

Muitos do Governo dele agora têm ficha corrida, podem levantar, eu fui pesquisar, meu Deus! O que há 
de acusação contra essa gente que está no Governo, a partir do Presidente!

Falam da Petrobras, como se só o PT tivesse a ver com a Petrobras. Leiam a história. Apenas há uma mídia 
conivente, uma mídia partidária, que odeia o PT, que só noticia as coisas relativas ao PT. Existe jornal da manhã, 
Bom Dia Brasil, que diz a mesma coisa cinco vezes; só muda uma redação, uma vírgula e diz a mesma coisa 
cinco vezes contra o PT. Agora, o que há de gente enrolada de todos os partidos que logo mais vai aparecer, 
não tenham dúvida de que vai aparecer, porque, uma hora, acaba o estoque de petistas para serem acusados.

E há muita gente aí posando de bacana e que está lá, na listinha do Moro. Eu espero que ele não se aco-
varde e pare justamente quando não houver mais petista para ele acusar.

Muita gente que está aqui, acusando, foi ministro da Dilma. Nos melhores ministérios, inclusive. E agora...
Existe uma acusação, inclusive, de dois que estão lá, que eram ministros da Dilma, que eu vi... Foi uma no-

ticiazinha, mas saiu. Foi sobre a Infraero. Uma pedalada, lá na Infraero, do seu Moreira Franco e do seu Padilha. 
Está lá, para quem quiser ver: R$3 bilhões que não foram para o fundo de aviação. Mas foi uma noticiazinha. 
Depois, no dia seguinte... Não respondem, não é? Eu acho que o nosso erro é que nós ficamos respondendo a 
tudo que sai. Aí amplia a notícia. Como eles não respondem, só sai uma vez.

Na verdade, o que existe é uma cumplicidade de setores partidarizados do Ministério Público, da Polícia 
Federal, do Judiciário, e uma mídia favorável. Por quê? Fernando Henrique comprou a eleição. Comprovada-
mente, com depoimento de Deputado, chorando na TV. Ainda hoje estão aí, para testemunhar. Mas isso não 
foi discutido ou apurado, porque tinha a maioria, porque, na verdade, quem está certo é a Senadora Rose e o 
Ministro Gilmar Mendes. A Senadora Rose disse que o processo é político. O problema é que a Dilma perdeu a 
maioria. Então... Contra Fernando Henrique não houve nada, porque ele sempre teve a maioria. Dilma perdeu 
a maioria. Por isso está sendo crucificada. 

O Ministro Gilmar Mendes chegou a dizer uma pérola. Aliás, quando chega lá fora, ele tem um acesso 
de bom senso. Ele disse que se ela tivesse cometido crime, se tivesse ficado flagrantemente provado que ela 
cometeu crime, e ela tivesse 171 Deputados, ela não estaria sendo processada. O processo é político, não é ju-
rídico. Isso é frase do Ministro Gilmar Mendes, lá na Suíça. Lá fora. Aqui ele não diz essas coisas para nós. Mas 
foi em entrevista dada e que está gravada.

O TCU é cúmplice nessa história também. Falei da mídia, falei dos setores, mas o TCU também produziu... 
Ela não foi advertida. Tudo que ela fez, muitos fizeram, muitos são acusados de fazer: governadores são acusa-
dos de fazer. E isso vai abrir um precedente perigoso, porque, se a Dilma cair, governadores que não tiverem 
a maioria que se cuidem; prefeitos que não tiverem a maioria que se cuidem, porque pedalada... O que é uma 
anulação de empenho, que todo governador e prefeito fazem no dia 31 de dezembro? Quando as contas não 
fecham, pegam os empenhos e anulam. E colocam para “restos a pagar”. Isso é ou não é uma pedalada?

Então, Sr. Presidente, eu quero concluir, dizendo uma frase do Presidente interino Michel Temer...

(Soa a campainha.)

A SRª REGINA SOUSA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PI) – ....sobre impeachment. 
Ele disse o seguinte, no dia 16 de março de 2016... Já o processo andando e a conspiração também, e ele par-
ticipava das reuniões lá no quartel-general da conspiração, na casa do Heráclito Fortes. Ele disse, no dia 16 de 
março, para a imprensa: “O impeachment é impensável. Geraria uma crise institucional. 

Não tem base jurídica e nem política. Pela primeira vez, eu tendo a concordar com ele. 
Obrigada.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



162  Sexta-feira  2  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Setembro de 2016

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
José Medeiros.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, esta é, 
praticamente, talvez, uma das últimas reuniões desta Comissão. Eu queria, primeiramente, parabenizar V. Exª 
pela condução dos trabalhos, por ter nos aguentado aqui. O debate foi quente, com um tema difícil, em um 
momento histórico do País.

Parabenizo o Senador Antonio Anastasia por este brilhante relatório. E não é confete. V. Exª tem visto 
que todos os Senadores chegaram a esta constatação pelo trabalho, pela acuidade, pela forma com que en-
frentou todos os temas e pela forma clara e simples de tornar um tema tão complexo entendível a qualquer 
leigo que lesse o trabalho. Essa forma com que V. Exª conduziu o trabalho e o relatório os abrilhantam mais 
ainda, caindo por terra, evidentemente, todos os argumentos de que V. Exª não seria a pessoa certa para ser o 
Relator desse processo.

Eu queria também parabenizar o Dr. João, a Drª Janaina Paschoal, o Dr. Miguel Reale Júnior, todos os ad-
vogados da Acusação, e parabenizar também o Dr. José Eduardo Cardozo, o Guilherme... Aliás, o Gabriel. Até 
nisso, não é, Gabriel, eu estou... (Risos.)

Parabenizo o Gabriel por ter aqui o tempo inteiro momentos até de cansaço. Até a imprensa o pegou. 
Mas, enfim, foi um debate...

Quero parabenizar todos os Senadores, os incansáveis defensores da Presidente que está sendo julgada. 
Nós tivemos debates quentes aqui, mas creio que o Senado sai forte.

Houve momentos de temperatura alta, mas eu creio que o Senado deu um exemplo aqui de condução 
dos trabalhos muito importante para a população brasileira, que acompanhou como se fosse um final da Copa 
do Mundo.

Em determinados momentos, eu vi na imprensa que algumas emissoras que optaram por transmitir esse 
processo de impeachment tiveram a audiência aumentada em até 37%. Isso demonstra o interesse das pesso-
as. E é óbvio que se o que estivesse sendo produzido aqui não estivesse sendo de boa qualidade, as pessoas 
simplesmente desligariam os aparelhos de TV.

Então, creio que está todo mundo de parabéns pela condução desse processo. E, obviamente, aqui cada 
um está defendendo o seu lado. Aqui é uma guerra, vamos dizer assim. Poder não se dá, o poder é tomado, sim. 
Não significa que aqui estamos dizendo que está havendo golpe. Está havendo uma luta pelo poder. É isso!

Neste momento, Senador Raimundo Lira, passo à discussão desse relatório, que foi robusto e forte. E em 
que pese toda a competência da Defesa, já tenho dito isto aqui, do Advogado da Presidente Dilma, não o as-
sistiu melhor sorte porque, realmente, as pilastras que sustentam esse processo são muito fortes, impossíveis 
de destruir. E muito mais robustas ficaram com o relatório do Senador Antonio Anastasia.

Eu vi aqui muito do que se falou desse processo. Muitos dos defensores não conseguiram enfrentar o 
mérito e partiram, obviamente, para um discurso político, válido, de dizer que é golpe, de chamar o Presiden-
te de usurpador. Mas, obviamente, essa retórica não se sustenta, até porque o processo seguiu todos os ritos, 
seguiu o que a lei diz, o que a lei preconiza, e o Senado não se afastou em nenhum momento.

Nesse momento, está-se dizendo que o Presidente da República está pedindo para acelerar o processo. 
Não. O Presidente da República, como todos nós, está simplesmente querendo que seja cumprido o rito. E, se 
o rito for cumprido, dia 24 ou 25 poderemos já começar a votar esse processo. É isso o que se pede. O que se 
está pedindo não é que se acelere, é que não se delongue. Essa que é a grande discussão. 

Aqui ouvi alguns argumentos no sentido de que o Presidente, nesses dois meses, está acabando com 
os programas sociais. Eu queria dizer que, nos últimos dois anos – esta é uma reportagem que está expressa 
para todo mundo –, os programas sociais já estavam começando a ser desidratados. Só para citar aqui o caso 
de alguns programas: Crack, é possível vencer, a Presidente Dilma já tinha reduzido em 49%; Unidades Básicas 
de Saúde, 23%; Rede Cegonha, 23%; Pronatec, 59%; reforma agrária, 29%; Brasil Carinhoso, 66%; construção 
de creches, 87%, Fies, 5%; Minha Casa, Minha Vida, 74%.

Só para demonstrar que essa retórica de dizer que o impeachment não deve acontecer, porque senão o 
Presidente vai acabar com os programas sociais, não é verdade. Primeiro, não é verdade. Segundo, os progra-
mas sociais, todos, já estavam sendo diminuídos. E por que estavam sendo diminuídos? Ficou bem claro isso no 
relatório do Senador Antonio Anastasia. O relatório demonstrou, além dos crimes cometidos pela Presidente, 
a importância de termos, daqui para frente, responsabilidade fiscal com o País, porque a falta de responsabili-
dade fiscal leva justamente você a ter que depois diminuir os programas que atendem à população.

Então, aqui se tem tentado pintar o Presidente como um vilão, mas, na verdade, os gastos todos já esta-
vam sendo diminuídos com esses programas. A culpa, obviamente, tem sido lançada nos outros. Eu tenho vis-
to aqui discursos fervorosos jogando a culpa na Oposição, jogando a culpa no Presidente que está aí, que até 
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ontem era cantado em verso e prosa como a melhor pessoa do mundo, até porque levou o PMDB, e os votos 
do PMDB que elegeram a Presidente. Lembro-me de Sartre, que dizia que o inferno são os outros... 

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – ...quando ele diz que é 
pelo olhar dos outros que nos reconhecemos.

Creio que o PT está começando a reconhecer que não era essa bolacha toda do pacote. Está começando 
a ver, pelos olhos da população brasileira que foi às ruas, que ele não era essa coisa toda. E estão começando 
a perceber os erros e acertos. 

Isso é bom. Perceber é bom. Quem sabe o partido que fez o sonho de muitas pessoas não se renove?
Caiu esse governo principalmente não por causa da oposição. Não é golpe. Essa retórica não se sustenta. 

Caiu porque ruiu internamente, diversas facções. Cito só o exemplo do meu Estado: o PT tinha uma Senadora 
atuante aqui, a Senadora Serys Slhessarenko. Destruíram, Senador Raimundo Lira, a candidatura dela. O cam-
po majoritário destruiu a candidatura dela e enfiou um do interesse. Então, essas brigas internas, brigas pelo 
poder acabaram ruindo tudo. 

E aí o caso da Petrobras, em que o PT se propôs ser aquele cavalheiro que protegeria os bens dela...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – ... contra terceiros e, 
depois, os tomou para si. Essa foi a grande verdade. 

Sobre o crime, tenho visto uma cortina de fumaça aqui incessante. Natural que se faça, mas é bom a 
gente falar para o povo brasileiro. Há poucos dias, um promotor, quando avaliava se havia crime comum, deu 
uma opinião sobre as pedaladas fiscais. Não era a praia dele. Ele estava avaliando se havia crime comum. Cri-
me comum é diferente de crime de responsabilidade. Isso é muito claro. Aliás, o jurista Damásio de Jesus dis-
se, certa vez, que crime de responsabilidade não deveria nem ser chamado de crime; deveria ser chamado de 
infração administrativa, que é punido com o quê? Com a perda do mandato. Óbvio que, quando se fala em 
crime, as pessoas pensam no crime comum, aquele em que o sujeito chega à padaria, aponta o revólver e leva 
uma cesta de pães. No caso do crime de responsabilidade, ele pode fazer o dono da padaria perder a padaria 
inteira, porque mexe na economia. Esse é o crime de responsabilidade. Essa é a diferença.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Fernando Bezerra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Sr. Presidente, Sr. Re-

lator, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Advogado da Defesa, Sr. Advogado da Acusação, eu queria, inicialmente, como 
todos já fizeram aqui, cumprimentar o Presidente Raimundo Lira pelo exercício desta Presidência desta Co-
missão Especial do Impeachment, pela sua paciência, pela sua serenidade, pela sua parcimônia, pela sua habi-
lidade em poder resolver os conflitos que, muitas vezes, aqui foram promovidos, praticados, mas V. Exª nunca 
perdeu a lhaneza e nem a cordialidade com todos os membros desta Comissão.

Portanto, registro aqui, como dever e como obrigação, a conduta correta, séria e altiva com que V. Exª 
exerceu o cargo de Presidente desta Comissão Especial.

Quero, por outro lado, cumprimentar o Dr. João, o Dr. Miguel Reale Júnior, a Drª Janaina Paschoal pelo 
brilhantismo na apresentação da peça de acusação e pelas diversas intervenções que aqui promoveram du-
rante o nosso debate, durante as nossas reuniões.

Estendo também os meus cumprimentos ao Dr. Gabriel, e, de forma especial, ao meu amigo, ex-Ministro, 
Dr. José Eduardo Cardozo, pela competência, pela elegância, pela firmeza com que S. Exª se houve na defesa 
da Presidenta afastada.

Mas quero reservar palavras ainda mais especiais para o meu amigo Senador por Minas Gerais, ex-Go-
vernador, representando aqui o povo mineiro, o Senador Antonio Anastasia. 

O parecer do Senador Antonio Anastasia é uma verdadeira aula de Direito, mas, mais do que o parecer, 
é a conduta do Senador Antonio Anastasia durante todas as reuniões da Comissão Especial do Impeachment: 
nunca perdeu a sua elegância, o seu equilíbrio, para poder ouvir a todos, muitas vezes até com algumas pala-
vras mais agressivas dirigidas ao Relator, mas, nem mesmo nesses momentos, a gente aqui assistiu a qualquer 
deslize do ponto de vista do equilíbrio, da tranquilidade e da serenidade.

Portanto, Senador Antonio Anastasia, receba o meu reconhecimento. Aqui representando o povo de 
Pernambuco, como Senador eleito nas últimas eleições de 2014, eu quero cumprimentá-lo pelo seu trabalho 
e pelo parecer que apresentou, mostrando, de forma clara, inequívoca, a ocorrência dos crimes de responsa-
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bilidade, que levarão ou deverão levar o Senado Federal a decidir pelo afastamento definitivo da Senhora Pre-
sidente da República.

Não foi fácil. Não foi fácil. Na realidade, em função da legislação e da jurisprudência, a Denúncia teve que 
ficar circunscrita aos fatos ocorridos em 2015. E eu quero parabenizar o Relator, Senador Antonio Anastasia, não 
só por ter caracterizado com precisão e perfeição a ocorrência dos crimes de responsabilidade no que diz res-
peito à assinatura dos decretos de abertura de crédito suplementar, mas sobretudo quando analisa a questão da 
ocorrência do crime de responsabilidade, que está ligado à prática daquilo que comumente se denominou de 
pedalada fiscal, pela postergação dos pagamentos ao Banco do Brasil em relação ao programa do Plano Safra.

V. Exª foi preciso e brilhante quando contextualizou as práticas promovidas em 2015 dentro de um con-
texto muito mais amplo. Na realidade, a Administração Federal fez uma opção de transgredir e ferir a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, prática essa que vem anterior a 2015, prática essa que vem de exercícios anteriores, 
precedentes. Tanto é verdade que, em 2015, a Administração Federal tem que reconhecer como dívida mais 
de R$60 bilhões de postergação de obrigações do Governo Federal em relação a diversos programas. E foram 
justamente essas despesas incorridas e reconhecidas em 2015 que abriram espaço fiscal para a promoção de 
determinadas despesas que animaram o ambiente da disputa eleitoral de 2014.

Portanto, quero parabenizá-lo pela forma precisa, correta, de extrema maestria, simplicidade, com que 
o seu relatório posicionou e referenciou essa prática daquilo que é difícil e no qual aqueles que aqui defende-
ram a Presidente afastada muitas vezes colocaram dúvidas, em função dos elementos que nós tínhamos para 
exame, apenas no ano de 2015. Portanto, os meus cumprimentos. 

Mas eu queria encerrar essas minhas considerações, antes do meu voto amanhã, quando vamos ter que 
decidir sobre o parecer do Senador Antonio Anastasia...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Eu queria, na realida-
de, pedir que esta Comissão pudesse, Sr. Presidente, urgentemente, atualizar e adaptar a Lei do Impeachment. 
Em 25 anos, nós estamos promovendo o segundo impeachment de um Presidente da República legitimamen-
te eleito e não podemos mais ficar circunscritos a uma jurisprudência em que os crimes de responsabilidade 
só devem ser observados em relação ao exercício em curso, quando, na realidade, nós temos o instituto da 
reeleição. Isso é um único mandato, isso é uma única gestão. É preciso que a lei venha, para, de certa forma, 
disciplinar esse vácuo, essa dúvida. Até porque, se nós queremos coibir os excessos, durante a reeleição, não 
pode haver essa distinção...

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ... de que só se pode 
examinar apenas os atos praticados no curso do atual mandato. Então, penso que essa é uma obrigação desta 
Comissão Especial. É uma obrigação desta Legislatura aperfeiçoar a Lei do Impeachment.

Também penso que é importante que a gente vede a prática de determinados atos pelo Presidente da 
República, quando já tiver sido aberta a denúncia contra ele na Câmara, porque muitos atos foram praticados, 
ampliando os gastos públicos. Quero aqui me referir ao Programa Bolsa Família, porque, após a aprovação da 
Denúncia na Câmara, se anunciou a ampliação dos gastos com o Bolsa Família ou com o reajuste do servidor 
público federal. Então, a partir da denúncia, deveria ficar vedada a prática de atos que possam levar ao cresci-
mento da despesa.

Em terceiro lugar, eu penso que, sem prejuízo ao amplo direito de defesa, seria importante que a gente 
pudesse revisar os prazos, para que eles não fossem demasiadamente longos, entre a denúncia na Câmara e 
a decisão final pelo Senado. O ambiente de incerteza, o ambiente de insegurança jurídica leva, sem dúvida 
nenhuma, a prejuízos enormes para a população brasileira. Repito: sem cercear o legítimo direito à defesa. E 
acho que esta Comissão foi firme, no sentido de assegurar todos os prazos, todos os instrumentos, para que a 
Defesa pudesse aqui se pronunciar.

E concluo a minha fala, Sr. Presidente, dizendo que eu acredito que o Brasil é maior do que a crise que 
nós estamos enfrentando. E não é uma só crise: é uma crise política, uma crise econômica, uma crise ética. 
Haveremos de sair mais fortes, independentemente da nossa posição a favor ou contra. Mas o Brasil haverá 
de encontrar o caminho de se reencontrar, com o crescimento, com a geração do emprego, com o respeito 
às suas instituições, para que a gente possa estar à altura da expectativa, do sentimento maior da população 
brasileira. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
Lindbergh Farias.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, nós 
estamos novamente no mês de agosto, um mês dramático para a história do País. O mês do suicídio do Getú-
lio, o mês da renúncia do Jânio Quadros, e o mês agora em que os senhores querem afastar uma Presidenta da 
República que não cometeu crime.

Falo isso porque todo mundo aqui sabe, e não quero me deter aos pontos ligados ao crime de respon-
sabilidade, porque ficou comprovado aqui. A Perícia disse que não há autoria da Presidenta nas chamadas 
pedaladas. O Ministério Público arquivou, dizendo que as tais pedaladas do Plano Safra não são operação de 
crédito. Os decretos de créditos suplementares todos os Presidentes assinaram nas mesmas circunstâncias. 
Está claro que não há dolo por parte da Presidenta. Passou por mais de 20 órgãos técnicos e de assessoria, e 
todo mundo dizendo o seguinte: os decretos eram compatíveis com a meta; onde está o dolo? Então, não há 
crime. É um golpe.

Agora, nós temos falado muito de golpe parlamentar. É, sim, um golpe parlamentar. Mas essa definição, 
na minha avaliação, é insuficiente. É um golpe de classe, conduzido pelas elites dominantes deste País. É um 
golpe perpetrado pela burguesia brasileira, que nunca teve compromisso com a democracia; que estava as-
sustada com as investigações da Lava Jato e que queria, neste momento de crise, aumentar suas margens de 
lucro retirando direitos de trabalhadores.

Darcy Ribeiro disse em duas oportunidades: “O Brasil tem uma classe dominante ranzinza, azeda, medí-
ocre, cobiçosa, que não deixa o País ir para frente.” E diz mais Darcy Ribeiro: “Não é nas qualidades ou defeitos 
do povo que está a razão do nosso atraso, mas nas características das nossas classes dominantes.”

Nunca houve compromisso democrático. É olhar a nossa história. Lacerda dizia: “O Getúlio Vargas não 
pode ser candidato. Se for, não pode ser eleito. Se eleito, não pode tomar posse. Se tomar posse, não pode go-
vernar.” Tentaram impedir a posse de Juscelino Kubitschek. Se não fosse o General Lott que garantisse... Argu-
mentavam o apoio do Partido Comunista e acharam um argumento, dizendo que ele não tinha tido a maioria 
dos votos. Depois, o golpe de 64, apoiado e patrocinado por essa elite brasileira.

E aqui é importante os Senadores perceberem, porque, naquela época, diziam que o golpe era a vitória 
da democracia. Ninguém reconhecia que era uma ditadura naquele momento. Foi preciso a história vir e es-
crever nas suas páginas que quem apoiou aquele golpe foi partícipe de um golpe contra a democracia, apoiou 
a ditadura militar.

Eu chamo atenção dos Srs. Senadores. A história do Brasil vai ser escrita. 
Quem apoiar isso vai entrar como golpista, como alguém que ajudou a ruptura da ordem democrática. 
No dia 2 de abril, sabem quais foram as manchetes dos jornais? Jornal O Globo, 2 de abril de 1964: “Res-

surge a democracia;” O Estado de S.Paulo: “Vitorioso movimento democrático.” Passaram-se muitos anos para, 
em 2013, a Rede Globo pedir desculpa pelo apoio à ditadura militar. Eu quero saber quando eles vão pedir 
desculpa novamente por apoiar novamente um golpe no nosso País.

Não é só isso, Sr. Presidente. As elites brasileiras apoiaram a Operação Bandeirante, com honrosas ex-
ceções: José Mindlin, Antônio Ermírio de Moraes. Os industriais de São Paulo contribuíram para a caixinha da 
Oban, que perseguiu, torturou e matou muitos brasileiros que defendiam a democracia. 

Naquela votação que afastou João Goulart, o dia 1º para o dia 2, que foi conhecido como O Dia da Infâ-
mia, Tancredo Neves olhou para o Presidente do Congresso Nacional, Auro de Moura Andrade, e disse: “Canalha, 
canalha!” Nós vamos ter um outro Dia da Infâmia aqui, no nosso País? Essa é a pergunta que faço aos senhores.

O que motivou as elites? Primeiro, o medo da Lava Jato. Os senhores sabem aqui. Não quero repetir 
muito, mas pequenos trechos da gravação do Senador Romero Jucá com Sérgio Machado. Pequenos trechos. 
Em um, ele diz o seguinte: “Conversei sobre a Lava Jato. Conversei, ontem, com alguns Ministros do Supremo. 
Os caras dizem: ‘Só tem condições sem a Dilma. Enquanto ela estiver ali, a imprensa, os caras querem tirar ela. 
Isso não vai parar nunca.’” Continua: “É um acordo, um grande acordo. Tem que resolver isso. Tem que mudar o 
governo para estancar essa sangria. No PSDB, não sei se caiu a ficha.” 

Caiu, caiu de todos! Só que não era um acordo só político. Não eram só os políticos que estavam com medo 
da Lava Jato. Se a gente olhar bem, os diretores das principais empreiteiras foram presos. No sistema financei-
ro, André Esteves; Moraes, do sistema financeiro, foi preso. Hoje, o trabuco do Bradesco está indiciado. O Safra 
saiu do País, está morando na Suíça, por causa de tudo isso. A Gerdau está implicada também em outras coisas.

Esse pessoal ficou em pânico. É uma aliança parlamentar empresarial deste País, porque, pela primeira 
vez na história do País, houve investigação isenta. Antes de Lula, Presidente Raimundo Lira, sabe quantas ope-
rações da Polícia Federal houve em oito anos do governo Fernando Henrique Cardoso? Quarenta e oito. Seis 
por ano. Como era o Ministério Público? Era o Geraldo Brindeiro, o “engavetador-geral” da República, o sétimo 
na lista de votação da Procuradoria, que Fernando Henrique nomeou. Agora, não. Passaram mais de 300 ope-
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rações da Polícia Federal no Brasil. A partir do Lula, o Ministério Público teve autonomia. Nomeou sempre o 
mais votado como procurador-geral.

Então, deram um golpe porque estavam inseguros. Querem voltar a controlar o sistema.
Mas o segundo e, talvez, o mais importante motivo é que este Governo, deste Presidente interino, gol-

pista, Michel Temer, já com Uma Ponte para o Futuro, apresentou um projeto para as elites deste País.

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Qual era a essência 
do projeto? 

No meio dessa crise em que a gente está vivendo, vamos fazer um programa para retirar direito dos 
trabalhadores, para aumentar a margem de lucro das empresas, porque eles construíram uma tese de que o 
problema da competitividade das empresas brasileiras é o fato de que o custo do trabalho estava muito alto, 
afinal, Lula e Dilma aumentaram o salário mínimo 77% acima da inflação. É um golpe de classe! É um golpe 
da burguesia! E qual é o programa dele? Os pontos estão claros: reforma trabalhista. Querem terceirização de 
tudo. Um trabalhador terceirizado recebe hoje 23% a menos de que o mesmo trabalhador que exerce a mes-
ma função. Querem rasgar a CLT. O Vice-Presidente da Fiesp, Benjamin Steinbruch, disse o seguinte: uma hora 
para almoço é muito; pode ser 15 minutos. Eles estão perdendo o senso e estão falando qualquer coisa. O Pre-
sidente da CNI falou de 80 horas de jornada de trabalho. Querem uma reforma da previdência que vai penali-
zar os mais pobres, desvincular o salário mínimo do benefício previdenciário. Querem essa PEC 241, Senador 
Raimundo Lira, que é um atentado contra a Constituição brasileira. Estamos rasgando a Constituição cidadã 
do Dr. Ulysses, que colocou lá receitas vinculadas para a saúde e para a educação. Estão querendo desvincular. 
Quem vai pagar é o povo mais pobre, o povo trabalhador brasileiro.

Ah, Sr. Presidente! Não estão afastando a Dilma pelos nossos erros. Nós cometemos vários erros. Estão 
afastando a Dilma porque ela teve a ousadia, junto com o Presidente Lula, de olhar para o povo trabalhador 
brasileiro. Tivemos a ousadia de colocar a nossa juventude trabalhadora negra dentro das universidades com 
a política de cotas. E como isso os incomoda! Eles não aceitam o trabalhador, a empregada doméstica, o pe-
dreiro viajando de avião no final de ano para visitar o Nordeste brasileiro. Eles não aceitam a política do regi-
me de partilha do pré-sal que nós decidimos, uma política de conteúdo nacional para reindustrializar o setor 
naval brasileiro, que estava destruído. Eles nunca aceitaram que tivéssemos uma política externa altiva. Pela 
primeira vez, construímos uma política externa altiva, a relação com os Brics, Celac, Comunidade dos Estados...

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ...Latino-Americanos 
e Caribenhos, sem a presença dos Estados Unidos.

Encerro o meu pronunciamento chamando a atenção dos Srs. Senadores. Vamos ter mais um mês – final 
de agosto, começo de setembro – para essa votação. Não tenho dúvidas em afirmar que, se olharmos para a 
história brasileira, isso aqui vai, sim, entrar como um golpe, como uma aliança de Parlamentares que estavam 
preocupados, com medo dessa investigação da Lava Jato, com as grandes empresas brasileiras; um golpe con-
tra a democracia brasileira; um golpe contra o povo trabalhador brasileiro.

Espero que os Srs. Senadores tenham responsabilidade nesse momento e quero dizer aos senhores que 
vamos resistir até o fim. Acreditamos na reversão desse processo. Estamos conversando com vários Senadores 
aqui dentro que estão incomodados, porque está claro que não há crime de responsabilidade. 

Então, quero dizer, Presidente Raimundo Lira, que não vamos jogar a toalha. Vamos lutar até o final por-
que acho, sim, que é possível barrar esse golpe e trazer a Presidenta Dilma, de novo, para o Palácio do Planalto.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
Ricardo Ferraço.

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há 
um provérbio chinês, Sr. Presidente, que se encaixa como luva, mesmo que como corda e caçamba para essa 
nossa circunstância e essa conjuntura que estamos enfrentando em nosso País.

O provérbio é o seguinte: “quanto mais longa a explicação, maior a mentira”. É disso que se trata. Toda 
eloquência verbal, toda retórica, todo jogo de palavras, nem mesmo as extensas alegações finais apresentadas 
pela Defesa da Presidente afastada, pelos seus aliados foram capazes de dissimular o óbvio, porque, diante dos 
fatos, não há versão. 
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O competente relatório do Senador Anastasia não fala; ele grita, berra. A ex-Presidente da República ou 
a Presidente afastada Dilma cometeu os crimes de responsabilidade que lhe são imputados; e não cometeu 
um, Sr. Presidente, cometeu uma coleção, foi às dúzias. E não atentou apenas contra as leis fiscais e orçamen-
tárias do País, por isso mergulhou o nosso País na mais complexa e profunda desorganização da nossa história. 
Não! Mergulhou o nosso País numa crise política de elevado reflexo social e, sobretudo, mergulhou o nosso 
País numa crise moral, Sr. Presidente, numa crise ética, em que o Estado brasileiro foi apropriado pelos instin-
tos mais primitivos do patrimonialismo mais escancarado, pelo domínio dos interesses privados, particulares, 
partidários, em detrimento dos interesses da sociedade brasileira. Atentou contra o orçamento, fraudou as fi-
nanças públicas. Contraiu ilegalmente empréstimos com bancos públicos, afrontando a Constituição Federal 
e as leis fiscais, assim como orçamentárias.

Sr. Presidente, ao longo desses meses, o que mais se ouviu aqui foi uma mistificação em torno, inclusive, 
da injustiça que estaríamos cometendo aqui afastando uma Presidente condenada e que essa Presidente se-
ria uma Presidente honesta. Balela, Sr. Presidente. Balela. O tempo e os fatos revelam que isso não é verdade. 
Estamos julgando uma pessoa que faz da honestidade um ato de seletividade e de conveniência, que vendeu 
o sonho na campanha eleitoral e entregou o inferno à população brasileira, que, de forma criminosa, levou o 
País à insolvência e que desfez dolosamente, de caso pensado, por estratégia, o sonho do emprego, da casa 
própria, da educação, da saúde. E esta, Sr. Presidente, é a maior crueldade do governo da Presidente afastada 
Dilma: destruiu o sonho de uma nação, destruiu a crença, destruiu a esperança e a confiança, comprometen-
do não apenas o presente, mas comprometendo o futuro, porque os brasileiros terão que trabalhar duro para 
reconstruir o País que foi dilapidado por uma estratégia do poder a todo e qualquer custo.

Ser honesto, Sr. Presidente, é não praticar atos desonestos: não mentir, cumprir as leis e agir segundo os 
preceitos éticos e morais que devem reger a nossa sociedade.

O que há de honesto em mentir, em fraudar as contas públicas, em drenar o patrimônio público ou per-
mitir que o façam para chegar e se manter no poder? Onde está a honestidade em fantasiar nas peças publici-
tárias de 2014 que o País ia bem, que os programas sociais não sofreriam cortes, que seriam aprofundados, que 
seriam ampliados, que seriam universalizados e que a crise era uma invencionice de pessimistas de plantão. 
Cadê a honestidade de manter em 2015 os mesmos artifícios que foram perpetrados em 2014 na certeza de 
que há impunidade, tratando o povo brasileiro e seus interesses como meros acessórios.

É honesta a Presidente que, após ter chefiado o Conselho da Petrobras, manteve no seu comando a mes-
ma quadrilha que, por anos, saqueou os cofres do maior orgulho brasileiro, a Petrobras? A honestidade fingida...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ...é a desonestidade dobrada. O próprio 
marqueteiro da ex-Presidente ou da Presidente afastada, João Santana, confessou recentemente ter recebido 
dinheiro de caixa dois com o conhecimento da Presidente Dilma. 

Num primeiro momento, logo após a prisão do marqueteiro, a Presidente Dilma disse que não sabia de 
nada. Depois afirmou que não autorizou e, finalmente, após a declaração de João Santana de que ela sempre 
teve conhecimento da origem desses pagamentos, Dilma colocou a culpa no PT.

Existe honestidade volátil ou essa honestidade é uma necessidade de conveniência? Tenham a santa 
paciência! Vamos acabar com essa desfaçatez. O discurso do “eu não sabia de nada” não cola mais. Se não sa-
bia, deveria saber.

Mas Dilma, Dilma e seus aliados não apenas sabiam de tudo como comandou, com mãos de ferro, as 
medidas inconsequentes, irresponsáveis e ilegais que nos levaram, Sr. Presidente, à pré-falência. Essa é a situ-
ação em que o Brasil se encontra. Ela, Sr. Presidente, agiu com dolo, agiu de caso pensado. Dilma se serviu do 
Estado para atender os seus próprios interesses, transformou em anexo, em puxadinho, como se o País e as leis 
fossem um mero detalhe. O povo brasileiro foi espancado, Sr. Presidente, foi levado para o canto do ringue. O 
Governo da Presidente Dilma levou o País à beira do abismo, fez o Brasil sangrar, mergulhar numa crise sem 
precedentes, com as variáveis que já falei aqui: crise moral, crise política, crise econômica com elevados refle-
xos sociais, colocou em xeque a vida de milhões de brasileiros deixando,...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ...por exemplo, mais de 11 milhões de 
brasileiros que têm carteira de trabalho e não têm o que fazer com a sua carteira de trabalho.

(Soa a campainha.)
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – E, como se isso não bastasse, atentou 
contra a probidade administrativa e, de novo, as leis fiscais e orçamentárias, como sobejamente ficou demons-
trado no competente, no elucidativo, no detalhado relatório do parecer do eminente Senador Antonio Anastasia.

Também ouvíamos aqui a música de uma nota só de que o processo de impeachment da Presidente 
afastada seria um golpe. Golpe?! Sucatearam a Petrobras, comprometeram os bancos oficiais por conta de um 
projeto partidário, levaram o País à bancarrota, mentiram à sociedade brasileira. Quem é que estava dando 
golpe? Aliás, nesse ponto, tem sorte a Presidente afastada, porque a denúncia se restringiu aos decretos e às 
operações de crédito; não foram alvo desta Comissão – e deveriam ter sido – os crimes praticados contra a Pe-
trobras, as demais empresas estatais, os fundos de pensão.

Mas não vamos, evidentemente, ignorar o conjunto da obra, o verdadeiro circo de horrores capitaneado 
por Dilma e seus aliados. Golpe se dá contra a ordem constitucional, contra a ordem jurídica. Dá golpe o pre-
sidente que desrespeita a Constituição e a vontade popular.

Durante meses, com o trabalho que realizamos na Comissão Especial, respeitando o direito à ampla de-
fesa e ao contraditório, num processo esse chancelado, de ponta a ponta, pelo Supremo Tribunal Federal, o 
que descobrimos, o que verificamos foi a veracidade, foi a materialidade de todos esses crimes, comandados 
pessoalmente pela Presidente da República afastada.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Nenhuma mentira, Sr. Presidente, ne-

nhuma mentira chega a envelhecer no tempo. O fato, Sr. Presidente, é que o encontro com a verdade se apro-
xima e, diante de nós, sinceramente, dois caminhos: um caminho é o caminho da tragédia anunciada, é o ca-
minho da ameaça, a volta ao passado, a manutenção daquilo que há de mais primitivo, como disse aqui, na 
apropriação do Estado brasileiro, como se o Estado brasileiro fosse um anexo, um puxadinho, um expediente 
do interesse partidário, da farsa...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Eu vou concluir, Sr. Presidente! Vou con-

cluir Sr. Presidente! Foi tão bem até aqui V. Exª; por que haverá agora de ser tão intempestivo?
Da farsa de que o voto, por si só...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – É por uma questão de 

paridade só.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Olha isso, Sr. Presidente!
Da farsa de que o voto, por si só, representa a afirmação e a premissa de que o voto representa um salvo 

conduto, um cheque em branco para a transgressão, como se a legitimidade dos nossos mandatos não tives-
se que ser construída no dia a dia. 

De outro lado, sinceramente, Sr. Presidente, a oportunidade de seguirmos em frente, trabalhando duro 
e firme para reconstruir a tragédia deixada pela Presidente afastada.

Por isso mesmo, Sr. Presidente, é que eu nunca exerci com tanta tranquilidade, com tanta certeza e com 
tanta convicção esse voto que darei aqui, na Comissão. O meu voto é “sim”, Sr. Presidente; é pelo afastamento 
definitivo da Presidente Dilma e da (Expressão suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, 
do Regimento Interno do Senado Federal.) – da (Expressão suprimida por determinação da Presidência, conforme 
art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.), Sr. Presidente – que se apropriou do País nos últimos 
anos, fazendo, enfim, deste País um quintal do que há de mais perverso, do que há de mais delinquente...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ... visto na política brasileira.
Por isso mesmo eu reafirmo meu voto “sim” pelo afastamento definitivo da Presidente da República.
E agradeço a V. Exª a paciência e a condescendência que teve não apenas comigo, mas também com a 

Senadora Vanessa e com os demais Senadores.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, se V. Exª me 

permite, V. Exª desde ontem tem solicitado a retirada dos Anais de uma série de adjetivos...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Inclusive a palavra “quadrilha”.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Exatamente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – V. Exª pode retirar dos Anais; mas da 

minha palavra, não tire, porque eu não admito censura e muito menos censor.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não posso retirar a palavra de V. Exª, que é um Sena-

dor que tem total liberdade de expressão. Agora, determino que se retire a palavra “quadrilha” dos Anais e dos 
registros taquigráficos desta Comissão, porque foi o que fiz ontem e tenho feito sempre.
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Passo a palavra ao Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é um momento 

importante na vida da Nação brasileira, um momento em que nós discutimos e votamos – estamos votando 
– o relatório do Senador Anastasia, a quem quero parabenizar pela dedicação, pela paciência, o que, aliás, é 
da sua natureza, porque aguentar o Senador Lindbergh, a Senadora Vanessa, a Senadora Gleisi e, de vez em 
quando, eu... (Risos.)

Nós todos aqui, na verdade... Os embates são acalorados e apaixonados. Não falo isso assim desmere-
cendo. Estou até em um tom de brincadeira, realmente porque cada um defende sua posição de uma forma 
aguerrida e tal.

Mas eu quero parabenizar V. Exª, parabenizar a paciência de Raimundo Lira. Chegou com os cabelos mais 
pretos; está indo embora com os cabelos mais brancos. Algumas mechas pertencem à Vanessa, outras mechas 
pertencem à Gleisi, porque nós só protegemos V. Exª.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Brasil, este é um momento ímpar na vida da Nação – ímpar! E que permaneça 
aí. Nós não queremos, a cada dez anos, a cada 12 anos, ter um processo como este. O mundo assiste a um País 
destruído, mergulhado em corrupção, com a sua economia destruída por conta desse processo de corrupção 
na vida de um País, por conta de um governo perdulário, ideológico, que, durante 13 anos – e já após o quinto 
ano –, publicamente, mostrou as suas unhas, as suas garras para uma Nação que, até certo ponto, confiou nele.

Mas eu gostaria de começar a minha fala lendo uma nota que está no Facebook do intelectual, prepa-
rado, educador do Brasil, Senador Cristovam Buarque. Eu li e achei muito interessante. Tentei falar com ele on-
tem para parabenizá-lo, porque o texto é muito bem escrito, muito lúcido, verdadeiro e mostra de fato quem 
é Cristovam Buarque.

Li nas redes sociais a seguinte nota do escritor Fernando Morais:
“Anos atrás recebi do então governador de Brasília Cristovam Buarque o Prêmio Manuel Bonfim, 
atribuído ao meu livro Chatô, o Rei do Brasil. Já pedi à Marília para localizar a placa de prata. Vou de-
volver. De golpista não quero nada, nem prêmio”.

 O golpista aqui seria o Senador Cristovam Buarque.
E escreve Cristovam Buarque:

Minha resposta a Fernando Morais.

Fernando Morais mostra como, para o PT, não há diferença entre partido, governo e Estado. Não fui 
eu que dei o prêmio, foi o Governo do Distrito Federal, selecionado pelo mérito de seu maravilhoso 
livro. Mas ele acha que foi uma bolsa-escritor, porque, para ele, não há diferença entre partido, go-
vernante, governo, Estado.

Que pena que nossos gênios estejam tão obtusos, tão viciados no aparelhamento. O PT corrompeu 
mais do que a política, corrompeu a inteligência e o caráter. E, aos poucos, vão mostrando que a 
volta da Dilma por mais dois anos, com essa gente, vai embrutecer o País e seguir se apropriando 
do Estado. Pior que não tem juiz Moro para este tipo de roubo: o da inteligência e do caráter. Ele 
não falou em devolver os dez mil que recebeu do prêmio. Na época, eram dez mil dólares. Nem o 
que ele fazia no governo Quércia.

Por que eu li esse texto? Porque eu entendi que esse texto cabia para este momento, porque é desse PT, 
é desse Governo, desses perdulários, que não sabem fazer a diferença entre Estado e governo, entre o que é 
privado e o que é público.

Sr. Presidente, Sr. Relator, nobre Cristovam Buarque – nobre Cristovam Buarque –, o PT pode pedir músi-
ca no Fantástico. Três tesoureiros presos, três gols contra. Pode pedir música, pode pedir música no Fantástico. 
Nós estamos diante de um quadro em que nós não podemos brincar. A despeito de tudo, há que se chamar 
para nós o conjunto da obra.

Quando eles falam na elite, nos ricos do Brasil, é como se debochassem da sociedade brasileira. Os ricos 
do Brasil estão presos. Queiroz Galvão, Odebrecht, OAS, Léo Pinheiro, tesoureiros, ministros, Senador cassado... 
De uma forma desrespeitosa, eles agiram como larápios, que se acostumam a entrar na casa das pessoas, pas-
sam a noite toda na cozinha, fritam ovos, comem ketchup, melam a mão e saem sujando a porta da geladeira, 
largando digital em tudo que é lugar... 

Essa história, de fato, é menor, porque o Senador lá, da Venezuela, o grande defensor desse modelo, ali-
ás, um modelo lindíssimo... 
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Ontem, o voto em separado, lido pelas três Senadoras... Com todo respeito, a parte lida pela Senadora 
Vanessa fala até em “ideologia de gênero”, discriminação contra uma mulher. As mulheres devem é estar com 
vergonha do que Dilma fez nesse País.

Ideologia de gênero, para discutir uma questão de cassação de uma Presidente que cometeu crime de 
responsabilidade fiscal?! Aliás, uma lei que eles não votaram! Agora, o Senador Lindbergh, na sua fala empol-
gada, com todo o respeito, evoca a Constituição de Ulysses, Constituição que eles não votaram nem assinaram.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR. Fora do microfone.) 
– Assinamos, sim. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Depois o senhor dá um minuto para ela. 
Eles nem votaram a Lei de Responsabilidade Fiscal, na época do Real, que mudou a realidade deste País... 

Eles não votaram o Real, viraram as costas, e, agora, se comportam como se tivessem descoberto o Brasil. “Lula 
rezou a primeira missa no Brasil”. “O Brasil não tinha nada antes do PT”. “O Brasil não tinha nada antes desses 
13 anos”.

Hoje, Sr. Presidente, o que nós vemos é uma Presidente que foi cantada e decantada como uma mulher 
limpa, honrada, de mãos limpas... Agora, quando é entregue pelo Cerveró e pelo Marcelo Odebrecht, ela co-
meça a fazer um mea-culpa e coloca a culpa no PT. O PT diz: “olha, tudo que recebemos foi legal, e o tribunal 
eleitoral diz que foi legal”. A resposta é sempre essa para toda questão colocada para eles quando alguém é 
preso e há uma delação e o Presidente é ouvido. Eles falam a mesma coisa. Dilma começou a falar que não, que 
o PT precisa fazer um mea-culpa, inclusive dos erros éticos que cometeu, dos erros que o PT cometeu no trato 
com a coisa pública... Ela está falando, como quem quer dizer “olha, eu também não tenho culpa pelo que esse 
partido fez, pelos crimes que eles cometeram, pelo aparelhamento...”

O Brasil não pode se esquecer do enriquecimento dos filhos de Lula. O Brasil não pode se esquecer do 
enriquecimento do Lula. O Brasil não pode se esquecer, neste momento histórico em que nós estamos votan-
do, que Lula é o único ser do Planeta, é o único ET que recebe R$700 mil por uma palestra. E agora aparece lá 
o Sr. Marcelo Odebrecht e diz “nunca pagamos, nunca demos. Nunca pagamos palestra. Muito pelo contrário, 
viabilizávamos a porcentagem dos contratos”. Sabe de onde é o contrato? Eles diziam que o buraco que ficou 
neste País, o rombo na economia, que já gerou 12 milhões de desempregados, era para o Bolsa Família, para 
o Minha Casa, Minha Vida. Mentira deslavada desse monte de caras de pau!

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – O Minha Casa, Minha Vida recebe infimamente, o 
Bolsa Família, infimamente, para tapar o rombo do BNDES, do dinheiro que mandaram para Cuba, que man-
daram para a Venezuela, dinheiro que não vai voltar.

Agora, esse Senador da Venezuela diz que nós estamos tirando uma mulher legitimamente eleita por 54 
milhões de brasileiros. Convoca 54 milhões de brasileiros para virem às ruas defendê-la. Eu quero ver onde ela vai 
achar. “Tão somente por causa de um crimezinho, de uma maquiagem de um orçamento”. Lá, lá, lá na Venezuela 
de Hugo Chávez e do podre Maduro pode tudo, mas aqui, não! Aqui tem uma Lei de Responsabilidade Fiscal!

Ora, esse PMDB, que hoje não vale nada, do golpista Michel Temer, que é usurpador... Quem é o usurpa-
dor? Quem foi atrás dele para discursar de mãos dadas em convenção? Para fazer convenção com o poderoso 
PMDB? Para poder mentir no processo eleitoral, e agora João Santana, Mister M, está solto, pagando uma fian-
çazinha de porcaria: R$30 milhões! Imagina o que ele ainda tem guardado. Trinta milhões! Disse: “não; ela sabia 
de tudo, foi caixa dois mesmo. Ela estava ciente”. E essa maquiagem descarada que fizeram no orçamento cha-
mada pedalada fiscal sabem para que foi? Para que ela tivesse legitimidade para mentir no processo eleitoral 
cometendo um estelionato que hoje, parafraseando Cristovam Buarque, não existe um Moro que tome conta 
de um “Procon” eleitoral, porque, certamente, já teria cassado e colocado na cadeia.

Eu tenho certeza – para encerrar a minha fala, Sr. Presidente – e tenho plena consciência de que, após o 
advento do impeachment, porque vai acontecer, com fé em Deus, para a libertação deste País... Vai acontecer! 
Nós teremos 60 votos em Plenário. Vai acontecer! Eles serão banidos da vida pública deste País. O Brasil e o 
mundo saberão quem é essa mulher de mãos limpas. Vamos ver se não tem mancha nessas mãos, porque as 
delações apontam para ela, apontam para seus asseclas, apontam para a corja que a cerca.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Vou concluir lendo a última parte de um texto que 

recebi, para concluir a minha fala: 

O Samba do Partido Doido. 
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Na ladainha, assinada pelos Senadores Lindbergh Farias, Gleisi Hoffmann e Kátia Abreu [e Vanessa 
Grazziotin. Eu já me referi àquilo que foi lido ontem, à leitura do substitutivo, um substitutivo hilá-
rio; para a pessoa não parar de rir tem que tomar Lexotan] não faltaram nem mesmo acusações de 
que Dilma sofreu o tal “golpe” por ser mulher – e essa alegada misoginia desrespeitou até “o corpo 
da presidenta do Brasil”. Homessa!
Para coroar, esse verdadeiro samba do partido doido, que faz referências também a Hannah Aren-
dt, Sófocles, Getúlio Vargas e Carlos Lacerda, termina com uma manjada citação de Marx, evocado 
para dizer que “é a história que se repete, desta vez como farsa”. A turma aposta que “o julgamento 
definitivo desse hediondo crime de irresponsabilidade caberá, em instância irrecorrível, à História”. 
Os “historiadores do futuro”, conclui o voto, vão se debruçar sobre esses episódios e concluir que o 
impeachment, se ocorrer, terá sido um golpe.
Quando se depararem com esse texto exótico, no entanto, os historiadores do futuro só poderão con-
cluir que jamais um grupo político tão medíocre, arrogante e pretensioso esteve no poder no Brasil.

Concluo dizendo o seguinte, Sr. Presidente, numa frase. Eles estão dizendo: “Agora, Srs. Senadores, es-
colham como vocês querem passar para a história; se como golpistas ou como destruidores da democracia”.

Eu só não quero passar para a história como ladrão, como mentiroso para o povo brasileiro e como al-
guém que roubou o Estado e o suor do meu povo.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, eu peço a pa-

lavra pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está concluída a fase dos inscritos para a discussão do 

Relatório.
Vou ler agora uma...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu peço a palavra pelo art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes de dar a palavra ao Senador Anastasia, vou res-

ponder aqui a uma questão de ordem. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, eu estou 

pedindo a palavra pelo art. 14, Sr. Presidente. 
O Senador me chamou ...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não houve...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Houve, o Senador citou...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não houve citação depreciativa em relação a V. Exª.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ...depreciativa a mim, sim, 
Presidente, por diversas vezes.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Houve, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Resposta à questão de ordem da Senadora Vanessa 

Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Porque assim, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A Senadora Vanessa Grazziotin formalizou questão 

de ordem em que requer a supressão de trecho constante do relatório de pronúncia apresentada em 02 de 
Agosto, que transcreve depoimento do Sr. Felipe Daruich Neto, ocorrido em 16/06, fl. 81, justificando que a 
testemunha, nesse dia, foi dispensada. Embora dispensada por estar afônica, a testemunha anunciou o seu 
depoimento dotado de plena validade jurídica e, por isso, foi registrado em ata, já que a redução da voz não 
comprometeu o pleno exercício de suas faculdades mentais e capacidade de raciocínio.

O início de seu depoimento, portanto, compõe o acervo probatório dos autos, podendo ser considerado 
para todos os efeitos. Ademais, a mesma testemunha foi novamente inquirida em 20/06, dando continuidade 
ao seu depoimento completo. 

Em face do exposto, indefiro a questão de ordem, por absoluta ausência de respaldo, e passo a palavra 
ao Relator, Senador Antonio Anastasia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Recorro ao Plenário, Sr. 
Presidente.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu recorro ao Plenário da 

decisão de V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Eu não te ofendi, não, rapaz. Eu só repeti o que você 

falou.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, eu recorro 

ao Plenário.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Ou você não falou?

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, eu recorro 
ao Plenário da decisão de V. Exª. É regimental ou não é, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, o senhor 

não pode ignorar a minha palavra. Eu estou recorrendo da decisão de V. Exª em relação à questão de ordem 
que eu apresentei. 

Isso não pode, regimentalmente?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Agora, sim, em relação à questão de ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Ah! Pois não. É o que eu 

estou pedindo faz tempo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – As Srªs e os Srs. Senadores...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, mas eu quero defen-

der o meu requerimento. Eu quero embasá-lo...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos para V. Exª defender a sua questão de 

ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Pre-

sidente.
Eu lamento muito que essa tenha sido a decisão de V. Exª. Aliás, o meu único objetivo aí foi melhorar o 

relatório do nobre Senador Anastasia. 
E veja, Sr. Presidente, a pessoa que nós aqui estamos tratando, o depoente, Dr. Felipe Daruich Neto, che-

gou doente. Foi comunicado a todos os membros da Comissão que ele estava doente. Mas, mesmo assim, para 
que todos nós tivéssemos plena consciência do seu problema de saúde, foi-lhe feita uma pergunta.

Quando ele iniciou a resposta, foi socorrido pelo Advogado de Defesa – está transcrito nas notas taqui-
gráficas –, que pediu a dispensa da testemunha para que fosse ouvida no dia posterior, nos dias próximos. E a 
testemunha foi dispensada sem ter concluído um único raciocínio sequer, Sr. Presidente.

Aí, o que faz o nobre Relator? A testemunha voltou a esta Casa. Foi dispensada no dia 16 de junho e vol-
tou no dia 20 de junho. No dia 20 de junho, fez um depoimento fenomenal, falou do início ao fim. Respondeu 
ao Relator, respondeu a mim, respondeu a todos os Srs. e Srªs Senadoras que fizeram os questionamentos.

Mas o que fez o nobre Relator? Ignorou, ignorou, ignorou o que disse a testemunha no dia 20 e pegou 
exatamente uma frase incompleta, uma frase incompleta e que não revela o pensamento dele. Basta que leia-
mos o que ele falou no dia 20, para colocar no relatório.

Mas, aliás, isso elucida muito bem o tom do relatório. Por isso que, às vezes, a gente usa até palavras du-
ras, palavras que não são simpáticas, mas que têm de ser ditas. Há uma interpretação dada ao bel-prazer de 
quem está dando, e não à luz do que as pessoas e os depoentes aqui falaram. O exemplo do Dr. Felipe está claro.

Por que, Sr. Presidente, usar uma meia resposta de um depoimento que foi dispensado e transferido 
para outro dia? Por que isso? Não há necessidade. Se os fatos são tão claros, se é tão evidente a materialida-
de, para que precisa disso? Para que precisa dessas manobras, para que precisa, em 30 páginas, explicar que a 
meta não é aquela aferida, apesar de a Constituição dizer no final do ano e, sim, na hora em que se assinam os 
decretos. É porque não tem base. 

Então, eu lamento muito e peço apoio dos meus colegas. O Relator pode colocar a opinião do Dr. Felipe 
no dia 20, porque foi no dia 20 que ele prestou depoimento. 

V. Exª mesmo disse: está transferido o depoimento. Se o depoimento dele está transferido, não houve 
depoimento no dia 16. Portanto, o depoimento é do dia 20. Se quiserem usar o depoimento do dia 20, perfei-
to. Agora, o do dia 16 não dá. 

Chega a ser um desrespeito. Um desrespeito ao Dr. Felipe, que aqui esteve conosco duas vezes. Uma vez 
dispensado foi porque estava acamado. E, na segunda vez, de fato, ele fez o seu pronunciamento. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 6913E77B001382A4. 

00100.140974/2016-72-2 (ANEXO: 002)



Setembro de 2016  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SUP  Sexta-feira  2  173 

Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Apenas para... Vou dar a palavra ao Senador Ferraço para 

contradita, mas eu quero dizer que precisava que, naquele momento, alguém fizesse uma questão de ordem 
no sentido de que o tempo em que a testemunha falou não teria validade no processo. Isso não aconteceu. 

A palavra ao Senador Ricardo Ferraço, por dois minutos, para a contradita.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Sr. Presidente, com todo o respeito à 

Senadora que me antecedeu, mas o requerimento apresentado por ela, como consagra o poeta, é o avesso do 
avesso do avesso. Não tem cabimento, não tem tempestividade, não tem fundamentação que não a mesma e 
carcomida ladainha da tentativa da postergação, de tentar adiar o inadiável, de tentar disfarçar aquilo que não 
é possível, qual seja, os crimes cometidos pela Presidente da República, a complexa e profunda crise econômi-
ca, política e moral a que a Presidente submeteu o nosso País.

Portanto, eu diria que é até mesmo uma falta de comprometimento com os elevados e reais interesses 
do povo brasileiro. Porque pode interessar à Presidente, aos seus aliados, a postergação desse processo, mas 
não interessa ao povo brasileiro. Não interessa, Senador Anastasia. Que nós possamos dar ao nosso País uma 
oportunidade de virarmos essa página!

Portanto, no conteúdo, na forma, na ausência de fundamentos, não encontra amparo no Código de Pro-
cesso Penal, considerando que o último ato da instrução probatória é o ato de instrução. Quer dizer, é a possi-
bilidade que foi dada à acusada de se defender.

Portanto, V. Exª já anunciou, e anunciou ontem, ratificando mais uma vez que no dia 6 de julho V. Exª 
encerrou a fase de instrução probatória. Agora, tem uma alternativa para a Senadora Vanessa. Na parte do jul-
gamento final, ela pode arrolar essa pessoa como testemunha. Aí sim, se os advogados assim entenderem ou 
com os seus aliados, no plenário do Senado, na fase final de julgamento, ela tem essa oportunidade. 

Porque, Sr. Presidente, podem falar o que quiserem, mas alegar cerceamento de defesa, ausência de con-
traditório, Sr. Presidente. Foram mais de 180 horas, foram mais de quarenta testemunhas. Jamais, em tempo 
algum, Sr. Presidente, terão um Presidente como V. Exª, que foi justo com todos. Não presidiu esta Comissão 
impingindo à minoria qualquer tipo de regra que não a regra plural e democrática.

Portanto, eu peço, apelo a V. Exª que V. Exª já indeferiu de plano. O que nós precisamos aqui é, mais uma 
vez, por ausência de fundamento, derrotar esse requerimento da Senadora Vanessa, por absoluta falta de qual-
quer razoabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – As Srªs e Srs. Senadores que concordam com a decisão 
da Presidência em relação à questão de ordem permaneçam como estão. (Pausa.)

Aprovado.
Peço à Secretaria que anote os votos contrários.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Tem quórum, Sr. 

Presidente, no caso?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Tem, sim.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Cadê?
Quantos Senadores tem aqui, Sr. Presidente?
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem, Sr. Presidente, 

eu queria fazer um registro...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Só estou vendo 

cinco votos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não tem quórum não, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho. Tenha calma.
Peça ao rapaz para sair daí um pouquinho.
Eu fui informado de que nós temos onze Senadores presentes.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Membros da Comissão 

são dez. O Senador Cristovam não é membro da Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – É suplente.
É suplente, o Senador.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – O Senador Cristo-

vam é suplente, Senador Cristovam?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – É suplente sim.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Suplente.
Está faltando um para dar quórum, não é isso?
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Vamos fazer nominal a 
votação, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já houve a votação. Só faria...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Verificação.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Já houve a votação.
Temos onze Senadores na Comissão.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Obrigada, Presidente.
Se V. Exª me conceder por um minuto apenas...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes de conceder a palavra aqui ao Relator, o Senador 

Anastasia, para breve agradecimento, tem a palavra a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Presidente Raimundo Lira, 

caros colegas Senadores, com a aquiescência do nosso Relator Antonio Anastasia, nós aqui fizemos referências 
de homenagens absolutamente merecidas ao comando de V. Exª, à relatoria do Senador Anastasia; e também 
fizemos referência aos autores da Acusação e ao Advogado de Defesa. Mas precisamos, eu penso, reconhecer 
também o zelo e a dedicação com que a Mesa, a Secretaria da Mesa desta Comissão Especial, na pessoa do 
Dr. Bandeira e da Drª Adriana, e também de toda a Assessoria de Comunicação do Senado Federal, da Virgínia 
Galvez, com todos os câmeras, os profissionais que trabalharam aqui, ao longo deste tempo, que foram dias 
cansativos, exaustivos, mas todos igualmente... O pessoal que deu apoio, servindo cafezinho nesta reunião aqui, 
às vezes interminável, 17 horas ininterruptas, e a paciência do Senador Presidente Raimundo Lira.

Então eu queria, em nome dos Senadores, eu tenho a convicção, agradecer o apoio dado, também pela 
Consultoria Legislativa do Senado Federal, neste processo, nesta Comissão Especial, Presidente.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Informo, apenas para uma retificação, ao Senador Ri-

cardo Ferraço que nós trabalhamos mais de duzentas horas.
Passo a palavra ao Senador Anastasia, Relator.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs 

Senadoras, Srs. Senadores. 
Eu queria, em primeiro lugar, Sr. Presidente, agradecer também as palavras fraternas e carinhosas que 

me foram dirigidas pelos meus pares em relação ao relatório apresentado, compreendendo também as pala-
vras daqueles que se opõem ao relatório como próprias da vida política, do natural antagonismo que temos 
no Parlamento e na vida democrática. A todos agradeço, portanto, essas manifestações.

Sr. Presidente, acompanhei todo o debate – as observações feitas – e, como falei muito ontem, vou cingir-
-me hoje, dentro do prazo também de dez minutos, a dois aspectos, tão somente, que foram aqui debatidos e 
que acho importante que sejam levantados. 

O primeiro deles se refere a um tema que é recorrente e que surgiu ontem no voto em separado. É a 
questão da meta no plano orçamentário, uma alegação de que não haveria meta em relação ao Orçamento. 
Inclusive, o voto em separado que foi apresentado, na p. 81, diz o seguinte: “Meta no ‘plano orçamentário’ é 
algo inexistente no ordenamento jurídico, portanto!” Foi até indagado, hoje aqui novamente, por uma nobre 
Parlamentar, onde estava esse dispositivo. A Defesa já tinha essa mesma tese. No documento da Defesa (DOC 
24, p. 271): “Não há na LRF qualquer referência à necessidade de meta fiscal no plano das autorizações orça-
mentárias, como a que sugere o Relator.” E repete a Defesa, na p. 222: “A LRF jamais disse que a dotação orça-
mentária deveria estar limitada à meta fiscal.”

É interessante que a própria Defesa, nesse documento 24, na p. 212, diz textualmente o inverso. Diz a 
Defesa: “[...] a lei orçamentária [...] é elaborada de forma a compatibilizar as dotações orçamentárias autoriza-
das com as receitas estimadas, de forma a atingir uma determinada ‘meta fiscal’.” Então, é a própria Defesa que 
reconhece esse fato. 

Seguindo, na p. 79 do voto em separado, há o seguinte dispositivo: 

Em nenhum momento o art. 5º, inciso I, da LRF, citado pelo Senador Anastasia, estabelece um re-
sultado primário no “plano orçamentário”. [E segue o texto:] Tal dispositivo apenas exige a compati-
bilidade do projeto de lei orçamentária com o PPA, a LDO, com as demais normas da LRF e com os 
objetivos e metas constantes do Anexo de Metas fiscais. 

 Então, na realidade, estranho essa afirmativa porque é muito clara. Mas, independente dessas afirmati-
vas contraditórias, basta a leitura singela do texto da lei. 

Nós temos, no art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal, que: “Integrará o projeto de lei de diretrizes or-
çamentárias Anexo de Metas Fiscais [...]”...
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(Soa a campainha.)

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – ... “[...] em que serão estabelecidas 
metas anuais”. 

Depois, nós vamos ao art. 5º, que é o que trata da Lei Orçamentária, que diz, textualmente, Sr. Presidente: 

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas [...]. 

Então, a lei é ululante em termos de, de fato, definir que o Orçamento tem de estar, de fato, compatível 
com a meta. Aí volta o tema que nós já explicamos ontem, de maneira muito exaustiva e que foi discutido hoje 
aqui também por eminente Senadora, que dizia, corroborando com a minha posição, que o que se discute aqui 
não é a execução do decreto de suplementação, mas a sua abertura. A questão da ilegalidade do vício está na 
abertura, porque foi exatamente ao abrir o decreto que há a contrariedade, a compatibilidade e a autorização 
legislativa, que era condicionada a essa compatibilidade, e não a sua execução. E mesmo assim, mesmo assim, 
seguindo a teoria do contingenciamento – ao qual a Lei Orçamentária não alude no art. 4º, nessa condição, ela 
não ressalva, “ressalvado o contingenciamento –, mesmo levando em consideração o contingenciamento, em 
homenagem à Defesa, demonstramos em nosso relatório que, ainda assim, os decretos abertos, de suplemen-
tação, contrariam o contingenciamento na medida em que também levaram em risco essa meta. 

Então, esse é um dado muito importante, e eu gostaria, tão somente, Sr. Presidente, ainda, se me per-
mite, de reiterar um assunto que levei ontem, aqui, ao conhecimento de todos pelo relatório, que me pareceu 
muito relevante e que foi muito discutido pela douta Defesa, que é exatamente a questão procedimental do 
iter relativo à elaboração da norma orçamentária, dos decretos, como se fosse algo muito automático e que 
não teria nenhum tipo de interferência.

Demonstramos aqui que um dos decretos foi elaborado no Ministério do Planejamento no dia 9/7, 9 de 
julho, e, encaminhado à Presidência, lá chegou no dia 10 de julho, e foi publicado no dia 27 de julho. Nesse pe-
ríodo, o que aconteceu? Isso é muito relevante para a compreensão do processo. Nesse período, mediando esse 
prazo, no dia 22 de julho, cinco dias antes de termos a publicação do decreto, foi encaminhado pela Presidente 
ao Congresso Nacional o PLN 5, ou seja, a nova norma que alterava a meta fiscal, caindo de 55 bilhões para 5 
bilhões. Então, naquele momento, o Governo assumiu, publicamente, o que, depois, o relatório demonstrava: 
que a meta original da LDO, com a qual o Orçamento deveria estar compatível, era impossível de ser alcança-
da. E é interessante que o decreto, que saiu do Ministério do Planejamento, no dia 9, em tese, compatível com 
os 55 milhões, teria continuado compatível com os 5, é evidente que, aí, há um descompasso muito grande, 
demonstramos de fato, ali, que, nesse momento, estava inserido na órbita da Presidente da República.

No caso das chamadas pedaladas fiscais, operação de crédito, eu queria, ontem... Acabou que não hou-
ve tempo para a leitura completa, Sr. Presidente, porque o relatório é muito longo, mas tenho certeza de que 
os nossos pares acompanharam e viram. Eu queria fazer aqui a menção, na p. 212 do relatório, a uma indaga-
ção que fiz a uma das testemunhas, porque me pareceu que a construção do relatório bem demonstra que os 
elementos objetivos para a contratuação estão presentes, ou seja, um contrato foi firmado de maneira clara, 
voluntária entre o banco e a Administração, sendo que a Administração utilizou uma ação coordenada de co-
mando de diversos órgãos para determinar aquele quadro de manutenção das contratações ilegais, ou seja, 
da operação de crédito que, ferindo o art. 36, se faz entre a entidade controladora e o banco. E, nessa p. 212, 
eu, como Relator, fiz uma indagação ao Chefe Adjunto do Departamento Econômico do Banco Central, per-
guntando como ele classificaria os pagamentos que eram pagos pelo Governo em relação aos atrasos. E o Sr. 
Fernando Alberto Sampaio Rocha responde – ontem, acabei não tendo tempo de ler –: “em relação a se os 
índices de correção eram taxas de juros, na minha opinião [testemunha da Defesa], as correções se deviam a 
juros, embora o Banco Central não seja parte dessa relação contratual”, porque, de fato era o Banco do Brasil.

Então, acredito, de maneira muito clara, que temos, tanto em um episódio, ou seja, dos decretos, como 
no outro episódio, das operações de crédito, a comprovação de fato e não da materialidade, que até nem é 
discutida, mas também da autoria, e, evidentemente, por isso, o desrespeito de maneira muito clara, muito 
evidente, às normas constitucionais que protegem o sistema fiscal brasileiro. E esse desrespeito, com toda a 
vênia daqueles que acham o oposto, é um desrespeito grave e muito grave, na medida em que a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal foi alçada ao status de uma norma fundamental da estrutura jurídica brasileira e à Lei dos 
Crimes de Responsabilidade. E a nossa Constituição, desde diversos outros textos constitucionais e repetindo 
o texto atual, determina que o desrespeito à Lei Orçamentária é um crime de responsabilidade.
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Portanto, o bem jurídico protegido, que é a norma orçamentária, é algo relevantíssimo, e o seu desres-
peito é, de fato, um crime de responsabilidade. Tem razão alguns Senadores que me antecederam, a palavra 
crime é uma palavra forte, disso não há dúvida, nós discutimos isso aqui diversas vezes.

O crime de responsabilidade não é um crime comum, ninguém discute que a Senhora Presidente não 
está aqui sendo acusada a nada em relação à sua honestidade, probidade, não, estamos tratando de infrações 
político-constitucionais de responsabilidade no exercício da função, daí porque me dediquei muito no relató-
rio a dizer o significado e expansão do que é responsabilidade, a abrangência da responsabilidade ao Chefe 
do Poder Executivo Federal e elenquei – houve também um eminente Parlamentar dizendo que as conclusões 
eram só os princípios –, mas elenquei, a partir da p. 223, 40 itens que demonstravam, um a um, os elementos 
de convicção que me levaram à conclusão de que, a meu juízo e com todo o respeito àqueles que têm opinião 
discordante, o que é natural, o processo tenha seguimento e, portanto, seja submetido ao julgamento em razão 
do desrespeito às normas que eu ali apontei e indigitei como de crime de responsabilidade, cujo julgamento, 
caso a pronúncia seja aceita, dependerá, é claro, sempre do Plenário do Senado Federal. Portanto, Sr. Presiden-
te, são essas observações que eu queria fazer.

E quero aproveitar esse final, mais uma vez, para reiterar o meu respeito tanto aos argumentos coloca-
dos pela Acusação quanto pela Defesa, no caso específico da Defesa, tendo em vista o teor colocado no meu 
parecer, já me antecipando, como eu disse ao eminente Advogado Dr. José Eduardo Cardozo, naturalmente as 
críticas que virão e que são próprias da função do advogado e de seu dever de defender a Senhora Presidente, 
que é a denunciada neste caso, então, as receberei como seu colega, como advogado, sabendo que são críti-
cas próprias da construção jurídica de uma matéria que, como toda área jurídica, tem as suas interpretações, 
mas que, a nosso juízo, estão muito bem fundamentadas nas provas, nas questões políticas colocadas, já que 
é um processo jurídico-político e, fundamentalmente, em tudo o que foi coletado neste processo de instrução 
que acompanhamos de modo exaustivo.

Portanto, Sr. Presidente, agradeço muito essa participação final neste processo, ao qual muito nos dedi-
camos, mas em que também muito aprendemos com todos os colegas.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra ao Advogado de Acusação, Dr. João 

Correia Serra, por um tempo de até 20 minutos.
V. Sª não é obrigado a usar os 20 minutos, é até 20 minutos. 
O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – Vou procurar ser breve, Excelência.
Exmo Sr. Presidente, Senador Raimundo Lira, a quem cumprimento pela condução sempre firme deste 

processo, uma condução equilibrada, isenta, elegante; Exmo Sr. Senador Antonio Anastasia, digníssimo Relator 
deste processo, a quem também cumprimento pela forma respeitosa com que tratou a todos e que, mesmo 
em face de algumas acusações impróprias e eu diria, Senador Anastasia, até mesmo desrespeitosas, e injustas 
por isso mesmo, V. Exª soube se comportar e se conduzir de maneira correta, isenta e imparcial. 

E não poderia já neste momento deixar, inclusive, no que diz respeito à suspeição que vem sendo reitera-
damente arguida pela Defesa, de citar, de lembrar e de frisar que os casos de suspeição, segundo o Código de 
Processo Penal, no seu art. 254, são taxativos, eles são numerus clausus, eles não admitem interpretação, e são 
eles citados, tais como inimizade capital, amizade íntima com as partes, ser credor, o magistrado ou o relator, 
ser credor ou devedor das partes, ter contrato com as partes, ser acionista ou sócio das partes, ser processado 
por questão semelhante à que discute o processo. 

Portanto, esses casos são exaustivos, são absolutamente previstos. E quero crer, eminente Senador Anas-
tasia, que V. Exª não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas para dar lastro...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO BERCHMANS CORREIA SERRA – ... ao infundado argumento da suspeição de V. Exª. Nem se 
diga também que o fato de ser ou não o Prof. Miguel Reale Júnior filiado a um partido político, de ter ou não a 
Drª Janaina exercido o seu mister profissional, e até mediante a justa remuneração, que isso possa, de algum 
modo, comprometer a isenção de V. Exª e tornar isso como se fosse uma relação de amizade capital com V. Exª.

Portanto, quero aqui restaurar as impropriedades que foram citadas na pessoa de V. Exª e destacar a im-
parcialidade e a condução, mais do que correta e isenta, da parte do nobre Senador.

E ainda, não me furtando a prosseguir com elogio, eminente Senador Anastasia, não é incomum, e que-
ro crer que todos aqui já tiveram a oportunidade de ir a um grande museu, e perceber que as obras-primas, as 
mais raras, as mais caras, são protegidas por uma blindagem, para evitar exatamente os ataques de pessoas 
que não conseguem enxergar a raridade, a excelência da obra-prima. 
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E o parecer de V. Exª, queria dizer e destacar, em alto e bom som, é uma obra-prima e se encontra blin-
dado pela segurança jurídica com que V. Exª se houve, na sua vasta e exaustiva argumentação técnica, política, 
jurídica, que espancou, a toda evidência, os argumentos da Defesa de que não há prova, de que não há dolo, 
de que esse processo é um golpe, mesmo chancelado pelo Supremo Tribunal Federal. E não consigo entender, 
porque somos bem-aventurados, eminentes Senadores, por estarmos e vivermos num processo que se desen-
volve no Estado democrático de direito.

Portanto, eminente Senador Anastasia, receba meus cumprimentos, a gratidão pela isenção de V. Exª, 
que não é favor nenhum – diga-se de passagem – porque a sua correção assim sempre se deu.

Eminentes Senadores e Senadoras desta Casa, meu querido amigo, colega e sócio, Dr. Eduardo Doria 
Nehme, de quem tenho tido total apoio, eminente Dr. José Eduardo Cardozo e Dr. Gabriel, senhores servidores, 
representantes da imprensa, senhoras e senhores, permitam-me começar a minha manifestação, nem tanto 
fazendo uma consideração de ordem técnica sobre as duas acusações que são feitas à Presidente afastada, no 
caso, a edição de decretos de créditos suplementares sem a necessária e indispensável autorização legislativa, 
e as chamadas pedaladas, feitas em face de recursos obtidos e financiamentos espúrios junto a um banco do 
qual o Governo era o seu controlador. 

E essa digressão, permitam-me, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, eminente Presidente, Senador Raimun-
do Lira, para simplesmente fazer referência aqui a uma teoria histórico-científica em que, no século II, o ser 
humano não sabendo exatamente, por ciência e por convicção científica, como a Terra e o universo se condu-
ziam, criou a figura do geocentrismo, em que se entendia que tudo girava em torno da Terra. Depois veio um 
pensador e também cientista polonês, Nicolau Copérnico, 14 ou 15 séculos depois, e desenvolveu a teoria do 
heliocentrismo, demonstrando que a Terra é que gira em torno do Sol.

E essa prova científica só foi conseguida, só foi evidenciada por Galileu Galilei. Foi ele que inventou, en-
tre outras invenções, o binóculo; foi ele que desenvolveu o telescópio; e conseguiu provar cientificamente a 
existência de um movimento de rotação dos astros e Terra em função do Sol. E foi Galileu Galilei que, por essa 
razão, em virtude dessas provas, chegou a ser perseguido, chegou a ser humilhado, mas a história e o tempo 
fizeram a recomposição do seu valor. E foi ele que disse uma frase lapidar de que todas as verdades são fáceis 
de entender, uma vez descobertas: o caso é descobri-las. 

Eminentes Senadores, qual é a relação dessa digressão com o caso concreto? Eu vou explicar – todos es-
tão se perguntando –: é que a verdade aqui é tão clara de que houve crime de responsabilidade; o relatório, as 
provas, a manifestação do TCU, a perícia comprovada pela junta é tão evidente, é tão conclusiva na ocorrência 
de crime de responsabilidade, que não é necessário sequer lupa, quanto mais um telescópio, para que se pos-
sa comprovar que a Presidente afastada não observou as regras mínimas necessárias da Constituição Federal.

Lembro aqui que, em matéria orçamentária, eminentes Senadores, ao contrário do chamado Princípio 
da Insignificância, aqui, sim, vale o Princípio da Significância. E não se pode relativizar se foram apenas milhões 
ou bilhões, e já ficou comprovado que as pedaladas foram de bilhões de reais. Não se pode simplesmente re-
lativizar e querer diminuir, como algumas testemunhas aqui disseram, que isso seria um “fatozinho”, que não 
se deveria levar em consideração porque os valores das pedaladas não seriam agudos e exorbitantes. Como 
também aqui se aplica o princípio da não inexigibilidade de conduta diversa, porque estamos falando da au-
toridade maior do Governo brasileiro, mas, sim, o princípio da exigibilidade de conduta estritamente vinculada 
aos seus comportamentos na fronteira da legislação.

Eminentes Senadores, como nós estamos em tempo de Olimpíadas, recorro aqui a uma figura. Não po-
deria deixar de dizer que a Presidente afastada, quando se valeu de decretos sem autorização legislativa para 
financiar gastos das suas despesas primárias e assim também o fez nas pedaladas, driblou a legislação, driblou 
a nossa Carta Maior, fez uma falta gravíssima não acolhida pela nossa Constituição e pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal. E mais do que isso, fez um gol contra a sociedade brasileira, eminentes Senadores, que hoje sofre 
e padece da crise do desemprego, crise que não vem de agora.

Nós estamos falando de um governo que, evidentemente, se nós ficarmos restritos a este flash que o 
processo de impeachment nos impõe, é claro que o espectro pode até parecer menor da sua responsabilidade 
e sem isentá-la da culpa e sem isentá-la do crime. E, portanto, do afastamento definitivo. Mas nós não podemos 
deixar de levar em boa conta, eminentes Senadores, que a conduta da Presidente Dilma foi decisiva, determi-
nante para que as ilegalidades fossem cometidas. Não é crível imaginar que ela, que instalou o “dilmacentris-
mo” e que mudou toda a ciência a respeito da rotação dos astros e das pessoas – a Presidente Dilma instalou 
o “dilmacentrismo”, tudo se direcionava por suas mãos, em suas mãos e na sua pessoa – era aqui coordenada

E o parecer de V. Exª, mais uma vez, até nas notas de rodapé nos brinda. E as notas de rodapé, pode ter 
certeza, eminente Senador Anastasia, eu as li todas, com vídeos, em que os representantes do governo Dilma 
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diziam às escâncaras que haviam tido a coordenação insuperável da Presidente Dilma, sobretudo quando faz 
a divulgação do Plano Safra.

Então, não há como negar a coordenação desse processo. Não se pode imaginar que, sendo a Presidente 
Dilma centralizadora, autoritária como sempre se revelou – e isso é conhecidíssimo, não há como negar porque 
é um fato notório –, simplesmente ignorasse ou achasse que seus técnicos do Banco Central, do Banco do Bra-
sil, da Secretaria do Tesouro Nacional, à sua revelia, teriam se juntado ao mesmo tempo, diga-se de passagem, 
numa ação concertada, para fazer uma ilegalidade gravíssima contra a Constituição. É claro que isso teve um 
comando. É inadmissível imaginar o contrário.

Os romanos, eu escrevi há pouco sobre isso, têm uma expressão muito própria para dizer que, quando a 
coisa fala por si só – eles chamam de in re ipsa – dispensa a própria prova dos fatos. E a coisa fala por si só, emi-
nentes Senadores. Não há como negar a condução desse processo e o dolo e a má-fé e a autoridade na respon-
sabilidade da figura da Presidente afastada, que, por isso, há de ser definitivamente afastada desse processo.

Apenas para finalizar, lembrando que, mais uma vez sem pretender me tornar repetitivo, seria até teme-
rário, Senador Anastasia, versar sobre os numerosos documentos, os depoimentos citados no parecer de V. Exª, 
e até porque o tempo também não me permite, mas eu diria que, e sem querer fazer aqui apenas um jogo de 
semântica, é chegada a hora de parar de sangrar, para que possamos, sociedade brasileira, pelo voto “sim” de 
V. Exªs pelo afastamento definitivo da Presidente Dilma Rousseff em função da notória responsabilidade pelos 
crimes de que é acusada, parar de sangrar e singrar os mares da legalidade e avançar por águas mais profundas 
no oceano da transparência, da moralidade pública, que é o que se espera daqueles que recebem o voto do 
povo e da sociedade e que deveriam, em nome do povo e pelo povo, exercer todo o poder do qual se emana a 
investidura no cargo público, e que a Presidente da República afastada lamentavelmente não se houve e não 
deu o respeito devido à nossa Carta Maior.

Com essas considerações, eminentes Senadores e Senadoras, e já curioso para ouvir a sempre erudita 
apresentação do meu colega, Dr. José Eduardo Cardozo, eu encerro conclamando V. Exªs a que, no livre juízo 
de convicção, examinando as provas objetivas – mais uma vez, à exaustão colhidas e recolhidas para estes 
autos – possam, nesse juízo de valor, exercer o voto de maneira singular, livre, soberana, e determinar o afas-
tamento definitivo da Presidente da República, que começa com a aprovação, agora, do parecer ilustrado do 
Senador Antonio Anastasia. 

É como falo, eminente Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra ao Advogado da Defesa, Dr. José Edu-

ardo Cardozo, por até 20 minutos.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Sr. Presidente, Sr. Relator, nobre Advogado da Defesa, eu, pessoal-

mente, tinha...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – ... uma grande expectativa em relação a como seria o relatório do 
nobre Senador Anastasia, por uma razão muito simples: conheço o Senador, homem correto, jurista. E, dian-
te das provas dos autos, de tudo aquilo que foi provado pela perícia, pelas testemunhas, pelos documentos, 
tinha eu uma expectativa: conseguiria o Senador Anastasia se libertar da paixão partidária e olhar os autos, 
olhar as provas, olhar direito? Conseguiria ele utilizar todo o potencial que sempre teve para buscar a verdade, 
ao invés de curvar-se à paixão? Com todas as vênias, o nobre Relator, com toda a sua genialidade, não conse-
guiu isso; conseguiu defender com o brilhantismo de praxe a tese do seu partido, mas, efetivamente, ele não 
conseguiu reunir e captar a verdade desses autos. E foi obrigado, pela paixão – não por má-fé, não por dolo, 
mas por paixão –, a fazer algumas concessões aos elementos probatórios que estão aqui reunidos. Começo a 
mencioná-los pontualmente, nobre Sr. Senador. 

V. Exª tinha dificuldade de encontrar provas que o amparassem e utilizou, por exemplo, várias situações 
que não correspondem àquilo que está dado. Veja, por exemplo, o parecer da Advocacia-Geral da União, citado 
à p. 135 do relatório de V. Exª. V. Exª cita esse parecer dizendo: “Olha, a AGU, embora entendendo que não são 
operação de crédito as pedaladas, chega a dizer, numa frase no final, que a mesma operação, de forma conti-
nuada, restaria caracterizada como operação de crédito.” Ou seja, que a AGU reconheceria isso; que o atraso 
no pagamento qualificaria uma operação de crédito. Eu fiquei espantado, porque eu fui Advogado-Geral da 
União e nunca soube, nunca tive notícia de um parecer, e fui ver; mas não precisei de muito, porque V. Exª, na 
página seguinte, mostra do que se trata. Algumas páginas depois, V. Exª cita este parecer, à p. 166, e deixa claro 
que essa não é a posição da AGU, como V. Exª afirmou por duas vezes neste relatório. O que a AGU diz é que ad 
cautelam, até que o tribunal decida, tomem cuidado e não façam isso. Ele não disse que operações de crédito 
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seriam efetivamente qualificadas como atraso em pagamento – jamais disse isso. Então, V. Exª, possivelmente 
pela paixão partidária, não pôde ler bem o parecer que V. Exª mesmo transcreveu. 

Uma outra questão – e V. Exª frisou isso agora, por isso entendo que é a paixão que turva os fatos. Veja 
V. Exª a tabela que apresenta o relatório à p. 100. V. Exª diz: “Olha, os decretos...” 

E falou que em homenagem à Defesa se fazia isso, mas os decretos implicavam realmente ofensa às 
metas, porque implicavam pagamentos e que havia uma tabela que demonstrava claramente isso. Senador 
Anastasia, a tabela está errada, com todas as vênias, pelo menos para o fim que V. Exª mencionou. Por que está 
errada? Note, a tabela inclui a soma dos decretos, mas inclui, na soma, suplementação para anulação, que ob-
viamente não impacta nada, dentro do seu próprio raciocínio, e também não diferencia as despesas primárias 
e receitas, inclusive aquela parte efetivamente colocada dos gastos com despesas financeiras. É óbvio que isso 
não impacta a meta porque é neutro. 

V. Exª reconheceu isso e poderia ter ido à Perícia, porque a Perícia dá uma tabela que mostra isso (p. 127 
do Laudo, tabela 38). Ela, sim, mostra com exatidão que os decretos, ao contrário do afirmado por V. Exª, não 
impactam em nada do ponto de vista dos gastos. A soma dos decretos é neutra, um compensou o outro. 

Então, nesse ponto, a paixão impediu que este Plenário conhecesse a verdade, ou seja, os decretos não 
implicam nenhum gasto, absolutamente nenhum. Como também atribuo à paixão, nobre Senador Anastasia, 
a afirmação textual que V. Exª faz às pp. 77: “Não se deve admitir que o excesso de arrecadação estimado em 
[...] [pontos específicos] possa servir de fundamento para abertura de créditos adicionais [...]” V. Exª sustenta a 
tese de que o excesso de arrecadação tem que considerar o todo. Senador Anastasia, basta ler o art. 4º da Lei 
Orçamentária Anual, a Lei nº 13.115, de 2015! Ela prevê, no seu art. 4º, inciso XII, letra a-2  e inciso XV,b, que é 
excesso de arrecadação de receitas próprias geradas por essas entidades.

Seguramente, V. Exª citou inclusive um doutrinador que defende essa tese, mas ele comentava a Lei nº 
4.320. A Lei Orçamentária é clara ao afirmar isso, e nem o próprio TCU chegou a dizer isso. Mas V. Exª, possivel-
mente de forma apaixonada, afirmou que excesso de arrecadação deve considerar toda arrecadação da Admi-
nistração. Com a devida vênia, a lei é clara e aponta o oposto.

Outro aspecto. V. Exª cita várias testemunhas, uma foi mencionada pela Senadora Vanessa, mas, em vá-
rias citações, V. Exª interrompe a narrativa. Lembro-me de que, na primeira fala de V. Exª, eu discuti com V. Exª 
o pensamento de Hamilton e havia um truncar da fala de Hamilton, eu disse: “Mas continue!” E agora falo para 
algumas testemunhas. V. Exª tira a ilação da parte do depoimento da parte que lhe apetece pela paixão, mas 
esquece a continuidade. 

Fez isso, por exemplo, com o Ministro Adams. Apesar das alegações finais, nós temos mencionado que 
a Acusação laborava mal, porque, até onde lhe interessa, V. Exª fala: “Olhe, ela se reuniu com Ministros”, mas 
depois o Ministro Adams vem e diz: “Com a Presidenta, eu me reuni só depois, para discutir essa questão, de o 
Tribunal de Contas ter decidido.” E V. Exª omitiu essa parte do depoimento do Adams. Por quê? Como também, 
se V. Exª me permite, no caso da Esther Dweck, bem lembrado aqui pela nobre Senadora Kátia Abreu. Quando 
ela diz: “Não, não, estamos considerando a meta...” V. Ex interrompeu, mas logo em seguida ela disse por que, 
ela explica.

Então, V. Exª, na ânsia e na necessidade de reunir provas que não tinha, foi obrigado a truncar depoi-
mentos, e são vários, não vou me prolongar, eu o farei, se tiver tempo, nas alegações, na contestação ao libe-
lo, a manifestação sobre o libelo. Mas várias testemunhas tiveram as suas situações truncadas para que V. Exª 
pudesse construir seu raciocínio.

Também observo, se me permite, faz uma crítica duríssima ao Orçamento de 2015, dizendo: “Olha, o Exe-
cutivo elaborou mal, superestimou receita, existe a prova da irresponsabilidade do Executivo.”

Senador Anastasia, o Orçamento é aprovado por este Legislativo. Ou seja: de quem foi a irresponsabilidade?
Observo que o próprio Legislativo discutiu aqui aumentar a receita que o Executivo mandou, e o Rela-

tor, à época, era o Senador Romero Jucá. E foi o então Ministro da Fazenda que mandou para esta Casa uma 
proposta de redução da receita, e V. Exª omitiu esse fato. Houve uma proposta, sim, do Governo para reduzir 
inclusive a sua estimativa original e não aquela que tramitava na Comissão de Finanças. E V. Exª acusa o Execu-
tivo de ter sido irresponsável. É a paixão.

No que diz respeito aos decretos, pondera V. Exª... V. Exª desenvolve uma tese pela qual eu tenho todo o 
respeito, embora discorde com veemência. V. Exª entende que a compatibilidade com a meta prevista no art. 
4º da Lei Orçamentária tem que estar sob dois polos: sob o polo da compatibilidade orçamentária e sob o polo 
da compatibilidade da execução. Ou seja, são as duas coisas. E V. Exª, há pouco, leu a Lei de Responsabilidade 
Fiscal para extrair essa conclusão. Com a devida vênia, a lei diz exatamente o oposto. Se V. Exª olhar o art. 8º e 
o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, a primeira coisa que lá se faz é estabelecer a necessidade de uma 
programação financeira. Sabe por quê? Porque o próprio Orçamento, dentro da sua visão, já pode ser votado 
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de forma incompatível com a meta. O próprio Orçamento já nasce. Por quê? Porque existem créditos que, se 
aprovados no último quadrimestre, a Constituição manda colocar no Orçamento, e lá não está previsto. E os 
restos a pagar, que não estão no Orçamento? Não feririam a meta? Ou seja, dentro dessa lógica, Sr. Relator, o 
Orçamento já é votado incompatível com a meta. Por isso que, efetivamente, essa tese não pode prosperar. 
Mas eu respeito quem não pensa como eu penso. Eu respeito. Respeito se V. Exª acha isso.

V. Exª disse que o nosso sistema deve ser chamado de “império da boca do caixa”, ou seja, só olhamos o 
exercício. Claro; meta fiscal é fiscal, ela não é orçamentária, senão – repito – o próprio Orçamento já seria in-
compatível, dentro da lógica defendida por V. Exª, por causa dos restos a pagar, por causa de todos os outros 
créditos que têm que ser suplementados pela Constituição e que não estão previstos no Orçamento. Mas V. 
Exª entende que, como nós só vemos meta fiscal como fiscal, porque é meta fiscal, nós estaríamos diante do 
império da boca do caixa.

Mas, e o raciocínio de V. Exª? Império do quê? O Orçamento que não pode ser gasto porque está contin-
genciado teria que ter uma meta de compatibilidade. E me lembra Platão no mundo das ideias. V. Exª navega 
como se as ideias tomassem conta do real. O que importa para a meta não é efetivamente o ideal. O que im-
porta para a meta, Senador Anastasia, é o quanto se gasta. Portanto, se nós trabalhamos no império da boca do 
caixa, V. Exª trabalha no império do mundo das ideias, no império onde a forma prevalece sobre a substância, 
onde meta fiscal pode levar à cassação do mandato de um Presidente mesmo sem ter um centavo a mais gas-
to por decretos, conforme demonstro pela tabela da Perícia, não por aquela que V. Exª apontou, com a devida 
vênia, pela paixão, de forma equivocada, no relatório.

Quero também observar a V. Exª que V. Exª também passou batido, correndo, e falou sobre a questão de 
que a meta é anual. V. Exª exige que, a cada passo, a cada bimestre, exista uma compatibilidade. E, mais uma 
vez, a Lei de Responsabilidade é clara. Se V. Exª ler nitidamente o que diz o art. 4º, §2º, inciso II, “demonstrativo 
de metas anuais”.

Ora, eu tenho de, a cada bimestre, fazer relatórios para verificar o que é compatível e o que não compa-
tível. Para quê? Para dizer se a meta foi efetivada? Não! Para tomar as medidas para frente, porque, no final do 
ano, verifico se a meta foi atingida ou não. Ao contrário do que V. Exª diz, não se vai transformar o Legislativo 
num cartório de homologação se isso acontecer, porque a meta é anual. Então, lá vou verificar. Se, eventual-
mente, a previsão de receitas não for suficiente, como aconteceu, propõe-se a mudança. O Legislativo examina 
de forma soberana. Se foi, o Governo que mostre como cumpriu. Mas, a cada bimestre, tentar provar ou exigir 
que se cumpra significa uma interpretação que nunca antes foi feita.

Nada tenho contra a novidade, Senador. Respeito a interpretação de V. Exª. Respeito quem acha que o 
império da forma prevalece sobre a substância. Respeito quem acha que a meta tem de ser provada a cada 
passo. Eu respeito. Agora, não puno quem pensa como eu, especialmente se é uma interpretação consolidada 
historicamente, como essa era. É historicamente consolidada!

Dirá o senhor: “Não, mas como? O Tribunal de Contas da União nunca apreciou essa questão!” Como não? 
V. Exª esqueceu de olhar a defesa, quando nós citamos o acórdão das contas de 2001, que, claramente, examina 
os decretos de Fernando Henrique Cardoso. V. Exª se esqueceu de atentar que todas as contas, inclusive as de 
2009, têm uma tabela em que o Tribunal de Contas examina os créditos suplementares. Por que o Tribunal de 
Contas nunca apontou isso? Omissão? E, se os decretos efetivamente, durante todos esses anos, ofendiam o 
poder regulamentar, como diz V. Exª, por que nunca nenhum Deputado ou nenhum Senador apresentou um 
decreto legislativo para sustá-los? Por quê? Todos dormiram? Todos dormiram, e, de repente, alguém acorda! E 
acorda em 2015! Por quê? É essa a questão que se coloca, Senador. Imaginar que o Tribunal de Contas subita-
mente acordou quando todos dormiam é algo que, efetivamente, é difícil de convencer. Mas imaginemos que 
tenha acordado. Quer se punir para o passado – é isso –, como se não houvesse outra interpretação!

Há um momento, inclusive, Senador Anastasia, em que V. Exª comete um ato falho, porque, em dado 
momento, após dizer que o Governo induziu, que o Governo fez, V. Exª diz: “É a máquina burocrática que bus-
cou a interpretação que melhor lhe acomodava.” V. Exª disse isso textualmente. Ora, se a máquina, então, pro-
curou a melhor interpretação que lhe acomodava, como pode a Presidente da República ser responsabilizada 
por isso? V. Exª comete um ato falho, um ato impressionantemente falho, porque diz que foi a burocracia que 
construiu isso e que as provas eram claras. Bom, se foi a burocracia que construiu isso, muito bem, o senhor 
entende que a burocracia está errada. Perfeito! Mas a Presidente entra onde nisso? “Ah, em não ter evitado 
isso, quando todos acordam!” Quando todos os Senadores dormiram, quando todos os Deputados dormiram, 
quando o Tribunal dormiu, quando todos dormiram, então, de repente, a Presidenta é instada por uma decisão 
final: “Faça!” Ela fala: “Está bem, daqui para frente, eu faço.” Mas agora vai ser punida por que não fez. Como?

Isso estava consolidado. As testemunhas foram claríssimas. Era um entendimento parametrizado. Estava 
tudo definido, tudo consolidado! E V. Exª vislumbra nisso dolo da Presidenta?
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V. Exª, para justificar o dolo, então, comete uma omissão, com todas as vênias. V. Exª se esqueceu de 
comentar o relatório pericial, quando ele diz que a Presidenta não foi alertada sobre a ofensa da meta. E faz, 
então, um malabarismo retórico. Qual é? “Olha, a Presidenta recebeu, de fato, uma exposição de motivos que 
diz que as metas efetivamente não seriam ofendidas, mas, depois de cinco dias, vem e assina um projeto de 
lei propondo a mudança das metas.” Senador Anastasia, a visão dominante era a de que as metas não seriam 
ofendidas. Por quê? Porque essa visão da substância cedendo espaço à forma, criada por V. Exª e pelo Procu-
rador Júlio Marcelo, não existia.

Então, todos diziam: “Olha, Presidente, não vai ferir a meta. Presidente, não vai ferir a meta”. Por quê? 
Porque se controlava a meta fiscal, não a tal da meta orçamentária. E há nisso má-fé da Senhora Presidente da 
República, por ter pedido uma mudança da meta? Claro que ela tinha de pedir, a receita tinha caído. Onde se 
relaciona isto? Não há nenhuma relação. É que V. Exª não tinha nenhum argumento para dizer que houve má-
-fé da Presidente da República. Teve que criar. A paixão cria essas possibilidades.

No que diz respeito às pedaladas – e o tempo é muito pequeno para que eu possa comentar tudo –, V. 
Exª parte da ideia de que é operação de crédito. Eu acho fantástico, e V. Exª não rebate o argumento das ale-
gações finais. Embora eu tenha dito que utilizo os meus fundamentos de defesa para dizer que é operação de 
crédito, V. Exª esqueceu o principal: como é que uma relação que não é operação de crédito, pelo atraso, vira 
operação de crédito? É dialético. Nem Hegel e Marx talvez conseguissem explicar como uma relação jurídica 
que é uma vira outra. “O atraso gera operação de crédito”. E chega V. Exª a dizer: “Mas não é em todos os casos; 
é só quando é uma relação de atraso entre a administração e o banco, banco público”. Se não, em outras re-
lações, não é; é só nesse caso. É um estranho caso em que uma mutação jurídica acontece fora das situações 
efetivamente naturais do mundo jurídico. Uma tese inovadora. Eu respeito a tese inovadora; o que não posso 
aceitar é a criminalização de quem não pensa como V. Exª. Isso é de um autoritarismo, especialmente quando 
é retroativo, quando isso nunca existiu, quando isso nunca foi levantado e as provas desse processo são mais 
do que evidentes relativamente a isso. 

Aí vocês tinham um problema: qual o prazo? Qual o prazo? Não tem prazo; a portaria não tem prazo. 
Como é que eu posso ter operação de crédito sem prazo? Como é que eu posso dizer que atrasou sem prazo? 
Como é que eu posso fazer? V. Exª foi criativo. V. Exª disse que tem que se aplicar o art. 332 do Código Civil, que 
fala das obrigações condicionais. Senador Anastasia, condição é fato futuro e incerto. O próprio Código Civil 
assim define. Dizer que a liquidação é incerta? Como? Ela é certa, ela é devida. O incerto é aquilo que eu não 
sei se pode ou não ser realizado, isso é uma condição. Quando a situação é certa, é termo; quando é condição, 
é fato incerto. V. Exª sabe melhor do que eu isso, professor e douto que é.

Diante desse quadro, Senador, V. Exª criou, com base nisso, com base num decreto que o Governo baixou 
a posteriori, para aplicar e criar um prazo retroativo de 40 dias, e, com base nesse prazo retroativo de 40 dias, 
V. Exª vem e diz, com todas as vênias: “Há um atraso”. No prazo que V. Exª criou, sem concordância de credor e 
devedor; V. Exª criou esse prazo para justificar quatro meses de atraso nas situações de 2015, que aí gerariam 
novas contrações de crédito.

Mas é tão curioso que V. Exª, embora tipifique o delito, no dispositivo que fala “contrair operação de 
crédito”, V. Exª pretende penalizar a Presidente não pelo que ela contraiu, mas pelas dívidas passadas a 2015. 
O tipo é contrair. Contrair são quatro meses, pelo que V. Exª aponta, mas V. Exª se contradiz de forma incrível 
quando diz que a Presidente também é imputada por não ter pago o dos anteriores, inclusive 2008, que V. Exª 
cita. Como? Se foram contraídos anteriormente, dentro da sua linguagem? Como se explica isso?

Mais uma vez aqui, nobre Sr. Relator, lembro uma questão. V. Exª, mais uma vez...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – ... diz que o Tribunal de Contas não sabia de nada, não podia, não 
sabia. Eu quero citar um grande autor mineiro, um jurista mineiro, administrativista de linha, que disse, certa 
feita, o seguinte:

Em um Estado de direito, são normais e necessárias tantas alterações nas regras como a atuação dos 
órgãos de controle público, mas o ambiente institucional tem que ser capaz de conciliar as mudan-
ças e controles com o valor da segurança jurídica, evitando que pessoas e organizações vivam em 
permanente risco e instabilidade. Em nosso País, temos falhado quanto a isso.

Quem é esse autor? Antonio Anastasia. Ou seja, V. Exª disse que os órgãos de controle não podem fazer 
o que V. Exª agora defende que tenham feito! É a paixão. Não vejo outra explicação para isso.

Também nesse ponto, eu lhe digo: a nossa professora, Misabel Derzi... V. Exª ataca o Ministério Público 
Federal, inclusive dando um repto ao Procurador da República. V. Exª fala: “não é analogia in malam partem. É 
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uma interpretação extensiva, ou seja, o senhor errou no conceito, Sr. Procurador”. Por favor, ele não errou. Basta 
ler a Professora Misabel Derzi para percebermos que, no caso, é analogia in malam partem, sim, e não interpre-
tação extensiva. Por quê? Porque os conceitos que estão tipificados não têm nenhuma identidade para que eu 
possa estendê-los. Eu estou criando uma nova realidade, que está fora do conceito. É analogia in malam par-
tem, sim! Está certo o Dr. Marx, quando fala isso, e, com todas as vênias, V. Exª não podia admitir isso, porque a 
paixão não lhe permite. V. Exª não pode fazer concessões a nenhum tipo de prova que pudesse infirmar aquilo 
que, efetivamente, V. Exª afirma.

Em relação à situação do dolo, V. Exª diz algo que me surpreende. V. Exª diz que a Presidenta da República 
agiu culposamente. Mas a lei diz que a gestão não é dela, e V. Exª diz: “não, ela agiu culposamente porque ela 
tem o dever de fazer respeitar todas as leis do Direito Financeiro”. Todas as leis do Direito Financeiro um Presi-
dente da República tem que fazer respeitar? Todas?! E V. Exª dá um exemplo: “uma mãe que mata uma criança 
pode fazê-lo por um ato direto ou pode matar uma criança deixando-a morrer de fome”. Senador Anastasia, se 
a guarda não foi da mãe, se a mãe estiver viajando, se a mãe tiver colocado o filho em uma creche, não foi ela 
que cometeu homicídio se a criança não come. É essa a situação que está colocada. A lei não atribuiu à Presi-
dente da República, efetivamente, nenhuma responsabilidade. A lei atribuiu a gestão a outros.

Aí eu quero invocar também um ilustre penalista. Já que invoquei efetivamente um nobre administrati-
vista mineiro, quero invocar um penalista, que, quando fala de crimes por omissão, assim diz:

O imperativo legal de se evitar o resultado graças ao qual a omissão se faz relevante não se esten-
de genericamente [atenção!] mas possui destinatário próprio, aquele ao qual cabe juridicamente 
impedir o evento.

Quem é esse mestre? Miguel Reale Junior, que afirma isso no seu Instituições de Direito Penal. Ou seja, 
ele próprio afirma que, para que eu possa ter uma ação jurídica omissiva, eu tenho que, efetivamente, ter uma 
regra de dever específico. Não basta a atribuição geral, como faz V. Exª, porque, se não, para qualquer delito-
zinho que ocorra em relação a leis de Direito Financeiro, efetivamente, haverá a configuração de um crime de 
responsabilidade. Mesmo que um ordenador de despesa faça lá um equívoco qualquer, a Presidente da Repú-
blica seria efetivamente responsável por toda as leis de Direito Financeiro. E V. Exª afirma isso.

E, concluindo, Sr. Presidente, lembro que V. Exª esqueceu-se do desvio de poder. Lembrou rapidamente, 
mas nós juntamos várias provas sobre isso depois da liminar do Ministro Teori Zavascki. Depois da liminar! V. 
Exª parou na liminar, justificou sua decisão pela liminar, que não é nem julgamento definitivo. V. Exª não co-
mentou os áudios dos Senadores, dizendo que havia uma sangria, não comentou as declarações da Srª Rose 
de Freitas, não comentou outras falas de Senadores que foram mencionadas e que diziam que as provas não 
precisavam ser produzidas.

V. Exª não discutiu o desvio de poder. Por quê? Não é a primeira vez que isso acontece. Nós nunca conse-
guimos que o desvio de poder fosse discutido com seriedade no Parlamento, embora o Ministro Teori Zavascki, 
nessa liminar que V. Exª mencionou, dissesse que caberia ao Parlamento discuti-la. Por que não? Que medo têm 
os senhores de discutir o desvio de poder? Que medo têm de dizer que efetivamente há ou não uma condução 
deliberada para afastar a Senhora Presidente da República de seu cargo?

Então, concluindo, Sr. Presidente, com todas as vênias, eu quero dizer que de muito mais tempo eu pre-
cisaria para revelar todas essas situações. Mas quero cumprimentar o Senador Anastasia. Ele é um homem bri-
lhante, um homem inteligente, um homem culto. Pena que, desta feita, a paixão não lhe tenha permitido dar 
vazão à busca da justiça, da verdade e da democracia, que, neste caso, está em discussão.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra ao Senador Anastasia para breve co-
municação.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu só queria dar a notícia de que, como houve a decisão do Supremo Tribunal de que a palavra derra-

deira em cada fase é da Defesa, eu não posso fazer aqui as considerações sobre as doutas e também sempre 
inteligentes e bem lançadas posições do nobre Advogado, mas anotei todas e as farei em plenário quando tiver 
oportunidade de apresentar o relatório, porque é exatamente a minha função na defesa do relatório. 

Mais uma vez rendo aqui as minhas homenagens e, a despeito da paixão, eu não posso falar neste mo-
mento, mas falarei de maneira nem tão apaixonada, até porque muitas vezes sou criticado por ser muito frio. 
Então, de fato, a frieza transformou-se numa paixão. Então, é no meio-termo, é no equilíbrio que eu sempre 
me pondero e sempre me coloco. 

Eu queria só fazer este esclarecimento de que não posso fazer essas observações, mas as farei oportu-
namente, mais uma vez em respeito à Defesa, que tem a última palavra, de acordo com a determinação do 
Supremo Tribunal Federal.
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Obrigado.
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Eu é que agradeço a V. Exª. Seguramente outros pontos serão sus-

citados por nós na resposta ao libelo. Eu o cumprimento pela lhaneza, pela forma como se comporta. Segura-
mente travaremos um grande debate em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Declaro encerrada a discussão do relatório.
Antes de encerrar a reunião, anuncio as regras para o uso da palavra para o encaminhamento da vota-

ção de amanhã.
A reunião terá início às 9 horas. O uso da palavra estará restrito aos Líderes ou aos Senadores indicados 

para exercer a respectiva liderança no encaminhamento da votação, pelo prazo máximo de dois minutos, de 
acordo com a lista de inscrição a ser aberta pela Secretaria uma hora antes do início da reunião.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, a gente tinha 
feito um acerto de seis.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, não 
tem sentido, na votação na Comissão, encaminhar por dois minutos. Não existe isso, Sr. Presidente! Eu quero 
fazer aqui uma discussão com todos os Senadores.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Vamos fazer um 
acordo aqui, construir os seis minutos.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Vamos fazer.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Os seis minutos que 

a gente... O Senador Magno topa também. Só são os Líderes que vão falar.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não, eu concordo em cinco minutos, que é o máximo 

permitido pelo Regimento.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Cinco minutos.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Cinco minutos.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Cinco e um de to-

lerância.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – É o máximo permitido pelo Regimento.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Cinco e um de to-

lerância.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Cinco minutos.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero aqui fazer...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Magno Malta diz 

que está representando os golpistas: ele topa.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho, Senador.
Quero ressaltar a participação dos Advogados, porque esta, na Comissão Especial, é a última participa-

ção dos Srs. Advogados. 
Quero, portanto, ressaltar o trabalho dos Advogados de Defesa: Dr. José Eduardo Cardozo, Dr. Bruno Le-

mos, Dr. Marthius Cavalcante e Dr. Gabriel Sampaio; Advogados de Acusação: Drª Janaina Conceição Paschoal, 
Dr. Miguel Reale Júnior, Dr. Eduardo Doria Nehme, Dr. João Correia Serra. 

Coloco em votação a Ata da 29ª Reunião, solicitando a dispensa de sua leitura.
Aqueles que aprovam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)
Aprovada.
Confirmo a realização da próxima reunião, a realizar-se amanhã, 4/08/2016, às 9h, para votação do rela-

tório do Senador Antonio Anastasia. 
Nada mais havendo a tratar, agradeço a presença de todos e declaro encerrada a presente reunião. 

(Iniciada às 11 horas e 28 minutos, suspensa às 12 horas e 7 minutos, reaberta às 12 horas e 9 minutos, 
a reunião é encerrada às 16 horas e 35 minutos.)

Senador Raimundo Lira 
Presidente
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Comissão Especial destinada a proferir parecer sobre a Denúncia nº 1, de 2016, relativa à autoriza-
ção para o processo e o julgamento da Presidente da República por suposto crime de responsabilidade.

ATA DA 31ª REUNIÃO

Ata Circunstanciada da 31ª Reunião, realizada em 4 de agosto de 2016, às 09 horas e 43 minutos, no 
Plenário nº 3 da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a presidência do Senador Raimundo 
Lira e com a presença dos Senadores: Magno Malta, Simone Tebet, Dário Berger, Waldemir Moka, Ricardo 
Ferraço, Antonio Anastasia, Cássio Cunha Lima, Ronaldo Caiado, Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Ká-
tia Abreu, Telmário Mota, Fernando Bezerra Coelho, Lúcia Vânia, Vanessa Grazziotin, Zeze Perrela, Ana 
Amélia, José Medeiros, Gladson Cameli, Hélio José, Marta Suplicy, Humberto Costa, Fátima Bezerra e 
Cristovam Buarque. Deixou de comparecer o Senador Wellington Fagundes. Na oportunidade, foi aprova-
do o relatório do Sen. Antonio Anastasia sobre a pronúncia da Denunciada, que passou a constituir parecer da 
Comissão. Após aprovação, a presente Ata será publicada juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.

Senador Raimundo Lira 
Presidente

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Bom dia!
Srªs e Srs. Senadores, nós modificamos um pouco, para democratizar o processo de encaminhamento 

para o voto do relatório. Como a Comissão tem 21 membros e 2 estão aqui na Mesa, ficam 19 membros. Nós 
vamos permitir que todos os titulares possam fazer o encaminhamento durante cinco minutos e, eventual-
mente, algum suplente que esteja na condição de Líder ou representando Líder. Dessa forma, nós atendemos 
a vários apelos que foram feitos no sentido de não excluir nenhum dos titulares desta Comissão.

Agora, os cinco minutos serão rigorosos. E que cada um que for fazer o encaminhamento durante cinco 
minutos, que é o tempo máximo que nós permitiremos, o faça de forma consciente, para não prejudicar os de-
mais membros da Comissão que também vão fazer encaminhamentos, até porque hoje é um dia em que vários 
Senadores precisam se deslocar para suas bases, em função das convenções partidárias. Então, vamos adotar 
um sistema rigoroso de respeito recíproco. E quando estiver mais ou menos num determinado momento do 
encaminhamento, nós vamos também abrir o painel de votação para que, se eventualmente algum Senador 
precisar se deslocar com antecedência, possa fazê-lo.

Passo a ler agora, até o momento, a relação dos inscritos: Senador Ricardo Ferraço, Senador Fernando 
Bezerra Coelho, Senador José Medeiros, Senador Cássio Cunha Lima, Senadora Ana Amélia, Senador Ronaldo 
Caiado, Senadora Kátia Abreu, Senadora Simone Tebet, Senadora Lúcia Vânia, Senador Humberto Costa, Se-
nador Telmário Mota, Senadora Fátima Bezerra, Senador Magno Malta, Senadora Gleisi Hoffmann, Senadora 
Vanessa Grazziotin e Senador Waldemir Moka.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Peço minha inscri-
ção também, Senador Raimundo Lira.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Srªs Senadoras e Srs. Senadores, encerramos hoje, de-
pois de 100 dias de trabalho intenso, sob a atenção de todo o País, os trabalhos desta Comissão Especial do 
Impeachment, que examinou o pedido de impeachment da Presidente Dilma Rousseff. Neste momento his-
tórico, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, permitam-me lançar um rápido olhar sobre o trabalho que realizamos 
todos nós e sobre o seu significado. 

Primeiramente, começamos pelos números, que dão uma dimensão exata do esforço que realizamos ao 
longo dos últimos três meses, desde a instalação da Comissão, no dia 26 de abril. Tivemos 31 reuniões, incluin-
do esta. A mais longa delas, com mais de 14 horas ininterruptas de duração. Apreciamos 135 requerimentos, 
foram expedidos 127 ofícios, recebemos 173 documentos, encaminhamos 18 recursos ao Supremo Tribunal 
Federal – em nenhum dos casos o entendimento do Ministro Lewandowski divergiu do posicionamento desta 
Presidência – e ouvimos 44 testemunhas, das quais, 38 da Defesa.

Os autos do processo aqui no Senado já totalizam mais de 13 mil páginas, distribuídas em 33 volumes. 
Esta foi a nossa produção, porque, somando com os documentos que vieram da Câmara, nós temos hoje, no 
momento, aproximadamente, ou melhor, mais de 25 mil documentos, mais de 25 mil páginas. 

Isso, Srªs e Srs. Senadores, dá a dimensão da intensidade do esforço que realizamos. 
Mas o verdadeiro alcance e significado do trabalho que fizemos não se traduz em números e estatísticas, 

em horas de reuniões e números de páginas e documentos.
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Vivemos aqui, nesta Comissão, um momento histórico de importância ímpar, que põe à prova nossos 
compromissos com os valores mais altos que devem orientar a prática política e, por essa razão, põe sobre nós 
uma responsabilidade imensa.

Agora que encerramos nossos trabalhos, creio que podemos dizer, com orgulho e consciência limpa, que 
cumprimos nosso dever de maneira a honrar e reafirmar os valores da justiça, da lei e da democracia.

Conduzimos nosso trabalho nesta Comissão pela crença de que, entre os seres humanos, impera a lei. 
Cumprimos rigorosamente todas as orientações normativas que procuram garantir imparcialidade, correção, 
confiabilidade, publicidade e transparência a um processo que, inevitavelmente, está atravessado pela ener-
gia que move a política. 

Procuramos exercer, neste contexto, as virtudes da calma, da paciência e do equilíbrio, que sustentam, 
finalmente, o esforço de imparcialidade. Garantimos amplo espaço para a defesa – das 44 testemunhas ouvi-
das, por exemplo, 38 foram trazidas pela Defesa. Os direitos à discussão, ao contraditório e ao debate foram 
garantidos e, acredito, saem reforçados deste nosso trabalho. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Tudo isso, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, demonstra 
cabalmente nosso compromisso com os ideais da legalidade e do direito, alicerces da justiça.

Conduzimos, também, nosso trabalho pela crença na superioridade da democracia e de seus valores. O 
momento que hoje vivemos é um episódio decisivo na história de nossa democracia, e creio que a forma como 
trabalhamos nesta Comissão será vista, no futuro, como um exemplo de reverência pelos princípios democrá-
ticos, nesta situação crítica em que nos encontramos. No mesmo sentido, nos pautamos sempre, na condução 
dos trabalhos, pela posição suprapartidária, pelo respeito às posições minoritárias, pelas regras do bom con-
vívio que mantêm abertas as vias do debate e do contraditório.

Por fim, na direção dos trabalhos da Comissão, nunca perdemos de vista o interesse maior do País, so-
bretudo a necessidade de retomarmos a tranquilidade e a serenidade necessárias para que possamos realizar 
conjuntamente nossas finalidades de desenvolvimento e crescimento. 

Cumprimos nossa missão imediata, com foco e determinação. Mas sempre, também, com a aguda cons-
ciência das repercussões que nossas deliberações terão no esforço de reconciliação nacional que deverá se 
seguir ao encerramento deste processo.

Finalizo, agradecendo ao nosso Relator, Senador Antonio Anastasia, pela parceria no trabalho conjunto, 
ao mesmo tempo que devo parabenizá-lo pela competência, seriedade e dedicação ao longo das quase 200 
horas de trabalho desta Comissão. 

Parabéns, Senador Anastasia. (Palmas.)
Agradeço a todos os membros desta Comissão pelo trabalho e pela contribuição que deram individual-

mente para que tivéssemos sucesso em nossa missão. Cada um, com suas visões concorrentes ou divergentes, 
trouxe elementos valiosíssimos para apreciarmos a complexa questão que nos coube examinar. Quero, ainda, 
agradecer aos servidores desta Casa que, mais uma vez, no assessoramento de nossos trabalhos, dão-nos mo-
tivos de grande orgulho, demonstrando seu valor, sua excelência técnica e sua eficiência. Faço esse agrade-
cimento especialmente nas pessoas do Secretário-Geral do Senado e escrivão do processo de impeachment, 
Luiz Fernando Bandeira de Mello, e da Coordenadora de Comissões Especiais e Temporárias do Senado, Adria-
na Zaban, que secretariaram diretamente o trabalho de nossa Comissão, mas também, por justiça, cabe uma 
menção especial aos seguintes servidores:

- Ilana Trombka, Diretora-Geral do Senado, que movimentou todas suas equipes para o atendimento 
aos nossos trabalhos;

- Silvia Ligia Suassuna de Vasconcelos, Chefe da equipe de meu Gabinete;
- Danilo Augusto Barboza de Aguiar, Consultor-Geral Legislativo e toda a sua equipe;
- Luiz Fernando Perezino, Consultor-Geral de Orçamentos;
- Dirceu Vieira Machado, Diretor da Secretaria de Comissões, e toda sua equipe;
- Alessandro Pereira de Albuquerque, Diretor do Prodasen, e toda sua equipe, responsável por disponi-

bilizar toda a infraestrutura tecnológica;
- Joelmo de Andrade Borges, Diretor de Infraestrutura do Senado;
- Eduardo Lago de Sá e Felipe Geraldes, membros da equipe da Secretaria da Mesa; 
- Quésia de Farias Cunha, Diretora do setor responsável pelos serviços de taquigrafia e sua equipe; Virgí-

nia Malheiros Galvez, Diretora da Secretaria de Comunicação do Senado Federal e sua equipe;
- Pedro Ricardo, Diretor da Polícia Legislativa e toda sua equipe.
– Luciano de Freitas, Diretor da Secretaria de Patrimônio e toda equipe. 
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Por fim, quero agradecer, mais uma vez, ao Senador Eunício Oliveira, Líder de meu partido, pela confiança 
que depositou em mim, ao indicar meu nome para a Presidência desta Comissão. Nesta posição, pude apren-
der muito e sinto-me realizado por ter podido dar esta significativa contribuição ao País, neste instante crítico.

Agradeço ao Presidente Renan Calheiros por ter colocado todos os recursos do Senado à disposição para 
que nossos trabalhos pudessem ser realizados a contento. 

A todos que tornaram possível que chegássemos a este bom termo, bem como à imprensa, que deu co-
bertura com muita dedicação, esforço e tempo, deixo aqui os meus sinceros agradecimentos, meu reconheci-
mento e a expressão do justo orgulho que só um trabalho significativo e bem realizado proporciona.

Muito obrigado a todos e muito obrigado a todas. (Palmas.)
Havendo número regimental, declaro aberta a 31ª Reunião da Comissão Especial do Impeachment, 

constituída nos termos do art. 44 da Lei nº 1.079, de 1950, e do art. 381, inciso II, do Regimento Interno, para 
proferir parecer sobre a Denúncia nº 1, de 2016, apresentada pelos cidadãos Hélio Pereira Bicudo, Miguel Reale 
Júnior e Janaína Conceição Paschoal, em desfavor da Excelentíssima Senhora Presidente da República Dilma 
Vana Rousseff, por suposto crime de responsabilidade.

Conforme convocação, esta reunião se destina à voitação do relatório do Senador Antonio Anastasia.
De acordo com as regras informadas na reunião de ontem, aperfeiçoadas e melhoradas hoje, os Sena-

dores e Senadoras titulares poderão fazer uso da palavra, para o encaminhamento, por até cinco minutos, e, 
eventualmente, algum suplente que esteja na qualidade de Líder ou na representação de Liderança.

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, Senador Ricardo Ferraço, por cinco minutos.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores.
Inicialmente, Sr. Presidente, permita-me cumprimentá-lo pela condução dos trabalhos; cumprimentar, 

evidentemente, também nosso Relator, pela sua capacidade técnica, pelo espírito público e pela forma com que 
conduziu seu relatório, um competente, detalhado e preciso relatório; um relatório que não fala, um relatório 
que grita, que berra, que materializa todos os fatos que estão relacionados com os crimes cometidos pela Pre-
sidente afastada, que, se Deus quiser, em poucos dias, entrará já para a história como uma ex-Presidente. Uma 
ex-Presidente que atentou contra as leis fiscais e orçamentárias do País e, por isso mesmo, mergulhou o nosso 
País na mais complexa e desafiadora crise econômica da nossa história. Uma crise econômica, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, de elevado impacto social. A face mais perversa dessa crise econômica é, seguramente, 
alguns desafios que nosso País já tinha superado, como o desafio da recessão, como o desafio da carestia da 
inflação, que voltou de forma avassaladora, corroendo o poder aquisitivo do trabalhador, do assalariado, da 
família brasileira, Sr. Presidente.

Essa crise produziu mais de 12 milhões de desempregados em nosso Brasil. São pais, são mães, são jo-
vens, são pessoas que têm carteira de trabalho, mas não têm o que fazer com sua carteira de trabalho. Mas não 
apenas uma crise política com elevada repercussão social, Sr. Presidente: uma crise política e, sobretudo, uma 
crise moral, uma crise ética, que abateu a autoestima, que abateu a moral do povo brasileiro. 

Não atentou apenas, como determina o art. 85 da Constituição Federal, contra as leis fiscais e orçamen-
tárias. Atentou também contra a probidade administrativa, valendo-se do dolo, da farsa, da fraude para go-
vernar. Mentiu de forma descarada para o povo brasileiro. Permitiu que estatais, bancos públicos, fundos de 
pensão fossem arrombados para financiar um projeto de poder transloucado a todo e qualquer custo, onde 
o interesse da sociedade brasileira foi tratado de forma assessória. Permitiu que, na prática, uma quadrilha, Sr. 
Presidente, se apropriasse do maior símbolo nacional, que é a nossa...

(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ... Petrobras. 
O resultado, Sr. Presidente, a consequência disso tudo é, de fato, o afastamento definitivo da Presidente 

da República.
E aí, diante de nós, há dois caminhos, duas escolhas. E para cada escolha que fazemos na vida há uma 

consequência. Em primeiro plano, a perspectiva e a possibilidade de nós virarmos essa página, de nós darmos 
uma oportunidade ao País para que, com muito trabalho... Trabalho duro, Sr. Presidente, porque não está sen-
do fácil e não será fácil reconstruir tudo aquilo que nós temos de perverso, de uma herança maldita deixada 
pela Presidente Dilma e pelos seus aliados. Vai dar muito trabalho reorganizar nosso País, mas eu acho que nós 
precisamos apostar nessa perspectiva e nessa possibilidade.

De outro lado, Sr. Presidente, a volta ao passado, a manutenção daquilo que há de mais primitivo, sobre-
tudo no patrimonialismo, na apropriação do Estado brasileiro...
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(Soa a campainha.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – ... como se o Estado brasileiro fosse um 
quintal, fosse um anexo, fosse um puxadinho dos interesses desse Governo que já vai passando para a história 
como um governo que legou não apenas a nós, não apenas à presente, mas às futuras gerações aquilo que 
nós não podemos permitir e admitir: a farsa, Sr. Presidente, de querer se prevalecer com a máxima de que o 
voto permite o cheque em branco, o voto permite o salvo-conduto, o voto permite que o governante possa 
fazer aquilo que bem deseja, como se não tivesse que construir, no dia a dia, a legitimidade dos nossos man-
datos. Esses mandatos não são propriedade particular de quem os exerce, são mandatos que pertencem ao 
povo brasileiro, que pertencem à sociedade e que, portanto, precisam ser administrados em linha com aquilo 
que deseja a sociedade. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, com muita tranquilidade, com a certeza daquilo que estou fazendo e 
daquilo que é melhor para o Brasil, é que estarei votando “sim” daqui a pouco tempo; estarei votando “sim” ao 
relatório apontado pelo Senador Antonio Anastasia, que é claro como a luz do dia, Sr. Presidente.

O que a população espera de todos nós é que possamos dar uma chance ao Brasil, que possamos virar 
essa página e que possamos afastar, por definitivo, essa Presidente que, seguramente, não honrou o voto dado 
pelo povo brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Fernando Bezerra Coelho. 
Cinco minutos, Senador.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Sr. Presidente, Senador 

Raimundo Lira; Sr. Senador Relator, Antonio Anastasia; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu me sinto carregado 
de imensa responsabilidade ao ter que declarar e pronunciar o meu voto, favorável ao parecer do Senador 
Antonio Anastasia. 

Lembro-me de que, em 1992, na condição de Deputado Federal, também votei favoravelmente ao impe-
achment do Presidente Collor. Naquele momento, a democracia brasileira dava os seus primeiros passos, após 
o processo de reconstitucionalização do País. Vínhamos de uma Assembleia Nacional Constituinte, e muitas 
vozes se levantaram para saber se não seria um erro, um equívoco já declarar impedido o primeiro Presidente 
eleito pela vontade legítima e soberana da jovem democracia brasileira.

Ontem, como hoje, muitos também se levantam para saber se não é um excesso que a gente possa de-
clarar o impedimento da Senhora Presidente da República Dilma Rousseff. 

O meu voto é um voto de esperança. O meu voto, favorável ao relatório, é um voto de esperança na re-
construção do Brasil. O meu voto é um voto de esperança no estabelecimento não da radicalização política 
que nega os nossos melhores valores, mas uma aposta na celebração da concórdia política, do diálogo político, 
para que possamos, humildemente, reconhecer os erros que foram cometidos ao longo dos últimos anos não 
só pela Presidente da República, mas pelo sistema político com um todo.

Aliás, estamos enfrentando crises sucessivas e conjuntas: a crise econômica, a crise política, a crise ética, 
com o País submetido ao mais amplo processo de investigação dos seus agentes públicos, mas tenho esperan-
ça de que esse voto pelo afastamento da Presidenta haverá se conduzir o Brasil ao melhor momento, haverá 
de levar o Brasil ao fortalecimento das suas instituições, mesmo que, no enfrentamento dessas crises, alguns 
exageros, alguns direitos individuais venham sendo feridos. 

Tenho absoluta certeza de que, ao cabo e ao final, quando da palavra final da Justiça brasileira, as ga-
rantias constitucionais estarão sendo asseguradas. Por isso, Sr. Presidente, ontem já me pronunciei sobre a 
natureza técnica do parecer, a qualidade do parecer, a clareza da confirmação do cometimento dos crimes de 
responsabilidade tanto na elaboração dos decretos de crédito suplementar como sobretudo naquilo que se 
denominou de pedalada fiscal, pela postergação de pagamento ao Banco do Brasil em função dos subsídios 
para o Plano Safra.

É importante aqui repetir: o Governo Federal ...            

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ...em 2015 teve que 
reconhecer despesas da ordem de quase R$60 bilhões, de períodos pretéritos, de anos anteriores, que abriu 
enorme espaço fiscal para a realização de despesas no afã e no intuito de promover um ambiente favorável à 
reeleição. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal foi claramente ferida, e é por isso que acho que a votação de hoje nesta 
Comissão e amanhã no Plenário é um claro sinal a todos os gestores de que é preciso gerir a coisa pública com 
parcimônia, com equilíbrio, dentro do limite das possibilidades fiscais do País.

Por isso, Sr. Presidente, renovando a esperança na alma do povo brasileiro, a esperança daqueles que 
estão desempregados, que já ultrapassam 13 milhões de brasileiros, voto favoravelmente ao parecer do Sena-
dor Antonio Anastasia, na certeza firme de que estaremos caminhando para frente, construindo um caminho 
para a celebração...       

(Soa a campainha.)

O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – ...de um momento de 
concórdia na vida política brasileira. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
José Medeiros.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, Sr. Re-
lator, Srªs e Srs. Senadores, alguns falam que destituir um presidente eleito por 54 milhões de votos seria um 
golpe. O verdadeiro golpe foi a extorsão política que esses 54 milhões de eleitores sofreram. Eles venderam 
esperança e entregaram infortúnio; venderam prosperidade e entregaram decadência.

Falam que não existe crime como se esta Casa estivesse a julgar um crime comum. Só por isso já se co-
mete um crime, um crime contra a nossa inteligência.

O verdadeiro crime que julgamos é o pior deles; é o crime contra a decência de uma nação. É um crime 
que atinge do mais pobre ao mais rico; é a falta de transparência de uma gestão que fraudou, mentiu e iludiu. 
É um atentado contra a Constituição.

O relatório do Senador Antonio Anastasia não deixa dúvidas: a Presidente Dilma descumpriu a Constitui-
ção. Tanto as pedaladas quanto os decretos orçamentários são atos que se caracterizam perfeitamente entre as 
hipóteses de crime de responsabilidade. Negam, mas o fato é cristalino. Os atos, as condutas gritam nos autos.

Muito se falava que a Presidente Dilma teria um perfil técnico, que seria uma “gerentona”. O relatório in-
contestável do Senador Antonio Anastasia demonstra que não é e que nunca foi. Ora por ação, ora por omissão, 
a Presidente cometeu crime, e sobrou para a população pagar essa conta. É hora de a Presidente arcar com as 
consequências, e a consequência pelo crime de responsabilidade é o impeachment.

Muito se falou, nos últimos dias, que o Ministério Público a teria isentado, que a teria inocentado. Não é 
alçada do Ministério Público, naquele momento em que investigava crime comum, tratar desse tema, porque 
o foro adequado e quem vai tratar – e está tratando – desse assunto é esta Comissão.

Já ouvi de alguns que o que se quer aqui é cassar uma Presidente honesta. Se essa honestidade realmen-
te existe, a esses eu digo que quem não quer ser lobo que não lhe vista a pele.

Srªs e Srs. Senadores, todos os aspectos foram longamente debatidos. Hoje é dia de dar respostas ao 
povo brasileiro. O devido processo legal foi amplamente cumprido. Houve o princípio do contraditório e da 
amplíssima – e aqui vou parafrasear o personagem de Machado de Assis, José Dias – amplíssima defesa, de 
modo a comprovar que a Constituição e a lei valem para todos.

A grande pergunta que se fez durante esse tempo foi: mas por que se está cassando? Porque, em prin-
cípio, parecia uma situação muito complexa – e é –, mas, depois do relatório do Senador Anastasia, qualquer 
um, qualquer leigo poderá pegar aquela peça e entende o porquê a Presidente está sendo cassada.

A grande pergunta que se fazia no início: ocorreram as operações de crédito? Ocorreram as pedaladas? 
As pedaladas nem a Presidente nega. Ocorreram.

No início, ainda quando não se falava que isso era crime de responsabilidade, era até jactado como com-
petência o que era chamado de contabilidade criativa. Isso foi cantado em verso e prosa. Depois, foi-se verificar 
o que era essa contabilidade criativa. E é bom lembrar que uma das maiores empresas do mundo caiu porque 
fazia contabilidade criativa. Quem não se lembra da Enron, que maquiava os seus balanços? A Enron pedalava, 
e copiaram aqui o mesmo modus operandi.

Os decretos...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – E os decretos? A Presi-
dente nega que os editou? Não; não nega. Ninguém nega, porque, de fato, eles foram editados.

A Presidente reunia as condições para editar aqueles decretos naquele momento? O relatório deixou 
cabalmente provado que não reunia, porque ela precisava de autorização legislativa para tanto. Isso é coisa 
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menor? Não é coisa menor. Durante todo o processo foi dito que eram “fatozinhos”. Não eram “fatozinhos”. E é 
por isso que, hoje, esta Comissão os está julgando.

Neste momento, em nome dos colegas Senadores Omar Aziz, Sérgio Petecão e Otto Alencar, informo a 
todos que o PSD votará com o competente relatório do Senador Antonio Anastasia, deixando meus cumpri-
mentos ao Senador Raimundo Lira, Presidente desta Comissão, a todos que compuseram a Mesa e a todos os 
Senadores que participaram desses momentos. 

Nesse momento, sai fortalecida a democracia e o povo brasileiro, que tanto esperava uma saída para 
este momento de crise.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Cássio Cunha Lima.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. 

Senadores, neste instante, eu encaminho a votação na condição de Líder do PSDB, em nome do Senador Aé-
cio Neves, do Senador Aloysio Nunes, dos Senadores Ataídes Oliveira, Dalirio Beber, Flexa Ribeiro, José Aníbal, 
Paulo Bauer, Ricardo Ferraço, que já se manifestou, Tasso Jereissati. Pelo Relator, não posso aqui falar porque 
estou aqui para manifestar a posição favorável ao parecer de pronúncia exarado pelo digno, competente, alti-
vo, honrado, brioso Senador Antonio Anastasia.

O Brasil vive um momento extremamente grave da sua história, e a gravidade desse instante decorre 
exatamente daquilo que estamos decidindo e julgando neste momento. A Presidente afastada Dilma Rousseff 
cometeu, sim, crime de responsabilidade, atentou contra a Constituição, levou o Brasil à crise que estamos ain-
da vivendo, com dificuldades para a economia jamais enfrentadas, perspectivas futuras incertas, desemprego 
crescente, diminuição do PIB em anos sequenciados. Enfim, nunca se testemunhou tamanha destruição no 
Brasil como nesta quadra.

Portanto, o Senado Federal fará justiça. O Senado Federal fará cumprir a lei e respeitará a Constituição. 
A Presidente Dilma Rousseff será afastada pelos gravíssimos delitos que cometeu. Crimes graves, que não po-
dem ficar impunes, até porque seria um exemplo, uma pedagogia terrível para as novas e futuras gerações. 
Não poderíamos silenciar diante desse instante, quando, ao longo desse processo de quase quatro meses, 44 
testemunhas foram ouvidas, 38 delas da Defesa, com documentos, pareceres, notas técnicas, laudos, e restou 
provado, de forma cabal, de maneira irrefutável a prática dos crimes.

Os crimes foram cometidos em nome de um projeto político, dentro da maior fraude fiscal já verificada 
na história do Brasil, como atestam não apenas os auditores do Tribunal de Contas da União, como a unanimi-
dade dos Ministros daquela egrégia Corte.

Portanto, no parecer de pronúncia, nós estaremos cumprindo mais uma etapa desse rito, onde o contra-
ditório foi estabelecido, a ampla defesa foi absolutamente assegurada, e o Brasil anseia, deseja, roga até para 
que, com a brevidade necessária, possamos pôr fim a este longo processo. A agonia do País não pode durar 
mais. A crise não é banal, e não estamos ainda encontrando saídas fáceis para ela. Há muito o que fazer, há 
muito o que realizar. Talvez haja tudo ainda o que se construir para tirar o Brasil do abismo para o qual ele foi 
empurrado, repito, em nome de um projeto de poder.

É preciso, portanto, que possamos, já na próxima semana, acolher, no plenário do Senado, por maioria 
simples, o Parecer de Pronúncia...

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – ... e nos encaminharmos para o final 
deste processo, que não poderá transpor o mês de agosto.

Em respeito à Constituição, em respeito ao povo brasileiro, posso encerrar dizendo: não vai ter golpe; 
vai ter impeachment.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 
Ana Amélia, por cinco minutos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sr. Presidente Raimundo Lira, 
Sr. Relator, Senador Antonio Anastasia, caros colegas Senadores e Senadoras, em nome do Partido Progressis-
ta, aqui representado também pelo Senador Gladson Cameli, encaminho o voto “sim”, com muita convicção, 
pela admissibilidade da denúncia apresentada pelos advogados Janaina Paschoal, Miguel Reale Júnior, Hélio 
Bicudo, e aceita pelo competente e corajoso Relator, Senador Antonio Anastasia.

Precisamos ter clara a compreensão histórica do momento, do papel constitucional e político que nos 
cabe neste momento. O rito deste processo foi definido e consagrado pelo Supremo Tribunal Federal, garan-
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tindo à Presidente da República afastada todos os direitos de defesa e do contraditório, exercidos aqui com 
zelo e dedicação pelo seu advogado, Dr. José Eduardo Cardozo.

O rito seguido na Câmara dos Deputados está sendo respeitado aqui no Senado Federal. Se assim não 
fosse – e aí de novo cai a narrativa do golpe –, caberia ao Supremo Tribunal Federal suspender este processo, 
e a Suprema Corte não o fez, pois as leis e a Constituição estão sendo cumpridas rigorosamente. O Supremo 
Tribunal Federal é o guardião da Constituição, que tem sido e será sempre a nossa Bíblia.

A denúncia contra a Presidente da República, acolhida pelo Relator no contundente e muito bem fun-
damentado relatório, imputa a ela, entre outros, o crime de responsabilidade. A Presidente da República, por 
intermédio das chamadas pedaladas fiscais, ofendeu o art. 36 da Lei de Responsabilidade Fiscal, financiando 
gastos de bilhões de reais por intermédio de artifício junto aos bancos públicos, o que é vedado por lei. Tam-
bém assinou decretos autorizando despesas não previstas sem quaisquer critérios no Orçamento da União, 
quantias que atingiram cifras de bilhões de reais sem cobertura legal, ofendendo, neste caso, a Lei Orçamen-
tária, Lei nº 13.115, de 2015.

Fez isso também sem autorização do Congresso Nacional, uma exigência quando o Governo gasta mais 
que o previsto. E deveria haver uma pena maior quando gasta muito mal, que foi o que foi feito, colocando em 
risco o cumprimento das metas fiscais. 

São graves, portanto, os fatos imputados contra a Senhora Presidente da República, que, ao fazer o diabo 
para se reeleger, levou o País à aguda crise que fez 12 milhões de desempregados.

Aceitamos, ante todo o material probatório aqui produzido, que há consistência na denúncia e prova 
suficiente para continuidade do processo de impeachment da Presidente da República, que teve ampla defesa 
nesta Comissão Especial e as garantias previstas na Constituição, asseguradas também pelo Supremo Tribunal 
Federal, sob a presidência do Sr. Ministro Ricardo Lewandowski, e aqui sob a presidência do Senador Raimun-
do Lira, que conduziu com autoridade e equilíbrio as mais de 200 horas de trabalho, que hoje se encerram. 

Este é um momento difícil e grave para a nossa Nação: uma crise econômica e moral, sem precedentes; 
como eu disse, milhões de desempregados; descrédito; incerteza. 

Que a mensagem do Papa Francisco feita ontem, desejando paz, sucesso e êxito às Olimpíadas, também 
seja um presságio para que, ao final...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... deste processo, possa o 
País retomar o rumo da estabilidade, da concórdia, da união e do entendimento. 

A sociedade espera que o Senado Federal, como tribunal político que é, cumpra a sua missão constitu-
cional com a responsabilidade que a posteridade e a história exigem.

Esse processo, por doloroso que seja, consolida a plenitude da democracia em nosso País, o funciona-
mento livre e independente das instituições, como o Congresso Nacional, o Ministério Público, o Poder Judici-
ário, e a necessária e indispensável liberdade de imprensa.

A história nos indagará amanhã se tivemos coragem de respeitar a Constituição, reafirmar a democracia 
e fazer de nosso Brasil uma República autêntica e verdadeira, sem privilégios, onde todos – todos – são iguais 
perante a lei, inclusive a Presidente da República, que deve responder e ser julgada pelos seus atos, assim como 
o Presidente da Câmara Federal e do Senado Federal, os governadores, os prefeitos e as demais autoridades. 
Ninguém está acima da lei! 

Assim, voto, em nome do PP, pela aprovação do meticuloso e contundente relatório que acolheu a ad-
missibilidade da denúncia e, consequentemente, o prosseguimento do processo de impeachment no plenário 
do Senado Federal.

Este é o voto do Partido Progressista, aqui representado nesta Comissão Especial.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Ronaldo Caiado.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Obrigado, Sr. Presidente.
Srªs e Srs. Parlamentares, eu quero reafirmar aqui os cumprimentos ao Presidente, o Senador Raimun-

do Lira, e ao Relator, o Senador Antonio Anastasia, pelo equilíbrio e por todas as atitudes conciliadoras e, ao 
mesmo tempo, equilibradas, durante todo esse período, pois sei a dificuldade que foi presidir esta Comissão.

Sr. Presidente, eu quero também, neste momento, dizer que, ontem, tive a oportunidade de fazer uma 
análise técnica, jurídica e política do porquê do nosso voto em apoio ao relatório do Senador Antonio Anasta-
sia, mas também de poder buscar, neste momento, aquilo que V. Exª, o Presidente Raimundo Lira, ao iniciar a 
reunião, disse: nós teremos que tirar daqui também algumas lições desse processo, no decorrer de três meses, 
aqui no Senado Federal, que vai se alongar por quatro meses.
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Nós temos que entender que, diante dos fatos atuais, e dentro do sistema presidencialista, é inadmis-
sível convivermos com o atual sistema eleitoral e é inadmissível continuarmos aceitando as regras da Lei nº 
1.079, de 1950. O presidencialismo não suporta esse período de quatro meses, independentemente de todo 
o esforço que se faz na área econômica tentando recompor a economia do País, diante dessa situação de fran-
galhos à qual o PT levou a Nação, da destruição de uma das maiores empresas do mundo, como a Petrobras, 
ao assalto de aposentados, mostrando que o projeto é de poder e que não tem nenhum compromisso com o 
País e muito menos com a sociedade brasileira.

Como tal, Sr. Presidente, nós precisamos, com a responsabilidade que temos, priorizar uma reforma po-
lítica. Se não for feita uma mudança substantiva no sistema eleitoral brasileiro, não há economia que suporte 
uma prática totalmente deteriorada, que hoje age como um processo cupinicida, que destrói, que corrompe, 
que faz concessões com as quais o brasileiro não suporta mais arcar, pagando uma alta taxa de impostos neste 
País sem que nenhum benefício seja dado.

Eu vejo aqui a presença de um Senador por quem tenho enorme carinho, Cristovam Buarque, e vou ter 
que plagiá-lo hoje. A frase dele é algo que me deixou pensativo pela capacidade dele de resumir com palavras 
a que ponto chegou esse governo: “Não corrompeu apenas a política; corrompeu o caráter e a inteligência de 
grande parte das pessoas”. Isto, para mim, é um relato que define a que ponto nós chegamos. E essa metodo-
logia, essa prática precisa ser mudada no País.

Nós temos que encarar uma reforma política para que o parâmetro não seja distribuição de cargos, para 
que o parâmetro não seja a utilização de máquina pública, enfim, para que aquilo que é um esforço fiscal a fim 
de recompor a economia do País não faça concessões a corporações.

Por isso, a necessidade de termos um processo célere para que, aí sim, identificados todos os crimes da 
Presidente ou do Presidente da República, aquilo tenha uma celeridade e se dê condições de governabilida-
de. Do contrário, a interinidade ainda passa a deteriorar e a desidratar, e muito, a economia e a credibilidade 
política no País.

Portanto, Sr. Presidente, eu quero concluir dizendo que não só apoio o relatório, que deixou claras e ex-
pressas as pedaladas e também a utilização de R$60 bilhões para poder se reeleger e manter a sua reeleição...

(Soa a campainha.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – ... como também a utilização de decre-
tos para fraudar o respeito que se tem à Constituição e ao Congresso Nacional.

A minha posição, Sr. Presidente, em nome do Senador José Agripino, em nome do Senador Davi Alcolum-
bre, em nome do Senador Ricardo Franco, é a de que nós votaremos acompanhando o voto do Relator pela pro-
cedência da acusação e o prosseguimento do processo pelos crimes de pedaladas e de publicação de decretos.

Este é o voto do Democratas no Senado Federal: pelo afastamento da Presidente da República e o aco-
lhimento do voto do Relator.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Gladson Cameli.
Cinco minutos, Senador.
O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - AC) – Sr. Presidente, Sr. Re-

lator, Srªs e Srs. Senadores, o Ministro da Propaganda Nazista dizia que uma mentira contada inúmeras vezes 
se torna verdade. Ninguém, absolutamente ninguém, pode dizer que esta Comissão, em qualquer momento, 
permitiu que a mentira imperasse sobre a verdade. Nunca a tese de golpe foi tão frágil perante as provas cons-
tatadas. Outro fato que deve ser enfatizado é que ambos os lados, Acusação e Defesa, tiveram seus direitos 
amplamente garantidos. Todos falaram, foram ouvidos e foram respeitados. É por isso que tenho a consciência 
extremamente tranquila sobre o voto que vou proferir e sobre a orientação que dou à minha Bancada hoje, na 
condição de Líder. Há provas, sim, de crime de responsabilidade, por ação ou omissão, como observou o emi-
nente Relator, S. Exª o Senador Antonio Anastasia, cujo texto votamos hoje. Um vale-tudo orçamentário em 
nome de um programa político particular que trouxe retrocessos para o nosso País e para todos os brasileiros. 
Quanto isso já não custou no campo institucional, econômico e social? E quanto ainda nos custará?

Esse processo de impeachment tem fundamento e suporte jurídico inquestionáveis, mas uma coisa é 
certa: não há desemprego, não há quebradeira, não há serviço público precário que não possam ser vencidos. 
Temos o Presidente Michel Temer e sua competente equipe, que vão ajudar o processo da retomada do cresci-
mento. Porém, algo deve ficar claro: não adianta mentir. Não adianta contar a mentira inúmeras vezes, esperan-
do que ela se torne verdade, porque para quem está atento, farsas não se sustentam, e o Senado Federal está 
atento, Sr. Presidente. Os Senadores estão atentos. É com vistas a proteger o Estado brasileiro de uma gestão 
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arriscada e irresponsável como essa do Partido dos Trabalhadores que eu, em nome dos acrianos e em nome 
do Bloco Parlamentar Democracia Progressista, encaminho o voto “sim” ao relatório do Senador Anastasia, que 
recomenda o impeachment de Dilma Rousseff.

Muito obrigado.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - PE) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero informar às Srªs e aos Srs. Senadores presentes 

que vou abrir o painel de votação.
Na condição de inscrito...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Mas a divulgação 

só será ao final, depois que todos falarem?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A divulgação, só no final.
Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora Simone Tebet.
A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – Obrigada, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores.
Venho neste momento declarar o meu voto favorável ao prosseguimento da acusação apresentada pe-

los senhores advogados. Refiro-me especialmente à Drª Janaina, em um reconhecimento ao seu trabalho e ao 
de toda a sua equipe. Voto, portanto, favoravelmente ao parecer do Ilmo Sr. Senador Antonio Anastasia, e o faço 
por convicção. Entendo que a Srª Presidente da República tem que ir a julgamento pelo Plenário desta Casa. A 
pronúncia nada mais é do que isso: dizer que a Senhora Presidente da República cometeu crime de responsa-
bilidade e, portanto, tem que ir a julgamento.

E o cometeu pela edição de decretos suplementares sem a autorização desta Casa, sabendo que não ha-
via espaço fiscal; sabedora que era que estava descumprindo a LOA de 2015; que não havia espaço, portanto, 
em relação à meta fiscal; e também pelo crime de responsabilidade em função da operação de crédito ilegal 
realizada entre a União e uma entidade que controla – no caso, o Banco do Brasil –, operação conhecida como 
pedalada fiscal.

No caso do decreto, houve violação aos arts. 4º e 5º da LOA de 2015. Houve violação à Constituição Fe-
deral. Violou-se a Lei de Responsabilidade não só por essa incompatibilidade, mas porque houve uma ação 
dolosa. A meta fiscal era de R$55 bilhões. Quando da edição dos decretos em julho, já havia um resultado pri-
mário real negativo de R$2,8 bilhões. Com os três decretos, o impacto negativo saltou para mais de R$5 bilhões. 
Não havia excesso de arrecadação da União como um todo. Tinha condições de agir de forma diferente e não 
o fez. Poderia ter contingenciado recursos e dotação orçamentária de despesas não obrigatórias. Poderia ter 
cortado de um lado despesas supérfluas para, aí, sim, baixar decretos e gastar mais com a educação. Não o fez.

Contra fatos não há argumentos, e a ordem cronológica muito bem apresentada pelo Relator é contun-
dente. No dia 22 de julho, mandou para esta Casa uma mensagem dizendo que não ia cumprir a meta fiscal e 
diminuindo de R$55 bilhões para R$5 bilhões. 

Neste mesmo dia, no Diário Oficial da União, havia o balanço do terceiro bimestre já com base nos R$5 
bilhões de meta fiscal de um projeto que sequer tinha sido aprovado. E, por fim, cinco dias depois, baixou o 
decreto. A Senhora Presidente da República sabia. A Senhora Presidente da República agiu e agiu com dolo.

Em relação às pedaladas, houve, sim, operação de crédito. É o que diz a lei. É o que disse o Banco Cen-
tral em seu parecer. É o que dizem os fatos com os atrasos por mais de três anos em pagamento. É o que diz 
quando houve pagamento de juros. 

Portanto, Sr. Presidente, voto favoravelmente não apenas pelos argumentos jurídicos aqui expostos, mas 
também por argumentos políticos. 

(Soa a campainha.)

A SRª SIMONE TEBET (PMDB - MS) – A irresponsabilidade fiscal, que levou ao descontrole fiscal e ao dese-
quilíbrio das contas públicas, comprometeu as políticas públicas desse Governo, endividou o País, fez com que 
o Governo não pagasse seus compromissos. Houve diminuição dos programas sociais em 87%. E mais grave: 
a maquiagem fiscal enganou todos nós; enganou a iniciativa privada, deixando-a desconfiada desse Governo. 
O PIB passou a ser negativo; desemprego; diminuição da renda do trabalhador; leniência com a inflação que 
levou aos juros altos; tudo fez com que estivéssemos e faz com que estejamos vivendo a maior crise econômi-
ca, financeira e institucional do País.

Voto favoravelmente porque é preciso virar essa página. Voto favoravelmente porque é preciso recome-
çar com responsabilidade, com ética, mas principalmente com respeito à coisa pública, ao País e à população 
brasileira.

Obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
Dário Berger. Cinco minutos.

O SR. DÁRIO BERGER (PMDB - SC) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Senadores, preliminarmente, 
eu quero cumprimentar e enaltecer os trabalhos da Comissão Especial do Impeachment, exaltar o trabalho 
desenvolvido pelo Presidente Raimundo Lira, pelo equilíbrio, pela sensatez, pela serenidade com que condu-
ziu os trabalhos.

De igual forma, quero, também, cumprimentar e enaltecer o brilhante trabalho desenvolvido pelo Rela-
tor da Comissão Especial do Impeachment, Senador Antonio Anastasia.

Sr. Presidente, estamos aqui, Senadores e Senadoras, num momento histórico para o País, decidindo 
certamente sobre um processo que será o mais importante, o mais relevante desta Legislatura, porque, afinal 
de contas, nós estamos aqui decidindo o futuro de um Presidente da República, nós estamos decidindo aqui 
o afastamento de um Presidente da República, por suposto crime de responsabilidade fiscal. 

Afinal de contas, infelizmente, infelizmente mesmo, eu participo desse momento histórico, porque o 
meu desejo nunca foi esse como Senador. Meu desejo era chegar aqui no Senado e escrever uma página de 
prosperidade, de trabalho, onde o País pudesse crescer, e os brasileiros e as brasileiras pudessem crescer jun-
tos com o Brasil.

Na verdade, não foi isso que aconteceu. A irresponsabilidade fiscal conduziu o Brasil à mais expressiva 
crise econômica e social de todos os tempos. E a fase mais cruel dessa crise é o desemprego aberto que atinge 
mais de 11 milhões de brasileiros e de brasileiras.

O Brasil vive um momento de insegurança, incerteza e desesperança. O sentimento majoritário do povo 
brasileiro é de mudança. E é de mudança, Sr. Presidente, porque a Presidente da República perdeu o apoio da 
sociedade, perdeu o apoio do Congresso Nacional, perdeu o apoio parlamentar, perdeu a credibilidade, perdeu, 
portanto, as condições mínimas de governabilidade e levou o País a uma crise histórica, econômica e social 
sem precedente de todos os tempos.

É só nós observarmos, Sr. Presidente, o relatório de execução orçamentária de 2015 para verificarmos 
que a matemática não fecha.

Lá nós temos um item importante que é relacionado aos juros pagos no ano de 2015 e também aos ser-
viços da dívida, que chegam a R$940 bilhões aproximadamente.

Ora, Sr. Presidente, como é que um país pode sobreviver pagando de juros e serviços da dívida cerca de 
R$940 bilhões, quando investe em saúde e em educação apenas 10% disso? Quando investe em infraestrutura 
apenas 1% disso?

Apenas para dar um exemplo, na saúde, foi investido, ano passado, no ano de 2015, aproximadamente 
R$90 bilhões...

(Soa a campainha.)

O SR. DÁRIO BERGER (PMDB - SC) – ... enquanto que, de juros, pagamos R$940 bilhões. Ora, Sr. Presi-
dente, é uma matemática que, infelizmente, não fecha. Por isso, estamos diante desta crise histórica que levou 
o País ao abismo sem precedente que estamos vivendo no momento.

O que está em alta hoje, Sr. Presidente, é o desemprego, é a inflação, é o juro, é a desesperança, é a in-
certeza. Portanto, não me cabe outra alternativa, neste momento, senão acompanhar o relatório do Senador 
Anastasia de dar prosseguimento ao processo, para que ele possa ser definitivamente apreciado pelos Srs. Se-
nadores e Srªs Senadoras no plenário do Senado Federal oportunamente.

Era o que eu tinha a relatar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs 

Senadoras, Srs. Senadores, infelizmente, estamos vendo novamente uma repetição da história, uma repetição 
farsesca, como não poderia deixar de ser.

Em 1964, sob o argumento do combate à corrupção e do combate à tentativa de implantação do co-
munismo no Brasil, foi dado um golpe de Estado. As manchetes dos grandes jornais no dia seguinte eram o 
restabelecimento da democracia e, a esse dia, seguiram-se 21 anos de trevas, de tortura, de assassinatos da 
liberdade de expressão no nosso País. Agora, em 2016, a repetição farsesca se justifica pelo combate à corrup-
ção – reclamado pelos corruptos – e pelo combate à irresponsabilidade fiscal.

Da mesma forma que a ordem de Olímpio Mourão Filho, em 64, para que a 4ª Divisão do Exército avançasse 
sobre o Rio de Janeiro, com todo respeito, Relator, o relatório de V. Exª equivale, historicamente, a essa ordem. 
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Ele, na verdade, expressa a senha para um golpe, um golpe que economizou as armas, os tanques, as baionetas, 
os soldados e se consumou em 443 páginas, em que ninguém aqui, cada um faça o exame da sua consciência, 
consegue provar, acreditar que se conseguiu provar que a Presidenta Dilma tivesse cometido qualquer crime.

Na verdade, esse processo se utiliza de tecnicalidades jurídicas para tentar justificar aquilo que é injustifi-
cável. Não há pedalada fiscal; na verdade, o Ministério Público e a perícia do Senado Federal já mostraram isso. 
Esses decretos jamais justificariam a retirada de um Presidente da República. O crime que Dilma cometeu é o 
mesmo que os outros Presidentes cometeram antes dela. Então, não se justifica. Há alguém que foi escolhido 
como criminoso e, até agora, a busca é para identificar qual foi o crime cometido.

Então, nós nos transformamos aqui numa espécie de tribunal canônico: os acusadores são também os 
julgadores e os que têm os principais interesses na sua substituição. Isto aqui é um mero formalismo. Na ver-
dade, o que estamos fazendo é dando uma pedalada constitucional, estamos passando por cima da Constitui-
ção para atender um projeto político. Por quê? Porque querem vencer no Parlamento, porque não conseguem 
vencer nas urnas. 

Duvido que este programa político e econômico apresentado aí pelo Sr. Presidente interino, Michel Te-
mer, fosse aprovado pelas urnas neste Brasil: privatização do pré-sal, privatização de diversos órgãos públicos, 
desvinculação do salário mínimo das aposentadorias, terceirização, mudanças na CLT, o atendimento aos in-
teresses das grandes elites nacionais e internacionais.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – E, além do mais, há 
o discurso farsesco. Acusaram Dilma de fazer farra fiscal, e eu pergunto: o que é que este Presidente tem feito 
até agora? A previsão de um déficit fiscal de R$170 bilhões agora, em 2016; um déficit fiscal de R$139 bilhões 
em 2017; negociação para parar o pagamento da dívida dos Estados. Não pensem os senhores que isso vai 
ser facilmente superado nos próximos meses, até porque este Governo sem legitimidade não tem condição 
de construir um pacto político que permita ao Brasil sair dessa situação difícil que nós estamos vivendo hoje.

Por isso, eu voto “não”, contra este relatório. E mais: esse voto “não” significa o voto “sim” à Constituição; 
significa o voto “sim” à democracia; significa o voto “sim” às conquistas sociais que obtivemos ao longo dos úl-
timos anos e que estão sendo desmontadas agora; significa um voto “sim” à democracia, à liberdade e a um 
País melhor. Então, eu voto “não”, contra este relatório.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – A próxima inscrita, por 
cinco minutos igualmente, é a Senadora Kátia Abreu. 

V. Exª tem a palavra. 
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Obrigada, Sr. Presidente.
Mais uma vez reitero o trabalho desta Comissão, do nosso Presidente Raimundo Lira, do nosso Relator 

Anastasia, de todos os assessores da Casa.
Quero comentar três pontos especificamente e rapidamente, sucintamente, Sr. Presidente.
O ponto de vista número 1, jurídico. Nós já falamos reiteradas vezes – não só os Parlamentares que são 

contra o impeachment, mas principalmente os que têm muito mais fé e crédito junto à sociedade – que o Mi-
nistério Público Federal, responsável por este caso, disse que as peladas, as tais pedaladas, nada mais nada 
menos, foram o apoio aos produtores rurais do Brasil nas subvenções. O Ministério Público, que tem a pala-
vra final, mandou arquivar o processo. Só não tem o poder de arquivar o processo no Senado, mas, na Justiça 
comum, já mandou arquivar o processo, porque as pedaladas não ocorreram, não foram crime, e não houve 
empréstimos junto ao banco.

O segundo ponto, dos decretos. A Perícia do Senado foi claríssima ao dizer que a Presidente não foi in-
formada. Portanto, não houve dolo e, se não houve dolo, não houve crime. 

O terceiro ponto, Sr. Presidente, é com relação à questão política – comentamos isso ainda ontem, na 
discussão. Estamos, do ponto de vista político, tratando aqui de uma chantagem de Eduardo Cunha, que viu 
serem recusados, pelo Partido da Presidente, os três votos de que ele precisava para se ver livre dos seus atos 
de corrupção, praticados no Brasil e no exterior. No mesmo dia em que o Partido da Presidente recusou lhe 
dar os três votos favoráveis, ele aceitou o impeachment, sendo que, antes dessa data, com esperança ainda de 
ter o apoio do Partido da Presidente, ele engavetou outros pedidos de impeachment. Quando ele perdeu as 
esperanças, colocou a prática da vingança em curso.

Ainda com relação à parte política. Nós assistimos, durante todo esse segundo governo da Presidente, 
às pautas bombas, mesmo diante de um Ministro da Fazenda “escolhido” – entre aspas – com a simpatia do 
mercado, que foi Joaquim Levy, que é uma pessoa de alto nível, de alta respeitabilidade – hoje, inclusive, ocupa 
um importante posto internacional devido a sua capacidade. Quantas vezes aquele homem atravessou a rua 
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em frente ao Ministério da Fazenda e veio ao Congresso Nacional suplicar à Câmara dos Deputados que apro-
vasse as medidas para que o Brasil saísse da crise? Mas Eduardo Cunha preferiu ver o País aos cacos, desde que 
os cacos ficassem sob seu poder: inventou as pautas bombas. Agora há pouco vimos serem aprovados aqui 
uma série de aumentos salariais, porque a Presidente foi obrigada a fazer determinados acordos para tentar 
aprovar suas metas fiscais, aprovar a DRU – aprovada agora no Governo do PMDB, no Governo de Michel Temer.

A sua meta fiscal chegava a R$96 bilhões. Agora, chegou a R$170 bilhões; para o ano que vem, R$130 
bilhões, demonstrando que no ano que vem, como eles pensam que Dilma não retornará.... Por que o ano que 
vem ainda continua com um déficit de R$130 bilhões, já que esse Governo terá tanta responsabilidade?

Tentaram derrubar o Fator Previdenciário. Tivemos que, novamente, negociar para tentar aprovar as me-
didas fiscais. Enfim, tivemos que fazer – Joaquim Levy – as medidas criativas, mas não necessárias para sairmos 
da crise.

Agora, com relação à opinião pública, com relação ao descrédito da Presidente por conta da corrupção. 
Sr. Presidente, tenho evitado falar desse assunto em respeito a todos nós, em respeito aos partidos que estão 
nesta Casa, que podem ter gente ruim, mas têm também muita gente boa, em todos os partidos. Quem é que 
pode aqui...

(Soa a campainha.)

A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – ... dizer de corrupção com a cabeça erguida? Porque o mensalão, o 
petrolão, não é de um partido só, estão todos atolados até o pescoço ou acima do nariz, muitos estão presos 
e outros sendo investigados. 

A Petrobras. Dizer que a Presidente Dilma usou e acabou com a Petrobras para se reeleger... Quero lembrar 
ao País que o PMDB do Presidente Michel Temer, que também é o meu Presidente, foi Vice-Presidente da Dilma 
por quatro anos... Se o governo era tão ruim assim, poderia ter recusado ser Vice-Presidente novamente, mas 
lutou como louco, com a minha ajuda, com o meu voto, para ser de novo Vice-Presidente da Presidente Dilma. 
E apenas um ano depois de assentado como Vice-Presidente, o PMDB achou que esse governo não prestava 
mais? E os membros dos partidos do centrão, que também foram ministros durante os quatro anos, continua-
ram ministros durante este ano e continuam ministros do Governo do PMDB? Quem é que pode falar aqui de 
corrupção, de irresponsabilidade, de ética, Sr. Presidente? Faça-me o favor! Vamos fazer o mea culpa! E repito 
que, dentro desses partidos, há gente séria, há gente honesta, mas ninguém aqui pode falar, de peito aberto, 
que foi só um partido, que foi a Presidente que acabou com a Petrobras, que acabou com a moral e com a éti-
ca da política. Concordo, Sr. Presidente, com vários colegas que falaram aqui da reforma política. São 35 par-
tidos, com 37 no TSE sendo encaminhados para novo registro. É a coalizão da chantagem, da troca de cargos. 

E quero aqui registrar um exemplo disso. Não importa se é com Dilma, com Michel, com José, com Pedro 
ou João. Se continuarmos como estamos, vamos ter que fazer vários impeachments durante todo o processo 
político do País.

Vou lembrar um caso, Sr. Presidente: Casa da Moeda. Onde nós chegamos? A Presidente foi às vias de 
fato, à loucura, para não deixar um partido político indicar o presidente da Casa da Moeda. A chantagem foi 
tanta que foi obrigada a ceder. Agora, me diga o que um partido político quer com a indicação para a Casa da 
Moeda, Sr. Presidente? O que pode querer um partido com isso? Agora, de novo, esse mesmo partido indicou...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora, por favor.  
A SRª KÁTIA ABREU (PMDB - TO) – Para concluir: esse mesmo partido, que indicou o presidente para a 

Casa da Moeda no Governo Dilma já no último ano, já nos últimos meses, porque ela não queria aceitar... Este 
Governo agora nomeou o mesmo partido para Casa da Moeda. 

E eu pergunto ao povo brasileiro: o que um partido quer com a Casa da Moeda? A única coisa que se 
faz lá, Sr. Presidente, é emitir papel e comprar papel de um valor altíssimo no mercado, porque é um papel es-
pecial. Qual outro motivo e função que serve para um político presidir a Casa da Moeda? Façam-me o favor...

Impeachment não! Sou contra, porque o sistema político está podre. A Presidente da República é honesta, 
é uma mulher digna, que não tem uma acusação de roubo e corrupção contra si. Agora, quanto aos partidos 
políticos do Brasil, é difícil salvar um.

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Telmário Mota. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - RR) – Sr. Presidente, Sr. 

Relator, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, estamos chegando à reta final nesta Comissão. Sr. Presidente, quero 
aqui parabenizar novamente V. Exª, o Relator e todos que, de uma forma ou de outra, com um viés ou outro 
viés, fizeram esta Comissão acontecer nesse período.
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Mas, Sr. Presidente, não há nenhuma dúvida, está muito claro que a Presidente Dilma não cometeu ne-
nhum crime de responsabilidade. Isso está mais do que claro, tanto é que eles preferem divagar por essas ou-
tras áreas...

(Soa a campainha.)

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - RR) – ...apelando, Sr. Pre-
sidente, para a crise econômica, política e moral por que o País passa. Querem, mais uma vez, tentar enganar 
a população dizendo que a Presidente Dilma foi, sozinha, responsável por tudo isso.

Hoje, se você fizer uma radiografia ou uma foto daqueles partidos que estão no poder, verá que só tira-
ram a Presidente Dilma. O maior erro da Presidente Dilma foi entregar tudo ao PMDB e, consequentemente, 
aos demais partidos que fizeram parte do seu grupo, com maior volume de cargos e de ministérios.

Fico hoje, Sr. Presidente, a verificar que pessoas que ontem eram ministros, que aplaudiam o governo 
e a gestão da Presidente Dilma, hoje estão aqui sentadas, muitos delas até pedindo a sua cassação, porque já 
foram compensadas de outra forma.

Não tenho nenhuma dúvida de que vão tentar tirar uma Presidente que não cometeu nenhum crime de 
responsabilidade. Trata-se de uma vontade política, a política neste momento está rasgando a democracia, é 
politicagem o que vemos em nosso País.

Como representante do PDT e me inspirando em Leonel Brizola, que lutou contra o golpe que tentaram 
dar – depois ele aconteceu, em 1964 – contra João Goulart, que lutou pela legalidade e trouxe de volta João 
Goulart.... Naquela época criaram aqui o parlamentarismo, foi um golpe branco. Sem nenhuma dúvida, nós 
não podemos concordar com isso. 

Como o nosso tempo é muito pouco e tentar discutir formato técnico aqui, Sr. Presidente, não vai con-
vencer ninguém, eu queria concluir a minha fala, se o Senador Magno deixar...

(Intervenção fora do microfone.)

(Soa a campainha.)

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - RR) – Eu queria que o se-
nhor me voltasse mais um minuto, Sr. Presidente, que foi tirado no papo. Dois minutos. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra está com V. Exª. 
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - RR) – Sr. Presidente, eu 

quero concluir a minha fala com uma carta que um cidadão brasileiro, dos cinquenta e poucos milhões de vo-
tos que a Presidente Dilma teve, dirigiu à Presidente Dilma. Ele diz o seguinte: 

Dilma, querida, pela terceira vez desculpe-nos. 
Desculpe-nos pelos que gritaram e pelos que se calaram. 
Desculpe-nos pelas panelas.
Por rirmos dos que te torturaram e por aplaudirmos os que te difamaram.
[Desculpe, Dilma.]
Agora ficou bem claro quem eles são, como nos manipularam e porque tem tanto ódio de você. 
Agora entendemos com quem você não sabia negociar. Porque, não ser capaz de negociar com 
Eduardo Cunha e seu Congresso não é defeito, Dilma, é virtude. 
Só agora entendemos tudo, desculpe-nos de novo. 
Não é que você não sabia governar, você simplesmente não cedia às piores jogatinas de um Con-
gresso medíocre, que nós elegemos, que hoje temos que reconhecer, está ali para fazer negócio e 
não política pública. Isso tinha mesmo um dia que mudar. Você bravamente não cedeu ao que tem 
de pior neste país, Dilma. Você simplesmente não jogou o jogo que chamam distorcidamente de 
fazer política. 
Você simplesmente deixou que, quando os seus errassem, pagassem. Você corajosamente se negou 
a aumentar mais os salários dos juízes e policiais, porque simplesmente isso era o certo a se fazer. 
Pena que muitos deles não entenderam Dilma, pena que muitos deles ainda acham que ganham 
pouco e que, talvez por isso tenham tentado te misturar com tudo o que você nunca se misturou.

(Soa a campainha.)

O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - RR) – Diz mais: 
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Você é diferente, Dilma, você foi única num mundo que era só mediocridade. Não cedeu a chanta-
gem de bandidos, não cedeu à negociata rasa de políticos, não cedeu à pressão corporativista do 
judiciário, não cedeu a ninguém, e seguiu sempre firme e fiel aos princípios éticos básicos, que fa-
zem tanta falta e que causam tanto espanto neste país. 
Os bandidos te chamaram de burra. Os covardes te chamaram de inflexível, os jornais te chamaram 
de incompetente e os manipuladores te chamaram de mais uma.
Mas você não foi mais uma Dilma, você foi única. Você foi insuportavelmente forte e inacreditavel-
mente correta. E por isso tudo você sofreu o maior bullying da história deste país. E no fim, um impe-
achment sem crime. Agora entendemos Dilma, você foi única e que é a única que tem legitimidade 
moral para nos devolver a democracia [...].

Esse foi o desabafo, Sr. Presidente, de um eleitor da Presidente Dilma. 
Com esse desabafo, eu concluo a minha fala contra o relatório do Senador Antonio Anastasia. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 

Fátima Bezerra. Cinco minutos.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, eu 

quero aqui iniciar com um trecho da declaração de voto que apresentamos nesta manhã de hoje, contrário ao 
relatório do Senador Anastasia, que diz o seguinte: “Crônica de um golpe anunciado, terceiro turno eleitoral.” 

No dia 26 de outubro de 2014, o Brasil foi dormir já tendo tomado conhecimento de que Dilma Vana 
Rousseff havia sido reeleita, em pleito limpo, para comandar os destinos da Nação. O que o País ainda não sa-
bia é que ali, na calada da noite, em meio aos odores desagradáveis emanados do fisiologismo político e da 
hipocrisia moral, começava a ser urdido o golpe que ameaça submergir o Brasil numa longa noite de autorita-
rismo, conservadorismo, retrocesso social e desconstrução de direitos.

Enquanto os justos dormiam o sono do dever cívico cumprido, os derrotados, com ânimo inconforma-
do e insone, iniciavam sua trama cínica e antidemocrática, apoiados em mentiras, distorções e, sobretudo, no 
secular desprezo pelo voto popular.

Sr. Presidente, durante toda a fase aqui da constituição do processo, os autores desse pedido de impea-
chment não conseguiram provar que a Presidenta Dilma cometeu qualquer crime de responsabilidade. Foram 
31 reuniões, mais de 100 dias de trabalho, quando foram analisados 135 requerimentos, mais de 40 testemu-
nhas. Qualquer um que acompanhou atentamente as oitivas de testemunhas tanto da Defesa como da opo-
sição, por exemplo, a brilhante sustentação do Advogado da Presidenta Dilma, Dr. José Eduardo Cardozo, os 
que viram aqui, por exemplo, a perícia realizada pelos servidores do Senado e o parecer do próprio Ministério 
Público Federal sabem que nesta Comissão ficou fartamente comprovado que a Presidenta Dilma não cometeu 
crime de responsabilidade nenhum. Eu volto a dizer: até testemunhas convidadas aqui pela Acusação atesta-
ram que ela não cometeu crime de responsabilidade, o Ministério Público Federal. Lamentável, inclusive, que 
esta Comissão não tenha nos dado o direito de ouvir aqui o procurador.

Ou seja, pedalada fiscal, decreto, suplementação orçamentária, vamos combinar, Senador Anastasia, o 
senhor sabe, com todo o respeito, que são meros artifícios que foram utilizados para afastar o mandato de uma 
Presidenta legitimamente eleita. Esse processo não se sustenta do ponto de vista jurídico. Tem um viés polí-
tico o processo de impeachment? Tem, e deve ter. Entretanto, ele não pode, de maneira nenhuma, prescindir 
da fundamentação jurídica.

Então, Sr. Presidente, na verdade, o que nós queremos aqui colocar é que qualquer coisa que desconside-
re, sem fundamentação jurídica, que até o dia 1º de janeiro de 2019 a Presidenta da República legitimamente 
eleita pelo voto popular em eleições livres e limpas é Dilma Vana Rousseff, qualquer coisa que ignore isso só 
pode ser chamada de golpe.

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – É assim que trata a 
ciência política quando se viola a Constituição, quando se atenta contra a democracia. Não tem outro nome, 
é golpe. 

Os que resolverem votar a favor do relatório do Senador Anastasia têm que assumir a responsabilidade 
das suas escolhas. Vão passar para a história como golpistas mesmo.

Eu termino, Sr. Presidente, colocando que esse voto em separado nós apresentamos em defesa da de-
mocracia, em defesa do respeito à soberania popular. 

Quero aqui adiantar que esse golpe é contra os pobres deste País, é contra a classe trabalhadora. Esse 
golpe é contra o povo brasileiro. 
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É por isso que, mais uma vez, faço minhas as palavras da Presidenta Dilma, quando diz que, quando as-
sumimos o lado certo da história e empunhamos uma bandeira justa, empunhamos uma causa justa, por mais 
difícil que seja a luta, nós não devemos renunciar. É por isso que continuaremos aqui, seja no Parlamento, seja 
nas urnas, resistindo, em defesa da democracia.

É em nome, portanto, da Liderança da Minoria, Senador Raimundo Lira, que encaminho o voto contra 
o relatório do Senador Anastasia, pelo que ele tem de (Expressão suprimida por determinação da Presidência, 
conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.), porque ele convalida um processo de impe-
achment que vai passar para a história como a maior fraude jurídica e como a maior farsa política deste País. 

Continuaremos resistindo em defesa da democracia. 
Não ao golpe!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Magno Malta, por cinco minutos.
Antes, determino, como tenho feito sempre, que a Taquigrafia retire a expressão “relatório fraudulento”.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Por que, Sr. Pre-

sidente? Eu vou falar a mesma coisa. V. Exª vai tirar da ata? É uma opinião que nós temos. Essa é uma opinião 
que nós temos.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A opinião de cada Senador é livre.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Mas eu quero que 

conste em ata, para a história.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Mas eu tenho retirado aquilo que seja a favor ou seja 

contra.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Isso é um docu-

mento para a história. O centro da minha fala é dizer que é uma fraude.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – O documento não pode ser aceito, não pode ser re-

conhecido. Não podemos, em nenhuma hipótese, aceitar que o trabalho do Senador Antonio Anastasia ou o 
trabalho das Srªs Senadoras seja chamado de fraudulento.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Mas essa é a nossa 
opinião! V. Exª não pode censurar a nossa opinião, que eu quero que fique registrada para a história! É fraude, 
fraude, fraude! Vou falar isso dez vezes!

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Até porque não 
concordamos com o voto do Senador Anastasia, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª...
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Isso é censura! Eu 

quero que fique para a história, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quando chamaram a Senhora Presidenta de crimino-

sa, eu mandei retirar.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Mas não é um ata-

que ao Senador Anastasia.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente!

(Tumulto no recinto.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu mandei retirar.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Por favor, Sr. Presi-

dente! A expressão foi minha.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª pode manter a expressão aqui...
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Eu vou manter, Sr. 

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Mas aqui na Comissão...
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Eu vou manter por-

que ela expressa.... Espere aí, Lindbergh.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Chamar Anastasia de 

fraudador pode; Dilma de criminosa, não.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Pela ordem, Sr. Pre-

sidente!
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu também quero a pa-

lavra pela ordem, Sr. Presidente.
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A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, pela 
ordem! Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu determinei, como tenho feito durante todos os tra-
balhos...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Vamos seguir os trabalhos, Sr. Presidente.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, pela 

ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Uma questão de ordem.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Isso é prerrogativa do Presidente.
Assunto encerrado.

(Tumulto no recinto.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu gostaria de que V. Exªs ouvissem a palavra do Pre-
sidente. Eu estou falando.

Quando chamaram o PT de quadrilha, eu mandei retirar, não permito. Quando disseram que era para o 
PT estar todo preso, eu mandei retirar. Então, isso não é censura.

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Isso não é censura. Isso é equilíbrio.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, ontem 

houve Senador aqui que chamou o PT de organização criminosa e infelizmente V. Exª não mandou retirar das 
notas taquigráficas.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho.
Pode ser que eventualmente tenha passado alguma expressão que eu não ouvi, por quê? Porque eu 

estou aqui atento aos trabalhos do Secretário, a todo momento falando com ele, atendendo a Senadores que 
me procuram e eventualmente eu vou também ao toilette. Eventualmente, pode ter passado alguma expres-
são, pode ter passado alguma palavra nesse sentido que eu não tenha notado, mas, sempre que eu noto uma 
palavra... E a maioria das retiradas que eu pedi, respeitando a opinião do Senador, que tem livre liberdade de 
expressão, na maioria das vezes, o que eu mandei retirar foram exatamente expressões contra o Bloco da Pre-
sidente afastada.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu peço a palavra para 
uma questão de ordem.

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, eu 
peço pela ordem também, por favor.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – Não há questão de ordem nem pela 
ordem!

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB. Fazendo soar a campainha.) – A palavra está com o Se-
nador Magno Malta.

Com a palavra o Senador Magno Malta.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, é para en-

caminhar um pedido.

(Soa a campainha.)

A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Abra o painel, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Magno Malta.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Eu quero encaminhar um 

pedido à Mesa, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu vou permitir, mas não agora. Eu vou aceitar, mas 

agora não.
Eu quero que o Senador Magno Malta fale agora.
Senador Magno Malta, com a palavra.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Aproveite que eu estou calmo.
Posso começar?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Cinco minutos, Senador Magno Malta.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Brasil, que nos vê, eu 
quero ler uma frase do editorial da Folha hoje, para prosseguir a minha fala: “O governo Dilma Rousseff [...] aca-
bou há bom tempo, e as últimas tentativas do petismo para reverter esse quadro no Senado se revelam débeis”.

Sr. Presidente, falar tecnicamente, neste momento, sobre o relatório de Anastasia, tecnicamente sobre o 
texto da Acusação e tecnicamente sobre a tese desenvolvida pelo Advogado José Eduardo Cardozo, que nós 
prezamos, seria chover no molhado. Pelos dias que passamos aqui, as horas que aqui passamos, o que anali-
samos, o País já sabe o que é pedalada. Aliás, o Brasil sabe que Dilma é a maior ciclista orçamentária da nação. 
Falar sobre isso seria jogar conversa fora. Analisar tecnicamente, neste momento, em cinco minutos, o rela-
tório de Anastasia seria uma perda de tempo, até porque o relatório de V. Exª todos conhecemos e merece o 
respeito nosso e de toda a Nação.

Agora, este é o momento de nós lembrarmos ao País que pedalada é tão somente a gota d’água daquilo 
que ocorreu no País. 

Fraude é o que fizeram no processo eleitoral. Fraudulento é o processo eleitoral. Fraudulento foi o pro-
cesso eleitoral e o procedimento de quem encenou o processo eleitoral. O País foi jogado à bancarrota. As con-
quistas sociais de que falam são para evocar o conjunto da obra para poderem arrumar uma desculpa para este 
momento ímpar que estamos vivendo. Este é um País com a sua economia destruída, um País anarquizado no 
mundo inteiro. Nós estamos vivendo um drama, sangrando publicamente, e dele precisamos sair. 

O Brasil sabe quem enriqueceu. O Brasil conhece o drama do mensalão e conhece o drama do petrolão. 
E se há partidos envolvidos nisso, cada um que responda por si. “É tempo de murici, cada qual cuide de si, e o 
diabo carregue o último”. Eu não me enquadro porque não estou envolvido em nada disso, mas estou muito 
à cavaleiro para falar... eles falam de uma disputa de PSDB e PT e incriminam o partido e o PMDB. Muito pelo 
contrário, eu cruzei o Brasil pedindo voto para o Lula, cruzei o Brasil pedindo voto para a Dilma, cruzei o Brasil 
trabalhando para os dois, acreditando num sonho que me venderam e que, no fundo, era um grande pesadelo. 
Quando eles falam em 54 milhões de brasileiros, chamem-nos para a rua, porque a eles foi vendido um sonho 
e todos eles acordaram dentro de um grande pesadelo. 

Mas, Sr. Presidente, o que vou falar desse processo que o Brasil já conhece na hora de dar meu voto? Di-
zer que esse é o velório mais hilário que eu já vi na minha vida. É um velório onde uns choram, outros batem 
palmas e gritam “viva a liberdade”, onde os donos da democracia, aqueles únicos que sabem fazer democracia, 
aqueles do Foro de São Paulo, aqueles que evocam o golpe de 1964... na verdade, eles não queriam enfrentar 
a ditadura militar, mas eles queriam outra ditadura, a ditadura do proletariado. E nós estamos no penúltimo 
momento do Foro de São Paulo. Fazem todas essas evocações. Este é um momento em que as viúvas choram. 
É um velório hilário.

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Alguns dizem que meus discursos são muito duros, 
que eu sou muito incisivo. Sou incisivo e, em alguns momentos, sou muito duro. Alguns vêm para o Twitter 
no mesmo momento para criticar a minha posição de cristão. Mas eu quero mostrar que eu sou cristão. Vou 
mostrar que sou cristão. E à Presidente Dilma vou dedicar uma canção de uma grande compositora brasileira, 
intérprete da música sertaneja chamada Roberta Miranda: “Vá com Deus, vá com Deus”.

Obrigado, Sr. Presidente. 
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momento, Senadora Fátima. 
Art. 19 do Regimento Interno do Senado Federal:

Art. 19. Ao Senador é vedado:
I - usar de expressões descorteses ou insultuosas [...]
Art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal:
Art. 48. Ao Presidente compete:
................................................................................................................................
XXXI - promover a publicação dos debates e de todos os trabalhos e atos do Senado impedindo a de 
expressões vedadas por este Regimento, inclusive quando constantes de documento lido pelo orador. 

Portanto, as nossas decisões...
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... durante todos os trabalhos da Comissão estão rigo-

rosamente respaldadas pelo Regimento Interno do Senado.
Um minuto para comunicação, Senadora Vanessa.
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A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, eu 
também, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senadora Vanessa, um minuto. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Obrigada, Presidente.
Baseada no Regimento Interno do Senado Federal, não solicitei a palavra pela ordem, mas sim para uma 

questão de ordem – apenas em deferência a V. Exª e ao conjunto dos servidores desta Comissão. 
Temos tido a prática aqui de votarmos rapidamente a ata sem sequer fazermos uma leitura, em confian-

ça ao trabalho de todos. Entretanto, da forma como estamos sendo tratados, Sr. Presidente, queremos solicitar 
que nos seja disponibilizada a impressão da ata porque só a votaremos depois da leitura integral dela. 

Então, solicitamos o tempo necessário para que possamos ler a ata e, após isso, votá-la. Sabe por quê, Sr. 
Presidente? Porque estamos entendendo que o que está acontecendo aqui não é obediência ao Regimento; 
é, nada mais nada menos, do que censura, censura! Eu posso perfeitamente dizer que considero fraudulento 
um documento. Posso sim! Não há nada que me proíba.

Mas a minha questão de ordem é apenas esta: baseada num direito regimental que temos, não pode-
mos votar nada sem conhecimento, e temos feito isso em confiança. Mas, da forma como estamos sendo tra-
tados, não votaremos. Queremos a disponibilização da ata para que possamos ter o tempo para fazer a leitura 
e, somente após isso, votarmos.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes...
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Ela está acusando o 

Relator de um crime.

(Soa a campainha.)

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Para contraditar a questão de ordem. 
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – O Relator está sendo 

acusado de um crime.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes de passar a palavra, para contraditar, ao Sena-
dor Cássio Cunha Lima, eu gostaria de informar o seguinte: o que li foram dois artigos do Regimento Interno 
do Senado Federal.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho, Senadora. 
E esse foi o procedimento que nós usamos durante os trabalhos da Comissão. Sempre que ouvi alguma 

palavra que estava em desacordo, ou que não ouvi e que algum Senadora ou alguma Senadora me indicou, 
eu retroagi e mandei retirar da ata. 

Agora quero dizer à Senadora Vanessa que estou assinando todos esses documentos da mesma forma, 
porque os nossos funcionários aqui são juramentados. Eles não podem, de maneira nenhuma, por um jura-
mento profissional, fazer qualquer modificação sem que ela seja expressa aqui por este microfone. Então, se 
houve alguma mudança nos trabalhos das atas, foi expressa aqui por um Senador ou pelo Presidente. Eles são 
juramentados. Tanto é que, quando chegam aqui para eu assinar 30, 40 páginas de uma ata, eu as assino por-
que confio uma vez que são funcionários juramentados.

A Presidência e o Relator não têm nenhuma responsabilidade na elaboração da ata, da mesma forma 
que não têm nenhuma responsabilidade sobre a taquigrafia, porque são funcionários honestos, competentes, 
respeitados, e nunca houve nesta Casa, no Senado Federal, durante esses anos todos que o Senado existe – vai 
completar 151 anos...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, 
deixe-me... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho, um momentinho. 
Nunca tomei conhecimento ou alguém tomou conhecimento neste País de que algum funcionário ju-

ramentado tenha alterado qualquer texto de um documento.
A palavra, agora, para contraditar, está com o Senador Cássio Cunha Lima. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Sr. Presidente, agradecendo a opor-

tunidade da contradita, apenas para deixar claro que a questão de ordem levantada pela Senadora que me 
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antecedeu, a rigor, não é um gesto de desconfiança nem de V. Exª nem tampouco dos honrados e dignos fun-
cionários do Senado Federal; é mais uma tentativa de procrastinação. 

É impressionante o desrespeito ao povo brasileiro. A sociedade brasileira já não suporta mais isso, e es-
perneiam até os últimos segundos. Os votos já estão registrados no painel eletrônico. Haverá autorização da 
pronúncia da Presidente Dilma Rousseff. Mesmo assim, numa demonstração definitiva e derradeira de des-
compromisso com este País, tentam ganhar mais alguns minutos, tentam ganhar mais alguns segundos, por-
que é claro que a ata será fiel a tudo o que aconteceu nesta reunião. É claro que, como bem lembrou V. Exª há 
poucos instantes, há 151 anos, o quadro técnico deste Senado vem respeitando a fidelidade dos fatos e dos 
acontecimentos, registrando com clareza e precisão os debates ocorridos, tanto é que é uma praxe a dispensa 
da leitura da ata. 

Eu peço que V. Exª submeta à Comissão a dispensa da leitura da ata, para que, por maioria de votos, nós 
possamos decidir se vamos dar mais esta oportunidade de procrastinação, de chicana, de obstrução dos tra-
balhos. Não estão obstruindo os trabalhos desta Comissão; estão obstruindo o Brasil, estão tentando impedir 
que o Brasil saia desta crise, que eles criaram, que eles provocaram, com milhões de desempregos. Chega de 
desrespeito ao povo brasileiro. Chega de zombaria com a nossa Nação. Um projeto político não pode estar 
acima de um país. Chega de extrapolar todas as medidas do embate político, porque esta medida não é uma 
desconfiança...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Qual é o tempo?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – ... com o Presidente nem tampouco 

com os funcionários. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – É uma medida procrastinatória de 

desrespeito ao Brasil.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Vou querer falar 

também, Sr. Presidente. É um debate de conteúdo esse.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Portanto, eu requeiro que V. Exª sub-

meta à decisão da maioria desta Comissão a dispensa da leitura da ata, como é praxe no Senado da República.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Não acabou nem 

a reunião,...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, a Senadora Fátima Bezerra.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... dispensar a lei-

tura da ata! 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Eu também quero 

falar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, a Senadora Fátima Bezerra. 
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Sr. Presidente, primeiro, 

eu quero aqui colocar que o Regimento não é maior que a Constituição. A Constituição, no seu art. 53, diz que 
os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.

Segundo, Sr. Presidente, eu tenho direito de ter a minha opinião, opinião, inclusive, de conteúdo político. 
É bom lembrar que o saudoso Tancredo Neves, quando da declaração de vacância do cargo de João Goulart, 
repreendia o então golpista do passado o Senador Auro de Moura, com a seguinte expressão: “Canalha! Ca-
nalha! Canalha!”. E isso não foi retirado das notas taquigráficas de maneira nenhuma e nem deve ser, porque 
isso é documento para a história. 

Então, eu quero, mais uma vez, dizer que minha opinião aqui não tem nada a ver do ponto de vista pes-
soal contra o Relator. Ele sabe disso. 

Eu estou aqui expressando uma opinião do ponto de vista político. Quando eu afirmo aqui – a exemplo 
do que tem feito a maioria dos juristas deste País e pelo mundo afora – que este processo de impeachment é um 
golpe pelo tanto de fragilidade jurídica, é um direito que eu tenho, Sr. Presidente. É um direito que eu tenho!

Portanto, dizer que o relatório é fraudulento... Acho que é fraudulento, sim, porque ele responde a um 
processo de impeachment que vai passar para a história como uma fraude jurídica, como uma farsa política. 
Então, isto é uma expressão...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – Concluo.
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É uma expressão, portanto, de conteúdo político. E eu tenho o direito, sim, de que isso fique registrado 
nos Anais da história. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Em todas as oportunidades, o que diz a Constituição... 
Se nós quisermos que o Regimento tenha o mesmo valor da Constituição, o Regimento terá que ser constitu-
cionalizado, então nós teremos uma Constituição de milhares de páginas. Então, é a regulamentação do fun-
cionamento do Senado Federal.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Perfeita análise, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Agora, o Senador da República tem total liberdade de 

falar o que quiser, assumindo a responsabilidade pelo que está dizendo. Mas se V. Exª pede que a Taquigra-
fia recoloque na ata essa expressão que eu retirei, eu também tenho que aceitar reintroduzir a expressão do 
Senador, que eu retirei, sob protesto, quando chamou a Presidente afastada de criminosa. Só que não o farei, 
porque não vou infringir o regulamento, que é claro. O Regimento Interno do Senado é claríssimo. Nós estamos 
funcionando aqui rigorosamente seguindo o Regimento, seguindo a Lei nº 1.079, seguindo a Constituição Fe-
deral e seguindo o que determinou, o que regulamentou o Supremo Tribunal Federal. E disso eu não vou abrir 
mão, especialmente no último dia de encerramento desta Comissão. (Palmas.)

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Muito bem, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, Senador Lindbergh Farias.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, eu só 

quero, muito rapidamente, dizer que aqui nós não estamos procrastinando, até porque a votação já começou. 
Isto aqui vai acabar em meia hora ou em quarenta e cinco minutos, Sr. Presidente. O apelo que nós queremos 
fazer aqui é de que nós temos uma opinião política. O insulto é à pessoa. Nós temos uma opinião política de 
que isso é um golpe, esse relatório é uma fraude. Eu vou repetir dez vezes no meu discurso: fraude, fraude, 
fraude. E tem que estar lá! Não pode, é censura!

A Senadora Fátima Bezerra falou muito bem daquela sessão trágica que entrou para a história como o 
dia da infâmia, que foi presidida por Auro de Moura Andrade, quando Tancredo Neves.... Quando houve o afas-
tamento de João Goulart, João Goulart estava no Brasil, e Tancredo chamou: “Canalha! Canalha! Canalha!” Sabe 
o que aconteceu na história, Sr. Presidente? Houve uma revisão do Senado que anulou aquela sessão. Foi aqui 
uma proposta do Senador Randolfe.

Eu faço um apelo aqui a V. Exª que não censure a nossa opinião política. Dizer que esse relatório é uma 
fraude.... É um documento, não estou insultando ninguém. Isso é o nosso direito. Então, peço isso a V. Exª, que 
conduziu esta Comissão com tanto equilíbrio, porque nós estamos falando de um registro histórico.

Eu quero que cada voto nosso, daqui a dez, vinte, trinta anos, vá ter um papel na história deste País. Eu 
quero que o meu discurso esteja aqui com o termo “fraude”. Para mim isto é fundamental: se eu digo que é um 
golpe, é uma fraude o relatório. É este o apelo que faço a V. Exª. 

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Sr. Presidente, nós não 
podemos aceitar. Canalha é uma coisa, é uma opinião. Outra coisa é acusá-lo de um crime. Isso é uma calúnia. 
Dizer que esse relatório é uma fraude é imputar ao nosso Relator, dizer que ele é um fraudador. Está-lhe im-
putando um crime.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Num determinado momento da Comissão, o Advoga-
do da Acusação disse que o Advogado José Eduardo Cardozo estava fazendo uma chicana. E eu mandei retirar 
a expressão “chicana”, porque “chicana” é uma expressão depreciativa.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Que foi a mais usa-
da aqui.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quer dizer enganação, tapeação. Então, eu mandei que 
retirasse. Então, esse tem sido o procedimento. E quero dizer aqui com clareza: estou seguindo rigorosamen-
te o que determina o Regimento. E mais ainda: todas as vezes em que mandei retirar expressão, sem censurar 
o Senador, mandei retirar a expressão, na maioria das vezes, quase a totalidade, foi em favor da minoria, que 
aqui defende a Presidenta afastada.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, pela 
ordem, por favor.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Sr. Presidente, só para colaborar com V. Exª, eu recebi 
um telefonema agora do Arquivo do Senado – eles estão assistindo –, que mandou comunicar o seguinte: que 
o que foi falado está gravado, está em áudio e vídeo, é documento da mesma forma, no mesmo arquivo, que 
tudo que eles estão pedindo está gravado e está filmado, e ninguém vai tirar.
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não tem como tirar. Eu tiro apenas da taquigrafia e da 
ata, porque essa é a minha obrigação como Presidente, para honrar, seguir rigorosamente o que está previsto 
no Regimento.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Se for para tirar o 
termo “fraude” da minha, tire todo o meu discurso.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Tire todo o meu 

discurso.
A SRª FÁTIMA BEZERRA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RN) – E o meu também.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Não. O discurso não pode tirar todo não, porque o 

seu discurso é muito bom. Como vamos ficar sem o seu discurso? Não, senhor.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Pela ordem, Senadora Gleisi.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada.
Eu queria indagar a V. Exª se vai retirar das atas também a expressão “urnas fraudulentas”. As urnas frau-

dulentas que elegeram a Presidenta Dilma foram as mesmas urnas que elegeram o PMDB, os governantes do 
PSDB, do PR. É isso que vamos ter aqui?

É importante deixar claro aqui que o crime de ofensa é contra a pessoa e não contra um documento. 
Portanto, não é contra o Senador Anastasia, mas é contra o documento que ele elaborou.

E me desculpa, Sr. Presidente. Durante todos os trabalhos desta Comissão, nós fomos extremamente 
desrespeitados e desrespeitadas. “Chicana” foi a palavra mais utilizada aqui, seja nos microfones ou fora deles. 
Não há como retirar. Então, pelo menos deixa que nós possamos colocar o nosso posicionamento político, e 
isso fique registrado para a história. Se não vai retirar dos áudios, se não vai retirar das gravações, por que irá 
retirar dos textos? É importante que fique, Sr. Presidente, porque, se for para retirar, nós também temos que 
fazer aqui a retirada de “urnas fraudulentas”, porque estamos chamando o povo brasileiro de fraudador, até 
porque, por um pedido do PSDB, que perdeu as eleições e não se conformou, nós tivemos a primeira inspeção 
nas urnas eletrônicas brasileiras. E foi confirmado que não havia nenhum problema. Portanto, não eram frau-
dulentas. Então, quero saber se nós vamos acusar o povo brasileiro de fraudador também.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Se tivessem aqui, nesta Comissão, usado a expressão 
“urnas fraudulentas”...

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Mas quem falou “urnas fraudulentas”?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um momentinho.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Não. Eu não falei. Eu falei “processo eleitoral fraudu-

lento”. Não falei urna não.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não. Eu estou respondendo...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Quero lá saber de urna? Falei do processo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu estou respondendo à Senadora.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Que é a mesma 

coisa, né, Senador?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu não retiraria. Retiraria se houvesse aqui a expressão, 

por exemplo, “o TSE fraudou as eleições ou fraudou as urnas”. Então, se tivesse...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Foi o que o Senador 

falou: “processo eleitoral fraudulento”.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Se houvesse um agente determinado.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES. Fora do microfone.) – Está gravado e filmado. Vai ficar.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Está vendo, Sr. Presidente, 

por que nós precisamos ver a ata?
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra, na condição de inscrita, à Senadora 

Lúcia Vânia. 
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Secretário-

-Geral, em primeiro lugar, eu gostaria novamente de reafirmar aqui a minha homenagem a V. Exª pelo equilí-
brio e pela sensatez. Ao Sr. Relator, eu quero novamente dizer que o relatório de V. Exª fala pela sua trajetória, 
pela sua responsabilidade.

Falo aqui como Líder do meu Partido, PSB, nesta sessão em que estamos finalizando mais uma etapa 
deste penoso processo, penoso não só para a sociedade, que assiste atônita à paralisia do País por quase um 
ano, como também penoso sob o ponto de vista pessoal. O desemprego crescente, a inflação alta, a dívida 
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pública galopante, entes subnacionais quebrados deixam brasileiros perplexos e exigem de cada um de nós, 
especialmente do Congresso Nacional, uma atitude firme e responsável. A permanência desse quadro indica 
a gravidade da situação, cujos efeitos para a economia e para o bem-estar da população são nefastos.

O relatório do Senador Anastasia é, sem dúvida, eloquente em termos de fatos e registros de irregularida-
des, e principalmente nas refutações ao argumento da Defesa. A ideia de orçamento público está não apenas 
ligada à ideia de democracia, mas também à ideia de gestão da coisa pública, cujo princípio se fundamenta 
no controle dos abusos do rei. O orçamento público não é só um instrumento gerencial de planejamento do 
Poder Executivo. É, antes de tudo, um documento histórico de controle parlamentar, de imposição de limites 
de gastos aos governantes. É a peça chave do sistema de freios e contrapesos que controla o poder. 

As autorizações de despesas, por princípio histórico, são os limites do gasto público por excelência – ja-
mais meros indicativos, como querem fazer crer. O orçamento público, enfim, deve ser peça de ação, e não peça 
de ficção. Não deveria o orçamento público prometer mais do que pode entregar. Dada a escassez de recursos 
arrecadáveis e a necessidade de preservação do equilíbrio das contas públicas, espera-se que o orçamento seja 
elaborado, aprovado e modificado sempre de modo responsável, sujeito às limitações e metas fiscais do Estado.

Portanto, Sr. Presidente, diante disso, diante das constatações feitas através da perícia, através da pesqui-
sa do próprio Relator, chegamos à conclusão de que precisamos dar uma chance ao Brasil, devolvendo ao País 
o equilíbrio fiscal e a responsabilidade social. Vamos combater as consequências da irresponsabilidade fiscal: 
desemprego crescente, inflação alta, que afeta os mais pobres. Vamos resgatar a confiança na capacidade do 
Governo de honrar os seus compromissos. É em nome desses princípios que o Senador Fernando Bezerra e eu, 
representando aqui o PSB, votamos a favor do relatório do eminente Senador Anastasia, cumprimentando-o, 
mais uma vez, pelo trabalho... 

(Soa a campainha.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - GO) – ... pela dedicação e, acima de tudo, pelo 
compromisso com o Brasil.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Quero colocar agora em votação a proposta da Sena-

dora Vanessa e do Senador Cássio Cunha Lima...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não. O sentido da proposta. V. Exª apenas disse que 
não ia aceitar a ata sem aceitar, ou melhor, sem que ela fosse lida aqui em plenário. 

Então, eu vou atender a um requerimento do Senador Cássio Cunha Lima e vou colocar em votação pelo 
Plenário.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Isso só se pode 
fazer depois de acabar a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não. Eu posso fazer.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Só depois de aca-

bar a reunião.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Fora do microfone.) – Só 

quando acabar.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Agora não. Agora 

não pode não.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não. Eu não vou aprovar a ata não. Eu estou apenas...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – O requerimento, Sr. 

Presidente. V. Exª não pode votar o requerimento no meio da discussão.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – V. Exª só pode bo-

tar a ata para ser votada ao final.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Estamos no meio 

de um encaminhamento de voto. Estamos em processo de votação, Sr. Presidente.
V. Exª nem fechou o painel.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não é isso.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – O que estamos votando é o procedimento.
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – O procedimento.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – V. Exª está simplesmente consultando 

o Plenário sobre a dispensa da leitura da ata.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES) – É isso que propôs o Senador Cássio 

Cunha Lima.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – O painel de votação 

do conteúdo está aberto.

(Tumulto no recinto.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, há 
uma votação aberta, não há como V. Exª votar um requerimento.

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Sr. Presidente...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Sr. Presidente, quando a ata estiver 

pronta, será dispensada a leitura por decisão da maioria.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não há como votar 

o requerimento. Está aberto o processo de votação.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Quando a ata for elaborada, eu estou 

requerendo que seja dispensada a leitura. É simples!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está bom. Eu vou atender à solicitação e, quando ter-

minar a reunião, antes de aprovar a ata, eu vou colocar em votação.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Abra o painel.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Social Democrata/PSDB - PB) – Tudo bem. Abra o painel, então.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – O painel está aber-

to. Estamos votando.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Eu quero dizer o seguinte: usualmente, quando se está 

em processo de encaminhamento...
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Todos já votaram.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... não deve ser interrompido, mas não há impedimento 

regimental. Mesmo assim, vou atender à solicitação de alguns Senadores.
Com a palavra, na condição de inscrita, a Senadora Gleisi Hoffmann, por cinco minutos.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, Srªs Senadoras e aqueles que estão nos acompanhando pela TV Senado e pela Rádio Senado, eu 
queria dizer, Sr. Presidente, Sr. Relator, que hoje é um dia muito triste para mim, não só para mim, mas para 
todos os defensores da democracia, porque já sabemos qual é o resultado desta Comissão, sabemos já que 
vamos perder aqui, que a Presidenta Dilma vai ter, no relatório feito por V. Exª, o encaminhamento para o seu 
afastamento definitivo.

Acho que cumprimos o nosso papel. Mostramos ao Brasil, mostramos ao País as contradições das alega-
ções de acusação da Presidenta, mostramos que não há crime, mostramos que há uma encenação, que há uma 
farsa através deste processo de impeachment para resolver um problema político. Aliás, após todos os deba-
tes fartos feitos nesta Comissão, os Srs. Senadores que participavam e participam dela já diziam: “Nós estamos 
cumprindo o rito, porque o resultado está definido”. Ora, o rito passou a ser mais importante que o conteúdo: 
ao invés de servir o conteúdo, fomos buscar um conteúdo para justificar o rito. 

É uma inversão de tal monta, um atentado ao direito, que eu quero aqui recorrer ao querido escritor José 
Saramago, no romance O Ano da Morte de Ricardo Reis, em que diz: “A esperança, só a esperança, nada mais, 
chega-se a um ponto em que não há mais nada senão ela, é então que descobrimos que ainda temos tudo”. 

Porque é a esperança que vai nos levar ao plenário desta Casa, para que possamos fazer a resistência e 
o convencimento dos Senadores que aqui não participaram do debate – e sei que muitos estão abertos aos 
argumentos que nós apresentamos nesta Comissão.

É a esperança que nos fez vencer a ditadura militar, que também foi implantada neste País em nome da 
democracia; é a esperança que nos levou a eleger o primeiro operário Presidente da República deste País, num 
projeto que transformou as relações sociais brasileiras; e foi a esperança, de mãos dadas com a democracia, 
que fez com que nós pudéssemos eleger a primeira mulher para presidir o Brasil.

Infelizmente, interesses menores que não os da defesa da Constituição, da democracia e da legalidade 
levarão os Senadores a votar favoravelmente ao processo de impeachment.

E a paixão cega de V. Exª, Senador Anastasia, como tão bem disse ontem o Advogado José Eduardo Car-
dozo, vai deixar registrada na história a maior manifestação de hipocrisia da nossa vida política.
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Onde está o crime?
Geralmente nós temos o crime para identificar o criminoso. Aqui definiu-se a criminosa e fomos atrás 

do crime.
Qual é o crime? O das pedaladas?
Ficou demonstrado pela perícia que não há ato da Presidenta Dilma nas pedaladas fiscais. Aliás, o Mi-

nistério Público deixou de lado...

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Obrigada, Sr. Pre-
sidente.

Aliás, o Ministério Público deixou de lado o procedimento penal porque não viu crime nem considerou 
as pedaladas operações de crédito. E não há diferença entre crime comum e crime de responsabilidade! Esta-
mos falando aqui contra um crime ao Orçamento; portanto, não é crime comum ou de responsabilidade. É um 
delito, sim, administrativo, mas não crime comum.

Além do Ministério Público, o Tribunal de Contas da União mudou o entendimento no meio do processo. 
Os decretos, então, Sr. Relator, são sintomáticos à fragilidade. Nós tínhamos seis decretos acusando a Presidenta 
de tê-los editado de forma ilegal. Esse número caiu para três, e mesmo assim V. Exª não conseguiu demonstrar 
onde estava a ilegalidade, posto que ele atende sim ao art. 4º da Lei Orçamentária e atende também à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, leis que têm que ser analisadas concomitantemente.

(Soa a campainha.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Por isso é golpe. E 
não é um golpe contra a Dilma, não é um golpe contra o PT, não é um golpe contra o Lula. É um golpe contra 
os 54 milhões de brasileiros que votaram na Presidenta Dilma. Porque nós estamos no presidencialismo. Não 
pode uma maioria eventual querer substituir o voto. 

E aqui quero lembrar as palavras do Professor Juarez Tavares, no Tribunal Internacional pela Democracia:

O Congresso não é dono do País. O dono do País é o povo brasileiro. É um golpe contra os 42 mi-
lhões de brasileiros que ascenderam de classe social, contra o processo de desenvolvimento que 
tirou o Brasil do mapa da fome, contra a igualdade de oportunidades. É um golpe contra a valoriza-
ção do salário mínimo de 76,5% durante esses 13 anos de governo do PT, da Presidenta Dilma, do 
Presidente Lula e dos seus aliados. É um golpe contra o Enem, contra o Prouni, contra o Fies, contra 
o SUS, contra o Mais Médicos, contra o Minha Casa Minha Vida, contra a Previdência, contra a polí-
tica de assistência social. É um golpe contra o ensino público das nossas universidades. É um golpe 
contra a nossa política externa altiva, contra a integração regional. É um golpe contra o Mercosul. É 
um golpe contra a democracia. É um golpe contra o Brasil, um Brasil com S. É a favor do Brasil com 
Z. Portanto, é um golpe contra o povo. E como pode o sacrifício da democracia ser a saída e a justi-
ficativa para uma crise política?

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora, por favor. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Quero terminar 

aqui, Presidente, com um trecho do artigo publicado hoje pelo jornalista Janio de Freitas na Folha de S. Paulo. 
Ele diz o seguinte:

Do primeiro ato à conclusão de Anastasia, e até o final, o processo político de impeachment é uma 
grande encenação. Uma hipocrisia política de dimensões gigantescas, que mantém o Brasil em 
regressão descomunal, com perdas só recompostas, se o forem, em muito tempo, as econômicas, 
porque as humanas, jamais.

Por isso, na companhia da esperança, faço aqui um apelo aos Senadores, não dessa Comissão, porque já 
está decidido, mas faço um apelo aos Senadores que vão julgar a Presidenta no Plenário, que fiquem do lado 
da justiça, que respeitem a democracia, mas, sobretudo, que respeitem o voto popular.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 
Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Social Democrata/PV - PR) – Sr. Presidente, primeiramente, meus cumprimen-
tos ao Senador Anastasia pelo relatório qualificado, técnica e juridicamente, com argumentos que fulminam 
posições contrárias ao processo de impeachment, de forma competente e indiscutível.
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Agradecimentos a V. Exª, Sr. Presidente, pela oportunidade, Presidente Raimundo Lira, que ofereceu ao 
Partido Verde, não escalado para esta Comissão, mas que aqui esteve, já que é um partido que tem história, que 
tem causas a defender e comprometimento com os interesses nacionais e não pode se omitir num momento 
de importância histórica como este. 

E é em nome, portanto, do PV que me pronuncio, Sr. Presidente, para reconhecer que, por mais talentosos 
que sejam os Srs. Parlamentares, por mais que se esmerem, esse debate não alcança a dimensão dos interesses 
nacionais, não tem a grandeza do interesse do povo brasileiro de mudar este País para melhor. 

Mas, é preciso reconhecer que, desse debate, do confronto das ideias, nós recolhemos a lição de que as 
instituições públicas brasileiras estão amadurecidas, alcançam a maturidade, e, da mesma forma, o povo des-
se país. A certeza de que a corrupção jamais será tolerada. Tolerou-se a corrupção, que foi banalizada durante 
muitos anos, e estamos vivendo o marco de um novo rumo em que a corrupção jamais será tolerada.

O País mergulhou em crises sem precedentes, mas as administra, com suas instituições solidificadas, sob 
a égide do Estado de Direito.

E nesta crise sem precedentes, no seu epicentro, um processo de impeachment que nasce da vontade 
do povo brasileiro. Não foi de iniciativa partidária. Mesmo entre os subscritores desse pedido – não foi o único 
apresentado – há Hélio Bicudo, que foi um histórico petista. Há, obviamente, Janaina Paschoal e Miguel Reale 
Júnior – mas Hélio Bicudo foi um histórico petista. 

Na realidade, esse processo de impeachment nasceu nas ruas do País; foi embalado pelas manifestações 
populares gigantescas que sacudiram esta Nação. Certamente, não há, na história, nenhum processo de im-
peachment que se instale sem apoio popular; há pressupostos básicos indispensáveis para a instauração do 
processo de impeachment, evidentemente, aspectos que dizem respeito à Constituição, portanto, suporte de 
natureza jurídica, mas é fundamental o apoio popular para que o processo de impeachment se instaure. É até 
por essa razão que, em outros momentos, os pleitos de impeachment não tiveram êxito, já que apoio popular 
não ocorreu – exemplo, Lula em agosto de 2005, no auge das investigações sobre o mensalão.

Não há como se falar em golpe! Quando se fala em golpe no confronto político, vem a nossa mente tan-
ques de guerra nas ruas, o Exército fechando o Congresso Nacional. E o que vemos aqui são Senadores, Depu-
tados opinando, debatendo, a Defesa se pronunciando, a Acusação se pronunciando e os Senadores votando 
em paz, sob a égide da Constituição do País, cumprindo o seu dever.

O que ocorre, portanto, é uma decisão que guarda estreita relação com essa aspiração nacional de mu-
dança. O Brasil vive um venturoso momento de mudança, que começou nas ruas. O povo mudou primeiro. 
E, no embalo da Operação Lava Jato, tivemos a mudança essencial de instituições fundamentais onde estão 
fincados alicerces básicos da democracia, a Polícia Federal, o Ministério Público e a Justiça, fazendo com que 
o povo deste País acredite no surgimento de uma nova justiça. Estamos vivendo, portanto, as primeiras fases 
desta mudança, mas ela não alcançou ainda o campo da política. A mudança tem que chegar à política.

O Brasil é um País à espera de reformas, a reforma política é uma delas, mas me refiro, sobretudo, à mu-
dança essencial, que é da cultura política brasileira, é a mudança do comportamento dos políticos nacionais. 
E haverá uma exigência da população brasileira com esse objetivo. Ou nós, os políticos, mudamos – e quero 
repetir isso inúmeras vezes, modestamente, sem a pretensão de ser proprietário da verdade –, ou seremos 
atropelados por este desejo irresistível que mora na alma do povo deste País.

O povo brasileiro deseja uma nova Nação. E há que se promover aqui, no campo da política, no Con-
gresso Nacional, especialmente, as reformas que este País espera. Temos que pensar no dia seguinte ao impe-
achment da Presidente Dilma. Se o próprio PT aqui reconhece, como há pouco reconheceu, que a Presidente 
Dilma sofrerá uma derrota...

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Social Democrata/PV - PR) – ...na votação do processo de impeachment, tam-

bém entendemos desta forma, e, portanto, devemos começar a pensar no dia seguinte, preparar o País para o 
salto de desenvolvimento, já que ele tem urgência e não pode esperar.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrita, passo a palavra à Senadora 

Vanessa Grazziotin, cinco minutos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, brasileiros e brasileiras.
Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero dizer que aqui falo não apenas em meu nome; registro que falo 

em nome do meu Partido, PCdoB, que não está entre as maiores siglas do País, mas, certamente, sem dúvida 
nenhuma, entre as mais antigas e também entre aquelas que mais sofreram, que tiveram militantes, dirigen-
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tes presos, torturados e muitos mortos, mas sempre, Sr. Presidente, na luta em defesa da democracia do nosso 
País, do Estado de direito e da soberania dos direitos do povo.

E é exatamente com esse espírito, Sr. Presidente, que estamos unidos, da militância à direção. Em todos 
os Estados brasileiros, o PCdoB está na defesa firme não só do mandato da Presidenta Dilma, não só da demo-
cracia brasileira, mas, principalmente, na defesa das conquistas obtidas nesses últimos 13 anos. 

O debate não é técnico. A Senadora Gleisi já falou sobre o belo artigo publicado por Janio de Freitas. Ele 
não é bolivariano, ele não é comunista, acho até que não é nem filiado ao PT, mas leiam, leiam o artigo. Janio 
de Freitas, uma das pessoas mais respeitadas do Brasil e qual é o título? “O afastamento de Dilma é a hipocri-
sia como jamais houve no Brasil”. E ele se socorre em quem para fazer essa afirmação? No Presidente (Expres-
são suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.) 
Michel Temer, que disse agora recentemente que esse processo não é jurídico, que é só político. E ele destrói 
aqui, porque não é isso o que determina a Constituição, não é isso! Não é isso o que determina a Constituição 
brasileira. E, lá no final, Sr. Presidente, o que ele diz? Que as 441 páginas do relatório do Senador Anastasia não 
precisariam de mais de uma e com uma palavra só para expor a conclusão política: culpada! 

O caráter político é que explica a inutilidade, para o Senador e o seu calhamaço, das perícias técnicas e 
pareceres jurídicos inclusive do Ministério Público, que desmentem as acusações usadas pelo impeachment. E 
é essa a verdade, Presidente.

Neste momento em que o Brasil assiste, estarrecido, às denúncias de corrupção e que o nome da Pre-
sidente não foi incluído em nenhuma delas, estamos nós aqui, o Senado Federal, a dizer que ela tem que ser 
cassada por conta de três decretos, decretos que iguaizinhos foram assinados não só por presidentes anterio-
res, mas pelo Vice (Expressão suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento 
Interno do Senado Federal.)  Michel Temer; iguaizinhos, por causa de uma tal pedalada, que o povo nem sabe o 
que é direito – só sabe que é pedalada, mas não sabe o conteúdo, não sabe o conteúdo, não leva em conside-
ração o que diz o Ministério Público e o que dizem os juristas, aliás, o que diz a lei. 

Ontem, falei e repito aqui: neste relatório do nobre Relator que nós consideramos, sim, um relatório 
fraudulento, estão lá, nas suas conclusões, vários parágrafos, tudo político. Ele não diz qual é o artigo da lei 
que inovou o entendimento jurídico pacificado de que meta fiscal não é anual, que meta fiscal é bimestral, é 
semestral e que existe, inclusive, para ser aferida no âmbito orçamentário 

Cadê a lei? Bastavam – não quero dizer igual a Janio de Freitas – bastavam quatro ou cinco palavras: “É 
esse o artigo da Constituição, foi isso que mudou o conceito de meta fiscal no Brasil”. Mas não é isso, isso aqui 
é político, Sr. Presidente. 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – E é aquilo que todos di-
zem: o que está sendo votado aqui, o que eles estão querendo acabar é com essas conquistas, e vêm falar de 
conjunto da obra, de irresponsabilidade fiscal... Oh! Irresponsabilidade fiscal é isso! E eu disse isso ao Senador 
Anastasia ontem e repito hoje. 

Quando li as conclusões, achei até que estava lendo a avaliação que ele fazia sobre os dois meses e 
meio do Governo Temer, porque aquilo sim, isso sim que estamos vivendo é gastança; isso sim é desrespeito 
à política de estabilidade fiscal do País, à Lei de Responsabilidade Fiscal. Então, é político contra o Minha Casa, 
Minha Vida, contra o Luz para Todos, contra a população brasileira, essa gente, esse povo mais humilde, em 
frequentar uma universidade. 

Sr. Presidente, não vou abusar da paciência de V. Exª – e não adianta aqui ficar querendo atrapalhar o 
meu raciocínio, como desde o início da minha fala estão falando aqui do meu lado, porque ninguém atrapa-
lha, porque não atrapalha o raciocínio do povo brasileiro –, apesar de toda a movimentação, apesar de toda a 
propaganda de que isso é impeachment, não é golpe, a maioria do povo brasileiro sabe que isso é um golpe, 
sabe que isso é uma afronta grave à Constituição da República, que muita gente morreu para que tivéssemos 
a tal Constituição cidadã, muita gente perdeu a vida, mães perderam filhos, esposas perderam maridos, e ma-
ridos perderam esposas na luta em defesa da democracia que, hoje, essa maioria circunstancial, que transfor-
mou o Parlamento brasileiro num colégio eleitoral de exceção, está enterrando, está colocando na lata do lixo.

E concluo, Presidente, evocando a Constituição da República. E por que será que é exatamente o art. 1º 
da nossa Constituição que diz o seguinte: que a República Federativa do Brasil, formada pela união indisso-
lúvel entre Estados, Municípios e Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem, como 
fundamentos, soberania, cidadania, dignidade e tudo mais. E o seu parágrafo único – parágrafo único! – que 
é “todo o poder emana do povo”.
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Sr. Presidente, se é verdade – e, com isso, concordo, porque não há como tapar o sol com a peneira – que 
a Presidenta Dilma perdeu o apoio dos Congressistas, Deputados e Senadores, e, portanto, perdeu a condição 
de governar, por outro lado, é mais verdade ainda que esse Presidente interino (Expressão suprimida por deter-
minação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.)  não tem legitimidade 
para continuar no poder, principalmente para fazer o que quer fazer, entregar a riqueza brasileira para os es-
trangeiros.

Portanto, temos esperança e, até o julgamento no Plenário, junto com o povo...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senadora. Conclua, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... vamos virar o jogo.
Muito obrigada, Sr. Presidente. Muito obrigada..
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Mas o Temer não está 

sendo julgado aqui.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Apesar do desres-

peito dos colegas, muito bem, Senadora.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo a palavra, na condição de inscrito ao Senador 
Zeze Perrella.

O Senador Zeze Perrella está com a palavra.

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Atrapalha o Zezé agora, vai.
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Moderador/PTB - MG) – Quando acabar a discussão, falo, Presidente. Vou 

nem começar.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Senador Zeze Perrella, com a palavra.
O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Moderador/PTB - MG) – Posso?
Bom, Presidente, gostaria de cumprimentar V. Exª pela condução dos trabalhos. Tenho certeza de que 

chegamos a um desfecho que o povo brasileiro espera. 
O senhor com seu equilíbrio conseguiu conduzir com maestria os trabalhos desta Comissão. 
Ao Senador Anastasia, que Minas Gerais conhece tão bem e o Brasil passou a conhecer, um jurista res-

peitabilíssimo, um homem de índole e de caráter e que, tenho certeza, Senador Anastasia, fez o relatório com 
a sua consciência. Não tenho nenhuma dúvida disso. Não tem nada de Relatório fraudado, isso não existe. Isso 
é conversa de quem já está fora do poder.

Mas eu fico impressionado, Presidente, é com o PT, com todo o respeito. Eles se dizem perseguidos pelo 
Sérgio Moro, perseguidos pela Imprensa, perseguidos pelo Supremo Tribunal Federal. Eles são os eternos per-
seguidos, coitadinhos. Não fizeram nada de errado. Obviamente, não vou generalizar, ainda porque temos bons 
companheiros no PT, e gente honesta e desonesta existe em todos os partidos. Mas é muita cara de pau! Nós 
estamos vendo desvios de bilhões de reais em todas as operações da Polícia Federal, com o PT envolvido em 
todos! Todos os tesoureiros do PT, ou a maioria, estão na cadeira. E eles são perseguidos?! Coitados! Coitadinhos!

Coitado do Brasil! Nós estamos vivendo a pior crise do Brasil dos últimos 115 anos por obra e graça des-
se Governo.

(Soa a campainha.)

O SR. ZEZE PERRELLA (Bloco Moderador/PTB - MG) – Então, Presidente, vou votar “sim” a favor do golpe: 
o golpe contra a corrupção, o golpe contra a roubalheira na Petrobras, o golpe contra à roubalheira de Pasa-
dena, o golpe contra o dinheiro de Caixa 2 do João Santana, como ele acabou de confessar... Isso para mim é 
golpe. É por esse golpe que estou votando.

Temos que parar de conversinha fiada. O PT vai dar uma grande contribuição Brasil o dia em que voltar 
para a oposição. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito passo a palavra ao Senador 

Waldemir Moka. Em seguida, por último, Senador Lindbergh Farias.
O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS. Fora do microfone.) – Excelência, eu havia feito a troca.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Ele sorteou.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Não, nós combinamos um sorteio entre V. Exª e...
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O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Não tem importância.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR. Fora do microfone.) – 

Ele se inscreveu e o Lindbergh não tinha sido inscrito.
O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Não, não faço questão disso não.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Ótimo, Senador Moka!
O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Não; eu sou tranquilo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – V. Exª foi um dos grandes colaboradores nesta Comis-

são em todas as reuniões e em todos os momentos.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – É que a Defesa fala por 

último.
O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – Não há nenhum problema; não há nenhum problema.
Sr. Presidente Raimundo Lira a quem cumprimento pela condução dos trabalhos desta Comissão, Senador 

Antonio Anastasia, Relator deste Colegiado, nobres Senadores, nobres Senadores, durante toda a minha vida 
parlamentar, que começou ainda em 1982, como Vereador da capital do meu Estado, Campo Grande, sempre 
fui muito cuidadoso em relação a todas as matérias que apreciei. Estudei os assuntos ouvindo todos os lados, 
de tal forma que meu voto pudesse se aproximar do ideal. E, hoje, não é diferente. Eu estou muito seguro da 
decisão que tomarei em relação ao relatório do Senador Antonio Anastasia. 

O parecer ora em votação neste colegiado é de robustez impressionante com farta documentação e in-
formações que comprovam todos os crimes investigados contra a Presidente afastada Dilma Rousseff. 

O relatório é irretocável, na minha visão, Sr. Presidente. 
Estamos aqui para julgar não o caráter, a honra ou mesmo o gênero de um Presidente da República. Es-

tamos a julgar a conduta inadequada da Chefe do Poder Executivo, que atentou contra a Constituição, contra 
a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei Orçamentária. As provas gritam nos autos, diriam alguns especialistas 
em Direito. As pedaladas fiscais, que nada mais são que um eufemismo de fraudes fiscais, e a edição de decre-
tos sem a autorização do Congresso estão provadas e comprovadas. 

Afora a questão técnica e jurídica dos autos que atentam em especial contra a Constituição, temos que 
agregar a esse voto as consequências da irresponsabilidade com que o Brasil foi governado a partir de 2013. 
Sabemos, pois, que os crimes investigados se referem a 2015, mas não podemos nos esquecer dos aconteci-
mentos iniciados em meados de 2013 e que se estenderam por 2014, ano eleitoral, chegando a 2015. Só não 
atingiram 2016 porque o Senado decidiu, por ampla maioria, afastar a Presidente. Do contrário, Srs. Senadores, 
os atos irresponsáveis continuados seriam sentidos em maior grau. 

O Brasil sangra. O Presidente Michel Temer assumiu um País quebrado, mergulhado numa recessão pro-
funda, segundo avaliação do Fundo Monetário Internacional. Essa definição desastrosa associada à crescente 
taxa de desemprego, com 12 milhões de desempregados, ao aumento da dívida pública, às incertezas quanto 
à estabilidade política, ao descontrole da inflação ... 

(Soa a campainha.)

O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – ... e ao aumento do risco Brasil impôs a Michel desafios extra-
ordinários. 

Os obstáculos começam a ser vencidos. O primeiro foi a mudança do ambiente político. A aprovação da 
DRU, na Câmara dos Deputados, mostrou que o Congresso entendeu a importância de se ter um Presidente 
que saiba dialogar, que saiba ouvir e, acima de tudo, entender quando tem que agir com firmeza. Em seguida, 
vimos o risco Brasil cair cerca de 300 pontos, quando, no governo anterior, chegou a 600 pontos. As agências 
internacionais registraram melhora nos indicadores, apontando para a trajetória de alta no nível de confiança 
em nosso País. 

O fato de um grupo chinês anunciar investimento de 5 bilhões em energia no País e da Cosan também 
garantir 15 bilhões para obras de infraestrutura no Nordeste é sinal de que o País está começando a reagir.

Outro fator que revela a condução firme do País pelo Presidente Michel Temer é a reação da Bolsa de 
Valores, que atingiu no governo anterior o máximo de 48 mil pontos. Com Temer, está em 57 mil, podendo 
chegar a 70 mil pontos no prazo de um ano. 

Há que se destacar também a retomada da produção industrial, embora muito pequena ainda, mas já 
dando sinais de confiança do consumidor em um Governo que registrou a primeira alta em 40 meses.

Diante das constatações de que o Brasil vive um novo momento...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Conclua, Senador, por favor.
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O SR. WALDEMIR MOKA (PMDB - MS) – ... e da convicção pessoal de que a Presidente afastada come-
teu crime de responsabilidade, anuncio o meu voto favorável ao irretocável relatório do eminente Senador 
Antonio Anastasia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de inscrito, passo a palavra ao Senador 

Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Srªs Senadoras, eu não sou membro efetivo da Comissão. Não preciso votar o parecer. E, na verdade, eu me 
tinha determinado não me pronunciar aqui hoje, guardar o meu voto sobre o parecer do Senador Anastasia 
para o plenário. 

Mas, depois de ouvir a fala do Senador Humberto Costa, eu não posso deixar de falar, para dizer a ele 
que tenho idade suficiente para me lembrar do 1º de abril de 64, que ele comparou com este momento. Não 
há um tanque de guerra na rua, a não ser que considere um ou outro que está lá nas Olimpíadas protegendo o 
funcionamento dos jogos que o Presidente Lula trouxe para nós. Não li nenhum ato institucional em nenhum 
jornal, nem ouvi, lido pelas rádios, nem televisão. O João Goulart não foi mantido no Palácio da Alvorada du-
rante 180 dias em que nós julgávamos o processo. Ele foi mandado, teve de sair para outro País. O Comando 
Militar em 64 não deu 180 dias para o Parlamento julgar o Presidente sob o controle, o comando do Superior 
Tribunal Militar. O Comando Militar não deu essa possibilidade prevista na Constituição. Também não colocou 
no lugar de João Goulart um civil escolhido pelo próprio João Goulart, como é o caso do Presidente Temer. Foi 
escolhido pela Presidente Dilma. Foi eleito com o voto do Senador Humberto Costa também. O voto é secreto, 
mas acho que esse ele não esconde de ninguém. O que fizeram os militares foi tirar o Presidente João Goulart 
e colocar no lugar um militar.

É muito diferente, Senador Humberto Costa, do nosso sofrido 1964. Eu creio que, se é para comparar 
historicamente, em vez de 64, deveríamos comparar com 92, com o impeachment do Collor. 

Aí dá para comparar. E, nessa comparação, creio que fomos mais cuidadosos do que os Parlamentares 
de 1992, com todo o respeito aos que aqui estavam.

É preciso lembrar também que João Goulart foi destituído, não sofreu impeachment, porque tentava 
fazer reformas profundas nas estruturas deste País, reforma bancária, reforma educacional, reforma agrária. E, 
nesses últimos 13 anos, vimos avanços, claro – e erra quem diz que não houve avanços –, mas foram avanços 
sobretudo assistenciais. Não houve reformas estruturais. O João Goulart se chocava com os banqueiros. Não 
foi aliado dos banqueiros como nós vimos nos últimos anos. Então, não dá para comparar o que está havendo 
hoje com o que houve em 1964. 

A bandeira da corrupção de que se falou naquela época também – os militares falavam que havia cor-
rupção, mas não havia prova. Agora tem gente presa, ligada ao governo. Há empresários presos ligados por 
formas diversas ao governo. Não dá para comparar com 1964.

Ninguém hoje está tutelando o Parlamento. Quem está tutelando o Parlamento? Ali houve uma tutela 
porque cercaram o Parlamento. Podemos até estar errando ou acertando, mas não estamos tutelados. Na ver-
dade, esse é um dos momentos mais afirmativos do Parlamento brasileiro.

(Soa a campainha.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) – Certo ou errado, mas é.
Finalmente, o Senado não é um quartel, nem o Senador Anastasia, Relator, ou nenhum de nós vem aqui 

fardados, nem usando armas e nem portando armas. 
Nós não podemos cair nessa narrativa. Não sou golpista, como o Senado não é um quartel. Agora não 

sou covarde para, com medo desse nome, decidir o meu voto por um lado que não traga esse nome. Apesar de 
tudo, o que a gente tem que fazer aqui é votar pelo País. Vou votar pelo Brasil, independentemente das conse-
quências, das consequências eleitorais, de perder voto; sentimentais, de perder amigos; de prestígio interna-
cional, que sei que vou perder muito porque essa intriga e essa narrativa chegaram lá; e até mesmo ameaças 
físicas que cada um de nós pode sofrer – e já estive perto disso em alguns momentos nessas últimas semanas.

Não vou votar com medo nem mesmo de ser chamado de golpista. Vou votar o que me parecer, certo 
ou errado, o melhor para o Brasil. (Palmas.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Presidente, peço a 
V. Exª a palavra pelo art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Dois minutos a V. Exª, Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – Pois não.
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Sr. Presidente, acho que todos aqui votarão conforme a sua consciência. E parece-me que vários Sena-
dores, quando votaram no primeiro momento sobre a admissibilidade, colocaram inclusive a questão de que 
estavam votando pela admissibilidade para que ao longo do processo se pudesse constatar ou não a existência 
de um crime de responsabilidade praticado pela Presidenta da República, e que seria esse o fator que nortearia 
o posicionamento dessas pessoas. 

Acho que todos que estão se manifestando e colocando o seu posicionamento deveriam se manifestar 
sobre isso, porque o que caracteriza o golpe – e aí eu fiz uma comparação até para mostrar que o golpe, nos 
novos tempos...

 (Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PE) – ... se dá de uma forma 
diferente. Graças a Deus que os militares não estão envolvidos nisso, mas, se os donos do Brasil considerassem 
que fosse necessário e tivessem as mesmas relações que tinham anteriormente, teriam feito isso para derrubar 
a Presidenta Dilma. Então, estamos falando aqui das ameaças sutis que se concretizam contra a democracia. 

Acho que o Senador que me antecedeu deveria ter dito se está convencido ou não de se a Presidenta 
da República praticou ou não crime de responsabilidade, se este Governo que está aí agora tem legitimidade 
ou não, e se vai enfrentar ou está enfrentando e resolvendo os grandes desafios do nosso País, porque creio 
que não está.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - DF) – Vai chegar a hora de dizer.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Na condição de último inscrito, passo a palavra ao Se-

nador Lindbergh Farias. Cinco minutos.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Sr. Presidente, não 

é fácil estar aqui. Confesso a V. Exª que é um sentimento de indignação, de tristeza com o que está acontecen-
do no País.

Este é um golpe, Senador Cristovam! Faço questão de dizer que é um golpe. Não é preciso haver tanques 
nas ruas para ser golpe. É um golpe frio, mas é um golpe. Em 1964, eles tentaram legitimar o golpe. Os jornais 
do outro dia diziam que era a vitória da democracia. Vimos no Senado Federal, no Congresso Nacional, o Se-
nador Auro de Moura Andrade, do dia 1º para o dia 2, tentando legitimar com a participação do Parlamento, 
afastando João Goulart, que estava no Brasil! Depois, o próprio Presidente Supremo Tribunal Federal, Álvaro 
Ribeiro da Costa, foi ao Palácio do Planalto para legitimar a posse do Presidente Ranieri Mazzilli.

E por que é golpe? Porque aqui não há parlamentarismo. No parlamentarismo, se há uma maioria po-
lítica, derruba o Governo. Aqui tem de ter crime de responsabilidade, Senador Cristovam. Aponte-me onde 
está o crime de responsabilidade? Não há autoria da Presidenta Dilma nas pedaladas! A perícia disse isso. O 
Ministério Público pediu para arquivar porque dizia que não tinha operação de crédito no Plano Safra. É um 
golpe, Senador Cristovam!

Fico pensando em como a Presidenta Dilma se sentiu no dia daquela votação na Câmara dos Deputa-
dos, uma Presidenta que, todos sabem, é uma mulher honesta, uma mulher honrada. Um jornalista português 
escreveu que aquilo parecia uma assembleia geral de bandidos afastando uma Presidente honesta.

Fico pensando em como a Dilma se sentiu com aquele voto de Jair Bolsonaro falando do torturador Bri-
lhante Ustra. Olho para a história da Presidenta Dilma e vejo que ela lutou pela democracia, foi presa, torturada 
e sempre esteve do lado certo, com Brizola, com Lula.

Hoje estou pensando muito nela, mas tenho uma certeza: os Senadores que votarem por este impeach-
ment ficarão marcados para a história como golpistas, da mesma forma que aqueles que apoiaram a ditadura 
militar. Alguns achavam que, em um, dois anos, haveria novas eleições. Depois, veio o AI-5, o endurecimento. 

Agora, tenho outra certeza, Sr. Presidente. Nós temos esperança de vencer essa batalha no julgamento 
final do Senado Federal, mas nós temos uma certeza: a Presidenta Dilma Rousseff vai ser absolvida perante a 
história. Daqui a poucos anos, nós vamos ter uma certeza na história: de que a Dilma foi vítima de um golpe 
perpetrado por uma aliança de Parlamentares com as elites deste País. Sim, porque na nossa opinião esse é um 
golpe de classe. Esse é um golpe comandado pelas elites do País com um objetivo muito claro: de aumentar a 
margem de lucro das empresas retirando direito de trabalhadores neste momento.

Eu fico impressionado com a irresponsabilidade dessas elites, com a irresponsabilidade dessa mídia. 
Apostaram em uma figura menor como Michel Temer. Quem procura estabilidade com Michel Temer? Este 
Governo não vai se sustentar. Todo mundo sabe. O Eduardo Cunha está para ser cassado. Eles estão fazendo 
manobras. Eduardo Cunha cassado e preso, o Temer não aguenta um dia, porque ele não aguenta uma dela-
ção do Eduardo Cunha.

Agora, Senador Cristovam, novamente, em golpe, a gente sabe como começa.
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(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Em 64, muitos di-
ziam que era para afastar os comunistas, a corrupção, e achavam que, em um ano, em dois anos, haveria elei-
ções. Veio o AI-5.

Eu não sei por onde nós vamos aqui. Criminalização de movimentos sociais? A interdição do Lula? Sim! 
A interdição do Lula é fundamental para o golpe acontecer, porque a verdade é a seguinte: enquanto houver 
Lula, eles não podem passar por cima dos trabalhadores. Enquanto houver Lula, eles não podem aplicar a sua 
agenda total, reforma trabalhista, reforma previdenciária. O que eles estão querendo, Senador Cristovam, é 
passar o trator em cima de conquistas do governo Lula, conquistas que Ulysses Guimarães colocou na Consti-
tuição, conquistas de Getúlio Vargas, sim, porque a CLT eles estão querendo rasgar.

Os senhores viram a declaração do Vice-Presidente da Fiesp, Benjamin Steinbruch. Até o almoço: ele disse 
que uma hora de almoço para os trabalhadores, na verdade, é muito; podiam ser 15 minutos.

O que os senhores estão querendo aqui é colocar o Brasil numa luta de classes escrachada.
A minha resposta aqui é dizer o seguinte: nós vamos resistir. Se querem luta, nós vamos lutar, lutar no 

Parlamento, lutar nas ruas do nosso País, porque não vai ser fácil eles passarem esse projeto deles, com essa 
política de reforma trabalhista, previdenciária.

Senador Cristovam, eu apelo à sua história, porque aquela PEC 241, que congela recursos da saúde e da 
educação pública, é uma PEC que é um atentado à democracia e vai, na verdade, prejudicar os mais pobres. 
Nós estamos congelando, pelos próximos 20 anos, os recursos da saúde e da educação brasileira.

Meu voto é um voto “não”, contra esse golpe, contra essa (Expressão suprimida por determinação da Presi-
dência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento Interno do Senado Federal.) desse relatório, Sr. Presidente. E eu vou 
repetir dez vezes: (Expressão suprimida por determinação da Presidência, conforme art. 48, XXXI, do Regimento 
Interno do Senado Federal.). Eu espero que V. Exª não retire esse termo do meu voto, porque esse termo é fun-
damental para a gente definir o que está acontecendo aqui hoje. Hoje é um dia de uma grande farsa neste 
Senado Federal.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Pronto, estou chorando.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Determino, seguindo rigorosamente...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... seguindo rigorosamente o que determina o Regimen-

to Interno do Senado, que se retire a palavra “fraude” ao se referir ao relatório do Senador Antonio Anastasia.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Para uma questão de or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Eu solicito que retire a 

palavra “usurpador” também, que foi usada contra o Presidente Michel Temer.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, para uma 

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Passo...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - MT) – Ontem V. Exª pediu 

para retirar. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, eu queria 

pedir uma questão de ordem de V. Exª. Eu acho que nós podemos chegar ao bom termo em relação a essa po-
lêmica. Meu único objetivo é tentar colaborar com o bom andamento dos trabalhos.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Chega, Vanessa. Chega, chega! Pelo amor de Deus, 
chega, Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Se V. Exª me permitir...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – Já deu.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Já encerrou, Vanessa. Chega!
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – A palavra agora está com o Senador Antonio Anastasia.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Isso mesmo.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Tenha calma.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Após o Senador Anasta-

sia. Perfeito, obrigada.

(Soa a campainha.)
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O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, senhoras e senhores, a minha primeira palavra, quando assumi as funções de Relator, foi exatamen-
te que me pautaria pela serenidade. Não a perdi durante todo o processo e não vou perdê-la agora ao final.

Acompanhei todo debate. É natural que algumas palavras fortes sejam dirigidas por aqueles que discor-
dam. Isso faz parte do processo democrático, com o teor de nosso relatório, e as recebo com essa característica.

Acredito, na verdade, que ontem, quando o eminente advogado Dr. José Eduardo Cardozo atribuiu-me 
um excesso de paixão, essa paixão, na verdade, acabou sendo diluída hoje, no nosso plenário, exatamente pe-
los teores que foram abordados. Mas eu percebo e compreendo que exatamente não há nada dirigido contra 
minha pessoa, mas, na verdade, o tema político que foi aqui abordado.

Reitero o que disse ontem da natureza técnica e do embasamento jurídico e político de nosso relatório, 
pelo qual agradeço as palavras que recebi.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Srªs Senadoras, Srs. Senadores...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Antes de encerrar o processo de votação, quero expli-

car que o quórum que vemos no painel contabiliza minha presença nos exatos termos regimentais, mas não 
registrará meu voto uma vez que, na qualidade de Presidente da sessão, só posso votar em caso de empate. É 
o que diz o art. 51 do Regimento Interno do Senado Federal:

Art. 51. O Presidente terá apenas voto de desempate nas votações ostensivas [ou seja, votações no-
minais], contando-se, porém, a sua presença para efeito de quórum [...]

Nas sessões plenárias que se seguirão sob a Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski, poderei exer-
cer plenamente o meu direito de voto e o farei. Faço isso para deixar claro à imprensa e à população paraibana 
as razões pelas quais não será computado o meu voto nesta votação.

Aproveito, antes ainda de encerrar a votação, para lembrar a todos os Senadores que, logo mais, às 
12h30, no salão nobre do Senado Federal, haverá uma reunião com a presença do Ministro Ricardo Lewando-
wski aberta aos Srs. Líderes e aos demais Senadores interessados, a fim de definir ritos para a sessão da próxi-
ma terça-feira, dia 9.

Peço que faça o encerramento da votação.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um minuto, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Sr. Presidente, eu já con-

versei aqui com alguns Senadores e Senadoras e percebo que nós temos como chegar a um bom termo no 
que diz respeito a essa polêmica se retira das notas ou se não retira.

No áudio, não há o que retirar, absolutamente nada.
O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Social Democrata/DEM - GO) – Ótimo.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Social Democrata/PSDB - ES. Fora do microfone.) – Vamos ao resultado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Espere aí, Sr. Presidente. 

V. Exª tem razão...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Chega, chega, chega.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Encerrada a votação.
O resultado da votação: SIM, 14; NÃO, 5.
Está aprovado o relatório do Senador Anastasia. 
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Aprovado o relatório do Senador Antonio Anastasia, 

que passa a constituir parecer desta Comissão.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, Presidente.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, artigo...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Presidente, deixe-me con-

cluir. Deixe-me concluir.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Um minuto, Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, não é preciso. Veja, 

eu acho que a melhor saída para todos nós,...

(Soa a campainha.)
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A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – ... a melhor saída, Presi-
dente, é que V. Exª – e a gente apela a V. Exª, porque eu acho que é mais uma decisão pessoal – mantivesse 
absolutamente tudo na ata, nas atas todas, tudo. Sabe por quê? Se alguém mais aqui foi agredido, foi do lado 
que defende a Presidente Dilma. Eu tenho aqui uma ata em mão, umas notas taquigráficas – não é ata, é nota 
taquigráfica – de uma fala do Senador Cássio, por exemplo, em que ele diz isso. Ele fala em fraude, fraude elei-
toral, acusa a Presidente Dilma de crime. 

Então que V. Exª mantivesse tudo, de todos os lados, porque isso é muito importante para ficar para o 
registro da história. E vamos votar a ata com tudo, com o que todos disseram, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco Moderador/PR - ES) – Está bom! Está bom! Tá bom!

(Tumulto no recinto.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente, pela...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB. Fazendo soar a campainha.) – Coloco em votação as atas 
da trigésima...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, não, Presidente! Não, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... da 30ª Reunião...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Não, Presidente! Não, Pre-

sidente! O senhor tem que responder.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... e da presente reunião, solicitando dispensa de sua 

leitura.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Fora do microfone.) – Não, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Aqueles que aprovam permaneçam como estão.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – Olha, se for para 

tirar o termo...

(Interrupção do som.)

(Tumulto no recinto.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RJ) – ... apague toda a 
fala. A minha fala, se mexer, apaguem toda a fala. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Aprovado.
E peço que anotem os votos contra. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – E olha aí, e anote na ata...

(Interrupção do som.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Presidente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM. Fora do microfone.) – ... que 

eu peço verificação de voto.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Está encerrada a...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Anote, anote...

(Interrupção do som.)

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PR) – Não, Presidente,...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – ... a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 43 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 30 minutos.)
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